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338ª SESSÃO ORDINÁRIA, em 19/janeiro/2005 (DOU de 27.01.2005)  
 
1. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.003664/2001-92 
Representantes: Ciefas – Comitê de Integração de Entidades Fechadas de 

Assistência à Saúde 
Representadas: Coopanest-CE – Cooperativa dos Médicos Anestesiologistas do 

Ceará 
Advogados: não consta dos autos. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Decisão:  O Plenário, por maioria, entendeu que a Representada não 

praticou infração à ordem econômica, determinado o 
arquivamento do presente Processo Administrativo. Vencidos os 
Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe e Ricardo Villas 
Bôas Cueva, que consideraram a Representada como incursa nas 
condutas elencadas no art. 20, incisos I e II, c.c. art. 21, inciso II, 
da Lei n.° 8.884/94. 

EMENTA: Processo Administrativo. Fixação de tabela de preços de serviços 
médicos realizados por meio de cooperativa. Não caracterização 
de conduta anticoncorrencial. Legitimidade da atuação da 
Cooperativa. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, em entender que a 
Representada não praticou infração à ordem econômica, 
determinando o arquivamento do presente Processo 
Administrativo. Vencidos os Conselheiros Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe e Ricardo Villas Boas Cueva, que consideraram a 
Representada como incursa nas condutas elencadas no art.20, 
incisos I e II, c.c art.21, inciso II, da Lei nº 8.884/94. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 19 de janeiro de 2005 (data do 
julgamento da 338ª Sessão Ordinária de Julgamento). 

  Publicação do Acórdão: DOU  de 03.03.2005  
 
2. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.005779/2002-01 
Representante:  Aliança Metropolitana – RJ Cooperativa de Trabalho Médico 

(“Aliança”) 
Advogados:  Reginaldo Ferreira Lima, Antonio Salvador B. R. Moniz de 

Aragão e Cristiane Costa Rebelo Botelho. 
Representada:  Unimed São Gonçalo – Niterói, Sociedade Cooperativa de 

Serviços Médicos e Hospitalares (“UNIMED”) 
Advogados:  Ana Carolina Drumond Torres Martins e Cláudio Araújo Pinho 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
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Decisão:  O Plenário, por maioria, entendeu que a Representada não 
praticou infração à ordem econômica, determinando o 
arquivamento do presente Processo Administrativo. Vencidos os 
Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva e Luís Fernando Rigato 
Vasconcellos, que consideraram a Representada como incursa em 
conduta tipificada no art. 20, incisos I e IV c/c o art. 21, incisos 
IV e V da Lei n.° 8.884/94. 

EMENTA:  Processo Administrativo Cláusula de não associação à outra 
cooperativa com mesmo objeto social. Não caracterização de 
infração à ordem econômica. Arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, em entender que a 
Representada não praticou infração à ordem econômica, 
determinando o arquivamento do presente Processo 
Administrativo. Vencidos os Conselheiros Ricardo Villas Boas 
Cueva e Luís Fernando Rigato Vasconcellos, que consideraram a 
Representada como incursa nas condutas elencadas no art.20, 
incisos I e IV, c.c art.21, incisos IV e V, da Lei nº 8.884/94. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Ausente 
justificadamente o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. 
Brasília – DF, 19 de janeiro de 2005 (data do julgamento da 338ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 24.02.2005 
 

3. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.002841/2001-13 
Representante: Condomínio Shopping D 
Advogados:  Bolívar Moura Rocha, Aurélio Marchini Santos, Bruno Dário 

Werneck e outros. 
Representado:  Center Norte S/A – Construção, Empreendimento, Administração 

e Participação 
Advogados:  Ana Paola Sene Mercadante, Rodrigo Martins, Cristiano Matsuo 

Azevedo Tsukamoto e outros 
Relator:   Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, condenou a Representada como 

incursa no art. 20, inciso I, culminado com o art. 21, incisos IV e 
V da Lei n.º 8.884/94, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator, condenando a Representada, por unanimidade, a multa 
equivalente a 1% (um por cento) do faturamento bruto anual da 
Representada no exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo, descontados os impostos, nos termos do art. 23, 
inciso I, da Lei n.º 8.884/94, culminado com o art. 11, da Lei n.° 
9021/95. O Plenário, por maioria, entendeu que a Representada 
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(i) ficará obrigada à imediata cessação da infração, devendo, no 
prazo de 30 (trinta) dias a contar da publicação do acórdão, 
comprovar ao CADE a notificação de todos os seus locatários a 
respeito da decisão do CADE e da necessidade de alteração da 
cláusula e, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação 
do acórdão, comprovar que procedeu à modificação de todos os 
contratos de locação em curso a fim de retirar dos referidos 
contratos a cláusula de raio e de teor semelhante à analisada nos 
presentes autos; (ii) deverá publicar, em meia página e às 
expensas da Representada, em um dos dois jornais diários de 
maior circulação na cidade de São Paulo, extrato da decisão 
condenatória, por dois dias seguidos, por uma semana, devendo 
esta obrigação ser cumprida no prazo de 15 (quinze) dias a contar 
da publicação do acórdão e o referido extrato deverá reproduzir a 
ementa e o acórdão publicados; (iii) estará sujeita à aplicação de 
multa diária no valor de R$ 31.923,00 (trinta e um mil, 
novecentos e vinte e três reais), equivalentes a 30.000 (trinta mil) 
Ufir`s, nos termos do voto da Presidente Elizabeth Farina e do 
Conselheiro Relator, reformulado, vencido o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, apenas no que tange os itens (i), (ii) e 
(iii) acima. O Plenário, por maioria, determinou ainda a inscrição 
da Representada no Cadastro Nacional de Defesa do Consumidor, 
vencidos o Conselheiro Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e a 
Presidente Elizabeth Farina. 

EMENTA:  Processo Administrativo – Conduta: imposição de cláusula de 
exclusividade territorial (Cláusula de Raio) nos contratos de 
locação do Shopping Center Norte – Conteúdo da cláusula: 
proibição dos lojistas de explorar o mesmo ramo de comércio por 
eles exercidos em um raio de mil metros do shopping, 
excepcionando-se as lojas pré-existentes à data de assinatura do 
contrato e as lojas expressamente autorizadas pela representada – 
Fixação de mercado relevante em Processos Administrativos para 
apuração de infração contra a ordem econômica: necessidade de 
se levar em consideração os efeitos da conduta – Mercado 
relevante fixado: shopping centers de médio padrão nas regiões 
norte e centro da cidade de São Paulo – Poder de mercado: 
constatado a partir de sua elevada participação no mercado 
relevante definido, pela capacidade de restringir concorrentes 
reais e potenciais e pela existência de barreiras à entrada, que 
exige altos custos iniciais e, em se tratando do mercado relevante 
em questão, com alto grau de saturação locacional, além da 
capacidade de cobrar aluguel substancialmente superior à media 
de mercado – Cláusula de Raio: não é ilícita per se – Validade da 
Cláusula do ponto de vista concorrencial: quando adstrita a 
razoavelmente prevenir comportamentos oportunistas e garantir o 
retorno do investimento sem impor limites não razoáveis à 
concorrência no mercado relevante – Razoabilidade da cláusula a 
ser analisada em cada caso concreto – Inexistência de 
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justificativas econômicas para o presente caso – Efeitos 
anticoncorrenciais da cláusula de exclusividade territorial 
caracterizados pela aplicação por tempo indeterminado, pelo 
modo de implementação e abrangência da cláusula, pelo 
fechamento de mercado e pela sua utilização para bloquear a 
diferenciação do concorrente – Infração tipificada pelo artigo 20, 
incisos I e IV c/c o artigo 21, inciso IV e V, da Lei nº 8.884/94 – 
Aplicação de multa equivalente a 1% do faturamento bruto da 
Representada no ano anterior à prática da conduta – 
Determinação da imediata cessação da conduta infrativa, 
retirando-se a cláusula de raio dos contratos que a contenha para 
os lojistas estabelecidos no Center Norte – Outras determinações. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, condenar a 
Representada como incursa no art. 20, incisos I e IV, combinado 
com o art. 21, incisos IV e V da Lei n.º 8.884/94, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator, determinando à Representada, por 
unanimidade, o pagamento de multa equivalente a 1% (um por 
cento) do faturamento bruto anual da Representada no exercício 
anterior ao da instauração do processo administrativo, 
descontados os impostos, nos termos do art. 23, inciso I, da Lei 
n.º 8.884/94, combinado com o art. 11, da Lei n.° 9021/95. O 
Plenário, por maioria, entendeu que a Representada (i) ficará 
obrigada à imediata cessação da infração, devendo, no prazo de 
30 (trinta) dias a contar da publicação do acórdão, comprovar ao 
CADE a notificação de todos os seus locatários a respeito da 
decisão do CADE e da necessidade de alteração da cláusula e, no 
prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação do acórdão, 
comprovar que procedeu à modificação de todos os contratos de 
locação em curso a fim de retirar dos referidos contratos a 
cláusula de raio e de teor semelhante à analisada nos presentes 
autos; (ii) deverá publicar, em meia página e às suas expensas, 
em um dos dois jornais diários de maior circulação na cidade de 
São Paulo, extrato da decisão condenatória, por dois dias 
seguidos, por uma semana, devendo esta obrigação ser cumprida 
no prazo de 15 (quinze) dias a contar da publicação do acórdão e 
o referido extrato deverá reproduzir a ementa e o acórdão 
publicados; (iii) estará sujeita à aplicação de multa diária no valor 
de R$ 31.923,00 (trinta e um mil, novecentos e vinte e três reais), 
equivalentes a 30.000 (trinta mil) Ufir`s, nos termos do voto da 
Presidente Elizabeth Farina e do Conselheiro Relator, 
reformulado, vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, apenas no que tange os itens (i), (ii) e (iii) acima. O 
Plenário, por maioria, determinou ainda a inscrição da 
Representada no Cadastro Nacional de Defesa do Consumidor, 
vencidos o Conselheiro Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e a 
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Presidente Elizabeth Farina. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente justificadamente o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe na sessão do dia 19 
de janeiro, tendo, porém comparecido na sessão do dia 15 de 
dezembro de 2004, ocasião em que proferiu seu voto. Brasília – 
DF, 19 de janeiro de 2005 (data do julgamento da 338ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 

                                    Publicação do Acórdão: DOU de 08.03.2005  
 
4. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08000.019862/1996-89 
Representantes: ABRADIF – Associação Brasileira de Distribuidores Ford – 

Autos e Caminhões 
Advogados:  Pedro Alberto do Amaral Dutra e Patrícia Stanzione Galizia 
Representadas: Ford Brasil Ltda. 
Advogados:  Oscar Sant’anna de Freitas e Castro, Felipe Daudt de Oliveira e 

Bento C. de Andrade Filho 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
 Voto-vista: Conselheiro Luiz Delorme Prado.   
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, determinou o arquivamento do 

presente Processo Administrativo, sendo as razões de decidir, por 
maioria, nos termos do voto do Conselheiro Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado, vencido o Conselheiro Relator, apenas no que 
tange a fundamentação da determinação do arquivamento do 
presente Processo Administrativo. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Deficiência na instrução. Pedido de 
arquivamento pela Representante. Possibilidade de análise de 
Convenções de marca do setor automobilístico pelo CADE. Falta 
de indícios para configurar infração à ordem econômica. 
Arquivamento. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, em determinar o 
arquivamento deste processo, sendo as razões de decidir, por 
maioria, os termos do voto do Conselheiro Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado, vencido o Conselheiro Relator, apenas no que 
tange à fundamentação da determinação do arquivamento deste 
processo administrativo. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 19 
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de janeiro de 2005 (data do julgamento da 338ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 24.02.2005 
 
 

 
5. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007799/2004-70 
Requerentes:  Laird Technologies Inc. e Centurion Wireless Technologies, Inc. 
Advogados:  Mário Roberto Villanova Nogueira, Tânia Mara Camargo Falbo, 

Ricardo Inglez de Souza e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Incorporação da CWT Aquisition Corp., 

subsidiária integral da Laird Technologies, Inc. pela Centurion 
Wireless Technologies, Inc. Hipótese prevista no §3º do artigo 54 
da Lei 8.884/94. Operação apresentada tempestivamente ao 
SBDC. Rito sumário. Cláusula de Não-Concorrência. Pareceres 
pela aprovação da SEAE, SDE, Procuradoria do CADE e 
Ministério Público Federal. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente justificadamente o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 19 de 
janeiro de 2005 (data do julgamento - 338ª S.O.). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.02.2005 
 

6. PEDIDO DE REAPRECIAÇÃO/RECONSIDERAÇÃO Nº 08700.002772/2002-71 
Requerentes:  Curt e Alex Associados Laboratório Cinematográfico Ltda. e 

Kodak Brasileira Comércio e Indústria Ltda. 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Gianni Nunes de Araújo, 

Karina Kazue Perossi e outros. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, negou provimento ao Pedido de 

Reapreciação em análise e não conheceu o Pedido de 
Reconsideração, por ausência de amparo legal, mantendo 
integralmente a multa aplicada. 

EMENTA:  Pedido de Reapreciação/Reconsideração. Pedido apresentado 
pelas requerentes contra o acórdão proferido no julgamento do 
Ato de Concentração nº 08012.004467/2001-91, publicado no 
Diário Oficial em 01/07/2002, que aplicou multa às requerentes 
no valor de R$ 63.846,00 (sessenta e três mil, oitocentos e 
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quarenta e seis reais) pela comunicação intempestiva da operação 
ao CADE. Mercado relevante, dentro da atividade 
cinematográfica, constituído de front end e de release print no 
território nacional. Não provimento do Pedido de Reapreciação. 
Não conhecimento do Pedido de Reconsideração, pela ausência 
de amparo legal. Manutenção integral da multa. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, negar provimento 
ao Pedido de Reapreciação em análise e não conhecer o Pedido 
de Reconsideração, pela ausência de amparo legal, mantendo 
integralmente a multa aplicada. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luiz Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente justificadamente o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 19 de 
janeiro de 2005 (data do julgamento da 338ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 25.02.2005  
 

7. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 08000.013472/1995-51 
Representante:  Organização Hoteleira Fonte Colina Verde Ltda. – Prop: Milton 

João Tomazini 
Advogado:  Aderbal da Cunha Bergo. 
Representado: Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC 
Advogado:  Andréa Antunes Palermo 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 
Averiguação Preliminar nos termos do voto do relator. 

EMENTA:  Averiguação Preliminar. Representação, em desfavor do SENAC, 
apresentada pelo Sr. Milton João Tomazini, proprietário da 
Organização Hoteleira Fonte Colina Verde Ltda., a partir de 
denúncia realizada junto ao Ministério Público de São Paulo, em 
09 de agosto de 1993. Supostas práticas de preços predatórios e 
desvio de finalidade educacional por parte do SENAC. 
Concorrência desleal devido à imunidade tributária do 
representado. Mercado relevante de serviços de hospedagem para 
a realização de eventos no Circuito das Águas Paulistas e 
arredores. Não provimento do Recurso de Ofício. Manutenção do 
Arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
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recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento da Averiguação Preliminar nos termos do voto do 
relator. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luiz Fernando 
Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Ausente 
justificadamente o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. 
Brasília – DF, 19 de janeiro de 2005 (data do julgamento da 338ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 25.02.2005 
 

10. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº: 08012.002668/2004-04 
Requerentes: AstraZeneca do Brasil Ltda. e Laboratórios Biosintética Ltda. 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Camila Castanho Girardi, 

Marcus Vinícius Gonçalves Canedo e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Contrato de distribuição exclusiva, pelo 

qual a Biosintética ficará responsável pela promoção e 
distribuição, em todo território nacional, do produto Vivacor, que 
é um medicamento à base de rosuvastatina cálcica da 
AstraZeneca. Mercado relevante de medicamentos para o 
tratamento de redução de colesterol em âmbito nacional. 
Inexistência de prejuízos à concorrência. Aprovação sem 
restrições.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer o 
presente Ato de Concentração, para, no mérito, aprová-lo sem 
restrições, considerando tempestiva sua apresentação. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luiz Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Ausente 
justificadamente o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. 
Brasília – DF, 19 de janeiro de 2005 (data do julgamento da 338ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 

                                    Publicação do Acórdão: DOU de 25.02.2005 
 
13. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008958/2004-53 
Requerentes:  Cargill Agrícola S.A. e Smucker Latin America Inc. 
Advogados: Onofre Carlos de Arruda Sampaio, André Cutait de Arruda 

Sampaio e Harumi Ono. 
Relator: Conselheiro Roberto Pfeiffer 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
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EMENTA: Ato de Concentração. Transação em nível nacional. Operação: 
aquisição pela Cargill Agrícola S.A. da totalidade das quotas da 
Smucker do Brasil Ltda. Setor de atividades em que ocorreu a 
operação: indústria alimentícia  - preparado e congelado, 
condimento diversos e diversos. Hipótese prevista no art. 54, § 3º 
da Lei 8.884/94. Apresentação Tempestiva. Ausência de 
manifestações contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à 
concorrência. - Aprovado sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente justificadamente o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 19 de 
janeiro de 2005 (data do julgamento da 338ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 03.03.2005 

 
14. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002992/2004-14 
Requerentes:  ADC Telecommunications, Inc. e Krone International Holding 

Inc. 
Advogados:  Tito Amaral de Andrade e Adriana Franco Giannini. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumida às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito, mantendo as taxas recolhidas, tendo em vista a 
movimentação da máquina estatal e o exercício do poder de 
polícia no presente caso. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição de Ações. Negócio Krone. 
Mercado de Produtos e Serviços de Conectividade. Faturamento 
das Requerentes no território nacional abaixo de R$ 
400.000.000,00. Participação das Requerentes no mercado 
relevante abaixo de 20%. Revisão da jurisprudência tradicional 
do CADE. O critério estabelecido no art. 54, § 3º, da Lei 
8.884/94 leva em conta o faturamento bruto anual registrado 
exclusivamente no território brasileiro pelas empresas ou grupo 
de empresas participantes do ato de concentração.  Não 
subsunção ao art. 54, §3º c/c o art. 2º da Lei 8.884/94. Extinção 
do processo sem julgamento de mérito. Operação não conhecida. 
Proposta de edição de súmula. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
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Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito, mantendo as taxas recolhidas, tendo 
em vista a movimentação da máquina estatal e o exercício do 
poder de polícia no presente caso. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente justificadamente o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 19 de 
janeiro de 2005 (data do julgamento da 338ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 24.02.2005 
 

 15. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002617/2004-74 
Requerentes: J.P. Morgan Chase & Co. e Bank One Corporation 
Advogados:  Tito Amaral de Andrade, Gustavo Lage Noman, Gabriela Toledo 

Watson e outros. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação em âmbito internacional. Fusão 

entre instituições financeiras. Hipótese prevista no art. 54, §3º da 
Lei 8.884/94 – critério “faturamento”. Apresentação tempestiva. 
Ausência de concentração horizontal ou integração vertical no 
Brasil. Parecer do Banco Central do Brasil pela aprovação. 
Ausência de manifestações contrárias à operação. Inexistência de 
prejuízos à concorrência. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 19 
de janeiro de 2005 (data da 338ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 25.02.2005 
 

16. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004735/2004-17 
Requerentes:  Unimed do Estado do Paraná – Federação Estadual das 

Cooperativas Médicas e Gralha Azul Saúde S/A 
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Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Camila Castanho Girardi, 
Marcos Vinícius Gonçalves Canedo e outros. 

Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição. Hipótese prevista 

no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. 
Ausência de manifestações contrárias à operação. Inexistência de 
prejuízos à concorrência. Convergência dos pareceres da 
Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da 
Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do 
Ministério da Justiça – SDE/MJ, Procuradoria do CADE e 
Ministério Público Federal – MPF. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÂO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 19 
de janeiro de 2005 (data da 338ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.03.2005 
 

17. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005997/2004-07 
Requerentes:  Corning International Corporation e Vectron International, 

Incorporated 
Advogados: Syllas Tozzini, José Augusto Caleiro Regazzini, Sergio Varella 

Bruna, Caio de Queiroz e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Ato de Concentração. Operação de aquisição. Hipótese prevista 

no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. 
Ausência de manifestações contrárias à operação. Inexistência de 
prejuízos à concorrência. Convergência dos pareceres da 
Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da 
Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do 
Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do CADE. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
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Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 19 
de janeiro de 2005 (data da 338ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 25.02.2005 Retificação: DOU 
de 04.03.2005 
 
 
 
 
 

18. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006792/2004-31 
Requerentes:  Power Well Service Holdings, LCC e Halliburton Company 
Advogados:  Joana Temudo Cianfarani, Marcelo Calliari e Rogério Domene e 

outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição, pela Power Well, 

dos ativos da Halliburton Company referentes aos serviços de 
testes de superfícies em poços. Hipótese prevista no art. 54, §3º 
da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. Substituição de agente 
econômico. Ausência de manifestações contrárias à operação. 
Inexistência de prejuízos à concorrência.  Convergência dos 
pareceres da Secretaria de Acompanhamento Econômico – 
SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico – SDE/MJ, 
Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 19 
de janeiro de 2005 (data da 338ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 25.02.2005 
 

20. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007061/2004-11 
Requerentes:  St Jude Medical Inc., Irvine Biomedical Inc. 
Advogados:  José Augusto Regazzini, Marcelo Calliari, Daniel Oliveira 

Andreoli e Renata Poroger e outros. 
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Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 

8.884/94. Apresentação tempestiva. Ausência de manifestações 
contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. 
Convergência dos pareceres da Secretaria de Acompanhamento 
Econômico do Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ e 
Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 19 
de janeiro de 2005 (data da 338ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 25.02.2005 
 

21. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008455/2004-88 
Requerentes:   Yahoo! Inc. e MusicMatch, Inc. 

Advogados:   Cristianne Saccab Zarzur, Fábio Amaral Figueira, José Martins 
Pinheiro Neto, Lilian Barreira e outros. 

Relator:   Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:   O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Ato de Concentração.Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 

8.884/94. Apresentação tempestiva. Ausência de manifestações 
contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. 
Convergência dos pareceres da Secretaria de Acompanhamento 
Econômico do Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ, 
Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente a 
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Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 19 
de janeiro de 2005 (data da 338ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 

                                    Publicação do Acórdão: DOU de 25.02.2005 
 
22. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008622/2004-91 
Requerentes:  Jarden Corporation e American Household, Inc. 
Advogados:  Fábio Amaral Figueira, Tatiana Machado Ajara, Leonardo 

Maniglia Duarte e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração.Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 

8.884/94. Apresentação tempestiva. Ausência de manifestações 
contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. 
Convergência dos pareceres da Secretaria de Acompanhamento 
Econômico do Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ e 
Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 19 
de janeiro de 2005 (data da 338ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 25.02.2005  
 

23. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008954/2004-75 
Requerentes:  Warner Lambert LCC e Gojo Industries, Inc. 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Karina Kazue Perossi, 

Michael Robert Royster, Sabrina Del Santoro Reis e outros. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Ato de Concentração. Operação de aquisição, pela Warner 

Lambert LCC dos ativos da Gojo Industries Inc referentes à 
marca Purell. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. 
Apresentação tempestiva. Substituição de agente econômico. 
Inexistência de prejuízos à concorrência.  Convergência dos 
pareceres da Secretaria de Acompanhamento Econômico – 
SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico – SDE/MJ e 
Procuradoria do CADE.  Apresentação pelas Requerentes da 
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nova versão da cláusula de não-concorrência (cinco anos). 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 19 
de janeiro de 2005 (data da 338ª S. Ordinária de Julgamento). 

                                    Publicação do Acórdão: DOU de 25.02.2005. 
 
 
24. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009053/2004-09 
Requerentes: Basic Chemicals Company, LLC, Vulcan Materials Company 
Advogados: Amadeu Carvalhaes Ribeiro e Ana Paula Martinez. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração.Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 

8.884/94. Apresentação tempestiva. Ausência de manifestações 
contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. 
Convergência dos pareceres da Secretaria de Acompanhamento 
Econômico do Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ, 
Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 19 
de janeiro de 2005 (data da 338ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 25.02.2005 
 

25. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº. 08012.001336/2004-02 
Requerentes:  LauritzenCool AB e NYK Reefers LTD. 
Advogados:  Ricardo Madrona Saes, Danilo Mininel, Bárbara Nunes e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 



 

 17

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da 

Lei 8.884/94, em função do faturamento das Requerentes. 
Apresentação tempestiva. Art. 16, Resolução do CADE nº 12/98. 
Mercado relevante de transporte marítimo refrigerado na rota 
Brasil/Europa. Convergência dos pareceres da SEAE, da SDE e 
da ProCADE. Operação incapaz de gerar efeitos 
anticoncorrenciais. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 19 de 
janeiro de 2005 (data do julgamento da 338ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.03.2005 
 

26. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº. 08012.004319/2000-97 
Requerentes: Companhia Brasileira de Distribuição e Grupo Reimberg 
Advogados: Hermes Marcelo Huck, Raquel Maria Sarno Otranto, Cecília 

Vidigal Monteiro de Barros e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da 

Lei 8.884/94, em função do faturamento das Requerentes. 
Apresentação tempestiva. Aquisição, pela CBD, de nove 
estabelecimentos comerciais onde funcionavam os 
supermercados do GRUPO REIMBERG, bem como as locações, 
os pontos comerciais, os bens operacionais e os estoques. 
Apresentação tempestiva. Mercado relevante de supermercados e 
hipermercados – Regiões 01 e 02 do município de São Paulo, 
além de Itapecerica da Serra e Embu-Guaçu, SP. Operação 
incapaz de gerar efeitos anticoncorrenciais no Brasil. Aprovação 
sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
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Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 19 de 
janeiro de 2005 (data do julgamento da 338ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 02.02.2005 
 

27. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº. 08012.004743/2004-63 
Requerentes:  STMicroelectronics N.V. e DCR S.P.A. 
Advogados:  Bartolomeu Munuera Reyes, Ivan Tauil Rodrigues, Alexandre 

Ribeiro Chequer e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da 

Lei 8.884/94, em função do faturamento das Requerentes. Art. 
16, Resolução do CADE nº 12/98. Apresentação tempestiva. 
Mercado internacional de semicondutores e smart cards. 
Existência de integração vertical. Convergência dos pareceres da 
Seae, da SDE e da ProCADE. Operação incapaz de gerar efeitos 
anticoncorrenciais. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 19 de 
janeiro de 2005 (data do julgamento da 338ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.03.2005 
 

28. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº. 08012.006253/2004-00 
Requerentes: Bayer Healthcare AG e Roche Holding AG 
Advogados: Augusto César de Souza Barbosa, Patrícia Regina Pinheiro 

Sampaio, Viviane Nunes Araújo Lima e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Ato de concentração. Rito Sumário. Enquadramento no art. 16 da 

Resolução nº 12/98 do CADE. Subsunção do ato ao § 3° do 
artigo 54 da Lei 8884/94, em função do faturamento das 
Requerentes. Apresentação tempestiva. Aquisição pela Bayer 
HealthCare dos negócios de saúde do consumidor da Roche. 
Impossibilidade de exercício de poder de mercado. Aprovação 
sem restrições. 
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ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente justificadamente o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 19 de 
janeiro de 2005 (data do julgamento da 338ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 

 Publicação do Acórdão: DOU de  25.02.2005. 
 
29. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº. 08012.007946/2004-10 
Requerentes: FRC Acquisitions LLC. e Ingersoll-Rand Company Limited 
Advogados:  Ronaldo Camargo Veirano, Paulo César Gonçalves Simões, 

Robson G. Barreto e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da 

Lei 8.884/94, em função do faturamento das Requerentes. 
Apresentação tempestiva.   Art. 16, Resolução do CADE n° 
12/98. Convergência dos pareceres da SEAE, da SDE e da 
ProCADE, no que tange ao mérito da operação. Operação 
incapaz de gerar efeitos anticoncorrenciais. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente justificadamente o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 19 de 
janeiro de 2005 (data do julgamento da 338ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 25.02.2005 
 

30. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº. 08012.008146/2004-16 
Requerentes: Ripplewood Investments LLC e HIT Partners, L.P. 
Advogados: Tito Amaral de Andrade, Gustavo Lage Noman e Gabriela 

Watson. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
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Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da 

Lei 8.884/94, em função do faturamento das Requerentes. 
Apresentação tempestiva.   Art. 16, Resolução do CADE n° 
12/98. Convergência dos pareceres da SEAE, da SDE e da 
ProCADE, no que tange ao mérito da operação. Operação 
incapaz de gerar efeitos anticoncorrenciais. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente justificadamente o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 19 de 
janeiro de 2005 (data do julgamento da 338ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 25.02.2005 
 

31. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº. 08012.008909/2004-11 
Requerentes:  CVC Capital Partners Switzerland, Basf Drucksysteme GMBH e 

ANI Printing INKS B.V. 
Advogados:  Sérgio Varella Bruna, Caio de Queiroz, Geraldo Roberto Lefosse 

Júnior e outros. 
Relator: Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da 

Lei 8.884/94, em função do faturamento das Requerentes. 
Apresentação tempestiva. Rito Sumário. Art. 16, Resolução do 
CADE n° 12/98. Convergência dos pareceres da SEAE, da SDE e 
da ProCADE, no que tange ao mérito da operação. Operação 
incapaz de gerar efeitos anticoncorrenciais no Brasil. Aprovação 
sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 19 de 
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janeiro de 2005 (data do julgamento da 338ª Sessão Ordinária de 
Julgamento) 
Publicação do Acórdão: DOU de 31.01.2005 
 

33. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº. 08012.009298/2004-28 
Requerentes:  Redux Acquisition Holdings LLC e IBM 
Advogados:  Mauro Grinberg, Priscila Benelli Walker, Eduardo Caminati 

Anders e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da 

Lei 8.884/94, em função do faturamento das Requerentes. 
Apresentação tempestiva. Rito Sumário. Art. 16, Resolução do 
CADE n° 12/98. Convergência dos pareceres da SEAE, da SDE e 
da ProCADE, no que tange ao mérito da operação. Operação 
incapaz de gerar efeitos anticoncorrenciais. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 19 de 
janeiro de 2005 (data do julgamento da 338ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 02.02.2005 
 

34. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002596/2004-97 
Requerentes:  Sodexho Pass do Brasil Serviços e Comércio Ltda.; Medcheque 

S.A. e Solex Trading S.A. 
Advogados:  Jean François Teisseire, Elisana Oliviéri Lucchesi, Luiz Paulo 

Lago Daló e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição pela Solex Trading S.A. das 

ações da Medcheque S.A., pertencentes à Sodexho Pass do Brasil 
Serviços e Comércio Ltda. Mercado relevante: (i) dimensão 
produto – prestação de serviços de gerenciamento de convênio-
farmácia e (ii) dimensão geográfica – mercado brasileiro. 
Hipótese prevista no §3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. Operação 
apresentada tempestivamente ao SBDC. Pareceres favoráveis de 
SEAE, SDE, Procuradoria do CADE e Ministério Público 
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Federal. Inexistência de limitações ou prejuízos à concorrência. 
Aprovação sem restrições.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente justificadamente o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 19 de 
janeiro de 2005 (data do julgamento da 338ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.02.2005 
 

35. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003966/2001-61 
Requerentes:  Alcan Alumínio do Brasil Ltda., NJK Holdings S.A. e Alcotex 

Tecnologia Industrial Ltda. 
Advogados:  Onofre Carlos de Arruda Sampaio, Maria Helena de Souza 

Freitas, Heloisa de Barros Penteado, André Cutait de Arruda 
Sampaio e outros. 

Relator: Luiz Carlos Delorme Prado 
Decisão: O Plenário, no mérito, por unanimidade, aprovou a operação, sem 

restrições. Vencidos o Conselheiro Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e a Presidente Elizabeth Farina, no que tange a 
necessidade de apresentação da outra operação verificada nos 
autos, da aplicação de multa por intempestividade desta outra 
operação e da necessidade de recolhimento da respectiva taxa 
processual. 

EMENTA:  Ato de concentração. Constituição de sociedade entre Alcan 
Alumínio do Brasil Ltda. e NJK Holdings S.A. para produzir 
compostos de alumínio para revestimentos de fachadas no Brasil. 
Mercado nacional de revestimentos externos para fachadas de 
construções. Operação apresentada tempestivamente ao SBDC. 
Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e da Procuradoria do CADE. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, no mérito, por unanimidade, aprovar 
a operação, sem restrições. Vencidos o Conselheiro Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e a Presidente Elizabeth Farina, no 
que tange a necessidade de apresentação da outra operação 
verificada nos autos, da aplicação de multa por intempestividade 
desta outra operação e da necessidade de recolhimento da 
respectiva taxa processual. Participaram do julgamento a 
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Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente justificadamente o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 19 de 
janeiro de 2005 (data do julgamento - 338ª S.O.). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.02.2005 
 

36. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005642/2003-29 
Requerentes:  EMC Corporation e Legato Systems, Inc. 
Advogados:  Altamiro Boscoli, Rogério Cruz Themudo Lessa, Mário Roberto 

Villanova Nogueira e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação de intenção de aquisição da 

totalidade da Legato Systems, Inc. por meio da fusão desta com 
uma subsidiária da EMC Corporation, criada para esse propósito. 
Hipótese prevista no §3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. 
Apresentação tempestiva. Mercado nacional de produtos SMS. 
Aumento insignificante no grau de concentração. Pareceres 
favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do CADE. Aprovação 
sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, na conformidade 
dos votos e das notas eletrônicas, acordam a Presidente e os 
Conselheiros do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - 
CADE, por unanimidade, aprovar a operação sem restrições. 
Participaram do julgamento a Presidente do CADE Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Ausente, justificadamente, o Conselheiro Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe. Brasília, 19 de janeiro de 2005 (data do julgamento – 
338ª S.O.). 
Publicação do Acórdão: DOU de 03.02.2005 
 

37. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005772/2004-42 
Requerentes: SKF Service GmbH e Willy Vogel Beteiligugsgesellschaft 
Advogados: Henrique D. Carneiro, Rafael D´Avila Dutra e Ana Cristina Izu. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operações de aquisição pela SKF, da 

totalidade das ações da Vogel AG, detidas anteriormente pela 
Willy Vogel Bettiligufsgesellschaft.  Hipótese prevista no §3º do 
artigo 54 da Lei 8.884/94.  Operações apresentadas 
tempestivamente ao SBDC.  Pareceres favoráveis de SEAE, SDE, 
Procuradoria do CADE e Ministério Público Federal.  
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Inexistência de limitações ou prejuízos à concorrência.  
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente justificadamente o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 19 de 
janeiro de 2005 (data do julgamento da 338ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 24.02.2005 
 

38. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006957/2004-74 
Requerentes:  Compass Partners European Private Fund L.P., Lybra Acquisition 

Company S. A R. L. e ECO S.p.A. 
Advogados:  Antônio Carlos Gonçalves, Leonardo Peres da Rocha e Silva, 

José Alexandre Buaiz Neto e outros. 
Relator:  Luiz Carlos Delorme Prado 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação de aquisição pela Lybra 

Acquisition Company S. A R.L. de 97,21% das ações da ECO 
S.p.A. e de suas subsidiárias. Hipótese prevista no §3º do artigo 
54 da Lei 8.884/94. Mercado nacional de peças para aquecimento 
e refrigeração. Operação apresentada tempestivamente ao SBDC. 
Rito sumário. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE, e da 
Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente justificadamente o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 19 de 
janeiro de 2005 (data do julgamento - 338ª S.O.). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.02.2005 
 

39. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007712/2004-64 
Requerentes:  Fox Paine & Company LLC, FP Vulcan Holdings, VCST 

Industrial Products NV, e Navas Investments B.V. 
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Advogados:  Tito Amaral de Andrade e Gustavo Lage Noman. 
Relator: Luiz Carlos Delorme Prado 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação de aquisição pela Fox Paine & 

Company, LLC. do controle acionário indireto da VCST 
Industrial Products NV. Hipótese prevista no §3º do artigo 54 da 
Lei 8.884/94. Mercado nacional de Componentes para Veículos 
Automotores. Operação apresentada tempestivamente ao SBDC. 
Pareceres favoráveis da SEAE, SDE, e da Procuradoria do 
CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente justificadamente o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 19 de 
janeiro de 2005 (data do julgamento - 338ª S.O.). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.02.2005 
 

40. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008415/2004-36 
Requerentes:  Wagons Lits Turismo do Brasil Ltda. e Itapemirim Turismo 

Agência de Turismo e Despachos Ltda. 
Advogados:  João Geraldo Piquet Carneiro, Mabel Lima Tourinho e Luiz 

Custódio de Lima Barbosa. 
Relator:  Luiz Carlos Delorme Prado 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições, 

considerando intempestiva sua apresentação, fixando multa no 
valor de R$ 611.297,40 (seiscentos e onze mil duzentos e noventa 
e sete reais e quarenta centavos), com fundamento no artigo 54, § 
5o, da Lei n.º 8.884/94, em conformidade com a Resolução do 
CADE n.º 36/2004, art. 2o, incisos I, II, III, IV e V. 

EMENTA:  Ato de concentração. Operação de aquisição pela Wagons Lits 
Turismo do Brasil Ltda. da carteira de clientes corporativos da 
Itapemirim Turismo Agência de Turismo e Despachos Ltda. 
Hipótese prevista no §3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. Mercado 
nacional de serviços e produtos inerentes ao agenciamento de 
viagens de negócios. Operação apresentada intempestivamente ao 
SBDC. Rito sumário. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE, e da 
Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
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operação, sem restrições, considerando intempestiva sua 
apresentação, fixando multa no valor de R$ 611.297,40 
(seiscentos e onze mil duzentos e noventa e sete reais e quarenta 
centavos), com fundamento no artigo 54, § 5o, da Lei n.º 
8.884/94, em conformidade com a Resolução do CADE n.º 
36/2004, art. 2o, incisos I, II, III, IV e V. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente justificadamente o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 19 de 
janeiro de 2005 (data do julgamento - 338ª S.O.). 

 Publicação do Acórdão: DOU de 24.02.2005 
 
41. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008993/2004-72 
Requerentes:  EMC Corporation e Dantaz Development Corporation 
Advogados:  Altamiro Boscoli, Rogério Cruz Themudo Lessa, Mário Roberto 

Villanova Nogueira, Ricardo Noronha Inglez de Sousa e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Ato de concentração. Incorporação da Escort Meger Corporation, 

subsidiária da EMC Corporation, pela Dantz Development 
Corporation. Mercado relevante: (i) dimensão produto – 
fornecimento de “produtos SMS” para sistemas de multi-usuário 
e (ii) dimensão geográfica – mercado brasileiro. Hipótese prevista 
no §3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. Operações apresentadas 
tempestivamente ao SBDC. Pareceres favoráveis de SEAE, SDE, 
Procuradoria do CADE e Ministério Público Federal. Inexistência 
de limitações ou prejuízos à concorrência. Aprovação sem 
restrições.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente justificadamente o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 19 de 
janeiro de 2005 (data do julgamento da 338ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.02.2005 
 

43. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.008064/1997-82 
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Representante:  Associação dos Concessionários - Consumidores de Jazigos do 
Cemitério Morumby 

Representado: Comunidade Religiosa João XXIII 
Advogados:  Luis César Corazza, Ari Marcelo Sólon, Guido Vallentsits 

Estenssoro e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, determinou o arquivamento do 

presente Processo Administrativo. 
EMENTA:  Processo Administrativo. Denúncia de prática de venda casada 

para realização de sepultamento pelos concessionários do 
Cemitério Morumby. Conduta não configurada. Pareceres da 
Secretaria de Direito Econômico – SDE, Secretaria de 
Acompanhamento Econômico – SEAE, Procuradoria do CADE e 
Ministério Público Federal pelo arquivamento. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, determinar o 
arquivamento do presente processo administrativo. Participaram 
do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 19 
de janeiro de 2005 (data da 338ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 25.02.2005 
 

44. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 08012.001892/2004-71 
Representante:  Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS 
Representada:  Unimed de Ourinhos – Cooperativa de Trabalho Médico 
Advogado:  não consta nos autos. 
Relator: Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, condenou a Representada como 

incursa no art. 20, incisos I e IV, culminado com o art. 21, incisos 
IV e V, todos da Lei n.º 8.884/94, determinando a aplicação de 
multa no valor de R$ 63.846,00 (sessenta e três mil, oitocentos e 
quarenta e seis reais), com fundamento no art. 23, inciso III, e art. 
27, ambos da Lei n.º 8.884/94, além das demais determinações 
proferidas nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Imposição por parte da Unimed de 
Ourinhos de exclusividade de filiação dos profissionais médicos a 
outras pessoas jurídicas que atuem na mesma atividade 
econômica da Representada. Infrações previstas no artigo 20, 
incisos I e IV c/c o artigo 21, incisos IV e V, da Lei nº 8.884/94. 
Infração configurada e comprovada. Reafirmação da 
jurisprudência já assentada no CADE. Aplicação de multa de R$ 
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63.846,00. Alteração do Estatuto da Unimed de Ourinhos para 
que se exclua a cláusula de exclusividade. Imputação à 
Representada de publicar em jornal de maior circulação no 
mercado relevante geográfico em que atua, o extrato do presente 
voto por dois dias seguidos em duas semanas consecutivas. 
Determinação à Representada de comunicar o teor da presente 
decisão aos seus associados, comprovando perante o CADE o seu 
cumprimento. Imposição de multa diária pela continuidade dos 
atos de infração à ordem econômica de R$ 6.384,00. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, condenar a 
Representada como incursa no art. 20, incisos I e IV, culminado 
com o art. 21, incisos IV e V, todos da Lei nº 8.884/94, 
determinando a aplicação de multa no valor de R$ 63.846,00 
(sessenta e três mil, oitocentos e quarenta e seis reais), com 
fundamento no art. 23, inciso III, e art. 27, ambos da Lei nº 
8.884/94, além das demais determinações proferidas nos termos 
do voto do Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 19 de 
janeiro de 2005 (data do julgamento da 338ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.03.2005 
 

339a SESSÃO ORDINÁRIA, em 26/janeiro/2005 (DOU de  03/02/2005) 
 
01. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007013/2000-91 
Requerentes:  Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira; Bradespar S/A; Docol 

Metais Sanitários Ltda; Pirelli S/A; Pirelli Cabos S/A; Tigre S/A 
e Votorantim Venture Capital Ltda. 

Advogados:  Eduardo Caminati Anders, José Del Chiaro Ferreira da Rosa, Tito 
Amaral de Andrade e outros. 

Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, votou pela aprovação da operação, 

determinando às Requerentes a informar ao Sistema Brasileiro de 
Defesa da Concorrência qualquer alteração no objeto social da 
Estrutura Net ou mesmo em seu modelo de negócio, divulgar no 
portal a lista de sócios do mesmo e submeter à análise do Sistema 
Brasileiro de Defesa da Concorrência eventuais alterações 
contratuais ou em seu modelo de negócio, bem como a entrada de 
novos participantes, em conformidade com o disposto na Lei n.º 
8.884/94, nos termos do voto do Conselheiro Relator e do voto do 
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Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer. Vencidos o 
Conselheiros Relator e os Conselheiros Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe e Luís Fernando Rigato Vasconcellos, apenas no que 
tange à determinação de utilização de serviços de empresa 
independente para auditoria de segurança do portal e que a 
mesma apresente ao Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência, periodicamente, relatórios públicos, resultantes das 
auditorias. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Constituição conjunta da empresa Estrutura 
Net S/A. Mercado Relevante de mídia direcionada à produtos e 
serviços relacionados à construção civil. Apresentação 
Tempestiva. Aprovação com recomendações. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, votar pela 
aprovação da operação, determinando às Requerentes 
remanescentes informar ao Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência qualquer alteração no objeto social da Estrutura Net 
ou mesmo em seu modelo de negócio, divulgar no portal a lista 
de sócios do mesmo e submeter à análise do Sistema Brasileiro 
de Defesa da Concorrência eventuais alterações contratuais ou em 
seu modelo de negócio, bem como a entrada de novos 
participantes, em conformidade com o disposto na Lei n.º 
8.884/94, nos termos do voto do Conselheiro Relator e do voto do 
Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer. Vencidos o 
Conselheiro Relator e os Conselheiros Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe e Luís Fernando Rigato Vasconcellos, apenas no que 
tange à determinação de utilização de serviços de empresa 
independente para auditoria de segurança do portal e que a 
mesma apresente ao Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência, periodicamente, relatórios públicos, resultantes das 
auditorias. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-
Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 26 de janeiro de 
2005 (data do julgamento da 339ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 24.03.2005 
 

02. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 08012.003366/1999-26 
Representante: Antenas Comunitárias Brasileiras Ltda. 
Advogados: Eduardo A. M. Virmond, Guilherme Moreira Rodrigues, Flávio 

Ribeiro Bettega. 
Representada:  Net Brasil S/A 
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Advogados:  Maria da Graça Britto Garcia, Maria Augusta Fidalgo Velloso 
Ferreira, Carlos Francisco de Magalhães e outros 

Relator: Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 
Averiguação Preliminar nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. 

EMENTA:  Averiguação Preliminar. Rescisão unilateral de contrato 
provisório de fornecimento de programação de TV por assinatura, 
firmado entre as empresas Antenas Comunitárias Brasileiras 
Ltda. e a Net Brasil S.A. Suposta prática restritiva à livre 
concorrência. Conformidade com a exigência prescrita pelo art. 
31 da Lei nº 8.884/94. Convergência dos pareceres SDE/MJ, 
ProCADE e MPF. Análise na forma do art. 50 da Lei nº 9.784/99. 
Ausência de danos concorrenciais. Improvimento do Recurso de 
Ofício. Arquivamento do feito. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de oficio, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento da Averiguação Preliminar nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 26 
de janeiro de 2005 (data do julgamento da 339ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 03.03.2005 
 

03. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 08012.006041/1999-78 
Representante:  Márcia Ferreira das Neves 
Representadas: Revendedoras de Pneus de Brasília/DF 
Advogados:  não consta dos autos. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 
Averiguação Preliminar nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. 

EMENTA:  Averiguação Preliminar. Acusação de prática de formação de 
cartel entre revendedoras de pneus de Brasília/DF. Conduta não 
caracterizada. Conformidade com a exigência prescrita pelo art. 
31 da Lei nº 8.884/94. Convergência dos pareceres SDE/MJ, 
ProCADE e MPF. Análise na forma do art. 50 da Lei nº 9.784/99. 
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Ausência de danos concorrenciais. Improvimento do Recurso de 
Ofício. Arquivamento do feito. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento da Averiguação Preliminar nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 26 
de janeiro de 2005 (data do julgamento da 339ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 

                                    Publicação do Acórdão: DOU de 03.03.2005  
 

04. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008395/2004-01 
Requerentes:  Wpp Group PLC e Grey Global Group Inc. 
Advogados:  Cecília Vidigal Monteiro de Barros, José Augusto Regazzini, 

Marcelo Calliari e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição, pela Wpp Group PLC, por meio 

de sua subsidiária integral Abbey Merger Corporation, de 
totalidade das ações emitidas e em circulação da Grey Global 
Group Inc., por meio de um Contrato e Proposta de Incorporação 
da Grey pela Abbey, deixando aquela de existir como pessoa 
jurídica. Mercado relevante de serviços de propaganda e 
publicidade. Ausência de prejuízos à concorrência. Apresentação 
Tempestiva. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer da 
operação, para, no mérito, aprová-la sem restrições. Participaram 
do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, 
Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 26 de janeiro de 2005 (data do julgamento da 339ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 25.02.2005 
 

05. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008742/2004-98 
Requerentes: NPAC LLC e National PEN Coporation 
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Advogados: José Augusto Regazzini, Rogério Domene, Renata Poroger e 
outros. 

Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumida às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA:  Ato de Concentração – Transação realizada no exterior – 
Operação refere-se à pretensão de aquisição das ações e dos 
ativos do Grupo NATIONAL PEN pela NAPC LLC – 
Faturamento das Requerentes no território nacional abaixo de R$ 
400.000.000,00 – Participação no mercado relevante: inferior a 
20% - Revisão da jurisprudência tradicional do CADE – O 
critério estabelecido no art. 54, § 3º, da Lei 8.884/94 leva em 
conta o faturamento bruto anual registrado exclusivamente no 
território brasileiro pelas empresas ou grupo de empresas 
participantes do ato de concentração – Precedente da nova 
interpretação do CADE: Ato de Concentração nº 
08012.002992/2004-14, Relator Conselheiro Roberto Pfeiffer – 
Não subsunção ao art. 54, §3º c/c o art. 2º da Lei 8.884/94 – 
Extinção do processo sem julgamento de mérito – Operação não 
conhecida – Manutenção da taxa processual – Proposta de edição 
de súmula. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento e aprovação da 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 26 de janeiro de 2005 (data do julgamento da 339ª Sessão 
Ordinária de Julgamento) 
Publicação do Acórdão: DOU de 17.03.2005 
 

06. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009012/2004-12 
Requerentes: K&F Parent, Inc. e K&F Industries, Inc. 
Advogados: Syllas Tozinni, José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo 

Procópio Calliari e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
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Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 
Concentração, por não estar subsumida às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA: Ato de concentração. Operação de aquisição da K&F Industries, 
Inc. pela K&F Parent, Inc. Faturamento das Requerentes inferior 
a R$ 400 milhões. Inexistência de mercado relevante afetado. 
Pareceres favoráveis da SEAE, SDE, Procuradoria do CADE. 
Não enquadramento da operação no disposto no caput e §3º do 
artigo 54 da Lei de Defesa da Concorrência. Arquivamento do 
processo sem julgamento do mérito. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo artigo 54, § 3º, julgando o processo 
extinto sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento e 
aprovação da operação, sem restrições. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 26 de janeiro de 2005 (data do julgamento da 339ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 24.02.2005 
 
 

07. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.005561/1999-72 
Representante: Secretaria de Acompanhamento Econômico – SEAE/MF 
Representada: Novo Nordisk Farmacêutica do Brasil Ltda. 
Advogado:  Pedro A. A. Dutra. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, determinou o arquivamento do 

presente Processo Administrativo. 
EMENTA: Processo Administrativo. Denúncia de prática de aumento 

abusivo de preço do medicamento Novoseven, praticado pelo 
laboratório Novo Nordisk Farmacêutica do Brasil Ltda. Produto 
sem similar no mercado nacional. Ausência de danos à 
concorrência. Não configuração das condutas tipificada no art. 
20, III e IV, e art. 21, XXIV, da Lei nº 8.884/94. Convergência 
dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e MPF. Análise 
na forma do art. 50 da Lei nº 9.784/99. Decisão pelo 
arquivamento. 
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ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, determinar o 
arquivamento do presente Processo Administrativo. Participaram 
do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, 
Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 26 de janeiro de 2005 (data do julgamento da 339ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 03.03.2005 
 

09. RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 08700.002760/2004-16 
Recorrente:  Conselho Regional de Medicina do Estado do Maranhão – 

CRM/MA 
Advogados:  Francisco Antonio de Camargo R. de Souza, Giselle Crosara 

Lettieri Gracindo, Ana Luiza Brochado Saraiva e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu o presente Recurso 

Voluntário, negando-lhe seguimento, ante sua manifesta 
intempestividade, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Recurso Voluntário. Medida preventiva adotada pela Secretaria 
de Direito Econômico. Intempestividade – artigo 52, §2º da Lei 
nº 8.884/94. Recurso não conhecido. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer o 
presente recurso voluntário, negando-lhe seguimento, ante sua 
manifesta intempestividade. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 26 de janeiro de 2005 (data da 339ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão:  DOU de 25.02.2005 
 

10. RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 08700.003285/2004-97 
Recorrente:  Conselho Regional de Medicina do Estado do Maranhão – 

CRM/MA 
Advogados:  Francisco Antonio de Camargo R. de Souza, Giselle Crosara 

Lettieri Gracindo, Ana Luiza Brochado Saraiva e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
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Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu o presente Recurso 
Voluntário, negando-lhe seguimento, ante sua manifesta 
intempestividade, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA: Recurso Voluntário. Medida preventiva adotada pela Secretaria 
de Direito Econômico. Intempestividade – artigo 52, §2º da Lei 
nº 8.884/94. Recurso não conhecido. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer o 
presente recurso voluntário, negando-lhe seguimento, ante sua 
manifesta intempestividade. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 26 de janeiro de 2005 (data da 339ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão:  DOU de 25.02.2005 
 

11. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR N° 08012.002482/1998-19 
Representante:  Sindicato do Comércio Varejista de Derivados do Petróleo do 

ABCD MRR 
Advogados:  Roberto Sérgio Chamas Cardoso, Maria Cecília Andrade, 

Fernanda Ziani Mendes e outros. 
Representada:  Rede Rojão – Nascar Petróleo Ltda. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 
Averiguação Preliminar, com fundamento na verificação de 
prescrição intercorrente. 

EMENTA:  Averiguação Preliminar. Suposta prática de preços predatórios, 
previsto no art. 21, inciso XVIII da Lei 8.884/1994. Prescrição 
intercorrente. Processo arquivado sem julgamento de mérito. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, determinar seu 
arquivamento, sem julgamento do mérito, devido a ocorrência de 
prescrição intercorrente. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 26 
de janeiro de 2005 (data do julgamento da 339ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 
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Publicação do Acórdão: DOU de 02.03.2005 
 

12. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002208/2004-78 
Requerentes:  Unicard Banco Múltiplo S.A. e Hipercard Administradora de 

Cartão de Crédito Ltda. 
Advogados:  Ernani de Almeida Machado, Antônio Corra Meyer, Moshe 

Borush Sendacz.  
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição, pela Unicard Banco 

Múltiplo S.A., da Hipercard Administradora de Cartão de 
Crédito, pertencente ao Grupo Ahold do Brasil. Mercado de 
relevante de emissão/ administração de cartão de crédito e 
bandeira para cartão de crédito. Hipótese prevista no art. 54, §3º, 
da Lei 8.884/94. Ausência de prejuízos à concorrência. 
Apresentação Tempestiva. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer da 
operação, para, no mérito, aprová-la sem restrições. Participaram 
do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, 
Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 26 de janeiro de 2005 (data do julgamento da 339ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão:  DOU de 17.03.2005 
 

13. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006622/2004-56 
Requerentes:  WYETH (“Wyeth”) e União Química Farmacêutica Nacional 

S.A. (“União”) 
Advogados:  Ubiratan Mattos, Maria Cecília Andrade, Beatriz Tavares 

Barrionuevo e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições, 

considerando tempestiva sua apresentação. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação realizada no Brasil. Aquisição 

pela União Química Farmacêutica Nacional S.A das marcas 
registradas e o estoque dos produtos Diamox (250 mg) COM CT 
FR VD AMB x25 e Diamox (250 mg) COM CT FR VD AMB 
x60 da Wyeth. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. 
Apresentação tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à 
operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. Aprovado 
sem restrições, com ressalvas dos art. 55 e 26 da Lei nº 8.884/94. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
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Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições, considerando tempestiva a sua 
apresentação. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-
Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 26 de janeiro de 
2005 (data do julgamento da 339ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 24.02.2005 
 

14. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007736/2001-74 
Requerentes:  C&C Casa e Construção Ltda. e Home Decor do Brasil Material 

para Construções Ltda. 
Advogados:  Tânia Mara Camargo Falbo, Maria Roberto Villanova Nogueira, 

Bruno de Luca Drago e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, determinando 

que a C&C Casa e Construção Ltda. altere a Cláusula 25ª do 
“Instrumento Particular de Promessa de Venda e Compra de 
Estabelecimentos Comerciais (Pontos e Fundos de Comércio), 
Mercadorias e Instalações com Cláusulas Suspensivas”, no que 
tange ao escopo geográfico, especificando as cidades de São José 
dos Campos, Campinas, São Bernardo dos Campos, São Paulo e 
Jundiaí, devendo, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da 
publicação do acórdão, comprovar ao CADE que procedeu a 
modificação ou que aditou, nestes termos, o referido contrato, 
estipulando, ainda, à C&C Casa e Construção Ltda., com 
fundamento no art. 25 da Lei nº 8.884/94, no caso de 
descumprimento da obrigação acima determinada, o pagamento 
de multa diária equivalente a R$ 5.320,50 (cinco mil, trezentos e 
vinte reais e cinqüenta centavos), equivalentes a 5.000 (cinco mil) 
Ufir’s, incidente a partir do primeiro dia de atraso, até a data em 
que o órgão competente para a aplicação da sanção se tornar 
ciente do atendimento efetivo da condição exigida, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de Concentração – Transação a nível regional – Operação 
refere-se à aquisição de 6 (seis) pontos comerciais da Homer 
Decor do Brasil Material para Construções Ltda, pela C&C Casa 
e Construção Ltda, pertencente ao Conglomerado Alfa – Hipótese 
prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94 – Apresentação 
Tempestiva – Ausência de impugnações de terceiros interessados 
– Inexistência de prejuízos à concorrência – Decisão pela 
aprovação com restrição. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
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Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, determinando que a C&C Casa e Construção Ltda. 
altere a Cláusula 25ª do “Instrumento Particular de Promessa de 
Venda e Compra de Estabelecimentos Comerciais (Pontos e 
Fundos de Comércio), Mercadorias e Instalações com Cláusulas 
Suspensivas”, no que tange ao escopo geográfico, especificando 
as cidades de São José dos Campos, Campinas, São Bernardo dos 
Campos, São Paulo e Jundiaí, devendo, no prazo de 30 (trinta) 
dias a partir da publicação do acórdão, comprovar ao CADE que 
procedeu a modificação ou que aditou, nestes termos, o referido 
contrato, estipulando, ainda, à C&C Casa e Construção Ltda., 
com fundamento no art. 25 da Lei nº 8.884/94, no caso de 
descumprimento da obrigação acima determinada, o pagamento 
de multa diária equivalente a R$ 5.320,50 (cinco mil, trezentos e 
vinte reais e cinqüenta centavos), equivalentes a 5.000 (cinco mil) 
Ufir’s, incidente a partir do primeiro dia de atraso, até a data em 
que o órgão competente para a aplicação da sanção se tornar 
ciente do atendimento efetivo da condição exigida, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 26 de janeiro de 2005 (data do julgamento da 339ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 25.02.2005 
 

15. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008841/2004-70 
Requerentes:  Syngenta Proteções de Cultivos e Atanor do Brasil Ltda. 
Advogados:  Ronaldo Camargo Veirano, Fábio Amaral Figueira, Mariana 

Villela Corrêa, e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Aquisição da totalidade do capital social da Atar do Brasil 

Defensivos Agrícolas Ltda., detido pela Sygenta Proteções de 
Cultivos, por parte da Atanor do Brasil Ltda. Mercado relevante 
do caso é o fungicidas. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 
8.884/94.  Apresentação Tempestiva. Ausência de manifestações 
contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. – 
Aprovado sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições.  Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
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Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 26 de janeiro de 2005 (data do julgamento, 339ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 03.03.2005 
 

16. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008945/2004-84 
Requerentes:  AFFC Aquisition Co. e BP Amoco Chemical Holding Company 
Advogados:  Túlio Freitas do Egito Coelho, Carla Lobão Barroso de Souza, 

Francisco Ribeiro Todorov e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição, pela AFFC 

Acquisition Co., da Amoco Fabrics & Fibers, subsidiária da BP 
Amoco Chemical Holding Company.  No Brasil, a principal 
conseqüência será a transferência de todas as ações da Propex do 
Brasil Ltda. para a AFFC. Setor da atividade envolvido é o de 
transformação de polipropileno em tecidos sintéticos. Hipótese 
prevista no art. 54, §3º, da Lei 8.884/94. Ausência de prejuízos à 
concorrência. Apresentação Tempestiva. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer da 
operação, para, no mérito, aprová-la sem restrições. Participaram 
do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, 
Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 26 de janeiro de 2005  
( data do julgamento da 339ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.03.2005 
 
 

17. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009380/2004-52 
Requerentes:  Resolution Speciality Materials, Inc. (RSM) e Exxon Mobil 

Chemical Company (EMCC) 
Advogados:  José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo Calliari, Daniel O. 

Andreoli e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição, pela Resolution 

Speciality Materials do Grupo Apollo, da divisão de éster glicidil 
Glydexx, que é um produto químico produzido pela Exxon Mobil 
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Chemical Company. Mercado de produtos químicos de resinas de 
epóxi e produtos químicos correlatos. Ausência de prejuízos à 
concorrência. Apresentação Tempestiva. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer da 
operação, para, no mérito, aprová-la sem restrições. Participaram 
do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, 
Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 26 de janeiro de 2005 (data do julgamento da 339ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 25.02.2005 
 

18. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005308/2004-56 
Requerentes:  Companhia Siderúrgica Nacional (“CSN”), ThyssenKrupp Stahl 

AG (“TKS”) 
Advogados:  Carlos Francisco de Magalhães, Tercio Sampaio Ferraz Junior, 

Ari Marcelo Solon e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação em âmbito nacional. Operação de 

aquisição. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94 – 
critério “faturamento”. Apresentação tempestiva. Ausência de 
concentração horizontal. Integração vertical pré-existente. 
Ausência de manifestações contrárias à operação. Inexistência de 
prejuízos à concorrência. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 26 de janeiro de 2005 (data da 339ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.03.2005 
 

19. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008154/2004-54 
Requerentes: Staples, Inc. e Office Net do Brasil S/A 
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Advogados:  Tânia Mara Camargo Falbo, Lauro Celidonio Neto, Carlos 
Eduardo de Souza Félix, Patrícia Avigni e outros. 

Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumida às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição em âmbito mundial. 
Operação não subsumida em decorrência do faturamento das 
Requerentes, no Brasil, ser inferior a R$ 400.000.000,00 e da 
participação de mercado decorrente da operação estar abaixo dos 
20% previstos. Extinção do processo sem julgamento do mérito. 
Manutenção da taxa recolhida, em virtude do exercício do poder 
de polícia. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer a 
presente operação, por não estar subsumida às hipóteses previstas 
pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, extinguindo-se o processo 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento e aprovação da 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 26 de janeiro de 2005 (data da 339ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 25.02.2005 
 

20. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008927/2004-01 
Requerentes:  AGP Construções Ltda. (“AGP”) e Nufarm Austrália Limited 

(“Nufarm”)  
Advogados: Marcos R. Flesch, Fabíola C. L. Cammarota de Abreu, Maria 

Fernanda Pecora e Patrícia de Moraes Nogueira e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumida às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição em âmbito nacional. 
Operação não subsumida em decorrência do faturamento das 



 

 42

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

Requerentes, no Brasil, ser inferior a R$ 400.000.000,00 e da 
participação de mercado decorrente da operação estar abaixo dos 
20% previstos. Extinção do processo sem julgamento do mérito. 
Manutenção da taxa recolhida, em virtude do exercício do poder 
de polícia. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer a 
presente operação, por não estar subsumida às hipóteses previstas 
pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, extinguindo-se o processo 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento e aprovação da 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 26 de janeiro de 2005 (data da 339ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 25.02.2005 
 

21. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009879/2004-60 
Requerentes: Applexion SAS e Orelis 
Advogados:  Cristiane Romano Farat Ferraz, Tito Amaral de Andrade, 

Gustavo Lage Noman, Gabriela Watson e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Boas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição. Hipótese prevista 

no art. 54, §3º da Lei 8.884/94 pelo critério do faturamento. 
Procedimento Sumário. Apresentação tempestiva. Ausência de 
manifestações contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à 
concorrência. Convergência dos pareceres da Secretaria de 
Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda – 
SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do Ministério da 
Justiça – SDE/MJ, Procuradoria do CADE. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
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– DF, 26 de janeiro de 2005 (data da 339ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 25.02.2005 
 

22. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006505/2004-92 
Requerentes:  Davos Midco Sarl; Clariant International Ltd 
Advogados:  Tito Amaral de Andrade, Erica Sumire Yamashita e Gabriela 

Watson. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Decisão: O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumida às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA: Ato de concentração. Aquisição de ações.  Faturamento das 
Requerentes, no território nacional, abaixo de R$ 400.000.000,00. 
Inexistência de concentração horizontal ou integração vertical. 
Revisão da jurisprudência tradicional do CADE. O critério 
estabelecido no art. 54, § 3º c/c art. 2º da Lei nº 8.884/94 leva em 
conta o faturamento bruto anual registrado exclusivamente no 
território brasileiro pelas empresas ou grupo de empresas 
participantes do ato de concentração. Não subsunção do ato ao 
artigo 54, § 3°, da Lei nº 8.884/94. Extinção do processo sem 
julgamento de mérito. Operação não conhecida. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3º, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento e aprovação da 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 26 
de janeiro de 2005 (data do julgamento da 339ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 25.02.2005 
 

23. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008932/2004-13 
Requerentes: Holcim (Brasil) S/A e Leão Engenharia Ltda. 
Advogados:  Rabih A. Nasser, Fernando Antonio Albino de Oliveira, Pedro 

Sérgio Costa Zanotta e outros. 
Relator: Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
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Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da 

Lei 8.884/94, em função do faturamento das Requerentes. 
Apresentação tempestiva.  Art. 16, Resolução do CADE n° 12/98. 
Convergência dos pareceres da SEAE, da SDE e da ProCADE, 
no que tange ao mérito da operação. Operação incapaz de gerar 
efeitos anticoncorrenciais. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 26 de janeiro de 2005 (data do julgamento da 339ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 25.02.2005 
 

24. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009200/2004-32 
Requerentes:  Clopay Acquisition Company do Brasil Ltda e Clopay do Brasil 

Ltda. 
Advogados:  Cristianne Saccab Zarzur, Lílian Barreira, José Martins Pinheiro 

Neto e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Procedimento Sumário. Enquadramento no 

artigo 16 da Resolução 12/98 do CADE. Subsunção do ato ao § 
3° do artigo 54 da Lei 8884/94, em função da participação das 
Requerentes no mercado relevante. Apresentação tempestiva. 
Ausência de concentração horizontal e integração vertical. 
Operação incapaz de gerar efeitos anticoncorrenciais. Aprovação 
sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, na conformidade 
dos votos e das notas eletrônicas, acordam a Presidente e os 
Conselheiros do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
– CADE pelo conhecimento da operação. No mérito, por 
unanimidade, a operação foi aprovada sem restrições 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 26 de janeiro de 2005 (data do 
julgamento da 339ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.03.2005 



 

 45

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

 
25. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010119/2004-03 
Requerentes: Fertilizantes Heringer Ltda; BSSF Fertilizantes Holding Ltda. 
Advogados:  Tito Amaral de Andrade, Erica Sumire Yamashita e Gabriela 

Watson e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da 

Lei 8.884/94, em função do faturamento das Requerentes. 
Apresentação tempestiva. Rito Sumário. Art. 16, Resolução do 
CADE nº 12/98. Convergência dos pareceres da SEAE, da SDE e 
da ProCADE no que tange ao mérito da operação. Operação 
incapaz de gerar efeitos anticoncorrenciais. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 26 
de janeiro de 2005 (data do julgamento da 339ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.03.2005 
 

26. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004246/2004-65 
Requerentes:  Balda AG e Lumberg International GMBH & Co. KG 
Advogados:  Francisco Henrique Plateo D´Alvares Florence Filho e Beate 

Christine Boltz. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumida às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA:  Ato de concentração. Operações de aquisição da IMA e IMI pela 
Balda AG e pela Lumberg International GMBH & Co.KG. 
Faturamento das Requerentes no território nacional abaixo de R$ 
400.000.000,00. Mercado relevante brasileiro de componentes 
plásticos para telefonia celular. Participação das Requerentes no 
mercado relevante nacional abaixo de 20%. Não enquadramento 
da operação no disposto do caput e § 3º do artigo 54 da Lei 
8.884/94. Extinção do processo sem julgamento de mérito. 
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ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumida às 
hipóteses previstas no art. 54, § 3º, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento e aprovação da 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 26 de janeiro de 2005 (data do julgamento da 339ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: 24.02.2005 
 

27. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005995/2004-18 
Requerentes:  OMI Corporation 
Advogados:  Cristiane Romano Farhat Ferraz, Tito Amaral de Andrade, 

Adriana Franco Giannini e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, decidiu pelo arquivamento do 

processo, sem julgamento de mérito, em virtude da perda de 
objeto, por desistência das Requerentes. 

EMENTA:  Ato de concentração. Operação de aquisição ativos de 
propriedade da Athenian Sea Carriers Ltd. pela. OMI 
Corporation. Hipótese prevista no §3º do artigo 54 da Lei 
8.884/94. Apresentação .tempestiva. Operação não concluída. 
Perda de objeto. Pareceres da SDE e Procuradoria do CADE pelo 
arquivamento. Aplicação subsidiária do disposto no artigo 267, 
inciso VIII, do Código de Processo Civil. Extinção do processo 
sem julgamento de mérito. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, decidir pelo 
arquivamento do processo, sem julgamento do mérito, em virtude 
da perda de objeto, por desistência das Requerentes. Participaram 
do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, 
Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 26 de janeiro de 2005 (data do julgamento da 339ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: 09.02.2005 
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28. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007313/2004-01 
Requerentes: Meadwestvaco Brasil Participações Ltda. e Tilibra S.A. Produtos 

de Papelaria 
Advogados:  José Martins Pinheiro Neto, Celso Cintra Mori, Ubiratan Mattos e 

outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação de aquisição indireta da Tilibra 

S.A. Produtos de Papelaria pela MeadWestvaco, por intermédio 
da MeadWestvaco Brasil Participações Ltda. Hipótese prevista no 
§3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. 
Inexistência de mercado relevante afetado. Pareceres favoráveis 
da SEAE, SDE e Procuradoria do CADE. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 26 
de janeiro de 2005 (data do julgamento da 339ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: 09.02.2005 
 

32. RECURSO DE OFÍCIO – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
08012.012420/1999-61 

Representantes: Caixa de Assistência dos Advogados do Distrito Federal - 
CAA/DF 

Advogados:  Luiz Eduardo Sá Roriz, Luiz Antonio D´Arace Vergueiro, Túlio 
Freitas do Egito Coelho, Fábio de Sousa Coutinho e outros. 

Representados: Livraria do Advogado de Brasília Ltda., Livraria Acadêmica 
Ltda., Livraria e Editora Brasília Jurídica Ltda., Livraria Edições 
Jurídicas Ltda., LUB - Livraria Universitária de Brasília Ltda., 
Valdinar da Costa Veras – ME, Livraria e Papelaria Saraiva S.A., 
Associação Nacional das Livrarias, Câmara do Livro do Distrito 
Federal, Saraiva S/A Livreiros Editores, Editora Atlas, Malheiros 
editores, Editora Revista dos Tribunais, Companhia Editora 
Forense. 

Advogados: Carlos Francisco de Magalhães, Tercio Sampaio Ferraz Júnior, 
Batuíra Rogério Meneghesso Lino, Jayme Paiva Bruna e outros 

Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conhece do presente recurso de 

ofício, para dar provimento ao recurso e reformar a decisão da 
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Secretaria de Direito Econômico, mantendo a Livraria e Papelaria 
Saraiva no pólo passivo do Processo Administrativo em 
referência e determinando a remessa desta decisão à SDE para 
retomada das diligências em relação à todas as representadas, 
inclusive à Saraiva. Declarou-se suspeito o Conselheiro Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer. 

EMENTA:  Recurso de Ofício derivado do Processo Administrativo. 
Argüição de preliminar. Pedido de exclusão do pólo passivo. 
Parecer da SDE pelo deferimento. Recurso conhecido e provido. 
Manutenção da Saraiva no pólo passivo do Processo 
Administrativo. Retorno do apenso a SDE. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
presente recurso de ofício, para dar provimento ao recurso e 
reformar a decisão da Secretaria de Direito Econômico, mantendo 
a Livraria e Papelaria Saraiva no pólo passivo do Processo 
Administrativo em referência e determinando a remessa dessa 
decisão à SDE para retomada das diligências em relação à todas 
as representadas, inclusive à Saraiva. Declarou-se suspeito o 
Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer. Participaram 
do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 26 de janeiro de 2005 ( 
data do julgamento da 339ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 24.02.2005 
 

340a SESSÃO ORDINÁRIA, em  02/fevereiro/2005 (DOU de 24/02/2005) 
 
04. IMPUGNAÇÃO AO AUTO DE INFRAÇÃO Nº 08700.003106/2004-11 
Impugnante:  Sendas S.A. e D.M. Empreendimentos Comerciais S.A. 
Advogados: João Agripino Maia, Marco Conforto de Alencar Moreira, José 

Batista dos Santos Furtado e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, considerou improcedente a 

impugnação ao Auto de Infração, mantendo a multa 
anteriormente aplicada, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. Impedido o Conselheiro Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos. 

EMENTA:  Impugnação ao Auto de Infração. Multa por intempestividade. 
Inteligência do art. 54, §4º da Lei nº 8.884/94. Conhecimento. 
Rejeição. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
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Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, considerar 
improcedente a impugnação ao Auto de Infração, mantendo a 
multa anteriormente aplicada, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Impedido o Conselheiro Luis Fernando Rigato Vasconcellos.  
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 02 de fevereiro de 2005 (data do julgamento da 340ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 03.03.2005 

 
06. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 08700.002172/2004-74 (REFERENTE AO 

ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006688/2001-01) 
Embargante:  CTBC Celular S.A. e Net Site S.A. 
Advogados:  Tito Amaral de Andrade, Gabriela Watson, Cristiane Romano e 

outros. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu os presentes Embargos de 

Declaração, considerando sua apresentação tempestiva, para, no 
mérito, negar-lhe provimento, além de demais determinações, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  I. Embargos de declaração. Conformidade com a Resolução 
CADE nº 26/2002. Regularidade do procedimento. Acesso dos 
interessados assegurado pela Constituição e pela legislação 
específica. 
II. Embargos de declaração. Operação de aquisição. Mercado 
relevante de infra-estrutura para telecomunicações e provimento 
de acesso à internet via linha discada. Concentração horizontal e 
integração vertical. Omissão e/ou obscuridade não caracterizadas. 
Recurso conhecido e não provido. Continuidade da execução do 
julgado no âmbito do CADE. Elaboração de “Termo de 
Compromisso de Desempenho”. Necessidade de articulação com 
o órgão regulador setorial – Agência Nacional de 
Telecomunicações (ANATEL) – ante a especificidade da matéria. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conheceu os 
presentes Embargos de Declaração para no mérito, negar-lhes 
provimento. Foi determinado, ainda, o encaminhamento do Ato 
de Concentração nº 08012.006688/2001-01 à Comissão de 
Acompanhamento de Decisões do CADE (CAD/CADE), para 
que elabore minuta de TCD, que, por sua vez, deverá contemplar 
estritamente as disposições contidas no citado julgamento, bem 
como alertou-se para a necessidade de articulação com a Agência 
Nacional de Telecomunicações (ANATEL), ante a especificidade 
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da matéria. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-
Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 02 de fevereiro 
de 2005 (data da 340ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 11.03.2005 
 

07. RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 08700.005189/2004-83 
Recorrente: Unimed Goiânia Cooperativa de Trabalho Médico 
Advogados:  Selma Aparecida de Souza, Tatiana Accioly Fayad e Fabiana 

Moura Rosa. 
Recorrido:  Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça – 

SDE/MJ 
Interessados:  Hospital Samaritano de Goiânia Ltda., Hospital e Maternidade 

Jardim América Ltda.e Hospital Monte Sinai Ltda. 
Advogados:                 João Bosco Luz de Moraes.   
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu o presente Recurso 

Voluntário para, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Recurso Voluntário. Medida Preventiva adotada pela Secretaria 
de Direito Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ, em 
sede de processo administrativo originário. Presença dos 
requisitos autorizadores à sua concessão. Recurso conhecido e, no 
mérito, negado provimento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer o 
presente Recurso Voluntário para, no mérito, negar-lhe 
provimento. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-
Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 02 de fevereiro 
de 2005 (data da 340ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.03.2005 
 

08. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 08012.006944/1999-77 
Representantes: OFM Posto de Revenda de Gás Butano – Organizações F. 

Machado De Contabilidade e Consultoria Ltda. 
Advogados:  Fernando Antônio e Silva Machado. 
Representados:  Agipliquigás S/A e Diomarita de Araújo Calado Filha 
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Advogados:  Walter Duarte Peixoto, Pedro Jorge da Costa Cury, Rubens 
Dufles Martins, Athanásios G. Flessas, Samuel Cruz da Penha e 
outros. 

Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 
Averiguação Preliminar, com fundamento na verificação de 
prescrição intercorrente. 

EMENTA:  Averiguações Preliminares – Recurso de ofício – Denúncia de 
prática de preços predatório no mercado de GLP – Ocorrência de 
prescrição intercorrente – Manutenção do arquivamento – 
Remessa ao Secretário-Executivo do Ministério da Justiça para 
apuração de responsabilidade funcional. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, declarar a 
incidência de prescrição intercorrente no presente feito, nos 
termos do artigo 1º, §1º da Lei nº 9.873/99, mantendo seu 
arquivamento. Determinado, ainda, o envio de cópia da decisão 
ao Secretário-Executivo do Ministério da Justiça, para que seja 
apurada eventual responsabilidade funcional. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 02 de fevereiro de 2005 (data da 340ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.03.2005   
 

09. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 08012.004236/2003-49 
Representante:  Proteção de Assistência Médica à Saúde S/C Ltda. – ANGR PRÓ 

SAÚDE 
Representados:  Laboratório Amaral Costa S/C Ltda., Laboratório de Patologia 

Dr. Paulo Cordeiro, Laboratório Maués – Centro de Diagnóstico 
S/C Ltda., Instituto de Medicina Nuclear do Pará S/C e 
Laboratório de Patologia Clínica Hélio Oliveira Danilo 
Mendonça S/C Ltda. 

Advogados:  Leônidas Braga Dias Júnior, Almerindo Trindade e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 
Averiguação Preliminar, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. 

EMENTA:  Averiguação Preliminar. Mercado relevante de serviços clínicos 
para fins de diagnóstico na cidade de Belém. Parecer da SDE pelo 
arquivamento. Recurso de ofício conhecido. Negado provimento. 
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Ausência de efeitos prejudiciais à concorrência ou à livre 
iniciativa. Inviabilidade de Processo Administrativo. Processo 
arquivado. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, em conhecer do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento da Averiguação Preliminar, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 02 
de fevereiro de 2005 (data do julgamento, 340ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 03.03.2005 
  

10. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005395/2001-07 
Requerentes:  Medcheque S.A. e Hipercheque Administração e Serviços Ltda. 
Advogados:  Jean François Teisseire, Eliana Oiliviéri Lucchesi, Rosana Salete 

Signori Pereira e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 

Impedido o Conselheiro Luis Fernando Rigato Vasconcellos. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição, por parte da 

Medchque S/A, do ativo carteira de clientes da Hipercheque 
Administração e Serviços Ltda., e posterior associação entre as 
empresas para a continuidade do negócio. Mercado relevante de 
serviços de gerenciamento de convênio-farmácia que permitem a 
aquisição de produtos na rede de farmácias/drogarias 
credenciadas em todas as cidades do Rio de Janeiro, São Paulo, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Inexistência de prejuízos à 
concorrência. Aprovação sem restrições.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer o 
presente Ato de Concentração, para, no mérito, aprová-lo sem 
restrições, considerando tempestiva sua apresentação. Impedido o 
Conselheiro Luis Fernando Rigato Vasconcellos. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luiz 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
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Brasília – DF, 02 de fevereiro de 2005 (data do julgamento da 
340ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 17.03.2005 
 
 

11. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000242/2003-27 
Requerentes: Dow Agrosciences Industrial Ltda. e Cheminova Agro Brasil 

Ltda. 
Advogados: José Inácio Gonzaga Franceschini, Daphne de Carvalho P. 

Nunes, Edgard Antônio Pereira e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Feita sustentação oral pelo patrono da parte. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições, 

considerando tempestiva sua apresentação. Impedido o 
Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Transação em nível mundial. Operação: 
constituição de Joint Venture pelas empresas Dow Agrosciences 
Switzerland S/A – do grupo norte americano Dow, e Cheminova 
A/S para a comercialização de um novo inseticida agrícola. Setor 
de atividades em que ocorreu a operação: indústria química e 
petroquímica – defensivos. Hipótese prevista no art. 54, § 3º da 
Lei 8.884/94. Apresentação Tempestiva. Ausência de 
manifestações contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à 
concorrência. - Aprovado sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições, considerando tempestiva a sua 
apresentação. Impedido o Conselheiro Luís Fernando Rigato 
Vasconcellos. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
Ricardo Villas Bôas Cueva e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 02 de fevereiro de 2005 (data do julgamento da 340ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 24.03.2005 
 

12. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 53500.004738/2003 

Requerentes:   BCP Holdco (USA) LLC e América Móvil S.A. de C.V. 

Advogados:  Mario Cezar de Andrade, Adriana Baroni Santi Barstad, Alberto 
de Orleans e Bragança e outros. 

Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 

Ausente, temporariamente, o Conselheiro Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe. 
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EMENTA:  Ato de Concentração. Transação em nível nacional. Operação: 
trata da segunda etapa da reestruturação societária da BCP na 
qual será realizada a transferência do controle acionário da BCP 
para a América Móvil. Setor de atividades em que ocorreu a 
operação: serviços essenciais e de infra-estrutura - 
telecomunicações. Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 
8.884/94. Apresentação Tempestiva. Ausência de manifestações 
contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. - 
Aprovado sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, temporariamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 02 
de fevereiro de 2005 (data do julgamento da 340ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 17.03.2005 
 

13. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006498/2004-29 
Requerentes: Rockwood Specialties Group, Inc. e Johnson M. Public Limited 

Company 
Advogados:  José Augusto Regazzini, Daniel Oliveira Andreoli, Fernanda 

Manzano Sayeg e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Ato de Concentração – Transação de âmbito mundial com 

reflexos limitados no Brasil – Operação refere-se à aquisição de 
ativos da divisão Johnson Matthey’s Pigment and Dispersios 
Divison e de ações da Johnson Matthey Prigments and Ceramics 
Australia Limited, pela Rockwood Pigments Ltd., subsidiária 
integral da Rockwood – Hipótese prevista no art. 2º c/c art. 54, 
§3º da Lei 8.884/94 – Apresentação Tempestiva – Ausência de 
impugnações de terceiros interessados – Inexistência de prejuízos 
à concorrência – Decisão pela aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
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Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 02 de fevereiro de 2005 (data do julgamento da 340ª 
Sessão Ordinária de Julgamento) 
Publicação do Acórdão: DOU de 17.03.2005 
 
 

14. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006690/2004-15 
Requerentes: Laboratórios Calier Do Brasil Ltda. E Laboratórios Hertape Ltda. 
Advogados:  Rodrigo Zingales Oller Do Nascimento, Ivo Teixeira Gico Jr., 

Luiz Fernando Schuartz e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumida às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação realizada em duas etapas: (i) 
associação entre as requerentes Calier e Hertape, visando a 
constituição de uma nova sociedade, a ser denominada Hertape-
Calier Animal Health S.A., cujo capital social será dividido em 
partes iguais entre as duas acionistas (ii) outorga pela Hertape à 
Calier, de uma opção de compra de 25% das quotas 
representativas do capital social da empresa Lema Brasil, em um 
prazo de até 06 (seis) meses. Não subsunção ao art. 54, §3º c/c o 
art. 2º da Lei 8.884/94. Extinção do processo sem julgamento de 
mérito. Operação não conhecida. Manutenção da taxa processual. 
Proposta de edição de súmula. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento e aprovação da 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luiz Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 02 de fevereiro de 2005 (data do julgamento da 340ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 17.03.2005  
 

15. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007169/2004-03 
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Requerentes:  National-Oil Well, Inc e Varco International, Inc. 
Advogados:  Pedro A. A. Dutra e Eduardo Caminati Anders. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração – Transação a nível mundial com mínimos 

efeitos no Brasil – Operação refere-se à fusão em condições de 
igualdade entre as empresas National-Oil Well, Inc e Varco 
International, Inc., resultando em uma nova empresa: a National 
Oilwell Varco, Inc. – Faturamento das Requerentes no território 
nacional abaixo de R$ 400.000.000,00 – Participação no mercado 
relevante pós-fusão: superior a 20% – Hipóteses prevista no art. 
2º c/c art. 54, §3º da Lei 8.884/94 – Ato de concentração 
considerado subsumido ao controle do CADE – Apresentação 
Tempestiva – Ausência de impugnações de terceiros interessados 
– Inexistência de prejuízos à concorrência – Decisão pela 
aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 02 de fevereiro de 2005 (data do julgamento da 340ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 17.03.2005 
 

16. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007627/2004-04 

Requerentes:  Sandvik do Brasil S.A Indústria e Comércio e Alpen 
Ferramentaria de Precisão Ltda. 

Advogados:  Maria Fernanda Pecora, Patrícia de Moraes Nogueira, Djenane 
Lima Coutinho, e outros. 

Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação ocorrida no território brasileiro, 

que consiste na aquisição da totalidade das cotas do capital social 
da Alpen por parte da Sandvik. Mercado relevante de ferramentas 
para envases metálicas e de matrizes e punções diversas. Hipótese 
prevista no art. 54, §3º, da Lei 8.884/94. Apresentação 
tempestiva.  Inexistência de prejuízos à concorrência. Aprovação 
sem restrições.  

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
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Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer o 
presente Ato de Concentração, para, no mérito, aprová-lo sem 
restrições, considerando tempestiva sua apresentação. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luiz Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 02 de fevereiro de 2005 (data do 
julgamento da 340ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 24.03.2005 
 

17. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008915/2004-78 
Requerentes:  Unimin do Brasil Ltda. (UNIMIN) e Moinhos Estrela do Sul 

Beneficiamento e Comércio de Minérios Ltda. (EDS) 
Advogados:  Mabel, Lima Tourinho, Vitor Rogério da Costa, Maria Eduarda 

Ribeiro Fischer e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumida às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição, pela Unimin, da 
totalidade do capital social da Moinhos Estrela. Setor da 
atividade: extração de minérios. Não subsunção ao art. 54, §3º c/c 
o art. 2º da Lei 8.884/94 – Extinção do processo sem julgamento 
de mérito – Operação não conhecida – Manutenção da taxa 
processual – Proposta de edição de súmula. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento e aprovação da 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luiz Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 02 de fevereiro de 2005 (data do julgamento da 340ª 
Sessão Ordinária de Julgamento) 
Publicação Acórdão: DOU de 17.03.2005 
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19. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008943/2004-95 
Requerentes: Companhia Vale do Rio Doce, SOMISA – Siderúrgica Oeste de 

Minas Ltda e Mineração J. Mendes Ltda. 
Advogados:  Bolívar Moura Rocha, Amadeu Carvalhaes Ribeiro, Aurélio 

Marchini Santos e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Contrato celebrado entre a Companhia 

Vale do Rio Doce (compradora), SOMISA e J. Mendes 
(fornecedoras) para fornecimento de minério de ferro do tipo 
sinter-feed concentrado. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 
8.884/94. Apresentação tempestiva. Ausência de manifestações 
contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. 
Convergência dos pareceres da Secretaria de Acompanhamento 
Econômico do Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ e 
Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 02 
de fevereiro de 2005 (data da 340ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.03.2005 
 

20. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007714/2004-53 
Requerentes:  BMP Siderurgia S.A., Kévia Siderurgia Ltda. 
Advogados:  José Del Chiaro Ferreira da Rosa, Maria Augusta Fidalgo, 

Tâmara Dumonceel Hoff e outros. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Ato de Concentração. Operação de aquisição, pela BMP, do 

parque siderúrgico da Kévia. Hipótese prevista no art. 54, §3º da 
Lei 8.884/94 – critério “faturamento”. Apresentação tempestiva. 
Ausência de concentração horizontal. Existência de integração 
vertical. Ausência de manifestações contrárias à operação. 
Inexistência de prejuízos à concorrência. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
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operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 02 
de fevereiro de 2005 (data da 340ª Sessão Ordinária de 
Julgamento) 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.03.2005 
 

21. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009877/2004-71 
Requerentes:  BP P.L.C. (“BP”), Solvay S.A. (“Solvay”) 
Advogados:  Túlio Freitas do Egito Coelho, Alessandro Marius O. Martins, 

Carla Lobão Barroso de Souza e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição, pela BP, do 

controle total da joint venture com a Solvay. Mercado de 
polietileno de alta densidade. Hipótese prevista no art. 54, §3º da 
Lei 8.884/94 pelo critério do faturamento. Apresentação 
tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à operação. 
Inexistência de prejuízos à concorrência. Convergência dos 
pareceres da Secretaria de Acompanhamento Econômico do 
Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ, Procuradoria do 
CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 02 
de fevereiro de 2005 (data da 340ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.03.2005 
 

22. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009960/2004-40 
Requerentes:  Stolle Machinery Company, LLC e Sequa Can Machinery, Inc. 
Advogados:  Ricardo Madrona Saes, Byung Sôo Hong, José Augusto Caleiro 

Regazzini, Marcelo Procópio Calliari e outros. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumida às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
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mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA:          Ato de Concentração. Operação em âmbito mundial. Operação de 
aquisição. Operação não subsumida em decorrência do 
faturamento das Requerentes, no Brasil, ser inferior a R$ 
400.000.000,00, no último exercício, e da participação de 
mercado decorrente da operação estar abaixo dos 20% previstos. 
Extinção do processo sem julgamento do mérito. Operação não 
conhecida. Manutenção da taxa recolhida. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer a 
presente operação, por não estar subsumida às hipóteses previstas 
pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, extinguindo-se o processo 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento e aprovação da 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 02 de fevereiro de 2005 (data da 340ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 

 Publicação do Acórdão: DOU de 04.03.2005  
   

23. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 53500.000249/2003 
Requerentes:  Telemar Norte Leste S.A. e Pegasus Telecom S.A. 
Advogados:  Túlio Freitas do Egito Coelho, Carla Lobão Barroso de Souza 

Marcelo José Barbosa Amorelli e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da 

Lei 8884/94, em função do faturamento das Requerentes. 
Apresentação tempestiva. Aquisição pela Telemar Norte Leste 
S.A. de ações representativas de 93,2708% do capital social da 
Pegasus Telecom S.A.. Mercado relevante nacional de serviços 
de transmissão de dados. Concentração horizontal incapaz de 
gerar danos à concorrência no Brasil. Ausência de possibilidade 
de exercício de poder de mercado. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
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Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 02 de fevereiro de 2005 (data do julgamento da 340ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 

 Publicação do Acórdão: DOU de 04.03.2005  
 
24. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009601/2004-92 
Requerentes: Knight Specialité SAS e Groupe Novasep AS 
Advogados: Cristiane Romano Farhat, Tito Amaral de Andrade, Gabriela 

Toledo Watson e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da 

Lei 8.884/94, em função do faturamento das Requerentes. 
Apresentação tempestiva. Rito Sumário. Art. 16, Resolução do 
CADE nº 12/98. Convergência dos pareceres da SEAE, da SDE e 
da ProCADE no que tange ao mérito da operação. Operação 
incapaz de gerar efeitos anticoncorrenciais. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 02 
de fevereiro de 2005 (data do julgamento da 340ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.03.2005 
 

25. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006588/2004-10 
Requerentes:  The Cooper Companies, Inc. e Ocular Sciences, Inc. 
Advogados:  Túlio Freitas do Egito Coelho, Francisco Ribeiro Todorov e  

Alessandro Marius  Oliveira Martins e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumida às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA: Ato de concentração. Fusão mundial entre a Ocular Sciences, Inc. 
e a TCC Aquisition Corp. Faturamento das Requerentes, no 
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território nacional, abaixo de R$ 400.000.000,00. Participação 
das empresas no mercado relevante abaixo de 20%. Revisão da 
jurisprudência tradicional do CADE. O critério estabelecido no 
art. 54, § 3º c/c art. 2º da Lei nº 8.884/94 leva em conta o 
faturamento bruto anual registrado exclusivamente no território 
brasileiro pelas empresas ou grupo de empresas participantes do 
ato de concentração. Não subsunção do ato ao artigo 54, § 3°, da 
Lei nº 8.884/94. Extinção do processo sem julgamento de mérito. 
Operação não conhecida. Arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 02 de fevereiro de 2005 (data do julgamento da 340ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.03.2005 
 

26. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007032/2004-41 
Requerentes:  Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira; Sun Coke International, 

Inc. e Companhia Siderúrgica Tubarão 
Advogados: Daniela de Carvalho Mucilo Restiffe, Paula Guedes Vilela, 

Tamara  Dumoncel Hoff e outros.  
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Enquadramento no artigo 16 da Resolução 

nº 12/98 do CADE. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da Lei 
8884/94, em função do faturamento das Requerentes. 
Apresentação tempestiva. Associação entre as requerentes, 
visando construção de usina no complexo industrial da CST, para 
produção de coque siderúrgico. Operação incapaz de gerar efeitos 
anticoncorrenciais. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
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– DF, 02 de fevereiro de 2005 (data do julgamento da 340ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.03.2005 
 

27. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007497/2004-00 
Requerentes:  Hershey do Brasil Ltda. e Lorena do Brasil Ltda. 
Advogados:  Leonardo Maniglia Duarte, Ronaldo Camargo Veirano, Fábio 

Amaral Figueira e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da 

Lei 8.884/94, em função da participações de mercado das 
Requerentes. Apresentação tempestiva.  Art. 16, Resolução do 
CADE n° 12/98. Convergência dos pareceres da SEAE, da SDE e 
da ProCADE, no que tange ao mérito da operação. Operação 
incapaz de gerar efeitos anticoncorrenciais. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 02 de fevereiro de 2005, (data do julgamento da 340ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.04.2005 
 

28. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009344/2004-99 
Requerentes:  Luiz Calvo Sanz, S.A. e GDC Alimentos S.A. 
Advogados: Marcus Vinicius M. Versolatto. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumida às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA:  Ato de concentração. Mudança de controle acionário. Ausência 
de concentração horizontal e integração vertical. Operação não 
subsumida. Processo arquivado sem julgamento de mérito. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer da 
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presente operação, determinando seu arquivamento. Vencido, 
nesse tocante, o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 02 de fevereiro de 2005 (data do 
julgamento da 340ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.03.2005 
 

29. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009559/2004-18 
Requerentes:  Watchmark Corp. e ADC Telecommunication, Inc. 
Advogados:  José Martins Pinheiro Neto, Celso Cintra Mori, Ubiratan Mattos e 

outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumida às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição da Divisão Métrica Service 
Assurence e três subsidiárias, todas pertencentes à ADC. 
Ausência de concentração horizontal e integração vertical. 
Operação não subsumida. Processo arquivado sem julgamento de 
mérito. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer da 
presente operação, determinando seu arquivamento. Vencido, 
nesse tocante, o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 02 de fevereiro de 2005 (data do 
julgamento da 340ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.03.2005 
 

30. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009840/2004-42 
Requerentes: The Shell Transport and Trading Company plc. e NV Koninklijke 

Nederlandsche Petroleum Maatschappij 
Advogados:  José Martins Pinheiro Neto, Censo Cintra Mori, Ubiratan Mattos 

e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
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Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Ato de concentração. Rito Sumário. Enquadramento no art. 16 da 

Resolução nº 12/98 do CADE. Subsunção do ato ao § 3° do 
artigo 54 da Lei 8884/94, em função do faturamento das 
Requerentes. Apresentação tempestiva. Operação de unificação 
do Grupo Royal Dutch/Shell sob uma mesma empresa matriz, a 
Royal Dutch Shell plc. Mera reestruturação societária que não 
modifica a estrutura concorrencial. Operação incapaz de gerar 
efeitos anticoncorrenciais. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 02 de fevereiro de 2005 (data do julgamento da 340ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.03.2005 
 

31. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº. 08012.009906/2004-02 
Requerentes: Performance Fibers Enterprises Inc e Honeywell International 

Inc. 
Advogados:  Syllas Tozzini, José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo 

Procópio Calliari e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Rito Sumário. Enquadramento no art. 16 da 

Resolução nº 12/98 do CADE. Subsunção do ato ao § 3° do 
artigo 54 da Lei 8884/94, em função do faturamento das 
Requerentes. Apresentação tempestiva. Aquisição em escala 
mundial da divisão de fibras da Honeywell International, Inc. 
pelo Grupo Sun Capital, por intermédio da Performance Fibers 
Enterprises, Inc. O grupo não atuava no mercado nacional, 
tratando-se, pois, de entrada no mercado brasileiro. Inexistência 
de impactos no mercado nacional. Operação incapaz de gerar 
efeitos anticoncorrenciais. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
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Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 02 de fevereiro de 2005 (data do julgamento da 340ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.03.2005 
 

32. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010314/2004-25 
Requerentes:  Noringo Holdings SAS e Crometal AS 
Advogados:  Horacio Bernardes Neto, Roberto Liesegang, Maria Regina 

Mangabeira Albernaz Lynch e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumida às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição de ações.  Faturamento das 
Requerentes, no território nacional, abaixo de R$ 400.000.000,00. 
Participação das empresas no mercado relevante abaixo de 20%. 
Revisão da jurisprudência tradicional do CADE. O critério 
estabelecido no art. 54, § 3º c/c art. 2º da Lei nº 8.884/94 leva em 
conta o faturamento bruto anual registrado exclusivamente no 
território brasileiro pelas empresas ou grupo de empresas 
participantes do ato de concentração. Não subsunção do ato ao 
artigo 54, § 3°, da Lei nº 8.884/94. Extinção do processo sem 
julgamento de mérito. Operação não conhecida. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumida às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento e aprovação da 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 02 de fevereiro de 2005 ( data do julgamento da 340ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.03.2005 
 

34. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008385/2004-68  
Requerentes:  Air Canadá (AIR CANADA) E Canadian Imperial Bank Of 

Commerce (“CIBC”) 
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Advogados: Luiz Fernando Schuartz, Ivo Teixeira Gico Jr., Paulo Ricardo 
Ferrari Sabino e outros. 

Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumida às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Reestruturação da Air Canadá e algumas de 
suas subsidiárias, pela transferência da totalidade de seu capital 
social para a ACE Aviation Holdings Inc. (“ACE”). Faturamento 
das Requerentes inferior a R$ 400 milhões. Mercado relevante de 
transporte aéreo brasileiro de rotas internacionais. Pareceres 
favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do CADE. Não 
enquadramento da operação no disposto do caput e § 3º do artigo 
54 da Lei 8.884/94. Arquivamento do processo sem o julgamento 
do mérito. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, em não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3º, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento e aprovação da 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 02 de fevereiro de 2005 (data do julgamento, 340ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.03.2005 
 

35. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009959/2004-15 
Requerentes:  Blackstone LR Associates (CAYMAN) IV Ltd. e Gerresheimer 

Beteiligungs GMBH 
Advogados:  José Augusto Regazzini, Rogério Domene, Bruno Lembi e 

outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição mundial, pelo Grupo 

Blackstone, através de sua subsidiária BLR, da totalidade do 
capital social da Gerresheimer. Hipótese prevista no art. 54, §3º 
da Lei 8.884/94 – Apresentação Tempestiva. Mercado nacional 
de recipientes de vidro. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e 
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Procuradoria do CADE. Inexistência de prejuízos à concorrência. 
Operação aprovada sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 02 de fevereiro de 2005 (data do julgamento, 340ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 14.03.2005 
 
 

36. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010160/2004-71 
Requerentes: Advanced Medical Optics, Inc. e VISX, Incorporated 
Advogados:  Ronaldo Camargo Veirano, Paulo César Gonçalves Simões, 

Carlos Américo Ferraz e Castro e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Decisão: O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumida às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA: Ato de concentração. Operação de aquisição indireta de todas as 
ações da VISX, Incorporated pela Advanced Medical Optics, 
Inc., através da fusão de uma subsidiária integral desta, a Vault 
Merger Corporation, com a VISX. Faturamento das Requerentes 
no Brasil inferior a R$ 400 milhões. Inexistência de mercado 
relevante afetado. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e 
Procuradoria do CADE. Não enquadramento da operação no 
disposto no caput e §3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. 
Arquivamento do processo sem julgamento de mérito. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumida às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento e aprovação da 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
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Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 02 de fevereiro de 2005 (data do julgamento da 340ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 14.03.2005 
 

37. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010523/2004-79 
Requerentes: Phillips-Van Heusen Corporation e Cluett América Corp. 
Advogados:  Ricardo Madrona Saes, Byung Soo Hong, Antonio Carlos 

Cantisani Mazzuco, Marcos Antonio Kawamura e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumida às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA:  Ato de concentração. Procedimento Sumário. Operação de 
aquisição da marca Arrow da empresa Cluett pela empresa 
Phillips Van Heusen Corporation - PVH. A operação não gera 
efeitos no mercado relevante de vestuário masculino. 
Faturamento no território nacional inferior a R$400 milhões. Não 
enquadramento na hipótese prevista no §3º do artigo 54 da Lei 
8.884/94. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE, Procuradoria do 
CADE e Ministério Público Federal pela aprovação sem 
restrições. Não conhecimento da operação. 

 ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, em não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3º, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento e aprovação da 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 02 de fevereiro de 2005 (data do julgamento, 340ª Sessão 
Ordinária de Julgamento) 
Publicação do Acórdão: DOU de 14.03.2005 
 

38. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.006733/1997-08 
Representante:  Empresa Folha da Manhã S/A 
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Advogados:  Taís Borja Gasparian, Samuel Mac Dowell de Figueiredo, Marco 
Antônio Rodrigues Barbosa e outros. 

Representados:  Diário do Grande ABC S/A 
Advogados:  Luiz F. G. Silva, Fausto Polesi, Maury de Campos Dotto e outros 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento do Processo 
Administrativo, com fundamento na verificação de prescrição 
intercorrente. 

EMENTA:  Processo Administrativo – Denúncia de conduta 
anticoncorrencial. Imposição de contratos de exclusividade – 
Ocorrência de prescrição intercorrente – Manutenção do 
arquivamento – Remessa ao Secretário-Executivo do Ministério 
da Justiça para apuração de responsabilidade funcional. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, declarar a 
incidência de prescrição intercorrente no presente feito, nos 
termos do artigo 1º, §1º da Lei nº 9.873/99, mantendo seu 
arquivamento. Determinado, ainda, o envio de cópia da decisão 
ao Secretário-Executivo do Ministério da Justiça, para que seja 
apurada eventual responsabilidade funcional. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 02 de fevereiro de 2005 (data da 340ª Sessão 
Ordinária de Julgamento) 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.03.2005 
 

341ª SESSÃO ORDINÁRIA, em  23/fevereiro/2005  (DOU de 10/03/2005)          
 
02. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.003912/2003-67 
Representante: Santa Casa de Misericórdia de Ribeirão Preto 
Representada:  Unimed de Ribeirão Preto – Cooperativa de Trabalho Médico 
Advogados:  Cassius Matheus Devazzio, Paulo Henrique Marques de Oliveira, 

Henrique Furquim Paiva e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, condenou a Representada como 

incursa no art. 20, incisos I, II e IV, culminado com o art. 21, 
incisos IV e V, todos da Lei n.º 8.884/94, determinando: (i) por 
maioria, a aplicação de multa no valor de R$ 63.846,00 (sessenta 
e três mil, oitocentos e quarentas e seis reais), correspondente a 
60.000 UFIRs; (ii) por maioria, determinar à Representada, às 
suas expensas, a publicação em meia página, no jornal de maior 
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circulação no mercado relevante de Ribeirão Preto/SP, do extrato 
do presente voto, por dois dias seguidos e em duas semanas 
consecutivas, em conformidade com o art. 24, inc. I, da Lei nº 
8.884/94; (iii) por unanimidade, determinar a Representada a 
obrigação de retirar, em 30 (trinta) dias, a partir da publicação 
desta decisão, as cláusulas de exclusividade do “Estatuto Social 
da Unimed de Ribeirão Preto Cooperativa de Trabalho Médico”, 
que impedem que seus médicos cooperados prestem serviços a 
empresas concorrentes, em especial os inciso II e IV do artigo 4º 
e alíneas ´g´ e ´i´ do artigo 8º; (iv) por unanimidade, determinar à 
Representada a divulgação aos seus cooperados, clínicas, 
hospitais conveniados e à Federação e à Confederação às quais a 
representada é filiada do teor da presente decisão e a alteração no 
estatuto social; (v) por maioria, determinar à Representada que 
comprove, perante o CADE, o cumprimento das determinações 
nos itens (iii) e (iv) acima, no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, a partir da publicação do acórdão da presente decisão, sob 
pena de aplicação de multa diária no valor de R$ 5.320,00 (cinco 
mil trezentos e vinte reais), correspondente a 5.000 UFIRs, com 
fundamento no artigo 25 da Lei nº 8884/94; vencido o 
Conselheiro Esteves Scaloppe nos itens (i), (ii) e (v) acima 

EMENTA:  Processo Administrativo. Infração contra a ordem econômica. 
Imposição de cláusula de exclusividade por cooperativa de 
trabalho médico. Conduta tipificada no artigo 20, incisos I, II e 
III, c/c artigo 21, incisos IV e V da Lei nº 8.884/94. 
Jurisprudência consolidada no CADE. Impossibilidade de se 
aplicar o conceito de “faturamento bruto” às cooperativas 
(afastada a incidência do artigo 23, I da Lei nº 8.884/94). Multa 
aplicada com base no artigo 23, III da aludida lei. Determinação 
para cessação das práticas, imposição de multa e penalidades 
acessórias. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, condenar a 
Representada como incursa no art. 20, incisos I, II e IV, 
combinado com o art. 21, incisos IV e V, todos da Lei n.º 
8.884/94, determinando: (i) por maioria, a aplicação de multa no 
valor de R$ 63.846,00 (sessenta e três mil, oitocentos e quarentas 
e seis reais), correspondente a 60.000 UFIRs; (ii) por maioria, 
que a Representada, às suas expensas, publique em meia página, 
no jornal de maior circulação no mercado relevante de Ribeirão 
Preto/SP, o extrato do presente voto, por dois dias seguidos e em 
duas semanas consecutivas, em conformidade com o art. 24, inc. 
I, da Lei nº 8.884/94; (iii) por unanimidade, retirar, em 30 (trinta) 
dias, a partir da publicação desta decisão, as cláusulas de 
exclusividade do “Estatuto Social da Unimed de Ribeirão Preto 
Cooperativa de Trabalho Médico”, que impedem que seus 
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médicos cooperados prestem serviços a empresas concorrentes, 
em especial os inciso II e IV do artigo 4º e alíneas ´g´ e ´i´ do 
artigo 8º; (iv) por unanimidade, divulgar aos seus cooperados, 
clínicas, hospitais conveniados e à Federação e à Confederação às 
quais a Representada é filiada o teor da presente decisão e a 
alteração no estatuto social; (v) por maioria, comprovar, perante o 
CADE, o cumprimento das determinações nos itens (iii) e (iv) 
acima, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a partir da 
publicação do acórdão da presente decisão, sob pena de aplicação 
de multa diária no valor de R$ 5.320,00 (cinco mil trezentos e 
vinte reais), correspondente a 5.000 UFIRs, com fundamento no 
artigo 25 da Lei nº 8884/94; vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe nos itens (i), (ii) e (v) acima. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 23 de fevereiro de 2005 (data da 341ª S.O). 

                                    Relator para o Acórdão: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva.  
Publicação do Acórdão: DOU de 22.04.2005  
 

03. MEDIDA INOMINADA Nº 08700.001212/2004-61 
Requerentes:  Brasil Telecom S/A 
Advogados:  Paulo Cezar Aragão, Francisco Antunes Maciel Müssnich, Plínio 

Simões Barbosa, Luis F. Schuartz, Ivo T. Gico Junior e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
O patrono da empresa Brasil Telecom S/A suscitou questão de 
ordem para esclarecer a existência de um pedido de exceção de 
incompetência idêntico ao existente na presente Medida 
Inominada, que foi originalmente distribuído ao Conselheiro 
Fernando Marques e posteriormente redistribuído ao Conselheiro 
Luiz Alberto Esteves Scaloppe, por entender haver conexão à 
presente Medida Inominada (então pedido de Medida 
Preventiva), tendo-se ambos (a exceção de incompetência e o 
pedido de medida preventiva) sido arquivados por despacho pelo 
Conselheiro Esteves Scaloppe no momento de criação da presente 
Medida Preventiva. 
O patrono da empresa Embratel suscitou questão de ordem para 
constar consignado que o argumento de defesa das três empresas 
contra a adoção de medida preventiva seria para impedir a venda 
da Embratel para aquele grupo, quando na realidade o patrono 
afirma que existe uma denúncia formalizada perante a SDE, o 
Cade e a Anatel para a apuração de prática de cartel, esclarecendo 
ainda que o processo instaurado junto à SDE ainda continua em 
instrução. 
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Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu da “medida inominada”, 
ante sua manifesta impossibilidade jurídica, determinando, por 
maioria, seu arquivamento juntamente com os autos principais, 
no qual se encontra o pedido originário de medida preventiva 
outrora formulado pela EMBRATEL. Vencido o Conselheiro 
Esteves Scaloppe. 

EMENTA:  I. Medida Inominada. Questão de ordem preliminar. Vício 
formal. Impossibilidade de o Conselheiro-Relator proferir 
monocraticamente decisões de cunho terminativo ou extintivo, 
salvo em hipóteses excepcionalíssimas como na concessão de 
medida preventiva, porque existente expressa autorização legal 
(art. 52, §1º da Lei nº 8.884/94). Necessária submissão do 
despacho monocrático que indeferiu o pedido de medida 
preventiva ao Plenário, para deliberação. 
II. Submissão ao Plenário do despacho que indeferiu a medida 
preventiva. Ausência de periculum in mora e conseqüente perda 
de objeto. Manutenção do arquivamento do pedido de MP. 
III. Medida Inominada. Inadequação procedimental. 
Insubsistência do pedido acessório (conflito de competência), 
ante o arquivamento do pedido principal (medida preventiva). 
Inexistência de ofensa ao direito de petição – precedente do STF. 
Arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer a 
presente medida inominada, ante sua manifesta impossibilidade 
jurídica, determinando, por maioria, seu arquivamento, 
juntamente com os autos principais, no qual se encontra o pedido 
originário de medida preventiva outrora formulado pela Embratel. 
Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 23 de fevereiro de 2005 (data da 
341ª Sessão Ordinária de Julgamento). 

                                     Relator para o Acórdão: Ricardo Villas Bôas Cueva. 
Publicação do Acórdão: DOU de 01.04.2005 
 

05. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008831/2004-34 
Requerentes:  Cooper Cameron Corporation e Precision Castparts Corp (PCC) 
Advogados:  Pedro Dutra e Eduardo Caminati Anders. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
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pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de Concentração – Transação realizada no exterior – 
Operação refere-se à pretensão de aquisição de certos ativos e 
ações com direito a voto de empresas do Grupo PCC pela Cooper 
Cameron – Faturamento das Requerentes no território nacional 
abaixo de R$ 400.000.000,00 – Participação no mercado 
relevante: inferior a 20% - Revisão da jurisprudência tradicional 
do CADE – O critério estabelecido no art. 54, § 3º, da Lei 
8.884/94 leva em conta o faturamento bruto anual registrado 
exclusivamente no território brasileiro pelas empresas ou grupo 
de empresas participantes do ato de concentração – Precedente da 
nova interpretação do CADE: Ato de Concentração nº 
08012.002992/2004-14, Relator Conselheiro Roberto Pfeiffer – 
Não subsunção ao art. 54, §3º c/c o art. 2º da Lei 8.884/94 – 
Extinção do processo sem julgamento de mérito – Operação não 
conhecida – Manutenção da taxa processual – Proposta de edição 
de súmula. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Ausente 
justificadamente o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. 
Brasília – DF, 23 de fevereiro de 2005 (data do julgamento da 
341ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 24.03.2005 
 

06. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010159/2004-47 
Requerentes: TVX Participações Ltda. e Rio Tinto Brazilian Holdings Limited 
Advogados:  Fábio Figueira Amaral, Pedro Maciel, e Joel Rennó Jr. E outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de Concentração – Transação realizada em âmbito nacional – 
Consiste na aquisição pela TVX Participações LTDA da 
participação acionária da Rio Tinto Brazilian Holding Limited na 
empresa de mineração Rio Paracatu Mineração SA – Faturamento 
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das Requerentes no território nacional abaixo de R$ 
400.000.000,00 – Setor de Atividades: Extração Mineral, 
Minerais Preciosos - Revisão da jurisprudência tradicional do 
CADE – O critério estabelecido no art. 54, § 3º, da Lei 8.884/94 
leva em conta o faturamento bruto anual registrado 
exclusivamente no território brasileiro pelas empresas ou grupo 
de empresas participantes do ato de concentração – Precedente da 
nova interpretação do CADE: Ato de Concentração nº 
08012.002992/2004-14, Relator Conselheiro Roberto Pfeiffer – 
Não subsunção ao art. 54, §3º c/c o art. 2º da Lei 8.884/94 – 
Extinção do processo sem julgamento de mérito – Operação não 
conhecida – Manutenção da taxa processual – Proposta de edição 
de súmula. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Ausente 
justificadamente o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. 
Brasília – DF, 23 de fevereiro de 2005 (data do julgamento da 
341ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 24.03.2005 
 

07. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010879/2004-11 
Requerentes:  Carl Zeiss Topco GMBH e Sola International INC. 
Advogados:  José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo Prócopio Calliari, 

Bruno Lembi Neto, e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de Concentração – Transação realizada em âmbito 
internacional – Consiste na aquisição pela Carl Zeiss Topco 
GMBH da totalidade do capital social da Sola International INC e 
de suas subsidiárias – Faturamento das Requerentes no território 
nacional abaixo de R$ 400.000.000,00 – Setor de Atividades: 
Indústria de Produtos de Minerais não-Metálicos, Vidro; 
Indústria de Produtos de Minerais não-Metálicos, Diversos - 
Revisão da jurisprudência tradicional do CADE – O critério 
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estabelecido no art. 54, § 3º, da Lei 8.884/94 leva em conta o 
faturamento bruto anual registrado exclusivamente no território 
brasileiro pelas empresas ou grupo de empresas participantes do 
ato de concentração – Precedente da nova interpretação do 
CADE: Ato de Concentração nº 08012.002992/2004-14, Relator 
Conselheiro Roberto Pfeiffer – Não subsunção ao art. 54, §3º c/c 
o art. 2º da Lei 8.884/94 – Extinção do processo sem julgamento 
de mérito – Operação não conhecida – Manutenção da taxa 
processual – Proposta de edição de súmula. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Ausente 
justificadamente o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. 
Brasília – DF, 23 de fevereiro de 2005 (data do julgamento da 
341ª Sessão Ordinária de Julgamento) 
Publicação do Acórdão: DOU de 24.03.2005 
 
 

11. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008983/2004-37 
Requerentes:  Honeywell International Inc. (“Honeywell”) e Aspen 

Technology, Inc. (“Aspen”) 
Advogados:  José Augusto Regazzini, Marcelo Calliari, Daniel Oliveira 

Andreoli e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição, em âmbito 

mundial, do negócio de simulação de treinamento operacional da 
Aspen pela Honeywell. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 
8.884/94 – critério “faturamento”. Apresentação tempestiva. 
Ausência de concentração horizontal e ou integração vertical. 
Ausência de manifestações contrárias à operação. Inexistência de 
prejuízos à concorrência. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
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Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente justificadamente, na 341ª 
Sessão Ordinária, o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. 
Brasília – DF, 23 de fevereiro de 2005, (data da 341ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 01.04.2005 
 

12. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009813/2004-70 
Requerentes:  Makro Atacadista S.A. (“Makro”) e EZFood Serviços S.A. 

(“Ezfood”) 
Advogados:  Antonio Carlos Gonçalves e José Alexandre Buaiz Neto. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição. Hipótese prevista 

no art. 54, §3º da Lei 8.884/94 pelo critério faturamento. 
Apresentação tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à 
operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. Convergência 
dos pareceres da Secretaria de Acompanhamento Econômico do 
Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ, Procuradoria do 
CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente justificadamente, na 341ª 
Sessão Ordinária, o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. 
Brasília – DF, 23 de fevereiro de 2005 (data da 341ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 01.04.2005 
 

13. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010788/2004-77 
Requerentes: Peguform Gmbh (“Peguform”), Peguform Gmbh & Co. KG I.L. 

(“PG”) e Venture Beteilingungs Gmbh (“VBG”) 
Advogados:  Rodrigo M. Carneiro de Oliveira e Wilson Carlos Pereira Ivo. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
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pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação em âmbito mundial. Operação de 
aquisição. Operação não subsumida em decorrência do 
faturamento das Requerentes, no Brasil, ser inferior a R$ 
400.000.000,00, no último exercício, e da participação de 
mercado decorrente da operação estar abaixo dos 20% previstos. 
Extinção do processo sem julgamento do mérito. Operação não 
conhecida. Manutenção da taxa recolhida. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer a 
presente operação, por não estar subsumida às hipóteses previstas 
pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, extinguindo-se o processo 
sem julgamento do mérito. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente justificadamente, na 341ª 
Sessão Ordinária, o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. 
Brasília – DF, 23 de fevereiro de 2005, (data da 341ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 01.04.2005 
 

14. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº. 08012.006618/2004-98 
Requerentes:  Siemens Ltda. e Lorenzetti S/A – Indústrias Brasileiras 

Eletrometalúrgicas 
Advogados:  Priscila Castello Branco, Francisco Todorov, Vinicius de 

Andrade Prado e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Enquadramento no artigo 16 da Resolução 

nº 12/98 do CADE. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da Lei 
8884/94, em função do faturamento das Requerentes. 
Apresentação tempestiva. Aquisição de ativos da Unidade de 
Chaves Seccionadores. Operação incapaz de gerar efeitos 
anticoncorrenciais. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
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Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 23 de 
fevereiro de 2005 (data do julgamento da 341ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 17.03.2005 
 

15. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008918/2004-10 
Requerentes:  United Parcel Service of América Inc. e Menlo Worldwide LLC 
Advogados: Daniel Oliveira Andreoli, Rogério Domene, André de Almeida 

Barreto Tostes e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição de ações. Faturamento das 
Requerentes, no território nacional, abaixo de R$ 400.000.000,00. 
Participação das empresas no mercado relevante abaixo de 20%. 
Revisão da jurisprudência tradicional do CADE. O critério 
estabelecido no art. 54, § 3º c/c art. 2º da Lei nº 8.884/94 leva em 
conta o faturamento bruto anual registrado exclusivamente no 
território brasileiro pelas empresas ou grupo de empresas 
participantes do ato de concentração. Não subsunção do ato ao 
artigo 54, § 3°, da Lei nº 8.884/94. Extinção do processo sem 
julgamento de mérito. Operação não conhecida. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumida às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 23 de 
fevereiro de 2005 (data do julgamento da 341ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 17.03.2005 
 

16. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010273/2004-77 
Requerentes:  Orga Kartensysteme Gmbh e Daruma Telecomunicações e 

Informática S/A 
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Advogados: Roberto Liesengang, Patrícia Stanzione Galizia, Ângela Nami 
Haddad Saadé e outros. 

Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Ato de concentração. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da 

Lei 8.884/94, em função da participação de mercado das 
Requerentes. Apresentação tempestiva. Reorganização societária 
da join venture “Daruma Orga”, com alteração de controle da 
empresa. Inexistência de danos à concorrência. Cláusula de Não-
Concorrência sem problemas anti-competitivos. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 23 de fevereiro de 2005 
(data do julgamento da 341ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 17.03.2005 
 

17. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010290/2004-12 
Requerentes:  BP P.L.C. e Nova Chemicals Corporation 
Advogados:  Francisco Todorov, Priscila Castelo Branco, Vinícius de Andrade 

Prado e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de concentração. Constituição de join venture.  Faturamento 
das Requerentes, no território nacional, abaixo de R$ 

400.000.000,00. Participação das empresas no mercado relevante 
abaixo de 20%. Revisão da jurisprudência tradicional do CADE. 
O critério estabelecido no art. 54, § 3º c/c art. 2º da Lei nº 
8.884/94 leva em conta o faturamento bruto anual registrado 
exclusivamente no território brasileiro pelas empresas ou grupo 
de empresas participantes do ato de concentração. Não subsunção 
do ato ao artigo 54, § 3°, da Lei nº 8.884/94. Extinção do 
processo sem julgamento de mérito. Operação não conhecida. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
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Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumida às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 23 de 
fevereiro de 2005 (data do julgamento da 341ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 17.03.2005 
 

18. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010496/2004-34 
Requerentes:  BP Global Investments Limited e TOP Aviation Administração 

& Participações S/A 
Advogados:  Alessandro Marius Oliveira Martins, Túlio Freitas do Egito 

Coelho, Carla Lobão Barroso de Souza e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de concentração. Reestruturação acionária. Ausência de 
concentração horizontal e integração vertical. Operação não 
subsumida. Processo arquivado sem julgamento de mérito. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, unanimidade, não conhecer da 
presente operação, determinando seu arquivamento. Participaram 
do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-
Geral Maria Paula Dallari Bucci. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 23 de 
fevereiro de 2005 (data do julgamento da 341ª Sessão Ordinária 
de Julgamento) 
Publicação do Acórdão: DOU de 14.03.2005  
 

19. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000240/2005-08 
Requerentes:  Refrigerantes do Noroeste S/A e Forsab Investments 

(Proprietary) Ltd. 
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Advogados:  Cláudia Silva de Santana, Sílvia Júlio Bueno de Miranda, 
Umberto Celli Júnior e outros. 

Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Ato de 
Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de concentração. Rito Sumário. Operação não subsumida. 
Não enquadramento nos critérios do artigo 54, §3º da Lei 
8.884/94. Inexistência de concentração horizontal ou integração 
vertical. Manutenção do recolhimento das taxas em virtude da 
movimentação da máquina estatal. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente ato de concentração por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3º, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Ausente, justificadamente, o Conselheiro Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe. Brasília – DF, 23 de fevereiro de 2005 (data do 
julgamento da 341ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 17.03.2005 
 

23. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008908/2004-76 
Requerentes: Forstmann Little & Co. Equity Partnership VII, L.P e IMG 

Worldwide, Inc. 
Advogados:  Altamiro Boscoli, Rogério Cruz Themudo Lessa, Mário Roberto 

Villanova Nogueira e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de concentração. Operação de aquisição da IMG Worldwide, 
Inc. pela Imagine. Faturamento das Requerentes no Brasil inferior 
a R$ 400 milhões. Inexistência de mercado relevante afetado. 
Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do CADE. 
Não enquadramento da operação no disposto caput e §3º do 
artigo 54 da Lei 8.884/94. Arquivamento do processo sem 
julgamento de mérito. 
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ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente justificadamente o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 23 de 
fevereiro de 2005 (data do julgamento da 341ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 14.03.2005 
 

24. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009347/2004-22 
Requerentes:  OCM/GFI Power Opportunities Fund, L.P. (Fundo) e SPL 

Worldgroup B.V. (SPL) 
Advogados:  Túlio Freitas do Egito Coelho, Carla Lobão Barroso de Souza, 

Francisco Ribeiro Todorov e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição pela OCM/GFI, por meio de sua 
subsidiária SPL Acquisition S.a.r.l., de todas as ações com poder 
de voto da SPL, à exceção de um número específico de garantias 
detidas pelos membros da administração da SPL.  Apresentação 
Tempestiva. Mercado nacional de software de cobrança e 
relacionamento com o cliente. Faturamento inferior R$ 400 
milhões no Brasil. Operação não subsumida às hipóteses 
previstas no § 3º do art. 54 da Lei 8.884/94. Pareceres favoráveis 
da SEAE, SDE e Procuradoria do CADE. Voto pelo não 
conhecimento.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
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Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Ausente 
justificadamente o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. 
Brasília – DF, 23 de fevereiro de 2005 (data do julgamento da 
341ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 18.03.2005 
 

25. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009621/2004-63 
Requerentes:  Federal Distribuidora de Petróleo Ltda, Jacar Distribuidora de 

Petróleo Ltda. 
Noble São Paulo Participações Ltda. 

Advogados:  Fábio Figueira Amaral, Cláudio Lampert, Mariana Villela Corrêa, 
Pedro Soares Maciel, Djenane Lima Coutinho, Rodrigo Cardozo 
Miranda, Leonardo Maniglia Duarte, Marina Couto Giordano, 
Leonardo Moreira Mota. 

Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Ato de 
Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de concentração. Procedimento Sumário. Operação de “joint 
venture”. Mercado relevante de armazenamento de combustíveis 
e derivados de petróleo. A operação não gera efeitos no mercado 
relevante. Faturamento no território nacional inferior a R$400 
milhões. Não enquadramento na hipótese prevista no §3º do 
artigo 54 da Lei 8.884/94. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e 
da Procuradoria do CADE pela aprovação sem restrições. Não-
conhecimento da operação. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, em não conhecer 
do presente Ato de Concentração, por não estar subsumida às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3º, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente justificadamente o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 23 de 
fevereiro de 2005 (data do julgamento, 341ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 18.03.2005 
 

26. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009863/2004-57 
Requerentes:  Borgwarner Germany GMBH e Beru Aktiengesellschaft 
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Advogados: Henrique Dias Carneiro, Pedro Alberto Costa Braga de Oliveira e 
Ana Cristina Izu. 

Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Ato de 
Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de concentração.Operação realizada em duas etapas. 
Aquisição, por parte da Borgwarner, de mais de 63,02% do 
capital social da Beru, ao final das duas etapas da operação.  
Apresentação Tempestiva. Mercado nacional da indústria 
automotiva e de transporte. Faturamento inferior R$ 400 milhões 
no Brasil. Operação não subsumida às hipóteses previstas no § 3º 
do art. 54 da Lei 8.884/94.  Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e 
Procuradoria do CADE. Voto pelo não conhecimento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Ausente 
justificadamente o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. 
Brasília – DF, 23 de fevereiro de 2005 (data do julgamento da 
341ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 18.03.2005 
 

27. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010249/2004-38 
Requerentes:  Kmart Holding Corporation (“Kmart”) e Sears Roebuck and Co. 

(“Sears”) 
Advogados:  Marcelo Procópio Calliari, Daniel Oliveira Andreoli, Bruno 

Lembi Neto e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de associação entre a empresa 
Kmart Holding Corporation e Sears Roebuck and Co.  
Faturamento das Requerentes inferior a R$ 400 milhões. Mercado 
relevante de produto e geográfico, respectivamente, comércio 
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varejista e nacional. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e 
Procuradoria do CADE. Não enquadramento da operação no 
disposto do caput e § 3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. 
Arquivamento do processo sem o julgamento do mérito. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3º, julgando o processo extinto 
sem o julgamento do mérito, nos termos do voto do Conselheiro 
relator. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Ausente, justificadamente, o Conselheiro Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe. Brasília – DF, 23 de fevereiro de 2005 (data do 
julgamento, 341ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 01.04.2005 
 

28. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010374/2004-48 
Requerentes:  TTI Holding Corporation e Telcordia Technologies INC. 
Advogados:  Ronaldo Camargo Veirano, Paulo César Gonçalves Simões, 

Carlos Américo Ferraz e Castro e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição mundial pela TTI de todas as 
ações da Telcordia. Apresentação Tempestiva. Mercado nacional 
de informática e telecomunicações (comercialização de software 
inteligente). Faturamento inferior R$ 400 milhões no Brasil. 
Operação não subsumida às hipóteses previstas no § 3º do art. 54 
da Lei 8.884/94. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e 
Procuradoria do CADE. Voto pelo não conhecimento. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 



 

 87

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Ausente 
justificadamente o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. 
Brasília – DF, 23 de fevereiro de 2005 (data do julgamento da 
341ª Sessão Ordinária de Julgamento).  
Publicação do Acórdão: DOU de 18.03.2005 
 

29. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 53500.000180/2004 
Requerentes:  Fundo Mútuo de Investimentos em Empresas Emergentes Stratus 

VC, Intel Capital Corporation e Neovia Telecomunicações S.A. 
Advogados:  Tito Amaral de Andrade, Carlos Amadeu Bueno Pereira de 

Barros e Gabriela Toledo Watson. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições, 

determinando o recolhimento do valor complementar da taxa 
processual. 

EMENTA:  Ato de concentração. Contrato de Subscrição firmado entre as 
Requerentes e a Artesia Investimentos e Participações S.A. para 
aporte de capital na Neovia Telecomunicações S.A.. Mercado 
nacional de prestação de serviços de comunicação multimídia. 
Operação apresentada tempestivamente a ANATEL. Parecer 
favorável da Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 
Obrigação de complementação da taxa processual. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições, determinando o recolhimento do valor 
complementar da taxa processual. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente justificadamente o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 23 de 
fevereiro de 2005 (data do julgamento - 341ª S.O.). 
Publicação do Acórdão: DOU de 24.03.2005 
. 

31. REAPRECIAÇÃO DE OFÍCIO AO ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 
08012.008545/2004-79 

Requerentes:  CSA Acquisition Corp. e Cooper Tire & Rubber Company 
Advogados:  Syllas Tozzini, José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo 

Procópio Calliari e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu da reapreciação de Ofício 

ao Ato de Concentração, para, no mérito, dar provimento e 
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conhecer da apresentação do Ato de Concentração e aprová-lo, 
sem restrições. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Reapreciação de Ofício. Inexatidão 
material. Aquisição da Cooper Tire & Rubber Company pela 
CSA Acquistion Corp. Faturamento das Requerentes superior a 
R$ 400 milhões no Brasil. Apresentação tempestiva. Inexistência 
de concentração horizontal ou integração vertical. Hipótese 
prevista no §3º do artigo 54 da lei 8.884/94. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer da 
presente reapreciação de Ofício ao Ato de Concentração, para no 
mérito, dar provimento, conhecer da apresentação do Ato de 
Concentração e aprová-lo, sem restrições. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 23 de 
fevereiro de 2005 (data do julgamento, 341ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 01.04.2005 
 

32. IMPUGNAÇÃO AO AUTO DE INFRAÇÃO Nº 08700.002961/2002-43 
Requerentes:  Curt & Alex Associados Laboratório Cinematográfico Ltda. 
Advogados: José Inácio Gonzaga Franceschini, Gianni Nunes de Araújo e 

José Alberto Gonçalves da Motta e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Boas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, conheceu da presente Impugnação 

ao Auto de Infração, considerando tempestiva sua apresentação, 
para, no mérito, declará-la improcedente, mantendo a multa 
anteriormente aplicada, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. 

EMENTA:  Impugnação do auto de infração de aplicação de multa por 
intempestividade na operação. Mantida decisão anteriormente 
proferida. Julgada improcedente a impugnação. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer da 
presente Impugnação ao Auto de Infração, considerando 
tempestiva sua apresentação, para, no mérito, declará-la 
improcedente, mantendo a multa anteriormente aplicada, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator que considerou que a 
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Requerente não trouxe nenhuma justificativa plausível a respeito 
da multa imposta e declarou a improcedência da Impugnação do 
Ato de Infração n.º046/2002 devendo ser mantida a multa por 
intempestividade. Participaram do julgamento a Presidente do 
CADE, Elizabeth Maria Mercier Querido Farina, os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Ausente justificadamente o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 23 de fevereiro de 2005 
(data da 341ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.04.2005 
 

33. IMPUGNAÇÃO AO AUTO DE INFRAÇÃO Nº 08700.002548/2004-41 
Requerentes  Comal Combustíveis Automotivos Ltda. 
Advogados:  Marcelo Luiz Ávila de Bessa, Cléa Maria Gontijo Corrêa de 

Bessa, Arnaldo Rocha Mundim Júnior e outros. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Boas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu da presente Impugnação 

ao Auto de Infração, considerando tempestiva sua apresentação, 
para, no mérito, declará-la improcedente, mantendo a multa 
anteriormente aplicada, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. 

EMENTA: Impugnação do auto de infração de aplicação de multa por 
descumprimento do art. 26 da lei n.º 8.884/94. Mantida decisão 
anteriormente proferida. Julgada improcedente a impugnação. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer da 
presente Impugnação ao Auto de Infração, considerando 
tempestiva sua apresentação, para, no mérito, declará-la 
improcedente, mantendo a multa anteriormente aplicada, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator que considerou que a 
Requerente não trouxe nenhuma justificativa plausível a respeito 
da multa imposta e declarou a improcedência da Impugnação do 
Ato de Infração n.º009/2004 devendo ser mantida a multa por 
descumprimento do art.26 da lei n.º 8.884/94. Participaram do 
julgamento a Presidente do CADE, Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina, os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Ausente 
justificadamente o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. 
Brasília – DF, 23 de fevereiro de 2005 (data da 341ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.04.2005 
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342a SESSÃO ORDINÁRIA, em 09/março/2005 (DOU de 24/03/2005) 
 
02. RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 08700.004038/2004-16 
Recorrente:  Conselho Regional de Medicina do Estado da Bahia – CREMEB  
Advogados:  Cândido Emanoel Viveiros Sá Filho, Agnaldo Bahia Monteiro  

Neto, Ricardo Vicente Bastos e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, conheceu do presente Recurso 

Voluntário para, no mérito, negar-lhe provimento, não acolhendo 
as manifestações da Recorrente, para manter a Medida Preventiva 
concedida pela SDE/MJ, conservando-se todas as determinações 
nela contidas até o julgamento final do mérito do Processo 
Administrativo originário, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. 

EMENTA: Recurso Voluntário. Impugnação, pelo Conselho Regional de 
Medicina do Estado da Bahia – CREMEB, de Medida Preventiva 
concedida pela SDE/MJ em sede do Processo Administrativo nº 
08012.004020/2004-64. Denúncia de possível prática 
anticoncorrencial com adoção da tabela CBHPM no Estado da 
Bahia. Fundamento na Resolução nº 19 do CADE, de 3/2/1999. 
Preenchimento dos requisitos de admissibilidade. Conhecimento 
e não provimento do Recurso.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
presente Recurso Voluntário para, no mérito, negar-lhe 
provimento, não acolhendo as manifestações da Recorrente, para 
manter a Medida Preventiva concedida pela SDE/MJ, 
conservando-se todas as determinações nela contidas até o 
julgamento final do mérito do Processo Administrativo 
originário, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 09 de março de 2005 (data do 
julgamento da 342ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.04.2005 
 

03. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08000.005351/1997-42 
Representante: Comitê de Integ. de Entidades Fechadas de Assist. à Saúde - 

CIEFAS 
Representada: Copanest-PA- Coop. Dos Médicos Anestesiologistas no Est. Pará 
Advogado:  José Isaias de Albuquerque Cabral. 
Relator: Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos. 
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Decisão:  O Plenário, por maioria, entendeu que a Representada não 
praticou infração à ordem econômica, determinado o 
arquivamento do presente Processo Administrativo, nos termos 
do voto do Conselheiro Relator. Vencido o Conselheiro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, que considerou a conduta da Representada 
como infração prevista no art. 20, incisos I e II e art. 21, incisos 
II, IV e X, todos da Lei n.º 8.884/94. 

EMENTA: Processo Administrativo. Apuração de infração aos art. 20, 
incisos I e II c/c art. 21, incisos I, II, V e XIV, da Lei nº 8.884/94. 
Fixação de preços de serviços médicos realizados por cooperativa 
na forma de tabela de honorários médicos. Não caracterização de 
conduta anticoncorrencial. Inexistência de cláusula de 
exclusividade. Desnecessária a instauração de Averiguação 
Preliminar em face da Representante. Legitimidade da atuação da 
Cooperativa. Arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, entender que a 
Representada não praticou infração à ordem econômica, 
determinando o arquivamento do presente Processo 
Administrativo, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Vencido o Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva, que 
considerou a conduta da Representada como infração prevista no 
art. 20, incisos I e II e art. 21, incisos II, IV e X, todos da Lei n.º 
8.884/94. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-
Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 09 de março de 
2005 (data do julgamento da 342ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 30.05.2005 
 

05. PEDIDO DE REAPRECIAÇÃO NO ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 
08012.002454/2002-68 

Recorrente: Reynolds Metals Company 
Advogados: José Del Chiaro Ferreira da Rosa, Priscila Brólio Gonçalves, 

Tamara Dumoncel Hoff e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu o presente Pedido de 

Reapreciação, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Impedido o Conselheiro Luis Fernando Rigato Vasconcellos. 

EMENTA:  Pedido de Reapreciação. Tempestividade. Preliminar: Alegação 
de que o CADE ampliou o sentido do art. 10 da Resolução CADE 
15/98, admitindo a reapreciação de suas decisões mesmo nas 
hipóteses em que não há fatos novos, na acepção jurídica da 
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palavra. Insubsistência das alegações das Recorrentes. Fatos ou 
documentos novos devem ser analisados sopesados os elementos 
do caso em concreto, mas em consonância com o art. 10 da 
Resolução CADE 15/98. Inexistência de fatos novos no caso em 
tela. Tentativa de reexame do mérito. Não conhecimento do 
Pedido de Reapreciação. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente Pedido de Reapreciação, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator, visto a inexistência dos requisitos 
autorizadores para o seu processamento. Impedido o Conselheiro 
Luís Fernando Rigato Vasconcellos. Participaram do julgamento 
a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva e Luiz Carlos 
Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria 
Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 09 de março de 2005 (data do 
julgamento, 342ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.04.2005 
 

08. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008466/2003-87 
Requerentes:  HSBC Bank Brasil S.A. – Banco Múltiplo e Losango Promoções 

de Vendas Ltda.  
Advogados:  Cristiane Romano Farhat Ferraz, Tito Amaral de Andrade, 

Adriana Franco Giannini e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Boas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição da Losango 

Promotora de Vendas pelo HSBC Bank Brasil S.A. – Banco 
Múltiplo. Mercado relevante de prestação de serviços de 
promoção de venda, em âmbito nacional. Hipótese prevista no 
art. 54, §3º da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. Ausência 
de manifestações contrárias à operação. Inexistência de prejuízos 
à concorrência. Convergência dos pareceres da Secretaria de 
Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda – 
SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do Ministério da 
Justiça – SDE/MJ, Procuradoria do CADE e Ministério Público 
Federal – MPF. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
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Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 09 
de março de 2005 (data da 342ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 01.04.2005 
 

10. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008981/2004-48 
Requerentes: Henkel KGaA e Sovereign Speciality Inc. 
Advogados:  Mário Roberto Vilanova Nogueira, Ricardo Inglez de Souza, 

Tânia Mara Camargo Falbo e outros. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA: Ato de Concentração. Operação de incorporação pela qual a 
Henkel Merger Corporation (“Merger Sub”), subsidiária da 
Henkel Corporation, será incorporada pela Sovereign. Sendo 
assim, a existência em separado da Meger Sub encerrar-se-á e a 
Sovereign sobreviverá como subsidiária da Henkel Corporation. 
Setor da atividade: indústria química – produção de selantes e 
adesivos. Não subsunção ao art. 54, §3º c/c o art. 2º da Lei 
8.884/94 – Extinção do processo sem julgamento de mérito – 
Operação não conhecida – Manutenção da taxa processual – 
Proposta de edição de súmula. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento e aprovação da 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 09 de março de 2005 (data do julgamento da 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.04.2005 
 

11. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009623/2004-52 
Requerentes:  CPT Acquisition Corp. e Power Transmission Holding LLC 
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Advogados:  Amadeu Carvalhaes Ribeiro, Ana Paula Martinez, Hermes Nereu 
Oliveira e outros. 

Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 
Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição mundial  pela qual o 
Grupo Genstar Capital, por meio de sua empresa recém-formada 
CPT Acquisition Corp., irá adquirir quotas equivalentes a 100% 
da Power Transmission Holding LLC, e, conseqüentemente, 
adquirirá o Grupo Colfax de Transmissão de Energia. Setor da 
atividade: segmento de transmissão de energia. Não subsunção ao 
art. 54, §3º c/c o art. 2º da Lei 8.884/94 – Extinção do processo 
sem julgamento de mérito – Operação não conhecida – 
Manutenção da taxa processual – Proposta de edição de súmula. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento e aprovação da 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 09 de março de 2005 (data do julgamento da 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.04.2005 
 

12. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009837/2004-29 
Requerentes: Weyerhaeuser Brasil Participações Ltda. e Aracruz Celulose S.A. 
Advogados:  Mário Roberto Villanova Nogueira, Tânia Mara Camargo Falbo, 

José Luiz Braga e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Transação em nível nacional. Operação: 

aquisição, pela Weyerhaeuser Brasil, de 66% do capital social da 
Aracruz Produtos de Madeira S/A, uma subsidiária da Aracruz. 
Setor de atividades em que ocorreu a operação: celulose. 
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Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 8.884/94. Apresentação 
Tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à operação. 
Inexistência de prejuízos à concorrência. - Aprovado sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 09 de março de 2005 (data do julgamento da 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.04.2005 
 

13. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010295/2004-37 
Requerentes:  Dystar Textilfarben GmbH e Rotta GmbH I.I. 
Advogados:  José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo Procópio Calliari, 

Rogério Domene e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição pela Dystar, através 
da Hochwaldhäuser Vermögensverwaultungsgsellschaft mbH 
(NewCo), de fábricas, máquinas, equipamentos, clientes, bem 
como do fundo de comércio, direitos de propriedade intelectual, 
licenças e outros ativos intangíveis e as ações das subsidiárias da 
Rotta GmbH I.I. na Turquia, França, Itália, China e Brasil. Setor 
da atividade: indústria têxtil. Não subsunção ao art. 54, §3º c/c o 
art. 2º da Lei 8.884/94 – Extinção do processo sem julgamento de 
mérito – Operação não conhecida – Manutenção da taxa 
processual – Proposta de edição de súmula. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento e aprovação da 
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operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 09 de março de 2005 (data do julgamento da 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.04.2005 
 

15. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010768/2004-04 
Requerentes:  Gruner+Jarhr AG&CO (“G+J”), Vereinigte Motorverlage GmbH 

& Co.KG (“VMV”) e Motor-Presse-Verlag GmbH & CO.KG 
(“MPV”) 

Advogados:  Horacio Bernardes Neto, Roberto Liesegang, Maria Regina 
Mangabeira e outros. 

Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Transação em nível internacional. 

Operação: fusão das empresas Vereinigte Motorverlage GmbH & 
Co.KG (“VMV”) e Motor-Presse-Verlag GmbH & CO.KG 
(“MPV”), que irá dar origem à empresa Motorpresse Stuttgard 
GmbH e Co.KG (“MPS”), doravante denominada Empresa Alvo. 
Por conseguinte, a Gruner+Jahr AG&CO (“G+J”) irá adquirir o 
controle da MPS, correspondente a 54,9% de seu capital social. 
Setor de atividades em que ocorreu a operação: comunicação e 
entretenimento – revistas e diversos (multimídia – portal “Carro 
On Line”). Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 8.884/94. 
Apresentação Tempestiva. Ausência de manifestações contrárias 
à operação. Inexistência de prejuízos à concorrência.Aprovado 
sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 09 de março de 2005 (data do julgamento da 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.04.2005 
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16. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010945/2004-44 
Requerentes:  Sonae Distribuição Brasil SA; Supermercados Ferbenati S.A. 
Advogados: Marcelo Procópio Calliari, Daniel Oliveira Andreoli, Bruno 

Lembi Neto e outros. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação realizada no Brasil. Aquisição 

pela Sonae Distribuição Brasil S.A. de dois bens imóveis 
pertencentes a Supermercados Febernati S.A. e localizados no 
município de Imbé-RS. Requerente com faturamento no território 
nacional superior a R$ 400 milhões. Setor de Atividades: 
Comércio Varejista, Supermercados. Hipótese prevista no art. 54, 
§3º da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. Ausência de 
manifestações contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à 
concorrência. Aprovado sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 09 de março de 2005 (data do julgamento, 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.04.2005 
 

17. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007406/2003-47 
Requerentes:  Sendas S.A. e Três Poderes S.A. Supermercados 
Advogados:  João Agripino de Vasconcelos Maia, José Batista dos Santos 

Furtado, João Guilherme Rosário Fusco Pessoa de Oliveira e 
outros. 

Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições, 
considerando intempestiva sua apresentação, fixando multa no 
valor de R$ 566.595,66 (quinhentos e sessenta e seis mil 
quinhentos e noventa e cinco reais e sessenta e seis centavos), nos 
termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição, pela Sendas S.A., de ativos 
pertencentes à Três Poderes S.A. Supermercados. Mercado 
Relevante: supermercados e hipermercados. Dimensão 
Geográfica: Niterói, São Gonçalo e mercados de 1 a 10 na cidade 
do Rio de Janeiro. Operação enquadra-se no art. 54, § 3° da Lei 
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8.884/94 - faturamento. Recolhida a taxa processual. 
Intempestividade. Aplicação de multa. Convergência dos 
pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e MPF. Análise na 
forma do art. 50 da Lei nº 9.784/99. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições, considerando intempestiva sua 
apresentação, fixando multa no valor de R$ 566.595,66 
(quinhentos e sessenta e seis mil quinhentos e noventa e cinco 
reais e sessenta e seis centavos), nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 9 de 
março de 2005 (data do julgamento da 342ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 31.03.2005 
 

18. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009203/2003-95 
Requerentes: Bertelsmann AG e Sony Corporation of America 

Advogados:  Tito Amaral de Andrade, Gustavo Lage Norman, Gabriela Toledo 
Watson e outros. 

Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem 

restrições. 
EMENTA: Ato de Concentração. Criação de joint venture entre Bertelsman 

AG e Sony Corporation of America, denominada Sony BMG. 
Mercado relevante: mercado nacional de serviços de gravação 
musical. Operação enquadra-se no art. 54, § 3°, da Lei nº 
8.884/94 - faturamento. Recolhida a taxa processual. 
Tempestividade. Ausência de danos à concorrência. 
Convergência dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e 
MPF. Análise na forma do art. 50 da Lei nº 9.784/99. Aprovação 
sem restrições.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
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Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 09 de março de 2005 (data do julgamento da 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 31.03.2005 Retificação: DOU 
de 11.04.2005. 
 

19. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010055/2003-51 
Requerentes:  Aventis Behring LLC. e CSL Limited 
Advogados:  José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo Procópio Calliari, Alde 

da Costa Santos Júnior e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição pela CSL Limited, por meio de 

sua subsidiária, a ZLB Bioplasma Limited, da totalidade das 

ações da Aventis Behring L.L.C. Operação enquadra-se no art. 
54, § 3°, da Lei nº 8.884/94. Recolhida a Taxa Processual. 
Tempestividade. Ausência de danos à concorrência. 
Convergência dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e 
MPF. Análise na forma do art. 50 da Lei nº 9.784/99. Aprovação 
sem restrições.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 9 de março de 2005 (data do julgamento da 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento) 
 Publicação do Acórdão: DOU de 31.03.2005 Retificação: DOU 
de 15.04.2005. 
 

20. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001907/2004-09 
Requerentes:  Atlas Copco AB e Ingersoll Rand Company Limited 
Advogados:  Alessandro Marius O. Martins, Túlio Freitas do Egito Coelho e 

outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
 Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
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restrições. O Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva redigirá o 
acórdão. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação em âmbito mundial. Operação de 
aquisição. Operação não subsumida em decorrência do 
faturamento das Requerentes, no Brasil, ser inferior a R$ 
400.000.000,00, no último exercício, e da participação de 
mercado decorrente da operação estar abaixo dos 20% previstos. 
Extinção do processo sem julgamento do mérito. Operação não 
conhecida. Manutenção da taxa recolhida. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, julgando 
o processo extinto sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento e aprovação da operação, sem restrições. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 09 de março de 2005 (data da 342ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 

 Publicação do Acórdão: DOU de 15.04.2005 
 
21. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005440/2004-68 
Requerentes:  Rhodia Consumer Specialties Ltd. e Thermphos International 

B.V.  
Advogados:  Altamiro Boscoli, Rogério Cruz Themudo Lessa, Mário Roberto 

Villanova Nogueira e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Ato de Concentração. Aquisição pela Thermphos International 

B.V., em âmbito mundial, do negócio de Fostatos Especializados 
da Rhodia Consumer Specialties Ltd. Operação enquadra-se no 
art. 54, § 3°, da Lei nº 8.884/94 - faturamento. Recolhida a taxa 
processual. Tempestividade. Ausência de danos à concorrência. 
Convergência dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e 
MPF. Análise na forma do art. 50 da Lei nº 9.784/99. Aprovação 
sem restrições.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
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Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci.  Brasília 
DF , 09 de março de 2005 (data do julgamento da 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento).  

Publicação do Acórdão: DOU de 31.03.2005 Retificação: DOU 
de 11.04.2005. 

 
22. ATO DE CONCENTRAÇÃO N° 08012.005617/2004-26 
Requerentes:  Arcelor S.A. e Companhia Vale do Rio Doce 
Advogados: Francisco Ribeiro Todorov, Gabriela Watson, Túlio do Egito 

Coelho e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição de ações pertencentes à 

Companhia Vale do Rio Doce, por parte da Arcelor S.A., 
implicando a ampliação da participação acionária dessa última no 
capital social da Companhia Siderúrgica de Tubarão. Operação 
enquadra-se no art. 54, § 3°, da Lei nº 8.884/94 - faturamento. 
Recolhida a taxa processual. Tempestividade. Ausência de danos 
à concorrência. Convergência dos pareceres da SEAE/MF, 
SDE/MJ, ProCADE e MPF. Análise na forma do art. 50 da Lei nº 
9.784/99. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 9 de março de 2005 (data do julgamento da 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 31.03.2005 Retificação: DOU 
de 11.04.2005. 
 

23. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006266/2004-71 
Requerentes:  Associated British Foods plc e Burns Philp & Company Limited 
Advogados:  Tito Amaral de Andrade, Gustavo Lage Noman, Rodrigo 

Zingales Oller do Nascimento e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
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Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 
Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. O Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva redigirá o 
acórdão. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação em âmbito mundial. Operação de 
aquisição. Operação não subsumida em decorrência do 
faturamento das Requerentes, no Brasil, ser inferior a R$ 
400.000.000,00, no último exercício, e da participação de 
mercado decorrente da operação estar abaixo dos 20% previstos. 
Extinção do processo sem julgamento do mérito. Operação não 
conhecida. Manutenção da taxa recolhida. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, julgando 
o processo extinto sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento e aprovação da operação, sem restrições. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 09 de março de 2005 (data da 342ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 

                                    Relator do Acórdão: Ricardo Villas Bôas Cueva  
Publicação do Acórdão: DOU de 15.04.2005 
 

24. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007406/2004-28 
Requerentes:  Northfield Acquisition Corp. e Flextronics International Ltd. 
Advogados:  Túlio Freitas do Egito Coelho, Carla Lobão Barroso de Souza, 

Francisco Ribeiro Todorov e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de fusão entre a Minnesota 

Acquisition Corp., subsidiária da Flextronics International Ltd., 
com a Northfield Acquisition Corp. Mercado relevante: o 
mercado mundial de placas flexíveis de circuito impresso. 
Operação enquadra-se no art. 54, § 3°, da Lei nº 8.884/94 - 
faturamento. Recolhida a taxa processual. Tempestividade. 
Ausência de danos à concorrência. Convergência dos pareceres 
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da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e MPF. Análise na forma do 
art. 50 da Lei nº 9.784/99. Aprovação sem restrições.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 9 de março de 2004 (data do julgamento da 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.04.2005 
 

25. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007410/2004-96 
Requerentes:  Eastman Kodak Company e National Semiconductor Corporation 

Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Gianni Nunes de Araújo e 
Pablo Goytia Carmona e outros. 

Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição pela Eastman Kodak Company 

dos negócios referentes a sensores de imagem da National 
Semiconductor Corporation. Operação com efeitos no território 
nacional que se enquadra no art. 2º c/c art. 54, § 3°, da Lei nº 
8.884/94. Faturamento no Brasil superior a 400 milhões de reais. 
Recolhida a taxa processual. Tempestividade. Ausência de danos 
à concorrência. Convergência dos pareceres da SEAE/MF, 
SDE/MJ, ProCADE e MPF. Análise na forma do art. 50 da Lei nº 
9.784/99. Aprovação sem restrições.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 9 de março de 2005 (data do julgamento da 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 31.03.2005 Retificação: DOU 
de 11.04.2005. 
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26. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008109/2004-08 
Requerentes:  Cargill Agrícola S/A e Bevrachtings- Expeditie – Em 

Assurantiekantoor / Seara Alimentos S.A. 
Advogados:  Onofre Carlos de Arruda Sampaio, Maria Helena de Souza 

Freitas, Heloisa de Barros Penteado e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração - Contrato de Compra de Ações – celebrado 

pela Bevrachtings–Expeditie–Em Assurantiekantoor e Cargill 
Agrícola S.A. no qual esta assumirá o controle acionário da Seara 
Alimentos S.A., empresa subsidiaria da última. Operação 
enquadra-se no art. 54, § 3°, da Lei nº 8.884/94 – faturamento. 
Recolhida a taxa processual. Operação tempestiva. Ausência de 
danos à concorrência. Convergência dos pareceres da SEAE/MF, 
SDE/MJ, ProCADE e MPF. Análise na forma do art. 50 da Lei nº 
9.784/99. Aprovação sem restrições. 

 ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 09 de março de 2004 (data do julgamento da 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.04.2005 
 

27. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008182/2004-71 
Requerentes:  Parker-Hannifin Corporation e AEC Holdings Inc. 
Advogados: Alessandro Marius O. Martins, Túlio Freitas do Egito Coelho, 

Carla Lobão Barroso de Souza e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. O Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva redigirá o 
acórdão. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação em âmbito mundial. Operação de 
aquisição. Operação não subsumida em decorrência do 
faturamento das Requerentes, no Brasil, ser inferior a R$ 
400.000.000,00, no último exercício, e da participação de 
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mercado decorrente da operação estar abaixo dos 20% previstos. 
Extinção do processo sem julgamento do mérito. Operação não 
conhecida. Manutenção da taxa recolhida. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, julgando 
o processo extinto sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento e aprovação da operação, sem restrições. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 09 de março de 2005 (data da 342ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 

                                    Relator do Acórdão: Ricardo Villas Bôas Cueva  
Publicação do Acórdão: DOU de 15.04.2005 
 

28. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008620/2004-00 
Requerentes: Capvis Equity II LP e SF-Chem AG 
Advogados: Cristiane Romano Farhat Ferraz, Tito Amaral de Andrade, 

Gabriela Toledo Watson e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição, pela Capvis Equity II LP, em 

conjunto com os administradores da SF-Chem AG, da empresa 
SF-Chem AG, detida anteriormente pela Syngenta AG e Clariant 
AG. Operação enquadra-se no art. 54, § 3° da Lei nº 8.884/94 - 
faturamento. Recolhida a Taxa Processual. Tempestividade. 
Ausência de danos à concorrência. Convergência dos pareceres 
da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e MPF. Análise na forma do 
art. 50 da Lei nº 9.784/99. Aprovação sem restrições.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
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– DF, 9 de março de 2005 (data do julgamento da 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 31.03.2005 Retificação: DOU 
de 11.04.2005. 
 

29. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008763/2004-11 
Requerentes:  Sopretac SAS e Benteler Ibérica Holdings S.L. 
Advogados:  Luiz Olavo Baptista, Maurício Curvelo de Almeida Prado, 

Daniela Zaitz e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição pela Benteler Ibérica Holdings 

S.L. de 100% do capital social da Vallourec do Brasil Autopeças 
Ltda, pertencente a Sopretac SAS. Mercado relevante: mercado 
nacional de montagem de módulos de suspensão para veículos 
automotores. Operação enquadra-se no art. 54, § 3°, da Lei nº 
8.884/94 - faturamento. Recolhida a taxa processual. 
Tempestividade. Ausência de danos à concorrência. 
Convergência dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e 
MPF. Análise na forma do art. 50 da Lei nº 9.784/99. Aprovação 
sem restrições.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 9 de março de 2005 (data do julgamento da 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
 Publicação do Acórdão: DOU de 31.03.2005 Retificação: DOU 
de 11.04.2005. 
 

30. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008856/2004-38 
Requerentes: Abbott Laboratories e Natural Supplement Association, Inc. 
Advogados: José Inácio Gonzaga Franceschini, Karina Kazue Perossi e 

Marcus Vinícius Gonçalves Canedo. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição pelo grupo Abbott da totalidade 

das ações ordinárias da Natural Supplement Association, Inc 
(EAS). Operação enquadra-se no art. 54, § 3°, da Lei nº 8.884/94 
- faturamento. Recolhida a taxa processual. Tempestividade. 
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Ausência de danos à concorrência. Convergência dos pareceres 
da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e MPF. Análise na forma do 
art. 50 da Lei nº 9.784/99. Aprovação sem restrições.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 9 de março de 2005 (data do julgamento da 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 31.03.2005 Retificação: DOU 
de 11.04.2005. 
 

32. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008982/2004-92 
Requerentes:  Borden Chemical, Inc e Bakelite AG 
Advogados:  Syllas Tozzini, José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo 

Procópio Calliari, e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. O Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva redigirá o 
acórdão. 

EMENTA: Ato de Concentração. Operação em âmbito mundial. Operação de 
aquisição. Operação não subsumida em decorrência do 
faturamento das Requerentes, no Brasil, ser inferior a R$ 
400.000.000,00, no último exercício, e da participação de 
mercado decorrente da operação estar abaixo dos 20% previstos. 
Extinção do processo sem julgamento do mérito. Operação não 
conhecida. Manutenção da taxa recolhida. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, julgando 
o processo extinto sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento e aprovação da operação, sem restrições. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
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Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 09 de março de 2005 (data da 342ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 

                                     Relator do Acórdão: Ricardo Villas Bôas Cueva 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.04.2005 
 

33. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009381/2004-05 
Requerentes:  Navigant International, Inc e TQ3 Travel Solutions Management 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Custódio da Piedade U. 

Miranda, José Alberto Gonçalves da Motta e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. O Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva redigirá o 
acórdão. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação em âmbito mundial. Operação de 
associação. Operação não subsumida em decorrência do 
faturamento das Requerentes, no Brasil, ser inferior a R$ 
400.000.000,00, no último exercício, e da participação de 
mercado decorrente da operação estar abaixo dos 20% previstos. 
Extinção do processo sem julgamento do mérito. Operação não 
conhecida. Manutenção da taxa recolhida. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, julgando 
o processo extinto sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento e aprovação da operação, sem restrições. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 09 de março de 2005 (data da 342ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 

                                    Relator do Acórdão: Ricardo Villas Bôas Cueva    
Publicação do Acórdão: DOU de 15.04.2005 
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34. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009501/2004-66 
Requerentes:  Moët Hennessy S.N.C e GlenMorangie PLC 
Advogados:  José Del Chiaro Ferreira da Rosa, Tatiana Lins Cruz, Priscila 

Brólio Gonçalves, Mariana Duarte Garcia Lacerda e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. O Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva redigirá o 
acórdão. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação em âmbito mundial. Operação de 
aquisição. Operação não subsumida em decorrência do 
faturamento das Requerentes, no Brasil, ser inferior a R$ 
400.000.000,00, no último exercício, e da participação de 
mercado decorrente da operação estar abaixo dos 20% previstos. 
Extinção do processo sem julgamento do mérito. Operação não 
conhecida. Manutenção da taxa recolhida. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, julgando 
o processo extinto sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento e aprovação da operação, sem restrições. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 09 de março de 2005 (data da 342ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 

                                     Relator do Acórdão: Ricardo Villas Bôas Cueva 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.04.2005 
 

35. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009602/2004-37 
Requerentes:  Lockheed Martin Corporation e Sippican, Inc. 
Advogados:  Altamiro Boscoli, Rogério Cruz Themudo Lessa, Tânia Mara 

Camargo Falbo e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
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mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. O Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva redigirá o 
acórdão. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação em âmbito mundial. Operação de 
aquisição. Operação não subsumida em decorrência do 
faturamento das Requerentes, no Brasil, ser inferior a R$ 
400.000.000,00, no último exercício, e da participação de 
mercado decorrente da operação estar abaixo dos 20% previstos. 
Extinção do processo sem julgamento do mérito. Operação não 
conhecida. Manutenção da taxa recolhida. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, julgando 
o processo extinto sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento e aprovação da operação, sem restrições. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 09 de março de 2005 (data da 342ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 

                                    Relator do Acórdão: Ricardo Villas Bôas Cueva  
Publicação do Acórdão: DOU de 15.04.2005 
 

36. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009878/2004-15 
Requerentes:  Sagem S.A. e Societé Nationale D´etude et de Construction de 

Moteurs D´aviation – Snecma 
Advogados:  João Geraldo Piquet Carneiro, Francisco Gouvêa Vieira e Maria 

Eduarda Ribeiro Fischer. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. O Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva redigirá o 
acórdão. 

EMENTA: Ato de Concentração. Operação em âmbito mundial. Operação de 
fusão. Operação não subsumida em decorrência do faturamento 
das Requerentes, no Brasil, ser inferior a R$ 400.000.000,00, no 
último exercício, e da participação de mercado decorrente da 
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operação estar abaixo dos 20% previstos. Extinção do processo 
sem julgamento do mérito. Operação não conhecida. Manutenção 
da taxa recolhida. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, julgando 
o processo extinto sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento e aprovação da operação, sem restrições. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 09 de março de 2005 (data da 342ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 

                                    Relator do Acórdão: Ricardo Villas Bôas Cueva  
Publicação do Acórdão: DOU de 15.04.2005 
 

37. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010482/2004-11 
Requerentes:  Apax Europe V e Allianz Capital Partners GmbH 
Advogados:  Tito Amaral de Andrade, Gabriela Toledo Watson, Cristiane 

Romano Farhat Ferraz e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Proposta de aquisição, pela Apax Europe 

V, de 49,3% das ações emitidas pela Eve Holding NV, 
pertencentes a Allianz Capital Partners Management Gmbh. 
Operação enquadra-se no art. 54, § 3°, da Lei nº 8.884/94 - 
faturamento. Recolhida a Taxa Processual. Tempestividade. 
Ausência de danos à concorrência. Convergência dos pareceres 
da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e MPF. Análise na forma do 
art. 50 da Lei nº 9.784/99. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
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– DF, 9 de março de 2005 (data do julgamento da 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 31.03.2005 
 

38. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 53500.000641/2001 
Requerentes:  Telefónica Internacional S.A., Telefónica Móviles S.A. e Banco 

Bilbao Vizcaya Argentaria S.A. 

Advogados:  Luciano Mariano de Santana, Jussara Costa Melo, Kátia Costa da 
Silva Pedroso e outros. 

Relator: Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, com a 

restrição relativa ao cumprimento da determinação do 
recolhimento do valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), 
pertinente ao restante da taxa processual, nos termos do voto do 
relator. 

EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição, pela Telefónica Internacional 
S.A., da totalidade das ações do Banco Bilbao Vizcaya 
Argentaria S.A. nas empresas SP Telecomunicações Holding 
S.A. e TBS Celular Participações S.A. Operação enquadra-se no 
art. 54, § 3°, da Lei nº 8.884/94 - faturamento. Recolhimento 
parcial da taxa processual. Obrigatoriedade do pagamento 
integral do tributo. Tempestividade. Ausência de danos à 
concorrência. Convergência dos pareceres da ANATEL, 
ProCADE e MPF. Análise na forma do art. 50 da Lei nº 9.784/99. 
Aprovação com restrição. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, com a restrição relativa ao cumprimento da 
determinação do recolhimento do valor de R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais), pertinente ao restante da taxa processual, nos termos 
do voto do Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 9 de março de 2005 (data do julgamento da 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 31.03.2005 
 

39. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010658/2004-34 
Requerentes:  Aços Villares S.A. (“Aços Villares”), Logos Participações S.A. 

(“Logos”) e Tecnocom – Tecnologia para a Competitividade 
Ltda. (“Tecnocom”) 
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Advogados:  Rodrigo M. Carneiro de Oliveira, Wilson Carlos Pereira Ivo e 
Áurea D’Ávila Mello Raposo. 

Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Acordo de investimento pelo qual a Aços 

Villares S.A. fará um aporte de até R$ 10.000.000,00 na Tecno-
Logos. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94 – critério 
“faturamento”. Apresentação tempestiva. Ausência de 
concentração horizontal e ou integração vertical. Ausência de 
manifestações contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à 
concorrência. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 09 
de março de 2005 (data da 342ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.04.2005 
 

40. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010887/2004-59 
Requerentes:  Kone Corporation e MacGregor International AB 
Advogados:  José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo Procópio Calliari, 

Rogério Domene e outros. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação em âmbito mundial. Operação de 
aquisição da MacGregor International AB pela Kone 
Corporation. Operação não subsumida em decorrência do 
faturamento das Requerentes, no Brasil, ser inferior a R$ 
400.000.000,00, no último exercício, e da participação de 
mercado decorrente da operação estar abaixo dos 20% previstos 
no art. 54, § 3º da Lei 8.884/94. Extinção do processo sem 
julgamento do mérito. Operação não conhecida. Manutenção da 
taxa recolhida, em virtude do exercício do poder de polícia. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
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Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer o 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento e aprovação da 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 09 de março de 2005 (data da 342ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 01.04.2005 
 

41. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 53500.002112/2001 
Requerentes:  Nextel Telecomunicações Ltda., Telenor Telecomunicações do 

Nordeste Ltda. e Imperial Telecomunicações Ltda. 
Advogado:  José Del Chiaro Ferreira da Rosa, Selma Maria Ferreira Lemes, 

Maria Augusta Fidalgo e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, decidiu pelo arquivamento do 

processo, sem julgamento de mérito, em virtude da perda de 
objeto, por desistência das Requerentes. 

EMENTA: Ato de Concentração. Operação em âmbito nacional. Operação de 
aquisição, pela Nextel, dos ativos da Telenor Telecomunicações 
do Nordeste Ltda (“TELENOR”), consistentes em licenças de uso 
de canais na faixa de freqüência entre 806 MHz e 821 MHz para 
as regiões de Campinas/SP, São José dos Campos/SP e 
Brasília/DF. Perda de objeto. Arquivamento do feito. 
Manutenção da taxa recolhida. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, arquivar o 
processo sem julgamento do mérito, em virtude da perda de 
objeto, por desistência das partes. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 09 de março de 2005 (data da 342ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 01.04.2005 
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42. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008456/2004-22 
Requerentes:  Sony Corporation of América, Providence Equity Partners IV, 

L.P., TGP Partners IV, L.P., DLJ Merchant Banking III, Inc. e 
Metro-Goldwyn-Mayer Inc. 

Advogados: Gabriela Ribeiro Nolasco, Tito Amaral de Andrade e Paulo 
Augusto F. Mendonça e outros. 

Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação. 
EMENTA:  Ato de concentração. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da 

Lei 8884/94, em função do faturamento das Requerentes. 
Apresentação tempestiva. Aquisição da Metro-Goldwyn-Mayer 
Inc. pelo consórcio liderado pela Sony Corporation of America e 
composto também pela Providence Equity Partners IV, LP, pela 
TGP Partners IV, LP e pela DLJ Merchant Banking III, Inc. 
Mercados relevantes: (i) mercado mundial de produção de filmes; 
(ii) mercado nacional de distribuição de filmes para exibição; (iii) 
mercado nacional de distribuição de filmes para entretenimento 
doméstico; (iv) mercado mundial de licenciamento de filmes e 
programas para televisão para exibição em televisão; (v) mercado 
de licenciamento de canais de TV. Ausência de possibilidade de 
exercício de poder de mercado. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 09 de março de 2005 (data do julgamento da 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 31.03.2005  
 

43. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010587/2004-70 
Requerentes:  Thomas Weisel Capital Partners, Concord Records, Inc. e 

Fantasy, Inc. 
Advogados: Rafael Adler, Priscila Benelli Walker, André Marques Gilberto e 

outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
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que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA:  Ato de concentração. Rito Sumário. Operação não subsumida. 
Não enquadramento nos critérios do artigo 54, §3º c/c artigo 2º da 
Lei 8.884/94. Concentração horizontal. Manutenção do 
recolhimento das taxas em virtude da movimentação da máquina 
estatal. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conheceu do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3º, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento e aprovação da 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 09 de março de 2005 (data do julgamento da 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.04.2005 
 

44. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010949/2004-22 
Requerentes: Wheaton River Minerais LTDA e Goldcorp, Inc 
Advogados:  Djenane Lima Coutinho, Leonardo Maniglia Duarte, Rodrigo 

Cardozo Miranda e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA:  Ato de concentração. Rito Sumário. Operação não subsumida. 
Não enquadramento nos critérios do artigo 54, §3º da Lei 
8.884/94. Inexistência de concentração horizontal ou integração 
vertical. Manutenção do recolhimento das taxas em virtude da 
movimentação da máquina estatal. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conheceu do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3º, julgando o processo extinto 
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sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento e aprovação da 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 09 de março de 2005 (data do julgamento da 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.04.2005 
 

45. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº. 08012.000102/2005-11 
Requerentes: Carlos Weinschenck de Faria; Steag Aktiengesellschaft; César 

Weinschenck de Faria; Copelmi Mineração Ltda, Usina 
Termelétrica Seival S/A e Steag Participações S/A 

Advogados:  João Geraldo Piquet Carneiro, Luiz Custódio de Lima Barbosa e 
Mabel Lima Tourinho. 

Relator: Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 
Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA:  Ato de concentração. Rito Sumário. Operação não subsumida. 
Não enquadramento nos critérios do artigo 54, §3º da Lei 
8.884/94. Inexistência de concentração horizontal ou integração 
vertical. Manutenção do recolhimento das taxas em virtude da 
movimentação da máquina estatal. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conheceu do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3º, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento e aprovação da 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 09 de março de 2005 (data do julgamento da 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.04.2005 
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46. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007312/2004-59 
Requerentes:  Lhoist do Brasil Ltda. e Companhia de Cimento Portland Itaú 
Advogados: Mário Roberto Villanova Nogueira, Tânia Mara Camargo Falbo, 

José Inácio G. Franceschini, Gianni Nunes de Araújo e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação em que a LHOIST BRASIL 

adquire do GRUPO VOTORANTIM a empresa MINERAÇÃO 
BELOCAL LTDA. Mercado relevante nacional de cal e 
calcário.Faturamento de um dos Grupos superior a R$ 400 
milhões. Hipóteses previstas no §3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. 
Inexistência de efeitos anticoncorrenciais. Preclusão temporal da 
apresentação de alegações por terceiros. Pareceres favoráveis da 
SEAE, SDE e da Procuradoria do CADE pela aprovação. 
Aprovação da operação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 09 de março de 2005 (data do julgamento, 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.04.2005 
 

47. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008980/2004-01 
Requerentes:  Thyssenkrupp Werften Gmbh (“Alexis”) 

European Shipyards Holding B.V. (“ESH”) 
Advogados:  Horacio Bernardes Neto; Patrícia Stanzione Galizia; Angela 

Nami Haddad Saadé. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação. 
EMENTA: Ato de concentração. Procedimento Sumário. Operação de 

aquisição pela ALEXIS de 100% das ações detidas pela ESH na 
empresa HOWALDTSWERKE-DEUTSCHE WERFT AG 
(“HDW”). Operação mundial. Mercado de transporte rodoviário 
de cargas. Não há sobreposição horizontal, nem integração 
vertical. Faturamentos dos Grupos das Requerentes superiores a 
R$ 400 milhões. Hipótese prevista no §3º do artigo 54 da Lei 
8.884/94. Pareceres favoráveis da SEAE, da SDE e da 
Procuradoria do CADE. Aprovação da operação sem restrições. 
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ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 09 de março de 2005 (data do julgamento, 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.04.2005 
 

48. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010101/2004-01 
Requerentes:  Blue Acquisition Corp. e Infonet Services Corporation 
Advogados: Geraldo Roberto Lefosse Júnior, José Orlando de Almeida de 

Arrochela Lobo, Valdo Cestari de Rizzo e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição, pela BT, da totalidade do 
controle do capital da Infonet, resultando na fusão entre a Blue e 
a Infonet. Apresentação Tempestiva. Mercado nacional de 
serviços globais de telecomunicação. Faturamento inferior R$ 
400 milhões no Brasil. Operação não subsumida às hipóteses 
previstas no § 3º do art. 54 da Lei 8.884/94. Pareceres favoráveis 
da SEAE, SDE e Procuradoria do CADE. Voto pelo não 
conhecimento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento e aprovação da 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
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– DF, 09 de março de 2005 (data do julgamento, 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.04.2005 
 

49. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000302/2005-73 
Requerentes: Paul Wurth S.A. e Diddier GmbH 
Advogados:  Carolina Saboia Fontenele e Silva, Gustavo Lage Loman, Tito  

Amaral de Andrade e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

 Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição de 100% das ações 
da DME pela Paul Wurth. Faturamento das Requerentes inferior a 
R$ 400 milhões. Mercado relevante de produto e geográfico, 
respectivamente, área de engenharia de plantas industriais e 
fornecimento de equipamentos para o setor de siderurgia e 
nacional. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do 
CADE. Não enquadramento da operação no disposto do caput e § 
3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. Arquivamento do processo sem o 
julgamento do mérito. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento e aprovação da 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 09 de março de 2005 (data do julgamento, 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.04.2005 
 

50. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N° 08700.005500/2004-94 
Requerentes:  Viação Aérea São Paulo S.A. – VASP 
Advogados:  Daniela R.T. de M. Rego, Marcus Vinicius V. Ferreira e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
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Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu e negou provimento aos 
presentes Embargos de Declaração. O Conselheiro Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer fará declaração de voto. 

EMENTA:  Embargos de Declaração. Omissão e Contradição. Inocorrência. 
Caráter manifestamente infringente do pleito. Recurso conhecido 
e desprovido. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer e negar 
provimento aos presentes Embargos de Declaração. O 
Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer acompanhou o 
relator e, de ofício, reconheceu a incidência de erro material nos 
termos expostos pela Procuradoria-Geral do CADE, retificando 
seu voto apenas para excluir da fundamentação a menção a esse 
fato, sem alterar suas conclusões. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 09 de março de 2005 (data do julgamento da 342ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 28.04.2005 
 

51. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N° 08700.005507/2004-14 
Requerentes:  TAM - Linhas Aéreas S.A. 
Advogados: Bolívar Moura Rocha, Amadeu Carvalhaes Ribeiro, Paulo 

Augusto Furtado Mendonça e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por maioria, conheceu e negou provimento aos 

presentes Embargos de Declaração. Vencido o Conselheiro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, que conheceu e deu provimento 
parcial dos Embargos de Declaração, no que se refere ao erro 
material alegado pela Embargante. O Conselheiro Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer fará declaração de voto. 

EMENTA:  Embargos de Declaração. Contradição. Inocorrência. Caráter 
manifestamente infringente do pleito. Recurso conhecido e 
desprovido.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, conhecer e negar 
provimento aos presentes Embargos de Declaração. Vencido o 
Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva, que conheceu e deu 
provimento parcial dos Embargos de Declaração, no que se refere 
ao erro material alegado pela Embargante. O Conselheiro 
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Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer acompanhou o relator e, de 
ofício, reconheceu a incidência de erro material nos termos 
expostos pela Procuradoria-Geral do CADE, retificando seu voto 
apenas para excluir da fundamentação a menção a esse fato, sem 
alterar suas conclusões. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 09 
de março de 2005 (data do julgamento da 342ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.04.2005 
 

52. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MEDIDA CAUTELAR Nº 
08700.000018/2004-68 

Embargante:  Ministério Público Federal 
Relator: Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu dos presentes 

Embargos de Declaração, com fulcro no art. 2o, inciso I, da 
Resolução Cade n.º 26/02, em conjunto como art. 535 do Código 
de Processo Civil, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Embargos de Declaração opostos pelo Ministério Público 
Federal. Resolução CADE nº 26/02. Contradição entre decisão 
referendada em Plenário e Ata da 325ª Sessão de Julgamento. 
Manutenção de Medida Cautelar, com modificação de seu 
conteúdo. Recurso não cabível perante decisão interlocutória. 
Revogabilidade, mutabilidade e provisoriedade das medidas 
cautelares. Mera modificação dos termos da Medida Cautelar, 
mantendo sua eficácia. Inexistência de contradição. Recurso não 
conhecido. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conheceu dos 
presentes Embargos de Declaração, com fulcro no art. 2º, inciso I, 
da Resolução CADE nº 26/02, em conjunto com o art. 535 do 
Código de Processo Civil, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 09 de março de 2005 
(data do julgamento da 342ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.04.2005 
 



 

 123

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

53. RECURSO INOMINADO Nº 08700.003332/2001-50 
Representante:  Laboratório São Paulo de Análises Clínicas Ltda. 
Representada:  UNIMED – Cooperativa de Trabalho Médico de Ribeirão Preto 
Advogados:  Brasil do Pinhal Pereira Salomão, Clodoaldo Armando Nogara, 

Eduardo Sandoval de Mello Franco, Ernesto J.Guindoni e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu o presente Recurso 

Inominado, mantendo-se a decisão anteriormente publicada. 
EMENTA:  Recurso Inominado. Processo Administrativo de Conduta. 

Recurso apresentado sem previsão na Lei 8.884/94. Voto pelo 
não conhecimento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer o 
presente Recurso Inominado, mantendo-se a decisão 
anteriormente publicada. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 09 
de março de 2005 (data do julgamento, 342ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.04.2005 
 

55. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.006539/1997-97 
Representante:  Promotoria de Justiça de Pilar do Sul 
Representadas:  Padaria Nova Pilar; Pães e Doces Marcelo; Padaria Carvalho; 

Panificadora São Judas Tadeu; União Pães e Doces; 
Supermercado Pilar Central; Padaria Carbrin e Panificadora São 
Francisco 

Advogados:  Antônio Pereira Filho, Maria Elisabete Marcondes Guimarães; 
Caetano Scaduto Filho; Fábio Alexandre Tardelli e outros. 

Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 
negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento do presente 
Processo Administrativo. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Processo originado na representação 
oferecida pela Promotoria de Justiça Distrital de Pilar do Sul à 
Inspetoria Regional de São Paulo, onde se noticiou a possível 
existência de um acordo entre as Representadas para fixar o preço 
do pão francês de 50g no valor de R$ 0,15 (quinze centavos), em 
agosto de 1997. Setor da atividade: mercado de pão francês no 
município de Pilar do Sul/SP. Insubsistência dos indícios de 
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infração contra a ordem econômica. Art. 39 da Lei nº 8.884/94. 
Arquivamento do feito. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento do presente Processo Administrativo. O 
representante do Ministério Público Federal solicitou que fosse 
dado ciência da decisão ao Representante no presente Processo 
Administrativo, a Promotoria de Justiça de Pilar do Sul. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 09 de março de 2005 (data do 
julgamento da 342ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.04.2005 
 

56. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.002097/1999-81 
Representante:  Secretaria de Acompanhamento Econômico – SEAE/MF 
Representados:  Sindicato das Empresas Proprietárias de Jornais e Revistas do 

Município do RJ, Editora O Dia S/A, Infoglobo Comunicações 
Ltda. e Jornal do Brasil S/A 

Advogados:  Luis Fernando Schuartz, Joseval Sirqueira, Aurélio Wander 
Chaves Bastos e outros. 

Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, considerou as Representadas 
Editora O Dia S/A, Infoglobo Comunicações Ltda. e Jornal do 
Brasil S/A como incursas no disposto no art. 20, inciso I, c.c. art. 
21, inciso I, todos da Lei n.º 8.884/94, e a Representada Sindicato 
das Empresas Proprietárias de Jornais e Revistas do Município do 
Rio de Janeiro como incurso no disposto no art. 20, inciso I, c.c. 
art. 21, inciso II, todos da Lei n.º 8.884/94, condenando cada uma 
das Representadas ao pagamento de multa no valor equivalente a 
1% (um por cento) sobre o valor do faturamento bruto referente 
ao exercício de 1999 (exercício anterior ao da instauração do 
processo administrativo) no mercado relevante, além de demais 
determinações, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Infração à ordem econômica. Formação 
de cartel entre empresas jornalísticas atuantes no Estado do Rio 
de Janeiro. Coesão do conjunto probatório. Aumento concertado 
de preços divulgado por meio de publicação na imprensa. Posição 
dominante do grupo. Interveniência do Sindicato da categoria. 
Conduta caracterizada. Aplicação de multa pecuniária e 
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penalidades acessórias. Exclusão da imputação capitulada no art. 
21, inciso XXIV, da Lei nº 8.884/94. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, considerar as 
Representadas Editora O Dia S/A, Infoglobo Comunicações Ltda. 
e Jornal do Brasil S/A. como incursas no disposto no art. 20, 
inciso I, c/c art. 21, inciso I, todos da Lei n.º 8.884/94, e a 
Representada Sindicato das Empresas Proprietárias de Jornais e 
Revistas do Município do Rio de Janeiro como incursa no 
disposto no art. 20, inciso I, c/c art. 21, inciso II, todos da Lei n.º 
8.884/94, condenando cada uma das Representadas ao pagamento 
de multa no valor equivalente a 1% (um por cento) sobre o valor 
do faturamento bruto referente ao exercício de 1999 (exercício 
anterior ao da instauração do processo administrativo) no 
mercado relevante, determinando, ainda: (i) apresentar à 
Comissão de Acompanhamento das Decisões do CADE 
(CAD/CADE) os valores de seus respectivos faturamentos 
relativos ao exercício de 1999, para efeito de liquidação do valor 
da condenação, no prazo de 15 (quinze) dias após a publicação do 
acórdão da presente decisão, sob pena de aplicação de multa 
diária R$ 5.320,50 (cinco mil, trezentos e vinte reais e cinqüenta 
centavos), correspondentes a 5.000 Unidades Fiscais de 
Referência – UFIRs, nos termos do art. 26, caput, da Lei n.º 
8.884/94; (ii) publicar em página de seus respectivos jornais, às 
suas expensas e sem prejuízo da multa cominada no item “i” 
acima, extrato da presente decisão, por dois dias seguidos e em 
duas semanas consecutivas, nos termos do art. 24, I da Lei nº 
8.884/94; (iii) aplicar, no caso de continuidade da conduta 
praticada ou de outra que configure infração à ordem econômica, 
e caso haja descumprimento das cominações enunciadas acima, 
multa diária no valor de R$ 5.320,50 (cinco mil, trezentos e vinte 
reais e cinqüenta centavos), correspondentes a 5.000 UFIRs, 
conforme disposto no art. 25 da Lei n.º 8.884/94; (iv) comprovar, 
perante o CADE, o cumprimento das decisões supra, no prazo de 
60 (sessenta) dias, a partir da publicação do acórdão da presente 
decisão. Excluiu-se da imputação às Representadas o art. 21, 
XXIV, da Lei nº 8.884/94 (imposição de preço excessivo), tendo 
em vista a ausência de elementos comprobatórios de tal conduta 
nos autos. Com relação à denuncia formulada pelo Jornal do 
Brasil S/A contra a Infoglobo Comunicações Ltda. (fls. 858/884), 
foi determinado o encaminhamento à Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ, para que proceda 
às investigações de sua alçada. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
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Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília–DF, 09 de março de 2005 (data da 342ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 01.04.2005 
 

57. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.005246/2001-30 
Representante:  AMERON – Assistência Médica Odontológica Rondônia Ltda. 
Advogados:  Ana Éster Feitosa de Britto, Janus Pantoja, Marcelo Lessa 

Pereira e outros. 
Representada:  UNIMED de Rondônia 
Advogados: Henry Rodrigo Rodrigues Gouvêa e Franciany D’Alessandra 

Dias de Paula 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, considerou a Representada como 

incursa no disposto no art. 20, incisos I e II, c.c. art. 21, incisos 
IV e V, todos da Lei n.º 8.884/94, condenando a Representada ao 
pagamento de multa no valor de R$ 63.846,00 (sessenta e três mil 
oitocentos e quarenta e seis reais), equivalentes a 60.000 
(sessenta mil) Ufirs, além das demais determinações, nos termos 
do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Denúncia de exigência de exclusividade 
na prestação de serviços médicos pelos cooperados visando 
dominar mercado criando dificuldades ao funcionamento de 
empresa concorrente. Infração prevista no artigo 20, I e II c/c 
artigo 21, IV e V da lei n° 8.884/94. Conduta configurada e 
comprovada. Representada condenada ao pagamento de multa no 
valor de 60.000 Ufirs (R$ 63.846,00), prevista no inciso III, 
artigo 23 da Lei n° 8.884/94 e multa diária de R$ 6.384,60 no 
caso de continuidade da prática. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, considerar a 
Representada como incursa no disposto no art. 20, incisos I e II, 
c.c. art. 21, incisos IV e V, todos da Lei n.º 8.884/94, condenando 
a Representada ao pagamento de multa no valor de R$ 63.846,00 
(sessenta e três mil oitocentos e quarenta e seis reais), 
equivalentes a 60.000 (sessenta mil) Ufirs, além das demais 
determinações, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 09 de março de 2005 (data do 
julgamento, 342ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
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Publicação do Acórdão: DOU de 07.04.2005 
 

58. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08000.011522/1994-75 
Representante:  Comitê de Integração de Entidades Fechadas de Assistência à 

Saúde/CIEFAS 
Advogados:  Luiz Fernando Moreira. 
Representada:  Associação Médica Brasileira de Goiás, AMB/GO, Conselho 

Regional de Medicina do Estado de Goiás, CRM/GO e Sindicato 
dos Médicos/GO 

Advogados:  Narun A. D. Kabalan 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, verificou a incidência de prescrição 

intercorrente no presente feito, nos termos do art. 1º, §1º, da Lei 
nº 9.873/99, decidindo pelo seu arquivamento, além de demais 
determinações, nos termos no voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Indícios de infração à ordem 
concorrencial. Prescrição Intercorrente. Lei nº 9.873/99 – artigo 
1º, § 1º.  Arquivamento do processo. Remessa de cópia dos autos 
ao Secretário-Executivo do Ministério da Justiça. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, verificar a 
incidência de prescrição intercorrente no presente feito, nos 
termos do art. 1º, §1º, da Lei nº 9.873/99, decidindo pelo seu 
arquivamento, além de demais determinações, nos termos no voto 
do Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 09 
de março de 2005 (data do julgamento, 342ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.04.2005 
 

343ª  SESSÃO ORDINÁRIA, em 23/março/2005 (DOU de 07.04.2005)  
 
01. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005540/2004-94  
Requerentes: E.I Du Pont de Nemours And Company (“Dupont”),Du Pont do 

Brasil S.A. (“DPDB”),Biosentry, Inc. (“Biosentry”) 
Advogados:  Cristina Rezende da Silva, Gustavo Emílio Contrucci 

Alexandrino de Souza, Fabiana Kaljner Leschziner e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Decisão:  O Plenário, por maioria, aprovou a operação, sem restrições. 

Vencido o Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado, que 
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determinou a redução do prazo de não concorrência, no território 
nacional, de 10 (dez) para 5 (cinco) anos. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Transação em nível internacional. 
Operação: aquisição pela Du Pont de determinados ativos da 
BioSentry. Setor de atividades em que ocorreu a operação: 
indústria farmacêutica e de produtos de higiene – produtos 
farmacêuticos e veterinários. Hipótese prevista no § 3º do artigo 
54 da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. Inexistência de 
prejuízos à concorrência. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Vencido o Conselheiro Luiz Carlos 
Delorme Prado, que determinou a redução do prazo de não 
concorrência, no território nacional, de 10 (dez) para 5 (cinco) 
anos. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 23 de março de 2005 
(data do julgamento, 343ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 28.04.2005 
 

02. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008924/2004-69 
Requerentes:  Iron Mountain do Brasil S/A e Maxi Armazenagens 

Especializadas Ltda. 
Advogados:  Luciana Servija das Dores, Paola Carrara de Sambuy Gomes, 

Renata Homem de Melo Fontes e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento e aprovação da operação, sem 
restrições. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição pela Iron Mountain do Brasil 
S/A da totalidade das quotas representativas do capital social da 
Maxi Armazenagens Especializadas S/A. Operação não 
subsumida em decorrência do faturamento das Requerentes, no 
Brasil, ser inferior a R$ 400.000.000,00, no último exercício, e da 
participação de mercado decorrente da operação estar abaixo dos 
20% previstos. Extinção do processo sem julgamento do mérito. 
Operação não conhecida. Manutenção da taxa recolhida em 
virtude do exercício do poder de polícia. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
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Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, julgando 
o processo extinto sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento da operação. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 23 de março de 2005 (data da 343ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 

                                    Relator do Acórdão: Ricardo Villas Bôas Cueva 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.04.2005 
 

07. IMPUGNAÇÃO AO AUTO DE INFRAÇÃO Nº 006/2003 (REFERENTE AO 
ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007469/2001-31) 

Impugnante:  Siemens Building Technologies Ltda. 
Advogado: José Carlos Magalhães Teixeira Filho. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, considerou intempestiva e 

improcedente a presente Impugnação ao Auto de Infração. 
Impedida a Presidente Elizabeth Farina. 

EMENTA:  Impugnação ao auto de infração. Multa por intempestividade na 
apresentação de ato de concentração. Conformidade com a 
Resolução CADE nº 09/97. Inexistência de vícios formais 
suficientes para anular o auto de infração. Intempestividade da 
impugnação. Continuidade do procedimento para a cobrança da 
multa. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente-Substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, 
julgar intempestiva a presente Impugnação ao Auto de Infração, 
mantendo integralmente a multa aplicada em razão da 
apresentação intempestiva do Ato de Concentração 
08012.007469/2001-31. Determinado o encaminhamento dos 
autos à Procuradoria do CADE para a cobrança da multa, nos 
termos da Resolução CADE nº 09/97. Participaram do 
julgamento os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
(Presidente-Substituto), Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Impedida a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina. Presente a Procuradora-Geral 
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Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 23 de março de 2005 
(data da 343ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 28.04.2005 
 

09. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008145/2004-63 
Requerentes:  Dynisco LLC, Cloquete Capital Partners, L.P. 
Advogados:  Túlio Freitas do Egito Coelho, Alessandro Marius Oliveira 

Martins, Priscila dos Santos Castello Branco e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. – Operação realizada em nível mundial 

com pequenos efeitos sobre o Brasil. – Aquisição do “Negócio 
Alpha” pertencente à empresa Cloquete Capital Partners L.P, pela 
empresa Dynisco LLC – Setor de Atividade em que ocorreu a 
Operação: Instrumentação para controle de qualidade para a 
Indústria de Produtos de Borracha - Requerente com participação 
no mercado relevante superior a 20%. – Hipótese prevista no art. 
54, § 3º da Lei 8.884/94. – Apresentação tempestiva. – Ausência 
de manifestações contrárias à operação. – Inexistência de prejuízo 
à concorrência. – Aprovado sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 23 de março de 2005 (data do julgamento, 343ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 28.04.2005  
 

11. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009745/2004-49 
Requerentes: Celanese Corporation, Acetex Corporation 
Advogados: Marcelo Procópio Calliari, Rogério Domene, Bruno Lembi e 

outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. – Operação realizada em nível mundial 

com efeitos reduzidos no Brasil. – Aquisição pela Celanese 
Corporation da totalidade das ações ordinárias em circulação da 
Acetex Corporation – Setor de Atividade em que ocorreu a 
Operação: Indústria Química e Petroquímica, Diversos. - 
Requerente com faturamento em território nacional superior a 
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R$400 milhões. – Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 
8.884/94. – Apresentação tempestiva. – Ausência de 
manifestações contrárias à operação. – Inexistência de prejuízo à 
concorrência. – Aprovado sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 23 de março de 2005 (data do julgamento, 343ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 28.04.2005 
 

12. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010386/2004-72 
Requerentes:               Altia Corporation e Brown-Forman Corporation 
Advogados:  Maria da Graça de Brito Vianna Pedretti, Guilherme Fiorini 

Filho, Ricardo de Aquino Salles e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Transação em nível mundial. Operação: 
aquisição mundial, pela Brown-Forman, dos remanescentes 20% 
de participação acionária da Finlândia Vodka Worldwide 
(“FVW”) detidos pela Altia, resultando no controle societário da 
Altia pela Brown-Forman. Setor da atividade: fabricação e 
comercialização de bebidas alcoólicas. Não subsunção ao art. 54, 
§3º c/c o art. 2º da Lei 8.884/94 – Extinção do processo sem 
julgamento de mérito – Operação não conhecida – Manutenção 
da taxa processual – Proposta de edição de súmula. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento da operação. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
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Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 23 de março de 2005 (data do 
julgamento da 343ª Sessão Ordinária de Julgamento) 

Publicação do Acórdão: DOU de 28.04.2005 
 

13. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010481/2004-76 
Requerentes: Xstrata Plc. e WMC Resources Limited 
Advogados:  Renato Parreira Stetner, Milene Kilimnick, Marcelo Freitas 

Pereira e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Transação em nível mundial. Operação: 

oferta pública a ser apresentada pela subsidiária da Xstrata Plc., a 
Xstrata Capital Holding Pty Limited., aos acionistas da WMC 
Resources Limited., para a aquisição de todas as ações ordinárias 
da empresa. Apresentação prévia. Setor de atividade: extração 
mineral - produção de cobre refinado e, num grau mais limitado, 
produção de ouro e prata. Falta de informações acerca do 
faturamento da WMC. Apresentação Tempestiva. Ausência de 
manifestações contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à 
concorrência. Aprovado sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luiz Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 23 
de março de 2005 (data do julgamento da 343ª Sessão Ordinária 
de Julgamento) 
Publicação do Acórdão: DOU de 28.04.2005 
 
 

15. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000336/2005-68 
Requerentes:  Sadia S.A. e Só Frango Produtos Alimentícios Ltda. 
Advogados:  Ordélio Azevedo Sette, Fernando Azevedo Sette, Rodrigo Badaró 

de Castro e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. – Operação realizada no Brasil. – 

Aquisição da empresa Só Frango Produtos Alimentícios S.A. pela 
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empresa Sadia S.A. – Mercados Relevantes: (i) carnes in natura; 
(ii) alimentos industrializados de carne. - Requerente com 
faturamento em território nacional superior a R$ 400 milhões e 
com participação no mercado relevante superior a 20%. – 
Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 8.884/94. – Apresentação 
tempestiva. – Ausência de manifestações contrárias à operação. – 
Inexistência de prejuízo à concorrência. – Aprovado sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 23 de março de 2005 (data do julgamento, 343ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 28.04.2005 
 

16. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000570/2005-95 
Requerentes:  Hudson Parent Corporation e SPX Corporation 
Advogados:  José Augusto Caleiro Regazzini, Rogério Domene, Renata 

Poroger e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA: Ato de Concentração. Aquisição, pela Hudson Parent Corporation 
e Hudson Holding, da totalidade das ações em circulação da 
Cofimco USA, Inc. e Cofimco S.p.A., empresas detentoras de 
100% das ações da Cofimco Sulamericana Ltda. Não subsunção 
ao art. 54, §3º c/c o art. 2º da Lei 8.884/94. Extinção do processo 
sem julgamento de mérito. Operação não conhecida. Manutenção 
da taxa processual. Proposta de edição de súmula. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento e aprovação da 
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operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luiz Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 23 de março de 2005 (data do julgamento, 343ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 28.04.2005 
 

17. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 53500.005055/2003 
Requerentes:  Embratel Participações S.A. (“EMBRAPAR”), Qualcomm do 

Brasil Ltda. e Vesper Holding Ltd.  
Advogados:  José Del Chiaro Ferreira da Rosa, Maria Augusta Fidalgo, 

Viviane Nunes Araújo Lima e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Transação em nível nacional. Operação: 

aquisição, pela EMBRAPAR, da totalidade das participações 
detidas pela Qualcomm e pela Vésper no capital social das 
empresas Vésper Holding S.A., Vésper S.A., Vésper Holding São 
Paulo S.A. e Vésper São Paulo S.A. Foram excluídos da operação 
os ativos em torres de telecomunicações pertencentes às 
sociedades operacionais Vésper S.A. e Vésper São Paulo S.A. 
Setor de atividades em que ocorreu a operação: serviços 
essenciais - telecomunicações. Hipótese prevista no art. 54, § 3º 
da Lei 8.884/94. Apresentação Tempestiva. Ausência de 
manifestações contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à 
concorrência. Aprovado sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 23 de março de 2005 (data do julgamento, 343ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 28.04.2005 
 

19. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003855/2004-05 
Requerentes:  Sonae Distribuição Brasil S/A e Irmãos Muffato & Cia Ltda. 
Advogados:  Marcelo Marco Bertoldi, Fernando Rocha Filho, Antônio Carlos 

Efing e outros. 
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Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição, pela empresa Irmãos Muffato e 

Cia Ltda., do estabelecimento comercial denominado 
Hipermercado Big, localizado em Londrina, pertencente à Sonae 
Distribuição Brasil S/A. Mercado Relevante: supermercados e 
hipermercados. Dimensão Geográfica: cidade de Londrina. 
Operação enquadra-se no art. 54, § 3° da Lei 8.884/94 - 
faturamento. Recolhida a Taxa Processual. Tempestividade. 
Ausência de danos à concorrência. Convergência dos pareceres 
da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e MPF. Análise na forma do 
art. 50 da Lei nº 9.784/99. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 23 de março de 2005 (data do julgamento da 343ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.04.2005 
 

20. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006668/2004-75 
Requerentes: Gardner Denver Inc. e Nash_Elmo Holdings, LLC. 
Advogados:  Ivo Teixeira Gico Junior, Luiz Fernando Schuartz, Túlio Freitas 

do Egito Coelho e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. O Conselheiro 
Ricardo Villas Bôas Cueva redigirá o acórdão. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Transação em âmbito mundial. Operação 
não subsumida em decorrência do faturamento das Requerentes, 
no Brasil, ser inferior a R$ 400.000.000,00, no último exercício, e 
da participação de mercado decorrente da operação estar abaixo 
dos 20% previstos. Operação não conhecida. Extinção do 
processo sem julgamento do mérito. Manutenção da taxa 
recolhida em virtude do exercício do poder de polícia. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
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Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, julgando 
o processo extinto sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento da operação. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 23 de março de 2005 (data da 343ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 

                                    Relator do Acórdão: Ricardo Villas Bôas Cueva 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.04.2005 
 

21. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009896/2004-05 

Requerentes: Arcepar Investimentos Ltda. e John Deere Brasil Ltda. 

Advogados: Cristianne Saccab Zarzur, José Martins Pinheiro Neto, Thiago 
Bonini V. da Rocha e outros. 

Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Trata-se da aquisição de uma fábrica de 

fundição e usinagem - Fundimisa - da John Deere Brasil Ltda. 
pela Arcepar Investimentos Ltda. - Operação enquadra-se no art. 
54, § 3°, da Lei  nº 8.884/94 - faturamento. Recolhida a taxa 
processual. Tempestividade. Ausência de danos à concorrência. 
Convergência dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e 
MPF. Análise na forma do art. 50 da Lei nº 9.784/99. Aprovação 
sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 23 de março de 2005 (data do julgamento da 343ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 

Publicação do Acórdão: DOU de 15.04.2005 

22. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010296/2004-81 
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Requerentes:  Perrigo Company e Agis Industries (1983) Ltda. 
Advogados:  Syllas Tozzini, José Luis de Salles Freire, Luis Renato Ferreira 

da Silva e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. O Conselheiro 
Ricardo Villas Bôas Cueva redigirá o acórdão. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Transação em âmbito mundial. Operação 
não subsumida em decorrência do faturamento das Requerentes, 
no Brasil, ser inferior a R$ 400.000.000,00, no último exercício, e 
da participação de mercado decorrente da operação estar abaixo 
dos 20% previstos. Operação não conhecida. Extinção do 
processo sem julgamento do mérito. Manutenção da taxa 
recolhida em virtude do exercício do poder de polícia. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, julgando 
o processo extinto sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento da operação. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 23 de março de 2005 (data da 343ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 

                                    Relator do Acórdão: Ricardo Villas Bôas Cueva 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.04.2005 
 

23. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010597/2004-13 
Requerentes:  Yavox Latin America S.A., Anpar Imóveis Investimentos e 

Participações Ltda, Wiz Information Technology Capital 
Corporation e Intel Capital Corporation 

Advogados: Marcelo Santos Barbosa, Viviane Nunes Araújo Lima, Ana Paula 
de Carvalho Reis e outros. 

Relator: Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 
Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
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mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. O Conselheiro 
Ricardo Villas Bôas Cueva redigirá o acórdão. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Transação em âmbito mundial. Operação 
não subsumida em decorrência do faturamento das Requerentes, 
no Brasil, ser inferior a R$ 400.000.000,00, no último exercício, e 
da participação de mercado decorrente da operação estar abaixo 
dos 20% previstos. Operação não conhecida. Extinção do 
processo sem julgamento do mérito. Manutenção da taxa 
recolhida em virtude do exercício do poder de polícia. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, julgando 
o processo extinto sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento da operação. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 23 de março de 2005 ( data da 343ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 

                                    Relator do Acórdão: Ricardo Villas Bôas Cueva 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.04.2005 
 

24. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010727/2004-18 
Requerentes:  Ray Investment Sarl e Rexel S/A 
Advogados:  Caroline Sanselme Vieira, Maria Cecília Andrade, Thiago Bonini 

Vieira da Rocha e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. O Conselheiro 
Ricardo Villas Bôas Cueva redigirá o acórdão. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Transação em âmbito mundial. Operação 
não subsumida em decorrência do faturamento das Requerentes, 
no Brasil, ser inferior a R$ 400.000.000,00, no último exercício, e 
da participação de mercado decorrente da operação estar abaixo 
dos 20% previstos. Operação não conhecida. Extinção do 
processo sem julgamento do mérito. Manutenção da taxa 
recolhida em virtude do exercício do poder de polícia. 
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ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, julgando 
o processo extinto sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento da operação. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 23 de março de 2005 (data da 343ª S.O de Julgamento). 

                                    Relator do Acórdão: Ricardo Villas Bôas Cueva     
Publicação do Acórdão: DOU de 22.04.2005 
 

25. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010950/2004-57 
Requerentes:  Smiths Group PLC e Medex Inc. 
Advogados:  Tito Amaral de Andrade, Érica Sumie Yamashita, Gustavo Lage 

Noman e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição da Medex Inc. pela Smiths 

Group PLC. Procedimento sumário. Operação enquadra-se no art. 
54, § 3°, da Lei nº 8.884/94 - faturamento. Recolhida a taxa 
processual. Tempestividade. Ausência de danos à concorrência. 
Convergência dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e 
MPF. Análise na forma do art. 50 da Lei nº 9.784/99. Aprovação 
sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 23 de março de 2005 (data do julgamento da 343ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.04.2005 
 

27. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000098/2005-91 
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Requerentes:  KSR Mexico, LCC e Niken Indústria e Comércio Metalúrgica 
Ltda. 

Advogados:  José Carlos Magalhães Teixeira Filho, João Sarti Júnior, Laércio 
Nilton Farina e outros. 

Relator:                       Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 
Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. O Conselheiro 
Ricardo Villas Bôas Cueva redigirá o acórdão. Impedida a 
Presidente Elizabeth Farina. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação não subsumida em decorrência 
do faturamento das Requerentes, no Brasil, ser inferior a R$ 
400.000.000,00, no último exercício, e da participação de 
mercado decorrente da operação estar abaixo dos 20% previstos. 
Operação não conhecida. Extinção do processo sem julgamento 
do mérito. Manutenção da taxa recolhida em virtude do exercício 
do poder de polícia. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente-Substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por maioria, não 
conhecer do presente Ato de Concentração, por não estar 
subsumido às hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 
8.884/94, julgando o processo extinto sem julgamento de mérito. 
Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou 
pelo conhecimento da operação. Participaram do julgamento os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer (Presidente-
Substituto), Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Impedida a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 23 de março de 2005 (data da 343ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 

                                    Relator do Acórdão: Ricardo Villas Bôas Cueva 
Publicação do Acórdão: DOU de 28.04.2005 
 

28. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000307/2005-04 
Requerentes:  Alldos International AG e Grundfos Holding AG 
Advogados:  Carla Lobão Barroso de Souza, Priscila dos Santos Castello 

Branco, Francisco Ribeiro Todorov e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
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mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. O Conselheiro 
Ricardo Villas Bôas Cueva redigirá o acórdão. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Transação em âmbito mundial. Operação 
não subsumida em decorrência do faturamento das Requerentes, 
no Brasil, ser inferior a R$ 400.000.000,00, no último exercício, e 
da participação de mercado decorrente da operação estar abaixo 
dos 20% previstos. Operação não conhecida. Extinção do 
processo sem julgamento do mérito. Manutenção da taxa 
recolhida em virtude do exercício do poder de polícia. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, julgando 
o processo extinto sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento da operação. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 23 de março de 2005 (data da 343ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 

                                    Relator do Acórdão: Ricardo Villas Bôas Cueva 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.04.2005 
 

30. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006051/2004-50 
Requerentes:  Montagu Private Equity Limited e Kalle Holding GMBH  
Advogados:  João Geraldo Piquet Carneiro, Luiz Custódio de Lima Barbosa, 

Mabel Lima Tourinho. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação em âmbito mundial. Aquisição 
do controle exclusivo da Kalle Holding GMDH pela Montagu 
Private Equity Limited. Operação não subsumida em decorrência 
do faturamento das Requerentes, no Brasil, ser inferior a R$ 
400.000.000,00, no último exercício, e da participação de 
mercado decorrente da operação estar abaixo dos 20% previstos. 
Operação não conhecida. Extinção do processo sem julgamento 
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do mérito. Manutenção da taxa recolhida em virtude do exercício 
do poder de polícia. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, julgando 
o processo extinto sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento da operação. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 23 de março de 2005 (data da 343ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.04.2005 
 

31. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007041/2004-31 
Requerentes: Sud-Chemie do Brasil Ltda e Nheel Química Ltda. 
Advogados: Rogério Cruz Themudo Lessa, Mário Roberto Villanova 

Nogueira, Tânia Mara Camargo Falbo e outros. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Boas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição da Nheel Química 

Ltda. pela Sud-Chemie do Brasil Ltda. Mercado relevante de 
produto: argila ativada ácida. Mercado geográfico: nacional. 
Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. Apresentação 
tempestiva. Elevado índice de concentração no mercado 
relevante. Análise que conclui pela baixa probabilidade de abuso 
de posição dominante. Convergência dos pareceres da Secretaria 
de Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda – 
SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do Ministério da 
Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do CADE. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
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– DF, 23 de março de 2005 (data da 343ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.04.2005 
 

32. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007575/2004-68 
Requerentes:  Cipatex Adm. e Part. Ltda. (“Cipatex”) e Eftec Brasil Ltda 

(“Eftec”) 
Advogados: Tito Amaral de Andrade e Carlos Amadeu Bueno Pereira de 

Barros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Constituição de joint-venture. Hipótese 

prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94 – critério “faturamento”. 
Mercado de laminados plásticos, selantes, massas e revestimentos 
protetivos para automóveis. Apresentação tempestiva. Ausência 
de manifestações contrárias à operação. Inexistência de prejuízos 
à concorrência. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 23 
de março de 2005 (data da 343ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.04.2005 
 

33. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010191/2004-22 
Requerentes:  Organon do Brasil Indústria e Comércio Ltda. e Cristália 

Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini e Karina Kazue Perossi. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
 Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Acordo de distribuição do produto 

Esmeron de titularidade da Organon do Brasil Indústria e 
Comércio pela Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos 
Ltda. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94 – critério 
“faturamento”. Mercado de relaxantes musculares (medicamentos 
da subclasse terapêutica M3A). Apresentação tempestiva. 
Ausência de manifestações contrárias à operação. Inexistência de 
prejuízos à concorrência. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
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Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 23 
de março de 2005 (data da 343ª Sessão Ordinária de Julgamento). 

 Publicação do Acórdão: DOU de 15.04.2005 
 
34. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000387/2005-90 
Requerentes: Smurfit Munksjö AB e Starta Eget Boxen 5404 AB 
Advogados: Marcelo Procópio Calliari, Bruno Lembi, André de Almeida 

Barreto Tostes e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição em âmbito mundial da totalidade 
das ações da Smurfit Munksjö AB pela Starta Eget Boxen 5404 
AB, empresa do Grupo EQT. Operação não subsumida em 
decorrência do faturamento das Requerentes, no Brasil, ser 
inferior a R$ 400.000.000,00, no último exercício, e da 
participação de mercado decorrente da operação estar abaixo dos 
20% previstos. Operação não conhecida. Extinção do processo 
sem julgamento do mérito. Manutenção da taxa recolhida em 
virtude do exercício do poder de polícia. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, julgando 
o processo extinto sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento da operação. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 23 de março de 2005 (data da 343ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.04.2005 
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35. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000735/2005-29 
Requerentes:  BBH Brazil Limited e Leo Burnett Publicidade Ltda. 
Advogados: Cristiane Romano Farhat Ferraz, Tito Amaral de Andrade, 

Gabriela Toledo Watson e outros. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Ato de Concentração. Operação de aquisição, pela BBH Brazil 

Limited, de 40% das quotas da Neogama Publicidade Ltda., 
pertencentes à Leo Burnett Publicidade Ltda. Hipótese prevista 
no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. 
Ausência de manifestações contrárias à operação. Inexistência de 
prejuízos à concorrência. Convergência dos pareceres da 
Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da 
Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do 
Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do CADE. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 23 de março de 2005 (data da 343ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.04.2005 
 

37. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004954/2004-04 
Requerentes:  Comércio e Indústrias Brasileiras Coinbra S/A e Usina 

Açucareira Jaboticabal S/A 
Advogados:  Daphne de Carvalho Pereira Nunes, Marcos Vinicius Gonçalves 

Canedo, Camila Pimentel Porto e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da 

Lei 8884/94, em função do faturamento do Grupo Dreyfus no 
Brasil. Apresentação tempestiva. Operação de aquisição dos 
ativos da Usina Açucareira de Jaboticabal S/A pela Comércio e 
Indústrias Brasileiras Coinbra S/A. Existência de concentração 
horizontal. Considerado o desligamento do Grupo Dreyfus da 
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Copersucar. Operação incapaz de gerar efeitos anticoncorrenciais. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 23 de março de 2005 (data do julgamento da 343ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: 26.04.2005 
 

38. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006013/2004-05 
Requerentes: Interactive Data Corporation e FutureSource, LLC. 
Advogados:  André de Almeida Barreto Tostes, José Augusto Caleiro 

Regazzini, Daniel Oliveira Andreoli e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de concentração. Compra da totalidade das ações da 
FutureSource.  Faturamento das Requerentes, no território 
nacional, abaixo de R$ 400.000.000,00. Participação das 
empresas no mercado relevante abaixo de 20%. Não subsunção 
do ato ao artigo 54, § 3°, da Lei nº 8.884/94. Extinção do 
processo sem julgamento de mérito. Operação não conhecida. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumida às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento da operação. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 23 de março de 2005 (data do 
julgamento da 343ª Sessão Ordinária de Julgamento). 



 

 147

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

Publicação do Acórdão: DOU de 15.04.2005 
 

39. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007981/2004-21 
Requerentes: United Technologies Corporation e Haskel International, INC. 
Advogados:  Camila Castanho Girardi, Daphne de Carvalho Pereira Nunes, 

Camila Pimentel Porto e outros. 
Relator: Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da 

Lei 8.884/94, em função das participações de mercado das 
Requerentes. Apresentação tempestiva.   Art. 16, Resolução do 
CADE n° 12/98. Convergência dos pareceres da SEAE, da SDE e 
da ProCADE, no que tange ao mérito da operação. Operação 
incapaz de gerar efeitos anticoncorrenciais. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 23 de março de 2005 (data do julgamento da 343ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 26.04.2005 
 

40. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009377/2004-39 
Requerentes:  Prol Editora Gráfica Ltda e OESP Gráfica S.A. 
Advogados:  Eduardo Martins de Carvalho Filho, Pedro Dutra, Eduardo 

Caminati Andres e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições, 

considerando intempestiva sua apresentação, fixando multa no 
valor de R$ 92.989,77 (noventa e dois mil novecentos e oitenta e 
nove reais e setenta e sete centavos), nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de concentração. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da 
Lei 8.884/94, em função do faturamento das Requerentes. 
Apresentação intempestiva. Existência de sobreposição 
horizontal. Art. 16, Resolução do CADE nº 12/98. Convergência 
dos pareceres da SEAE, da SDE e da ProCADE no que tange ao 
mérito da operação. Operação incapaz de gerar efeitos 
anticoncorrenciais. Aplicação de multa por intempestividade da 
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apresentação do ato no valor de R$ 92.989,77. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições, considerando intempestiva sua 
apresentação e fixando multa no valor de R$ 92.989,77 (noventa 
e dois mil novecentos e oitenta e nove reais e setenta e sete 
centavos), nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 23 de março de 2005 (data do 
julgamento da 343ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.04.2005 
 

41. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000427/2005-01 
Requerentes: Radio Frequency Systems Gmbh e Pirelli Energia Cabos e 

Sistemas do Brasil 
Advogados:  Tito Amaral de Andrade, Carlos Amadeu Bueno Pereira de 

Barros, Carolina Sabóia Fontenele e Silva e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Transferência de quotas. Procedimento 

Sumário. Enquadramento no artigo 16 da Resolução 12/98 do 
CADE. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da Lei 8884/94, 
em função do faturamento das Requerentes. Apresentação 
tempestiva. Ausência de concentração horizontal e integração 
vertical. Operação incapaz de gerar efeitos anticoncorrenciais. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, na conformidade 
dos votos e das notas eletrônicas, acordam a Presidente e os 
Conselheiros do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
– CADE pelo conhecimento da operação. No mérito, por 
unanimidade, a operação foi aprovada sem restrições 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 23 de março de 2005 (data do 
julgamento da 343ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.04.2005 

 



 

 149

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

43. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003778/2004-85 
Requerentes:  Continental AG e Phoenix AG 
Advogados: Antonio Carlos Gonçalves, Marçal de Assis Brasil Neto, João 

Berchmans C. Serra e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição pelo Grupo Continental, por 
meio de sua empresa Continental AG, de pelo menos 75% do 
controle da Phoenix AG, sendo que a Phoenix AG passará a ser 
uma subsidiária da Continental AG. Apresentação Tempestiva. 
Mercado nacional de produtos técnicos de borracha. Faturamento 
inferior R$ 400 milhões no Brasil. Operação não subsumida às 
hipóteses previstas no § 3º do art. 54 da Lei 8.884/94. Pareceres 
favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do CADE. Voto pelo 
não conhecimento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento da operação. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 23 de março de 2005 (data do 
julgamento, 343ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.04.2005 

 
44. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000555/2005-47 
Requerentes:  Wind Point Partners V, L.P. (“WPP”) e Breeze Industrial 

Products Corporation 
Advogados: Syllas Tozzini, José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo 

Procópio Calliari e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
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mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA: Ato de concentração. Aquisição, em âmbito mundial, pela WWP 
da totalidade das ações emitidas e em circulação da Breeze. 
Mercado brasileiro de braçadeiras para mangueiras. Faturamento 
inferior R$ 400 milhões no Brasil. Operação não subsumida às 
hipóteses previstas no § 3º do art. 54 da Lei 8.884/94. Pareceres 
favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do CADE. Voto pelo 
não conhecimento.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento da operação. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 23 de março de 2005 (data do 
julgamento, 343ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.04.2005 

 
45. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 08012.002541/2001-34 
Representante:  Hudson Dantas 
Representada:  SECOVI/RJ – Sindicato das Empresas de Compra, Venda e 

Administração de Imóveis do Rio de Janeiro. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da AP. 
EMENTA:  Averiguação Preliminar. Apuração de indícios de infração aos art. 

20, c/c art. 21, da Lei nº 8.884/94. Elaboração, publicação e 
venda de tabela de preços de aluguel e preços dos imóveis para 
várias localidades do Estado do Rio de Janeiro. Identidade de 
objeto com o Processo Administrativo nº 08000.025965/1996-04. 
Inexistência de infração. Legitimidade da atuação do Sindicato. 
Arquivamento. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, determinar seu 
arquivamento, sem julgamento do mérito, visto que a conduta 
praticada pelo SEVOVI/RJ não se enquadra em nenhuma das 
hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 da Lei nº 8.884/94. 
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Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 23 de março de 2005 (data do 
julgamento da 343ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.04.2005 

 
47. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.002028/2002-24 (TERMO DE 

COMPROMISSO) 
Representante:  Secretaria de Direito Econômico SDE/MJ “ex officio” 
Representada:  Airline Tariff Publishing Company (“ATPCO”) 
Advogados:  Rodrigo M. Carneiro de Oliveira, José Alexandre Buaiz Neto e 

Wilson Carlos Pereira Ivo. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

O Conselheiro Relator trouxe o Despacho Gab. RBVC 11/2005, 
para homologação, pelo Plenário, do Termo de Compromisso de 
Cessação firmado pela ATPCO perante a SDE/MJ, considerando 
que o referido termo atende às exigências do art. 53 da Lei n.º 
8.884/94. 
O Plenário, por unanimidade, homologou o Despacho Gab. 
RBVC 11/2005. 
Publicação no DOU de  07.04.2005 

 
48. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.000852/2002-40 
Representante:  SDE “EX-OFFICIO” 
Representada:  TAM – Cia de Investimentos em transportes; TRANSBRASIL 

S.A. Linhas Aéreas. 
Advogados:  Bolívar M. Rocha, Aurélio M. Santos e Ivo Teixeira Gico Junior. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento do PA. 
EMENTA:  Processo Administrativo. Representação iniciada “ex-officio” 

pela SDE, em conformidade com o parecer da SEAE no AC nº 
08012.07398/2000-70. Indícios de infração contra a ordem 
econômica consistente na eventual divisão geográfica de 
mercados. Cancelamento de rotas pela Requerida e saída da 
Transbrasil da rota Santos Dumont - Congonhas por motivos 
independentes. Não comprovação de prática de divisão de 
mercado. Inexistência de infração à ordem econômica. Pareceres 
da SDE e da Procuradoria do CADE pelo arquivamento do 
processo. Voto pelo arquivamento do feito. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
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arquivamento do Processo Administrativo. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 23 de março de 2005 (data do julgamento, 343ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.04.2005 

 
344ª SESSÃO ORDINÁRIA, em 06/abril/2005 (DOU de 14.04.2005) 
  
01. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002556/2002-83 
Requerentes:  Hydro Fertilizantes Ltda, SQM Nitratos S.A. e SQM Brasil Ltda. 
Advogados:  José Martins Pinheiro Neto, Celso Cintra Mori, Ubiratan Mattos e 

outros.  
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Decisão O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, com a 

restrição relativa à modificação da cláusula de exclusividade do 
SMA, nos termos sugeridos no voto do Conselheiro Relator, e 
considerando a apresentação da operação como intempestiva, 
aplicando multa por intempestividade no valor de R$ 153.736,02 
(cento e cinqüenta e três mil setecentos e trinta e seis reais e dois 
centavos), nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Acordo celebrado entre Hydro Fertilizantes 
Ltda, SQM Nitratos S/A e SQM Brasil Ltda para reorganização 
dos canais de distribuição de produtos fertilizantes no Brasil. 
Operação enquadra-se no art. 54, §3º, da Lei nº 8.884/94-
faturamento. Recolhida a taxa processual. Intempestividade. 
Aplicação de multa. Manutenção da cláusula de não-
concorrência. Modificação da cláusula de exclusividade. 
Ausência de danos concorrenciais. Convergência, no mérito, dos 
pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e MPF. Análise na 
forma do art. 50 da Lei nº 9.784/99. Aprovação com restrições.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, com a restrição relativa à modificação da cláusula de 
exclusividade do SMA, nos termos sugeridos no voto do 
Conselheiro Relator, e considerando a apresentação da operação 
como intempestiva, aplicando multa por intempestividade no 
valor de R$ 153.736,02 (cento e cinqüenta e três mil setecentos e 
trinta e seis reais e dois centavos), nos termos do voto do 
Conselheiro-Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 



 

 153

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 06 
de abril de 2005 (data do julgamento da 344ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 28.04.2005 
 

05. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004667/2001-43 
Requerentes:  Companhia Suzano de Papel e Celulose; Indústrias Klabin 

Fabricadora de Papéis S.A.; Votorantim Celulose e Papel S.A.; 
Ripasa S.A. Papel e Celulose e International Paper do Brasil 
Ltda. 

Advogados:  Syllas Tozzini, José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo 
Procópio Calliari e outros. 

Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
Declarou-se suspeito o Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

EMENTA:  Ato de concentração. Operação de associação entre as 
Requerentes visando à constituição de uma nova empresa 
(sociedade anônima de capital autorizado e juridicamente 
independente) denominada Pakprint, S.A. que terá por objetivo a 
operação e exploração via internet de um portal destinado 
exclusivamente ao setor de papel e celulose. Hipótese prevista no 
§3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. 
Entrada de novo concorrente. Inexistência de mercado relevante 
afetado. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Declarou-se suspeito o Conselheiro 
Ricardo Villas Bôas Cueva. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 06 de abril de 2005 
(data do julgamento da 344ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.04.2005 
 

06. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.011128/2004-11 
Requerentes:  Datamax International Corporation e Dover Corporation 
Advogados: José Augusto Regazzini, Joana Temudo Cianfarani, Renata 

Poroger e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
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pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. O Conselheiro 
Ricardo Villas Bôas Cueva redigirá o acórdão. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Transação em âmbito mundial. Operação 
não subsumida em decorrência do faturamento das Requerentes, 
no Brasil, ser inferior a R$ 400.000.000,00, no último exercício, e 
da participação de mercado decorrente da operação estar abaixo 
dos 20% previstos. Operação não conhecida. Extinção do 
processo sem julgamento do mérito. Manutenção da taxa 
recolhida em virtude do exercício do poder de polícia. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, 
extinguindo o processo sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento da operação. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 06 de abril de 2005 (data da 344ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 

 Relator do Acórdão: Ricardo Villas Bôas Cueva 
Publicação do Acórdão: DOU de 28.04.2005 
 

07. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.005071/2002-41 
Representante:  Ministério Público Federal 
Representados:  Unimed de Amparo/SP; Unimed de Araras/SP; Unimed De 

Bragança Paulista/SP; Unimed de Campinas/SP; Unimed 
Regional da Baixa Mogiana; Unimed de Leste Paulista; Unimed 
de Mococa/SP; Unimed de Jundiaí; Unimed de Capivari/SP e 
Unimed de São José do Rio Pardo/SP 

Advogados:  Luiz Carlos Galvão de Barros, Paulo Henrique Marques de 
Oliveira, Henrique Furquim Paiva e outros. 

Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  Em preliminar, o Plenário, por unanimidade, determinou a 
conexão do presente Processo Administrativo com o Processo 
Administrativo 08012.000353/2004-14. O Plenário, também em 
preliminar, por unanimidade, declarou extinto o presente 
Processo Administrativo no que se refere à Representada Unimed 
Campinas, tendo em vista a mesma já ter sido condenada pela 
mesma conduta anteriormente pelo Cade. O Plenário, também em 
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preliminar, por unanimidade, indeferiu a preliminar suscitada 
pela Unimed Leste Paulista, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. 
O Plenário, no mérito, por unanimidade, considerou as 
Representadas como incursas nos artigos 20, incisos I, II e IV, e 
21, incisos IV, V e VI, ambos da Lei n.º 8.884/94, aplicando as 
seguintes penas: (i) multa no valor de R$ 63.846,00 (sessenta e 
três mil, oitocentos e quarenta e seis reais) correspondente a 
60.000 UFIRs, às Representadas Unimed de Amparo/SP; Unimed 
de Araras/SP; Unimed de Bragança Paulista/SP; Unimed 
Regional da Baixa Mogiana; Unimed de Mococa/SP; Unimed de 
Jundiaí; Unimed de Capivari/SP e Unimed de São José do Rio 
Pardo/SP; (ii) quanto à Unimed Leste Paulista, tendo em vista a 
reincidência, com fundamento no art. 23, parágrafo único, da Lei 
n.º 8.884/94, aplica-se multa no valor de R$ 127.692,00 (cento e 
vinte e sete mil, seiscentos e noventa e dois reais), correspondente 
a 120.000 UFIRs; (iii) determinação de remessa de cópia dos 
presentes autos ao Ministério Público Federal, Ministério Público 
Estadual do Estado de São Paulo e à Agência Nacional de Saúde 
Suplementar, para as providências que acharem necessárias; (iv) 
determinação de alteração do Estatuto das Representadas a fim de 
que seja excluída a cláusula de exclusividade, devendo ser 
comprovado perante o Cade no prazo de 20 (vinte) dias após a 
publicação do acórdão da presente decisão, devendo abster-se de 
impor qualquer sanção a médicos cooperados que não observem a 
unimilitância; (v) imputação, sem prejuízo de multa cominada e 
em conformidade com o artigo 24, inciso I, da Lei n.º 8.884/94, 
de obrigação às Representadas de realizar, às suas expensas, 
publicação em meia página, no jornal de maior circulação no 
mercado relevante geográfico, do extrato do voto do Relator, por 
dois dias seguidos e em duas semanas consecutivas; (vi) 
determinação às Representadas que comuniquem o teor da 
presente decisão aos seus associados, por qualquer meio interno 
de divulgação, comprovando perante o Cade o cumprimento das 
determinações citadas, no prazo de 60 (sessenta) dias da 
publicação do acórdão da presente decisão, além de demais 
determinações, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Impedida a Presidente Elizabeth Farina. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Denúncia do Ministério Público Federal 
do Estado de São Paulo de prática de imposição de exclusividade 
na prestação de serviços médicos aos cooperados das 
Representadas. Julgamento conjunto do Processo Administrativo 
nº 08012.000353/2004-14 em virtude de continência. Extinção do 
feito em face da UNIMED Campinas. Afastamento da preliminar 
da UNIMED Leste Paulista. Aplicação das disposições da Lei nº 
8.884/94 às sociedades cooperativas. Mercado relevante de 
prestação de serviços médicos nas áreas de atuação das 
Representadas. Prejuízos à livre concorrência. Infração aos art. 
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20, I, II e IV, c/c o art. 21, IV, V, VI, da Lei nº 8.884/94. 
Existência de provas juntadas aos autos. Multa pecuniária nos 
termos do art. 23, III da Lei nº 8.884/94. Reincidência da 
UNIMED Leste Paulista, incidindo a regra do art. 23, § único da 
Lei nº 8.884/94. Determinação de cessação das práticas. 
Publicação em jornal de grande circulação nas áreas de atuação 
das Representadas. Encaminhamento de cópia da decisão ao 
Ministério Público Federal, Ministério Público do Estado de São 
Paulo e Agência Nacional de Saúde Suplementar. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente Substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, em preliminar, 
por unanimidade, determinar a reunião do presente Processo 
Administrativo com o Processo Administrativo 
08012.000353/2004-14 para decisão conjunta em razão da 
ocorrência de continência. O Plenário, também em preliminar, 
por unanimidade, declarou extinto o presente Processo 
Administrativo no que se refere à Representada Unimed 
Campinas, nos termos do art. 52 da Lei nº 9784/99, tendo em 
vista a mesma já ter sido condenada pela mesma conduta 
anteriormente pelo CADE, nos autos do Processo Administrativo 
08012.003083/2001-51. O Plenário, também em preliminar, por 
unanimidade, indeferiu a preliminar suscitada pela Unimed Leste 
Paulista de que já fora investigada e condenada pelo mesmo fato 
ora em análise quando do julgamento do Processo Administrativo 
nº 08000.011866/1994-84, pelo fato de no presente Processo 
Administrativo estar sendo analisando conduta praticada 
posteriormente à decisão proferida pelo CADE nos autos do 
processo nº 08000.011866/94-84, portanto, conduta diversa. 
Assim, faz recair sobre ela o efeito da reincidência, previsto no 
parágrafo único do art. 23 da lei nº 8884/94, que determina a 
aplicação em dobro da multa cominada. No mérito, o Plenário, 
por unanimidade, considerou as Representadas como incursas nos 
artigos 20, incisos I, II e IV, e 21, incisos IV, V e VI, ambos da 
Lei n.º 8.884/94, aplicando as seguintes penas: (i) multa no valor 
de R$ 63.846,00 (sessenta e três mil, oitocentos e quarenta e seis 
reais) correspondente a 60.000 UFIRs, às Representadas Unimed 
de Amparo/SP; Unimed de Araras/SP; Unimed de Bragança 
Paulista/SP; Unimed Regional da Baixa Mogiana; Unimed de 
Mococa/SP; Unimed de Jundiaí; Unimed de Capivari/SP e 
Unimed de São José do Rio Pardo/SP; (ii) quanto à Unimed Leste 
Paulista, tendo em vista a reincidência, com fundamento no art. 
23, parágrafo único, da Lei n.º 8.884/94, aplica-se multa no valor 
de R$ 127.692,00 (cento e vinte e sete mil, seiscentos e noventa e 
dois reais), correspondente a 120.000 UFIRs; (iii) determinação 
de remessa de cópia dos presentes autos ao Ministério Público 
Federal, Ministério Público Estadual do Estado de São Paulo e à 
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Agência Nacional de Saúde Suplementar, para as providências 
que acharem necessárias; (iv) determinação de alteração do 
Estatuto das Representadas a fim de que seja excluída a cláusula 
de exclusividade, devendo ser comprovado perante o CADE no 
prazo de 20 (vinte) dias após a publicação do acórdão da presente 
decisão, devendo abster-se de impor qualquer sanção a médicos 
cooperados que não observem a unimilitância; (v) imputação, 
sem prejuízo de multa cominada e em conformidade com o artigo 
24, inciso I, da Lei n.º 8.884/94, de obrigação às Representadas 
de realizar, às suas expensas, publicação em meia página, no 
jornal de maior circulação no mercado relevante geográfico, do 
extrato do voto do Relator, por dois dias seguidos e em duas 
semanas consecutivas; (vi) determinação às Representadas que 
comuniquem o teor da presente decisão aos seus associados, por 
qualquer meio interno de divulgação, comprovando perante o 
CADE o cumprimento das determinações citadas, no prazo de 60 
(sessenta) dias da publicação do acórdão da presente decisão; 
(vii) aplicação, na continuidade de atos ou situações de infração à 
ordem econômica ou no caso de descumprimento das cominações 
enunciadas pelos itens (i), (ii), (iv) e (v) de multa diária de R$ 
6.348,00, com fundamento no artigo 25 da Lei nº 8.884/94; e 
(viii) remessa dos autos à CAD/CADE para que fiscalize os 
termos da presente decisão. Impedida a Presidente Elizabeth 
Farina. Participaram do julgamento os Conselheiros Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-
Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 06 de abril de 
2005 (data do julgamento da 344ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 13.05.2005 
 

08. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.000353/2004-14 (EM APARTADO 
AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.005071/2002-
41) 

Representante:  Ministério Público Federal 
Representados:  UNIMED DE AMPARO/SP; UNIMED DE ARARAS/SP; 

UNIMED DE BRAGANÇA PAULISTA/SP; UNIMED DE 
CAMPINAS/SP; UNIMED REGIONAL DA BAIXA 
MOGIANA; UNIMED DE LESTE PAULISTA; UNIMED DE 
MOCOCA/SP; UNIMED DE JUNDIAÍ; UNIMED DE 
CAPIVARI/SP e UNIMED DE SÃO JOSÉ DO RIO PARDO/SP. 

Advogados:  Luiz Carlos Galvão de Barros, Paulo Henrique Marques de 
Oliveira, Henrique Furquim Paiva e outros. 

Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
 
                                    Processo Administrativo nº 08012.000353/2004-14       
Representante:  CADE – Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
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Representado:  Unimed Regional da Baixa Mogiana 
Advogados:  Luiz Carlos Galvão de Barros, Paulo Henrique Marques de 

Oliveira, Henrique Furquim Paiva e outros 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão:  Tendo em vista determinação do Plenário da conexão do presente 

Processo Administrativo com o Processo Administrativo 
08012.005071/2002-41, o mesmo foi decidido em conjunto com 
esse feito. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Denúncia do Ministério Público 
Federal do Estado de São Paulo de prática de imposição de 
exclusividade na prestação de serviços médicos aos cooperados 
das Representadas. Julgamento conjunto do Processo 
Administrativo nº 08012.000353/2004-14 em virtude de 
continência. Extinção do feito em face da UNIMED Campinas. 
Afastamento da preliminar da UNIMED Leste Paulista. 
Aplicação das disposições da Lei nº 8.884/94 às sociedades 
cooperativas. Mercado relevante de prestação de serviços 
médicos nas áreas de atuação das Representadas. Prejuízos à livre 
concorrência. Infração aos art. 20, I, II e IV, c/c o art. 21, IV, V, 
VI, da Lei nº 8.884/94. Existência de provas juntadas aos autos. 
Multa pecuniária nos termos do art. 23, III da Lei nº 8.884/94. 
Reincidência da UNIMED Leste Paulista, incidindo a regra do 
art. 23, § único da Lei nº 8.884/94. Determinação de cessação das 
práticas. Publicação em jornal de grande circulação nas áreas de 
atuação das Representadas. Encaminhamento de cópia da decisão 
ao Ministério Público Federal, Ministério Público do Estado de 
São Paulo e Agência Nacional de Saúde Suplementar. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente Substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, em preliminar, 
por unanimidade, determinar a reunião do presente Processo 
Administrativo com o Processo Administrativo 
08012.000353/2004-14 para decisão conjunta em razão da 
ocorrência de continência. O Plenário, também em preliminar, 
por unanimidade, declarou extinto o presente Processo 
Administrativo no que se refere à Representada Unimed 
Campinas, nos termos do art. 52 da Lei nº 9784/99, tendo em 
vista a mesma já ter sido condenada pela mesma conduta 
anteriormente pelo CADE, nos autos do Processo Administrativo 
08012.003083/2001-51. O Plenário, também em preliminar, por 
unanimidade, indeferiu a preliminar suscitada pela Unimed Leste 
Paulista de que já fora investigada e condenada pelo mesmo fato 
ora em análise quando do julgamento do Processo Administrativo 
nº 08000.011866/94-84, pelo fato de no presente Processo 
Administrativo estar sendo analisando conduta praticada 
posteriormente à decisão proferida pelo CADE nos autos do 
processo nº 08000.011866/94-84, portanto, conduta diversa. 
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Assim, faz recair sobre ela o efeito da reincidência, previsto no 
parágrafo único do art. 23 da lei nº 8884/94, que determina a 
aplicação em dobro da multa cominada. No mérito, o Plenário, 
por unanimidade, considerou as Representadas como incursas nos 
artigos 20, incisos I, II e IV, e 21, incisos IV, V e VI, ambos da 
Lei n.º 8.884/94, aplicando as seguintes penas: (i) multa no valor 
de R$ 63.846,00 (sessenta e três mil, oitocentos e quarenta e seis 
reais) correspondente a 60.000 UFIRs, às Representadas Unimed 
de Amparo/SP; Unimed de Araras/SP; Unimed de Bragança 
Paulista/SP; Unimed Regional da Baixa Mogiana; Unimed de 
Mococa/SP; Unimed de Jundiaí; Unimed de Capivari/SP e 
Unimed de São José do Rio Pardo/SP; (ii) quanto à Unimed Leste 
Paulista, tendo em vista a reincidência, com fundamento no art. 
23, parágrafo único, da Lei n.º 8.884/94, aplica-se multa no valor 
de R$ 127.692,00 (cento e vinte e sete mil, seiscentos e noventa e 
dois reais), correspondente a 120.000 UFIRs; (iii) determinação 
de remessa de cópia dos presentes autos ao Ministério Público 
Federal, Ministério Público Estadual do Estado de São Paulo e à 
Agência Nacional de Saúde Suplementar, para as providências 
que acharem necessárias; (iv) determinação de alteração do 
Estatuto das Representadas a fim de que seja excluída a cláusula 
de exclusividade, devendo ser comprovado perante o CADE no 
prazo de 20 (vinte) dias após a publicação do acórdão da presente 
decisão, devendo abster-se de impor qualquer sanção a médicos 
cooperados que não observem a unimilitância; (v) imputação, 
sem prejuízo de multa cominada e em conformidade com o artigo 
24, inciso I, da Lei n.º 8.884/94, de obrigação às Representadas 
de realizar, às suas expensas, publicação em meia página, no 
jornal de maior circulação no mercado relevante geográfico, do 
extrato do voto do Relator, por dois dias seguidos e em duas 
semanas consecutivas; (vi) determinação às Representadas que 
comuniquem o teor da presente decisão aos seus associados, por 
qualquer meio interno de divulgação, comprovando perante o 
CADE o cumprimento das determinações citadas, no prazo de 60 
(sessenta) dias da publicação do acórdão da presente decisão; 
(vii) aplicação, na continuidade de atos ou situações de infração à 
ordem econômica ou no caso de descumprimento das cominações 
enunciadas pelos itens (i), (ii), (iv) e (v) de multa diária de R$ 
6.348,00, com fundamento no artigo 25 da Lei nº 8.884/94; e 
(viii) remessa dos autos à CAD/CADE para que fiscalize os 
termos da presente decisão. Impedida a Presidente Elizabeth 
Farina. Participaram do julgamento os Conselheiros Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-
Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 06 de abril de 
2005 (data do julgamento da 344ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
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Publicação do Acórdão: DOU de 13.05.2005  
 

09. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.009160/2002-67 
Representantes:  Luiz Sérgio de Oliveira (Coordenador do PROCON de 

Paranavaí/PR) 
Representados:  Peça Gás Comércio de Peças e Acessórios e Gás Ltda, Lanziani 

& Janeiro Ltda, Gás Lar Ltda, N. Simões & Gonçalves Ltda, Rg 
Comércio de Gás Ltda, Comércio de Gás Zeponi, Álvaro Cezar 
Araújo Sandri, Cleto Lanziani Janeiro, Alexandre Rigobelo, 
Nestor Simões, Rubens Garcia e Geraldo Valentim dos Reis 

Advogados:  Paulo Roberto Campos Vaz, Telson José Fernandes, Fernanda 
Fernandes, Fábio dos Reis Ruiz, Hemerson Carlos Barroso de 
Aguiar. 

Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão: O Plenário, em preliminar, por unanimidade, rejeitou as 
preliminares apresentadas por Peça Gás, Álvaro Sandri, Jet Gás, 
Rubens Garcia, Gás Lar e Alexandre Rigobelo, quanto ao 
cerceamento de direto de defesa, à alegação de decadência e de 
nulidade na representação ou no despacho instaurador, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator. O Plenário, também em 
preliminar, por unanimidade, rejeitou as preliminares trazidas por 
Lig Gás e Cleto Laniziani Janeiro, a respeito da ilegitimidade 
passiva do Sr. Cleto Lanziani Janeiro, e pela alegação de inépcia 
do processo administrativo para apuração das infrações à ordem 
econômica. O Plenário, também em preliminar, por unanimidade, 
rejeitou a preliminar trazida por Liquigás, Nestor Simões, Casa 
do Gás e Geraldo Valentim dos Reis quanto à alegação de que os 
fatos denunciados não devem prosperar face à falta de dados e 
por estarem eivados de falhas. O Plenário, no mérito, por 
unanimidade, considerou as Representadas como incursas no 
artigo 20, incisos I e IV, c.c. artigo 21, incisos I, IV e V, todos da 
Lei n.º 8.884/94, aplicando (a) às Representadas pessoas 
jurídicas, com fundamento no artigo 23, inciso I, c.c. artigo 27, 
ambos da Lei n.º 8.884/94, multa equivalente a 10% (dez por 
cento) sobre o valor do faturamento bruto das respectivas pessoas 
jurídicas referente a 2002 (exercício anterior ao da instauração do 
processo administrativo) nos termos do art. 11 da Lei n.º 9021/95; 
(b) obrigação de apresentar à Comissão de Acompanhamento das 
Decisões do Cade (Cad/Cade) os valores de seus respectivos 
faturamentos relativos ao exercício de 2002, para efeito de 
liquidação do valor da condenação, 15 (quinze) dias após a 
publicação do acórdão da presente decisão, sob pena de aplicação 
de multa diária de 5.000 (cinco mil) UFIRs, nos termos do art. 
26, caput, da Lei n.º 8.884/94; (c) às Representadas pessoas 
físicas, Srs. Álvaro Cezar Araújo Sandri, Cleto Lanziani Janeiro, 
Alexandre Adair Rigobelo, Nestor Simões, Rubens Garcia e 
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Geraldo Valentim dos Reis, com fundamento no artigo 23, inciso 
I, c.c. artigo 27, ambos da Lei n.º 8.884/94, multa de 10% (dez 
por cento) do valor daquelas aplicadas às Requerentes pessoas 
jurídicas; (d) publicação, às suas expensas e sem prejuízo da 
multa aplicada, em meia página de jornal de grande circulação 
em Paranavaí-PR, o teor do acórdão, por dois dias seguidos e em 
duas semanas consecutivas, conforme prescrição do artigo 24, 
inciso I, da Lei n.º 8.884/94, além de demais determinações, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Processo Administrativo para Averiguação de Condutas 
Infracionais à Ordem Econômica. Cartel. Mercado relevante do 
produto: GLP em botijões de 13 Kg. Mercado relevante 
geográfico: município de Paranavaí/PR. Configuração de práticas 
atentatórias à livre concorrência mediante fixação conjunta de 
preços e condições de venda de produtos e impedimento do 
acesso de novos concorrentes ao mercado. Condutas tipificadas 
no art. 20, inc. I e IV c/c art. 21, inc. I, IV e V da Lei nº 8.884/94. 
Imposição de multas nos termos dos art. 23, inc. I, art. 26, art. 27, 
ambos da Lei nº 8.884/94. Imposição de publicação do acórdão 
em meia página de jornal de grande circulação em Paranavaí-PR, 
conforme prescrição do art. 24, inc. I, da Lei n.º 8.884/94. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, rejeitar as 
preliminares apresentadas por Peça Gás, Álvaro Sandri, Jet Gás, 
Rubens Garcia, Gás Lar e Alexandre Rigobelo, quanto ao 
cerceamento de direto de defesa, à alegação de decadência e de 
nulidade na representação ou no despacho instaurador, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator. O Plenário, também em 
preliminar, por unanimidade, rejeitou as preliminares trazidas por 
Lig Gás e Cleto Laniziani Janeiro, a respeito da ilegitimidade 
passiva do Sr. Cleto Lanziani Janeiro, e pela alegação de inépcia 
do processo administrativo para apuração das infrações à ordem 
econômica. O Plenário, também em preliminar, por unanimidade, 
rejeitou a preliminar trazida por Liquigás, Nestor Simões, Casa 
do Gás e Geraldo Valentim dos Reis quanto à alegação de que os 
fatos denunciados não devem prosperar face à falta de dados e 
por estarem eivados de falhas. O Plenário, no mérito, por 
unanimidade, considerou as Representadas como incursas no 
artigo 20, incisos I e IV, c.c. artigo 21, incisos I, IV e V, todos da 
Lei n.º 8.884/94, aplicando (a) às Representadas pessoas 
jurídicas, com fundamento no artigo 23, inciso I, c.c. artigo 27, 
ambos da Lei n.º 8.884/94, multa equivalente a 10% (dez por 
cento) sobre o valor do faturamento bruto das respectivas pessoas 
jurídicas referente a 2002 (exercício anterior ao da instauração do 
processo administrativo) nos termos do art. 11 da Lei n.º 9021/95; 
(b) obrigação de apresentar à Comissão de Acompanhamento das 
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Decisões do Cade (Cad/Cade) os valores de seus respectivos 
faturamentos relativos ao exercício de 2002, para efeito de 
liquidação do valor da condenação, 15 (quinze) dias após a 
publicação do acórdão da presente decisão, sob pena de aplicação 
de multa diária de 5.000 (cinco mil) UFIRs, nos termos do art. 
26, caput, da Lei n.º 8.884/94; (c) às Representadas pessoas 
físicas, Srs. Álvaro Cezar Araújo Sandri, Cleto Lanziani Janeiro, 
Alexandre Adair Rigobelo, Nestor Simões, Rubens Garcia e 
Geraldo Valentim dos Reis, com fundamento no artigo 23, inciso 
I, c.c. artigo 27, ambos da Lei n.º 8.884/94, multa de 10% (dez 
por cento) do valor daquelas aplicadas às Requerentes pessoas 
jurídicas; (d) publicação, às suas expensas e sem prejuízo da 
multa aplicada, em meia página de jornal de grande circulação 
em Paranavaí-PR, o teor do acórdão, por dois dias seguidos e em 
duas semanas consecutivas, conforme prescrição do artigo 24, 
inciso I, da Lei n.º 8.884/94, além de demais determinações, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator. O membro do Ministério 
Público Federal junto ao Cade solicitou o envio de cópia dos 
autos para as devidas providências. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 06 de abril de 2005 (data do julgamento da 344ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 02.05.2005 
 

11. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007026/2004-93 
Requerentes:  Banco HSBC S.A., Valeu Promotora de Vendas Ltda. 
Advogados:  Cristiane Romano Farhat Ferraz, Gabriela Toledo Watson, 

Leonardo Peres da Rocha e Silva e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. – Operação realizada no Brasil. – 

Aquisição da Valeu Promotora de Vendas Ltda pelo Banco 
HSBC S.A. – Setor de Atividade em que ocorreu a Operação: 
Serviços Financeiros - Requerente com faturamento em território 
nacional superior a R$400 milhões. – Hipótese prevista no art. 
54, § 3º da Lei 8.884/94. – Apresentação tempestiva. – Ausência 
de manifestações contrárias à operação. – Inexistência de prejuízo 
à concorrência. – Aprovado sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
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Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 06 de abril de 2005 (data do julgamento, 344ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 06.05.2005 
 

12. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010070/2004-81 
Requerentes: Kuraray Specialities Europe GMBH e HT Troplast 

Aktiengesellschaft 
Advogados:  Luis Antonio Semeghini de Souza, Marcos Rafael Flesch, 

Fabíola Carolina Lisboa Cammarota de Abreu e outros. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. – Operação realizada em nível mundial 

com efeitos reduzidos no Brasil. – Aquisição pela Kuraray 
Specialities Europe GMBH do “Negócio Trofisol”, pertencente à 
HT Troplast Aktiegensellchaft – Setor de Atividade em que 
ocorreu a Operação: Indústria Química e Petroquímica, Diversos 
- Requerente com faturamento em território nacional superior a 
R$400 milhões. – Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 
8.884/94. – Apresentação tempestiva. – Ausência de 
manifestações contrárias à operação. – Inexistência de prejuízo à 
concorrência. – Aprovado sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 06 de abril de 2005 (data do julgamento, 344ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 06.05.2005 
 

13. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.011020/2004-11 
Requerentes:  General Electric Company e Aircraft Parts Corporation 
Advogados:  Túlio Egito Coelho, Alessandro Martins e Priscila Castello 

Branco. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
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Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração – Operação em âmbito mundial com 

reflexos no Brasil – Trata-se de aquisição da totalidade do 
controle acionário da Aircraft Parts Corporation pela General 
Electric Company, operação esta firmada pelo instrumento de 
Stock Purchase Agreement – Adquirente com faturamento, no 
ano de 2003, superior à R$ 400 milhões no território nacional – 
Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 8.884/94 – Apresentação 
Tempestiva – Ausência de manifestações contrárias à operação – 
Inexistência de prejuízos à concorrência – Aprovado sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 06 de abril de 2005 (data do julgamento da 344ª Sessão 
Ordinária de Julgamento) 
Publicação do Acórdão: DOU de 06.05.2005 
 

14. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000347/2005-48 
Requerentes:  Elsevier Editora Ltda. e Editora Impetus Ltda. 
Advogados: João Luís Aguiar de Medeiros, Leonardo Peres da Rocha e Silva, 

Maria Izabel Lima Cardozo e outros. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de concentração – Operação refere-se à aquisição de cessão 
de contratos e venda de ativos da empresa Editora Impetus Ltda. 
– Faturamento das Requerentes no território nacional abaixo de 
R$ 400 milhões – Participação das Requerentes no mercado 
relevante: inferior a 20% - Revisão da jurisprudência tradicional 
do CADE – O critério estabelecido no art. 54, § 3º, da Lei 
8.884/94 leva em conta o faturamento bruto anual registrado 
exclusivamente no território brasileiro, pelas empresas ou grupo 
de empresas participantes do ato de concentração – Precedente da 
nova interpretação do CADE: Ato de Concentração nº 
08012.002992/2004-14, Relator Conselheiro Roberto Pfeiffer – 
Não subsunção ao art. 54, § 3º c/c art. 2º da Lei 8.884/94 – 
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Extinção do processo sem julgamento de mérito – Operação não 
conhecida – Manutenção da taxa processual. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer a 
presente operação, julgando o processo extinto sem julgamento 
do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, que votou pelo conhecimento da operação. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 06 de abril de 2005 (data do 
julgamento da 344ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 06.05.2005 
 

15. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000095/2005-57 
Requerentes:  EMS S/A e Organon do Brasil Indústria e Comércio Ltda. 
Advogados:  Camila Pimentel Porto, Camila Castanho Girardi, Karina Kazue 

Perossi e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Trata-se do contrato de distribuição do 

produto Novial, de titularidade da Organon do Brasil Indústria e 
Comércio Ltda., pela EMS S/A. - Operação enquadra-se no art. 
54, § 3°, da Lei nº 8.884/94 - faturamento. Recolhida a taxa 
processual. Tempestividade. Ausência de danos à concorrência. 
Convergência dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e 
MPF. Análise na forma do art. 50 da Lei nº 9.784/99. Aprovação 
sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 06 de abril de 2005 (data do julgamento da 344ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.04.2005 
 

16. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007603/2003-66 
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Requerentes:  AGCO Corporation (“AGCO”) e Kone Corporation (“Kone”) 
Advogados:  José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo Prócopio Caliari, 

Rogério Domene e Bruno Lembi. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Feita sustentação oral pelo patrono das Requerentes. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação impugnada. Medida Cautelar 

deferida. Operação de aquisição, em âmbito mundial, pela 
AGCO, de todos os ativos e subsidiárias da Kone referentes ao 
negócio de tratores. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 
8.884/94. Apresentação tempestiva. Mercado de tratores agrícolas 
de roda. Existência de concentração horizontal. Participação de 
mercado superior a 20%. Inexistência de prejuízos à 
concorrência. Pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ e ProCADE pela 
aprovação. Aprovação sem restrições. Medida Cautelar revogada. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 06 de abril de 2005 (data da 344ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 28.04.2005 
 

17. MEDIDA CAUTELAR Nº 08700.004932/2003-05 (REFERENTE AO ATO DE 
CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007603/2003-66) 

Requerente:  CNH Latino Americana Ltda 
Advogado:  José Del Chiaro Ferreira da Rosa. 
Requeridas:  AGCO Corporation e Kone Corporation 
Advogados:  José Augusto Regazzini, Marcelo Caliari, Rogério Domene e 

Bruno Lembi e outros 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Feita sustentação oral pelo patrono das Requerentes. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, determinou a revogação da Medida 

Cautelar, em virtude da perda do objeto da mesma com a 
aprovação, sem restrições, do Ato de Concentração n.º 
08012.007603/2003-66. 

EMENTA:  Medida cautelar. Impugnação a ato de concentração apresentada 
por concorrente. Medida cautelar deferida. Julgamento do ato de 
concentração e aprovação da operação, sem restrições. 
Revogação da medida cautelar, em virtude da perda de objeto.  
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ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, revogar a medida 
cautelar, em virtude de sua perda de objeto, com a aprovação, 
sem restrições, do Ato de Concentração nº 08012.007603/2003-
66. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 06 de abril de 2005 
(data da 344ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: 28.04.2005 

 
18. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010074/2004-69 
Requerentes:  Dimon Incorporated e Standard Commercial Corporation 
Advogados:  Carla Lobão Barroso de Souza, Priscila Castello Branco, Viviane 

N. Araújo Lima, e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de fusão realizada entre a Dimon 

Incorporated e a Standard Commercial Corporation. Mercado 
relevante de produto: processamento e comercialização de folhas 
de fumo em geral. Mercado geográfico: nacional. Hipótese 
prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. 
Ausência de manifestações contrárias à operação. Inexistência de 
prejuízos à concorrência. Convergência dos pareceres da 
Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da 
Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do 
Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do CADE. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 06 de abril de 2005 (data da 344ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 28.04.2005 
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19. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000280/2005-41 
Requerentes: Cendant Corporation, Octopus Travel Group Limited e Donvand 

Limited 
Advogados:  Luis Fernando Schuartz, Gabriela Ribeiro Nolasco e Luis Sérgio 

Soares Mamari Filho. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA: Ato de Concentração: Concentração horizontal que não afeta a 
concorrência, inexistência de integração vertical.  Operação não 
subsuminda. Arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conheceu do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 06 de abril de 2005 (data do julgamento da 344ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 28.04.2005 

 
22. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008614/2004-44 
Requerentes: Vega Engenharia Ambiental S.A., Cavo Serviços e Meio 

Ambiente S.A., SPL – Construtora e Pavimentadora Ltda. e SP 
Limpeza Urbana S/A – SAMPALIMP 

Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Gianni Nunes de Araújo, 
Marcos Vinícius G. Canedo e outros. 

Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Subsunção do ato ao § 3º do artigo 54 da 

Lei 8884/94, em função do faturamento das Requerentes. 
Apresentação tempestiva. Operação de constituição da sociedade 
SP Limpeza Urbana S/A – SAMPALIMP, nova razão social 
Logística Ambiental de São Paulo – LOGA, controlada pela Vega 
Engenharia Ambiental S/A, Cavo Serviços e Meio Ambiente S/A 
e SPL – Construtora e Pavimentadora Ltda. Mercado relevante 
nacional de prestação de serviços públicos de limpeza urbana, 
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envolvendo a coleta, o transporte, o tratamento e a destinação 
final de resíduos públicos. Concentração horizontal de 3,29%. 
Ausência de possibilidade de exercício de poder de 
mercado.Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, pelo 
conhecimento e aprovação da operação sem restrições. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 06 de abril de 2005 (data do 
julgamento da 344ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 06.05.2005 
 

23. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001360/2005-14 
Requerentes:  Eletronic Data Systems Corporation e Towers, Perrin, Forster & 

Corsby, Inc. 
Advogados:  José Martins Pinheiro Neto, Celso Cintra Mori, Ubiratan Mattos e 

outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da 

Lei 8.884/94, em função do faturamento das Requerentes. 
Apresentação tempestiva. Rito Sumário. Art. 16, Resolução do 
CADE nº 12/98. Convergência dos pareceres da SEAE, da SDE e 
da ProCADE no que tange ao mérito da operação. Operação 
incapaz de gerar efeitos anticoncorrenciais. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 06 de abril de 2005 (data do julgamento da 344ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.04.2005 
 

24. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009933/2004-77 
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Requerentes:  Danaher Corporation (“DANAHER”) e Linx Printing 
Technologies PLC (“LINX”) 

Advogados:  Syllas Tozzini, José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo 
Procópio Calliari, e outros. 

Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
  Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição da Linx pela Danaher. 

Notificação prévia. Operação concretizada. Faturamento das 

requerentes inferior a R$ 400 milhões no Brasil. Mercado 
relevante nacional de marcadores industriais. Participação no 
mercado relevante superior a 20%. Operação subsumida às 
hipóteses previstas no § 3º do art. 54 da Lei 8.884/94. Pareceres 
favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do CADE. Aprovação 
sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 06 de abril de 2005 (data do julgamento, 344ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 26.04.2005 
 

25. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010292/2004-01 
Requerentes:  General Electric Company e SPX Corporation 
Advogados:  Luiz Antônio D’Arace Vergueiro, Túlio Freitas do Egito Coelho, 

Carla Lobão Barroso de Souza e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação de aquisição, pela General 

Electric Company, de todos os ativos relacionados à área de 
detecção de fogo e alarme da SPX Corporation. Hipótese prevista 
no §3º do artigo 54 da Lei 8.884/94, em razão do faturamento das 
Requerentes. Apresentação tempestiva. Mercado mundial de 
sistemas de detecção de incêndio e alarme. Baixo grau de 
concentração resultante da operação. Pareceres favoráveis da 
SEAE, SDE e Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
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Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 06 
de abril de 2005 (data do julgamento da 344ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.04.2005 
 

26. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010782/2004-08 
Requerentes:  Amcor Flexibles Brasil Ltda. e Addison Indústria e Comércio 

Ltda. 
Advogados:  José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo Procópio Calliari, Alde 

da Costa Santos Júnior, Daniel Oliveira Andreoli e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição, pela Amcor, de máquinas para a 
fabricação de embalagens flexíveis e da marca Addpack 
pertencentes à Addison. Mercado brasileiro de embalagens 
flexíveis. Faturamento inferior R$ 400 milhões no Brasil. 
Participação no mercado relevante inferior a 20%. Operação não 
subsumida às hipóteses previstas no § 3º do art. 54 da Lei 
8.884/94. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do 
CADE. Voto pelo não conhecimento.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3º, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento da operação. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 06 de abril de 2005 (data do 
julgamento, 344ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 26.04.2005 
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27. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010881/2004-81 
Requerentes:  Kwikasair Participações Ltda. Aig Venture Hodings Ltd. 
Advogados:  Ricardo Madrona Saes, Danilo Henrique Pereira Mininel, Byung 

Soo Hong, Antonio Carlos Cantisani Mazzuco, Marcos Antonio 
Kawamura. 

Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Procedimento Sumário. Operação de 

aquisição pela KWIKASAIRPAR da AIG de ações ordinárias e 
preferenciais, representativas de capital social da sociedade 
SUCTTAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. 
Apresentação tempestiva. O aumento da participação da 
KWIKASAIRPAR na composição societária da SUCTTAR não 
acarretará qualquer concentração horizontal, nem integração 
vertical. Faturamento no território nacional do Grupo AIG 
superior a R$400 milhões. Enquadramento na hipótese prevista 
no §3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. Pareceres favoráveis da 
SEAE, SDE e Procuradoria do CADE pela aprovação sem 
restrições. Voto pela aprovação da operação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, seis de abril de 2005 (data do julgamento, 344ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 26.04.2005 
 

29. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000252/2005-24 
Requerentes:  JPMP Capital Corp. (“JPMP”) e PQ Corporation (“PQ”) 
Advogados:  Tito Amaral de Andrade, Érica Sumie Yamashita, Carolina 

Sabóia Fontenele e Silva e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição mundial pelo JP Morgan da PQ 

Corporation. Apresentação Tempestiva. Inexistência de mercado 
relevante afetado. Faturamento superior a R$ 400 milhões no 
Brasil. Operação  subsumida à hipótese prevista no § 3º do art. 54 
da Lei 8.884/94. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e 
Procuradoria do CADE. Inexistência de prejuízos à concorrência. 
Operação aprovada sem restrições.  
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ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 06 de abril de 2005 (data do julgamento, 344ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 26.04.2005 
 

30. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000276/2005-83 
Requerentes:  Venise Acquisition SAS e HMY Investissiments 
Advogados:  José Arnaldo da Fonseca Filho, Hermes Nereu da Silva Cardoso 

Oliveira, Thaís de Sousa Guerra e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de concentração. Operação de aquisição pela Venise 
Acquisition SAS de todos os valores imobiliários da HMY 
Investissements. Faturamento das requerentes inferior a R$ 400 
milhões no Brasil. Inexistência de mercado relevante afetado. 
Operação não subsumida às hipóteses previstas no § 3º do art. 54 
da Lei 8.884/94. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e 
Procuradoria do CADE. Voto pelo não conhecimento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3º, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento da operação. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 06 de abril de 2005 (data do 
julgamento, 344ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 26.04.2005 
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31. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000341/2005-71 
Requerentes:  Stile Acquisition Corporation e Masonite International 

Corporation 
Advogados:  Fernanda Manzano Sayeg, Renata Poroger, Joana Temudo 

Cianfarani e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação de aquisição pela Stile 

Acquisition Corporation da totalidade das ações da Masonite 
International Corporation. Faturamento superior a R$ 400 
milhões no Brasil. Hipótese prevista no §3º do artigo 54 da Lei 
8.884/94. Mercado nacional de fabricação de portas e seus 
componentes, sistemas de acessos para portas para construções 
residenciais novas, reformas domiciliares, renovação, 
remodelação e uso comercial. Pareceres favoráveis da SEAE, 
SDE e Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 06 de abril de 2005 (data do julgamento, 344ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 26.04.2005 

 
32. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000389/2005-89 
Requerentes:  Algodonera Avellaneda S.A. e Cotonifício Andirá S.A. 
Advogados:  José Carlos Magalhães Teixeira Filho, Rodrigo U.F.F. de 

Camargo, Décio Frignani Júnior e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Em virtude de impedimento da Presidente Elizabeth Farina, 
assumiu a presidência da sessão o Conselheiro Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer. 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
Impedida a Presidente Elizabeth Farina. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição de 50% das ações da Esteve na 
Cotonifício pela Algodonera. Apresentação tempestiva. Mercado 
relevante nacional de fiação têxtil. Inexistência de concentração 
horizontal ou integração vertical. Faturamento superior a 400 
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milhões de reais no Brasil. Hipótese prevista no §3º do artigo 54 
da lei 8.884/94. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente Substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, 
aprovar a presente operação, sem restrições. Participaram do 
julgamento o Presidente Substituto Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, e os Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Impedida a Presidente 
Elizabeth M. Mercier Querido Farina. Presente a Procuradora-
Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 06 de abril de 
2005 (data do julgamento, 344ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 28.04.2005 
 

33. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000734/2005-84 
Requerentes:  G. Barbosa Holdings LLC e BR Participações e 

Empreendimentos S.A. 
Advogados:  Cristiane Romano Farhat Ferraz, Tito Amaral de Andrade, 

Gabriela Toledo Watson e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação de aquisição das quotas emitidas 

pela G. Barbosa Comercial, detidas pela BR Par, pela Acon G. 
Barbosa Partners LP. Setor de atividade: supermercados. 
Faturamento da G. Barbosa Comercial superior a R$ 400 
milhões. Hipóteses previstas no §3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. 
Apresentação Tempestiva. Inexistência de efeitos 
anticoncorrenciais. Pareceres favoráveis da SEAE e SDE pela 
aprovação. Parecer da Procuradoria do CADE pela aprovação 
com restrição quanto a clausula de não-concorrência. Aprovação 
da operação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 06 de abril de 2005 (data do julgamento, 344ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 26.04.2005 
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34. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000779/2005-59 
Requerentes:  UGS Corp. e Tecnomatix Technologies Ltd. 
Advogados:  Mário Roberto Villanova Nogueira, Tânia Mara Camargo Falbo, 

Ricardo Noronha Inglez de Souza e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de concentração. Incorporação da Treasure, subsidiária da 
UGS, pela Tecnomatix. Setor de atividades: serviços de 
engenharia de software. Faturamento inferior R$ 400 milhões no 
Brasil. Inexistência de mercado relevante afetado. Operação não 
subsumida às hipóteses previstas no § 3º do art. 54 da Lei 
8.884/94. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do 
CADE. Voto pelo não conhecimento.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3º, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento da operação. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 06 de abril de 2005 (data do 
julgamento, 344ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 26.04.2005 
 

36. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 08012.009264/2003-52 
Representante:  Siderúrgica Oriente Ltda. e Massa Falida da Companhia 

Metalúrgica do Espírito Santo 
Advogados:  Eduardo Duarte Luso dos Santos. 
Representada: Companhia Vale do Rio Doce 
Advogados: Túlio do Egito Coelho, Francisco Ribeiro Todorov, Carla Lobão 

Barroso de Souza e outros 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Feita sustentação oral pelo patrono das Requerentes. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 
negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 
Averiguação Preliminar. 
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EMENTA:  Averiguação Preliminar. Denúncia de infração à ordem 
econômica. Prática de recusa de venda de minério de ferro tipo 
“hematitinha” à Siderúrgica Oriente pela CVRD. Ausência de 
indícios de infração à Ordem Econômica. Arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conheceu do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento da Averiguação Preliminar. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 06 de abril de 2005 (data do julgamento da 344ª 
Sessão Ordinária de Julgamento) 
Publicação do Acórdão: DOU de 28.04.2005 
 

37. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR N° 08012.006500/2000-36 
Representantes:  Montana Distribuidora de Veículos Automotores Ltda. 
Advogado:  Sebastião Barbosa e Silva Júnior. 
Representada:  Chrysler do Brasil Ltda. 
Advogados:  Eduardo Cavalcante Gauche, Sérgio Varella Bruna, Caio de 

Queiroz e outros 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 
negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 
Averiguação Preliminar. 

EMENTA:  Recurso de Ofício em Averiguação Preliminar. Alegação de 
abuso de poder econômico.Nota técnica da SDE pelo 
arquivamento do feito em face da natureza contratual do mesmo, 
incapaz se ser alcançado pela Lei n° 8.884/94. Recurso 
conhecido, porém manutenção do arquivamento da presente 
averiguação. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento e mantendo o 
arquivamento da Averiguação Preliminar, nos termos do voto do 
relator. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
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Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 06 de abril de 2005 
(data do julgamento da 344ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.04.2005 
 

38. AVERIGUAÇÕES PRELIMINARES Nº 08012.003604/2003-31 
Representante:  Plastimil Indústria e Comércio de Artefatos Plásticos Ltda. 
Advogados: Ivan Hollanda Farias e Antonio Fernando Souza Graça. 
Representada:  COELBA – Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia 
Advogados: Marcelo Miguel Rossi e Rogério Miguel Rossi. 
Relator:  Conselheiro Luis Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 
Averiguação Preliminar. 

EMENTA:  Recurso de Ofício em Averiguações Preliminares. Mercado de 
caixas de proteção de medidores de energia elétrica. Utilização de 
matéria-prima similar à indicada nas especificações técnicas. 
Alegação de restrição ilegal imposta pela Concessionária quanto 
ao material de confecção. Ausência de prejuízo à concorrência 
por não representar tal restrição qualquer barreira ao acesso da 
empresa requerente ao procedimento licitatório. Questão de 
cunho privado entre as partes. Hipótese de arquivamento dos 
autos. Manutenção do arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
Recurso de Ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento da Averiguação Preliminar. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 06 de abril de 2005, data do julgamento da 344ª 
Sessão Ordinária de Julgamento. 
Publicação do Acórdão: DOU de 28.04.2005 
 

39. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 53500.002141/2003 
Representante:  Brasil Telecom S/A 
Advogados:  Antonio Amaro Ribeiro de Oliveira e Silva, Fabricia de Morais 

Belo, Rodrigo Jardim de Paiva e outros. 
Representada:  Brasilcel B.V. 
Advogados:  Jussara Costa Melo, Luciano Mariano de Santana, Carlos 

Eduardo de Castro Neves e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
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Decisão: O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 
negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 
Averiguação Preliminar. 

EMENTA:  Recurso de Ofício. Reclamação administrativa com pedido de 
medida cautelar. Lançamento da marca “VIVO”, com tarifa 
promocional. Suposta prática de preços abaixo do valor de custo 
da ligação LDN. Ligação para qualquer lugar do país, por preço 
de chamada local. Averiguação Preliminar promovida pela 
ANATEL. Sugestão de arquivamento, por não observar infração 
à ordem econômica. Prática sazonal, para lançamento da marca 
no mercado. Não caracterização de preço predatório, conforme 
Resolução CADE 20/99. Recurso conhecido e não provido. 
Manutenção do arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
Recurso de Ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento da Averiguação Preliminar. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 06 de abril de 2005 (data do julgamento da 344ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.04.2005 
 

40. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.000202/1999-92 
Representantes:  Auto Posto Beira Alta 
Advogados:  José Alberto Paiva Gouveia. 
Representados:  Auto Posto de Serviços SS Diadema 
Advogado:  Fernanda de Carli Bastos. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 
negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento do Processo 
Administrativo. 

EMENTA:  Processo Administrativo – Conduta: prática de preços abaixo dos 
custos (preços predatórios) – Continência com a Averiguação 
Preliminar nº 08012.002482/98-19 – Poder de mercado não 
constatado – Impossibilidade de prejuízo à concorrência – 
Conduta não incidente em nenhum dos incisos do art. 20 da Lei 
8.884/94 – Inexistência de infração à ordem econômica – Decisão 
pelo arquivamento. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 



 

 180

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento do Processo Administrativo. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 06 de abril de 2005 (data do julgamento da 344ª 
Sessão Ordinária de Julgamento) 
Publicação do Acórdão: DOU de 06.05.2005 
 

41. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.006746/1997-41 
Representantes:  ABERC – Associação Brasileira das Empresas de Refeições 

Coletivas e SINDERC – Sindicato das Empresas de Refeições 
Coletivas dos Estados de SP, RJ, MG, SC, RS e PR 

Advogado:  Francisco da Silva Villela Filho. 
Representados:  SESI – Serviço Social da Indústria dos Estados de SP, RJ, MG, 

RS, SC e PR 
Advogados:  João Luís de Souza Pereira, Sandro Machado dos Reis, Rita de 

Cássia Gomes Fontoura, Ulisses de Vasconcelos Raso, Cláudio 
Thomaz, Carlos José Kurtz, Jorge Nestor Margarida, Carlos 
Alberto de Medeiros, Domingos Augusto Leite Moro e outros. 

Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Feita sustentação oral pelo patrono das Requerentes. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, acolheu a preliminar para excluir 
do pólo passivo os Representados Sesi/PR e Sesi/RS, nos termos 
do voto do Conselheiro Relator. O Plenário, no mérito, por 
unanimidade, conheceu do recurso de ofício, negando-lhe 
provimento, mantendo o arquivamento do Processo 
Administrativo 

EMENTA: Processo Administrativo. Representação de ARBEC e SINDERC 
contra o SESI dos Estados de SP, RJ, MG, RS, SC e PR, por 
prática de preços predatórios. Mercado relevante de serviços de 
fornecimento de refeições coletivas no âmbito do Programa de 
Alimentação do Trabalhador (PAT) nos Estados de São Paulo, 
Rio de Janeiro, Minas Gerais e Santa Catarina. SEAE, SDE e 
Procuradoria do CADE recomendaram o arquivamento. 
Inexistência de infração à ordem econômica. Arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, acolher a 
preliminar para excluir do pólo passivo os Representados Sesi/PR 
e Sesi/RS, nos termos do voto do Conselheiro Relator, e, no 
mérito, por unanimidade, conhecer do recurso de ofício, negando-
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lhe provimento, mantendo o arquivamento do processo 
administrativo. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 06 
de abril de 2005 (data do julgamento, 344ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 26.04.2005 

 
43. PEDIDO DE REAPRECIAÇÃO Nº 08700.006114/2004-10 (REFERENTE AO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.002475/2002-83) 
Recorrentes:  Unimed de Fernandópolis – Cooperativa de Trabalho Médico 
Advogados:  Luiz Carlos Galvão de Barros, Samantha Prizmic Alves de 

Moraes. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do pedido de 

reapreciação, tanto pela falta de previsão legal, quanto pelo 
aspecto de defesa da concorrência, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Pedido de Reapreciação. Decisão proferida por este Colegiado 
em processo administrativo. Cláusula de exclusividade no 
estatuto de cooperativa. Prática Infracional. Jurisprudência 
consolidada do CADE. Ausência de previsão, na Lei 8.884/94, de 
pedido de reapreciação em processo administrativo. Autonomia 
das decisões do CADE. Parecer da Procuradoria do CADE pelo 
não conhecimento do pedido de reapreciação, por absoluta 
ausência de adequação, tanto do ponto de vista formal quanto 
material. Voto pelo não conhecimento do pedido de reapreciação, 
pelo não cabimento deste pedido, tanto pela falta de previsão 
legal, quanto pelo aspecto da defesa da concorrência.  

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
pedido de reapreciação, tanto pela falta de previsão legal, quanto 
pelo aspecto de defesa da concorrência, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, seis 
de abril de 2005 (data do julgamento, 344ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 26.04.2005 
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345ª  SESSÃO ORDINÁRIA, em 13/abril/2005 ( DOU de 28/04/2005) 
 
06. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000619/2004-29  
Requerentes:  Impregilo S.p.A., Primav Construções e Comércio Ltda. e 

Concessionária Ecovias dos Imigrantes S.A. 
Advogados:  Maria Cecília Andrade, Lílian Barreira, Krystia Aparecida Ávila 

e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições, 

considerando intempestiva sua apresentação, aplicando multa por 
intempestividade no valor de R$ 768.104,93 (setecentos e 
sessenta e oito mil cento e quatro reais e noventa e três centavos 

EMENTA:  Ato de concentração. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da 
Lei 8.884/94, em função do faturamento das Requerentes. 
Apresentação intempestiva. Art. 16, Resolução do CADE nº 
12/98. Convergência dos pareceres da SEAE, da SDE,   
ProCADE e MPF no que tange ao mérito da operação. Operação 
incapaz de gerar efeitos anticoncorrenciais. Aplicação de multa 
por intempestividade da apresentação do ato no valor de R$ 
768.104,93. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições, considerando intempestiva sua 
apresentação, aplicando multa por intempestividade no valor de 
R$ 768.104,93 (setecentos e sessenta e oito mil cento e quatro 
reais e noventa e três centavos). Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luís Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe. Presente a Procuradora-Geral Maria 
Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 13 de abril de 2005 (data do 
julgamento da 345ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 06.05.2005 
 

08. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.003068/2001-11 
Representante:  Ministério Público do Estado de Goiás – Centro de Apoio 

Operacional de Defesa do Consumidor 
Representada:  Sinergás e Zenildo Dias do Vale 
Advogados:  Custódio Godoeng Costa. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, considerou as Representadas como 

incursas no artigo 20, inciso I, c.c. artigo 21, inciso II, ambos da 
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Lei n.º 8.884/94, aplicando multa à Representada pessoa jurídica, 
Sinergás, no valor de R$ 15.961,50 (quinze mil novecentos e 
sessenta e um reais e cinqüenta centavos) equivalente a 15.000 
UFIRs e de aplicação de multa à Representada pessoa física, Sr. 
Zenildo Dias do Vale, no valor de R$ 1.596,15 (mil quinhentos e 
noventa e seis reais e quinze centavos) equivalente a 10% (dez 
por cento) do valor aplicado à Representada pessoa jurídica, nos 
termos do artigo 23 da Lei n.º 8.884/94, além das demais 
determinações do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Denúncia de possível prática de 
cartelização na revenda do botijão de gás (GLP) P-13 ao 
consumidor final. Infração prevista no inciso I, artigo 20 e inciso 
II, artigo 21 da Lei 8.884/94. Conduta configurada e comprovada. 
Representada condenada ao pagamento de multa no valor de 
15.000 UFIR’s, nos termos do artigo 23 da Lei 8.884/94. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, considerar as 
Representadas como incursas no artigo 20, inciso I, c.c. artigo 21, 
inciso II, ambos da Lei nº 8.884/94, aplicando multa à 
Representada pessoa jurídica, Sinergás, no valor de R$ 15.961,50 
(quinze mil novecentos e sessenta e um reais e cinqüenta 
centavos) equivalente a 15.000 UFIRs e aplicando multa à 
Representada pessoa física, Sr. Zenildo Dias do Vale, no valor de 
R$ 1.596,15 (mil quinhentos e noventa e seis reais e quinze 
centavos) equivalente a 10% (dez por cento) do valor aplicado à 
Representada pessoa jurídica, nos termos do artigo 23 da Lei nº 
8.884/94, além das demais determinações do voto do Conselheiro 
Relator. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 

Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Ausente 
o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 13 
de abril de 2005 (data do julgamento, 345ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 06.05.2005 
 

09. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006316/2000-96 
Requerentes: Empresa Brasileira de Telecomunicações S/A – Embratel e UOL 

Inc. S/A 
Advogados: Sérgio Palomares, Mauro G.rinberg, Lauro C. Neto e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração – Operação refere-se à aquisição da 

totalidade das quotas da empresa AcessoNet, então controlada 
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pelo UOL, pela Embratel – Hipótese prevista no art. 54, §3º da 
Lei 8.884/94 – Apresentação Tempestiva – Mercado relevante de 
provimento de infra-estrutura para acesso discado a redes IP 
(provimento de portas IP) e de provimento de conexão dedicada à 
internet (link dedicado) – Ausência de barreiras significativas à 
entrada – Ausência de impugnações de terceiros interessados – 
Inexistência de prejuízos à concorrência – Decisão pela 
aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 13 de abril de 2005 (data do 
julgamento da 345ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 13.05.2005 
 

10. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008412/2004-01 
Requerentes:  Brose do Brasil Ltda. e Maxion Sistemas Automotivos S/A 
Advogados:  Carlos Eduardo Caputo Bastos, Cláudio Bonato Fruet, Gustavo 

Henrique Caputo Bastos e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Ato de Concentração. Transação em nível nacional. Operação: 

aquisição, pela Brose do Brasil Ltda., dos ativos relacionados à 
produção, venda e distribuição de levantadores/mecanismos de 
acionamento de vidros para automóveis, pertencentes à empresa 
Maxion Sistemas Automotivos S/A. Setor da atividade: produção 
e comercialização de equipamentos (autopeças) para a indústria 
automobilística. Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 
8.884/94. Ausência de prejuízos à concorrência. Apresentação 
Tempestiva. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer da 
operação, para, no mérito, aprová-la sem restrições. Participaram 
do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-
Geral Maria Paula Dallari Bucci. Ausente o Conselheiro Luiz 
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Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 13 de abril de 2005 
(data do julgamento da 345ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 13.05.2005 
 

11. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009500/2004-11 
Requerentes: Quantum Corporation e Certance LLC 
Advogados:  Flávio Lemos Bellioni, Cristianne Saccab Zarzur, Thiago Bonini 

V. da Rocha e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição, em nível mundial, 
pela Quantum Corporation, de todos os ativos pertencentes a 
Certance LLC e por meio da qual a Certance passará a ser uma 
subsidiária integral da Quantum. Setor da atividade: Indústria de 
Informática e Telecomunicações. Não subsunção ao art. 54, §3º 
c/c o art. 2º da Lei 8.884/94 – Extinção do processo sem 
julgamento de mérito – Operação não conhecida – Manutenção 
da taxa processual – Proposta de edição de súmula. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 13 de abril de 2005 (data do 
julgamento da 345ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 13.05.2005 
 

12. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000695/2005-15 
Requerentes:  Corbis Corporation e Visual Media Internacional GmbH 
Advogados:  Maria Izabel A. Lima Cardozo, José Alexandre Buaiz Neto, Luis 

Cláudio Furtado Faria e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. 
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EMENTA:  Ato de Concentração – Operação realizada no exterior - 
Aquisição, pela Corbis, da totalidade das ações que a VMI possui 
no capital social das seguintes subsidiárias do Grupo Zefa: Zefa-
Germany, Imageshop-Germany, Zefa-Netherlands, Zefa-Poland, 
Zefa-France, Zefa-Italy e Zefa-UK - Faturamento das 
Requerentes no território nacional abaixo de R$ 400.000.000,00 - 
Participação das Requerentes no mercado relevante inferior a 
20% – Revisão da jurisprudência tradicional do CADE – O 
critério estabelecido no art. 54, § 3º, da Lei 8.884/94 leva em 
conta o faturamento bruto anual registrado exclusivamente no 
território brasileiro pelas empresas ou grupo de empresas 
participantes do ato de concentração – Precedente da nova 
interpretação do CADE: Ato de Concentração nº 
08012.002992/2004-14, Relator Conselheiro Roberto Pfeiffer – 
Não subsunção ao art. 54, §3º c/c o art. 2º da Lei 8.884/94 – 
Extinção do processo sem julgamento de mérito – Operação não 
conhecida – Manutenção da taxa processual – Proposta de edição 
de súmula. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas no art. 54, § 3º, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Boas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Ausente 
o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 13 
de abril de 2005 (data do julgamento da 345ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 13.05.2005 
 

14. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010942/2004-19 
Requerentes:  Votorantim Novos Negócios Ltda. (“VNN”), MCI, Inc. (“MCI”) 

e MCI Worldcom Network Services, Inc. (“MCI Services”) 
Advogados:  Marcos R. Flesch, Fabíola C. L. Cammarota de Abreu, Ricardo 

Barreto Ferreira da Silva e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Procedimento Sumário. Aquisição, pela 

Votorantim, da Proceda, detida pela MCI. Mercado relevante de 
produto: tecnologia da informação. Mercado geográfico: 
nacional. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. 
Apresentação tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à 
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operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. No mérito, 
convergência dos pareceres da Secretaria de Acompanhamento 
Econômico do Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ e 
Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe. Presente a Procuradora-Geral Maria 
Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 13 de abril de 2005 (data da 
345ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 13.05.2005 
 

15. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000287/2005-63 
Requerentes:  GLO Acquisition Corp e Algorithmics Incorporated 
Advogados:  Evaldo Ramos, Safira Saragossy e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Transação em âmbito mundial. Operação 
não subsumida em decorrência do faturamento das Requerentes, 
no Brasil, ser inferior a R$ 400.000.000,00, no último exercício, e 
da participação de mercado decorrente da operação estar abaixo 
dos 20% previstos. Hipótese de não conhecimento. Extinção do 
processo sem julgamento do mérito. Manutenção da taxa 
recolhida em virtude do exercício do poder de polícia. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, 
extinguindo o processo sem julgamento de mérito. Participaram 
do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe. Presente a Procuradora-Geral Maria 
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Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 13 de abril de 2005 (data da 
345ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 13.05.2005 
 

16. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000388/2005-34 
Requerentes: Ademco Siproel S.A. (“Ademco Siproel”) e Ademco Brasil Ltda 

(“Ademco Brasil”) 
Advogados:  José Augusto Regazzini, Marcelo Calliari, Rogério Domene e 

Renata Poroger. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Procedimento Sumário. Aquisição pelos 

acionistas minoritários das ações correspondentes a 85% do 
capital social da Ademco Siproel pertencentes a Ademco Brasil. 
Mercado relevante de produto: serviços eletrônicos de segurança. 
Mercado geográfico: nacional. Hipótese prevista no art. 54, §3º 
da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. Inexistência de 
prejuízos à concorrência. No mérito, convergência dos pareceres 
da Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da 
Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do 
Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do CADE. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe. Presente a Procuradora-Geral Maria 
Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 13 de abril de 2005 (data da 
345ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 13.05.2005 
 

17. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000694/2005-71 
Requerentes:  Companhia Vale do Rio Doce (“CVRD”) e Paranapanema S.A. 

(“Paranapanema”) 
Advogados:  Marcos R. Flesch, Fabíola C. L. Cammarota de Abreu, Ricardo 

Barreto Ferreira da Silva e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições 
EMENTA:  Ato de Concentração. Procedimento Sumário. Operação de 

transferência de direitos minerários de propriedade do Grupo 
Paranapanema para a CVRD, referentes à exploração de bauxita. 
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Mercado relevante de produto: extração de bauxita e outros 
minerais. Mercado geográfico: nacional. Hipótese prevista no art. 
54, §3º da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. Ausência de 
manifestações contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à 
concorrência. No mérito, convergência dos pareceres da 
Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da 
Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do 
Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do CADE. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe. Presente a Procuradora-Geral Maria 
Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 13 de abril de 2005 (data da 
345ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 20.05.2005 
 

18. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001699/2005-11 
Requerentes:  Bucher Brasil Participações Ltda., Bucher Administração de Bens 

Próprios Ltda e Kuhn Metasa Implementos Agrícolas S/A 
Advogados:  Durval de Noronha Goyos Jr., José Paulo Lago Alves Pequeno, 

Lílian Thomé e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição da totalidade das 
ações da Companhia de Implementos Agrícolas MTS (atualmente 
denominada Kuhn Metasa Implementos Agrícolas) pelas 
empresas Bucher Brasil Participações Ltda. e Bucher 
Administração de Bens Próprios Ltda. Operação não subsumida 
em decorrência do faturamento das Requerentes bem como de 
seus respectivos grupos, no Brasil, ser inferior a R$ 
400.000.000,00, no último exercício, e da participação de 
mercado decorrente da operação estar abaixo dos 20% previstos. 
Extinção do processo sem julgamento do mérito. Operação não 
conhecida. Manutenção da taxa recolhida. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
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Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, 
extinguindo o processo sem julgamento de mérito. Participaram 
do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe. Presente a Procuradora-Geral Maria 
Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 13 de abril de 2005 (data da 
345ª Sessão Ordinária de Julgamento) 
Publicação do Acórdão: DOU de 13.05.2005 
 

19. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002088/2000-03 
Requerentes:  Bestfoods; Refinaria de Milho Brasil (RMB) e Arisco Produtos 

Alimentícios S/A 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Camila Castanho Girardi, 

Marcus Vinícius Gonçalves Canedo e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Os Atos de Concentração nº 08012.002088/2000-03 e nº 
08012.002213/2000-57 foram julgados em conjunto. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprova a operação sem restrições, 
ressalvada a operação associada ao mercado de maionese, em que 
a marca Gourmet foi licenciada para a Cargill no prazo de 10 
(dez) anos (operação sob a análise do Sistema Brasileiro de 
Defesa da Concorrência sob o n.º 08012.004942/2004-71), e 
neste contexto considerando o contrato de licenciamento 
suficiente para mitigar os efeitos anticompetitivos decorrentes das 
operações, desde que: (a) a referida operação seja aprovada por 
este Conselho; (b) tal contrato não tenha seu prazo de vigência 
por qualquer motivo abreviado; e (c) ao término do contrato, a 
qualquer tempo não ocorrendo sua renovação, as requerentes 
devem licenciar a marca a outro concorrente, sujeito à aprovação 
deste Conselho. Caso as condições estabelecidas nos itens (b) e 
(c) do parágrafo acima sejam por qualquer motivo, em qualquer 
tempo, violadas, salvo aquelas razões alheias às concorrentes, a 
Marca Gourmet deve ser alienada em 30 (trinta) dias. Caso a 
alienação imposta como restrição à aprovação dessa operação não 
seja cumprida em 30 (trinta) dias, determina-se a aplicação de 
multa diária definida no artigo 25 da Lei 8.884 no valor de 5.000 
UFIRs. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Preliminar de extinção do pedido de 
medida cautelar por perda de objeto. Aquisição, pela RMB, 
subsidiária da Bestfoods, da Arisco e aquisição em âmbito 
mundial da Bestfoods pela Unilever. Apresentações tempestivas. 
Produtos relevantes divididos em mercado doméstico e mercado 
institucional. Mercado doméstico: azeite, azeitona em conserva, 
caldos, catchup, coberturas de sorvete, complementos à base de 
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um cereal, doces em calda, doces em massa, ervilha em conserva, 
extrato de tomate, macarrão instantâneo, maionese, milho em 
conserva, molho de tomate, molhos líquidos, molhos para salada, 
mostarda, óleos especiais, purê/polpa de tomate, refeições semi-
prontas, seleta de legumes em conserva, sopas em pó, temperos, 
chá pronto, amaciante, desinfetante, detergente em pó, detergente 
líquido e multi-uso. Mercado institucional: catchup, coberturas 
para sorvete, extrato de tomate, maionese, mostarda, temperos e 
vegetais em conserva. Elevada concentração no mercado de 
maionese, porém licenciamento da marca Gourmet à Cargill 
suficiente para mitigar efeitos anticompetitivos da operação, 
desde que: (a) a referida operação seja aprovada pelo Conselho; 
(b) tal contrato não tenha seu prazo de vigência, por qualquer 
motivo, abreviado; e (c) ao término do contrato, em qualquer 
tempo, não havendo sua renovação, as Requerentes devam 
licenciar a marca a outro concorrente, sujeito a aprovação pelo 
Conselho. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, preliminarmente, 
extinguir o pedido de medida cautelar por perda de objeto e 
aprovar a presente operação, sem restrições, ressalvada a 
operação associada ao mercado de maionese, em que a marca 
Gourmet foi licenciada para a Cargill pelo prazo de 10 (dez) anos 
(operação em análise no Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência sob o n° 08012.004942/2004-71), e neste contexto, 
considerar o contrato de licenciamento suficiente para mitigar os 
efeitos anticompetitivos decorrentes das operações, desde que: (a) 
a referida operação seja aprovada pelo Conselho; (b) tal contrato 
não tenha seu período de vigência, por qualquer motivo, 
abreviado; e (c) ao término do contrato, em qualquer tempo, não 
havendo sua renovação, as Requerentes devem licenciar a marca 
a outro concorrente, sujeito a aprovação pelo Conselho. Caso as 
condições estabelecidas nos itens (b) e (c) acima sejam, por 
qualquer motivo e em qualquer tempo, violadas, salvo aquelas 
razões alheias às Requerentes, a marca Gourmet deve ser alienada 
em 30 (trinta) dias. Caso a alienação imposta como restrição à 
aprovação dessa operação não seja cumprida em 30 (trinta) dias, 
determina-se a aplicação de multa diária definida no artigo 25 da 
Lei 8.884/94, no valor de 5.000 UFIRs. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 13 de abril de 2005 (data do 
julgamento da 345ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
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Publicação do Acórdão: DOU de 13.06.2005 Retificação: DOU 
de 10.05.2005 
 

20. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002213/2000-57 
Requerentes: Unilever NV; Unilever PLC; Bestfoods; Conopco, Inc; RMB e 

Titan Acquisition Company 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Camila Castanho Girardi, 

Marcus Vinícius Gonçalves Canedo e outros. 
Relator Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Os Atos de Concentração nº 08012.002088/2000-03 e nº 
08012.002213/2000-57 foram julgados em conjunto. 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Feita sustentação oral pelo patrono das Requerentes. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprova a operação sem restrições, 
ressalvada a operação associada ao mercado de maionese, em que 
a marca Gourmet foi licenciada para a Cargill no prazo de 10 
(dez) anos (operação sob a análise do Sistema Brasileiro de 
Defesa da Concorrência sob o n.º 08012.004942/2004-71), e 
neste contexto considerando o contrato de licenciamento 
suficiente para mitigar os efeitos anticompetitivos decorrentes das 
operações, desde que: (a) a referida operação seja aprovada por 
este Conselho; (b) tal contrato não tenha seu prazo de vigência 
por qualquer motivo abreviado; e (c) ao término do contrato, a 
qualquer tempo não ocorrendo sua renovação, as requerentes 
devem licenciar a marca a outro concorrente, sujeito à aprovação 
deste Conselho. Caso as condições estabelecidas nos itens (b) e 
(c) do parágrafo acima sejam por qualquer motivo, em qualquer 
tempo, violadas, salvo aquelas razões alheias às requerentes, a 
Marca Gourmet deve ser alienada em 30 (trinta) dias.” 

.  Caso a alienação imposta como restrição à aprovação dessa 
operação não seja cumprida em 30 (trinta) dias, determina-se a 
aplicação de multa diária definida no artigo 25 da Lei 8.884 no 
valor de 5.000 UFIRs. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Preliminar de extinção do pedido de 
medida cautelar por perda de objeto. Aquisição, pela RMB, 
subsidiária da Bestfoods, da Arisco e aquisição em âmbito 
mundial da Bestfoods pela Unilever. Apresentações tempestivas. 
Produtos relevantes divididos em mercado doméstico e mercado 
institucional. Mercado doméstico: azeite, azeitona em conserva, 
caldos, catchup, coberturas de sorvete, complementos à base de 
um cereal, doces em calda, doces em massa, ervilha em conserva, 
extrato de tomate, macarrão instantâneo, maionese, milho em 
conserva, molho de tomate, molhos líquidos, molhos para salada, 
mostarda, óleos especiais, purê/polpa de tomate, refeições semi-
prontas, seleta de legumes em conserva, sopas em pó, temperos, 
chá pronto, amaciante, desinfetante, detergente em pó, detergente 
líquido e multi-uso. Mercado institucional: catchup, coberturas 
para sorvete, extrato de tomate, maionese, mostarda, temperos e 
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vegetais em conserva. Elevada concentração no mercado de 
maionese, porém licenciamento da marca Gourmet à Cargill 
suficiente para mitigar efeitos anticompetitivos da operação, 
desde que: (a) a referida operação seja aprovada pelo Conselho; 
(b) tal contrato não tenha seu prazo de vigência, por qualquer 
motivo, abreviado; e (c) ao término do contrato, em qualquer 
tempo, não havendo sua renovação, as Requerentes devam 
licenciar a marca a outro concorrente, sujeito a aprovação pelo 
Conselho. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, preliminarmente, 
extinguir o pedido de medida cautelar por perda de objeto e 
aprovar a presente operação, sem restrições, ressalvada a 
operação associada ao mercado de maionese, em que a marca 
Gourmet foi licenciada para a Cargill pelo prazo de 10 (dez) anos 
(operação em análise no Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência sob o n° 08012.004942/2004-71), e neste contexto, 
considerar o contrato de licenciamento suficiente para mitigar os 
efeitos anticompetitivos decorrentes das operações, desde que: (a) 
a referida operação seja aprovada pelo Conselho; (b) tal contrato 
não tenha seu período de vigência, por qualquer motivo, 
abreviado; e (c) ao término do contrato, em qualquer tempo, não 
havendo sua renovação, as Requerentes devem licenciar a marca 
a outro concorrente, sujeito a aprovação pelo Conselho. Caso as 
condições estabelecidas nos itens (b) e (c) acima sejam, por 
qualquer motivo e em qualquer tempo, violadas, salvo aquelas 
razões alheias às Requerentes, a marca Gourmet deve ser alienada 
em 30 (trinta) dias. Caso a alienação imposta como restrição à 
aprovação dessa operação não seja cumprida em 30 (trinta) dias, 
determina-se a aplicação de multa diária definida no artigo 25 da 
Lei 8.884/94, no valor de 5.000 UFIRs. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 13 de abril de 2005 (data do 
julgamento da 345ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 13.06.2005 Retificação: DOU 
de 10.05.2005 
 
 

21. ATO DE CONCENTRAÇÃO N 08012.001091/2004-13 
Requerentes: Cargill, Inc. e IMC Global, Inc. 
Advogados:  André Cutait de Arruda Sampaio, Francisco Ribeiro Todorov, 

Carla Lobão Barroso de Souza e outros. 
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Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, em preliminar, por maioria, definiu o mercado 
relevante geográfico como sendo o mercado nacional, vencidos o 
Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer e a Presidente 
Elizabeth Farina, que consideraram o mercado relevante 
geográfico como sendo o mercado internacional. O Plenário, no 
mérito, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 

EMENTA:  Ato de concentração. Enquadramento no artigo 16 da Resolução 
nº 12/98 do CADE. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da Lei 
8884/94, em função do faturamento das Requerentes. 
Apresentação tempestiva. Constituição de nova empresa. 
Concentração horizontal e a integração vertical incapazes de 
gerar efeitos anticoncorrenciais. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, preliminarmente, por maioria de 
votos, pela definição do mercado relevante geográfico 
concernente aos fertilizantes fosfatados como sendo o mercado 
nacional, vencidos o Conselheiro Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer e a Presidente Elizabeth Farina, que consideraram o 
mercado relevante geográfico como sendo o mercado 
internacional. No mérito, por unanimidade, pelo conhecimento e 
aprovação da operação sem restrições. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 13 de abril de 2005 (data do 
julgamento da 345ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 30.05.2005 
 

22. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000386/2005-45 
Requerentes:  Happ Acquisition Inc. e Globalinvestments Holding B.V. 
Advogados:  Tânia Mara Camargo Falbo, Daniel da Silva Antunes, Guilherme 

de Oliveira Santos e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. 

EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição de controle acionário.  
Faturamento das Requerentes, no território nacional, abaixo de 
R$ 400.000.000,00. Participação das empresas no mercado 
relevante abaixo de 20%. Revisão da jurisprudência tradicional 
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do CADE. Não subsunção do ato ao artigo 54, § 3°, da Lei nº 
8.884/94. Extinção do processo sem julgamento de mérito. 
Operação não conhecida. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumida às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 13 de abril de 2005 (data do 
julgamento da 345ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 06.05.2005 
 

23. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010728/2004-54 
Requerentes:  Banco HSBC (“HSBC”) e Credimatone S.A. (“Credimatone”) 
Advogados:  Tito Amaral de Andrade, Gustavo Lage, Noman, Carolina Sabóia 

Fontenele e Silva e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, em preliminar, por maioria, considerou o mercado 

relevante de produto como o mercado de crédito bancário e não-
bancário feito com ou sem a interveniência de uma promotora de 
vendas, nos termos do voto do Conselheiro Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer e Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
vencido o Conselheiro Relator, que restringiu a definição de 
mercado relevante de produto apenas aos créditos que sejam de 
natureza bancária. O Plenário, no mérito, por unanimidade, 
aprovou a operação, sem restrições. 

EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição da totalidade de quotas da 
Credimatone S.A pelo Banco HSBC S.A .  Faturamento de uma 
das requerentes superior a R$ 400 milhões no Brasil. Mercado 
relevante nacional de crédito bancário e não bancário feito com 
ou sem interveniência de uma promotora de vendas.  Operação 
subsumida às hipóteses previstas no § 3º do art. 54 da Lei 
8.884/94. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do 
CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, em preliminar, por maioria, 
considerar o mercado relevante de produto como o mercado 
crédito bancário e não bancário feito com ou sem interveniência 
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de uma promotora de vendas, nos termos do voto do Conselheiro 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer e do Conselheiro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, vencido o Conselheiro Relator, que restringiu 
o mercado relevante de produto apenas aos créditos que sejam de 
natureza bancária e, no mérito, por unanimidade, aprovar a 
presente operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 13 de abril de 2005 (data do 
julgamento, 345ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 06.05.2005 
 

24. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001278/2005-90 
Requerentes:  Reichhold do Brasil Ltda. (“Reichhold”) e RH Indústria de 

Resinas do Nordeste Ltda. (“RH”) 
Advogados: Marcília Regina Gonçalves da Silva e Mauro Geosvaldo F. Silva. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição do negócio de manufatura e 

comercialização de resinas de poliéster insaturado pertencente a 
RH Indústria de Resinas do Nordeste Ltda. (“RH”), pela 
Reichhold do Brasil Ltda (“REICHHOLD). Faturamento das 
requerentes inferior a R$ 400 milhões no Brasil. Mercado 
relevante nacional de manufatura e comercialização de resinas de 
poliéster insaturado.Participação no mercado relevante de uma 
das Requerentes superior a 20%. Operação subsumida à hipótese 
prevista no § 3º do art. 54 da Lei 8.884/94. Pareceres favoráveis 
da SEAE, SDE e Pocuradoria do CADE. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 13 de abril de 2005 (data do 
julgamento, 345ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 06.05.2005 
 

26. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 08012.005001/1999-18 
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Representante:  Fernando Wanderley Vargas da Silva 
Representados:  Comercial Caraú Ltda., Posto Frei Damião Ltda., Parelhas Gás 

Ltda. e outros (Postos Revendedores de Combustíveis / Natal – 
RN) 

Advogados:  não consta dos autos. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 
Averiguação Preliminar. 

EMENTA:  Averiguação Preliminar – Conduta anticoncorrencial. Possível 
formação de cartel entre os postos do município de Natal – 
Ausência de indícios que caracterizem infração à ordem 
econômica – Arquivamento do feito 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento da Averiguação Preliminar. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Boas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 13 de abril de 2005 (data do 
julgamento da 345ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 13.05.2005 
 

27. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 53500.000765/2002 
Representante:  GALAXY BRASIL LTDA. (DirecTV) 
Advogados: Renata Dorce Armonia. 
Representada:  Horizon Cablevision do Brasil S/A 
Advogados:  Patrick Camargo Neves e Patrícia Gomes. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 
Averiguação Preliminar. 

EMENTA:  Averiguação Preliminar – Conduta anticoncorrencial não 
caracterizada – Negado provimento ao recurso – Manutenção do 
arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, em conhecer do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento da Averiguação Preliminar. Participaram do 
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julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Ausente o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe. Brasília – DF, 13 de abril de 2005 (data do 
julgamento da 345ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 13.05.2005 
 

346ª SESSÃO ORDINÁRIA, em  27/abril/2005 (DOU de 12/05/2005 ) 
 
01. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.007443/1999-17 
Representante:  SDE “ex officio” 
Representados:  Terminal para Contêineres da Margem Direita – TECONDI, 

Santos Libra Terminais S/A – Terminal 37, Usiminas (Rio 
Cubatão Logística Portuária Ltda.) e Santos Brasil – Tecon 

Advogados:  José Del Chiaro, Celso Campilongo, José Inácio Gonzaga 
Franceschini, Maria Fernanda Pécora e outros. 

Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, considerou as Representadas 

Terminal para Contêineres da Margem Direita – TECONDI, 
Santos Libra Terminais S/A – Terminal 37 e Santos Brasil – 
Tecon, e, por maioria, a Representada Usiminas (Rio Cubatão 
Logística Portuária Ltda.), como incursas nos incisos I, II e IV do 
artigo 20, c.c. incisos IV e V do artigo 21, todos da Lei n.º 
8.884/94, determinando: (i) por unanimidade, a imediata 
cessação, por parte das Representadas, da cobrança de liberação 
de contêineres dos recintos alfandegados; (ii) por maioria, o 
pagamento de multa correspondente a 1% (um por cento) de seu 
faturamento bruto no ano anterior à instauração do processo, 
excluídos os impostos, nos termos do art. 23, I, da Lei nº 
8.884/94, observando-se, quanto à Usiminas, que explora 
inúmeras atividades não relacionadas à atividade portuária, que a 
multa deverá incidir sobre o faturamento bruto referente apenas à 
sua atividade portuária, no terminal portuário em questão; (iii) 
por unanimidade, publicação, às suas expensas e sem prejuízo da 
multa aplicada, em meia página de jornal de grande circulação 
nacional, o teor da presente decisão, por dois dias seguidos e em 
duas semanas consecutivas, conforme o disposto no art. 24, I, da 
Lei n.º 8.884/94; (iv) por unanimidade, aplicação, no caso de 
continuidade da conduta praticada ou de outra que configure 
infração à ordem econômica, e caso haja descumprimento das 
cominações enunciadas pelos itens acima, multa diária no valor 
de 20.000 (vinte mil) UFIR, com fulcro no art. 25 da Lei n.º 
8.884/94; (v) por unanimidade, comprovar, perante o CADE, o 
cumprimento das determinações supra, no prazo de 60 (sessenta 
dias), a partir da publicação do acórdão da presente decisão, além 
de demais determinações, nos termos do voto do Conselheiro 
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Ricardo Villas Bôas Cueva, vencido o Conselheiro Luiz Carlos 
Delorme Prado apenas no que tange à condenação da 
Representada Usiminas, tendo votado por sua exclusão do pólo 
passivo, e no que tange à dosimetria da multa aplicada às 
Representadas, tendo votado pela condenação das Representadas 
à multa de 1% (um por cento) do faturamento bruto das 
Representadas, exclusivamente obtido no mercado de 
armazenagem alfandegada de contêineres, incluída a receita 
advinda da cobrança pelo serviço de segregação e entrega, no ano 
1998. Impedido o Conselheiro Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos.  

EMENTA:  Processo administrativo. Infração à ordem econômica. Abuso de 
posição dominante por parte dos terminais portuários de 
contêineres localizados na área de influência do porto de Santos, 
ao estabelecerem cobrança para liberação de contêineres (THC2 
ou taxa para liberação de contêineres), em prejuízo dos recintos 
alfandegados independentes e dos consumidores. Ilicitude da 
cobrança frente às disposições da Lei nº 8.884/94 – condutas 
tipificadas. Inexistência de conflito entre a agência reguladora 
setorial (Agência Nacional de Transportes Aquaviários – 
ANTAQ) e o CADE. Inexistência de conflito entre regulação e 
aplicação da legislação antitruste. Determinação para a cessação 
das práticas, aplicação de multa e penalidades acessórias. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, considerar as 
representadas Terminal para Contêineres da Margem Direita – 
TECONDI, Libra Terminais S/A – Terminal 37 e Santos Brasil – 
Tecon, e, por maioria, a representada Usiminas (Rio Cubatão 
Logística Portuária Ltda.), como incursas nos incisos I, II e IV do 
artigo 20, c.c. incisos IV e V do artigo 21, todos da Lei n.º 
8.884/94, determinando: (i) por unanimidade, a imediata 
cessação, por parte das representadas, da cobrança de liberação 
de contêineres dos recintos alfandegados; (ii) por maioria, o 
pagamento de multa correspondente a 1% (um por cento) de seu 
faturamento bruto no ano anterior à instauração do processo, 
excluídos os impostos, nos termos do art. 23, I, da Lei nº 
8.884/94, observando-se, quanto à Usiminas, que explora 
inúmeras atividades não relacionadas à atividade portuária, que a 
multa deverá incidir sobre o faturamento bruto referente apenas à 
sua atividade portuária no terminal em questão; (iii) por 
unanimidade, publicação, às suas expensas e sem prejuízo da 
multa aplicada, em meia página de jornal de grande circulação 
nacional, o teor da presente decisão, por dois dias seguidos e em 
duas semanas consecutivas, conforme o disposto no art. 24, I, da 
Lei n.º 8.884/94; (iv) por unanimidade, aplicação, no caso de 
continuidade da conduta praticada ou de outra que configure 
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infração à ordem econômica, e caso haja descumprimento das 
cominações enunciadas pelos itens acima, multa diária no valor 
de 20.000 (vinte mil) UFIR, com fulcro no art. 25 da Lei n.º 
8.884/94; (v) por unanimidade, comprovar, perante o CADE, o 
cumprimento das determinações supra, no prazo de 60 (sessenta 
dias), a partir da publicação do acórdão da presente decisão. Foi 
determinado, ainda, o encaminhamento de cópia da decisão à 
Agência Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ, à 
Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça – 
SDE/MJ e à Secretaria de Acompanhamento Econômico do 
Ministério da Fazenda – SEAE/MF. Vencido o Conselheiro Luiz 
Carlos Delorme Prado apenas no que tange a condenação da 
representada Usiminas, tendo votado por sua exclusão do pólo 
passivo, e no que tange a dosimetria da multa aplicada às 
representadas, tendo votado pela condenação em multa de 1% 
(um por cento) do faturamento bruto, exclusivamente obtido no 
mercado de armazenagem alfandegada de contêineres, incluída a 
receita advinda da cobrança pelo serviço de segregação e entrega, 
no ano 1998. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
Ricardo Villas Bôas Cueva e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Impedido o Conselheiro Luis Fernando Rigato Vasconcellos. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 27 de abril de 2005 (data da 346ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 

 Relator do Acórdão: Ricardo Villas Bôas Cueva 
Publicação do Acórdão: DOU de 13.05.2005 
 

03. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000777/2005-60 
Requerentes:  Bemis Company Inc. e Dixie Toga S.A. 
Advogados:  Alessandro Marius O. Martins, Priscila Castello Branco, Túlio 

Coelho e outros. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por maioria, aprovou a operação, com restrições 

referente à necessidade de exclusão da expressão “empregado(s)” 
das cláusulas de não aliciamento/não contratação (3.5 “b”), nos 
termos do voto do Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
vencidos os Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva e Luiz 
Carlos Delorme Prado, que votaram pela aprovação da operação, 
sem restrições. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Procedimento Sumário. Aquisição da Dixie 
Toga S.A. pela Bemis Company Inc. Operação enquadra-se no 
art. 54, § 3°, da Lei nº 8.884/94 - faturamento. Recolhida a taxa 
processual. Tempestividade. Ausência de manifestações 
contrárias à operação. Convergência, no mérito, dos pareceres da 
SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE. Parecer da Procuradoria com 
ressalva. Voto do Conselheiro-Relator pela aprovação sem 
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restrições. Necessidade de supressão do termo “empregados” da 
cláusula de não aliciamento/não contratação. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, aprovar a presente 
operação, com restrições referentes à necessidade de exclusão da 
expressão “empregado(s)” da cláusula de não aliciamento/não 
contratação (3.5 “b”) do Contrato de Compra e Venda de Ações, 
nos termos do voto do Conselheiro Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, vencidos os Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Luiz Carlos Delorme Prado, que votaram pela aprovação da 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 27 de abril de 2005 (data do julgamento da 346ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 

 Relator do Acórdão: Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Publicação do Acórdão: DOU de 20.05.2005 
 

04. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005771/2004-06 
Requerentes: Itap Bemis Ltda e Alcoa Alumínio S.A. 
Advogados:  Jorge Fernando Koury Lopes, Cecília Vidigal Monteiro de Barros 

e Mariana Machado Cortez. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Ato de Concentração. Aquisição, pela Itap Bemis Ltda, da divisão 

de embalagens flexíveis da Alcoa Alumínio S.A. Operação 
enquadra-se no art. 54, § 3°, da Lei nº 8.884/94 - faturamento. 
Recolhida a Taxa Processual. Tempestividade. Ausência de danos 
à concorrência. Convergência dos pareceres da SEAE/MF, 
SDE/MJ, ProCADE e MPF. Análise na forma do art. 50 da Lei nº 
9.784/99. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 



 

 202

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

– DF, 27 de abril de 2005 (data do julgamento da 346ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 20.05.2005 
 

06. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO PEDIDO DE REAPRECIAÇÃO NO ATO 
DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001697/2002-89 

Embargantes: Nestlé Brasil Ltda e Chocolates Garoto S.A. 
Advogados: Carlos Francisco de Magalhães, Tércio Sampaio Ferraz Júnior, 

Carlos Eduardo Caputo Bastos e outros. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Relator para os embargos de declaração: Conselheiro Luís 
Fernando Rigato Vasconcellos 
Em virtude de impedimento da Presidente Elizabeth Farina, 
assumiu a presidência da sessão o Conselheiro Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer. 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Manifestou-se o membro do Ministério Público Federal. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conhece dos presentes Embargos de 
Declaração, considerando sua apresentação tempestiva, para, no 
mérito, por unanimidade, negar provimento, frente a ausência de 
qualquer contradição, omissão ou obscuridade nos votos ou 
acórdão do Pedido de Reapreciação, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Impedida a Presidente Elizabeth Farina. 

EMENTA:  Embargos de Declaração em Pedido de Reapreciação. Alegação 
de omissão, obscuridade e contradição em voto e no acórdão do 
Pedido de Reapreciação. Presença dos requisitos de 
admissibilidade. Recurso conhecido. Ausência de obscuridade, 
contradição ou omissão. Recurso desprovido. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, pelo 
conhecimento dos Embargos de Declaração, considerando sua 
apresentação tempestiva, negando seu provimento, frente à 
ausência de qualquer contradição, omissão ou obscuridade nos 
votos ou acórdão do Pedido de Reapreciação, nos termos do voto 
do Conselheiro Relator. Participaram do julgamento os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Impedida a Presidente Elizabeth M. Mercier Querido Farina. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 27 de abril de 2005 (data do julgamento da 346ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 

 Publicação do Acórdão: DOU de 13.05.2005 
 
07. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08000.010791/1994-41 
Representante:  CEAC Painéis Ltda. – ME 
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Representada:  Central de Outdoor 
Advogados: Ary Serpa , Pedro A A Dutra, Eduardo Caminati Anders e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

dando-lhe provimento, considerando a Representada como 
incursa nas condutas descritas nos incisos II, IV e V do artigo 21, 
c.c. incisos I, II e IV do artigo 20, todos da Lei n.º 8.884/94, 
condenando as Representadas ao pagamento de multa no valor 
equivalente a 100.000 UFIRs, com fundamento no artigo 23, 
inciso III, da Lei n.º 8.884/94 e ainda tendo em vista os critérios 
para aplicação da pena previstos no artigo 27 da mesma lei, além 
de demais determinações nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. 

EMENTA:  Processo Administrativo para Averiguação de Condutas 
Infracionais à Ordem Econômica. Mercado relevante: veiculação 
de publicidade em painéis de grande porte afixados em vias 
públicas– outdoor no Estado de Santa Catarina. Configuração de 
práticas atentatórias à livre concorrência mediante fixação de 
preços, influência de conduta comercial uniforme e dificuldades 
ao desenvolvimento de concorrentes. Condutas tipificadas no art. 
20, incisos I, II e IV, c/c art. 21, incisos II, IV e V, da Lei nº 
8.884/94. Imposição de multas nos termos dos art. 23, III, e 24, I, 
ambos da Lei nº 8.884/94. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
presente Processo Administrativo, considerando a Representada 
como incursa nas condutas descritas nos incisos II, IV e V do 
artigo 21, c.c. incisos I, II e IV do artigo 20, todos da Lei nº 
8.884/94, condenando as Representadas ao pagamento de multa 
no valor equivalente a 100.000 UFIR, com fundamento no artigo 
23, inciso III, da Lei nº 8.884/94 e ainda tendo em vista os 
critérios para aplicação da pena previstos no artigo 27 da mesma 
lei, além de demais determinações nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 27 
de abril de 2005 (data do julgamento da 346ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 20.05.2005 
 

08. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009899/2004-31 
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Requerentes: ISS Servisystem do Brasil Ltda. e Elo Higienização e Serviços 
Ltda. 

Advogados:  Guilherme de Oliveira Santos, Mário Roberto Villanova 
Nogueira, Tânia Mara Camargo Falbo e outros. 

Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão: O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 
Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de Concentração – Operação realizada no Brasil - Aquisição, 
pela ISS, do controle societário da Elo PR - Faturamento das 
Requerentes no território nacional abaixo de R$ 400.000.000,00 
(quatrocentos milhões de reais) - Participação das Requerentes no 
mercado relevante inferior a 20% – Revisão da jurisprudência 
tradicional do CADE – O critério estabelecido no art. 54, § 3º, da 
Lei 8.884/94 leva em conta o faturamento bruto anual registrado 
exclusivamente no território brasileiro pelas empresas ou grupo 
de empresas participantes do ato de concentração – Precedente da 
nova interpretação do CADE: Ato de Concentração nº 
08012.002992/2004-14, Relator Conselheiro Roberto Pfeiffer – 
Não subsunção ao art. 54, §3º c/c o art. 2º da Lei 8.884/94 – 
Extinção do processo sem julgamento de mérito – Operação não 
conhecida – Manutenção da taxa processual – Proposta de edição 
de súmula. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento da operação. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 27 de abril de 2005 (data do 
julgamento, 346ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

09. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010599/2004-02 
Requerentes: General Electric Company e Ionics Incorporated 
Advogados:  Túlio Coelho, Alessandro Martins, Priscila Castello Branco e 

outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
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Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Ato de concentração – Operação refere-se à aquisição do controle 

acionário da Ionics pela GE – Faturamento do Grupo controlador 
da GE no território nacional superior a R$ 400 milhões – 
Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 8.884/94 – Apresentação 
Tempestiva – Ausência de manifestações contrárias à operação – 
Inexistência de prejuízos à concorrência – Ato aprovado sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 27 de abril de 2005 (data do julgamento da 346ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

10. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010736/2004-09 
Requerentes:  Sendas Distribuidora S.A.; GM Fund Holdings B, LLC; GEM 

Parallel Holdings B, LLC; BSSF Holdings B, LLC; AIG Brazil 
Special Situations Parallel Fund C.V.; GEM II Investments, LLC. 

Advogados: Ednus Ascari Junior, Rodolpho de Oliveira Franco Protasio, 
Eduardo Migliora Zobaran e outros. 

Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. - Operação realizada no Brasil. – 

Realização de investimento na Sendas Distribuidora S.A. por um 
grupo de subsidiárias do Grupo AIG (“Investidores”). - 
Requerente com faturamento no território nacional superior a R$ 
400 milhões. Setor de Atividades: Comércio Varejista, 
Supermercados. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. 
Apresentação tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à 
operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. Aprovado 
sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
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Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 27 de abril de 2005 (data do julgamento, 346ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 
 

11. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001323/2005-14 
Requerentes:  Axn Latin America, Inc. e The Locomotion Channel 
Advogados: Ricardo Madrona Saes, Danilo Henrique Pereira Mininel, Mário 

Roberto Villanova Nogueira, Ricardo Noronha Inglez de Souza e 
outros. 

Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração – Operação refere-se à aquisição da 

totalidade dos ativos mundiais da Locomotion pela AXN – 
Faturamento dos Grupos das empresas requerentes no território 
nacional superior a R$ 400 milhões – Hipótese prevista no art. 
54, § 3º da Lei 8.884/94 – Apresentação Tempestiva – Ausência 
de manifestações contrárias à operação – Inexistência de 
prejuízos à concorrência – Ato aprovado sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 27 de abril de 2005 (data do julgamento da 346ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

13. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010423/2004-42 
Requerentes:  Tereos e Edison SpA 
Advogados:  José Martins Pinheiro Neto, Rodrigo de Magalhães Carneiro de 

Oliveira, Camila Ieracitano Macedo Maia e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Procedimento Sumário. Operação de 

aquisição, pela Tereos, de 36,6% das ações representativas do 
capital social da Açúcar Guarani S.A., detidas pela Edison SpA. 
Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. Apresentação 
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tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à operação. 
Inexistência de prejuízos à concorrência. Convergência dos 
pareceres da Secretaria de Acompanhamento Econômico do 
Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do 
CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 27 de abril de 2005 (data da 346ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

14. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010494/2004-45 
Requerentes:  Votorantim Metais Ltda. e Refinaria de Zinc de Cajamarquilla 

S.A. 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Gianni Nunes de Araújo, 

Pablo Goytia Carmona e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Boas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição pela Votorantim 

Metais Ltda. do controle acionário da Refinaria Zinc de 
Cajamarquilla S.A. Mercado relevante de produto: mercado de 
zinco SHG. Mercado geográfico: análise de dois cenários: (i) 
mercado geográfico regional e (ii) mercado geográfico mundial. 
Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. Apresentação 
tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à operação. 
Inexistência de prejuízos à concorrência. Convergência dos 
pareceres da Secretaria de Acompanhamento Econômico do 
Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do 
CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
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Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 27 de abril de 2005 (data da 346ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

15. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.00787/2005-03 
Requerentes:  The Dow Chemical Company E.I., Dupont de Nemours and 

Company e Dupont Dow Elastomers L.L.C. 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Gianni Nunes de Araújo, 

Fabiana Klajner Leschziner e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Dissolução de joint venture entre as 

Requerentes. Mercado de produto: elastômeros: Mercado 
geográfico: nacional. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 
8.884/94 – hipótese “faturamento”. Apresentação tempestiva. 
Ausência de manifestações contrárias à operação. Inexistência de 
prejuízos à concorrência. No mérito, convergência dos pareceres 
da Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da 
Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do 
Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do CADE. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 27 de abril de 2005 (data da 346ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 Retificação: DOU 
de 21.06.2005  
  

16. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001194/2005-56 
Requerentes:  Electro-Motive Diesel, Inc. e General Motors Corporation 
Advogados:  João Berchmans C. Serra e Leonardo Peres da Rocha e Silva. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Procedimento Sumário. Operação de 

aquisição, pela Eletro-Motive Diesel de ativos da divisão Eletro-
Motive Division pertencente à General Motors. Hipótese prevista 
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no art. 54, §3º da Lei 8.884/94, hipótese faturamento. 
Apresentação tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à 
operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. Convergência 
dos pareceres da Secretaria de Acompanhamento Econômico do 
Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do 
CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 27 de abril de 2005 (data da 346ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

17. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001879/2005-01 
Requerentes:  Antônio José Matias de Sousa, Elson Cascão, Laudenor de Souza 

Limeira, Luiz Imbriosi Filho e Planalto Auto Posto Ltda. 
Advogados:  Marcelo Luiz Ávila de Bessa, Bruno Rodrigues, Arnaldo Rocha 

Mundim Júnior e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Procedimento Sumário. Operação de 

âmbito nacional, por meio da qual os Requerentes Antônio José 
Matias de Sousa, Elson Cascão, Laudenor de Souza Limeira e 
Luiz Imbriosi Filho, sócios-proprietários da Rede Gasol de 
Combustíveis (doravante “Rede Gasol”), adquiriram a empresa 
Planalto Auto Posto Ltda. (doravante “Planalto”). Hipótese 
prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. 
Ausência de manifestações contrárias à operação. Inexistência de 
prejuízos à concorrência. Convergência dos pareceres da 
Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da 
Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do 
Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do CADE. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
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Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 27 de abril de 2005 (data da 346ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

18. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010563/2004-11 
Requerentes:  Celanese Américas Corporation, Vinamul Limited e Vinamul 

B.V. 
Advogados:  José Augusto Caleiro Ragazzini, Daniel O. Andreoli, Renata 

Poroger e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição da Vinamul Limited e Vinamul 

B.V. pela Celanese. Apresentação tempestiva. Operação 
subsumida ao 3° § do artigo 54 da Lei 8.884/1994. 
Enquadramento no art. 16 da Resolução 12/98 do CADE. 
Inexistência de integração vertical e concentração horizontal. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, na conformidade 
dos votos e das notas eletrônicas, acordam a Presidente e os 
Conselheiros do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
– CADE pelo conhecimento da operação. No mérito, por 
unanimidade, a operação foi aprovada sem restrições 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 27 de abril de 2005 (data do 
julgamento da 346ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

19. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000560/2005-50 
Requerentes:  Oscar Alfredo Muller, Noorderhout B.V., David Jacob 

Kleerekoper, Elb. B.V., Wessanen do Brasil Ltda., Intermarque 
Indústria e Comércio Ltda. 

Advogados:  José Carlos Magalhães Teixeira Filho e outros. 
Relator: Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Em virtude de impedimento da Presidente Elizabeth Farina, 
assumiu a presidência da sessão o Conselheiro Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer. 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
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Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 
Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. Impedida a Presidente 
Elizabeth Farina. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Ausência de concentração horizontal e 
integração vertical. Operação não subsumida. Extinção sem 
julgamento do merito. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento da operação. 
Impedida a Presidente Elizabeth Farina. Participaram do 
julgamento o Presidente Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer e 
os Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos 
Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria 
Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 27 de abril de 2005 (data do 
julgamento da 346ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.06.2005 
 

20. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001518/2005-56 
Requerentes:  Monsanto Company e Seminis, Inc. 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Gianni Nunes de Araújo, 

Marcus Vinícius Gonçalves Canedo e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem 

restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Fusão. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 

54 da Lei 8.884/94, em função do faturamento das Requerentes. 
Apresentação tempestiva. Art. 16, Resolução do CADE nº 12/98. 
Convergência dos pareceres da SEAE, da SDE e da ProCADE no 
que tange ao mérito da operação. Operação incapaz de gerar 
efeitos anticoncorrenciais. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
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Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 27 de abril de 2005 (data do julgamento da 346ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

22. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001538/2005-27 
Requerentes:  Kraft Foods Brasil S.A. e Batavia S.A. Industria de Alimentos 
Advogados:  Tâmara Dumoncel Hoff, José Del Chiaro Ferreira da Rosa, 

Tatiana Lins Cruz e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição do produto “Philadelphia Cream 

Cheese” da Kraft pela Batavia. Apresentação tempestiva. 
Mercado relevante de produto, de queijos e mercado relevante 
geográfico, região Sul do Brasil. Inexistência de concentração 
horizontal ou integração vertical. Faturamento superior a 400 
milhões no Brasil. Hipótese prevista no §3º do art. 54 da Lei 
8.884/94. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 27 de abril de 2005 (data do julgamento, 346ª Sessão 
Ordinária de Julgamento) 
Publicação do Acórdão: DOU de 20.05.2005 
 

23. REAPRECIAÇÃO DE OFÍCIO NO ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 
08012.005760/2000-12 

Requerentes:  Groupelec Distribution S/A, Sillos e Mello Ltda e Qualitel 
Eletricidade S/A 

Advogados:  Eduardo Ferraz Guerra, Eduardo Augusto Murray, Fabiana 
Bellentani e outros. 

Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, reconhece o erro de 
fundamentação, para reformar a decisão apenas e tão somente à 
parte dispositiva do voto (do que, conseqüentemente, decorrerá 
um novo acórdão), suprimindo o artigo 25 da Lei n.º 8.884/94 da 
fundamentação legal para o recolhimento e atualização da taxa 
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processual, mantendo-se na íntegra toda a análise efetuada no 
mérito da referida operação, inclusive mantendo a multa pela 
intempestividade então aplicada, no valor de R$ 338.064,95 
(trezentos e trinta e oito mil e sessenta e quatro reais e noventa e 
cinco centavos), que deverá ser recolhida no prazo de 10 (dez) 
dias após a publicação do acórdão da presente decisão.0 

EMENTA:  Reapreciação de ofício em ato de concentração. Operação 
analisada e aprovada pelo CADE, com imposição de multa por 
intempestividade. Existência de erro de fundamentação na parte 
dispositiva do voto e do acórdão. Correção da fundamentação 
apenas para garantir a eficácia e exeqüibilidade da decisão. 
Inexistência de prejuízo às requerentes. Manutenção integral da 
análise de mérito e da aplicação de multa por intempestividade. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, reconhecer o erro 
de fundamentação para reformar a decisão apenas e tão-somente 
na sua parte dispositiva, suprimindo o artigo 25 da Lei nº 
8.884/94 da fundamentação legal para o recolhimento e 
atualização da taxa processual, mantendo-se na íntegra toda a 
análise efetuada no mérito da referida operação, inclusive 
mantendo a multa por intempestividade então aplicada, no valor 
de R$ 338.064,95 (trezentos e trinta e oito mil e sessenta e quatro 
reais e noventa e cinco centavos), que deverá ser recolhida no 
prazo de 10 (dez) dias após a publicação do presente acórdão. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 27 de abril de 2005 (data da 346ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

24. RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 08700.003031/2003-98 
Recorrente:  Helicópteros do Brasil S.A. – Helibrás 
Advogados:  Onofre Carlos de Arruda Sampaio e André Cutait de Arruda. 
Recorrida:  SDE/MJ 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, determinou o arquivamento do 

presente Recurso Voluntário, sem julgamento de mérito, por 
perda de objeto, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Recurso voluntário. Medida Preventiva adotada em Processo 
Administrativo para apurar a infração dos incisos I,II,III e IV do 
art. 20 e incisos IV, V, VI, XIII do art. 21 da Lei n º 8.884/94. 
Determinação para que a Recorrente fornecesse publicações 
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técnicas, no formato de manuais, peças e ferramentas para as 
empresas responsáveis pela manutenção de helicópteros da marca 
Eurocopter. Termo de Compromisso de Cessação de Prática 
firmado pela Recorrente e homologado pelo plenário do CADE. 
Observância dos requisitos previstos no art. 53 da Lei 8.884/94. 
Perda do objeto. Recurso prejudicado por fato superveniente. 
Aplicação do art. 52 da Lei 9.784/99.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, determinar o 
arquivamento do presente Recurso Voluntário, sem julgamento 
do mérito, por perda de objeto, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 27 
de abril de 2005 (data do julgamento, 346ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 20.05.2005 
 

25. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08000.000076/1996-71 
Representante:  Sindicato dos Corretores de Seguros e de Capitalização do Estado 

de Minas Gerais – SINCOR-MG 
Advogado:  Dr. José Maria Rabelo Pereira. 
Representada: Banco do Brasil S.A. e BB-Corretora de Seguros e Administração 

de Bens S.A. 
Advogado: Ângelo Altoé Neto, André Luiz de Medeiros e Silva e outros. 
Relator: Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento do Processo 
Administrativo, com fundamento na verificação de prescrição 
intercorrente, além de demais determinações, nos termos do voto 
do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Processo administrativo e Apuração de indícios de práticas 
tipificadas nos artigos 20, incisos I, II, e IV, combinado com o 
artigo 21, incisos I, II, IV, V e X, da Lei nº 8.884/94. Prescrição 
intercorrente. Arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento do Processo Administrativo, com fundamento na 
verificação de prescrição intercorrente, além de demais 
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determinações, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 27 de abril de 2005 (data do 
julgamento da 346ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 23.06.2005 

 
27. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.004025/2000-63 
Representante:  MCA do Brasil 
Representada:  Associação Médica de Umuarama e Unimed de Umuarama – 

Cooperativa de Trabalho Médico e Associação Médica de 
Umuarama 

Advogados:  Horário Rodrigues Baeta, Aparecido Mendes Rocha, Luiz Sérgio 
Toledo Barros e outros. 

Relator: Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, considerou as Representadas como 
incursas nos incisos IV e V do artigo 21, c.c. incisos I e IV do 
artigo 20, todos da Lei n.º 8.884/94, determinando a imediata 
cessão da prática e, por maioria, condenando as Representadas ao 
pagamento de multa no valor de R$ 63.846,00 (sessenta e três mil 
oitocentos e quarenta e seis reais), além de demais determinações, 
nos termos do voto do Conselheiro Relator, vencido o 
Conselheiro Luis Alberto Esteves Scaloppe apenas no que tange 
ao cálculo da multa imputada às Representadas. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Imposição por parte da Associação 
Médica de Umuarama e da Unimed de Umuarama de 
exclusividade de filiação dos profissionais médicos a outra 
operadora de plano de saúde. Infrações previstas no artigo 20, 
incisos I e IV c/c o artigo 21, incisos IV e V, da Lei nº 8.884/94. 
Argüição de nulidade do despacho instaurador do Processo 
Administrativo. Infração configurada e comprovada. Reafirmação 
da jurisprudência já assentada no CADE. Aplicação de multa de 
R$ 63.846,00 para cada Representada. Imediata cessação da 
prática. Alteração do Estatuto Social e do Regimento Interno da 
Unimed, para que se exclua a cláusula de exclusividade. 
Imputação às Representadas de publicar em jornal de maior 
circulação no mercado relevante geográfico em que atuam, o 
extrato do presente voto por dois dias seguidos em duas semanas 
consecutivas. Determinação às Representadas de comunicar o 
teor da presente decisão aos seus associados, comprovando 
perante o CADE o seu cumprimento. Imposição de multa diária 
pela continuidade dos atos de infração à ordem econômica de R$ 
6.384,00. 
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ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, condenar a 
Representada como incursa no art. 20, incisos I e IV, culminado 
com o art. 21, incisos IV e V, todos da Lei nº 8.884/94, 
determinando a aplicação de multa no valor de R$ 63.846,00 
(sessenta e três mil, oitocentos e quarenta e seis reais), com 
fundamento no art. 23, inciso III, e art. 27, ambos da Lei nº 
8.884/94, além das demais determinações proferidas nos termos 
do voto do Conselheiro Relator. Vencido o Conselheiro Luis 
Alberto Esteves Scaloppe apenas no que tange ao cálculo da 
multa imputada às Representadas. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 27 de abril de 2005 (data do julgamento da 346ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 13.06.2005 
 

347ª SESSÃO ORDINÁRIA, em 11/maio/2005 (DOU de 19.05.2005)    
 
02. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010294/2004-92 
Requerentes:  DSND Coreco Inc. e Subsea 7 Inc. 
Advogados: Rodrigo Zingales Oller do Nascimento e Luis Fernando Schuartz. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição, pela DNSD Coreco, da 

participação remanescente de 50% no capital social da Subsea 7, 
detida pela Haliburton Ínterim Inc. e BITC Holding (US) LLC. 
Mercado de serviços de engenharia submarina e de transporte 
marítimo. Mercado geográfico: nacional. Hipótese prevista no art. 
54, §3º da Lei 8.884/94 – hipótese “participação de mercado”. 
Apresentação tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à 
operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. No mérito, 
convergência dos pareceres da Secretaria de Acompanhamento 
Econômico do Ministério da Fazenda – SEAE/MF e Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ, a 
Procuradoria do CADE alegou impossibilidade de manifestação 
acerca de aspectos jurídicos. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
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Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 11 de maio de 2005, (data da 347ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

05. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.003578/2000-18 
Representantes:  Rodobens Administração e Promoções Ltda. 
Advogados:  Calixto Salomão Filho, Bolívar Moura Rocha, Ângela Beatriz 

Paes de Barros di Franco e outros. 
Representados:  Mercedes-Benz do Brasil S/A e DaimlerChrysler Administradora 

de Consórcios S/C Ltda. 
Advogados:  João Caio Goulart Penteado, Flávio Iervolino, Geraldo Roberto 

Lefosse Júnior e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento do Processo 
Administrativo. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Representação formulada à Secretaria 
de Direito Econômico por Rodobens Administração e Promoções 
Ltda. em desfavor de Mercedes-Benz do Brasil S/A e 
DaimlerChrysler Administradora de Consórcios Ltda. 
Investigação de preço predatório, bancagem e venda casada. 
Medida Preventiva decretada pela Secretaria de Direito 
Econômico. Não configuração de condutas anticoncorrenciais. 
Arquivamento em conformidade com os pareceres da SDE, 
Procuradoria do CADE e Ministério Público Federal. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento do Processo Administrativo. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 11 de maio de 2005 (data do julgamento da 347ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

07. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000250/2005-35 
Requerentes:  Symantec Corporation e Veritas Software Corporation 
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Advogados:  Túlio Freitas do Egito Coelho, Alessandro Marius Oliveira 
Martins, Daniel Oliveira Andreoli e outros. 

Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão: O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 
Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de Concentração. – Operação realizada em nível mundial 
com efeitos reduzidos no Brasil. - Aquisição pela Symantec 
Corporation da Veritas Software Corporation, que irá se fundir 
com uma subsidiária da Symantec, passando a ser sua subsidiária 
integral. – Setor em que ocorreu a operação: Indústria de 
Informática, Softwares - Faturamento das Requerentes no 
território nacional abaixo de R$ 400.000.000,00 –Revisão da 
jurisprudência tradicional do CADE – O critério estabelecido no 
art. 54, § 3º, da Lei 8.884/94 leva em conta o faturamento bruto 
anual registrado exclusivamente no território brasileiro pelas 
empresas ou grupo de empresas participantes do Ato de 
Concentração – Precedente da nova interpretação do CADE: Ato 
de Concentração nº 08012.002992/02004-14, Relator Conselheiro 
Roberto Pfeiffer – Não subsunção ao art. 54, §3º c/c o art. 2º da 
Lei 8.884/94 – Extinção do processo sem julgamento de mérito – 
Operação não conhecida – Manutenção da taxa processual – 
Proposta de edição de súmula. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 11 de maio de 2005 (data do julgamento, 347ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 10.06.2005 
 

08. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000281/2005-96 
Requerentes:  Macedo Participações S.A., Norsergel Vigilância e Transporte de 

Valores Ltda. 
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Advogados:  José Martins Pinheiro Neto, Rodrigo de Magalhães Carneiro de 
Oliveira, Camila Ieracitano Macedo Maia e outros. 

Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. – Operação realizada no Brasil e por 

empresas nacionais – Aquisição pelo Grupo Nordeste, através da 
Macedo Participações S.A., da integralidade das quotas 
representativas do capital social da Norsergel – Setor de 
Atividade em que ocorreu a Operação: Serviços Gerais, 
Segurança (Prestação de Serviços de Vigilância e Transporte de 
Valores). - Requerentes com faturamentos em território nacional 
inferiores a R$400 milhões. – Requerente com participação no 
mercado relevante superior a 20%. – Hipótese prevista no art. 54, 
§ 3º da Lei n° 8.884/94. – Apresentação tempestiva. – Ausência 
de manifestações contrárias à operação. – Inexistência de prejuízo 
à concorrência. – Aprovado sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 11 de maio de 2005 (data do julgamento, 347ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 

                                    Publicação do Acórdão: DOU de 10.06.2005 
 
09. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000429/2005-92 
Requerentes:  Blitz 04-146 GMBH e RMG Regel + Messtechnik GMBH 
Advogados:  Tulio Coelho, Alessandro M. O. Martins e Priscila C. Branco. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA: Ato de Concentração – Operação de âmbito mundial com 
reflexos no Brasil - aquisição, pela Triton, de todas as ações da 
RMG e de suas subsidiárias consolidadas e suas filiadas não 
consolidadas de forma indireta, por meio de duas recém formadas 
empresas alemãs: a Blitz 04-146 e a Blitz 04-147 GmbH.- 
Faturamento das Requerentes no território nacional abaixo de R$ 
400.000.000,00 - Participação das Requerentes no mercado 
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relevante inferior a 20% – Revisão da jurisprudência tradicional 
do CADE – O critério estabelecido no art. 54, § 3º, da Lei 
8.884/94 leva em conta o faturamento bruto anual registrado 
exclusivamente no território brasileiro pelas empresas ou grupo 
de empresas participantes do ato de concentração – Precedente da 
nova interpretação do CADE: Ato de Concentração nº 
08012.002992/2004-14, Relator Conselheiro Roberto Pfeiffer – 
Não subsunção ao art. 54, §3º c/c o art. 2º da Lei 8.884/94 – 
Extinção do processo sem julgamento de mérito – Operação não 
conhecida – Manutenção da taxa processual – Proposta de edição 
de súmula. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento da operação. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 11 de maio de 2005 (data do 
julgamento, 347ª Sessão Ordinária de Julgamento) 
Publicação do Acórdão: DOU de 10.06.2005 
 

10. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000778/2005-12 
Requerentes:  Thomson Financial Services Brasil Ltda, Thomson Financial 

Investor Relations Brasil Ltda e Sr. Arleu Aloísio Anhalt 
Advogados: Raquel Azevedo McKenney, Ana Paula Martinez, Amadeu 

Carvalhaes Ribeiro e outros. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de Concentração – Operação realizada no Brasil – Aquisição, 
pelo Sr. Arleu Aloísio Anhalt, de todas as quotas da TFIRB, antes 
detidas pela TFSB - Faturamento das Requerentes no território 
nacional abaixo de R$ 400.000.000,00 - Participação das 
Requerentes no mercado relevante inferior a 20% – Revisão da 
jurisprudência tradicional do CADE – O critério estabelecido no 
art. 54, § 3º, da Lei 8.884/94 leva em conta o faturamento bruto 
anual registrado exclusivamente no território brasileiro pelas 
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empresas ou grupo de empresas participantes do ato de 
concentração – Precedente da nova interpretação do CADE: Ato 
de Concentração nº 08012.002992/2004-14, Relator Conselheiro 
Roberto Pfeiffer – Não subsunção ao art. 54, §3º c/c o art. 2º da 
Lei 8.884/94 – Extinção do processo sem julgamento de mérito – 
Operação não conhecida – Manutenção da taxa processual – 
Proposta de edição de súmula. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento da operação. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 11 de maio de 2005 (data do 
julgamento, 347ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 10.06.2005 
 

12. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº: 08012.002117/2005-13 
Requerentes:  Haci Ömer Sabanci Holding A.S. e E. I. Du Pont de Nemours and 

Company 
Advogados:  José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo Calliari, Daniel O. 

Andreoli, e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Transação em âmbito mundial. Operação: 

aquisição, pela Haci Ömer Sabanci Holding A.S., dos 50% de 
ações remanescentes e pertencentes à E. I. Du Pont Nemours and 
Company na joint venture DUSA International LLC, passando a 
deter 100% do capital social desta. Setor da atividade: negócio de 
fabricação e comercialização de fios de nylon para o reforço de 
pneus convencionais. Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 
8.884/94. Apresentação Tempestiva. Ausência de manifestações 
contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. - 
Aprovado sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
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Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 11 
de maio de 2005 (data do julgamento da 347ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 10.06.2005 
 

13. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006012/2004-52 
Requerentes:  Companhia de Tecidos Norte de Minas – Coteminas, Wembley 

S.A. e Companhia Tecidos Santanense 

Advogados:  Marcus Vinícius Gonçalves Canedo, José Inácio G. Franceschini, 
Gianni Nunes de Araújo, Pablo Goytia Carmona e outros. 

Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Feita sustentação oral pela patrona das Requerentes. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições, 
considerando intempestiva sua apresentação, aplicando-se multa 
por intempestividade no valor de R$ 95.670,23 (noventa e cinco 
mil seiscentos e setenta reais e vinte e três centavos), nos termos 
do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição de controle acionário da 
Companhia Tecidos Santanense pelo Grupo Wembley, 
controlador da Companhia de Tecidos Norte de Minas. Operação 
enquadra-se no art. 54, § 3°, da Lei nº 8.884/94 - faturamento. 
Recolhida a taxa processual. Intempestividade. Aplicação de 
multa. Ausência de danos à concorrência. Convergência, no 
mérito, dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e MPF. 
Análise na forma do art. 50 da Lei nº 9.784/99. Aprovação sem 
restrições”. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições, considerando intempestiva sua 
apresentação, aplicando-se multa por intempestividade no valor 
de R$ 95.670,23 (noventa e cinco mil seiscentos e setenta reais e 
vinte e três centavos), nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 11 de maio de 2005, (data do 
julgamento da 347ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 Retificação: DOU 
de 10.06.2005. 
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14. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010075/2004-11 

Requerentes:  BCIS Participações S/A e Generali do Brasil Companhia 
Nacional de Seguros 

Advogados:  Syllas Tozzini, José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo 
Procópio Calliari e outros. 

Relator: Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Ato de Concentração. Trata-se da aquisição, de âmbito nacional, 

pela BCIS, das ações representativas de 50% do capital social da 
joint venture Sudameris Companhia Nacional de Seguros e 
Previdência Privada detidas pela Generali do Brasil Companhia 
Nacional de Seguros. Operação enquadra-se no art. 54, § 3°, da 
Lei nº 8.884/94 - faturamento. Recolhida a taxa processual. 
Tempestividade. Ausência de danos à concorrência. 
Convergência dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e 
MPF. Análise na forma do art. 50 da Lei nº 9.784/99. Aprovação 
sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 11 de maio de 2005 (data do julgamento da 347ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

15. ATO DE CONCENTRAÇÃO N.º 08012.000334/2005-79 
Requerentes: Akzo Nobel N.V. e Nuplex Insdustries Ltda. 
Advogados:  Camila Pimentel Porto, Camila Castanho Girardi, Karina Kazue 

Perossi e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Trata-se da aquisição, pela Nuplex 

Insdustries Ltd., dos negócios de resinas de revestimento da Akzo 
Nobel N.V.  - Operação enquadra-se no art. 54, § 3°, da Lei  nº 
8.884/94 - faturamento. Recolhida a taxa processual. 
Tempestividade. Ausência de danos à concorrência. 
Convergência dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e 
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MPF. Análise na forma do art. 50 da Lei nº 9.784/99. Aprovação 
sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci.Brasília 
– DF, 11 de maio de 2005 (data do julgamento da 347ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

16. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000491/2005-84 
Requerentes:  Indústria Química Farmacêutica Schering-Plough e Pitman-

Moore Saúde Animal Comércio e Distribuição de Produtos 
Veterinários Ltda. 

Advogados: Mariane Silveira Pinhão, Hélio Ferreira Moraes, Jaqueline AP 
Ferreira Sluiuzas e outros. 

Relator:   Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:   O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Celebração de contrato de distribuição 

exclusiva de produtos veterinários entre a Indústria Química 
Farmacêutica Schering-Plough e a Pitman-Moore Saúde Animal 
Comércio e Distribuição de Produtos Veterinários Ltda. Operação 
enquadra-se no art. 54, § 3° da Lei nº 8.884/94 - faturamento. 
Recolhida a Taxa Processual. Tempestividade. Ausência de danos 
à concorrência. Convergência dos pareceres da SEAE/MF, 
SDE/MJ, ProCADE e MPF. Análise na forma do art. 50 da Lei nº 
9.784/99. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 11 
de maio de 2005 (data do julgamento da 347ª S.O). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

17. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000725/2005-93 
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Requerentes:  Alumina Limited e Alcoa Inc. 
Advogados: Mauro Grinberg, André M. Gilberto, Priscila B. Walker e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição pela Alumina Limited de 40% 

de participação na Omnia Minérios Ltda e em suas subsidiárias: 
Sociedade de Mineração Ltda e Mineração São Jorge Ltda. A 
participação indireta da Alcoa Inc. nestas companhias será 
reduzida a 60%. Operação enquadra-se no art. 54, § 3° da Lei 
8.884/94 - faturamento. Recolhida a Taxa Processual. 
Tempestividade. Ausência de danos à concorrência. 
Convergência dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e 
MPF. Análise na forma do art. 50 da Lei nº 9.784/99. Aprovação 
sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 11 de maio de 2005 (data do julgamento da 347ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

18. ATO DE CONCENTRAÇÃO N º 08012.000871/2005-19 
Requerentes:  Petters Group, LLC e Polaroid Holding Company 
Advogados:  Syllas Tozzini, José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo 

Procópio Calliari e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação.  

EMENTA:  Ato de Concentração. Transação em âmbito mundial. Operação 
não subsumida em decorrência do faturamento das Requerentes, 
no Brasil, ser inferior a R$ 400.000.000,00, no último exercício, e 
da participação de mercado decorrente da operação estar abaixo 
dos 20% previstos. Operação não conhecida. Extinção do 
processo sem julgamento do mérito. Manutenção da taxa 
processual recolhida em virtude do exercício do poder de polícia. 
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ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, 
extinguindo o processo sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento da operação. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 11 de maio de 2005 (data da 347ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 

 Relator do Acórdão: Ricardo Villas Bôas Cueva 
    Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 
20. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000278/2005-72 
Requerentes:  United Technologies Corporation e Kidde Brasil Ltda. 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Camila Castanho Girardi, 

Túlio Coelho e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Procedimento sumário. Operação realizada 

no exterior, com reflexos no Brasil. Notificação prévia. 
Aquisição, pela United Technologies Corporation, por intermédio 
de sua subsidiária integral Kaysail Limited, de todo o capital 
social da empresa Kidde PLC. Hipótese prevista no art. 54, §3º da 
Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. Ausência de 
manifestações contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à 
concorrência. Convergência dos pareceres da Secretaria de 
Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda – 
SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do Ministério da 
Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do CADE. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
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– DF, 11 de maio de 2005 (data da 347ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

21. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001537/2005-82 
Requerentes:  Philip Howard Shepheard Healey e outros e NGH Luxembourg 

S.a.r.l. 
Advogados:  Francisco Ribeiro Todorov e Pricila Castello Branco. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição, pelos 
Compradores, das ações detidas pela NHG na empresa 
Nationwide Global Holdings – NHG Brasil Participações Ltda. 
Operação não subsumida em decorrência do faturamento das 
Requerentes bem como de seus respectivos grupos, no Brasil, ser 
inferior a R$ 400.000.000,00, no último exercício, e da 
participação de mercado decorrente da operação estar abaixo dos 
20% previstos. Extinção do processo sem julgamento do mérito. 
Operação não conhecida. Manutenção da taxa processual 
recolhida, em virtude do exercício do poder de polícia. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente ato de concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, 
extinguindo o processo sem julgamento do mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento da operação. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 11 de maio de 2005 (data da 347ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

22. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010015/2004-91 
Requerentes:  Itaucard Financeira S.A. – Crédito Financiamento e Investimento, 

Orbitall Serviços e Processamento de Informações Comerciais 
Ltda., Unibanco – União de Bancos Brasileiros S.A. e FNC 
Comércio e Participações Ltda. 
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Advogados:  Camila Castanho Girardi, Daphne de Carvalho Pereira Nunes, 
Camila Pimentel Porto e outros. 

Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da 

Lei 8.884/94, em função do faturamento das requerentes. 
Apresentação tempestiva. Art. 16, Resolução do CADE n° 12/98. 
Convergência dos pareceres da SEAE, da SDE e da ProCADE, 
no que tange ao mérito da operação. Operação incapaz de gerar 
efeitos anticoncorrenciais. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 11 de maio de 2005 (data do julgamento da 347ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

23. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010817/2004-09 
Requerentes:  Condat Participações do Brasil Ltda. e Mantiqueira Tratamento 

de Superfície Ltda. 
Advogados:  João Dácio Rolim, Maísa de Deus Aguiar e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, com restrições, 

determinando que seja alterado o prazo previsto na cláusula de 
não concorrência do Contrato de Aquisição de Ativos (Cláusula 
10) de 10 (dez) anos para um prazo não superior a 5 (cinco) anos, 
nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de Concentração: A operação enquadra-se no §3º do artigo 
54 da Lei nº 8.884/94 - concentração horizontal superior a 20% 
do mercado relevante. Ausência de impactos concorrenciais.  
Aprovação com restrição. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, com restrição, determinando que seja alterado o prazo 
previsto na clausula de não concorrência do Contrato de 
Aquisição de Ativos (Clausula 10) de 10 (dez) anos para um 
prazo não superior a 5 (cinco) anos, nos termos do voto do 
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Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 11 
de maio de 2005 (data do julgamento da 347ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão DOU de 27.05.2005 
 

24. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001922/2005-20 
Requerentes:  Microsiga Software S.A., Logocenter S.A. e Lanark Services 

C.V. 
Advogados:  Lauro Celidonio Neto, Fabíola C. L. Cammarota de Abreu, Ana 

Luiza B. Saraiva Martins e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição de controle da Logocenter pela 

Microsiga. Apresentação tempestiva. Operação subsumida ao 3° 
§ do artigo 54 da Lei 8.884/1994. Rito Sumário. Inexistência de 
integração vertical. Enquadramento da operação nos termos do 
inciso VII do Art. 6° da Portaria Conjunta SEAE/SDE n° 1, de 18 
de Fevereiro de 2003. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, na conformidade 
dos votos e das notas eletrônicas, acordam a Presidente e os 
Conselheiros do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
– CADE pelo conhecimento da operação. No mérito, por 
unanimidade, a operação foi aprovada sem restrições 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 11 de maio de 2005 (data do 
julgamento da 347ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
 Publicação do Acórdão: DOU de 13.06.2005 
 

26. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008944/2004-30 
Requerentes:  Cytec Industries, Inc. (“Cytec”) e UCB S.A. (“UCB”) 
Advogados:  José Augusto Caleiro Regazzini, Rogério Domene e Renata 

Poroger. 
Relator: Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
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mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição dos ativos da Surface Specialties 
S.A., subsidiária da UCB, pela Cytec Industries, Inc. Produção e 
comercialização de resina amínica. Faturamento inferior R$ 400 
milhões no Brasil. Mercado relevante afetado de produto, resina 
amínica em geral e mercado relevante geográfico, nacional. 
Participação no mercado inferior a 20%. Pareceres favoráveis da 
SEAE, SDE e Procuradoria do CADE. Voto pelo não 
conhecimento. Não enquadramento da operação no disposto do 
caput e § 3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. Arquivamento do 
processo sem o julgamento do mérito  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3º, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento da operação. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 11 de maio de 2005 (data do 
julgamento, 347ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

27. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010595/2004-16 
Requerentes: Companhia Energética de Minas Gerais – CEMIG e Rosal 

Energia S.A. 
Advogados:  Luís Antônio Semeghini de Souza, Maria Cristina Cescon 

Avedissian, Roberto Barrieu e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação de aquisição de 100% das quotas 

representativas do capital social da Rosal Energia S.A. pela 
Companhia Energética de Minas Gerais – CEMIG. Hipótese 
prevista no §3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. Apresentação 
tempestiva. Mercado regional Sudeste/Centro-Oeste de geração 
de energia elétrica. Aumento insignificante no grau de 
concentração. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e 
Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
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Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 11 
de maio de 2005 (data do julgamento da 347ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação de Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

28. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000430/2005-17 

Requerentes:  Votorantim Investimentos Industriais S.A., Comércio e Indústrias 
Brasileiras Coinbra S.A. e Coinbra Comércio e Processamento de 
Grãos e Oleaginosas Ltda. 

Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Custódio da Piedade U. 
Miranda, Gianni N. de Araújo, Karina Kazue Perossi e outros. 

Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição da totalidade das quotas da 

Coinbra Grãos pela Votorantim. Faturamento das requerentes 
superior a R$ 400 milhões reais no Brasil. Hipóteses previstas no 
§3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. Apresentação Tempestiva. Setor 
de atividades: processamento e comercialização de grãos, farelo e 
óleo de soja. Inexistência de efeitos anticoncorrenciais. Pareceres 
favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do CADE. Aprovação 
sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 11 de maio de 2005 (data do julgamento, 347ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

29. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010947/2004-33 
Requerentes:  Koninklijke DSM N.V. e Avecia Investments Limited 
Advogados:  Paola R. Petrozziello Pugliese, Elisa Lima Alonso, Lilian 

Barreira e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
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Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição do controle de todos os ativos de 
propriedade da Avecia, envolvendo especificamente o negócio de 
resinas para tintas e revestimentos, bem como os respectivos bens 
de propriedade industrial da NeoResins. Mercado relevante de 
produto, resinas a base de água e solventes, e o  mercado 
relevante geográfico, nacional. Pareceres favoráveis da SEAE, 
SDE e Procuradoria do CADE. Faturamento inferior a 400 
milhões no Brasil. Participação no mercado inferior a 20%. Não 
enquadramento da operação no disposto do caput e § 3º do artigo 
54 da Lei 8.884/94. Arquivamento do processo sem o julgamento 
do mérito. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3º, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento da operação. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 11 de maio de 2005 (data do 
julgamento, 347ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

30. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001695/2005-32 
Requerentes:  The Procter & Gamble Company e The Gillette Company 
Advogados:  Carlos Francisco de Magalhães, Thomas George Macrander, 

Túlio do Egito Coelho, Alessandro Marius O. Martins e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição pela The Procter & Gamble 

Company, em âmbito mundial, da The Gillette Company e de 
suas subsidiárias. Operação apresentada tempestivamente ao 
SBDC. Mercados relevantes nacionais de: i) desodorantes, ii) 
escovas dentais manuais e elétricas, iii)cremes dentais, iv) 
enxaguatórios bucais e v)espumas de barbear.Pareceres 
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favoráveis da SEAE, SDE e da Procuradoria do CADE. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 11 de maio de 2005 (data do julgamento, 347ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

31. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001895/2005-95 
Requerentes:  Belgo Bekaert Arames Ltda. (“Belgo Bekaert”) e Gabra Gabiões 

do Brasil Ltda (“Gabra”) 
Advogados:  Luiz Fernando Shuartz, Rodrigo Zingales Oller do Nascimento e 

Luis Sérgio Soares Mamari Filho. 
Relator:  Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, com restrições, 

determinando à alteração do prazo da cláusula de não 
concorrência para 5 (cinco) anos, concendendo prazo de 30 
(trinta) dias para que se junte aos autos cópia do Contrato com a 
inclusão das cláusulas 11.1, 11.2, 11.2.1, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição da totalidade de ativos industriais 
de gabiões. Faturamento de uma das requerentes superior a R$ 
400 milhões no Brasil. Mercado relevante nacional de produção e 
comercialização de gabiões. Operação subsumida à hipótese 
prevista no § 3º do art. 54 da Lei 8.884/94. Pareceres da SEAE e 
da SDE pela aprovação sem restrições. Integração vertical que 
não enseja poder de mercado. Cláusula de não concorrência 
estipulada pelo prazo de 10 anos.Ausência de motivos. Redução 
para 05 anos, nos termos de entendimento reiterado do plenário 
do CADE.Aprovação da operação. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, com restrições, determinando à alteração do prazo da 
cláusula de não concorrência para 5 (cinco) anos, concedendo 
prazo de 30 (trinta) dias para que se junte aos autos cópia do 
Contrato com a inclusão das cláusulas 11.1, 11.2, 11.2.1, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator. Participaram do 
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julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 11 de maio de 2005 (data do julgamento, 347ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

32. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002004/2005-18 
Requerentes: Grupo Zao Severstral, Upcroft Limited, Varndell Limited e 

Lucchini S.p.A. 
Advogados:  Fábio A. Figueira, Tatiana M. Ajara, Ronaldo Camargo Veirano, 

Paulo César Gonçalves Simões e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de concentração. Operação de aquisição pelas empresas 
Upcroft e Varndell da participação majoritária na Lucchini. 
Faturamento das requerentes inferior a R$ 400 milhões no Brasil. 
Inexistência de mercado relevante afetado. Operação não 
subsumida às hipóteses previstas no § 3º do art. 54 da Lei 
8.884/94. Parecer favorável da SEAE. Recomendação de não 
conhecimento feita pela SDE e pela Procuradoria do CADE. Voto 
pelo não conhecimento. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3º, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento da operação. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 11 de maio de 2005 (data do 
julgamento, 347ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

33. RECURSO ADMINISTRATIVO NO RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 
08700.002760/2004-16 
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Recorrente:  Conselho Regional de Medicina do Estado do Maranhão – 
CRM/MA 

Advogados:  Francisco Antonio de Camargo R. de Souza, Giselle Crosara 
Lettieri Gracindo, Ana Luiza Brochado Saraiva e outros. 

Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do recurso 
administrativo contra decisão que não conheceu o referido 
Recurso Voluntário, tendo em vista a inexistência de fundamento 
legal que o autorize, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Recurso Voluntário. Intempestividade. Interposição de recurso 
administrativo contra decisão que não conheceu recurso 
voluntário. Inadmissibilidade. Inexistência de substrato legal a 
embasar o pedido. Não-conhecimento do recurso administrativo. 
Conexão inaplicável na espécie. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente recurso administrativo contra decisão que não conheceu 
o referido recurso voluntário, tendo em vista a inexistência de 
fundamento legal que o autorize. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 11 de maio de 2005 (data da 347ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27/05/2005 
 

34. RECURSO ADMINISTRATIVO NO RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 
08700.003285/2004-97 

Recorrente:  Conselho Regional de Medicina do Estado do Maranhão – 
CRM/MA 

Advogados:  Francisco Antonio de Camargo R. de Souza, Giselle Crosara 
Lettieri Gracindo, Ana Luiza Brochado Saraiva e outros. 

Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do recurso 
administrativo contra decisão que não conheceu o referido 
Recurso Voluntário, tendo em vista a inexistência de fundamento 
legal que o autorize, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Recurso Voluntário. Intempestividade. Interposição de recurso 
administrativo contra decisão que não conheceu recurso 
voluntário. Inadmissibilidade. Inexistência de substrato legal a 
embasar o pedido. Não-conhecimento do recurso administrativo. 
Conexão inaplicável na espécie. 
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ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente recurso administrativo contra decisão que não conheceu 
o referido recurso voluntário, tendo em vista a inexistência de 
fundamento legal que o autorize. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 11 de maio de 2005 (data da 347ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

35. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 08012.004196/1999-33 
Representante:  Gaupá Química Ltda. 
Advogados: Maria Helena de Souza Freitas e Heloísa de Barros Penteado. 
Representadas: Dow Agrosciences Industrial Ltda. e Sanachem Brasil Comercial 

Ltda. 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Custódio da Piedade U. 

Miranda, Gianni Nunes de Araújo e outros 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 
Averiguação Preliminar. 

EMENTA: Averiguação Preliminar. Acusação de cartelização, retirada de 
produtos do mercado, recusa de venda a distribuidores, conduta 
discriminatória, imposição de cláusulas abusivas. Ausência de 
posição dominante. Substitutibilidade dos produtos examinados. 
Ausência de indícios que justifiquem a instauração do Processo 
Administrativo. Condutas não caracterizadas. Não provimento do 
Recurso de Ofício. Manutenção do Arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento da Averiguação Preliminar. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luiz 
Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 11 de maio de 2005 (data do julgamento da 347ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
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Publicação do Acórdão: DOU de 10.06.2005 
 

36. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 08012.005285/1999-05 
Representante:  Belmaco Distribuidora Ltda. 
Advogado:  Valtécio Ferreira. 
Representada:  CIBREX – Mineração, Indústria e Comércio Ltda. e CIBRATEC 

Distribuidora de Materiais de Construção Ltda. 
Advogados:  Emanuel Roberto de Nora Serra, Romildo Florindo de Lima, 

Gustavo Valente Serra, Edson Machado Filgueiras, Roberto Dias 
Faro e outros. 

Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 
negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 
Averiguação Preliminar. 

EMENTA:  Averiguação Preliminar – Mercado nacional de cimento branco – 
Prática de preços predatórios – Conduta anticoncorrencial não 
caracterizada – Nego provimento ao recurso, mantendo o 
arquivamento. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, em conhecer do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento da Averiguação Preliminar. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 11 de maio de 2005 (data do julgamento da 347ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 10.06..2005 
 

39. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 08012.009021/2002-33 
Representante:  Comitê de Integração de Entidades Fechadas de Assistência à 

Saúde - CIEFAS 
Representadas:  Clínica de Olhos Rosângela de Francesco Figueiredo S/C Ltda, 

Centro Cearense de Oftalmologia, Clínica de Olhos Vasconcelos 
S/C Ltda e outras 

Advogados:  Marcos Pimentel de Viveiros, Juliana de Abreu Teixeira, Janine 
de Carvalho Ferreira Braga, Alexandre Rodrigues de 
Albuquerque e outros. 

Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 
negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 
Averiguação Preliminar. 
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EMENTA:  Recurso de Ofício em Averiguação Preliminar. Acusação, pelo 
CIEFAS, de suposta prática de conduta comercial uniforme em 
razão de tabelamento de preços de honorários médicos, por parte 
de Clínica de Olhos Rosângela de Francesco Figueiredo S/C 
Ltda, Centro Cearense de Oftalmologia, Clínica de Olhos 
Vasconcelos S/C Ltda e outras. Conformidade com a exigência 
prescrita pelo art. 31 da Lei nº 8.884/94. Ausência de infração. 
Questão meramente contratual, fora do alcance da Lei nº 
8.884/94. Arquivamento do feito. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conheceu do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento da Averiguação Preliminar. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 11 de maio de 2005 (data do julgamento da 347ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005  
 

40. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 53500.005137/1999 
Representante: CVA – Sistema de Telecomunicações Ltda. 
Representada:  Paging Network do Brasil S/A 
Advogados:  Ana Beatriz de Arruda Santos, Alberto de Medeiros Filho, Thaís 

da Costa e outros. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 
Averiguação Preliminar. 

EMENTA:  Averiguações Preliminares. Denúncia de possíveis práticas de 
infração à ordem econômica no setor de telecomunicações. 
Pareceres da Agência Nacional de Telecomunicações – 
ANATEL, Procuradoria do CADE e Ministério Público Federal 
pela inexistência de infração. Condutas não caracterizadas. 
Arquivamento. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício para, no mérito, negar-lhe provimento, 
mantendo o arquivamento da averiguação preliminar. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
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Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 11 de maio de 2005 (data da 347ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 

41. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08000.016489/1997-21 
Representante:  Antônio Carlos de Moura Campos 
Representada:  Ficsatur Agência de Turismo Ltda., Kamel Turismo e Chamonix 

Operadora de Turismo Ltda. 
Advogados:  não consta dos autos. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento do Processo 
Administrativo. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Denúncia de prática de ação 
concertada e venda casada da inscrição para a Maratona de Nova 
Iorque em conjunto com pacote de viagem por parte da Ficsatur 
Agência de Turismo Ltda, Kamel Turismo e Chamonix 
Operadora de Turismo Ltda. Ausência de danos à concorrência. 
Não configuração das condutas tipificadas no art. 20, I e IV, e art. 
21, I e XXIII, da Lei nº 8.884/94. Convergência dos pareceres da 
SDE e do MPF. Decisão pelo arquivamento.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecem do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento do Processo Administrativo. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci.  
Brasília – DF, 11 de maio de 2005 (data do julgamento da 347ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.05.2005 
 
 

348ª SESSÃO ORDINÁRIA, em 18/maio/2005 (DOU de  02.06.2005) 
 
01. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.004054/2003-78 
Representante:  Reabilitar S/A Ltda. 
Representado:  Conselho Regional de Fisioter. e Terapia da 4ª Região – MG 
Advogados:  não consta dos autos. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
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Decisão:  O Plenário, por maioria, decidiu pela condenação do 
Representado como incurso no artigo 20, incisos I e IV, c.c. 
artigo 21, inciso II, todos da Lei 8.884/94, condenando o 
Representado ao pagamento de multa no valor de R$ 63.846,00 
(sessenta e três mil oitocentos e quarenta e seis reais), equivalente 
a 60.000 Ufirs, determinando ainda que o Representado: (i) se 
abstenha de elaborar, adotar e/ou divulgar quaisquer tabelas de 
preço ou similares entre associados e filiados a partir da 
publicação da presente decisão; (ii) divulgue o teor da presente 
decisão à totalidade de seus membros, clínicas, hospitais 
conveniados ou qualquer empresa que possua registro em seus 
quadros, por qualquer meio idôneo de comunicação; (iii) que 
publique, às suas expensas, em meia página de jornal de grande 
circulação no Estado de Minas Gerais, extrato da decisão 
condenatória, por dois dias seguidos, em uma semana; (iv) que 
comprove perante o Cade o cumprimento das obrigações 
impostas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da publicação do acórdão da presente decisão no Diário 
Oficial da União; restando o Representado sujeito a aplicação de 
multa diária no valor de R$ 5.320,50 (cinco mil, trezentos e vinte 
reais e cinqüenta centavos), correspondentes a 5.000 Ufirs, em 
caso de não cessação da conduta, descumprimento das 
penalidades impostas, ou de não haver a comprovação junto ao 
Cade de seu cumprimento, além de demais determinações, nos 
termos do voto do Conselheiro Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, vencido o Conselheiro Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado, que votou pelo arquivamento do Processo Administrativo. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Representação formulada pela Clínica 
Reabilitar S/C em desfavor do Conselho Regional de Fisioterapia 
e Terapia Ocupacional da 4ª Região. Imposição de tabela de 
preços. Jurisprudência consolidada do CADE. Mercado relevante 
de serviços de fisioterapia e terapia ocupacional das cidades de 
Coronel Fabriciano, Ipatinga e Timóteo, do Estado de Minas 
Gerais. Prejuízo à concorrência. Abuso de posição dominante. 
Infração configurada. Art. 20, incisos I e IV c/c art. 21, inciso II 
da Lei 8.884/94. Aplicação de multa pecuniária e penalidades 
acessórias. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, decidir pela 
condenação do Representado como incurso no artigo 20, incisos I 
e IV, c.c. artigo 21, inciso II, todos da Lei 8.884/94, condenando 
o Representado ao pagamento de multa no valor de R$ 63.846,00 
(sessenta e três mil oitocentos e quarenta e seis reais), equivalente 
a 60.000 Ufirs, determinando ainda que o Representado: (i) se 
abstenha de elaborar, adotar e/ou divulgar quaisquer tabelas de 
preço ou similares entre associados e filiados a partir da 
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publicação da presente decisão; (ii) divulgue o teor da presente 
decisão à totalidade de seus membros, clínicas, hospitais 
conveniados ou qualquer empresa que possua registro em seus 
quadros, por qualquer meio idôneo de comunicação; (iii) que 
publique, às suas expensas, em meia página de jornal de grande 
circulação no Estado de Minas Gerais, extrato da decisão 
condenatória, por dois dias seguidos, em uma semana; (iv) que 
comprove perante o Cade o cumprimento das obrigações 
impostas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da publicação do acórdão da presente decisão no Diário 
Oficial da União; restando o Representado sujeito a aplicação de 
multa diária no valor de R$ 5.320,50 (cinco mil, trezentos e vinte 
reais e cinqüenta centavos), correspondentes a 5.000 Ufirs, em 
caso de não cessação da conduta, descumprimento das 
penalidades impostas, ou de não haver a comprovação junto ao 
Cade de seu cumprimento, além de demais determinações, nos 
termos do voto do Conselheiro Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer. Vencido o Conselheiro Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado, que votou pelo arquivamento do Processo Administrativo. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luiz Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 18 de maio de 2005 (data do 
julgamento, 348ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 23.06.2005 
 

02. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.002153/2000-72 
Representante:  Associação dos Médicos de Santos 
Representada: Comitê de Integração de Entidades Fechadas de Assistência à 

Saúde – CIEFAS, Associação Beneficente dos Empregados da 
Telesp, Plamtel-Plano de Assistência Médica Telesp e Plano de 
assistência à Saúde ABET 

Advogados:  Otávio César da Silva, Alexandre Moraes da Silva, Marcelo 
Kassawara e Luis Fernando Moreira. 

Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Decisão:  O Plenário, em preliminar, por unanimidade, decidiu pela 

exclusão do pólo passivo a Representada ABET – Associação 
Beneficente dos Empregados da Telesp e dos seus respectivos 
planos PLAMTEL – Plano de Assistência Médica Telesp e Plano 
de Assistência à Saúde ABET, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator, e, no mérito, por unanimidade, considerou a 
Representada Comitê de Integração de Entidades Fechadas de 
Assistência à Saúde – CIEFAS como incursa nos incisos I e IV, 
do art. 20, c.c. inciso II, do art. 21, todos da Lei n.º 8.884/94, 
condenando-a ao pagamento de multa no valor de R$ 95.769,00 
(noventa e cinco mil, setecentos e sessenta e nove reais), além de 
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demais determinações, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator com as alterações proposta no voto do Conselheiro 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer.  

EMENTA:  Processo Administrativo. Divulgação por parte do Comitê 
Integrado de Entidades Fechadas de Assistência Médica – 
CIEFAS (atualmente UNIDAS) às suas filiadas de tabela de 
honorários médicos do ano 2000. Inexistência de poder de 
mercado por parte da ABET e seus planos, exclusão do pólo 
passivo do processo. Infração configurada e comprovada em 
relação ao CIEFAS (UNIDAS). Infração prevista no artigo 20, 
incisos I e IV c/c o artigo 21, inciso II, da Lei nº 8.884/94. 
Reafirmação da jurisprudência já assentada no CADE. Aplicação 
de multa no valor de 60.000 UFIR’s (sessenta mil), mais 
aplicação de agravante por ausência de boa-fé no valor 30.000 
UFIR’s (trinta mil), perfazendo um total de 90.000 UFIR’s 
(noventa mil), equivalente a R$ 95.769,00 (Noventa e cinco mil, 
setecentos e sessenta e nove reais). Imposição de multa diária 
pela continuidade dos atos de infração à ordem econômica ou 
descumprimento da decisão no valor de 6.000 UFIR’s (seis mil) 
equivalente a R$ 6.384,00 (seis mil trezentos e oitenta e quatro 
reais). Determinação de obrigação de não-fazer por parte do 
CIEFAS (UNIDAS) para se abster de editar e publicar Tabelas de 
Preço. Determinação ao CIEFAS (UNIDAS) de publicar em meia 
página e às suas expensas por dois dias seguidos durante duas 
semanas consecutivas, Nota Pública contendo o inteiro teor da 
decisão do CADE, no jornal de maior circulação nacional e que 
comunique o teor da presente decisão aos seus associados, por 
qualquer meio interno de divulgação. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, em preliminar, por unanimidade, 
decidir pela exclusão do pólo passivo a Representada ABET – 
Associação Beneficente dos Empregados da Telesp e dos seus 
respectivos planos PLAMTEL – Plano de Assistência Médica 
Telesp e Plano de Assistência à Saúde ABET, nos termos do voto 
do Conselheiro Relator, e, no mérito, por unanimidade, 
considerar a Representada Comitê de Integração de Entidades 
Fechadas de Assistência à Saúde – CIEFAS como incursa nos 
incisos I e IV, do art. 20, c.c. inciso II, do art. 21, todos da Lei n.º 
8.884/94, condenando-a ao pagamento de multa no valor de R$ 
95.769,00 (noventa e cinco mil, setecentos e sessenta e nove 
reais), além de demais determinações, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator com as alterações propostas no voto do 
Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer. Participaram 
do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, 
Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
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Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 18 de maio de 2005 (data do julgamento da 348ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 18.07.2005 
 

05. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 53500.005471/2003 
Requerentes:  614 Telecomunicações Ltda., Tevecap S.A. e Canbras 

Participações Ltda. 
Advogados:  Vicente Bagnoli, Viviane Greche Gonçalves, Fernando Oliveira 

Marques e outros. 
Relator: Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Enquadramento no art. 16 da Resolução nº 

12/98 do CADE. Aquisição pela 614 Telecomunicações Ltda. da 
totalidade das quotas das empresas TV Jacarandá Ltda., TV a 
Cabo Guarapuava Ltda., Zerelda Participações S/C Ltda. e TV a 
Cabo Cascavel Ltda. Apresentação tempestiva. Operação 
subsumida ao 3° § do artigo 54 da Lei 8.884/1994, em função do 
faturamento das Requerentes. Mercados relevantes: de 
provimento de SCEMa nas áreas de prestação de serviço das 
empresas envolvidas; de aquisição de programação para SCEMa 
em âmbito nacional; e de provimento de SVA nas áreas de 
prestação de serviço das empresas envolvidas. Baixa 
concentração horizontal, incapaz de gerar danos à concorrência 
no Brasil. Ausência de impactos decorrentes da integração 
vertical. Ausência de possibilidade de exercício de poder de 
mercado. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 18 de maio de 2005 (data do julgamento da 348ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 13.06.2005 
 

06. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008953/2004-21 
Requerentes:  Faiveley Transport S/A e Vestar Acquisition AB 
Advogados:  Maria Cristina Alves, Márcia Saab, Raimunda Nonata Pires e 

outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
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  Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. O acórdão será 
redigido pelo Conselheiro Villas Bôas Cueva. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Transação em âmbito mundial. Operação 
não subsumida em decorrência do faturamento das Requerentes, 
no Brasil, ser inferior a R$ 400.000.000,00, no último exercício, e 
da participação de mercado decorrente da operação estar abaixo 
dos 20% previstos. Operação não conhecida. Extinção do 
processo sem julgamento do mérito. Manutenção da taxa 
processual recolhida em virtude do exercício do poder de polícia. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, 
extinguindo o processo sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento da operação. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 18 de maio de 2005 (data da 348ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 

  Publicação do Acórdão: DOU de 20.06.2005 
 
08. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010784/2004-99 
Requerentes:  Sucorrico S/A e Votorantim Investimentos Industriais S/A 
Advogados: Camila Pimentel Porto, Érica Alves Ferreira, João Paulo Garcia 

Leal e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, aprovou a operação, com restrições, 

referentes à exclusão na cláusula de não concorrência do texto 
“renováveis por igual período”, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator, vencido o Conselheiro Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado, que votou pela aprovação, sem restrições. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição da Sucorrico S/A pela 
Votorantim Investimentos Industriais S/A. Operação enquadra-se 
no art. 54, § 3°, da Lei nº 8.884/94 - faturamento. Recolhida a 
taxa processual. Tempestividade. Ausência de danos à 
concorrência. Convergência dos pareceres da SEAE/MF, 
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SDE/MJ, ProCADE e MPF. Análise na forma do art. 50 da Lei nº 
9.784/99. Alteração da cláusula de não-concorrência. Aprovação 
com restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, aprovar a presente 
operação, com restrições, referentes à exclusão na cláusula de não 
concorrência do texto “renováveis por igual período”, nos termos 
do voto do Conselheiro Relator, vencido o Conselheiro Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado, que votou pela aprovação, sem 
restrições. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-
Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 18 de maio de 
2005 (data do julgamento da 348ª Sessão Ordinária de 
Julgamento) 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.06.2005 
 

09. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000390/2005-11 
Requerentes:  Advent International Corporation e Carlyle Europe Partners II, 

L.P. 
Advogados:  Marcos Rafael Flesch, Fabíola Carolina Lisboa Cammarota de 

Abreu, Maria Cristina Cescon Avedissian e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição da HT Troplast 

Aktiengesellschaft pela Advent International Corporatione 
Carlyle Europe Partners II, L.P. Operação enquadra-se no art. 54, 
§ 3°, da Lei nº 8.884/94 - faturamento. Recolhida a taxa 
processual. Tempestividade. Ausência de danos à concorrência. 
Convergência dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e 
MPF. Análise na forma do art. 50 da Lei nº 9.784/99. Aprovação 
sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
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– DF, 18 de maio de 2005 (data do julgamento da 348ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.06.2005 
 

10. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001186/2005-18 
Requerentes:  Eastman Kodak Company e Kodak Polychrome Graphics 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Gianni Nunes de Araújo, 

Érica Alves Ferreira e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, aprovou a operação, sem restrições, 

vencidos os Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, que votaram pela aprovação da operação, com restrições, 
referentes à substituição da expressão “empregado”, constante na 
cláusula 5.8 (a) (iii), por “empregados que detenham informações 
e segredos de negócio” e vencido o Conselheiro Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer também no que tange a limitação da restrição 
ao território nacional. O Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
redigirá o acórdão. 

EMENTA: Ato de Concentração. Aquisição, com consolidação de controle 
acionário, de 50% da joint venture denominada Kodak 
Polychrome Graphics pela Eastman Kodak Company, 
anteriormente detida pela Sun Chemical Corporation. Operação 
subsumida ao art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94 – faturamento. 
Ausência de manifestações contrárias à operação. Convergência, 
no mérito, dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ e ProCADE. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, aprovar a operação, 
sem restrições, vencidos os Conselheiros Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, que votaram pela aprovação da operação, 
com restrições, referentes à substituição da expressão 
“empregado”, constante na cláusula 5.8 (a) (iii), por “empregados 
que detenham informações e segredos de negócio”, e vencido o 
Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer também no 
que tange a limitação da restrição ao território nacional. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 18 de maio de 2005 (data da 348ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 20.06.2005 
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11. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001994/2005-77 
Requerentes: Invitrogen Corporation e Dynal Biotech Holdings AS 
Advogados:  Ricardo Noronha Inglez de Souza, Tânia Mara Camargo Falbo, 

Mário Roberto Villanova Nogueira e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação em âmbito mundial. Operação de 
aquisição pela Invetrogem Corporation (doravante 
“Invetrogem”), das ações da Dynal Biotech Holding AS 
(doravante “Dynal”) por Nordic Capital Fund IV (74,4%) e Ratos 
AB (24,8%). Após a operação, a Dynal se tornará uma subsidiária 
integral indireta da Invitrogen. Operação não subsumida em 
decorrência do faturamento das Requerentes bem como dos seus 
respectivos grupos, no Brasil, ser inferior a R$ 400.000.000,00, 
no último exercício, e da participação de mercado decorrente da 
operação estar abaixo dos 20% previstos. Extinção do processo 
sem julgamento do mérito. Operação não conhecida. Manutenção 
da taxa recolhida. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, 
extinguindo o processo sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento da operação. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 18 de maio de 2005 (data da 348ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 20.06.2005 
 

12. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002243/2005-78 
Requerentes:  Novartis AG e Hexal AG 
Advogados:  Marcelo Procópio Calliari, Daniel Oliveira Adrioli, Renata 

Poroger e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
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Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, com restrições, 
determinando, por unanimidade, que o início dos prazos de 
vigência a que se referem os itens 2 e 3 do capítulo XI do 
Contrato de Venda e Transferência de Ações e Participação 
Acionária devem ser contados a partir da assinatura do citado 
contrato, isto é, 17 de fevereiro de 2005, vencidos os 
Conselheiros Luis Fernando Rigato Vasconcellos, Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer e Luis Esteves Scaloppe, apenas no 
que tange a segunda restrição sugerida pelo Conselheiro Relator, 
isto é, o dever de ser incluído na lista de exceções prevista no 
item 2 do capítulo XI do Contrato de Venda e Transferência de 
Ações e Participação Acionária o trecho: “os empregados que não 
detenham informações sigilosas ou segredos comerciais dos 
negócios” da empresa objeto da operação, e que o mesmo critério 
deveria ser observado quando o mencionado instrumento 
contratual referir-se-ia a empregados ou contratados em data 
posterior ao fechamento do negócio. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição pelo Grupo Novartis, da 
totalidade do capital acionário da Hexal AG. A operação 
enquadra-se no §3º do artigo 54 da Lei nº 8.884/94 – 
concentração horizontal superior a 20% do mercado relevante. 
Ausência de impactos concorrenciais. Aprovação com restrição. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, que o início dos 
prazos de vigência a que se referem os itens 2 e 3 do capítulo XI 
do Contrato de Venda e de Transferência Ações e Participação 
Acionária deve ser contados a partir da assinatura do Contrato, 
isto é, 17 de fevereiro de 2005. Vencidos os conselheiros Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos, Roberto Augusto Castellano 
Pfeiffer e Luis Esteves Escaloppe, apenas no que tange a segunda 
restrição sugerida pelo Conselheiro Relator, isto é, o dever de ser 
incluído na lista de exceções prevista no item 2 do capítulo XI do 
Contrato de Venda e Transferência de Ações e Participação 
Acionária o trecho: “os empregados que não detenham 
informações sigilosas ou segredos comerciais dos negócios” da 
empresa objeto da operação, e que o mesmo critério deveria ser 
observado quando o mencionado instrumento contratual referir-se 
a empregados ou contratados em data posterior ao fechamento do 
negócio. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth 
Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, 
Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 18 de maio de 2005 (data do julgamento da 348ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.07.2005 
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14. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 
08012.007013/2000-91 

Embargantes:  Pirelli S/A, Pirelli Energia Cabos e Sistemas do Brasil S/A, Tigre 
S/A, Votorantim Cimentos Ltda. 

Advogados:  Tito Amaral de Andrade, Carlos Amadeu Bueno Pereira de 
Barros, Carolina Sabóia Fontenele e Silva e outros. 

Relator: Conselheiro Roberto Augusto Catellanos Pfeiffer 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão: O Plenário, por unanimidade, conheceu dos presentes Embargos 
de Declaração para, no mérito, negar-lhe provimento, por não 
restarem demonstradas as contradições no acórdão recorrido, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA: Embargos de Declaração. Tempestividade. Inexistência de 
contradição entre o voto condutor e o acórdão recorrido. 
Conhecimento dos Embargos por estarem presentes os 
pressupostos de admissibilidade. No mérito, pelo não 
provimento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer dos 
presentes Embargos de Declaração para, no mérito, negar-lhe 
provimento, por não restarem demonstradas as contradições no 
acórdão recorrido, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 18 de maio de 2005 (data do 
julgamento da 348ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 23.06.2005 

 
15. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 08012.001271/2001-44 
Representante: Procon/SP 
Representada:  SKF do Brasil Ltda. 
Advogados:  Rogério Domene, Syllas Tozzini, José Augusto Caleiro Regazzini 

e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

dando-lhe provimento, determinando a remessa dos autos à 
Secretaria de Direito Econômico para realização de novas 
diligências, além de demais determinações, nos termos do voto 
do Conselheiro Relator. 
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EMENTA: Recurso de Ofício em Averiguação Preliminar. Acusação de 
prática anticoncorrencial - imposição de preço mínimo de 
revenda pelos distribuidores industriais SKF do Brasil. 
Conformidade com a exigência prescrita pelo art. 31 da Lei nº 
8.884/94. Convergência dos pareceres ProCADE e MPF pela 
realização de diligências complementares. Decisão pela 
instauração de Processo Administrativo para Apuração de 
Conduta Infracional. Provimento. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício, dando-lhe provimento, determinando a remessa 
dos autos à Secretaria de Direito Econômico para realização de 
novas diligências, além de demais determinações, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 18 de maio de 2005 (data do julgamento da 348ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 01.07.2005 

 
16. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 08012.004480/2002-21 
Representante:  anônimo 
Representadas:  Goodyear do Brasil Produtos de Borracha Ltda. e SKF do Brasil 

Ltda. 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Custódio da Piedade U. 

Miranda, Bruno Greca Consentino e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 
Averiguação Preliminar. 

EMENTA:  Averiguação preliminar. Denúncia de prática de venda casada. 
Arquivamento pela Secretaria de Direito Econômico. Recurso de 
ofício. Inexistência de indícios de infração à ordem econômica. 
Conduta que se identifica com o objeto de ato de concentração 
submetido, pelos investigados, à análise das autoridades 
antitruste. Arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento da averiguação preliminar. Participaram do 
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julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 18 de maio de 2005 (data da 348ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 20.06.2005 
 

17. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.006891/1999-11 
Representante:  Secretaria de Direito Econômico – SDE/MJ 
Representada:  Companhia Vale do Rio Doce – CVRD 
Advogados:  Mauro Grinberg, José Alberto Gonçalves da Motta, José Inácio 

Gonzaga Franceschini e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento do Processo 
Administrativo. 

EMENTA:  Processo Administrativo para Apuração de Conduta Infracional. 
Acusação de prática anticoncorrencial, consistente na imposição 
de restrições à venda de minério de ferro, identificada nos 
contratos firmados entre Companhia Vale do Rio Doce e Ferteco 
Mineração S.A. Convergência dos pareceres SEAE/MF, 
SDE/MJ, ProCADE e MPF. Análise na forma do art. 50 da Lei nº 
9.784/99. Ausência de danos à concorrência. Decisão pelo 
arquivamento.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento do Processo Administrativo. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 18 de maio de 2005 (data do julgamento da 348ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: 01.07.2005 
 

18. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08000.007737/1997-71 
Representante:  Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do 

Estado de São Paulo 
Advogados: não consta dos autos. 
Representado:  Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos de 

Santo André e Região 
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Advogados:  Miguel Parente Dias e Bernardino Marques Filho. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento do Processo 
Administrativo. 

EMENTA:  Processo Administrativo – Denúncia de prática de restrição à 
livre concorrência por parte da Representada, por impor e 
divulgar tabela de preços para produtos e serviços farmacêuticos. 
Ausência de provas da ocorrência da conduta investigada. 
Conduta anticoncorrencial não caracterizada. Decisão pelo 
arquivamento. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento do Processo Administrativo. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 18 de maio de 2005 (data do julgamento, 348ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 01.07.2005 
 

19. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.006525/2001-11 
Representante:  SDE ‘ex officio’ 
Representadas:  Cooperativa dos Condutores de Táxi do Aeroporto Internacional 

Augusto Severo (RN) – COOPERTAXI e Empresa Brasileira de 
Infra-Estrutura Aeroportuária – INFRAERO 

Advogados:  Heriberto Escolástico Bezerra, Heriberto Escolástico Bezerra 
Júnior e Rafael Cavalcanti Lemos e outros. 

Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 
negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento do Processo 
Administrativo, além de demais determinações, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Denúncia de formação de cartel por 
cooperativa de taxistas. Conduta não configurada. Preços que 
atendem à regulação do poder público local. Existência de 
cláusula no contrato de concessão para uso de área pública, 
firmado entre a INFRAERO e cooperativa de táxi, que veda a 
exclusividade na prestação do serviço. Presença de concorrência 
no mercado relevante. Arquivamento do processo. Remessa à 
Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça – 
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SDE/MJ da decisão e do convênio celebrado entre prefeituras 
municipais para análise de seus possíveis efeitos 
anticoncorrenciais. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento do processo administrativo. Foi determinado, 
ainda, o encaminhamento à SDE/MJ de cópias da decisão e do 
convênio firmado pelas Prefeituras de Parnamirim/RN e de 
Natal/RN, com interveniência da Secretaria de Transportes 
Urbanos de Natal, do Sindicato dos Condutores Autônomos de 
Veículos Rodoviários do Estado do Rio Grande do Norte, da 
Cooperativa dos Proprietários de Táxi de Natal e da Associação 
dos Motoristas de Táxi de Parnamirim (fls. 137/141), para análise 
de seus possíveis efeitos anticoncorrenciais, em especial sua 
Cláusula Terceira, item III. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 18 de maio de 2005 (data da 348ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 20.06.2005 
 

20. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 08700.001215/2005-85 (REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.002097/1999-81) 

Embargante:  Editora O Dia S/A 
Advogado: Joseval Sirqueira. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu dos presentes Embargos 

de Declaração, para, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos 
do voto do Conselheiro Relator.  

EMENTA:  Embargos de declaração contra decisão em processo 
administrativo. Processamento em conformidade com a 
Resolução CADE nº 26/2002 e disposições legais aplicáveis. 
Ausência de omissão, obscuridade ou contradição no julgamento. 
Embargos de declaração conhecidos e, no mérito, negado 
provimento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer dos 
embargos de declaração para, no mérito, negar-lhes provimento, 
ante a ausência de omissão, obscuridade ou contradição no 
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julgamento. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-
Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 18 de maio de 
2005 (data da 348ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 20.06.2005 
 

21. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 08700.001246/2005-36 (REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.002097/1999-81) 

Embargante: Jornal do Brasil S.A. 
Advogados:  Aurélio Wander Chaves Bastos e João Marcelo de Lima Assafim. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu dos presentes Embargos 

de Declaração, para, no mérito, negar-lhe provimento, no 
s termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:   Embargos de declaração contra decisão em processo 
administrativo. Processamento em conformidade com a 
Resolução CADE nº 26/2002 e disposições legais aplicáveis. 
Ausência de omissão, obscuridade ou contradição no julgamento. 
Embargos de declaração conhecidos e, no mérito, negado 
provimento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer dos 
embargos de declaração para, no mérito, negar-lhes provimento, 
ante a ausência de omissão, obscuridade ou contradição no 
julgamento. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-
Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 18 de maio de 
2005 (data da 348ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 20.06.2005 
 

22. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
08012.002371/1998-40 

Requerente:  Conselho Regional de Odontologia do Paraná 
Advogados:  Pedro Paulo Pamplona, Paulo Cezar Cruz, Gilfrois Carlos Bauer 

e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
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Decisão: O Plenário, por unanimidade, não conheceu do pedido de 
reconsideração, por falta de previsão legal de revisão das decisões 
do Cade, nos termos do voto do Conselheiro Relator.  

EMENTA: Pedido de Reconsideração. Acórdão que deu procedência à 
representação firmada pelo Sindicato Nacional das Empresas de 
Odontologia de Grupo, aplicando multa ao Requerente no valor 
de R$ 63.846,00 (sessenta e três mil oitocentos e quarenta e seis 
reais), devido à coação da categoria para adotar preços uniformes, 
por meio de imposição da Tabela Nacional de Convênios e 
Credenciamentos. Não cabimento, por força do artigo 50 da Lei 
8.884/94 e da Resolução nº 9/97. Não conhecimento do pedido. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
pedido de reconsideração, por falta de previsão legal de revisão 
das decisões do Cade, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 18 de maio de 2005, 
(data do julgamento da 348ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 23.06.2005 
 

349ª SESSÃO ORDINÁRIA, em 01/junho/2005 (DOU de  03/06/2005) 
 
03. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005205/1999-68 
Requerentes:  São Juliano Participações Ltda. e CASIL S/A Carbureto de 

Silício 
Advogados:  Carlos Francisco de Magalhães, Tercio Sampaio Ferraz Júnior, 

Maria da Graça Britto Garcia e outros. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições, 

considerando, por maioria, intempestiva sua apresentação, 
aplicando multa por intempestividade na apresentação do 
presente ato ao Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, no 
valor de R$ 154.044,79 (cento e cinqüenta e quatro mil e 
quarenta e quatro reais e setenta e nove centavos), nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. Vencido o Conselheiro Luiz Carlos 
Thadeu Delorme Prado apenas no que tange a tempestividade da 
apresentação da operação ao Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência e a respectiva aplicação da multa. 

EMENTA:  Ato de concentração. Integração vertical. Transação em nível 
nacional. Operação: aquisição, pela São Juliano Participações 
Ltda., da CASIL Indústria e Comércio S.A. Mercado Relevante 
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Produto: mercado upstream – Carbeto de Silício metalúrgico, 
cristal preto e cristal verde; mercado downstream – lixas, rebolos, 
discos de corte ou desbaste, tijolos de SiC, tijolos de Al2O3-SiC-
C, massas de tamponamento de alto-fornos, massas de 
estampagem e concretos de ultra baixo teor de cimento. Mercado 
Relevante Geográfico: território nacional. Hipótese prevista no 
art. 54, § 3º da Lei 8.884/94. Apresentação Intempestiva. 
Inexistência de prejuízos à concorrência. - Aprovado sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, 
aprovar a operação, sem restrições, considerando, por maioria, 
intempestiva sua apresentação, aplicando multa por 
intempestividade na apresentação do presente ato ao Sistema 
Brasileiro de Defesa da Concorrência, no valor de R$ 154.044,79 
(cento e cinqüenta e quatro mil e quarenta e quatro reais e setenta 
e nove centavos), nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Vencido o Conselheiro Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado 
apenas no que tange a tempestividade da apresentação da 
operação ao Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência e a 
respectiva aplicação da multa. Ausente justificadamente a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina. Participaram 
do julgamento o Presidente substituto Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer e os Conselheiros Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 1º 
de junho de 2005 (data do julgamento, 349ª Sessão Ordinária de 
Julgamento) 
Publicação do Acórdão: DOU de 21.06.2005 
 

04. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001161/2005-14 
Requerentes: Orkla Asa e Elkem Asa 
Advogados:  José Augusto C. Regazzini, Rogério Domene, Renata P. outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de Concentração – Operação de âmbito mundial com 
reflexos no Brasil - Aquisição, pela Orkla Asa, de 10,18% das 
ações da Elkem Asa. Como resultado, a Orkla passa a deter o 
controle acionário da Elkem, uma vez que altera sua participação 
de 39,85% para 50,03% do total - Faturamento das Requerentes 
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no território nacional abaixo de R$ 400.000.000,00 (quatrocentos 
milhões de reais) - Participação das Requerentes no mercado 
relevante inferior a 20% – Revisão da jurisprudência tradicional 
do CADE – O critério estabelecido no art. 54, § 3º, da Lei 
8.884/94 leva em conta o faturamento bruto anual registrado 
exclusivamente no território brasileiro pelas empresas ou grupo 
de empresas participantes do ato de concentração – Precedente da 
nova interpretação do CADE: Ato de Concentração nº 
08012.002992/2004-14, Relator Conselheiro Roberto Pfeiffer – 
Não subsunção ao art. 54, §3º c/c o art. 2º da Lei 8.884/94 – 
Extinção do processo sem julgamento de mérito – Operação não 
conhecida – Manutenção da taxa processual – Proposta de edição 
de súmula. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por maioria, não 
conhecer do presente Ato de Concentração, por não estar 
subsumido às hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o 
processo extinto sem julgamento do mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento da operação. Participaram do julgamento o 
Presidente substituto Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer e os 
Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Ausente justificadamente a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 1º de junho de 2005 
(data do julgamento, 349ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 21.06.2005 
 

05. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001163/2005-03 
Requerentes:  Honeywell Internacional INC e Novar PLC 
Advogados:  Daniel Oliveira Andreoli, Renata Poroger, André Marques 

Gilberto e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração – Operação realizada no exterior – Trata-se 

de uma oferta pública feita pela Honeywell para aquisição da 
totalidade das ações em circulação da Novar – Adquirente com 
faturamento, no ano de 2003, superior à R$ 400 milhões em 
território nacional – Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 
8.884/94 – Apresentação Tempestiva – Ausência de 
manifestações contrárias à operação – Inexistência de prejuízos à 
concorrência – Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
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Presidente substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, 
aprovar a operação, sem restrições. Participaram do julgamento o 
Presidente substituto Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer e os 
Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Ausente justificadamente a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 1º de junho de 2005 
(data do julgamento, 349ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 21.06.2005 
 
 
 

06. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002931/2005-38 
Requerentes:  Laboratórios Wyeth-Whitehall Ltda. e DM Indústria 

Farmacêutica Ltda. 
Advogados:  Lilian Barreira Cristianne Saccab Zarzur.  
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração – Operação realizada no Brasil – Trata-se da 

aquisição, pela DM, de ativos (marca registrada e o Know-How 
cedido) e estoque relacionados ao medicamento Epocler, 
pertencentes aos Laboratórios Wyeth – Adquirente com 
faturamento, no ano de 2004, superior à R$ 400 milhões em 
território nacional – Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 
8.884/94 – Apresentação Tempestiva – Ausência de 
manifestações contrárias à operação – Inexistência de prejuízos à 
concorrência – Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, 
aprovar a operação, sem restrições. Participaram do julgamento o 
Presidente substituto Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer e os 
Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Ausente justificadamente a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina. Presente a Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 1º de junho de 2005 
(data do julgamento, 349ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 21.06.2005 
 

07. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003025/2005-51 
Requerentes:  CINVEN Limited, CIE Management II Limited e Amadeus 

Global Travel 
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Advogados:  Marcus Vinícius M. Versolatto e Hermano de Villemor Amaral 
Neto. 

Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
 Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  EMENTA: Ato de concentração – Operação refere-se à aquisição 

indireta de ações por CINVEN e CIEM por intermédio da WAM 
Acquisition S.A – Faturamento das Requerentes no território 
nacional abaixo de R$ 400 milhões – Participação das 
Requerentes no mercado relevante: superior a 20% – Hipótese 
prevista no art. 54, § 3º da Lei 8.884/94 – Apresentação 
Tempestiva – Ausência de manifestações contrárias à operação – 
Inexistência de prejuízos à concorrência – Aprovado sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente-Substituto Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer e os 
Conselheiros do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
– CADE, por unanimidade, aprovar a presente operação, sem 
restrições. Presentes os Conselheiros Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente 
justificadamente a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 01 de junho de 2005 (data do julgamento da 349ª 
Sessão Ordinária de Julgamento) 
Publicação do Acórdão: DOU de 01.07.2005 
 

08. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001459/2005-16 
Requerentes:  Vallourec e Mannesmannröhren-Werke GmbH 
Advogados: Umberto Celli Junior, Cláudia Silva de Santana, Luiz Olavo 

Baptista e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição, pela Vallourec, de 45% de 

participação na Vallourec & Mannesmann Tubes, detida pela 
Mannesmannröhren-Werke GmbH. Operação enquadra-se no art. 
54, § 3° da Lei nº 8.884/94 – participação resultante em 20% de 
mercado relevante e faturamento. Recolhida a Taxa Processual. 
Tempestividade. Ausência de danos à concorrência. 
Convergência dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e 
MPF. Análise na forma do art. 50 da Lei nº 9.784/99. Aprovação 
sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente Substituto os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, 
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aprovar a presente operação, sem restrições. Participaram do 
julgamento o Presidente Substituto do CADE, Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, e os Conselheiros Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente 
justificadamente a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 01 de junho de 2005 (data do julgamento da 349ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 14.06.2005 
 

10. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000249/2005-19 
Requerentes:  TPV Technology Limited e Koninklijke Philips Eletronics NV 
Advogados:  Fábio Amaral Figueira, Pedro A. Garcia, Tercio Sampaio Ferraz 

Junior e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação, em âmbito mundial, que 

consiste na associação entre a Philips e a TPV para o 
desenvolvimento e produção de monitores para computadores e 
televisores de tela plana. Mercado de produto: monitores para 
computador. Mercado geográfico: nacional. Hipótese prevista no 
art. 54, §3º da Lei 8.884/94 – hipótese “faturamento”. 
Apresentação tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à 
operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. No mérito, 
convergência dos pareceres da Secretaria de Acompanhamento 
Econômico do Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ e 
Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente Substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, 
aprovar a operação, sem restrições. Participaram do julgamento o 
Presidente Substituto Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer e os 
Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Ausente, justificadamente, a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina. Brasília – DF, 01 de junho de 
2005 (data da 349ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.06.2005 
 

11. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000493/2005-73 
Requerentes:  Telecomunicações de São Paulo S.A. – Telesp e Lauceston 

Partners CV 
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Advogados: Pedro A. A. Dutra, Eduardo Caminati Anders, Tito Amaral de 
Andrade, Carlos Amadeu Bueno Pereira de Barros e outros. 

Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição das quotas das 

empresas Santa Genovese e Atrium Telecomunicações Ltda  pela 
Telecomunicações de São Paulo S.A. – Telesp, anteriormente 
detidas pela Lauceston Partners CV. Mercado relevante de 
produto: gestão de serviços de telecomunicações para clientes 
corporativos. Mercado geográfico: nacional. Hipótese prevista no 
art. 54, §3º da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. Ausência 
de manifestações contrárias à operação. Inexistência de prejuízos 
à concorrência. Convergência dos pareceres da Secretaria de 
Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda – 
SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do Ministério da 
Justiça – SDE/MJ e Proc. do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente Substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, 
aprovar a operação, sem restrições. Participaram do julgamento o 
Presidente Substituto Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer e os 
Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Ausente, justificadamente, a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina. Brasília – DF, 01 de junho de 
2005 (data da 349ª Sessão Ordinária de Julgamento) 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.06.2005 
 

12. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002176/2005-91 
Requerentes:  Foundry Acquisition LLC e ABB Automotion GmbH 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Camila Castanho Giraldi e 

Marcus Vinicius Gonçalves Canedo e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação, realizada no exterior com 

reflexo no Brasil, de aquisição, pela Foundry, da divisão de 
fundição do grupo ABB. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 
8.884/94- “faturamento”. Mercado de produto: fornos à indução 
para fusão, armazenamento e vazamento automático de metais 
ferrosos e não ferrosos. Mercado geográfico: nacional. 
Apresentação tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à 
operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. Convergência 
dos pareceres da Secretaria de Acompanhamento Econômico do 
Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito 
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Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ, Procuradoria do 
CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente Substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, 
aprovar a operação, sem restrições. Participaram do julgamento o 
Presidente Substituto Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer e os 
Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Ausente, justificadamente, a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina. Brasília – DF, 01 de junho de 
2005 (data da 349ª Sessão Ordinária de Julgamento). 

Publicação do Acórdão: DOU de 21.07.2005 
 

13. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002554/2005-37 
Requerentes:  Altran do Brasil Ltda e Pólen Informática Ltda. 
Advogados:  José Del Chiaro Ferreira da Rosa, Renato Pacheco e Silva 

Bacellar Neto, Maria Cibele C. Affonso dos Santos. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação em âmbito nacional. Operação de 
aquisição pela Altran do Brasil Ltda., de 100% do capital da 
Pólen Informática Ltda.. Operação não subsumida em 
decorrência do faturamento das Requerentes bem como dos seus 
respectivos grupos, no Brasil, ser inferior a R$ 400.000.000,00, 
no último exercício, e da participação de mercado decorrente da 
operação estar abaixo dos 20% previstos. Extinção do processo 
sem julgamento do mérito. Operação não conhecida. Manutenção 
da taxa recolhida. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente Substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por maioria, não 
conhecer do presente Ato de Concentração, por não estar 
subsumido às hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 
8.884/94, extinguindo o processo sem julgamento de mérito. 
Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou 
pelo conhecimento da operação. Participaram do julgamento o 
Presidente Substituto Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer e os 
Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
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Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Ausente, justificadamente, a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina. Brasília – DF, 01 de junho de 
2005 (data da 349ª Sessão Ordinária de Julgamento). 

Publicação do Acórdão: DOU de 27.06.2005 

14. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 53500.003266/2004 
Requerentes:  Canbrás Participações Ltda. e Walberg Comunicações Ltda. 
Advogados:  Luis Antonio Semeghini de Souza, Marcos Rafael Flesch, 

Fabíola Carolina Lisboa Cammarota de Abreu e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição de 48,99% do 
capital votante da Walberg Comunicações Ltda. pela Canbrás 
Participações Ltda. Operação não subsumida em decorrência do 
faturamento das Requerentes bem como de seus respectivos 
grupos, no Brasil, ser inferior a R$ 400.000.000,00, no último 
exercício, e da participação de mercado decorrente da operação 
estar abaixo dos 20% previstos. Extinção do processo sem 
julgamento do mérito. Operação não conhecida. Manutenção da 
taxa recolhida. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente Substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por maioria, não 
conhecer do presente Ato de Concentração, por não estar 
subsumido às hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 
8.884/94, extinguindo o processo sem julgamento de mérito. 
Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou 
pelo conhecimento da operação. Participaram do julgamento o 
Presidente Substituto Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer e os 
Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Ausente, justificadamente, a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina. Brasília – DF, 01 de junho de 
2005 (data da 349ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 27.06.2005 
 

15. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010686/2004-51  
Requerentes:  Lenovo Group Limited e Internacional Business Machines 
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Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Camila Castanho Girardi e 
Marcus Vinícios Gonçalves Canedo. 

Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração: Aquisição pela Lenovo de determinados 

ativos referentes à divisão de computadores pessoais da IBM. A 
operação enquadra-se no critério de faturamento previsto no § 3º 
do artigo 54 da Lei nº 8.884/94. Ausência de impactos 
concorrenciais. Aprovação sem restrição. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente Substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, 
aprovar a operação sem restrições. Participaram do julgamento o 
Presidente Substituto Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer e os 
Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Ausente justificadamente a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina. Brasília – DF, 01 de junho de 
2005 (data do julgamento da 349ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 13.06.2005  
 

16. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002317/2005-76 
Requerentes:  Braskem S.A. e Petrobrás Química S.A. – Petroquisa 
Advogados:  Antônio Carlos Gonçalves, Krysia Aparecida Ávila, Christiane 

Vargas de Freitas e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da 

Lei 8.884/94, em função do faturamento das Requerentes. 
Apresentação tempestiva.  Art. 16, Resolução do CADE n° 12/98. 
Convergência dos pareceres da SEAE, da SDE e da ProCADE, 
no que tange ao mérito da operação. Operação incapaz de gerar 
efeitos anticoncorrenciais. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, 
aprovar a presente operação, sem restrições. Participaram do 
julgamento o Presidente substituto do CADE Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer e os Conselheiros Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Ausente 
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justificadamente a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina. Brasília – DF, 01 de junho de 2005 (data do julgamento 
da 349ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 13.06.2005 
 

17. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº. 08012.002550/2005-59 
Requerentes:  Altran do Brasil Ltda e DTS Software Brasil Ltda. 
Advogados:  José Del Chiaro Ferreira da Rosa, Renato Pacheco e Silva 

Bacellar Neto, Maria Cibele C. Affonso dos Santos e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição de controle acionário.  Operação 
desfeita. Alegação de intempestividade pela SDE e ProCADE. 
Faturamento das Requerentes, no território nacional, abaixo de 
R$ 400.000.000,00. Participação das empresas no mercado 
relevante abaixo de 20%. Revisão da jurisprudência tradicional 
do CADE. Não subsunção do ato ao artigo 54, § 3°, da Lei nº 
8.884/94. Extinção do processo sem julgamento de mérito. 
Operação não conhecida. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente-Substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por maioria, não 
conhecer do presente Ato de Concentração por não estar 
subsumido às hipóteses previstas pelo art. 54, § 3º, julgando o 
processo extinto sem julgamento do mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento e aprovação da operação sem restrições. 
Participaram do julgamento o Presidente-Substituto Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer e os Conselheiros Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Ausente, justificadamente, a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina. Brasília – DF, 1º de junho de 2005 (data do 
julgamento da 349ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.06.2005 
 

18. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002671/2005-09 
Requerentes:  Capman OYJ e Metso OYJ 
Advogados:  Ordélio Azevedo Sette, Fernando Azevedo Sette, Leonor Augusta 

Giovine Cordovil e outros. 
Relator: Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
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Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição da totalidade do capital social da 

Metso Drives. Substituição de agentes econômicos. Subsunção do 
ato ao § 3° do artigo 54 da Lei 8.884/94, em função do 
faturamento das Requerentes. Apresentação tempestiva. Art. 16, 
Resolução do CADE nº 12/98. Convergência dos pareceres da 
SEAE, da SDE e da ProCADE no que tange ao mérito da 
operação. Operação incapaz de gerar efeitos anticoncorrenciais. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente-Substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, 
aprovar a presente operação, sem restrições. Participaram do 
julgamento o Presidente-Substituto Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer e os Conselheiros, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-
Geral Maria Paula Dallari Bucci. Ausente, justificadamente, a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina. Brasília – 
DF, 1º de junho de 2005 (data do julgamento da 349ª S.O). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.06.2005 

 
19. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.011011/2004-20 
Requerentes:  Fluke Eletronics Corporation e Radiation Management Services 

LLC 
Advogados:  Bolívar Moura Rocha, Amadeu Carvalhaes Ribeiro, Aurélio 

Marchini Santos e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição da Radiation Management pela 
Fluke Eletronics Corporation. Inexistência de mercado relevante 
afetado. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do 
CADE. Faturamento inferior à 400 milhões no Brasil. Não 
enquadramento da operação no disposto do caput e § 3º do artigo 
54 da Lei 8.884/94. Arquivamento do processo sem o julgamento 
do mérito. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por maioria, não 
conhecer do presente Ato de Concentração, por não estar 
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subsumido às hipóteses previstas pelo art. 54, § 3º, julgando o 
processo extinto sem julgamento do mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento da operação. Participaram do julgamento o 
Presidente substituto Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer e os 
Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Ausente justificadamente a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina. Brasília – DF, 1º de junho de 
2005 (data do julgamento, 349ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 10.06.2005 
 

20. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003037/2005-85 
Requerentes:  FTR Holding S.A. e Sampoerna Tabacos América Latina Ltda. 
Advogados:  Flávio Lemos Belliboni, Cristiane Saccab Zarzur, José Martins 

Pinheiro Neto, Celso Cintra Mori e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação mundial de aquisição de 31,45% 

de participação no capital social da PT Hanjaya Mandala 
Sampoerna TBK pela FTR Holding. No Brasil, a operação 
acarreta a aquisição indireta da totalidade das ações da 
Sampoerna Tabacos América Latina Ltda. Faturamento das 
requerentes superior a R$ 400 milhões no Brasil. Hipóteses 
previstas no §3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. Apresentação 
Tempestiva. Mercado relevante nacional de cigarros. Inexistência 
de efeitos anticoncorrenciais. Pareceres favoráveis da SEAE, 
SDE e Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, 
aprovar a presente operação, sem restrições. Participaram do 
julgamento o Presidente substituto Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer e os Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-
Geral Maria Paula Dallari Bucci. Ausente justificadamente a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina. Brasília – 
DF, 1º de junho de 2005 (data do julgamento, 349ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 10.06.2005 
 

22. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO Nº 08700.000018/2005-49 AO AUTO DE 
INFRAÇÃO Nº 0010/2004 (REFERENTE AO ATO DE 
CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000010/2001-15) 
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Requerente:  Natura Cosméticos S/A (“Natura”) 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Camila Castanho Girardi e 

José Alberto Gonçalves da Motta. 
Requerido:  Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do pedido de 

reconsideração para, no mérito, negar provimento, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator.  

EMENTA:  Pedido de Reconsideração em Auto de Infração – Multa por 
intempestividade – Operação não lesiva à concorrência – 
Irrelevância –Faturamento de uma das requerentes superior a 400 
milhões – Obrigação dos §§ 3º e 4º, do art.54, da Lei 8.884/94 de 
natureza objetiva – Função privativa do CADE – Não 
provimento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, 
conhecer do pedido de reconsideração para, no mérito, negar 
provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Participaram do julgamento o Presidente substituto Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer e os Conselheiros Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Ausente 
justificadamente a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina. Brasília – DF, 1º de junho de 2005 (data do julgamento, 
349ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 10.06.2005 
 

350ª SESSÃO ORDINÁRIA, em 15/junho/2005 (DOU de 29/05/2005) 
 
01. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007665/2001-14 
Requerentes:  Unilever Brasil Ltda. e Johnson Wax Professional Ltda. 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Daphne de Carvalho Pereira 

Nunes, Maria Cecília Costa Varella e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 

Impedido o Conselheiro Luis Fernando Rigato Vasconcellos. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Transação em nível mundial. Operação: 

aquisição, por parte da Johnson Wax Professional Ltda., da 
divisão Diversey Lever, pertencente ao Grupo Unilever. Mercado 
relevante de materiais de limpeza para o setor 
institucional/industrial, na forma em pó e líquida, em âmbito 
nacional. Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 8.884/94. 
Apresentação Tempestiva. Ausência de manifestações contrárias 
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à operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. Aprovado 
sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Impedido o Conselheiro Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 15 de junho de 2005 (data do 
julgamento da 350ª Sessão Ordinária de Julgamento). 

 Publicação do Acórdão: DOU de 29.07.2005 
 
02. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.004428/2000-11 
Representante: Ministério Público do Estado do Pará 
Representada: Unimed de Belém/PA – Cooperativa de Trabalho Médico 
Advogados:  Antônio Airton Ribeiro, Evandro de Aguiar Ribeiro e Fabiano 

Augusto Koerich. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão:  O Plenário, por maioria, considerou a Representa como incursa 

no disposto no artigo 20, incisos I e II, c.c. artigo 21, incisos IV, 
V e XII, todos da Lei n.º 8.884/94, condenando a Representada 
ao pagamento de multa no valor de R$ 95.769,00 (noventa e 
cinco mil setecentos e sessenta e nove reais), haja vista a 
gravidade da infração, a má fé da Representada, a consumação da 
infração, os efeitos econômicos negativos produzidos no mercado 
e a situação econômica da infrator, nos termos do artigo 27, 
incisos I, II, IV, VI e VII, da Lei n.º 8.884/94, determinando 
ainda que a Representada cesse imediatamente a conduta 
infrativa, excluindo a estipulação de um coeficiente de honorário 
mínimo aos seus cooperados, impondo ainda á Representada, sem 
prejuízo da multa cominada e em conformidade com o artigo 24, 
inciso I, da Lei n.º 8.884/94, a obrigação de realizar, às suas 
expensas, publicação em meia página, no jornal de maior 
circulação no mercado relevante geográfico, do extrato do 
presente voto, por dois dias seguidos em uma semana e, por fim, 
determinando ainda que a Representada comunique o teor da 
presente decisão aos seus associados, por qualquer meio interno 
de divulgação, comprovando perante o CADE o cumprimento das 
determinações citadas, no prazo de 30 (trinta) dias da publicação 
da presente decisão, além de demais determinações nos termos do 
voto do Conselheiro Relator, vencido o Conselheiro Luis Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo arquivamento do Processo 
Administrativo, nos termos do seu voto. 
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EMENTA:  Processo Administrativo – Denúncia do Ministério Público do 
Pará de prática de imposição de Coeficiente de Honorário 
mínimo na prestação de serviços médicos aos cooperados da 
Representada. Mercado relevante: prestação de serviços médicos 
na cidade de Belém/PA. Prejuízos à livre concorrência. Infração 
ao art. 20, incisos I e II, c/c art. 21, incisos IV, V e XII, da Lei nº 
8.884/94. Existência de provas juntadas aos autos. Multa 
pecuniária nos termos do art. 23, III, da Lei nº 8.884/94. 
Aplicação dos agravantes constantes do art. 27, I, II e VII, da Lei 
nº 8.884/94. Determinação de cessação de prática. 
Encaminhamento de cópia da decisão ao Ministério Público 
Estadual do Pará, ao Ministério Público Federal e à Agência 
Nacional de Saúde Suplementar. Publicação em jornal de grande 
circulação nas áreas de atuação da Representada. Comunicação 
do teor da presente decisão aos cooperados. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, considerar a 
Representada como incursa no disposto no artigo 20, incisos I e 
II, c.c. artigo 21, incisos IV, V e XII, todos da Lei n.º 8.884/94, 
condenando a Representada ao pagamento de multa no valor de 
R$ 95.769,00 (noventa e cinco mil setecentos e sessenta e nove 
reais), haja vista a gravidade da infração, a má fé da 
Representada, a consumação da infração, os efeitos econômicos 
negativos produzidos no mercado e a situação econômica da 
infrator, nos termos do artigo 27, incisos I, II, IV, VI e VII, da Lei 
n.º 8.884/94, determinando ainda que a Representada cesse 
imediatamente a conduta infrativa, excluindo a estipulação de um 
coeficiente de honorário mínimo aos seus cooperados, impondo 
ainda à Representada, sem prejuízo da multa cominada e em 
conformidade com o artigo 24, inciso I, da Lei n.º 8.884/94, a 
obrigação de realizar, às suas expensas, publicação em meia 
página, no jornal de maior circulação no mercado relevante 
geográfico, do extrato do presente voto, por dois dias seguidos 
em uma semana e, por fim, determinando ainda que a 
Representada comunique o teor da presente decisão aos seus 
associados, por qualquer meio interno de divulgação, 
comprovando perante o CADE o cumprimento das determinações 
citadas, no prazo de 30 (trinta) dias da publicação da presente 
decisão, além de demais determinações nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Vencido o Conselheiro Luis Alberto Esteves 
Scaloppe, que votou pelo arquivamento do Processo 
Administrativo, nos termos do seu voto. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
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Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 15 de junho de 2005 (data do julgamento da 350ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 

                                    Publicação acórdão DOU de 29.07.2005 
 
03. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 08012.004570/2000-50 
Representante:  Sociedade Brasileira de Instrução – SBI 
Advogados: Aurélio Wander Chaves Bastos, João Marcelo de Lima Assafim e 

outros. 
Representada:  Microsoft Informática Ltda. 
Advogados: João Berchmans C. Serra, Eugenia Christina B. Albernaz, 

Antônio Carlos Gonçalves e outros 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 
Averiguação Preliminar, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator, recomendando-se ainda que a Secretaria de Direito 
Econômico, do Ministério da Justiça, inicie uma investigação 
sobre as práticas descritas no voto vista do Conselheiro Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado, nos termos do seu voto. 

EMENTA:  Averiguação Preliminar. Acusação de prática anticoncorrencial, 
consistente em suposta imposição abusiva, por parte da Microsoft 
Informática Ltda, de condições e restrições à utilização de seus 
programas de software. Conformidade com a exigência prescrita 
pelo art. 31 da Lei nº 8.884/94. Convergência dos pareceres 
SDE/MJ, ProCADE e MPF. Análise na forma do art. 50 da Lei nº 
9.784/99. Ausência de danos concorrenciais. Improvimento do 
Recurso de Ofício. Arquivamento do feito. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento da Averiguação Preliminar, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator, recomendando-se ainda que a Secretaria de 
Direito Econômico, do Ministério da Justiça, inicie uma 
investigação sobre as práticas descritas no voto vista do 
Conselheiro Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado, nos termos do 
seu voto. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-
Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 15 de junho de 
2005 (data do julgamento da 350ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.07.2005 
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04. IMPUGNAÇÃO Nº 08700.001157/2005-90 AO AUTO DE INFRAÇÃO Nº 

08700.000747/2005-03 “AI 006/2005” (REF. AO ATO DE 
CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002442/2004-03) 

Impugnante:  Líder Táxi Aéreo S/A – Air Brasil 
Advogados:  Ordélio Azevedo Sette, Leonor Augusta Giovine Cordovil, 

Rodrigo Badaró de Castro e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, decidiu pela manutenção da multa 

aplicada, no valor de R$ 63.846,00 (sessenta e três mil oitocentos 
e quarenta e seis reais), nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. 

EMENTA:  Impugnação ao Auto de Infração. Multa por intempestividade. 
Inteligência do art. 54, §§ 4º e 5º, da Lei nº 8.884/94. 
Conhecimento. Rejeição. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, pela manutenção 
da multa aplicada, no valor de R$ 63.846,00 (sessenta e três mil 
oitocentos e quarenta e seis reais), nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 15 
de junho de 2005 (data do julgamento da 350ª Sessão Ordinária). 
Publicação do Acórdão DOU de 15.07.2005 
 

06. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001136/2005-22 
Requerentes:  EDP – Energias de Portugal S.A., Logica CMG Corporate 

Holding Limited 
Advogados:  Lauro Celidonio Gomes dos Reis Neto, Marcos Joaquim 

Gonçalves Alves, Patrícia Avigni e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. - Operação realizada em nível mundial com 

mínimos efeitos no Brasil. – Aquisição pela Logica CMG de 60% 
do capital social da sociedade Edinfor Sistemas Informáticos 
S.A., uma subsidiária integral da EDP – Energias de Portugal que 
atua no setor de tecnologia da informação em Portugal - 
Requerente com faturamento no território nacional superior a R$ 
400 milhões. Setor de Atividades: Serviços Essenciais e de Infra-
Estrutura, Tecnologia de Informação. Hipótese prevista no art. 
54, §3º da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. Ausência de 
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manifestações contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à 
concorrência. Aprovado sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 15 de junho de 2005 (data do julgamento, 350ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.07.2005 
 

07. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001535/2005-93 
Requerentes: Icatu Hartford Seguros S.A. e Nationwide Marítima Vida e 

Previdência S.A. 
Advogados:  Mariza Delapieve Rossi, Francisco Todorov, Priscila Castello 

Branco e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração – Operação realizada no Brasil – Trata-se 

da aquisição da carteira de previdência privada da Nationwide, 
relativa aos produtos Plano Gerador de Benefício Livre 
(“PGBL”), Vida Gerador de Benefício Livre (“VGBL”) e Fundo 
Gerador de Benefícios (“FGB”), pela Icatu Hartford – Adquirente 
com faturamento, no ano de 2003, superior à R$ 400 milhões no 
território nacional – Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 
8.884/94 – Apresentação Tempestiva – Ausência de 
manifestações contrárias à operação – Inexistência de prejuízos à 
concorrência – Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 15 de junho de 2005 (data do julgamento, 350ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão DOU de 15.07.2005 
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08. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001877/2005-11 
Requerentes: CER Termobahia LLC e ABB Equity Ventures B.V. 
Advogados:  Tito Amaral de Andrade, Carolina Sabóia Fontenele e Silva, 

Joarez de Freitas Heringer e outros. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Ato de Concentração. Aquisição, pela CER Termobahia LLC, de 

49% das ações da Termobahia S.A., pertencentes à ABB Equity 
Ventures B.V. e dos créditos decorrentes de empréstimo 
originalmente firmado pela ABB e Termobahia. Setor da 
atividade: serviços essenciais e de infra-estrutura em energia 
elétrica. Apresentação tempestiva. Ausência de concentração 
horizontal ou vertical. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 15 
de junho de 2005 (data do julgamento da 350ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 
Publicação do Acórdão DOU de 15.07.2005 
 

09. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002549/2005-24 
Requerentes:  Altran do Brasil Ltda. e TC/BR Tecnologia e Consultoria 

Brasileira S.A. 
Advogados:  Renato Pacheco e Silva Bacellar Neto, José Del Chiaro Ferreira 

da Rosa, Tâmara Dumoncel Hoff e outros. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA  Ato de Concentração. Aquisição, pela Altran do Brasil Ltda., de 
99,99% das ações de emissão da empresa TC/BR Tecnologia e 
Consultoria Brasileira S/A. Setor da atividade: prestação de 
serviços de consultoria e desenvolvimento de projetos de 
engenharia, relacionados às áreas de telecomunicações, meio 
ambiente, saneamento, transporte, entre outros. Participação das 
empresas no mercado relevante inferior a 20%. Faturamento das 
Requerentes, no território nacional, abaixo de R$ 400 milhões. 
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Revisão da jurisprudência tradicional do CADE. Não subsunção 
do ato ao artigo 54, § 3° c/c o art. 2º da Lei nº 8.884/94. Extinção 
do processo sem julgamento de mérito. Operação não conhecida. 
Manutenção da taxa processual 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas no art. 54, §3º, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento da operação. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 15 de junho de 2005 (data do 
julgamento da 350ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.07.2005 
 

10. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002553/2005-92 
Requerentes:  Altran do Brasil Ltda. e Little Brasil Participações S/C Ltda. 
Advogados: José Del Chiaro Ferreira da Rosa, Tamara Dumoncel Hoff, 

Andréa Fabrino Hoffman Formiga e outros. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de concentração – Operação refere-se à aquisição da 
totalidade de quotas do Grupo Arthur D. Little  pela Altran – 
Faturamento das Requerentes no território nacional abaixo de R$ 
400 milhões – Participação das Requerentes no mercado 
relevante: inferior a 20% - Não subsunção ao art. 54, § 3º c/c art. 
2º da Lei 8.884/94 – Precedente da nova interpretação do CADE: 
Ato de Concentração nº 08012.002992/2004-14, Relator 
Conselheiro Roberto Pfeiffer – Apresentação intempestiva. 
Extinção do processo sem julgamento de mérito – Operação não 
conhecida – Manutenção da taxa processual. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer a 
presente operação, julgando o processo extinto sem julgamento 
do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves 
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Scaloppe. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-
Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 15 de junho de 
2005 (data do julgamento da 350ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão DOU de 15.07.2005 
 

11. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005306/2002-03 
Requerentes:  Laboratórios Pfizer Ltda e Pharmacia Brasil Ltda. 
Advogados:  Eduardo Najjar Roque, José Inácio Gonzaga Franceschini, 

Custódio da Piedade U. Miranda e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Autos de Concentração Econômica. Aquisição.  Art. 54, § 3° da 

Lei nº 8.884/94 – faturamento. Mercado Relevante, dimensão 
produto: (i) medicamentos para saúde humana mercado privado – 
subclasses M01A1, N02B, C08A, A10B1, N06A, J01F, C02A2, 
D01A1, R05A, M02A, C10A2, G01A2, G01C, G04B3, G04A1, 
R05D1; (ii) saúde humana mercado público – subclasses G01A1, 
M01A1, C02A2, C08A, D01A1, G04B3, J01F, N06A; (iii) 
medicamentos para saúde animal – subclasses 06A1, 09A1, 
09A2, 05A1; (iv) cápsulas de gel rígidas para medicamentos; (v) 
princípio ativo hidrocortisona. Dimensão Geográfica: nacional 
para todos os produtos.  Tempestividade. Aplicação do art. 50 da 
Lei nº 9.784/99 - convergência dos pareceres da SEAE/MF, 
SDE/MJ, ProCADE e MPF. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 15 de junho de 2005 (data do julgamento da 350ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.07.2005 
 

12. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002003/2005-73 
Requerentes:  Kermas Limited e Samancor Holdings (PTY) Limited 
Advogados:  Alessandro Martins, Eduardo Cavalcante Gauche, Priscila 

Castello Branco e outros. 
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Relator: Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Autos de Concentração Econômica. Aquisição. Art. 54, § 3°, da 

Lei nº 8.884/94 - faturamento. Mercados Relevantes: mercados 
mundiais de fornecimento de minério de cromo e de ferrocromo. 
Tempestividade. Aplicação do art. 50 da Lei nº 9.784/99 - 
convergência dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e 
MPF. Ausência de danos à concorrência. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 15 de junho de 2005 (data do julgamento da 350ª Sessão 
Ordinária de Julgamento) 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.07.2005 
 

13. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002571/2005-74 
Requerentes:  Graham Packaging Company L.P. e Tetra Pak Moulded 

Packaging Systems Limited 
Advogados: Tito Amaral de Andrade, Gustavo Lage Norman, Cristiane 

Saccab Zarzur e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições.  
EMENTA:  Autos de Concentração Econômica. Aquisição. Art. 54, § 3°, da 

Lei nº 8.884/94 - faturamento. Não há estudo de mercado 
relevante. Tempestividade. Aplicação do art. 50 da Lei nº 
9.784/99 - convergência dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, 
ProCADE e MPF. Ausência de danos à concorrência. Aprovação 
sem restrições.  

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
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– DF, 15 de junho de 2005 (data do julgamento da 350ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.07.2005 
 

14. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005832/2000-01 
Requerentes:  Quadrem Internacional Holdings Ltd., Alcan Finances (BDA) 

Ltd., Alcoa Internacional Holdings Company, Anglo American 
Louxembourg S/A, Barrick Internacional Bank Corp., BHP 
Resources (Holding) Inc., Codelco Internacional Limited, 
Compagnie Generale de Participacion, De Beers Consolidated 
Mines Limited, Imerys S/A, Itabira Rio Doce Company Limited, 
Monticello Capital (Barbados) Ltd, Morgan Stanley Dean Witter, 
Newton Techonolies Limited, Noranda Inc., Phelps Dodge 
Corporation, Rio Tinto Overseas Holdings Limited, WMC 
Resources International PTY Ltd. 

Advogados: José Inácio Gonzaga Franceschini, Camila Castanho Girardi, José 
Alberto Gonçalves da Motta e outros. 

Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, com a 
condição de que a empresa Quadrem e seus acionistas exijam que 
a empresa independente responsável para auditoria do portal 
emita pareceres públicos anuais que atestem a segurança do 
mesmo, além de demais determinações, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Direito Econômico. Constituição de joint 
venture para o lançamento e administração de um portal de 
comercialização de bens por meio eletrônico. Mercado Relevante: 
Produtos e Serviços relacionados à Mineração, Metalúrgica e 
MRO. Apresentação tempestiva. Recolhimento da Taxa. Hipótese 
prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94 – hipótese “faturamento”. 
Apresentação tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à 
operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. No mérito, 
convergência dos pareceres da Secretaria de Acompanhamento 
Econômico do Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ, 
Procuradoria do CADE e o MPF. Aprovação com determinação 
de divulgação de pareceres anuais sobre a segurança do portal. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, com a determinação de que (i) a empresa Quadrem e 
seus acionistas exijam que a empresa independente responsável 
pela auditoria do portal emita pareceres públicos anuais que 
atestem sua segurança; e (ii) as requerentes apresentem eventuais 
alterações contratuais ou em seu modelo de negócio (p.ex: 
alteração no objeto do portal), bem como a entrada de novos 
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participantes, em conformidade com o disposto na lei nº 
8.884/94. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-
Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 15 de junho de 
2005 (data da 350ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.07.2005 
 

15. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001326/2005-40 
Requerentes: Eastman Kodak Company e Orex Computed Radiography 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Gianni Nunes de Araújo e 

Pablo Goytia Carmona. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação, em âmbito mundial, de 

aquisição da totalidade das ações da Orex pela Kodak. Mercado 
de produto: sistemas de radiografia médicas computadorizadas. 
Mercado geográfico: nacional. Hipótese prevista no art. 54, §3º 
da Lei 8.884/94 – critério “faturamento”. Apresentação 
tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à operação. 
Inexistência de prejuízos à concorrência. No mérito, 
convergência dos pareceres da Secretaria de Acompanhamento 
Econômico do Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ e 
Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 15 de junho de 2005 (data da 350ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.07.2005 
 

16. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002657/2005-05 
Requerentes:  Tetra Laval Nederland B.V. e SIG Holding Ltd 
Advogados: Rodrigo M. Carneiro de Oliveira, Camila Ieracitano M. Maia e 

Antonio Carlos Gonçalves. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
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Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Procedimento Sumário. Operação, em 

âmbito mundial, de aquisição, por parte do Grupo Tetral Laval, 
do controle exclusivo da divisão SIG Simonazzi e SIG Alfa que 
compõem o negócio do Grupo SIG. Hipótese prevista no art. 54, 
§3º da Lei 8.884/94 – hipótese: faturamento. Mercado de 
produto: máquinas de envase não-assépticos de PET e esteiras 
transportadoras. Mercado geográfico: nacional. Apresentação 
tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à operação. 
Inexistência de prejuízos à concorrência. Convergência dos 
pareceres da Secretaria de Acompanhamento Econômico do 
Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do 
CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 15 de junho de 2005 (data da 350ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.07.2005 
 

17. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002930/2005-93 
Requerentes:  Arauco Brasil Ltda. e Louis Dreyfus S.A.S 
Advogados: Lauro Celidonio Neto, Patrícia Avigni, Tito Amaral Andrade e 

outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição integral, no Brasil, da LD Forest 

Products S.A. (empresa ligada ao Grupo Dreyfus), pela Arauco 
Brasil Ltda. Mercados relevantes de painéis de madeira MDF 
(medium density fireboard), em âmbito nacional; mercado de 
empreendimentos florestais, regional (estado do Paraná); e 
mercado de resinas industriais termofixas, também em âmbito 
nacional. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. 
Apresentação tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à 
operação. Ocorrência de concentração horizontal e integração 
vertical. Análise que afasta a probabilidade de exercício de 
posição dominante por parte das requerentes. Convergência dos 
pareceres da Secretaria de Acompanhamento Econômico do 
Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito 
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Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do 
CADE. Tempestividade. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 15 de junho de 2005 (data da 350ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.07.2005 
 

18. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001698/2005-76 
Requerentes:  Finmecanica SpA e BAE Systems PLC 
Advogados:  João Luiz Coelho da Rocha, Heller Redo Barroso Júnior, 

Leonardo Kruter Quintanilha e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de concentração. Rito Sumário. Operação não subsumida. 
Não enquadramento nos critérios do artigo 54, §3º da Lei 
8.884/94. Aquisição de participação societária, visando 
reorganização das atividades das empresas. Inexistência de 
concentração horizontal ou integração vertical. Manutenção do 
recolhimento das taxas em virtude da movimentação da máquina 
estatal. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria de votos, pelo não 
conhecimento do presente Ato de Concentração, por não estar 
subsumido às hipóteses previstas pelo artigo 54, § 3º da Lei 
8.884/94, julgando o processo extinto sem julgamento do mérito. 
Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou 
pelo conhecimento da operação. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
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– DF, 15 de junho de 2005 (data do julgamento da 350ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 18.07.2005 
 

19. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003070/2005-13 
Requerentes:  Cargill Agrícola S.A. e Emege Produtos Alimentícios Ltda. 
Advogados:  Onofre Carlos de Arruda Sampaio, André Cutait de Arruda 

Sampaio, Harumi Ono e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Rito Sumário. Enquadramento no artigo 16 

da Resolução nº 12/98 do CADE. Subsunção do ato ao § 3° do 
artigo 54 da Lei 8884/94, em função do faturamento das 
Requerentes. Apresentação tempestiva. Contrato de locação, com 
opção de compra, de planta de moagem de trigo, na cidade de 
Goiânia/GO. Marcado relevante nacional, de farinha de trigo e 
farelo de trigo. Operação incapaz de gerar efeitos 
anticoncorrenciais. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, pela aprovação da 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 15 
de junho de 2005 (data do julgamento da 350ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 18.07.2005 

 
20. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001212/2002-57 
Requerentes: Aventis CropScience S.A.; Aventis Environmental Science S.A.; 

Aventis Cropscience Brasil Ltda. e The Kingford Products 
Company 

Advogados:  José Del Chiaro Ferreira da Rosa, Maria Augusta Fidalgo, Ana 
Lopez Prieto e outros. 

Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Ato de concentração. Operação de aquisição, pela Aventis, de 

ativos da The Kingford Products Company e suas afiliadas que 
são utilizados, primária ou exclusivamente, no negócio do 
controle profissional de pestes da Kingsford, incluídos os direitos 
sobre os produtos MaxForce® e propriedade intelectual a ele 
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relativos. Hipótese prevista no §3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. 
Apresentação tempestiva. Mercado nacional de inseticidas 
domissanitários. Concentração horizontal. Existência de 
genéricos e produtos substitutos. Pareceres favoráveis da SEAE, 
SDE e Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 15 
de junho de 2005 (data do julgamento da 350ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 18.07.2005 
 

21. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002172/2004-22 
Requerentes: Braco S/A, Companhia de Bebidas das Américas - AMBEV e 

Interbrew N.V. S.A. 
Advogados:  Carlos Francisco de Magalhães; Thomas George Macrander; Tito 

Amaral de Andrade; Adriana Franco Giannini e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Em virtude de impedimento da Presidente Elizabeth Farina, 
assumiu a presidência da sessão o Conselheiro Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer. 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições, 
nos termos do voto do Conselheiro Relator. Impedida a 
Presidente Elizabeth Farina. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Fusão entre Interbrew e AmBev. 
Faturamento das requerentes superior a R$ 400 milhões no 
Brasil. Mercado relevante nacional de cerveja. Participação no 
mercado relevante superior a 20%. Operação subsumida às 
hipóteses previstas no § 3º do art. 54 da Lei 8.884/94. Pareceres 
favoráveis da SEAE, SDE, Procuradoria do CADE e Ministério 
Público Federal. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente Substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, 
aprovar a presente operação, sem restrições, nos termos do voto 
do relator. Participaram do julgamento o Presidente Substituto 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer e os Conselheiros, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
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Prado. Impedida a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 15 de junho de 2005 (data do julgamento, 350ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 04.07.2005 
 

22. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009759/2004-62 
Requerentes:  Galera Centrais Elétricas S.A., Brascan Energética S.A., Gacel 

Participações S.A. e outros 
Advogados: Fábio Luiz da Câmara Falcão, Maristela Schwerz e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição, pela Brascan, de 50% de 

participação detidos pela Galera Centrais Elétricas S.A. 
Faturamento de uma das requerentes superior a R$ 400 milhões 
reais no Brasil. Hipóteses previstas no §3º do artigo 54 da Lei 
8.884/94. Apresentação Tempestiva. Mercado Relevante: geração 
de energia elétrica. Inexistência de efeitos anticoncorrenciais. 
Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do CADE. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 15 de junho de 2005 (data do julgamento, 350ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 18.07.2005 
 

23. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001725/2005-19 
Requerentes:  Eastman Kodak Company e Creo Inc. 
Advogados:  Érica Alves Ferreira, José Inácio Gonzaga Franceschini, Gianni 

Nunes de Araújo e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Faturamento de uma das requerentes 

superior a R$ 400 milhões reais no Brasil. Hipóteses previstas no 
§3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. Apresentação Tempestiva. 
Mercado relevante de produto: equipamentos para gravação de 
chapas (platesetters). Mercado Relevante geográfico, nacional. 
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Inexistência de efeitos anticoncorrenciais. Pareceres favoráveis 
da SEAE, SDE e Procuradoria do CADE. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 15 de junho de 2005 (data do julgamento, 350ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 18.07.2005 
 

24. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002382/2005-00 
Requerentes:  Eaton Ltda. e Pigozzi S.A. – Engrenagens e Transmissões  
Advogados:  Túlio do Egito Coelho, Alessandro Marius O. Martins, Carla 

Lobão Barroso de Souza e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Faturamento de uma das requerentes 

superior a R$ 400 milhões reais no Brasil. Hipóteses previstas no 
§3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. 
Mercados relevantes de produto: transmissões ou caixas de 
transmissões para tratores; transmissões ou caixas de 
transmissões para colheitadeiras; final drives (redutores finais) de 
tratores; e final drives (redutores finais) de colheitadeira e 
mercado relevante geográfico, nacional. Inexistência de efeitos 
anticoncorrenciais. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e 
Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 15 de junho de 2005 (data do julgamento, 350ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 18.07.2005 
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25. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003452/2005-39 
Requerentes:  Madeco Brasil Ltda. e Corning International Corporation 
Advogados: Maria Izabel A. Lima Cardozo, Leonardo Peres da Rocha e Silva 

e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição, pela Madeco, de 50% de 

participação detidos pela Corning na Optel. Ampliação de 
participação societária. Faturamento de uma das requerentes 
superior a R$ 400 milhões reais no Brasil. Hipóteses previstas no 
§3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. Apresentação Tempestiva. Setor 
de atividades: cabos de fibra ótica. Inexistência de efeitos 
anticoncorrenciais. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e 
Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 15 de junho de 2005 (data do julgamento, 350ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 18.07.2005 
 

26. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 08000.018955/1997-11 
Representantes:  Rocci Comércio de Bebidas Ltda.; Valeros Comércio de Bebidas 

Ltda.; Bradock Comércio de Bebidas Ltda.; Disque Coka Leste 
Comércio de Bebidas Ltda.; Serv Lagos Comércio de Bebidas 
Ltda.; Serv Sul Comércio Representação e Distribuição de 
Bebidas; JF Comércio, Representação e Distribuição de Bebidas 
Ltda. 

Advogados: Flávio Lucas de Menezes Silva, Sandra Brandão, Fabiana Boffa 
Monteiro e outros. 

Representada:  Spal Indústria Brasileira de Bebidas S.A. 
Advogados:  José Del Chiaro Ferreira da Rosa, Priscila Brólio Gonçalves, 

Tâmara Dumoncel Hoff e outros 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 
Averiguação Preliminar, com fundamento na verificação de 
prescrição intercorrente. 
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EMENTA:  Averiguação Preliminar. Recurso de ofício. Suposta rescisão 
unilateral de contrato de franquia, prática de tratamento 
diferenciado em relação a outros distribuidores de bebidas, venda 
casada, imposição de preços de compra e venda, imposição de 
cotas para compra e outras condutas. Ocorrência de prescrição 
intercorrente. Ultrapassado prazo previsto pelo art. 31 da Lei nº 
8.884/94. Convergência dos pareceres SDE/MJ, ProCADE e 
MPF pelo  improvimento do recurso. Análise na forma do art. 50 
da Lei nº 9.784/99. Ausência de danos concorrenciais. Improvido. 
Arquivamento.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento da Averiguação Preliminar, com fundamento na 
verificação de prescrição intercorrente. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 15 de junho de 2005 (data do julgamento da 350ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.07.2005 
 

27. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 08012.003959/2000-88 
Representante:  Stile Comércio de Veículos Ltda., Versaty Comércio de Veículos 

Ltda. e Melfi Comércio de Veículos Ltda. 
Advogado:  Oscar Dias Corrêa Júnior. 
Representadas:  Fiat Automóveis S/A 
Advogado:  José Inácio Gonzaga Franceschini. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 
Averiguação Preliminar, com fundamento na verificação de 
prescrição intercorrente. 

EMENTA:  Averiguação Preliminar – Recurso de ofício – Denúncia de abuso 
de poder econômico – Ocorrência de prescrição intercorrente – 
Manutenção do arquivamento – Remessa ao Secretário-Executivo 
do Ministério da Justiça para apuração de responsabilidade 
funcional. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
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arquivamento, preliminar com prescrição intercorrente. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 15 de junho de 2005, (data da 350ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.08.2005 
 

28. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.001234/2004-89 
Representante: CADE – Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
Representado: UNIMED de Manaus – Cooperativa de Trabalho Médico Ltda. 
Advogados:  Luiz Eduardo Lustosa de Oliveira, Elisângela Nogueira 

Rodrigues, Elano Rodrigues de Figueirêdo e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, considerou o Representado como 

incurso nos artigo 20, inciso I, II e IV, c.c. artigo 21, incisos IV, 
V e VI, ambos da Lei n.º 8.884/94, condenando o Representado 
as seguintes penas: (i) multa no valor de R$ 255.384,00 (duzentos 
e cinqüenta mil trezentos e oitenta e quatro reais) equivalentes a 
240.000 (duzentos e quarenta mil) UFIRs, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator; (ii) determinação que o Representado cesse 
imediatamente a conduta infrativa, deixando entender como 
infração grave a dupla militância para efeitos de aplicação do 
artigo 11 de seu Estatuto, devendo abster-se de impor qualquer 
sanção a médicos cooperados que não observarem a 
unimilitância; (iii) a imputação, sem prejuízo de multa cominada 
e em conformidade com o artigo 21, inciso I, da Lei 8.884/94, de 
obrigação do Representado de realizar, às suas expensas, 
publicação em meia página, no jornal de maior circulação no 
mercado relevante geográfico, do extrato do acórdão, por dois 
dias seguidos e em duas semanas consecutivas; (iv) 
determinação, ao Representado, que comunique o teor da 
presente decisão aos seus associados, por qualquer meio interno 
de divulgação, comprovando perante o CADE o cumprimento das 
determinações citadas, no prazo de 60 (sessenta) dias da 
publicação do acórdão da presente decisão; (v) aplicação, na 
continuidade de atos ou situações de infração à ordem econômica, 
ou no caso de descumprimento das cominações enunciadas pelos 
itens (ii), (iii) e (iv) acima de multa diária de R$ 6.384,00 (seis 
mil trezentos e oitenta e quatro reais), com fundamento no artigo 
25 da Lei n.º 8.884/94; (vi) adicionalmente, determinou-se a 
remessa de cópia dos presentes autos ao Ministério Público 
Federal, Ministério Público Estadual do Estado do Amazonas e à 
Agência Nacional de Saúde Complementar, para as providências 
que acharem necessárias; (vii) por fim, foi determinada a remessa 
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dos autos à CAD/CADE para que fiscalize os termos da decisão, 
além de demais determinações, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Denúncia de prática de imposição de 
exclusividade na prestação de serviços médicos aos cooperados 
da Representada. Afastamento da preliminar de prejudicialidade 
por fato já julgado. Aplicação das disposições da Lei nº 8.884/94 
às sociedades cooperativas. Mercado relevante de prestação de 
serviços médicos na área de atuação da Representada. Prejuízos à 
livre concorrência. Infração aos art. 20, I, II e IV, c/c o art. 21, 
IV, V, VI, da Lei nº 8.884/94. Existência de provas juntadas aos 
autos. Multa pecuniária nos termos do art. 23, III da Lei nº 
8.884/94. Determinação de cessação das práticas. Publicação em 
jornal de grande circulação na área de atuação da Representada. 
Encaminhamento de cópia da decisão ao Ministério Público 
Federal, Ministério Público do Estado do Amazonas e Agência 
Nacional de Saúde Suplementar. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, em preliminar, por unanimidade, 
afastar a alegação de punição em bis in idem pela existência de 
processo julgado anteriormente. No mérito, o Plenário, por 
unanimidade, considerou a Representada como incursa nos artigo 
20, inciso I, II e IV, c.c. artigo 21, incisos IV, V e VI, ambos da 
Lei n.º 8.884/94, condenando-a nas seguintes penas: (i) 
imposição de multa no valor de R$ 255.384,00 (duzentos e 
cinqüenta mil trezentos e oitenta e quatro reais), equivalentes a 
240.000 (duzentos e quarenta mil) UFIRs, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator; (ii) determinação de cessação imediata da 
conduta infrativa, deixando entender como infração grave a dupla 
militância para efeitos de aplicação do artigo 11 de seu Estatuto, 
devendo abster-se de impor qualquer sanção a médicos 
cooperados que não observarem a unimilitância; (iii) a 
imputação, sem prejuízo de multa cominada e em conformidade 
com o artigo 21, inciso I, da Lei 8.884/94, de obrigação de 
realizar, às suas expensas, publicação em meia página, no jornal 
de maior circulação no mercado relevante geográfico, do extrato 
do acórdão, por dois dias seguidos e em duas semanas 
consecutivas; (iv) determinação de que comunique o teor da 
presente decisão aos seus associados, por qualquer meio interno 
de divulgação, comprovando perante o CADE o cumprimento das 
determinações citadas, no prazo de 60 (sessenta) dias da 
publicação do acórdão da presente decisão; (v) aplicação, na 
continuidade de atos ou situações de infração à ordem econômica, 
ou no caso de descumprimento das cominações enunciadas pelos 
itens (ii), (iii) e (iv) acima de multa diária de R$ 6.384,00 (seis 
mil trezentos e oitenta e quatro reais), com fundamento no artigo 
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25 da Lei n.º 8.884/94; (vi) determinação de remessa de cópia dos 
presentes autos ao Ministério Público Federal, Ministério Público 
Estadual do Estado do Amazonas e à Agência Nacional de Saúde 
Complementar, para as providências que acharem necessárias; 
(vii) por fim, determinação de remessa dos autos à CAD/CADE 
para que fiscalize os termos da decisão, além de demais 
cominações, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 15 de junho de 2005 (data do julgamento da 350ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.07.2005 
 

29. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.006989/1997-43 
Representante: Secretaria de Acompanhamento Econômico – SEAE/MF 
Representada:  Viação Nossa Senhora de Lourdes e outros 
Advogados:  Alexandre Kruel Jobim, Sérgio Mazzillo, Hariman A. Dias de 

Araújo, Daniela Moura da Eira e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, considerou as Representadas 

Viação N. S. de Lourdes S/A; Auto Viação Três Amigos S/A; 
Auto Viação Jabour Ltda.; Viação Madureira Candelária Ltda.; 
Viação Vila Real Ltda.; Viação Acari S/A e Santa Maria Turismo 
Ltda. como incursas no previsto no artigo 20, inciso I, c.c. artigo 
21, inciso VIII, todos da Lei n.º 8.884/94, impondo-lhes as 
seguintes penalidades: (i) com fundamento no artigo 23, inciso I, 
da Lei n.º 8.884/94 e, ainda, tendo em vista os critérios para 
aplicação da pena previstos no artigo 27 da citada Lei, aplicação 
de multa às empresas Viação N. S. de Lourdes S/A; Auto Viação 
Três Amigos S/A; Auto Viação Jabour Ltda.; Viação Madureira 
Candelária Ltda.; Viação Vila Real Ltda. e Viação Acari S/A, por 
maioria, no valor equivalente a 15% (quinze por cento) sobre o 
valor de seus respectivos faturamentos brutos referentes a 1996 
(ano anterior ao da instauração do processo administrativo, nos 
termos do artigo 11 da Lei n.º 9.021/95), vencido apenas o 
Conselheiro Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado, que multou as 
empresas no valor de 20% (vinte por cento) do faturamento 
mencionado acima; (ii) também com fundamento no artigo 23, 
inciso I, da Lei n.º 8.884/94 e observados os critérios para 
aplicação da pena previstos no art. 27 da mesma Lei, aplicação de 
multa à empresa Santa Maria Turismo Ltda., por maioria, de 15% 
(quinze por cento) sobre o valor do faturamento bruto referente a 
1997, a ser requisitado pela Comissão de Acompanhamento das 
Decisões do CADE (CAD/CADE), já que a empresa iniciou suas 
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atividades em 22/01/1997 e, portanto, não apresentou 
faturamento bruto no ano de 1996, vencido apenas o Conselheiro 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado, que multou a empresa no 
valor de 20% (vinte por cento) do faturamento mencionado 
acima; (iii) publicação do teor do acórdão às expensas das 
empresas e sem prejuízo de multa aplicada, em meia página de 
jornal de grande circulação no município do Rio de Janeiro, por 
dois dias seguidos e em duas semanas consecutivas, conforme 
disposto no artigo 24, inciso I, da Lei n.º 8.884/94; (iv) 
comprovação, perante o CADE, do cumprimento das 
determinações da alínea anterior, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, a partir da publicação do acórdão da presente 
decisão, sob pena de aplicação de multa diária no valor de R$ 
5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e cinqüenta centavos), 
correspondentes a 5.000 (cinco mil) UFIRs, com base no artigo 
25 da Lei n.º 8.884/94; (vi) adicionalmente, determina-se o 
encaminhamento de cópia da decisão ao Ministério Público 
Federal e ao Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro para 
que sejam tomadas as providências que considerarem necessárias, 
além de demais determinações, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Adicionalmente, o Plenário, por maioria, 
condenou as pessoas físicas mencionadas na Nota Técnica da 
Secretaria de Direito Econômico e constantes do Despacho do Sr. 
Secretário de Direito Econômico que determinou a instauração do 
presente Processo Administrativo, nos termos do voto do 
Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva, com fundamento no 
artigo 16 da Lei n.º 8.884/94, como incursas no previsto no artigo 
20, inciso I, c.c. artigo 21, inciso VIII, todos da Lei n.º 8.884/94, 
impondo-lhes multa de 10% (dez por cento) do valor da multa 
aplicada às empresas acima, vencido o Conselheiro Relator, que 
deixou de condenar as pessoas físicas mencionadas acima. 

EMENTA:  Autos de Conduta Infracional. Termo de Compromisso firmado 
entre as representadas para concorrerem em licitações de três 
linhas de ônibus no município do Rio de Janeiro. Mercado 
relevante: as licitações das linhas de transporte coletivo urbano 
nºs. 261, 780 e 675. Convergência nas opiniões da SEAE, SDE, 
ProCADE e MPF pela condenação das empresas. Prática de 
condutas anticoncorrenciais, previstas no inciso I do art. 20, c/c 
inciso VIII do art. 21. Condenação das empresas ao pagamento de 
multa nos termos do art. 23, III, da Lei nº 8.884/94. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, considerar as 
Representadas Viação N. S. de Lourdes S/A; Auto Viação Três 
Amigos S/A; Auto Viação Jabour Ltda; Viação Madureira 
Candelária Ltda; Viação Vila Real Ltda; Viação Acari S/A e 
Santa Maria Turismo Ltda como incursas no previsto no artigo 
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20, inciso I, c.c. artigo 21, inciso VIII, todos da Lei n.º 8.884/94, 
impondo-lhes as seguintes penalidades: (i) com fundamento no 
artigo 23, inciso I, da Lei nº 8.884/94 e, ainda, tendo em vista os 
critérios para aplicação da pena previstos no artigo 27 da citada 
Lei, aplicação de multa às empresas Viação N. S. de Lourdes 
S/A; Auto Viação Três Amigos S/A; Auto Viação Jabour Ltda; 
Viação Madureira Candelária Ltda; Viação Vila Real Ltda e 
Viação Acari S/A, por maioria, no valor equivalente a 15% 
(quinze por cento) sobre o valor de seus respectivos faturamentos 
brutos referentes a 1996 (ano anterior ao da instauração do 
processo administrativo, nos termos do artigo 11 da Lei nº 
9.021/95), vencido apenas o Conselheiro Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado, que multou as empresas no valor de 20% (vinte 
por cento) do faturamento mencionado acima; (ii) também com 
fundamento no artigo 23, inciso I, da Lei nº 8.884/94 e 
observados os critérios para aplicação da pena previstos no art. 27 
da mesma Lei, aplicação de multa à empresa Santa Maria 
Turismo Ltda., por maioria, de 15% (quinze por cento) sobre o 
valor do faturamento bruto referente a 1997, a ser requisitado 
pela Comissão de Acompanhamento das Decisões do CADE 
(CAD/CADE), já que a empresa iniciou suas atividades em 
22/01/1997 e, portanto, não apresentou faturamento bruto no ano 
de 1996, vencido apenas o Conselheiro Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado, que multou a empresa no valor de 20% (vinte por 
cento) do faturamento mencionado acima; (iii) publicação do teor 
do acórdão às expensas das empresas e sem prejuízo de multa 
aplicada, em meia página de jornal de grande circulação no 
município do Rio de Janeiro, por dois dias seguidos e em duas 
semanas consecutivas, conforme disposto no artigo 24, inciso I, 
da Lei nº 8.884/94; (iv) comprovação, perante o CADE, do 
cumprimento das determinações da alínea anterior, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação do acórdão 
da presente decisão, sob pena de aplicação de multa diária no 
valor de R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e 
cinqüenta centavos), correspondentes a 5.000 (cinco mil) UFIRs, 
com base no artigo 25 da Lei n.º 8.884/94. Adicionalmente, 
determinaram o encaminhamento de cópia da decisão ao 
Ministério Público Federal e ao Ministério Público do Estado do 
Rio de Janeiro para que sejam tomadas as providências que 
considerarem necessárias, além de demais determinações, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator. Afora isso, o Plenário, 
por maioria, condenou as pessoas físicas mencionadas na Nota 
Técnica da Secretaria de Direito Econômico e constantes do 
Despacho do Sr. Secretário de Direito Econômico que 
determinou a instauração do presente Processo Administrativo, 
nos termos do voto do Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
com fundamento no artigo 16 da Lei nº 8.884/94, como incursas 
no previsto no artigo 20, inciso I, c.c. artigo 21, inciso VIII, todos 
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da Lei nº 8.884/94, impondo-lhes multa de 10% (dez por cento) 
do valor da multa aplicada às empresas acima, vencido o 
Conselheiro Relator, que deixou de condenar as pessoas físicas. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 15 de junho de 2005 (data do 
julgamento da 350ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.07.2005 
 

31ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA, em 28/06/2005 (DOU de 14/07/2005) 
  
1. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001574/2005-91 
Requerentes:  Nova FBA Indústria e Comércio Ltda, Destilaria Vale do Tietê 

S.A, Destiagro Destivale Agropecuária Ltda., Auto Posto 
Destivale Ltda. e Agrícola Destivale Ltda. 

Advogados:  Rodrigo M. Carneiro de Oliveira, Wilson Carlos Pereira Ivo, José 
Martins Pinheiro Neto e outros. 

Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração – Operação realizada em âmbito nacional – 

Aquisição, pela Nova FBA, do controle do capital social das 
quatro empresas pertencentes ao Grupo Destivale (Destilaria Vale 
do Tietê S.A, Auto Posto Destivale Ltda, Destiagro Destivale 
Agropecuária Ltda. e Agrícola Destivale Ltda.) – Adquirente com 
faturamento, no ano de 2003, superior à R$ 400 milhões em 
território nacional – Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 
8.884/94 – Apresentação Tempestiva – Ausência de 
manifestações contrárias à operação – Inexistência de prejuízos à 
concorrência – Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 28 de junho de 2005 (data do julgamento, 31ª Sessão 
Extraordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.07.2005 
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2. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002858/2005-02 
Requerentes:  Cargill Incorporated, Cerestar Deutschland GmbH, Citrico 

International Ltd. e Citrico Deutschland GmbH 
Advogados: Onofre Carlos de Arruda Sampaio, André Cutait de Arruda 

Sampaio, Harumi Ono e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição, pela Cargill Incorporated e sua 

subsidiária Cerestar Deutschaland GmbH, dos ativos da Citrico 
International Ltd. e Citrico Deustchland GmbH, localizados na 
Alemanha, referentes à produção e comercialização de pectina. 
Apresentação Tempestiva. Aprovação na forma do artigo 16 da 
Resolução nº 12 do CADE, de 31 de março de 1998.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 28 
de junho de 2005 (data do julgamento da 31ª Sessão 
Extraordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.07.2005 
 

3. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003078/2005-71 
Requerentes: Audi AG e Audi-Senna Ltda. 
Advogados:  Geraldo R. L. Júnior, Regina G. Bouza, Sérgio V.Bruna e outros. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. - Operação realizada no Brasil. – Aquisição 

pela Audi AG de todas as ações anteriormente detidas pela Senna 
Import na Audi-Senna na Audi-Senna Ltda – Requerente 
pertencente a Grupo com faturamento no território nacional 
superior a R$ 400 milhões. Setor de Atividades: Importação e 
Distribuição de Veículos. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 
8.884/94. Apresentação tempestiva. Ausência de manifestações 
contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. 
Aprovado sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
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operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 28 de junho de 2005 (data do julgamento, 31ª Sessão 
Extraordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.07.2005 

 
4. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003121/2005-07 
Requerentes:  Voith Industrial Services Holding GMBH e Dürr AG 
Advogados: Antônio Carlos Gonçalves e José Alexandre Buaiz Neto. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração – Operação mundial com reflexos no Brasil 

– Refere-se à aquisição pela Voith Industrial Services do controle 
do negócio mundial da Dürr – Faturamento do Grupo controlador 
da Voith Industrial Services no território nacional superior a R$ 
400 milhões – Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 8.884/94 – 
Apresentação Tempestiva – Ausência de manifestações contrárias 
à operação – Inexistência de prejuízos à concorrência – Ato 
aprovado sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 28 de junho de 2005 (data do julgamento da 31ª Sessão 
Extraordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.07.2005 
 

5. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003321/2005-51 
Requerentes: Deutsche Lufthansa AG. e Swiss International Air Lines Ltd. 
Advogados:  Bruno L. Neto, Renata Poroger, Daniel Oliveira Andreoli e 

outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração – Operação realizada no exterior com 

reduzidos reflexos no Brasil – Aquisição, pela Lufthansa, da 
totalidade das ações da Swiss – Adquirente com faturamento, no 
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ano de 2004, superior à R$ 400 milhões em território nacional – 
Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 8.884/94 – Apresentação 
Tempestiva – Ausência de manifestações contrárias à operação – 
Inexistência de prejuízos à concorrência – Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 28 de junho de 2005 (data do julgamento, 31ª Sessão 
Extraordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.07.2005 
 

6. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003646/2005-34 
Requerentes:   Kadant Inc. e The Johnson Corporation 
Advogados:   Alde da C. S. Júnior, Renata Poroger, Marcelo Calliari e outros. 
Relator:   Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração – Operação refere-se à aquisição da 

totalidade do capital social da Johnson pela Kadant – 
Faturamento dos Grupos das empresas requerentes no território 
nacional inferior a R$ 400 milhões – Participação no mercado 
relevante superior a 20% - Hipótese prevista no art. 54, § 3º da 
Lei 8.884/94 – Apresentação Tempestiva – Ausência de 
manifestações contrárias à operação – Inexistência de prejuízos à 
concorrência – Ato aprovado sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 28 de junho de 2005 (data do julgamento da 31ª Sessão 
Extraordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.07.2005 

 
7. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009937/2004-55 
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Requerentes:  Ashland Inc. e Dow Brasil S/A 
Advogados:  Túlio Freitas do Egito Coelho, Carla Lobão Barroso de Souza,  
                                    Francisco Ribeiro Todorov e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
                                    Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Autos de Concentração Econômica. Aquisição. Art. 54, § 3°, da 

Lei nº 8.884/94 – participação de mercado e faturamento. 
Mercado Relevante: mercado nacional de resinas de poliéster 
insaturado (RPIs) e de resinas éster vinílicas (REVs). 
Convergência dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e 
MPF. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 28 de junho de 2005 (data do julgamento da 31ª Sessão 
Extraordinária). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.07.2005 

 
11. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003116/2005-96 
Requerentes:   Alcoa Inc. e Fujikura Ltd. 
Advogados:   Mauro Grinberg, Tito Amaral de Andrade, Gustavo Lage Noman  
 e outros. 
Relator:   Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Procedimento Sumário. Operação realizada 

no exterior, com reflexos no Brasil. Trata-se da divisão das duas 
linhas de negócios da AFL, a automotiva e de telecomunicações, 
entre a Alcoa Inc. e a Fujikura Ltd. Hipótese prevista no art. 54, 
§3º da Lei 8.884/94-faturamento. Apresentação tempestiva. 
Ausência de manifestações contrárias à operação. Inexistência de 
prejuízos à concorrência. Convergência dos pareceres da 
Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da 
Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do 
Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do CADE. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
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operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 28 de junho de 2005 (data da 31ª Sessão Extraordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.07.2005 
 

14. ATO DE CONCENTRAÇÃO N° 53500.005049/2002 
Requerentes:   Telecom Italia International N.V., Timepart Participações Ltda. e  
                                    Techold Participações S.A. 
Advogados:   Djenane Lima Coutinho, Leonardo Maniglia Duarte e Pedro A. A.  
                                    Dutra e outros.    
Relator:   Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
                                    Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições, 

nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
EMENTA: Ato de concentração. Operação de reestruturação societária, com 

alteração de controle, da Solpart Participações S.A., 
contemplando a opção de venda de ações e, conseqüentemente, a 
concessão do controle acionário detido pela Telecom Itália para a 
Timepart e Techold. Operação subsumida ao § 3º, do art. 54, da 
Lei nº 8.884/94, em função do faturamento no Brasil do Grupo 
Telecom Itália. Recolhida a taxa processual. Operação 
tempestiva. Ausência de concentração horizontal ou integração 
vertical. Operação incapaz de gerar danos a concorrência. 
Aprovação sem restrição. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrição, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procuradora-Geral 
Maria Paula Dallari. Brasília – DF, 21 de junho de 2005 (data do 
julgamento da 31ª Sessão Extraordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 30.09.2005 

 
15. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº. 08012.001086/2005-83 
Requerentes:  JPMorgan Chase Bank, Nacional Association e Vastera do Brasil  
                                    Ltda. 
Advogados:  Tito Amaral de Andrade, Cristiane Romano Farhat Ferraz, 

Carolina Sabóia Fontenele e Silva e outros. 
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Relator: Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição pelo JPMorgan, da Vastera. A 

operação enquadra-se no critério de faturamento previsto no § 3º 
do artigo 54 da Lei nº 8.884/94. Ausência de impactos 
concorrenciais. Aprovação sem restrição. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrição. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 28 
de junho de 2005 (data do julgamento da 31ª Sessão 
Extraordinária de Julgamento) 
Publicação do Acórdão: DOU de 02.08.2005 

 
16. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001760/2005-20 
Requerentes:   Finmecanica Spa e Alcatel NV 
Advogados:   João Luiz Coelho da Rocha, Heller Redo Barroso Júnior, Sérgio  
                                    Palomares e outros .   
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Rito Sumário. Enquadramento no artigo 16 

da Resolução nº 12/98 do CADE. Subsunção do ato ao § 3° do 
artigo 54 da Lei 8884/94, em função do faturamento das 
Requerentes. Apresentação tempestiva. Criação de duas joint 
ventures para fabricação de satélites e prestação de serviços 
relacionados. Operação incapaz de gerar efeitos anticompetitivos. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, pela aprovação da 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 28 
de junho de 2005 (data do julgamento da 31ª Sessão 
Extraordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.07.2005 
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17. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002878/2005-75 
Requerentes:   Hipercard Administradora de Cartão de Crédito Ltda e Empresa  
                                    Brasileira de Captura de Transações Eletrônicas Ltda. 
Advogados:   Tito Amaral de Andrade, Gustavo Lage Noman, Carolina Sabóia  
                                    Fontenele e Silva e outros. 
Relator:   Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
                                    Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, aprovou a operação sem restrições, 

vencidos os Conselheiros Luis Fernando Rigato Vasconcellos, 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer e Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe que votaram pela limitação da Cláusula 1.1 do contrato 
de Compra e Venda de Quotas e Outras Avenças aos termos do 
voto do Conselheiro Relator.  Utilizou o voto de qualidade a 
Presidente. Redigirá o acórdão o Conselheiro Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição das quotas da E-Capture pela 
Hipercard. Apresentação tempestiva. Operação subsumida ao § 3º 
do artigo 54 da Lei 8.884/94. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Vencidos os Conselheiros Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos, Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer e Luiz Alberto Esteves Scaloppe que votaram pela 
limitação da Cláusula 1.1 do contrato de Compra e Venda de 
Quotas e Outras Avenças aos termos do voto do Conselheiro 
Relator.  Utilizou o voto de qualidade a Presidente. Participaram 
do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, 
Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 28 de junho de 2005 (data do julgamento, 31ª 
Sessão Extraordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 02.08.2005 
 

18. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003532/2005-94 
Requerentes:   Siemens Aktiengesellschaft e Flender Holding GmbH 
Advogados:  Mauro Grimberg, André Marques Gilberto, Rafael Adler e outros. 
Relator:   Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
                                    Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Compra da totalidade das ações da Flender 

pela Siemens. Subsunção do ato ao § 3º do artigo 54 da Lei 
8.884/94, em função do faturamento das Requerentes. 
Apresentação tempestiva. Art. 16 Resolução do CADE nº 12/98. 
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Convergência dos pareceres da SEAE, da SDE e da ProCADE no 
que tange ao mérito da operação. Operação incapaz de gerar 
efeitos anticompetitivos. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, pela aprovação da 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 28 
de junho de 2005 (data do julgamento da 31ª Sessão 
Extraordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão DOU de 30.09.2005 

 
19. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003571/2005-91 
Requerentes:   Bunge Alimentos S.A. e Dalquim Indústria e Comércio Ltda. 
Advogados:   Lauro Celidônio Gomes dos Reis Neto, Patrícia Avigni, Marcos  
                                    Joaquim Gonçalves Alves e outros.      
Relator: Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Venda de negócio de rações do Grupo 

Bunge para o Grupo Dalquim. Subsunção do ato ao §3º do artigo 
54 da Lei 8.884/94, em função do faturamento das Requerentes. 
Apresentação tempestiva. Art. 16, Resolução do CADE nº 12/98. 
Convergência dos pareceres da SEAE, da SDE e da ProCADE no 
que tange ao mérito da operação. Operação incapaz de gerar 
efeitos anticoncorrenciais. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, pela aprovação da 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 28 
de junho de 2005 (data do julgamento da 31ª Sessão 
Extraordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.09.2005 
 

20. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003779/2005-19 
Requerentes:   Honeywell International, Inc e Hesta Beteiligungs Und  
                                    Verwaltungs GmbH 
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Advogados:   Fernanda Bastos Cypriano, Bruno Lembi, Syllas Tozzini e outros. 
Relator:   Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
                                    Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições, 

nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
EMENTA:            Ato de Concentração. Aquisição das ações da Hesta pela 

Honeywell. Apresentação tempestiva. Operação subsumida ao 3° 
§ do artigo 54 da Lei 8.884/1994. Inexistência de concentração 
horizontal e integração vertical muito baixa. Existência de 
cláusula de não concorrência laboral. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:             Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, na conformidade 
dos votos e das notas eletrônicas, acordam a Presidente e os 
Conselheiros do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
– CADE pelo conhecimento da operação. No mérito, por 
unanimidade, a operação foi aprovada sem restrições, nos termos 
do voto do Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 28 
de junho de 2005 (data do julgamento da 31ª Sessão 
Extraordinária de Julgamento). 

                                     Publicação do Acórdão: DOU de 15.08.2005 
 
21. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003954/2005-60 
Requerentes:   Melrose PLC, Dynacast International Limited, McKechnie  
                                    Limited   
Advogados:   Cristiane Romano Farhat Ferraz, Tito Amaral de Andrade.  
                                    Gustavo Lage Noman e outros     
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
                                    Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da 

Lei 8.884/94, em função da participação de mercado das 
requerentes. Apresentação tempestiva.   Art. 16, Resolução do 
CADE n° 12/98. Convergência dos pareceres da SEAE, da SDE e 
da ProCADE, no que tange ao mérito da operação. Operação 
incapaz de gerar efeitos anticoncorrenciais. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
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Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 28 de junho de 2005 (data do julgamento da 31ª Sessão 
Extraordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.08.2005 

 
22. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006771/2004-15 
Requerentes:  Petrobrás Gás S.A. - GASPETRO e TMN Transportadora S.A. 
Advogados:   Bolívar Moura Rocha, Amadeu Carvalhães Ribeiro, Aurélio 
                                    Marchini Santos e outros. 
 Relator:   Conselheiro Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado 
                                    Manifestou-se a Procuradoria-Geral.    
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação de entrada da Petrobrás Gás S.A. 

– GASPETRO no capital social da TMN Transportadora S.A. 
Hipótese prevista no §3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. 
Apresentação tempestiva. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE, 
ANP e Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 28 
de junho de 2005 (data do julgamento da 31ª Sessão 
Extraordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão DOU de 02.08.2005 

 
23. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002552/2005-48 
Requerentes:  Altran do Brasil Ltda. e TCDI Engenharia e Tecnologia de  
                                    Sistemas de Informática Ltda. 
Advogados: Andréa Fabrino Hoffman Formiga, Tâmara Dumoncel Hoff, 

Maurílio Monteiro de Abreu e outros.  
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição pela Altran do Brasil Ltda. de 
39,9999% das quotas da empresa TCDI Engenharia e Tecnologia 
de Sistemas de Informática Ltda. Mercado nacional de serviços 
de consultoria em Tecnologia da Informação. Faturamento 
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inferior R$ 400 milhões no Brasil. Parecer favorável da SEAE. 
Recomendação de não conhecimento da SDE e da Procuradoria 
do CADE. Voto pelo não conhecimento. Não enquadramento da 
operação no disposto do caput e § 3º do artigo 54 da Lei 
8.884/94. Arquivamento do processo sem o julgamento do 
mérito. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3º, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento da operação. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 28 de junho de 2005 (data do 
julgamento, 31ª Sessão Extraordinária de Julgamento). 

  Publicação do Acórdão: DOU de 02.08.2005 
 
24. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002562/2005-83 
Requerentes:  Campo Belo Gerência e Participações Ltda. Rio Purus Negócios e  
                                     Participações Ltda. e outras 
Advogados:  Roberta de Oliveira e Corvo Ribas, Silva Campora, Mirian  
                                    Regina Passarelli Prado e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado 
                                    Manifestou-se a Procuradoria-Geral.   
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Faturamento de uma das requerentes 

superior a R$ 400 milhões reais no Brasil. Hipótese prevista no 
§3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. Setor 
de atividade: (i) têxtil, fabricando índigos, brins, malhas, tecidos, 
fios, fibras têxteis artificiais e sintéticas e artigos têxteis 
confeccionados à base de algodão para comercialização nos 
mercados interno e externo; (ii) siderúrgico, produzindo e 
comercializando aço semi-acabado, produtos de aço plano, 
laminados a quente, laminados a frio e revestidos; (iii) gás natural 
canalizado; (iv) agricultura e (v) pecuária. Inexistência de efeitos 
anticoncorrenciais. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e 
Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 



 

 305

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 28 de junho de 2005 (data do julgamento, 31ª Sessão 
Extraordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 02.08.2005 
 

26. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003225/2005-11 
Requerentes:   Avid Technology, Inc. e Pinnacle Systems, Inc. 
Advogados:   Bolívar Moura Rocha, Amadeu Carvalhães Ribeiro, Aurélio  
                                   Marchini Santos e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado 
                                    Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação de aquisição da Pinnacle 

Systems, Inc. pela Avid Technology, Inc. Hipótese prevista no 
§3º do artigo 54 da Lei 8.884/94, em razão da participação de 
mercado superior a 20%. Apresentação tempestiva. Concentração 
horizontal. Mercado nacional de editores de vídeo não-lineares 
para uso profissional. Presença de concorrentes de grande porte. 
Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do CADE. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 28 
de junho de 2005 (data do julgamento da 31ª Sessão 
Extraordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 02.08.2005 
 

27. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003504/2005-77 
Requerentes:  Diagnósticos da América S.A. e Laboratório Pasteur Patologia 
                                   Clínica S/S Ltda. 
Advogados:   José Martins Pinheiro Neto, Celso Cintra Mori, Rodrigo de  
                                    Magalhães Carneiro de Oliveira e outros. 
Relator:                       Conselheiro Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado 
                                    Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:                   O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, com a restrição 

de limitação da cláusula de não concorrência ao Distrito Federal e 
à cidade de Formosa - GO. 
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EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição, pela Diagnósticos da América, 
da totalidade das quotas do Laboratório Pasteur. Faturamento de 
uma das requerentes superior a R$ 400 milhões no Brasil. 
Hipóteses previstas no §3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. 
Apresentação Tempestiva. Setor de atividades: prestação de 
serviços de medicina diagnóstica. Inexistência de efeitos 
anticoncorrenciais. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e 
Procuradoria do CADE. Recomendação da ProCADE de restrição 
da dimensão geográfica da cláusula de não concorrência. 
Aprovação com restrição quanto à dimensão geográfica da 
cláusula de não concorrência. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, com restrição de limitação da cláusula de não 
concorrência ao Distrito Federal e à cidade de Formosa – GO. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula 
Dallari Bucci. Brasília – DF, 28 de junho de 2005 (data do 
julgamento, 31ª Sessão Extraordinária de Julgamento) 
Publicação do Acórdão DOU de 02.08.2005 
 

28. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 08700.004849/2004-17 
Recorrentes:  Novasoc Comercial Ltda. e Companhia Brasileira de Distribuição 
Advogados:   Hermes Marcelo Huck, Ricardo Ferreira de Macedo, Taís Issa De 

Fendi e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu dos Embargos de 

Declaração, para, no mérito, dar-lhe provimento, sanando, assim, 
a contradição do voto condutor do acórdão do ato de 
concentração, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Embargos de Declaração. Alegação de contradição e omissões no 
voto-vista do Conselheiro Fernando Marques, que foi o voto 
condutor do acórdão publicado. Existência de contradição entre a 
fundamentação e as determinações impostas no voto-vista. 
Conhecimento e provimento dos Embargos de Declaração para 
que seja sanada a contradição do voto-condutor do acórdão. 
Eliminação da determinação de apresentação de relatórios 
semestrais de eficiências como conseqüência lógica do 
saneamento da contradição. Precedente do Superior Tribunal de 
Justiça. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
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Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer dos 
Embargos de Declaração, para, no mérito, dar-lhe provimento, 
sanando, assim, a contradição do voto condutor do acórdão do ato 
de concentração nº 08012.004249/1999-06, eliminando a 
determinação de apresentação de relatórios semestrais de 
eficiências, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília 
– DF, 28 de junho de 2005 (data do julgamento da 31ª Sessão 
Extraordinária de Julgamento). 

                                    Publicação do Acórdão: DOU de 29.07.2005 
 
29. IMPUGNAÇÃO Nº 08700.001141/2005-87 AO AUTO DE INFRAÇÃO Nº 

08700.000748/2005-40 “AI 007/2005” (REFERENTE AO ATO 
DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000875/2004-16) 

Impugnante:  Copel Participações S/A 
Advogados:  Carlos Freire Faria, Damasceno Maurício da Rocha Júnior,  
                                    Regina Bacellar Teodoro da Silva, Adriana de Paula Baratto e  
                                    Outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:                  O Plenário, por unanimidade, conheceu da Impugnação para, no 

mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. 

EMENTA:         Impugnação ao Auto de Infração. Multa por intempestividade. 
Inteligência do art. 54, §§ 4º e 5º, da Lei nº 8.884/94. 
Conhecimento. Rejeição. 

ACÓRDÃO:              Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em conformidade 
com os votos e as notas eletrônicas, acordam a Presidente e os 
Conselheiros do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
– CADE, por unanimidade, conhecer da Impugnação para, no 
mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto do 
Conselheiro-Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 28 
de junho de 2005 (data do julgamento da 31ª Sessão 
Extraordinária). 

                                    Publicação do Acórdão: DOU de 29.07.2005 
 
31. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO Nº 08700.000061/2005-12 NO AUTO DE 
INFRAÇÃO Nº 08700.003214/2003-11 (010/2003) DO AC Nº 08012.005115/2000-71 
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Requerente:   Dow Agrosciences Industrial Ltda.  
Advogados:   José Inácio Gonzaga Franceschini, José Alberto Gonçalves da  
                                    Motta, Daphne de Carvalho Pereira Nunes e outros. 
Relator:   Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
                                    Manifestou-se a Procuradoria-Geral.                                         
Decisão: O Plenário, por unanimidade, conheceu do Pedido de 

Reconsideração para, no mérito, negar-lhe provimento, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Pedido de Reconsideração. Decisão que julgou improcedente 
Impugnação ao Auto de Infração, mantendo a multa aplicada, no 
valor de R$ 191.538,00 (cento e noventa e um mil e quinhentos e 
trinta e oito reais) pela intempestividade da apresentação do Ato 
de Concentração nº 08012.005115/2000-71. Conhecimento do 
Pedido de Reconsideração, nos termos do artigo 10 da Resolução 
nº 09/97 do CADE. Pretensão de reexame da matéria já analisada 
por este Conselho. Inexistência de novos elementos e razões para 
redução ou extinção da multa. Não provimento.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
Pedido de Reconsideração, para, no mérito, negar-lhe provimento 
nos termos do voto do Conselheiro-Relator. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. 
Brasília – DF, 28 de junho de 2005 (data do julgamento da 31ª 
Sessão Extraordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.07.2005 
 

32. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.001325/1999-78 
Representante: Associação Nacional de Fabricantes de Esquadrias de Alumínio  
                                    – AFEAL (representação encaminhada pela CADE à SDE) 
advogados:   não se aplica. 
Representados:        Alcan Alumínio do Brasil Ltda., Alcoa Alumínio S.A., Billiton  

Metais S.A., Cia Brasileira de Alumínio – CBA e Vale do Rio 
Doce Alumínio – ALUVALE 

Advogados:  Onofre Carlos de Arruda Sampaio, José Del Chiaro Ferreira da 
Rosa, Renata Cordeiro Guerra, Marcus Vinicius Gonçalves 
Canedo e outros. 

Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Feita sustentação oral pelo patrono das Representadas Companhia 
Brasileira de Alumínio e Vale do Rio Doce Alumínio. 
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Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 
negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento do Processo 
Administrativo. 

EMENTA:  Processo Administrativo – Denúncia de prática de formação de 
cartel por parte das Representadas, por utilizarem fórmula de 
preço estabelecida conjuntamente. Mercado Relevante: mercado 
nacional de alumínio primário. Ausência de provas da ocorrência 
da conduta investigada. Conduta anticoncorrencial não 
caracterizada. Decisão pelo arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, arquivar o 
presente processo. Feita sustentação oral pelo patrono das 
Representadas Companhia Brasileira de Alumínio e Vale do Rio 
Doce Alumínio. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 28 
de junho de 2005 (data do julgamento da 31ª Sessão 
Extraordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão DOU de 29.07.2005 
 

351ª SESSÃO ORDINÁRIA, em 13/julho/2005  (DOU 28/07/2005) 
 
01. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 53500.002955/2004  
Requerentes:  Canbrás Participações Ltda e Cia. Energética de Engenharia 

Elétrica. 
Advogados:  Luis Antonio Semeghini de Souza, Marcos Rafael Flesh, Fabíola 

C.L. Cammarota de Abreu e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Transação em âmbito mundial. Operação 
não subsumida em decorrência do faturamento das Requerentes, 
no Brasil, ser inferior a R$ 400.000.000,00, no último exercício, e 
da participação de mercado decorrente da operação estar abaixo 
dos 20% previstos. Operação não conhecida. Extinção do 
processo sem julgamento do mérito. Manutenção da taxa 
processual recolhida em virtude do exercício do poder de polícia. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
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Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente ato de concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, 
extinguindo o processo sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento da operação. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 13 de julho de 2005 (data da 351ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 18.08.2005 
 

 03. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002734/2005-19  
Requerentes:  Prosegur Brasil S.A. Transporte de Valores e Segurança – 

(“Prosegur”) e Preserve Segurança e Transporte de Valores Ltda. 
(“Preserve”) 

Advogados: Tital Amaral de Andrade, Carlos Amadeu Bueno Pereira de 
Barros e Carolina Sabioa Fontenele e Silva. 

Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado 
Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação com a restrição 
associada à redução da cláusula de não concorrência para cinco 
anos. 

EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição dos ativos circulantes e 
permanentes pela empresa Prosegur Brasil S.A. Transportadora 
de Valores e Segurança da filial paulista da empresa Preserve 
Segurança e Transporte de Valores Ltda., referente a prestação de 
serviços de transporte e custódia de valores, bem como sua 
carteira de cliente. Faturamento de uma das requerentes superior 
a R$ 400 milhões no Brasil. Mercado relevante de transporte e 
custódia de valores pelas requerentes no Estado de São Paulo. 
Operação subsumida à hipótese prevista no § 3º do art. 54 da Lei 
8.884/94. Pareceres da SEAE, da SDE e da Procuradoria do 
CADE pela aprovação do ato. Concentração horizontal. Cláusula 
de não concorrência estipulada pelo prazo de 05 anos. Aprovação 
da operação com restrição do prazo da cláusula de não 
concorrência. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, com a restrição associada à redução da cláusula de não 
concorrência para cinco anos. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
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Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Substituo Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 13 de julho de 2005 (data do julgamento, 
351ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
 Publicação do Acórdão: DOU de 12.08.2005 
 

 04. IMPUGNAÇÃO Nº 08700.001182/2005-73 AO AUTO DE INFRAÇÃO N.º 
08700.000768/2005-11 “AI Nº10/2005” (REF AO ATO DE 
CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008415/2004-36)  

Impugnante:  Wagons-Lits Turismo do Brasil Ltda. 
Advogados: João Geraldo Piquet Carneiro, Mabel Lima Tourinho, Luiz 

Custódio de Lima Barbosa. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Feita a sustentação oral pelo patrono das Impugnantes, Dr. Piquet 
Carneiro. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu da impugnação e, no 
mérito, decidiu por sua improcedência, mantendo a multa 
anteriormente aplicada. 

EMENTA: Impugnação do auto de infração de aplicação de multa por 
intempestividade na apresentação de ato de concentração. 
Conformidade com a Resolução CADE nº 09/97. Mantida a 
decisão anteriormente proferida. improcedência da impugnação. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer da 
impugnação e, no mérito, julgá-la improcedente, mantendo a 
multa anteriormente aplicada. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 13 de julho de 2005 (data da 351ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 18.08.2005 
 

05. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002921/2004-11 
Requerentes:  Ixfin Automotive S.p.A.; Mekfin S.p.A.  
Advogados:  Lauro Celidonio Gomes dos Reis Neto, Patrícia Avigni, Marcos 

Joaquim Gonçalves Alves e outros. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer  

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições 

aplicando multa por intempestividade no valor de R$ 223.461,00 
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(duzentos e vinte e três mil, quatrocentos e sessenta e um reais), 
nos termos do voto do Conselheiro Relator.  

EMENTA: Ato de Concentração. - Operação realizada no exterior com 
efeitos limitados no Brasil. – Transferência das ações da 
Sociedade Finmek Automotive S.p.A., que eram detidas pelo 
Grupo Mekfin, para o Grupo Ixfin S.p.A. Requerente com 
participação no mercado relevante superior a 20%. - Setor de 
Atividades: Sistemas Eletrônicos de Carroceria para a Indústria 
Automobilística. - Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 
8.884/94. Apresentação intempestiva. - Ausência de 
manifestações contrárias à operação. - Inexistência de prejuízos à 
concorrência. - Aprovado sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação sem restrições, aplicando multa por intempestividade no 
valor de R$ 223.461,00 (duzentos e vinte e três mil, quatrocentos 
e sessenta e um reais), nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Mauro César Santiago Chaves Brasília – DF, 13 de 
julho de 2005 (data do julgamento, 351ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 12.08.2005 
 

06. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003636/2005-07 
Requerentes:  Fern S.à.r.l. e Debis Airfinance B.V.  
Advogados:  Rodrigo M. Carneiro de Oliveira, Wilson Carlos Pereira Ivo, José 

Martins Pinheiro Neto e outros. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Ausente, nesta deliberação, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. 

EMENTA:  Ato de Concentração – Operação de âmbito mundial com 
reflexos no Brasil - Aquisição de 100% do negócio da DAF de 
aeronaves comerciais pelo Grupo Cerberus através da FERN, 
sociedade constituída para este fim - Faturamento das 
Requerentes no território nacional abaixo de R$ 400.000.000,00 
(quatrocentos milhões de reais) - Participação das Requerentes no 
mercado relevante inferior a 20% – Revisão da jurisprudência 
tradicional do CADE – O critério estabelecido no art. 54, § 3º, da 
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Lei 8.884/94 leva em conta o faturamento bruto anual registrado 
exclusivamente no território brasileiro pelas empresas ou grupo 
de empresas participantes do ato de concentração – Precedente da 
nova interpretação do CADE: Ato de Concentração nº 
08012.002992/2004-14, Relator Conselheiro Roberto Pfeiffer – 
Não subsunção ao art. 54, §3º c/c o art. 2º da Lei 8.884/94 – 
Extinção do processo sem julgamento de mérito – Operação não 
conhecida – Manutenção da taxa processual – Proposta de edição 
de súmula. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Ausente, nesta deliberação, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César 
Santiago Chaves. Brasília – DF, 13 de julho de 2005, (data do 
julgamento, 351ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.08.2005 
 

07. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004280/2005-11 
Requerentes:  Financière Star 1, S.A. e Crh. Hansen Holding A/S  
Advogados:  André Marques Gilberto, Mauro Grinberg, Sérgio Palomares e 

outros.  
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer  

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação em âmbito mundial com reflexos 

no Brasil. Aquisição da Chr. Hansen pela Financière. Adquirente 
com faturamento, no ano de 2004, inferior à R$ 400 milhões no 
território nacional. Participação no mercado relevante de 
enzimas, condimentos e culturas superior a 20%. Hipótese 
prevista no art. 54, § 3º da Lei 8.884/94. Apresentação 
tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à operação. 
Inexistência de prejuízos à concorrência. Aprovado sem 
restrições.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
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Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 13 de julho de 2005, (data do julgamento 
da 351ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 12.08.2005 
 

08. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001095/2004-93 
Requerentes:  Sanofi-Synthélabo e Aventis  
Advogados: Caio de Queiroz, Sergio Varella Bruna, Geraldo Roberto Lefosse  

Júnior e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 
EMENTA: Autos de Concentração Econômica. Aquisição. Art. 54, § 3°, da 

Lei nº 8.884/94 – participação de mercado e faturamento. 
Mercado Relevante - produto: medicamentos listados de acordo 
com a Classificação Anatômica Terapêutica ATC4: A3F0; A9A0; 
A11G1; C1B0; G3H0; G4A2; J1G1; M3B0; N2B0; N3A0; 
N5A9; N5B1; N5C0; P1A0; R3B2 e R5C0; Princípio ativo 
drotaverina na aplicação da subclasse A3A0; Princípio ativo 
prostaglandina na aplicação da subclasse A11A4; Princípio ativo 
valproato de sódio na aplicação da subclasse G2A0; Princípio 
ativo oxazepan na aplicação da subclasse N3A0; Princípio ativo 
cianocobalamina na aplicação das subclasses A11A4, A15A0 e 
M3B0. Dimensão Geográfica: nacional para todos os produtos.  
Tempestividade. Aplicação do art. 50 da Lei nº 9.784/99 - 
convergência dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e 
MPF. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Interino Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 13 de julho de 2005 (data do julgamento 
da 351ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 18.08.2005 
 

09. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004942/2004-71 
Requerentes:  Cargill Agrícola S/A e Unilever Bestfoods Brasil Ltda. 
Advogados:  Onofre Carlos de Arruda Sampaio, André Cutait de Arruda 

Sampaio, Renata Fonseca Zuccolo e outros. 
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Relator: Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe  
Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições, 
nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Autos de Concentração Econômica. Contrato de Licenciamento. 
Artigo 54, § 3° da Lei nº 8.884/94 – faturamento. Mercado 
Relevante: óleos refinados em geral e maionese em geral. 
Dimensão Geográfica: nacional. Tempestividade. Aplicação do 
art. 50 da Lei nº 9.784/99 - convergência dos pareceres da 
SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e MPF.  Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Interino Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 13 de 
julho de 2005 (data do julgamento da 351ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 18.08.2005 
 

10. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 53500.001591/2004 
Requerentes:  Abril Comunicações S.A. e Hearst/ABC Video Services II  
Advogados: Vicente Bagnoli, Viviane Greche Gonçalves, Rogério Cruz 

Themudo Lessa, Mário Roberto Villanova Nogueira e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 
EMENTA:  Autos de Concentração Econômica. Aquisição.  Art. 54, § 3°, da 

Lei nº 8.884/94 – faturamento. Não houve estudo de mercado 
relevante. Tempestividade. Aplicação do art. 50 da Lei nº 
9.784/99 - convergência dos pareceres da ANATEL, ProCADE e 
MPF. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Interino Mauro César Santiago 
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Chaves. Brasília – DF, 13 de julho de 2005 (data do julgamento 
da 351ª Sessão Ordinária de Julgamento) 
Publicação do Acórdão: DOU de 18.08.2005 
 

11. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002877/2005-21 
Requerentes: The Hartz Mountain Corporation e Bertin Ltda.  
Advogados: Marcelo Procópio Calliari, Rogério Domene, Renata Poroger  

e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe  

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 
EMENTA:  Autos de Concentração Econômica. Aquisição. Artigo 54, § 3° da 

Lei nº 8.884/94 – faturamento. Não há estudo de mercado 
relevante. Tempestividade. Aplicação do art. 50 da Lei nº 
9.784/99 - convergência dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, 
ProCADE e MPF.  Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Interino Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 13 de julho de 2005 (data do julgamento 
da 351ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 18.08.2005 

 
12. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003895/2005-20 
Requerentes:  G. Barbosa Comercial Ltda. e EGPS Distribuidora Ltda.  
Advogados:  Tito Amaral de Andrade, Erica Sumile Yamashita, Carolina 

Sabóia Fontenele e Silva e outros. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva  

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição, pela G. Barbosa 

Comercial Ltda., de certos ativos de propriedade da EGPS 
Distribuidora Ltda. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 
8.884/94. Apresentação tempestiva. Ausência de manifestações 
contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. 
Convergência dos pareceres da Secretaria de Acompanhamento 
Econômico do Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ e 
Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
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Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 13 de julho de 2005 (data da 351ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 12.08.2005 
 

13. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009500/2003-31  
Requerentes:  Invista Inc e Koch Industries  
Advogados:  José Augusto Regazzini, Rogério Domene, Joana Temudo 

Cianfarani e outros. 
Relator: Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Julgamento conjunto com a Medida Cautelar n. 
08700.002234/2005-29 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 

Feita a sustentação oral pelo patrono das Requerentes, Dr. 
Marcelo Calliari. 

Decisão: O Plenário, por unanimidade, em preliminar considerou 
prejudicada a medida cautelar, face o julgamento do processo 
principal, determinando seu arquivamento. No mérito, por 
unanimidade, aprovou a operação com restrição à supressão da 
cláusula de exclusividade no território nacional e, por maioria, 
manteve a cláusula de não concorrência em sete anos, vencidos 
neste aspecto os Conselheiros Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votaram pela 
limitação da cláusula de não concorrência a cinco anos. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição da Invista por subsidiárias da 
Koch. Operação tempestiva e subsumida aos critérios 
estabelecidos no § 3º, do artigo 54 da Lei 8.884/94. Concentração 
horizontal incapaz de gerar danos à concorrência. Existência de 
integração vertical. Cláusula de exclusividade para o 
fornecimento de poliamida 6 (PA 6) e poliamida 66 (PA 66), para 
a produção de plásticos de engenharia (PE), por um período de 7 
anos. Existência de cláusula de não concorrência igualmente por 
um período de 7 anos. Integração Vertical mantida pela Cláusula 
de Exclusividade pode possibilitar o fechamento do mercado de 
plásticos de engenharia. Aprovação da operação com restrições. 
Supressão da cláusula de exclusividade. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, em preliminar, 
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considerar prejudicada a medida cautelar, face o julgamento do 
processo principal, determinando seu arquivamento. No mérito, 
por unanimidade, aprovar a operação com restrição à supressão 
da cláusula de exclusividade no território nacional e, por maioria, 
manteve a cláusula de não concorrência em sete anos, vencidos 
neste aspecto os Conselheiros Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votaram pela 
limitação da cláusula de não concorrência a cinco anos. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro 
César Santiago Chaves. Brasília – DF, 13 de julho de 2005 (data 
do julgamento, 351ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.08.2005 

 
14. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000730/2005-04 
Requerentes:  Viacom Holdings Brasil Ltda, Abril Radiodifusão S.A. e Activc 

S.A.  
Advogados: Arnaldo Figueiredo Tibyriçá, Geraldo, Roberto Lefosse Júnior e 

outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição pela Viacom Holding Brasil Ltda 

de 30% do capital social da Abril Radiodifusão S.A. A operação 
enquadra-se no critério de faturamento previsto no § 3º do art. 54 
da Lei nº 8.884/94. Recolhida a taxa processual. Operação 
tempestiva.  Ausência de impactos concorrenciais. Aprovação 
sem restrição. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrição. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago. Brasília – 
DF, 13 de julho de 2005 (data do julgamento da 351ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.08.2005 
 

15. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002932/2005-82 
Requerentes:  Crompton Corporation e Great Lakes Chemical Corporation  
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Advogados: Bruno Lembi, Rogério Domene, Marcelo Procópio Calliari e 
outros. 

Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos. 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 

Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 
EMENTA: Ato de concentração. Enquadramento no artigo 16 da Resolução 

nº 12/98 do CADE. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da Lei 
8884/94, em função da participação de mercado das Requerentes, 
resultante da operação. Apresentação prévia. Tempestividade. 
Aquisição integral do capital acionário. Mercado relevante 
mundial, de antioxidantes secundários, na modalidade fosfitos 
orgânicos. Concentração horizontal incapaz de gerar efeitos 
anticompetitivos. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, pela aprovação da 
operação sem restrições, nos termos do voto do Conselheiro-
Relator. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 13 de 
julho de 2005 (data do julgamento da 351ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.08.2005 
 

16. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004047/2005-38 
Requerentes:  Degussa Aktiengesellschaft e Cytec Industries Inc  
Advogados:  Antonio Carlos Gonçalves, José Alexandre Buaiz Neto, João 

Berchmans C. Serra e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 

Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Procedimento sumário. Aquisição da 

participação acionária detida pela Cytec na Cyro pela Degussa. 
Apresentação tempestiva. Operação subsumida ao 3° § do artigo 
54 da Lei 8.884/1994. Inexistência de integração vertical. 
Possibilidade de concentração horizontal, porém inexistência da 
mesma em 2004. Cláusula de não concorrência dentro do limite 
de cinco anos. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, na 
conformidade dos votos e das notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE pelo conhecimento da operação. No 
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mérito, por unanimidade, a operação foi aprovada sem restrições 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro 
César Santiago Chaves. Brasília – DF, 13 de julho de 2005 (data 
do julgamento da 351ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.08.2005 
 

18. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001275/2005-56 
Requerentes: Fuji Photo Film Co. Ltd. e Sericol Holdings.  
Advogados: Viviane Nunes Araújo Lima, Ana Tereza Marques Parente, 

Fernando Berti de Azevedo Barros e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado  

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o da Lei nº 8.884/94 julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição do negócio de tintas para 
impressão e produtos correlatos, pertencentes ao Grupo Sericol 
pela Fuji. Mercado nacional de tintas para impressão e de 
produtos para pré-impressão. Participação no mercado relevante 
inferior a 20%. Faturamento das requerentes inferior a R$ 400 
milhões reais no Brasil. Parecer favorável da SEAE. 
Recomendação de não conhecimento da SDE e da Procuradoria 
do CADE. Voto pelo não conhecimento. Não enquadramento da 
operação no disposto do caput e § 3º do artigo 54 da Lei 
8.884/94. Arquivamento do processo sem o julgamento do 
mérito. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3º da Lei nº 8.884/94, julgando 
o processo extinto sem julgamento do mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento da operação. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 13 de julho de 2005 (data do julgamento, 
351ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
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Publicação do Acórdão: DOU de 12.08.2005 
 

19. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003004/2005-35 
Requerentes:  J. Macedo S.A. (“J. Macedo”) e Pastifício Itália – Itapetininga 

Ltda. (“Pastifício Itália”)  
Advogados: Luis Fernando Schuartz e Rodrigo Zingales Oller do Nascimento. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação de aquisição das linhas de 

produção e outros ativos pertencentes à Tecne S.A. e à Pastifício 
Itália-Itapetininga Ltda. Hipótese prevista no §3º do artigo 54 da 
Lei 8.884/94, em razão do faturamento de uma das requerentes 
ser superior à R$ 400 milhões no Brasil. Apresentação 
tempestiva. Concentração horizontal e integração vertical. 
Mercado relevante nacional de massas secas. Pareceres 
favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do CADE. Aprovação 
sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Substituo Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 13 de julho de 2005 (data do julgamento, 
351ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 12.08.2005 
 

20. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004243/2005-11 
Requerentes:  Arno S/A e Panex Produtos Domésticos Ltda. 
Advogados:  Carlos Francisco de Magalhães, Tércio Sampaio Ferraz Júnior, 

Ari Marcelo Sólon e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação de aquisição da totalidade das 

quotas representativas da Panex Produtos Domésticos Ltda. pela 
Arno S/A. Hipótese prevista no §3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. 
Apresentação tempestiva. Mercado nacional de estampados – 
panelas. Aumento insignificante no grau de concentração. 
Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do CADE. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
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Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 13 de julho de 2005 (data do julgamento da 351ª 
Sessão Ordinária de Julgamento).  
Publicação do Acórdão: DOU de 12.08.2005 
 

21. EMBARGOS E DECLARAÇÃO N° 08700.001763/2005-13 (REFERENTE AO 
ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000777/2005-60)  

Requerentes: Bemis Company Inc. e Dixie Toga S.A. 
Advogados:  Alessandro Marius O. Martins, Priscila Castello Branco, Túlio 

Coelho e outros . 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu dos embargos e, no 

mérito negou-lhes provimento. 
EMENTA:  Embargos de Declaração. Tempestividade. Contradição. 

Inocorrência. Conhecimento e improvimento do recurso. 
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 

conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer e negar 
provimento aos presentes Embargos de Declaração. Participaram 
do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, 
Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral Interino Mauro César 
Santiago Chaves. Brasília – DF, 13 de julho de 2005 (data do 
julgamento da 351ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 18.08.2005 
 

22. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 08700.005362/2003-62 NO AUTO DE 
INFRAÇÃO Nº 08700.000524/2002-95 (REF: 013/2002) DO 
ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007469/2001-31   

Requerentes:  Siemens Building Technologies AG e Techsystem Sistemas 
Integrados Ltda. 

Advogados:  José Carlos Magalhães Teixeira Filho, Flávio Schegerin Ribeiro, 
Ricardo Dias Trotta e outros. 

Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos. 
O Conselheiro Relator fez uma retificação quanto ao número do 
Ato de Concentração ao qual se referem os presentes embargos, 
informando que o número correto é 08012.005675/2000-26 e que 



 

 323

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

os patronos das Requerentes, presentes na sessão de julgamento, 
anuíram com o julgamento do feito nesta data. 
Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu dos embargos e no mérito 
rejeito-os. 

EMENTA:  Embargos de Declaração. Decisão que julgou improcedente a 
impugnação ao Auto de Infração, mantendo a multa aplicada, no 
valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) pela 
intempestividade na apresentação do Ato de Concentração nº 
08012.005675/2000-26. Conhecimento dos Embargos de 
Declaração, nos termos da Resolução CADE nº 26/02. Alegação 
de omissão constante do acórdão na decisão da Impugnação ao 
Auto de Infração. Omissão não reconhecida. Embargos 
conhecidos e rejeitados. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente Substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, 
conhecer os presentes Embargos de Declaração, considerando sua 
apresentação tempestiva, rejeitando o pedido, mantendo o 
entendimento constante na Decisão embargada pelas suas 
próprias razões e fundamentos. Participaram do julgamento o 
Presidente Substituto Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer e os 
Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado e o Procurador-Geral Substituto Mauro César 
Santiago Chaves. Impedida a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina. Brasília – DF, 13 de julho de 2005 (data do 
julgamento da 351ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: 18.08.2005  
 

25. RECURSO ADMINISTRATIVO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 
08700.001246/2005-36 (REFERENTE AO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 08012.002097/1999-81) 

Recorrente:  Jornal do Brasil S.A.  
Advogados:  Aurélio Wander Chaves Bastos e João Marcelo de Lima Assafim.  
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do recurso por falta 
de previsão legal, nos termos do voto do Conselheiro Relator.  

EMENTA:  Recurso administrativo. Interposição de recurso administrativo 
contra decisão que negou provimento aos embargos de 
declaração. Inexistência de previsão legal. Não-conhecimento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
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recurso interposto, por ausência de previsão legal. Participaram 
do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, 
Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César 
Santiago Chaves. Brasília – DF, 13 de julho de 2005 (data da 
351ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 18.08.2005 
 

26. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 08700.001216/2005-20 (REFERENTE À 
MEDIDA INOMINADA Nº 08700.001212/2004-61) 

Embargante: Brasil Telecom S/A  
Advogados: Luiz Fernando Schuartz e Rodrigo Zingales Oller do Nascimento.  
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva  

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu dos embargos e, no 
mérito, negou-lhes provimento. 

EMENTA: Embargos de declaração. Inexistência de omissão, contradição ou 
obscuridade no julgamento. Tentativa deliberada da embargante 
de rever todo o mérito de decisão que lhe fora desfavorável. 
Impossibilidade. Inexistência de questão de ordem a ser 
apreciada. Negado provimento. 

ACÓRDÃO:  istos, relatados e discutidos os presentes autos, em conformidade 
com os votos e as notas eletrônicas, acordam a Presidente e os 
Conselheiros do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
– CADE, por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração 
e, no mérito, negar-lhes provimento. Participaram do julgamento 
a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 13 de julho de 2005 (data da 351ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 12.08.2005 
 

27. MEDIDA CAUTELAR Nº 08700.002234/2005-29 
Requerentes: Radici Plastics, SDE e Procuradoria do CADE  
Requeridas:  Koch Industries e Invista Inc  
Advogados:  José Augusto Regazzini, Rogério Domene, Joana Temudo 

Cianfarani e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos. 

Julgamento conjunto com o Ato de Concentração n. 
08012.009500/2003-31. 
Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
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Feita a sustentação oral pelo patrono das Requerentes, Marcelo 
Calliari. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, em preliminar considerou 
prejudicada a medida cautelar, face o julgamento do processo 
principal, determinando seu arquivamento. No mérito, por 
unanimidade, aprovou a operação com restrição à supressão da 
cláusula de exclusividade e à limitação da cláusula de não 
concorrência ao território nacional e, por maioria, manteve a 
cláusula de não concorrência em sete anos, vencidos neste 
aspecto os Conselheiros Luis Fernando Rigato Vasconcellos e 
Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votaram pela limitação da 
cláusula de não concorrência a cinco anos. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição da Invista por subsidiárias da 
Koch. Operação tempestiva e subsumida aos critérios 
estabelecidos no § 3º, do artigo 54 da Lei 8.884/94. Concentração 
horizontal incapaz de gerar danos à concorrência. Existência de 
integração vertical. Cláusula de exclusividade para o 
fornecimento de poliamida 6 (PA 6) e poliamida 66 (PA 66), para 
a produção de plásticos de engenharia (PE), por um período de 7 
anos. Existência de cláusula de não concorrência igualmente por 
um período de 7 anos. Integração Vertical mantida pela Cláusula 
de Exclusividade pode possibilitar o fechamento do mercado de 
plásticos de engenharia. Aprovação da operação com restrições. 
Supressão da cláusula de exclusividade. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, em preliminar, 
considerar prejudicada a medida cautelar, face o julgamento do 
processo principal, determinando seu arquivamento. No mérito, 
por unanimidade, aprovar a operação com restrição à supressão 
da cláusula de exclusividade no território nacional e, por maioria, 
manteve a cláusula de não concorrência em sete anos, vencidos 
neste aspecto os Conselheiros Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votaram pela 
limitação da cláusula de não concorrência a cinco anos. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro 
César Santiago Chaves. Brasília – DF, 13 de julho de 2005 (data 
do julgamento, 351ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.08.2005 
  

30. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.012395/1999-15 
Representante:  CPI-Medicamentos.  
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Representada:  Andrei Publicações Médicas, Farmacêuticas e Técnicas Ltda.- 
Guia Brasíndice e Associação Brasileira do Comércio 
Farmacêutico- ABCFARMA.  

Advogados:  Benno Milnitzky, Hilton Milnitzzky, José Carlos J. Gonçalves, 
Luís Antônio Giampaulo Sarro e outros. 

Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva  

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 

Decisão: O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício e, no 
mérito, determinou seu arquivamento, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. 

EMENTA: Processo Administrativo – Influência das Revistas Guia 
Farmacêutico – Brasíndice e ABCFARMA na indução das altas 
de preço no mercado de medicamentos. Mercado Regulado. 
Obrigatoriedade da publicação imposta pelo órgão regulador. 
Precedente. Consulta n.º 83/92. Pareceres da SDE, ProCADE e 
MPF pelo arquivamento. Ausência de indícios de infração à 
ordem econômica. Arquivamento. Recomendação. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício e, no mérito, determinar seu arquivamento, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator, que ressalvou que as 
publicações sejam mantidas apenas enquanto estiverem em vigor 
as Resoluções Governamentais que fixam tais exigências de 
divulgação de preços, e que as publicações transcrevam em todas 
as suas páginas: “Os preços discriminados na mencionada tabela 
devem ser entendidos como o preço máximo a ser cobrado pelo 
revendedor, por medicamento, cabendo ao consumidor negociar o 
maior desconto possível com as farmácias”. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César 
Santiago Chaves. Brasília – DF, 13 de julho de 2005 (data da 
351ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 06.10.2005 
 

31. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.006769/2003-65 
Representante:  Ordem Auxiliadora das Senhoras Evangélicas de Montenegro  
Representada:  Unimed Vale do Caí – Sociedade Cooperativa de Serviços de 

Saúde Ltda.  
Advogados:  Paulo Roberto do N. Martins, Marco Túlio de Rose, Liliana Berry 

Veiga de Rose e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
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Decisão:  O Plenário, por unanimidade, considerou as condutas da 
Representada como infrações contra a ordem econômica previstas 
nos artigos 20, incisos I e IV e 21, incisos IV e V, todos da Lei nº 
8.884/94, determinando a imediata cessação das práticas e 
aplicando multa pecuniária no valor de R$ 63.846,00 (sessenta e 
três mil, oitocentos e quarenta e seis reais), equivalentes a 60.000 
UFIR’s, e outras determinações, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Cláusula de exclusividade imposta pela 
Representada a seus cooperados. Infração prevista no artigo 20, 
incisos I e IV c/c o artigo 21, incisos IV e V da Lei nº 8.884/94. 
Infração configurada e comprovada. Pareceres da SDE, da 
ProCADE e do MPF pela condenação. Reafirmação da 
jurisprudência já assentada no CADE Determinação para 
cessação da prática, alteração estatutária e imposição de multa. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, considerar as 
condutas da Representada como infrações contra a ordem 
econômica previstas nos artigos 20, inciso I e IV e 21, inciso IV e 
V, todos da Lei nº8.884/94, determinando a imediata cessação 
das práticas e aplicando multa pecuniária no valor de R$ 
63.846,00 (sessenta e três mil, oitocentos e quarenta e seis reais), 
equivalente a 60.000 UFIR´s  a ser paga no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a partir da publicação do acórdão da presente decisão, e, 
determinando ainda: (i) que a Representada altere seu Estatuto 
Social, particularmente o art. 7º, alínea “c”, no sentido de excluir 
quaisquer cláusulas ou dispositivos que imponham exclusividade 
ou unimilitância a seus cooperados, ou que impeçam seu 
credenciamento ou prestação de serviços a outros agentes do 
mercado relevante. O cumprimento desta determinação deverá ser 
comprovado perante este CADE no prazo de 30 (trinta) dias após 
a publicação do acórdão da presente decisão; (ii) que a 
Representada realize às suas expensas, e sem prejuízo da multa 
cominada acima, a publicação, em meia página, no jornal de 
maior circulação no mercado relevante geográfico, do extrato do 
presente voto, por dois dias seguidos e em duas semanas 
consecutivas, em conformidade com o art. 24, inc. I, da Lei nº 
8.884/94; (iii) que a Representada comunique aos seus 
associados, através de meio idôneo de comunicação, o teor da 
presente decisão; (iv) que a Representada comprove, perante o 
CADE, o cumprimento das decisões contidas nos itens (ii) e (iii) 
supra, no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação do 
acórdão da presente decisão. A continuidade da conduta infrativa, 
após a decisão do CADE, ou mesmo o descumprimento da 
presente decisão, acarretará multa diária no valor de R$ 5.320,00 
(cinco mil trezentos e vinte reais), correspondente a 5.000 UFIRs, 
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com fundamento no artigo 25 da Lei nº8884/94. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César 
Santiago Chaves. Participou da Sessão de julgamento Maria 
Soares Camelo Cordioli, em substituição ao Procurador Regional 
da República José Elaeres Marques Teixeira, representante do 
Ministério Público Federal junto ao CADE. Brasília – DF, 13 de 
julho de 2005 (data da 351ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.09.2005 
 

32. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 08012.011690/1999-08 
Representante: Javali Informática  
Representada:  Embratel, Telefónica e Provedores de Internet  
Advogados:  Cristiane Romano e Gabriela Watson . 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício e, no 

mérito, determinou seu arquivamento. 
EMENTA:  Recurso de ofício em Processo Administrativo. Suposta infração 

à ordem econômico no mercado de acesso à internet de alta 
velocidade via ADSL. Condições tecnológicas desfavoráveis ao 
uso do serviço por pequenos e médios provedores de internet. 
Manutenção do arquivamento. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento e mantendo o 
arquivamento do Processo Administrativo, nos termos do voto do 
relator. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 13 de 
julho de 2005 (data do julgamento da 351ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.08.2005 
 

33. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.002127/2002-14 
Representante:  Secretaria de Direito Econômico – SDE ex officio 
Representadas: Sindicato da Indústria de Mineração de Pedra Britada do Estado 

de São Paulo (SINDIPEDRAS); Basalto Pedreira e Pavimentação 
Ltda.; Constran S/A – 
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Construção e Comércio; Embu S.A. Engenharia e Comércio; 
Geocal Mineração 

Ltda.; Holcim S.A.; Itapiserra Mineração Ltda.; Iudice Mineração 
Ltda.; Lafarge 
Brasil S.A.; Indústria e Comércio de Extração de Areia Khouri 
Ltda.; Mendes 
Júnior Engenharia S/A; Mineradora Pedrix Ltda.; Panorama 
Industrial de Granitos 
S.A.; Paupedra – Pedreiras, Pavimentações e Construções Ltda.; 
Pedreira 
Cachoeira S/A; Pedreira Dutra Ltda.; Pedreira Mariutti Ltda.; 
Pedreira Santa 
Isabel Ltda.; Pedreiras São Matheus – Lageado S.A.; Pedreira 
Sargon Ltda.; 
Reago Indústria e Comércio S.A.; Sarpav Mineradora 
Ltda./Minerpav Mineradora Ltda. 

Advogados:  Antônio Luiz Bueno Barbosa, Pedro Sérgio Costa Zanotta, Rabih 
Nasser, José Lacerda Júnior e outros. 

Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Manifestou-se o Procurador-Geral Substituto 
Feita a sustentação oral pelos patronos das Representadas: Dr. 
José Inácio Gonzaga Franceschini, pela empresa Itapiserra 
Mineração Ltda., Dr. Aristolbalo de Oliveira Freitas pela empresa 
Pedreira Cachoeira S.A, e Dr. Rabih Ali Nasser pelo 
SINDIPEDRAS. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, condenou as Representadas Basalto 
Pedreira e Pavimentação Ltda., Embu S.A. Engenharia e 
Comércio, Geocal Mineração Ltda., Holcim S.A./Cantareira, 
Itapiserra Mineração Ltda., Iudice Mineração Ltda., Lafarge 
Brasil S.A./Brita Brás, Indústria e Comércio de Extração de Areia 
Khouri Ltda., Mineradora Pedrix Ltda., Panorama Industrial de 
Granitos S.A., Pedreira Cachoeira S.A., Pedreira Dutra Ltda., 
Pedreira Mariutti Ltda., Pedreira Santa Isabel Ltda., Pedreiras São 
Matheus – Lageado S.A., Pedreira Sargon Ltda., Reago Indústria 
e Comércio S.A. e Sarpav Mineradora Ltda., considerando as 
condutas como infrações contra a ordem econômica previstas nos 
arts. 20, incisos I, II, e IV e 21, incisos I, III, VIII, X, XI, XII, 
XIII, XIV da Lei nº 8.884/94 e, no que diz respeito ao Sindicato 
da Indústria de Mineração de Pedra Britada do Estado de São 
Paulo, considerou suas condutas incursas nos artigos 20, inciso I 
e 21, inciso II, vencido o Conselheiro Luiz Fernando Rigato 
Vasconcellos quanto à caracterização da conduta do Sindicato da 
Indústria de Mineração de Pedra Britada do Estado de São Paulo, 
enquadrando-a também no inciso IV do art. 20 da Lei n 8884/94, 
ademais, por unanimidade determinou o arquivamento do 
processo em relação às Representadas Mendes Júnior Engenharia 
S.A. e Paupedra – Pedreiras, Pavimentações e Construções Ltda. 



 

 330

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

e a exclusão do pólo passivo da empresa Constran S.A. e sua 
inclusão no pólo passivo da Averiguação Preliminar n 
08012.005370/2003-67.  Quanto às penalidades, por maioria, 
determinou a imputação de multa pecuniária de 20% do 
faturamento bruto no exercício de 2002 às Representadas Embu 
S.A. Engenharia e Comércio, Holcim S.A., Lafarge Brasil S.A., 
Pedreira Cachoeira S.A., Pedreira Sargon Ltda. e Sarpav 
Mineradora Ltda. e 15% do faturamento bruto no exercício de 
2002 às Representadas Geocal Mineração Ltda., Itapiserra 
Mineração Ltda., Iudice Mineração Ltda., Indústria e Comércio 
de Extração de Areia Khouri Ltda., Mineradora Pedrix Ltda., 
Pedreira Dutra Ltda., Pedreira Mariutti Ltda., Pedreira Santa 
Isabel Ltda., Reago Indústria e Comércio S.A., Basalto Pedreira e 
Pavimentação Ltda., Panorama Industrial de Granitos, Pedreiras 
São Matheus – Lageado S.A., e 300.000 UFIR’s ao Sindicato da 
Indústria de Mineração de Pedra Britada do Estado de São Paulo, 
nos termos do voto do Relator, vencido o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe que determinava como base para a 
imputação da multa o ano de 2001. Ademais, o Plenário, por 
unanimidade, determinou a publicação de extrato da decisão em 
meia página de um dos dois jornais de maior circulação no estado 
de São Paulo por dois dias seguidos em duas semanas 
consecutivas, às expensas do Sindicato da Indústria de Mineração 
de Pedra Britada do Estado de São Paulo, assim como 
recomendou aos órgãos públicos que não realizem o 
parcelamento de tributos federais e que sejam cancelados 
incentivos fiscais ou subsídios públicos concedidos às 
Representadas. Vencido o Conselheiro Roberto Pfeiffer que 
recomendou, além das determinações acima expostas, a 
instauração de Processo Administrativo em face dos 
administradores e dirigentes das representadas condenadas, nos 
termos do art. 16 da Lei n 8.884/94. O Plenário, por unanimidade, 
determinou a remessa de cópias da decisão ao Ministério Público 
Federal e ao Ministério Público de São Paulo.  

EMENTA:  Processo Administrativo. Formação de Cartel. Conduta 
anticoncorrencial caracterizada. Mercado relevante de pedra 
britada na Região Metropolitana da São Paulo/SP. Pareceres da 
SDE, ProCADE e Ministério Público Federal pela condenação 
das Representadas. Exclusão do pólo passivo da Constran, com a 
inclusão desta na Averiguação Preliminar nº 0812.005370/2003-
67. Condenação das empresas Basalto, Embu, Geocal, Holcim 
(Cantareira e Holcim), Itapiserra, Iudice, Lafarge (Brita Brás), 
Khouri, Pedrix, Panorama, Cachoeira, Dutra, Mariutti, Santa 
Isabel, São Matheus/Lageado, Sargon, Reago e Sarpav, como 
incursas nos arts. 20, incisos I, II e IV e 21, incisos, I, III, VIII, X, 
XI, XII, XIII e XIV da Lei nº 8.884/94, e do SINDIPEDRAS nos 
art. 20, incisos I, e 21, incisos II, da Lei nº 8.884/94. 
Arquivamento do processo em relação a Mendes Júnior e 
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Paupedra. Multa de 20% do faturamento das empresas 
Representadas Embu, Holcim, Lafarge, Cachoeira, Sargon, 
Sarpav. Multa de 15% do faturamento das empresas 
Representadas Geocal, Itapiserra, Iudice, Khouri, Pedrix, Dutra, 
Mariutti, Santa Isabel, Reago, Basalto, Panorama, São 
Matheus/Lageado. Multa de 300.000 UFIR’s ao Representado 
Sindipedras. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, condenar as 
Representadas Basalto Pedreira e Pavimentação Ltda., Embu S.A. 
Engenharia e Comércio, Geocal Mineração Ltda., Holcim 
S.A./Cantareira, Itapiserra Mineração Ltda., Iudice Mineração 
Ltda., Lafarge Brasil S.A./Brita Brás, Indústria e Comércio de 
Extração de Areia Khouri Ltda., Mineradora Pedrix Ltda., 
Panorama Industrial de Granitos S.A., Pedreira Cachoeira S.A., 
Pedreira Dutra Ltda., Pedreira Mariutti Ltda., Pedreira Santa 
Isabel Ltda., Pedreiras São Matheus – Lageado S.A., Pedreira 
Sargon Ltda., Reago Indústria e Comércio S.A. e Sarpav 
Mineradora Ltda., considerando as condutas como infrações 
contra a ordem econômica previstas nos arts. 20, incisos I, II, e 
IV e 21, incisos I, III, VIII, X, XI, XII, XIII, XIV da Lei nº 
8.884/94 e, no que diz respeito ao Sindicato da Indústria de 
Mineração de Pedra Britada do Estado de São Paulo, considerar 
suas condutas incursas nos artigos 20, inciso I e 21, inciso II, 
vencido o Conselheiro Luiz Fernando Rigato Vasconcellos 
quanto à caracterização da conduta do Sindicato da Indústria de 
Mineração de Pedra Britada do Estado de São Paulo, 
enquadrando-a também no inciso IV do art. 20 da Lei n 8884/94, 
ademais, por unanimidade determinar o arquivamento do 
processo em relação às Representadas Mendes Júnior Engenharia 
S.A. e Paupedra – Pedreiras, Pavimentações e Construções Ltda. 
e a exclusão do pólo passivo da empresa Constran S.A. e sua 
inclusão no pólo passivo da Averiguação Preliminar n 
08012.005370/2003-67.  Quanto às penalidades, por maioria, 
determinar a imputação de multa pecuniária de 20% do 
faturamento bruto no exercício de 2002 às Representadas Embu 
S.A. Engenharia e Comércio, Holcim S.A., Lafarge Brasil S.A., 
Pedreira Cachoeira S.A., Pedreira Sargon Ltda. e Sarpav 
Mineradora Ltda. e 15% do faturamento bruto no exercício de 
2002 às Representadas Geocal Mineração Ltda., Itapiserra 
Mineração Ltda., Iudice Mineração Ltda., Indústria e Comércio 
de Extração de Areia Khouri Ltda., Mineradora Pedrix Ltda., 
Pedreira Dutra Ltda., Pedreira Mariutti Ltda., Pedreira Santa 
Isabel Ltda., Reago Indústria e Comércio S.A., Basalto Pedreira e 
Pavimentação Ltda., Panorama Industrial de Granitos, Pedreiras 
São Matheus – Lageado S.A., e 300.000 UFIR’s ao Sindicato da 
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Indústria de Mineração de Pedra Britada do Estado de São Paulo, 
nos termos do voto do Relator, vencido o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe que determinava como base para a 
imputação da multa o ano de 2001. Ademais, o Plenário, por 
unanimidade, determinou a publicação de extrato da decisão em 
meia página de um dos dois jornais de maior circulação no estado 
de São Paulo por dois dias seguidos em duas semanas 
consecutivas, às expensas do Sindicato da Indústria de Mineração 
de Pedra Britada do Estado de São Paulo, assim como 
recomendou aos órgãos públicos que não realizem o 
parcelamento de tributos federais e que sejam cancelados 
incentivos fiscais ou subsídios públicos concedidos às 
Representadas. Vencido o Conselheiro Roberto Pfeiffer que 
recomendou, além das determinações acima expostas, a 
instauração de Processo Administrativo em face dos 
administradores e dirigentes das representadas condenadas, nos 
termos do art. 16 da Lei n 8.884/94. O Plenário, por unanimidade, 
determinou a remessa de cópias da decisão ao Ministério Público 
Federal e ao Ministério Público de São Paulo.  Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César 
Santiago Chaves. Brasília – DF, 13 de julho de 2005, (data do 
julgamento, 351ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 01.08.2005 
 

352ª SESSÃO ORDINÁRIA, em 27/julho/2005 (DOU de 11/08/2005) 
 
01. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.011090/2004-79  
Requerentes:  Itaucard Financeira S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento 

e Rio Elba Empreendimentos e Participações Ltda. 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Gianni Nunes de Araújo, 

Pablo Goytia Carmona e outros. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição da Rio Elba 

Empreendimentos e Participações Ltda. pela Itaucard Financeira 
S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento. Hipótese prevista 
no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. 
Ausência de manifestações contrárias à operação. Inexistência de 
prejuízos à concorrência. Convergência dos pareceres da 
Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da 
Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do 
Ministério da Justiça – SDE/MJ, Procuradoria do CADE e 
Ministério Público Federal – MPF. Aprovação sem restrições. 
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ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Participou da Sessão de julgamento Maria Soares Camelo 
Cordioli, em substituição ao Procurador Regional da República 
José Elaeres Marques Teixeira, representante do Ministério 
Público Federal junto ao CADE. Brasília – DF, 27 de julho de 
2005 (data da 352ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 18.08.2005 
 

02. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001291/2003-87  
Requerentes: Varig S.A. – Viação Aérea Rio-Grandense e Tam Linhas Aéreas 

S/A  
Advogados: José Augusto Regazzinni, Marcelo Calliari e Daniel O. Andreoli . 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, determinou o arquivamento do 

feito, extinguindo o processo sem julgamento do mérito, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA: Ato de Concentração. Operação de fusão entre Varig e TAM. 
Desistência da operação. Perda de objeto. Pareceres da SEAE, 
SDE e ProCADE pelo arquivamento. Arquivamento do feito sem 
julgamento do mérito. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, determinar o 
arquivamento do feito, extinguindo o processo sem julgamento 
do mérito, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, 
justificadamente, o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. 
Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 27 de julho de 2005 (data do julgamento, 
352ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.08.2005 
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05. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004782/2005-41 
Requerentes:  Technical Investimentos e Participações Ltda. e Teconvi S/A 

Terminal de Contêineres do Vale do Itajaí  
Advogados: Flávio Lemos Belliboni, Paola R. Petrozzielo Pugliese, Ricardo 

Ferreira Pastore e outros. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração – Operação realizada em âmbito nacional – 

A Cattalini exerceu o seu direito de preferência e adquiriu todas 
as ações pertencentes aos demais acionistas da Teconvi, 
tornando-se assim a única acionista. Após o exercício do poder de 
preferência, a mesma alienou à Technical Investimentos o 
equivalente a 50% das ações representativas do capital social da 
Teconvi – Adquirente com faturamento, no ano de 2004, superior 
à R$ 400 milhões em território nacional – Hipótese prevista no 
art. 54, § 3º da Lei 8.884/94 – Apresentação Tempestiva – 
Ausência de manifestações contrárias à operação – Inexistência 
de prejuízos à concorrência – Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 27 de 
julho de 2005 (data do julgamento, 352ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.08.2005 
 

09. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002934/2005-71 
Requerentes:  Transportadora do Nordeste e Sudeste S.A. e Tokyo Gas 

International Holdings B.V.  
Advogados: Hermes Nereu Cardoso de Oliveira, Aurélio Marchini Santos e 

outros . 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Procedimento Sumário. Operação realizada 

no exterior, com reflexos no Brasil. Trata-se de operação em duas 
fases distintas, com a reestruturação do Consórcio Malhas e 
posterior ingresso da Tokyo Gas no mesmo. Hipótese prevista no 
art. 54, §3º da Lei 8.884/94-faturamento. Apresentação 
tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à operação. 
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Inexistência de prejuízos à concorrência. Convergência dos 
pareceres da Secretaria de Acompanhamento Econômico do 
Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do 
CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Participou da Sessão de julgamento Maria Soares Camelo 
Cordioli, em substituição ao Procurador Regional da República 
José Elaeres Marques Teixeira, representante do Ministério 
Público Federal junto ao CADE. Brasília – DF, 27 de julho de 
2005 (data da 352ª Sessão Ordinária de Julgamento). 

Publicação do Acórdão: DOU de 29.08.2005 
 

10. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003219/2005-56 
Requerentes:  United Technologies Corporation e Lenel Systems International, 

Inc  
Advogados:  Tito Amaral de Andrade, Érica Sumie Yamashita, Gabriela 

Toledo Watson e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição, pela United 

Technologies Corporation da Lenel Systems Internaional, Inc. 
Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. Apresentação 
tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à operação. 
Inexistência de prejuízos à concorrência. Convergência dos 
pareceres da Secretaria de Acompanhamento Econômico do 
Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do 
CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
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Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 27 de julho de 2005 (data da 352ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 06.10.2005 
 

12. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004369/2005-87 
Requerentes:  Companhia Brasileira de Distribuição e Casino Guichard 

Perrachon S.A.  
Advogados:  Lauro Celidonio Neto, Pedro Dutra, Eduardo Caminati Anders e 

outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Procedimento Sumário. Operação de 

constituição, pelo Sr. Abílio dos Santos Diniz e Casino Guichard 
Perrachon S.A., de uma joint venture com o propósito específico 
de controlar o capital social da Companhia Brasileira de 
Distribuição. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94 – 
hipótese: “faturamento”. Apresentação tempestiva. Ausência de 
manifestações contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à 
concorrência. Convergência dos pareceres da Secretaria de 
Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda – 
SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do Ministério da 
Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do CADE. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Participou da Sessão de julgamento Maria Soares Camelo 
Cordioli, em substituição ao Procurador Regional da República 
José Elaeres Marques Teixeira, representante do Ministério 
Público Federal junto ao CADE. Brasília – DF, 27 de julho de 
2005 (data da 352ª Sessão Ordinária de Julgamento). 

Publicação do Acórdão: DOU de 29.08.2005 
 

13. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004473/2005-71 
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Requerentes:  RH Build Up Terceirização e Assessoria em Recursos Humanos 
Ltda. e Ticket Serviços S.A.  

Advogados: João Geraldo Piquet Carneiro, Luiz Custódio de Lima Barbosa e 
Mabel Lima Tourinho. 

Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Procedimento Sumário. Operação de 

aquisição de 75% do capital social da Build Up pela Ticket. 
Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94 – “faturamento”. 
Apresentação tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à 
operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. Convergência 
dos pareceres da Secretaria de Acompanhamento Econômico do 
Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do 
CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Participou da Sessão de julgamento Maria Soares Camelo 
Cordioli, em substituição ao Procurador Regional da República 
José Elaeres Marques Teixeira, representante do Ministério 
Público Federal junto ao CADE. Brasília – DF, 27 de julho de 
2005 (data da 352ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.08.2005 
 

14. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº. 08012.004287/2005-32 

Requerentes:   C&D do Brasil Ltda. e Zodiac S.A. 

Advogados:  Sílvia Naschenveng, Kely R. dos Santos, Carlos S. de Figueiredo.   
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição dos ativos relacionados ao 

negócio de componentes de aeronaves pertencentes ao Grupo 
C&D pela Zodiac. Apresentação tempestiva. Operação 
subsumida ao 3° § do artigo 54 da Lei 8.884/1994. Inexistência 
de integração vertical. Pequena concentração horizontal e 
existência de grande poder de barganha dos clientes. Inexistência 
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de efeitos anticompetitivos no mercado brasileiro. Aprovação 
sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, na conformidade 
dos votos e das notas eletrônicas, acordam a Presidente e os 
Conselheiros do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
– CADE pelo conhecimento da operação. No mérito, por 
unanimidade, a operação foi aprovada sem restrições 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro 
César Santiago Chaves. Brasília – DF, 27 de julho de 2005 (data 
do julgamento da 352ª Sessão Ordinária de Julgamento). 

Publicação do Acórdão: DOU de 18.08.2005 
 

15. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002154/2005-21 
Requerentes:  Monsanto Company, Emergent Genetics Inc., EG Acquisition 

CO. e International Seeds Holdings, LP 
Advogados:  Karina Kazue Perossi, Marcus Vinícius Golçalves Canedo, José 

Inácio Gonzaga Franceschini e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 

EMENTA:  Ato de concentração. Fusão das empresas Emergent Genetics Inc. 
e EG Acquisition, subsidiária da Monsanto CO., através da qual 
esta última adquire o controle do capital social da primeira. 
Faturamento de uma das requerentes superior a R$ 400 milhões 
reais no Brasil. Hipóteses previstas no §3º do artigo 54 da Lei 
8.884/94. Apresentação Tempestiva. Setor de atividades: 
sementes de algodão. Inexistência de concentração horizontal ou 
integração vertical. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e 
Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 27 de julho de 2005 (data do julgamento, 352ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
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Publicação do Acórdão: DOU de 22.08.2005 
 
16. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003709/2005-52 
Requerentes:  ABN AMRO Ventures B.V. e Flexlink AB  
Advogados:  Luis Fernando Schuartz, Gabriela Ribeiro Nolasco, Luis Sérgio 

Soares Mamari Filho e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição pelo ABN AMRO Ventures B.V 

de 91% das ações de emissão da Flexlink AB. Faturamento de 
uma das requerentes superior a R$ 400 milhões reais no Brasil. 
Hipóteses previstas no §3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. 
Apresentação Tempestiva. Setor de atividades: equipamentos e 
softwares para sistemas de automação industrial para produtos 
leves. Inexistência de concentração horizontal ou integração 
vertical. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do 
CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 27 de julho de 2005 (data do julgamento, 352ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 

Publicação do Acórdão: DOU de 22.08.2005 

 
17. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003939/2005-11 
Requerentes: Adobe Systems. Inc. e Macromedia, Inc 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Camila Castanho Girardi, 

Marcus Vinícius Gonçalves Canedo e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito 

EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição indireta da Macromedia pela 
Adobe, por intermédio de sua subsidiária intergral Avner 
Acquisition Sub., Inc. Mercado mundial de software. 
Faturamento inferior R$ 400 milhões no Brasil. Parecer favorável 
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da SEAE. Recomendação de não conhecimento da SDE e da 
Procuradoria do CADE. Voto pelo não conhecimento. Não 
enquadramento da operação no disposto do caput e § 3º do artigo 
54 da Lei 8.884/94. Arquivamento do processo sem o julgamento 
do mérito. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, julgando 
o processo extinto sem julgamento do mérito. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 27 de julho de 2005 (data do julgamento, 352ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.08.2005 
 

18. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004602/2005-21 
Requerentes: Jamyr Vasconcelos S/A e Farmácia Santa Marta Ltda.  
Advogados:  Viviane N. Araújo Lima, Fernando B. de Azevedo B. e outros.  
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Feita a sustentação oral pela patrona das Requerentes, Dra. 
Virginia Mesquita. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições, 
aplicando multa por intempestividade no valor de 60.000 UFIRs, 
equivalentes a R$ 63.846,00 (sessenta e três mil, oitocentos e 
quarenta e seis reais). 

EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição pelo Jamyr Vasconcelos S/A de 
98,99% das quotas representativas do capital social da Farmácia 
Santa Marta Ltda. Faturamento de uma das requerentes superior a 
R$ 400 milhões reais no Brasil. Hipóteses previstas no §3º do 
artigo 54 da Lei 8.884/94. Apresentação Intempestiva. Multa de 
60.000 UFIR. Mercado relevante: farmácias em Belo 
Horizonte/MG. Concentração horizontal insignificante. Pareceres 
favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do CADE. Aprovação 
sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições, aplicando multa por intempestividade 
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no valor de 60.000 UFIRs, equivalente a R$ 63.846,00 (sessenta 
e três mil, oitocentos e quarenta e seis reais). Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 27 de julho de 2005 (data do julgamento, 352ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 

Publicação do Acórdão: DOU de 22.08.2005 
 

19. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004044/2005-02 
Requerentes: Fortune Brands, Inc. e Pernod Ricard S.A.  
Advogados: Ana Paula Martinez, José Arnaldo da Fonseca Filho e outros. 

Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição pela Fortune Brands de diversas 

marcas e ativos da Pernod Ricard. Participação de mercado 
superior a 20%. Hipóteses previstas no §3º do artigo 54 da Lei 
8.884/94. Notificação Prévia. Mercado nacional de tequila. 
Inexistência de concentração horizontal ou integração vertical. 
Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do CADE. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 27 de julho de 2005 (data do julgamento, 352ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.08.2005 

 
20. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004460/2005-01 
Requerentes:  Cargill Agrícola S/A e TEAS Terminal Exportador de Álcool de 

Santos S/A  
Advogados:  Onofre Carlos de Arruda Sampaio, André Cutait de Arruda 

Sampaio, Harumi Ono, Renata Fonseca Zuccolo e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 
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EMENTA:  Ato de concentração. Ingresso da Cargill na sociedade TEAS. 
Faturamento de uma das requerentes superior a R$ 400 milhões 
reais no Brasil. Hipóteses previstas no §3º do artigo 54 da Lei 
8.884/94. Apresentação Tempestiva. Setor de atividades: serviços 
portuários de granéis líquidos. Inexistência de concentração 
horizontal. Integração vertical. Pareceres favoráveis da SEAE, 
SDE e Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 27 de julho de 2005 (data do julgamento, 352ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.08.2005 
 

21. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO Nº 08700.002548/2004-41 NO AUTO DE 
INFRAÇÃO Nº 009/2004 DA CONSULTA Nº 0074/01 

Requerente:  Comal Combustíveis Automotivos Ltda.  
Advogados: Marcelo Luiz Ávila de Bessa, Cléa Maria Gontijo Corrêa de 

Bessa, Arnaldo Rocha Mudim Júnior e outros. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso e, no mérito, 

negou-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. 

EMENTA:  Pedido de Reconsideração. Decisão que julgou improcedente 
pedido de Impugnação, mantendo a multa aplicada, no valor de 
R$ 478.845,00 (quatrocentos e setenta e oito mil oitocentos e 
quarenta e cinco reais) pelo não cumprimento de determinação 
contida em acórdão proferido pelo CADE. Aplicação da multa do 
artigo 26 da Lei n° 8.884/94. Pretensão de reexame da matéria já 
analisada por este Conselho. Inexistência de novos elementos e 
razões para redução ou extinção da multa. Não provimento 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, conhecer do recurso e, no mérito, 
negar-lhe provimento, nos termos do voto do Conselheiro-
Relator. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
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Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Ausente, justificadamente, o Conselheiro Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César 
Santiago Chaves. Brasília – DF, 27 de julho de 2005 (data do 
julgamento da 352ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.08.2005 
 

22. CONSULTA Nº 08700.000400/2005-52 
Consulentes:  Comércio de Bebidas Branco Ltda 
Advogado:  Nacir Sales. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer  

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu da Consulta, 
determinando o pagamento da taxa processual equivalente a R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. 

EMENTA: Consulta. Ato de Concentração in concreto. Não conhecimento 
da consulta em face da Resolução nº 18/98. Prazo impróprio do 
artigo 12 da Resolução nº 18/98. Não comprovação da 
insuficiência financeira nos termos no artigo 4º, III da Lei 
9.781/99. Necessidade do pagamento da taxa processual. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer a 
presente consulta, determinando o pagamento da taxa processual 
equivalente a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos termos do voto 
do Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe. Presente o Procurador Geral Substituto 
Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 27 de julho de 
2005 (data do julgamento da 352ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.08.2005 
 

23. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº. 08012.001918/1998-07  
Representante: Ideal Standard Wabco Indústria e Comércio Ltda  
Advogado:  Carlos Francisco de Magalhães, Tércio Sampaio F. Júnior, 

Eduardo Caio da Silva Prado e outros.   
Representada:  Indústria Cerâmica Paraná S.A. - INCEPA.  
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, em preliminar, determinou o 

arquivamento da Averiguação Preliminar, tendo em vista a 
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ocorrência de prescrição intercorrente, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de Concentração: Apuração de indícios de práticas tipificadas 
nos artigos 20, incisos I, II e IV, combinado com o artigo 21, 
incisos V, VI, XI e XII, na forma do art. 30 e seguintes da Lei nº 
8.884/94. Prescrição intercorrente. Arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, determinar 
arquivamento desta Averiguação Preliminar, tendo em vista a 
ocorrência de prescrição intercorrente, nos termos do voto do 
Conselheiro relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 27 de Julho de 2005 (data do julgamento da 352ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 18.08.2005 
 

24. RECURSO INOMINADO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
08012.005071/2002-41 

Recorrentes:  Unimed Amparo Cooperativa de Trabalho Médico, Unimed de 
Araras Cooperativa de Trabalho Médico e Unimed São José do 
Rio Pardo Cooperativa de Trabalho Médico 

Advogados:  Cassius Matheus Devazzio e Patrícia Carrilho Corrêa. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Recurso Inominado com pedido de efeito suspensivo frente à 
decisão condenatória. Impossibilidade do conhecimento do 
recurso em face do artigo 50 da Lei 8.884/94 e artigo 69 da Lei 
9.784/99. Não conhecimento do recurso. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
recurso em decorrência de inexistência de previsão legal de 
revisão administrativa das decisões proferidas pelo CADE, tendo 
por base o previsto nos artigo 50 da Lei nº 8.884/94 e artigo 69 da 
Lei nº 9.784/99, tudo nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
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Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 27 de julho de 2005 (data do julgamento da 352ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.08.2005 
 

25. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.000790/2002-76  
Representantes: Amadeus Global Travel Distribution e Amadeus do Brasil Ltda.  
Advogados: Hermano de Villemor Amaral filho, João Guilherme de Moraes 

Sauer, Hermano de Villemor Amaral neto, Cláudio Maurício 
Boschi Pigatti, Fernando A. Albino de Oliveira, Pedro Sérgio 
Costa Zanotta, Rabin Nasser, Sílvia Zeigler, Marcello Klug 
Vieira e Adriana Mourão Nogueira. 

Representada: Sabre International Inc.  
Advogados:  José Augusto Caleiro. Regazzini e Daniel Oliveira. Andreoli.  
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício e, no 

mérito, determinou o arquivamento do feito, nos termos do voto 
do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Processo Administrativo – Conduta: Firmação e disseminação de 
contratos de exclusividade na utilização do Sistema Sabre com 
agências de viagens, através da concessão de incentivos em 
dinheiro e outras vantagens para estruturação destas – Abuso de 
poder de mercado e domínio de mercado relevante não 
constatados pela alta contestabilidade no mercado de Sistemas 
GDS e pela pulverização no mercado de agências de viagens – 
Não observância de prejuízo à concorrência – Conduta não 
incidente em nenhum dos incisos do art. 20 da Lei 8.884/94 – 
Inexistência de infração à ordem econômica – Decisão pelo 
arquivamento. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conheceu do 
recurso de ofício e, no mérito, determinou o arquivamento do 
feito, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, justificadamente, o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 27 de julho de 2005 (data do julgamento, 352ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
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Publicação do Acórdão: DOU de 22.08.2005 
 
 
 

353ª SESSÃO ORDINÁRIA, em 10/agosto/2005 (DOU de  25.08.2005)   
 
04. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001854/2005-07 
Requerentes: MetLife Inc e Citigroup Inc. 
Advogados:  Daniel Oliveira Andreoli, Rogério Domene, Bruno Lembi e 

outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 

EMENTA:  Autos de Concentração Econômica. Aquisição. Artigo 54, § 3°, 
da Lei nº 8.884/94 - faturamento. Mercados Relevantes: mercado 
nacional de seguros de vida e mercado nacional de previdência 
privada. Tempestividade. Aplicação do art. 50 da Lei nº 9.784/99 
- convergência dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE 
e MPF. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Interino Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 10 de agosto de 2005 (data do julgamento 
da 353ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.09.2005 
 

03. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001087/2005-28 
Requerentes: Furukawa Industrial S. A Produtos Elétricos e Pirelli 

Telecomunicações Cabos e Sistemas do Brasil S.A. 
Advogados:  Marcelo Calliari, Daniel Oliveira Andreoli, Renata Poroger e 

outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 
EMENTA: Autos de Concentração Econômica. Criação de joint venture.  

Art. 54, § 3°, da Lei nº 8.884/94 - faturamento. Mercado 
Relevante: dimensão produto - cabos de fibras óticas e fibras 
óticas; dimensão geográfica - nacional.  Tempestividade. 
Aplicação do art. 50 da Lei nº 9.784/99 - convergência dos 
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pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e MPF. Aprovação 
sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Interino Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 10 de agosto de 2005 (data do julgamento 
da 353ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.09.2005 
 

10. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005226/2000-88 
Requerentes:  Companhia Vale do Rio Doce – CVRD, CSN Steel Corp, Elétron 

S/A, Litel Participações S/A e Valepar S/A.  
Advogados:  Bolívar Moura Rocha, José Del Chiaro Ferreira da Rosa, José 

Inácio Gonzaga Franceschini, Tércio Sampaio Ferraz Júnior, Ari 
Marcelo Sólon, Viviane Araújo Lima, Alberto de Orleans e 
Bragança, Tito Amaral de Andrade e outros.  

Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou as operações com 

restrição. O Plenário determinou, por maioria, nos termos do voto 
do Conselheiro Relator, cumulativamente: (a) a alteração do 
contrato referente à mina Casa de Pedra, para que sejam dele 
excluídas, por anticoncorrenciais, preferência incidentes sobre a 
aludida mina de Casa de Pedra, tanto para o mercado doméstico 
como para o mercado internacional; (b) deverá ser unificada a 
participação direta ou indireta da CVRD na MRS Logística S/A, 
vinculada ao acordo de acionistas da MRS Logística que organiza 
o seu controle, em uma mesma pessoa jurídica. Até que se 
unifique essa participação, a CVRD deverá aceitar que a 
aprovação das matérias elencadas nos itens 3.4.6 (b) e (c) do 
Acordo de Acionistas da MRS Logística S/A, quando a CVRD 
não votar por sua aprovação, só deixe de ocorrer caso um outro 
acionista vinculado ao acordo de acionistas também não aprove 
tal matéria; (c) de modo a garantir a efetividade do comando 
constante do item (b) acima que a Companhia Vale do Rio Doce 
abstenha-se de vincular ao acordo de acionista, que organiza o 
controle da MRS Logística S.A. em vigor, ações ordinárias 
decorrentes da conversão de ações preferenciais classe B, (i) de 
modo a que a Companhia Vale do Rio Doce passe a ser titular de 
mais de 50% das ações ordinárias a ele vinculadas, ou (ii) em 
pessoa jurídica outra que não a que vier a ser titular da 
participação atualmente vinculada a tal acordo, nos termos do 
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item (b) acima; ou como alternativa às determinações elencadas 
nos itens (a), (b) e (c) acima, o Plenário determinou, por maioria, 
que as Requerentes possam: (d) optar pela desconstituição 
integral do Ato de Concentração nº 08012.002838/2001-08 
(Ferteco), alienando todos os ativos adquiridos na operação, bem 
como aqueles ativos adquiridos posteriormente à compra, mas 
necessários ao pleno funcionamento da Ferteco; (e) As 
Requerentes deverão, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da publicação do Acórdão, comprovar perante o CADE o 
cumprimento das determinações contidas nos itens (a), (b) e (c) 
acima ou informar a escolha da alternativa elencada no item (d) 
acima. Caso opte pela alternativa disposta no item (d), as 
Requerentes terão 90 (noventa) dias, contados a partir da data em 
que o CADE foi informado da escolha desta alternativa, para 
reunir o conjunto de ativos adquiridos com a Ferteco Mineração 
S/A, auditá-los e avaliá-los por meio de empresa independente e 
idônea, e apresentá-los ao CADE, para, se aprovado pelo 
Plenário, aliená-los em oferta pública a compradores 
independentes da Companhia Vale do Rio Doce, direta e 
indiretamente, e que não mantenham com a Requerente qualquer 
relação societária e/ou corporativa; (f) o não cumprimento das 
determinações acima, nos prazos acima dispostos, sujeita as 
Requerentes à aplicação de multa diária no valor de 50.000 
(cinqüenta mil) UFIRs, dada a situação econômica das 
Requerentes, sem prejuízo da instauração de processo 
administrativo ou da execução judicial da presente decisão (art. 
60 e seguintes da lei nº 8.884/94). (g) Adicionalmente às 
determinações acima, o Plenário determinou ainda, por 
unanimidade, que sejam encaminhados à ANTT, à ANTAQ e à 
SDE/MJ cópia da presente decisão, para que tais órgãos, no 
exercício de suas competências legais, tomem as providências 
que julgarem cabíveis com relação às eventuais denúncias de 
abuso de poder econômico, notadamente no âmbito dos mercados 
ferroviários e portuários. O Plenário, por unanimidade, 
determinou o cumprimento da presente decisão, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. Foram vencidos, com referência à 
determinação contida no item (a) e a alternativa disposta no item 
(d), os Conselheiros Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado, Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer e Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
que determinaram a retirada da cláusula de preferência referente 
ao excedente da mina Casa de Pedra não consumido pela 
Companhia Siderúrgica Nacional, relativo apenas ao território 
nacional, bem como a cláusula de preferência referente a 
investimento e exportação de Pelotas. A Presidente usou o voto 
de qualidade, nesse tocante. Vencido ainda o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe no tocante ao disposto nos itens (b) e 
(c), que votou pela não imposição dessas restrições. 
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EMENTA:  Atos de Concentração. Análise conjunta de sete operações 
distintas – conexão. Descruzamento societário da Companhia 
Vale do Rio Doce (CVRD) e da Companhia Siderúrgica Nacional 
(CSN) e aquisições de mineradoras pela CVRD. Mercados 
relevantes na dimensão produto: a) granulado, b) sinter feed, c) 
pelotas, nos mercados de minério de ferro, d) serviços de 
transporte ferroviário para minério de ferro, e) serviços portuários 
para minério de ferro e f) produtos siderúrgicos. Mercado 
geográfico: Região Sudeste. Presença de efeitos 
anticoncorrenciais. Complementaridade entre matéria 
concorrencial e regulatória. Adoção de medidas reparadoras 
estruturais. Princípio da intervenção mínima. Aprovação com 
restrições. Possibilidade de escolha entre restrições alternativas. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar as 
operações, com restrições. O Plenário determinou, por maioria, 
nos termos do voto do Conselheiro Relator, cumulativamente: (a) 
a alteração do contrato referente à mina Casa de Pedra, para que 
sejam dele excluídas, por anticoncorrenciais, todas as cláusulas 
de preferência incidentes sobre a mina de Casa de Pedra, tanto 
para o mercado doméstico como para o mercado internacional; 
(b) deverá ser unificada a participação direta ou indireta da 
Companhia Vale do Rio Doce na MRS Logística S/A, vinculada 
ao acordo de acionistas da MRS Logística que organiza o seu 
controle, em uma mesma pessoa jurídica. Até que se unifique 
essa participação, a Companhia Vale do Rio Doce deverá aceitar 
que a aprovação das matérias elencadas nos itens 3.4.6 (b) e (c) 
do Acordo de Acionistas da MRS Logística S/A, quando a 
Companhia Vale do Rio Doce não votar por sua aprovação, só 
deixe de ocorrer caso um outro acionista vinculado ao acordo de 
acionistas também não aprove tal matéria; (c) de modo a garantir 
a efetividade do comando constante do item (b) acima que a 
Companhia Vale do Rio Doce abstenha-se de vincular ao acordo 
de acionista, que organiza o controle da MRS Logística S.A. em 
vigor, ações ordinárias decorrentes da conversão de ações 
preferenciais classe B, (i) de modo a que a Companhia Vale do 
Rio Doce passe a ser titular de mais de 50% das ações ordinárias 
a ele vinculadas, ou (ii) em pessoa jurídica outra que não a que 
vier a ser titular da participação atualmente vinculada a tal 
acordo, nos termos do item (b) acima; ou como alternativa às 
determinações cumulativas elencadas nos itens (a), (b) e (c) 
acima, o Plenário determinou, por maioria, que as Requerentes 
possam: (d) optar pela desconstituição integral do Ato de 
Concentração nº 08012.002838/2001-08 (Ferteco), alienando 
todos os ativos adquiridos na operação, bem como aqueles ativos 
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adquiridos posteriormente à compra, mas necessários ao pleno 
funcionamento da Ferteco. As Requerentes deverão, no prazo de 
30 (trinta) dias, contados a partir da publicação do Acórdão, 
comprovar perante o CADE o cumprimento das determinações 
contidas nos itens (a), (b) e (c) acima ou informar a escolha da 
alternativa elencada no item (d) acima. Caso opte pela alternativa 
disposta no item (d), as Requerentes terão 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data em que o CADE foi informado da 
escolha desta alternativa, para reunir o conjunto de ativos 
adquiridos com a Ferteco Mineração S/A, auditá-los e avaliá-los 
por meio de empresa independente e idônea, e apresentá-los ao 
CADE, para, se aprovado pelo Plenário, aliená-los em oferta 
pública a compradores independentes da Companhia Vale do Rio 
Doce, direta e indiretamente, e que não mantenham com a 
Requerente qualquer relação societária e/ou corporativa. O não 
cumprimento das determinações acima, nos prazos acima 
dispostos, sujeita as Requerentes à aplicação de multa diária no 
valor de 50.000 (cinqüenta mil) UFIRs, dada a situação 
econômica das Requerentes, sem prejuízo da instauração de 
processo administrativo ou da execução judicial da presente 
decisão (art. 60 e seguintes da lei nº 8.884/94). Adicionalmente às 
determinações acima, o Plenário determinou ainda, por 
unanimidade, que sejam encaminhados à ANTT, à ANTAQ e à 
SDE/MJ cópia da presente decisão, para que tais órgãos, no 
exercício de suas competências legais, tomem as providências 
que julgarem cabíveis com relação às eventuais denúncias de 
abuso de poder econômico, notadamente no âmbito dos mercados 
ferroviários e portuários. O Plenário, por unanimidade, 
determinou o cumprimento da presente decisão, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. Foram vencidos, com referência à 
determinação contida no item (a) e a alternativa disposta no item 
(d), os Conselheiros Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado, Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer e Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
que determinaram a retirada da cláusula de preferência referente 
ao excedente da mina Casa de Pedra não consumido pela 
Companhia Siderúrgica Nacional, relativo apenas ao território 
nacional, bem como a cláusula de preferência referente a 
investimento e exportação de pelotas. A Presidente usou o voto 
de qualidade, nesse tocante. Vencido ainda o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe no tocante ao disposto nos itens (b) e 
(c), que votou pela não imposição dessas restrições. Participaram 
do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, 
Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César 
Santiago Chaves. Brasília – DF, 10 de agosto de 2005 (data da 
353ª Sessão Ordinária de Julgamento) 
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 Publicação do Acórdão: DOU de 06.09.2005 

11. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005250/2000-17 
Requerentes:  Companhia Vale do Rio Doce – CVRD, Caixa da Previdência 

dos Funcionários do Banco do Brasil, Companhia Siderúrgica 
Nacional – CSN, Docepar S/A, Majoli Participações e Comércio 
Ltda., Textília S/A e Vicunha Siderúrgica S/A.  

Advogados:  Bolívar Moura Rocha, José Del Chiaro Ferreira da Rosa, José 
Inácio Gonzaga Franceschini, Tércio Sampaio Ferraz Júnior, Ari 
Marcelo Sólon, Viviane Araújo Lima, Alberto de Orleans e 
Bragança, Tito Amaral de Andrade e outros.  

Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou as operações com 

restrição. O Plenário determinou, por maioria, nos termos do voto 
do Conselheiro Relator, cumulativamente: (a) a alteração do 
contrato referente à mina Casa de Pedra, para que sejam dele 
excluídas, por anticoncorrenciais, preferência incidentes sobre a 
aludida mina de Casa de Pedra, tanto para o mercado doméstico 
como para o mercado internacional; (b) deverá ser unificada a 
participação direta ou indireta da CVRD na MRS Logística S/A, 
vinculada ao acordo de acionistas da MRS Logística que organiza 
o seu controle, em uma mesma pessoa jurídica. Até que se 
unifique essa participação, a CVRD deverá aceitar que a 
aprovação das matérias elencadas nos itens 3.4.6 (b) e (c) do 
Acordo de Acionistas da MRS Logística S/A, quando a CVRD 
não votar por sua aprovação, só deixe de ocorrer caso um outro 
acionista vinculado ao acordo de acionistas também não aprove 
tal matéria; (c) de modo a garantir a efetividade do comando 
constante do item (b) acima que a Companhia Vale do Rio Doce 
abstenha-se de vincular ao acordo de acionista, que organiza o 
controle da MRS Logística S.A. em vigor, ações ordinárias 
decorrentes da conversão de ações preferenciais classe B, (i) de 
modo a que a Companhia Vale do Rio Doce passe a ser titular de 
mais de 50% das ações ordinárias a ele vinculadas, ou (ii) em 
pessoa jurídica outra que não a que vier a ser titular da 
participação atualmente vinculada a tal acordo, nos termos do 
item (b) acima; ou como alternativa às determinações elencadas 
nos itens (a), (b) e (c) acima, o Plenário determinou, por maioria, 
que as Requerentes possam: (d) optar pela desconstituição 
integral do Ato de Concentração nº 08012.002838/2001-08 
(Ferteco), alienando todos os ativos adquiridos na operação, bem 
como aqueles ativos adquiridos posteriormente à compra, mas 
necessários ao pleno funcionamento da Ferteco; (e) As 
Requerentes deverão, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da publicação do Acórdão, comprovar perante o CADE o 
cumprimento das determinações contidas nos itens (a), (b) e (c) 
acima ou informar a escolha da alternativa elencada no item (d) 
acima. Caso opte pela alternativa disposta no item (d), as 
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Requerentes terão 90 (noventa) dias, contados a partir da data em 
que o CADE foi informado da escolha desta alternativa, para 
reunir o conjunto de ativos adquiridos com a Ferteco Mineração 
S/A, auditá-los e avaliá-los por meio de empresa independente e 
idônea, e apresentá-los ao CADE, para, se aprovado pelo 
Plenário, aliená-los em oferta pública a compradores 
independentes da Companhia Vale do Rio Doce, direta e 
indiretamente, e que não mantenham com a Requerente qualquer 
relação societária e/ou corporativa; (f) o não cumprimento das 
determinações acima, nos prazos acima dispostos, sujeita as 
Requerentes à aplicação de multa diária no valor de 50.000 
(cinqüenta mil) UFIRs, dada a situação econômica das 
Requerentes, sem prejuízo da instauração de processo 
administrativo ou da execução judicial da presente decisão (art. 
60 e seguintes da lei nº 8.884/94). (g) Adicionalmente às 
determinações acima, o Plenário determinou ainda, por 
unanimidade, que sejam encaminhados à ANTT, à ANTAQ e à 
SDE/MJ cópia da presente decisão, para que tais órgãos, no 
exercício de suas competências legais, tomem as providências 
que julgarem cabíveis com relação às eventuais denúncias de 
abuso de poder econômico, notadamente no âmbito dos mercados 
ferroviários e portuários. O Plenário, por unanimidade, 
determinou o cumprimento da presente decisão, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. Foram vencidos, com referência à 
determinação contida no item (a) e a alternativa disposta no item 
(d), os Conselheiros Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado, Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer e Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
que determinaram a retirada da cláusula de preferência referente 
ao excedente da mina Casa de Pedra não consumido pela 
Companhia Siderúrgica Nacional, relativo apenas ao território 
nacional, bem como a cláusula de preferência referente a 
investimento e exportação de Pelotas. A Presidente usou o voto 
de qualidade, nesse tocante. Vencido ainda o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe no tocante ao disposto nos itens (b) e 
(c), que votou pela não imposição dessas restrições. 

EMENTA:  Atos de Concentração. Análise conjunta de sete operações 
distintas – conexão. Descruzamento societário da Companhia 
Vale do Rio Doce (CVRD) e da Companhia Siderúrgica Nacional 
(CSN) e aquisições de mineradoras pela CVRD. Mercados 
relevantes na dimensão produto: a) granulado, b) sinter feed, c) 
pelotas, nos mercados de minério de ferro, d) serviços de 
transporte ferroviário para minério de ferro, e) serviços portuários 
para minério de ferro e f) produtos siderúrgicos. Mercado 
geográfico: Região Sudeste. Presença de efeitos 
anticoncorrenciais. Complementaridade entre matéria 
concorrencial e regulatória. Adoção de medidas reparadoras 
estruturais. Princípio da intervenção mínima. Aprovação com 
restrições. Possibilidade de escolha entre restrições alternativas. 
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ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar as 
operações, com restrições. O Plenário determinou, por maioria, 
nos termos do voto do Conselheiro Relator, cumulativamente: (a) 
a alteração do contrato referente à mina Casa de Pedra, para que 
sejam dele excluídas, por anticoncorrenciais, todas as cláusulas 
de preferência incidentes sobre a mina de Casa de Pedra, tanto 
para o mercado doméstico como para o mercado internacional; 
(b) deverá ser unificada a participação direta ou indireta da 
Companhia Vale do Rio Doce na MRS Logística S/A, vinculada 
ao acordo de acionistas da MRS Logística que organiza o seu 
controle, em uma mesma pessoa jurídica. Até que se unifique 
essa participação, a Companhia Vale do Rio Doce deverá aceitar 
que a aprovação das matérias elencadas nos itens 3.4.6 (b) e (c) 
do Acordo de Acionistas da MRS Logística S/A, quando a 
Companhia Vale do Rio Doce não votar por sua aprovação, só 
deixe de ocorrer caso um outro acionista vinculado ao acordo de 
acionistas também não aprove tal matéria; (c) de modo a garantir 
a efetividade do comando constante do item (b) acima que a 
Companhia Vale do Rio Doce abstenha-se de vincular ao acordo 
de acionista, que organiza o controle da MRS Logística S.A. em 
vigor, ações ordinárias decorrentes da conversão de ações 
preferenciais classe B, (i) de modo a que a Companhia Vale do 
Rio Doce passe a ser titular de mais de 50% das ações ordinárias 
a ele vinculadas, ou (ii) em pessoa jurídica outra que não a que 
vier a ser titular da participação atualmente vinculada a tal 
acordo, nos termos do item (b) acima; ou como alternativa às 
determinações cumulativas elencadas nos itens (a), (b) e (c) 
acima, o Plenário determinou, por maioria, que as Requerentes 
possam: (d) optar pela desconstituição integral do Ato de 
Concentração nº 08012.002838/2001-08 (Ferteco), alienando 
todos os ativos adquiridos na operação, bem como aqueles ativos 
adquiridos posteriormente à compra, mas necessários ao pleno 
funcionamento da Ferteco. As Requerentes deverão, no prazo de 
30 (trinta) dias, contados a partir da publicação do Acórdão, 
comprovar perante o CADE o cumprimento das determinações 
contidas nos itens (a), (b) e (c) acima ou informar a escolha da 
alternativa elencada no item (d) acima. Caso opte pela alternativa 
disposta no item (d), as Requerentes terão 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data em que o CADE foi informado da 
escolha desta alternativa, para reunir o conjunto de ativos 
adquiridos com a Ferteco Mineração S/A, auditá-los e avaliá-los 
por meio de empresa independente e idônea, e apresentá-los ao 
CADE, para, se aprovado pelo Plenário, aliená-los em oferta 
pública a compradores independentes da Companhia Vale do Rio 
Doce, direta e indiretamente, e que não mantenham com a 
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Requerente qualquer relação societária e/ou corporativa. O não 
cumprimento das determinações acima, nos prazos acima 
dispostos, sujeita as Requerentes à aplicação de multa diária no 
valor de 50.000 (cinqüenta mil) UFIRs, dada a situação 
econômica das Requerentes, sem prejuízo da instauração de 
processo administrativo ou da execução judicial da presente 
decisão (art. 60 e seguintes da lei nº 8.884/94). Adicionalmente às 
determinações acima, o Plenário determinou ainda, por 
unanimidade, que sejam encaminhados à ANTT, à ANTAQ e à 
SDE/MJ cópia da presente decisão, para que tais órgãos, no 
exercício de suas competências legais, tomem as providências 
que julgarem cabíveis com relação às eventuais denúncias de 
abuso de poder econômico, notadamente no âmbito dos mercados 
ferroviários e portuários. O Plenário, por unanimidade, 
determinou o cumprimento da presente decisão, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. Foram vencidos, com referência à 
determinação contida no item (a) e a alternativa disposta no item 
(d), os Conselheiros Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado, Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer e Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
que determinaram a retirada da cláusula de preferência referente 
ao excedente da mina Casa de Pedra não consumido pela 
Companhia Siderúrgica Nacional, relativo apenas ao território 
nacional, bem como a cláusula de preferência referente a 
investimento e exportação de pelotas. A Presidente usou o voto 
de qualidade, nesse tocante. Vencido ainda o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe no tocante ao disposto nos itens (b) e 
(c), que votou pela não imposição dessas restrições. Participaram 
do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, 
Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César 
Santiago Chaves. Brasília – DF, 10 de agosto de 2005 (data da 
353ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 06.09.2005 

 
12. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000640/2000-09 
Requerentes:  Companhia Vale do Rio Doce – CVRD e Mineração Socoimex 

S/A. 
Advogados:  Bolívar Moura Rocha, José Del Chiaro Ferreira da Rosa, José 

Inácio Gonzaga Franceschini e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou as operações com 

restrição. O Plenário determinou, por maioria, nos termos do voto 
do Conselheiro Relator, cumulativamente: (a) a alteração do 
contrato referente à mina Casa de Pedra, para que sejam dele 
excluídas, por anticoncorrenciais, preferência incidentes sobre a 
aludida mina de Casa de Pedra, tanto para o mercado doméstico 
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como para o mercado internacional; (b) deverá ser unificada a 
participação direta ou indireta da CVRD na MRS Logística S/A, 
vinculada ao acordo de acionistas da MRS Logística que organiza 
o seu controle, em uma mesma pessoa jurídica. Até que se 
unifique essa participação, a CVRD deverá aceitar que a 
aprovação das matérias elencadas nos itens 3.4.6 (b) e (c) do 
Acordo de Acionistas da MRS Logística S/A, quando a CVRD 
não votar por sua aprovação, só deixe de ocorrer caso um outro 
acionista vinculado ao acordo de acionistas também não aprove 
tal matéria; (c) de modo a garantir a efetividade do comando 
constante do item (b) acima que a Companhia Vale do Rio Doce 
abstenha-se de vincular ao acordo de acionista, que organiza o 
controle da MRS Logística S.A. em vigor, ações ordinárias 
decorrentes da conversão de ações preferenciais classe B, (i) de 
modo a que a Companhia Vale do Rio Doce passe a ser titular de 
mais de 50% das ações ordinárias a ele vinculadas, ou (ii) em 
pessoa jurídica outra que não a que vier a ser titular da 
participação atualmente vinculada a tal acordo, nos termos do 
item (b) acima; ou como alternativa às determinações elencadas 
nos itens (a), (b) e (c) acima, o Plenário determinou, por maioria, 
que as Requerentes possam: (d) optar pela desconstituição 
integral do Ato de Concentração nº 08012.002838/2001-08 
(Ferteco), alienando todos os ativos adquiridos na operação, bem 
como aqueles ativos adquiridos posteriormente à compra, mas 
necessários ao pleno funcionamento da Ferteco; (e) As 
Requerentes deverão, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da publicação do Acórdão, comprovar perante o CADE o 
cumprimento das determinações contidas nos itens (a), (b) e (c) 
acima ou informar a escolha da alternativa elencada no item (d) 
acima. Caso opte pela alternativa disposta no item (d), as 
Requerentes terão 90 (noventa) dias, contados a partir da data em 
que o CADE foi informado da escolha desta alternativa, para 
reunir o conjunto de ativos adquiridos com a Ferteco Mineração 
S/A, auditá-los e avaliá-los por meio de empresa independente e 
idônea, e apresentá-los ao CADE, para, se aprovado pelo 
Plenário, aliená-los em oferta pública a compradores 
independentes da Companhia Vale do Rio Doce, direta e 
indiretamente, e que não mantenham com a Requerente qualquer 
relação societária e/ou corporativa; (f) o não cumprimento das 
determinações acima, nos prazos acima dispostos, sujeita as 
Requerentes à aplicação de multa diária no valor de 50.000 
(cinqüenta mil) UFIRs, dada a situação econômica das 
Requerentes, sem prejuízo da instauração de processo 
administrativo ou da execução judicial da presente decisão (art. 
60 e seguintes da lei nº 8.884/94). (g) Adicionalmente às 
determinações acima, o Plenário determinou ainda, por 
unanimidade, que sejam encaminhados à ANTT, à ANTAQ e à 
SDE/MJ cópia da presente decisão, para que tais órgãos, no 
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exercício de suas competências legais, tomem as providências 
que julgarem cabíveis com relação às eventuais denúncias de 
abuso de poder econômico, notadamente no âmbito dos mercados 
ferroviários e portuários. O Plenário, por unanimidade, 
determinou o cumprimento da presente decisão, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. Foram vencidos, com referência à 
determinação contida no item (a) e a alternativa disposta no item 
(d), os Conselheiros Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado, Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer e Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
que determinaram a retirada da cláusula de preferência referente 
ao excedente da mina Casa de Pedra não consumido pela 
Companhia Siderúrgica Nacional, relativo apenas ao território 
nacional, bem como a cláusula de preferência referente a 
investimento e exportação de Pelotas. A Presidente usou o voto 
de qualidade, nesse tocante. Vencido ainda o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe no tocante ao disposto nos itens (b) e 
(c), que votou pela não imposição dessas restrições. 

EMENTA:  Atos de Concentração. Análise conjunta de sete operações 
distintas – conexão. Descruzamento societário da Companhia 
Vale do Rio Doce (CVRD) e da Companhia Siderúrgica Nacional 
(CSN) e aquisições de mineradoras pela CVRD. Mercados 
relevantes na dimensão produto: a) granulado, b) sinter feed, c) 
pelotas, nos mercados de minério de ferro, d) serviços de 
transporte ferroviário para minério de ferro, e) serviços portuários 
para minério de ferro e f) produtos siderúrgicos. Mercado 
geográfico: Região Sudeste. Presença de efeitos 
anticoncorrenciais. Complementaridade entre matéria 
concorrencial e regulatória. Adoção de medidas reparadoras 
estruturais. Princípio da intervenção mínima. Aprovação com 
restrições. Possibilidade de escolha entre restrições alternativas. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar as 
operações, com restrições. O Plenário determinou, por maioria, 
nos termos do voto do Conselheiro Relator, cumulativamente: (a) 
a alteração do contrato referente à mina Casa de Pedra, para que 
sejam dele excluídas, por anticoncorrenciais, todas as cláusulas 
de preferência incidentes sobre a mina de Casa de Pedra, tanto 
para o mercado doméstico como para o mercado internacional; 
(b) deverá ser unificada a participação direta ou indireta da 
Companhia Vale do Rio Doce na MRS Logística S/A, vinculada 
ao acordo de acionistas da MRS Logística que organiza o seu 
controle, em uma mesma pessoa jurídica. Até que se unifique 
essa participação, a Companhia Vale do Rio Doce deverá aceitar 
que a aprovação das matérias elencadas nos itens 3.4.6 (b) e (c) 
do Acordo de Acionistas da MRS Logística S/A, quando a 
Companhia Vale do Rio Doce não votar por sua aprovação, só 
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deixe de ocorrer caso um outro acionista vinculado ao acordo de 
acionistas também não aprove tal matéria; (c) de modo a garantir 
a efetividade do comando constante do item (b) acima que a 
Companhia Vale do Rio Doce abstenha-se de vincular ao acordo 
de acionista, que organiza o controle da MRS Logística S.A. em 
vigor, ações ordinárias decorrentes da conversão de ações 
preferenciais classe B, (i) de modo a que a Companhia Vale do 
Rio Doce passe a ser titular de mais de 50% das ações ordinárias 
a ele vinculadas, ou (ii) em pessoa jurídica outra que não a que 
vier a ser titular da participação atualmente vinculada a tal 
acordo, nos termos do item (b) acima; ou como alternativa às 
determinações cumulativas elencadas nos itens (a), (b) e (c) 
acima, o Plenário determinou, por maioria, que as Requerentes 
possam: (d) optar pela desconstituição integral do Ato de 
Concentração nº 08012.002838/2001-08 (Ferteco), alienando 
todos os ativos adquiridos na operação, bem como aqueles ativos 
adquiridos posteriormente à compra, mas necessários ao pleno 
funcionamento da Ferteco. As Requerentes deverão, no prazo de 
30 (trinta) dias, contados a partir da publicação do Acórdão, 
comprovar perante o CADE o cumprimento das determinações 
contidas nos itens (a), (b) e (c) acima ou informar a escolha da 
alternativa elencada no item (d) acima. Caso opte pela alternativa 
disposta no item (d), as Requerentes terão 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data em que o CADE foi informado da 
escolha desta alternativa, para reunir o conjunto de ativos 
adquiridos com a Ferteco Mineração S/A, auditá-los e avaliá-los 
por meio de empresa independente e idônea, e apresentá-los ao 
CADE, para, se aprovado pelo Plenário, aliená-los em oferta 
pública a compradores independentes da Companhia Vale do Rio 
Doce, direta e indiretamente, e que não mantenham com a 
Requerente qualquer relação societária e/ou corporativa. O não 
cumprimento das determinações acima, nos prazos acima 
dispostos, sujeita as Requerentes à aplicação de multa diária no 
valor de 50.000 (cinqüenta mil) UFIRs, dada a situação 
econômica das Requerentes, sem prejuízo da instauração de 
processo administrativo ou da execução judicial da presente 
decisão (art. 60 e seguintes da lei nº 8.884/94). Adicionalmente às 
determinações acima, o Plenário determinou ainda, por 
unanimidade, que sejam encaminhados à ANTT, à ANTAQ e à 
SDE/MJ cópia da presente decisão, para que tais órgãos, no 
exercício de suas competências legais, tomem as providências 
que julgarem cabíveis com relação às eventuais denúncias de 
abuso de poder econômico, notadamente no âmbito dos mercados 
ferroviários e portuários. O Plenário, por unanimidade, 
determinou o cumprimento da presente decisão, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. Foram vencidos, com referência à 
determinação contida no item (a) e a alternativa disposta no item 
(d), os Conselheiros Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado, Roberto 



 

 358

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

Augusto Castellanos Pfeiffer e Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
que determinaram a retirada da cláusula de preferência referente 
ao excedente da mina Casa de Pedra não consumido pela 
Companhia Siderúrgica Nacional, relativo apenas ao território 
nacional, bem como a cláusula de preferência referente a 
investimento e exportação de pelotas. A Presidente usou o voto 
de qualidade, nesse tocante. Vencido ainda o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe no tocante ao disposto nos itens (b) e 
(c), que votou pela não imposição dessas restrições. Participaram 
do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, 
Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César 
Santiago Chaves. Brasília – DF, 10 de agosto de 2005 (data da 
353ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 06.09.2005 
 

 
13. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001872/2000-76 
Requerentes:  Companhia Vale do Rio Doce – CVRD e S/A Mineração de 

Trindade – SAMITRI  
Advogados:  Bolívar Moura Rocha, José Del Chiaro Ferreira da Rosa, José 

Inácio Gonzaga Franceschini e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou as operações com 

restrição. O Plenário determinou, por maioria, nos termos do voto 
do Conselheiro Relator, cumulativamente: (a) a alteração do 
contrato referente à mina Casa de Pedra, para que sejam dele 
excluídas, por anticoncorrenciais, preferência incidentes sobre a 
aludida mina de Casa de Pedra, tanto para o mercado doméstico 
como para o mercado internacional; (b) deverá ser unificada a 
participação direta ou indireta da CVRD na MRS Logística S/A, 
vinculada ao acordo de acionistas da MRS Logística que organiza 
o seu controle, em uma mesma pessoa jurídica. Até que se 
unifique essa participação, a CVRD deverá aceitar que a 
aprovação das matérias elencadas nos itens 3.4.6 (b) e (c) do 
Acordo de Acionistas da MRS Logística S/A, quando a CVRD 
não votar por sua aprovação, só deixe de ocorrer caso um outro 
acionista vinculado ao acordo de acionistas também não aprove 
tal matéria; (c) de modo a garantir a efetividade do comando 
constante do item (b) acima que a Companhia Vale do Rio Doce 
abstenha-se de vincular ao acordo de acionista, que organiza o 
controle da MRS Logística S.A. em vigor, ações ordinárias 
decorrentes da conversão de ações preferenciais classe B, (i) de 
modo a que a Companhia Vale do Rio Doce passe a ser titular de 
mais de 50% das ações ordinárias a ele vinculadas, ou (ii) em 
pessoa jurídica outra que não a que vier a ser titular da 



 

 359

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

participação atualmente vinculada a tal acordo, nos termos do 
item (b) acima; ou como alternativa às determinações elencadas 
nos itens (a), (b) e (c) acima, o Plenário determinou, por maioria, 
que as Requerentes possam: (d) optar pela desconstituição 
integral do Ato de Concentração nº 08012.002838/2001-08 
(Ferteco), alienando todos os ativos adquiridos na operação, bem 
como aqueles ativos adquiridos posteriormente à compra, mas 
necessários ao pleno funcionamento da Ferteco; (e) As 
Requerentes deverão, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da publicação do Acórdão, comprovar perante o CADE o 
cumprimento das determinações contidas nos itens (a), (b) e (c) 
acima ou informar a escolha da alternativa elencada no item (d) 
acima. Caso opte pela alternativa disposta no item (d), as 
Requerentes terão 90 (noventa) dias, contados a partir da data em 
que o CADE foi informado da escolha desta alternativa, para 
reunir o conjunto de ativos adquiridos com a Ferteco Mineração 
S/A, auditá-los e avaliá-los por meio de empresa independente e 
idônea, e apresentá-los ao CADE, para, se aprovado pelo 
Plenário, aliená-los em oferta pública a compradores 
independentes da Companhia Vale do Rio Doce, direta e 
indiretamente, e que não mantenham com a Requerente qualquer 
relação societária e/ou corporativa; (f) o não cumprimento das 
determinações acima, nos prazos acima dispostos, sujeita as 
Requerentes à aplicação de multa diária no valor de 50.000 
(cinqüenta mil) UFIRs, dada a situação econômica das 
Requerentes, sem prejuízo da instauração de processo 
administrativo ou da execução judicial da presente decisão (art. 
60 e seguintes da lei nº 8.884/94). (g) Adicionalmente às 
determinações acima, o Plenário determinou ainda, por 
unanimidade, que sejam encaminhados à ANTT, à ANTAQ e à 
SDE/MJ cópia da presente decisão, para que tais órgãos, no 
exercício de suas competências legais, tomem as providências 
que julgarem cabíveis com relação às eventuais denúncias de 
abuso de poder econômico, notadamente no âmbito dos mercados 
ferroviários e portuários. O Plenário, por unanimidade, 
determinou o cumprimento da presente decisão, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. Foram vencidos, com referência à 
determinação contida no item (a) e a alternativa disposta no item 
(d), os Conselheiros Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado, Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer e Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
que determinaram a retirada da cláusula de preferência referente 
ao excedente da mina Casa de Pedra não consumido pela 
Companhia Siderúrgica Nacional, relativo apenas ao território 
nacional, bem como a cláusula de preferência referente a 
investimento e exportação de Pelotas. A Presidente usou o voto 
de qualidade, nesse tocante. Vencido ainda o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe no tocante ao disposto nos itens (b) e 
(c), que votou pela não imposição dessas restrições. 



 

 360

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

EMENTA:  Atos de Concentração. Análise conjunta de sete operações 
distintas – conexão. Descruzamento societário da Companhia 
Vale do Rio Doce (CVRD) e da Companhia Siderúrgica Nacional 
(CSN) e aquisições de mineradoras pela CVRD. Mercados 
relevantes na dimensão produto: a) granulado, b) sinter feed, c) 
pelotas, nos mercados de minério de ferro, d) serviços de 
transporte ferroviário para minério de ferro, e) serviços portuários 
para minério de ferro e f) produtos siderúrgicos. Mercado 
geográfico: Região Sudeste. Presença de efeitos 
anticoncorrenciais. Complementaridade entre matéria 
concorrencial e regulatória. Adoção de medidas reparadoras 
estruturais. Princípio da intervenção mínima. Aprovação com 
restrições. Possibilidade de escolha entre restrições alternativas. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar as 
operações, com restrições. O Plenário determinou, por maioria, 
nos termos do voto do Conselheiro Relator, cumulativamente: (a) 
a alteração do contrato referente à mina Casa de Pedra, para que 
sejam dele excluídas, por anticoncorrenciais, todas as cláusulas 
de preferência incidentes sobre a mina de Casa de Pedra, tanto 
para o mercado doméstico como para o mercado internacional; 
(b) deverá ser unificada a participação direta ou indireta da 
Companhia Vale do Rio Doce na MRS Logística S/A, vinculada 
ao acordo de acionistas da MRS Logística que organiza o seu 
controle, em uma mesma pessoa jurídica. Até que se unifique 
essa participação, a Companhia Vale do Rio Doce deverá aceitar 
que a aprovação das matérias elencadas nos itens 3.4.6 (b) e (c) 
do Acordo de Acionistas da MRS Logística S/A, quando a 
Companhia Vale do Rio Doce não votar por sua aprovação, só 
deixe de ocorrer caso um outro acionista vinculado ao acordo de 
acionistas também não aprove tal matéria; (c) de modo a garantir 
a efetividade do comando constante do item (b) acima que a 
Companhia Vale do Rio Doce abstenha-se de vincular ao acordo 
de acionista, que organiza o controle da MRS Logística S.A. em 
vigor, ações ordinárias decorrentes da conversão de ações 
preferenciais classe B, (i) de modo a que a Companhia Vale do 
Rio Doce passe a ser titular de mais de 50% das ações ordinárias 
a ele vinculadas, ou (ii) em pessoa jurídica outra que não a que 
vier a ser titular da participação atualmente vinculada a tal 
acordo, nos termos do item (b) acima; ou como alternativa às 
determinações cumulativas elencadas nos itens (a), (b) e (c) 
acima, o Plenário determinou, por maioria, que as Requerentes 
possam: (d) optar pela desconstituição integral do Ato de 
Concentração nº 08012.002838/2001-08 (Ferteco), alienando 
todos os ativos adquiridos na operação, bem como aqueles ativos 
adquiridos posteriormente à compra, mas necessários ao pleno 
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funcionamento da Ferteco. As Requerentes deverão, no prazo de 
30 (trinta) dias, contados a partir da publicação do Acórdão, 
comprovar perante o CADE o cumprimento das determinações 
contidas nos itens (a), (b) e (c) acima ou informar a escolha da 
alternativa elencada no item (d) acima. Caso opte pela alternativa 
disposta no item (d), as Requerentes terão 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data em que o CADE foi informado da 
escolha desta alternativa, para reunir o conjunto de ativos 
adquiridos com a Ferteco Mineração S/A, auditá-los e avaliá-los 
por meio de empresa independente e idônea, e apresentá-los ao 
CADE, para, se aprovado pelo Plenário, aliená-los em oferta 
pública a compradores independentes da Companhia Vale do Rio 
Doce, direta e indiretamente, e que não mantenham com a 
Requerente qualquer relação societária e/ou corporativa. O não 
cumprimento das determinações acima, nos prazos acima 
dispostos, sujeita as Requerentes à aplicação de multa diária no 
valor de 50.000 (cinqüenta mil) UFIRs, dada a situação 
econômica das Requerentes, sem prejuízo da instauração de 
processo administrativo ou da execução judicial da presente 
decisão (art. 60 e seguintes da lei nº 8.884/94). Adicionalmente às 
determinações acima, o Plenário determinou ainda, por 
unanimidade, que sejam encaminhados à ANTT, à ANTAQ e à 
SDE/MJ cópia da presente decisão, para que tais órgãos, no 
exercício de suas competências legais, tomem as providências 
que julgarem cabíveis com relação às eventuais denúncias de 
abuso de poder econômico, notadamente no âmbito dos mercados 
ferroviários e portuários. O Plenário, por unanimidade, 
determinou o cumprimento da presente decisão, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. Foram vencidos, com referência à 
determinação contida no item (a) e a alternativa disposta no item 
(d), os Conselheiros Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado, Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer e Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
que determinaram a retirada da cláusula de preferência referente 
ao excedente da mina Casa de Pedra não consumido pela 
Companhia Siderúrgica Nacional, relativo apenas ao território 
nacional, bem como a cláusula de preferência referente a 
investimento e exportação de pelotas. A Presidente usou o voto 
de qualidade, nesse tocante. Vencido ainda o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe no tocante ao disposto nos itens (b) e 
(c), que votou pela não imposição dessas restrições. Participaram 
do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, 
Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César 
Santiago Chaves. Brasília – DF, 10 de agosto de 2005 (data da 
353ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 06.09.2005 
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14. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002838/2001-08 
Requerentes:  Companhia Vale do Rio Doce – CVRD e Ferteco Mineração S/A 
Advogados:  Bolívar Moura Rocha, José Del Chiaro Ferreira da Rosa, José 

Inácio Gonzaga Franceschini e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou as operações com 

restrição. O Plenário determinou, por maioria, nos termos do voto 
do Conselheiro Relator, cumulativamente: (a) a alteração do 
contrato referente à mina Casa de Pedra, para que sejam dele 
excluídas, por anticoncorrenciais, preferência incidentes sobre a 
aludida mina de Casa de Pedra, tanto para o mercado doméstico 
como para o mercado internacional; (b) deverá ser unificada a 
participação direta ou indireta da CVRD na MRS Logística S/A, 
vinculada ao acordo de acionistas da MRS Logística que organiza 
o seu controle, em uma mesma pessoa jurídica. Até que se 
unifique essa participação, a CVRD deverá aceitar que a 
aprovação das matérias elencadas nos itens 3.4.6 (b) e (c) do 
Acordo de Acionistas da MRS Logística S/A, quando a CVRD 
não votar por sua aprovação, só deixe de ocorrer caso um outro 
acionista vinculado ao acordo de acionistas também não aprove 
tal matéria; (c) de modo a garantir a efetividade do comando 
constante do item (b) acima que a Companhia Vale do Rio Doce 
abstenha-se de vincular ao acordo de acionista, que organiza o 
controle da MRS Logística S.A. em vigor, ações ordinárias 
decorrentes da conversão de ações preferenciais classe B, (i) de 
modo a que a Companhia Vale do Rio Doce passe a ser titular de 
mais de 50% das ações ordinárias a ele vinculadas, ou (ii) em 
pessoa jurídica outra que não a que vier a ser titular da 
participação atualmente vinculada a tal acordo, nos termos do 
item (b) acima; ou como alternativa às determinações elencadas 
nos itens (a), (b) e (c) acima, o Plenário determinou, por maioria, 
que as Requerentes possam: (d) optar pela desconstituição 
integral do Ato de Concentração nº 08012.002838/2001-08 
(Ferteco), alienando todos os ativos adquiridos na operação, bem 
como aqueles ativos adquiridos posteriormente à compra, mas 
necessários ao pleno funcionamento da Ferteco; (e) As 
Requerentes deverão, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da publicação do Acórdão, comprovar perante o CADE o 
cumprimento das determinações contidas nos itens (a), (b) e (c) 
acima ou informar a escolha da alternativa elencada no item (d) 
acima. Caso opte pela alternativa disposta no item (d), as 
Requerentes terão 90 (noventa) dias, contados a partir da data em 
que o CADE foi informado da escolha desta alternativa, para 
reunir o conjunto de ativos adquiridos com a Ferteco Mineração 
S/A, auditá-los e avaliá-los por meio de empresa independente e 
idônea, e apresentá-los ao CADE, para, se aprovado pelo 
Plenário, aliená-los em oferta pública a compradores 



 

 363

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

independentes da Companhia Vale do Rio Doce, direta e 
indiretamente, e que não mantenham com a Requerente qualquer 
relação societária e/ou corporativa; (f) o não cumprimento das 
determinações acima, nos prazos acima dispostos, sujeita as 
Requerentes à aplicação de multa diária no valor de 50.000 
(cinqüenta mil) UFIRs, dada a situação econômica das 
Requerentes, sem prejuízo da instauração de processo 
administrativo ou da execução judicial da presente decisão (art. 
60 e seguintes da lei nº 8.884/94). (g) Adicionalmente às 
determinações acima, o Plenário determinou ainda, por 
unanimidade, que sejam encaminhados à ANTT, à ANTAQ e à 
SDE/MJ cópia da presente decisão, para que tais órgãos, no 
exercício de suas competências legais, tomem as providências 
que julgarem cabíveis com relação às eventuais denúncias de 
abuso de poder econômico, notadamente no âmbito dos mercados 
ferroviários e portuários. O Plenário, por unanimidade, 
determinou o cumprimento da presente decisão, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. Foram vencidos, com referência à 
determinação contida no item (a) e a alternativa disposta no item 
(d), os Conselheiros Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado, Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer e Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
que determinaram a retirada da cláusula de preferência referente 
ao excedente da mina Casa de Pedra não consumido pela 
Companhia Siderúrgica Nacional, relativo apenas ao território 
nacional, bem como a cláusula de preferência referente a 
investimento e exportação de Pelotas. A Presidente usou o voto 
de qualidade, nesse tocante. Vencido ainda o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe no tocante ao disposto nos itens (b) e 
(c), que votou pela não imposição dessas restrições. 

EMENTA:  Atos de Concentração. Análise conjunta de sete operações 
distintas – conexão. Descruzamento societário da Companhia 
Vale do Rio Doce (CVRD) e da Companhia Siderúrgica Nacional 
(CSN) e aquisições de mineradoras pela CVRD. Mercados 
relevantes na dimensão produto: a) granulado, b) sinter feed, c) .-
pelotas, nos mercados de minério de ferro, d) serviços de 
transporte ferroviário para minério de ferro, e) serviços portuários 
para minério de ferro e f) produtos siderúrgicos. Mercado 
geográfico: Região Sudeste. Presença de efeitos 
anticoncorrenciais. Complementaridade entre matéria 
concorrencial e regulatória. Adoção de medidas reparadoras 
estruturais. Princípio da intervenção mínima. Aprovação com 
restrições. Possibilidade de escolha entre restrições alternativas. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar as 
operações, com restrições. O Plenário determinou, por maioria, 
nos termos do voto do Conselheiro Relator, cumulativamente: (a) 
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a alteração do contrato referente à mina Casa de Pedra, para que 
sejam dele excluídas, por anticoncorrenciais, todas as cláusulas 
de preferência incidentes sobre a mina de Casa de Pedra, tanto 
para o mercado doméstico como para o mercado internacional; 
(b) deverá ser unificada a participação direta ou indireta da 
Companhia Vale do Rio Doce na MRS Logística S/A, vinculada 
ao acordo de acionistas da MRS Logística que organiza o seu 
controle, em uma mesma pessoa jurídica. Até que se unifique 
essa participação, a Companhia Vale do Rio Doce deverá aceitar 
que a aprovação das matérias elencadas nos itens 3.4.6 (b) e (c) 
do Acordo de Acionistas da MRS Logística S/A, quando a 
Companhia Vale do Rio Doce não votar por sua aprovação, só 
deixe de ocorrer caso um outro acionista vinculado ao acordo de 
acionistas também não aprove tal matéria; (c) de modo a garantir 
a efetividade do comando constante do item (b) acima que a 
Companhia Vale do Rio Doce abstenha-se de vincular ao acordo 
de acionista, que organiza o controle da MRS Logística S.A. em 
vigor, ações ordinárias decorrentes da conversão de ações 
preferenciais classe B, (i) de modo a que a Companhia Vale do 
Rio Doce passe a ser titular de mais de 50% das ações ordinárias 
a ele vinculadas, ou (ii) em pessoa jurídica outra que não a que 
vier a ser titular da participação atualmente vinculada a tal 
acordo, nos termos do item (b) acima; ou como alternativa às 
determinações cumulativas elencadas nos itens (a), (b) e (c) 
acima, o Plenário determinou, por maioria, que as Requerentes 
possam: (d) optar pela desconstituição integral do Ato de 
Concentração nº 08012.002838/2001-08 (Ferteco), alienando 
todos os ativos adquiridos na operação, bem como aqueles ativos 
adquiridos posteriormente à compra, mas necessários ao pleno 
funcionamento da Ferteco. As Requerentes deverão, no prazo de 
30 (trinta) dias, contados a partir da publicação do Acórdão, 
comprovar perante o CADE o cumprimento das determinações 
contidas nos itens (a), (b) e (c) acima ou informar a escolha da 
alternativa elencada no item (d) acima. Caso opte pela alternativa 
disposta no item (d), as Requerentes terão 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data em que o CADE foi informado da 
escolha desta alternativa, para reunir o conjunto de ativos 
adquiridos com a Ferteco Mineração S/A, auditá-los e avaliá-los 
por meio de empresa independente e idônea, e apresentá-los ao 
CADE, para, se aprovado pelo Plenário, aliená-los em oferta 
pública a compradores independentes da Companhia Vale do Rio 
Doce, direta e indiretamente, e que não mantenham com a 
Requerente qualquer relação societária e/ou corporativa. O não 
cumprimento das determinações acima, nos prazos acima 
dispostos, sujeita as Requerentes à aplicação de multa diária no 
valor de 50.000 (cinqüenta mil) UFIRs, dada a situação 
econômica das Requerentes, sem prejuízo da instauração de 
processo administrativo ou da execução judicial da presente 
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decisão (art. 60 e seguintes da lei nº 8.884/94). Adicionalmente às 
determinações acima, o Plenário determinou ainda, por 
unanimidade, que sejam encaminhados à ANTT, à ANTAQ e à 
SDE/MJ cópia da presente decisão, para que tais órgãos, no 
exercício de suas competências legais, tomem as providências 
que julgarem cabíveis com relação às eventuais denúncias de 
abuso de poder econômico, notadamente no âmbito dos mercados 
ferroviários e portuários. O Plenário, por unanimidade, 
determinou o cumprimento da presente decisão, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. Foram vencidos, com referência à 
determinação contida no item (a) e a alternativa disposta no item 
(d), os Conselheiros Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado, Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer e Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
que determinaram a retirada da cláusula de preferência referente 
ao excedente da mina Casa de Pedra não consumido pela 
Companhia Siderúrgica Nacional, relativo apenas ao território 
nacional, bem como a cláusula de preferência referente a 
investimento e exportação de pelotas. A Presidente usou o voto 
de qualidade, nesse tocante. Vencido ainda o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe no tocante ao disposto nos itens (b) e 
(c), que votou pela não imposição dessas restrições. Participaram 
do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, 
Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César 
Santiago Chaves. Brasília – DF, 10 de agosto de 2005 (data da 
353ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 06.09.2005 
 

15. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002962/2001-65 
Requerentes: Companhia Vale do Rio Doce –  CVRD, Cayman Iron Ore 

Investment Lt. e Mitsui Lt 
Advogados:  Bolívar Moura Rocha, José Del Chiaro Ferreira da Rosa, José 

Inácio Gonzaga Franceschini e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou as operações com 

restrição. O Plenário determinou, por maioria, nos termos do voto 
do Conselheiro Relator, cumulativamente: (a) a alteração do 
contrato referente à mina Casa de Pedra, para que sejam dele 
excluídas, por anticoncorrenciais, preferência incidentes sobre a 
aludida mina de Casa de Pedra, tanto para o mercado doméstico 
como para o mercado internacional; (b) deverá ser unificada a 
participação direta ou indireta da CVRD na MRS Logística S/A, 
vinculada ao acordo de acionistas da MRS Logística que organiza 
o seu controle, em uma mesma pessoa jurídica. Até que se 
unifique essa participação, a CVRD deverá aceitar que a 
aprovação das matérias elencadas nos itens 3.4.6 (b) e (c) do 



 

 366

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

Acordo de Acionistas da MRS Logística S/A, quando a CVRD 
não votar por sua aprovação, só deixe de ocorrer caso um outro 
acionista vinculado ao acordo de acionistas também não aprove 
tal matéria; (c) de modo a garantir a efetividade do comando 
constante do item (b) acima que a Companhia Vale do Rio Doce 
abstenha-se de vincular ao acordo de acionista, que organiza o 
controle da MRS Logística S.A. em vigor, ações ordinárias 
decorrentes da conversão de ações preferenciais classe B, (i) de 
modo a que a Companhia Vale do Rio Doce passe a ser titular de 
mais de 50% das ações ordinárias a ele vinculadas, ou (ii) em 
pessoa jurídica outra que não a que vier a ser titular da 
participação atualmente vinculada a tal acordo, nos termos do 
item (b) acima; ou como alternativa às determinações elencadas 
nos itens (a), (b) e (c) acima, o Plenário determinou, por maioria, 
que as Requerentes possam: (d) optar pela desconstituição 
integral do Ato de Concentração nº 08012.002838/2001-08 
(Ferteco), alienando todos os ativos adquiridos na operação, bem 
como aqueles ativos adquiridos posteriormente à compra, mas 
necessários ao pleno funcionamento da Ferteco; (e) As 
Requerentes deverão, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da publicação do Acórdão, comprovar perante o CADE o 
cumprimento das determinações contidas nos itens (a), (b) e (c) 
acima ou informar a escolha da alternativa elencada no item (d) 
acima. Caso opte pela alternativa disposta no item (d), as 
Requerentes terão 90 (noventa) dias, contados a partir da data em 
que o CADE foi informado da escolha desta alternativa, para 
reunir o conjunto de ativos adquiridos com a Ferteco Mineração 
S/A, auditá-los e avaliá-los por meio de empresa independente e 
idônea, e apresentá-los ao CADE, para, se aprovado pelo 
Plenário, aliená-los em oferta pública a compradores 
independentes da Companhia Vale do Rio Doce, direta e 
indiretamente, e que não mantenham com a Requerente qualquer 
relação societária e/ou corporativa; (f) o não cumprimento das 
determinações acima, nos prazos acima dispostos, sujeita as 
Requerentes à aplicação de multa diária no valor de 50.000 
(cinqüenta mil) UFIRs, dada a situação econômica das 
Requerentes, sem prejuízo da instauração de processo 
administrativo ou da execução judicial da presente decisão (art. 
60 e seguintes da lei nº 8.884/94). (g) Adicionalmente às 
determinações acima, o Plenário determinou ainda, por 
unanimidade, que sejam encaminhados à ANTT, à ANTAQ e à 
SDE/MJ cópia da presente decisão, para que tais órgãos, no 
exercício de suas competências legais, tomem as providências 
que julgarem cabíveis com relação às eventuais denúncias de 
abuso de poder econômico, notadamente no âmbito dos mercados 
ferroviários e portuários. O Plenário, por unanimidade, 
determinou o cumprimento da presente decisão, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. Foram vencidos, com referência à 
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determinação contida no item (a) e a alternativa disposta no item 
(d), os Conselheiros Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado, Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer e Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
que determinaram a retirada da cláusula de preferência referente 
ao excedente da mina Casa de Pedra não consumido pela 
Companhia Siderúrgica Nacional, relativo apenas ao território 
nacional, bem como a cláusula de preferência referente a 
investimento e exportação de Pelotas. A Presidente usou o voto 
de qualidade, nesse tocante. Vencido ainda o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe no tocante ao disposto nos itens (b) e 
(c), que votou pela não imposição dessas restrições. 

EMENTA:  Atos de Concentração. Análise conjunta de sete operações 
distintas – conexão. Descruzamento societário da Companhia 
Vale do Rio Doce (CVRD) e da Companhia Siderúrgica Nacional 
(CSN) e aquisições de mineradoras pela CVRD. Mercados 
relevantes na dimensão produto: a) granulado, b) sinter feed, c) 
pelotas, nos mercados de minério de ferro, d) serviços de 
transporte ferroviário para minério de ferro, e) serviços portuários 
para minério de ferro e f) produtos siderúrgicos. Mercado 
geográfico: Região Sudeste. Presença de efeitos 
anticoncorrenciais. Complementaridade entre matéria 
concorrencial e regulatória. Adoção de medidas reparadoras 
estruturais. Princípio da intervenção mínima. Aprovação com 
restrições. Possibilidade de escolha entre restrições alternativas. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar as 
operações, com restrições. O Plenário determinou, por maioria, 
nos termos do voto do Conselheiro Relator, cumulativamente: (a) 
a alteração do contrato referente à mina Casa de Pedra, para que 
sejam dele excluídas, por anticoncorrenciais, todas as cláusulas 
de preferência incidentes sobre a mina de Casa de Pedra, tanto 
para o mercado doméstico como para o mercado internacional; 
(b) deverá ser unificada a participação direta ou indireta da 
Companhia Vale do Rio Doce na MRS Logística S/A, vinculada 
ao acordo de acionistas da MRS Logística que organiza o seu 
controle, em uma mesma pessoa jurídica. Até que se unifique 
essa participação, a Companhia Vale do Rio Doce deverá aceitar 
que a aprovação das matérias elencadas nos itens 3.4.6 (b) e (c) 
do Acordo de Acionistas da MRS Logística S/A, quando a 
Companhia Vale do Rio Doce não votar por sua aprovação, só 
deixe de ocorrer caso um outro acionista vinculado ao acordo de 
acionistas também não aprove tal matéria; (c) de modo a garantir 
a efetividade do comando constante do item (b) acima que a 
Companhia Vale do Rio Doce abstenha-se de vincular ao acordo 
de acionista, que organiza o controle da MRS Logística S.A. em 
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vigor, ações ordinárias decorrentes da conversão de ações 
preferenciais classe B, (i) de modo a que a Companhia Vale do 
Rio Doce passe a ser titular de mais de 50% das ações ordinárias 
a ele vinculadas, ou (ii) em pessoa jurídica outra que não a que 
vier a ser titular da participação atualmente vinculada a tal 
acordo, nos termos do item (b) acima; ou como alternativa às 
determinações cumulativas elencadas nos itens (a), (b) e (c) 
acima, o Plenário determinou, por maioria, que as Requerentes 
possam: (d) optar pela desconstituição integral do Ato de 
Concentração nº 08012.002838/2001-08 (Ferteco), alienando 
todos os ativos adquiridos na operação, bem como aqueles ativos 
adquiridos posteriormente à compra, mas necessários ao pleno 
funcionamento da Ferteco. As Requerentes deverão, no prazo de 
30 (trinta) dias, contados a partir da publicação do Acórdão, 
comprovar perante o CADE o cumprimento das determinações 
contidas nos itens (a), (b) e (c) acima ou informar a escolha da 
alternativa elencada no item (d) acima. Caso opte pela alternativa 
disposta no item (d), as Requerentes terão 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data em que o CADE foi informado da 
escolha desta alternativa, para reunir o conjunto de ativos 
adquiridos com a Ferteco Mineração S/A, auditá-los e avaliá-los 
por meio de empresa independente e idônea, e apresentá-los ao 
CADE, para, se aprovado pelo Plenário, aliená-los em oferta 
pública a compradores independentes da Companhia Vale do Rio 
Doce, direta e indiretamente, e que não mantenham com a 
Requerente qualquer relação societária e/ou corporativa. O não 
cumprimento das determinações acima, nos prazos acima 
dispostos, sujeita as Requerentes à aplicação de multa diária no 
valor de 50.000 (cinqüenta mil) UFIRs, dada a situação 
econômica das Requerentes, sem prejuízo da instauração de 
processo administrativo ou da execução judicial da presente 
decisão (art. 60 e seguintes da lei nº 8.884/94). Adicionalmente às 
determinações acima, o Plenário determinou ainda, por 
unanimidade, que sejam encaminhados à ANTT, à ANTAQ e à 
SDE/MJ cópia da presente decisão, para que tais órgãos, no 
exercício de suas competências legais, tomem as providências 
que julgarem cabíveis com relação às eventuais denúncias de 
abuso de poder econômico, notadamente no âmbito dos mercados 
ferroviários e portuários. O Plenário, por unanimidade, 
determinou o cumprimento da presente decisão, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. Foram vencidos, com referência à 
determinação contida no item (a) e a alternativa disposta no item 
(d), os Conselheiros Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado, Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer e Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
que determinaram a retirada da cláusula de preferência referente 
ao excedente da mina Casa de Pedra não consumido pela 
Companhia Siderúrgica Nacional, relativo apenas ao território 
nacional, bem como a cláusula de preferência referente a 
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investimento e exportação de pelotas. A Presidente usou o voto 
de qualidade, nesse tocante. Vencido ainda o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe no tocante ao disposto nos itens (b) e 
(c), que votou pela não imposição dessas restrições. Participaram 
do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, 
Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César 
Santiago Chaves. Brasília – DF, 10 de agosto de 2005 (data da 
353ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 06.09.2005 
 

16. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006472/2001-38 
Requerentes:  Companhia Vale do Rio Doce – CVRD e Belém Administrações 

e Participações Ltda. 
Advogados:  Bolívar Moura Rocha, José Del Chiaro Ferreira da Rosa, José 

Inácio Gonzaga Franceschini e outros. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou as operações com 

restrição. O Plenário determinou, por maioria, nos termos do voto 
do Conselheiro Relator, cumulativamente: (a) a alteração do 
contrato referente à mina Casa de Pedra, para que sejam dele 
excluídas, por anticoncorrenciais, preferência incidentes sobre a 
aludida mina de Casa de Pedra, tanto para o mercado doméstico 
como para o mercado internacional; (b) deverá ser unificada a 
participação direta ou indireta da CVRD na MRS Logística S/A, 
vinculada ao acordo de acionistas da MRS Logística que organiza 
o seu controle, em uma mesma pessoa jurídica. Até que se 
unifique essa participação, a CVRD deverá aceitar que a 
aprovação das matérias elencadas nos itens 3.4.6 (b) e (c) do 
Acordo de Acionistas da MRS Logística S/A, quando a CVRD 
não votar por sua aprovação, só deixe de ocorrer caso um outro 
acionista vinculado ao acordo de acionistas também não aprove 
tal matéria; (c) de modo a garantir a efetividade do comando 
constante do item (b) acima que a Companhia Vale do Rio Doce 
abstenha-se de vincular ao acordo de acionista, que organiza o 
controle da MRS Logística S.A. em vigor, ações ordinárias 
decorrentes da conversão de ações preferenciais classe B, (i) de 
modo a que a Companhia Vale do Rio Doce passe a ser titular de 
mais de 50% das ações ordinárias a ele vinculadas, ou (ii) em 
pessoa jurídica outra que não a que vier a ser titular da 
participação atualmente vinculada a tal acordo, nos termos do 
item (b) acima; ou como alternativa às determinações elencadas 
nos itens (a), (b) e (c) acima, o Plenário determinou, por maioria, 
que as Requerentes possam: (d) optar pela desconstituição 
integral do Ato de Concentração nº 08012.002838/2001-08 
(Ferteco), alienando todos os ativos adquiridos na operação, bem 
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como aqueles ativos adquiridos posteriormente à compra, mas 
necessários ao pleno funcionamento da Ferteco; (e) As 
Requerentes deverão, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da publicação do Acórdão, comprovar perante o CADE o 
cumprimento das determinações contidas nos itens (a), (b) e (c) 
acima ou informar a escolha da alternativa elencada no item (d) 
acima. Caso opte pela alternativa disposta no item (d), as 
Requerentes terão 90 (noventa) dias, contados a partir da data em 
que o CADE foi informado da escolha desta alternativa, para 
reunir o conjunto de ativos adquiridos com a Ferteco Mineração 
S/A, auditá-los e avaliá-los por meio de empresa independente e 
idônea, e apresentá-los ao CADE, para, se aprovado pelo 
Plenário, aliená-los em oferta pública a compradores 
independentes da Companhia Vale do Rio Doce, direta e 
indiretamente, e que não mantenham com a Requerente qualquer 
relação societária e/ou corporativa; (f) o não cumprimento das 
determinações acima, nos prazos acima dispostos, sujeita as 
Requerentes à aplicação de multa diária no valor de 50.000 
(cinqüenta mil) UFIRs, dada a situação econômica das 
Requerentes, sem prejuízo da instauração de processo 
administrativo ou da execução judicial da presente decisão (art. 
60 e seguintes da lei nº 8.884/94). (g) Adicionalmente às 
determinações acima, o Plenário determinou ainda, por 
unanimidade, que sejam encaminhados à ANTT, à ANTAQ e à 
SDE/MJ cópia da presente decisão, para que tais órgãos, no 
exercício de suas competências legais, tomem as providências 
que julgarem cabíveis com relação às eventuais denúncias de 
abuso de poder econômico, notadamente no âmbito dos mercados 
ferroviários e portuários. O Plenário, por unanimidade, 
determinou o cumprimento da presente decisão, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. Foram vencidos, com referência à 
determinação contida no item (a) e a alternativa disposta no item 
(d), os Conselheiros Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado, Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer e Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
que determinaram a retirada da cláusula de preferência referente 
ao excedente da mina Casa de Pedra não consumido pela 
Companhia Siderúrgica Nacional, relativo apenas ao território 
nacional, bem como a cláusula de preferência referente a 
investimento e exportação de Pelotas. A Presidente usou o voto 
de qualidade, nesse tocante. Vencido ainda o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe no tocante ao disposto nos itens (b) e 
(c), que votou pela não imposição dessas restrições. 

EMENTA:  Atos de Concentração. Análise conjunta de sete operações 
distintas – conexão. Descruzamento societário da Companhia 
Vale do Rio Doce (CVRD) e da Companhia Siderúrgica Nacional 
(CSN) e aquisições de mineradoras pela CVRD. Mercados 
relevantes na dimensão produto: a) granulado, b) sinter feed, c) 
pelotas, nos mercados de minério de ferro, d) serviços de 
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transporte ferroviário para minério de ferro, e) serviços portuários 
para minério de ferro e f) produtos siderúrgicos. Mercado 
geográfico: Região Sudeste. Presença de efeitos 
anticoncorrenciais. Complementaridade entre matéria 
concorrencial e regulatória. Adoção de medidas reparadoras 
estruturais. Princípio da intervenção mínima. Aprovação com 
restrições. Possibilidade de escolha entre restrições alternativas. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar as 
operações, com restrições. O Plenário determinou, por maioria, 
nos termos do voto do Conselheiro Relator, cumulativamente: (a) 
a alteração do contrato referente à mina Casa de Pedra, para que 
sejam dele excluídas, por anticoncorrenciais, todas as cláusulas 
de preferência incidentes sobre a mina de Casa de Pedra, tanto 
para o mercado doméstico como para o mercado internacional; 
(b) deverá ser unificada a participação direta ou indireta da 
Companhia Vale do Rio Doce na MRS Logística S/A, vinculada 
ao acordo de acionistas da MRS Logística que organiza o seu 
controle, em uma mesma pessoa jurídica. Até que se unifique 
essa participação, a Companhia Vale do Rio Doce deverá aceitar 
que a aprovação das matérias elencadas nos itens 3.4.6 (b) e (c) 
do Acordo de Acionistas da MRS Logística S/A, quando a 
Companhia Vale do Rio Doce não votar por sua aprovação, só 
deixe de ocorrer caso um outro acionista vinculado ao acordo de 
acionistas também não aprove tal matéria; (c) de modo a garantir 
a efetividade do comando constante do item (b) acima que a 
Companhia Vale do Rio Doce abstenha-se de vincular ao acordo 
de acionista, que organiza o controle da MRS Logística S.A. em 
vigor, ações ordinárias decorrentes da conversão de ações 
preferenciais classe B, (i) de modo a que a Companhia Vale do 
Rio Doce passe a ser titular de mais de 50% das ações ordinárias 
a ele vinculadas, ou (ii) em pessoa jurídica outra que não a que 
vier a ser titular da participação atualmente vinculada a tal 
acordo, nos termos do item (b) acima; ou como alternativa às 
determinações cumulativas elencadas nos itens (a), (b) e (c) 
acima, o Plenário determinou, por maioria, que as Requerentes 
possam: (d) optar pela desconstituição integral do Ato de 
Concentração nº 08012.002838/2001-08 (Ferteco), alienando 
todos os ativos adquiridos na operação, bem como aqueles ativos 
adquiridos posteriormente à compra, mas necessários ao pleno 
funcionamento da Ferteco. As Requerentes deverão, no prazo de 
30 (trinta) dias, contados a partir da publicação do Acórdão, 
comprovar perante o CADE o cumprimento das determinações 
contidas nos itens (a), (b) e (c) acima ou informar a escolha da 
alternativa elencada no item (d) acima. Caso opte pela alternativa 
disposta no item (d), as Requerentes terão 90 (noventa) dias, 
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contados a partir da data em que o CADE foi informado da 
escolha desta alternativa, para reunir o conjunto de ativos 
adquiridos com a Ferteco Mineração S/A, auditá-los e avaliá-los 
por meio de empresa independente e idônea, e apresentá-los ao 
CADE, para, se aprovado pelo Plenário, aliená-los em oferta 
pública a compradores independentes da Companhia Vale do Rio 
Doce, direta e indiretamente, e que não mantenham com a 
Requerente qualquer relação societária e/ou corporativa. O não 
cumprimento das determinações acima, nos prazos acima 
dispostos, sujeita as Requerentes à aplicação de multa diária no 
valor de 50.000 (cinqüenta mil) UFIRs, dada a situação 
econômica das Requerentes, sem prejuízo da instauração de 
processo administrativo ou da execução judicial da presente 
decisão (art. 60 e seguintes da lei nº 8.884/94). Adicionalmente às 
determinações acima, o Plenário determinou ainda, por 
unanimidade, que sejam encaminhados à ANTT, à ANTAQ e à 
SDE/MJ cópia da presente decisão, para que tais órgãos, no 
exercício de suas competências legais, tomem as providências 
que julgarem cabíveis com relação às eventuais denúncias de 
abuso de poder econômico, notadamente no âmbito dos mercados 
ferroviários e portuários. O Plenário, por unanimidade, 
determinou o cumprimento da presente decisão, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. Foram vencidos, com referência à 
determinação contida no item (a) e a alternativa disposta no item 
(d), os Conselheiros Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado, Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer e Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
que determinaram a retirada da cláusula de preferência referente 
ao excedente da mina Casa de Pedra não consumido pela 
Companhia Siderúrgica Nacional, relativo apenas ao território 
nacional, bem como a cláusula de preferência referente a 
investimento e exportação de pelotas. A Presidente usou o voto 
de qualidade, nesse tocante. Vencido ainda o Conselheiro Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe no tocante ao disposto nos itens (b) e 
(c), que votou pela não imposição dessas restrições. Participaram 
do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, 
Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César 
Santiago Chaves. Brasília – DF, 10 de agosto de 2005 (data da 
353ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 06.09.2005 
Os Atos de Concentração n.º 
 08012.005226/2000-88, 08012.005250/200-17, 
 08012.000640/2000-09, 08012.001872/2000-76, 

  08012.002838/2001-08,08012.002962/2001-65 
08012.006472/2001-38: foram julgados em conjunto. 
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17. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001855/2005-43 
Requerentes:  Durferrit do Brasil Química Ltda., Brasimet Comércio e Indústria 

S.A. 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Frnceschini, Camila Castanho Girardi, 

Custódio da Piedade U. Miranda e outros. 
Relator: Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação com restrição, 
referente à determinação de redução da cláusula de não 
concorrência para cinco anos. 

EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição, pelo Grupo H.E.F., de todos os 
ativos destinados à produção de sais para tratamento térmico de 
metais pertencentes a Brasimet Comércio e Indústria S.A. A 
operação enquadra-se no critério de participação de mercado 
previsto no § 3º do art. 54 da Lei nº 8.884/94. Recolhida a taxa 
processual. Operação tempestiva.  Concentração horizontal e 
integração vertical. Aprovação com restrição. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, com restrição, determinando que o prazo previsto na 
clausula de não concorrência, item 3.1 do Instrumento Particular 
de Compra e Venda de Ativos Operacionais e Outras Avenças, 
seja reduzido de 10 (dez) anos para 5 (cinco), nos termos do voto 
do Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procurador-Geral Substituto César Santiago Chaves. Brasília – 
DF, 10 de agosto de 2005 (data do julgamento da 353ª S.O). 
Publicação do Acórdão: DOU de 06.09.2005 
 

07. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000291/2005-21 
Requerentes:  Petróleo Brasileiro S.A e EDP Brasil S.A 
Advogados:  João Afonso da Silveira de Assis, Patrícia Stanzione Galizia, 

Christianne Saccab Zarzur e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição da Fafen Energia S.A. pela 

Petrobrás. Adquirente com faturamento, no ano de 2003, superior 
a R$ 400 milhões no território nacional. Hipótese prevista no art. 
54, § 3º da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. Ausência de 
concentração horizontal ou vertical. Inexistência de prejuízos à 
concorrência. Aprovação sem restrições. 
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ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 10 de agosto de 2005 (data do julgamento 
da 353ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.09.2005 
 

08. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004035/2005-11 

Requerentes:  Erich Wesjohann GmbH & Co. KG e Aviagen International      
Group Inc. 

Advogados: José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo Procópio Calliari, 
Daniel O. Andreoli e outros. 

Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 
EMENTA: Ato de Concentração. Aquisição, pela Erich Wesjohann GmbH & 

Co. KG., de 79,46% de participação da Aviagen International 
Group Inc., tornando-se sua única quotista, com 100% de 
participação. Setor da atividade: criação de animais para abate e 
para a produção de ovos. Apresentação tempestiva. Ausência de 
concentração horizontal ou vertical. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 10 de agosto de 2005 (data do julgamento da 353ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.09.2005 
 

09. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004720/2005-30 
Requerentes:  Pirelli e C.S.P.A. e The Goldman Sachs Group, INC (G. Sachs) 
Advogados:  José Augusto Caleiro Regazzini, Daniel O Andreoli, Bruno 

Lembi e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
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Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição mundial pela Goldman Sachs da 

totalidade das ações de subsidiárias do Grupo Pirelli. Setor de 
atividades mercado cabos de telecomunicações e cabos de 
energia, listados no anexo V da Resolução do CADE como 19.99 
(Indústria Eletroeletrônica e Diversos) e 20.99 (Indústria de 
Informática e Telecomunicações). Apresentação tempestiva. 
Conhecimento da operação por subsunção aos critérios do artigo 
54, § 3º da Lei 8.884/94, tendo em vista o faturamento do Grupo 
Pirelli ter sido superior a R$ 400 milhões, no Brasil, em 2004. 
Ausência de prejuízos à concorrência. Aprovação da operação 
sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 10 de agosto de 2005 (data do julgamento, 
353ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.09.2005 
 

18. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003322/2005-04 
Requerentes:  Agrinter Fertilizantes Ltda e Profértil Produtos Químicos e 

Fertilizantes S/A 
Advogados: Luis Fernando Schuartz, Paulo Ricardo Ferrari Sabino, Rodrigo 

Zingales Oller do Nascimento e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Rito Sumário, Operação não subsumida. 
Não enquadramento nos critérios do artigo 54, § 3º da Lei 
8.884/94. Aquisição realizada no Brasil pela Agrinter de ações 
representativas do capital social da Profertil. Manutenção do 
recolhimento das taxas em virtude da movimentação da máquina 
estatal. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
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Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3º da Lei 8.884/94, julgando o 
processo extinto sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Roberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento da operação. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 10 de agosto de 2005 (data do julgamento 
da 353ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 22.09.2005 
 

21. IMPUGNAÇÃO Nº 08700.000750/2005-19 AO AUTO DE INFRAÇÃO Nº 
09/2005 (REF. AO ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 
08012.003971/2001-73) 

Impugnante:  Gás Natural São Paulo Sul S.A. 
Advogados: Edwald Póssolo Correa da Veiga e Renata Cordeiro Guerra. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, declarou a Impugnação 
improcedente, mantendo a multa por intempestividade 
anteriormente aplicada. 

EMENTA:  Impugnação à multa aplicada em Ato de Concentração nº 
08012.003971/2001-73. Improcedência do pedido. Permanência 
do entendimento intempestivo da apresentação da operação e 
manutenção da multa aplicada. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, declarar a 
Impugnação improcedente, mantendo a multa por 
intempestividade anteriormente aplicada. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César 
Santiago Chaves. Brasília – DF, 10 de agosto de 2005 (data do 
julgamento da 353ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.09.2005 
 

22. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 08700.002217/2005-91 REF. AO ATO DE 
CONCENTRAÇÃO Nº

 
08012.002172/2004-22  

Embargante: Associação Brasileira dos Ex-empregados do Grupo Antarctica 
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Advogada: Beatriz Quintana Novaes. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se o Procurador Geral Substituto. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, negou provimento aos Embargos 

de Declaração nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Impedida a Presidente Elizabeth M. M. Q. Farina. 

EMENTA:  Embargos de Declaração. Apresentação tempestiva. Presença dos 
requisitos de admissibilidade. Recurso conhecido. Inexistência de 
omissão no acórdão atacado. Recurso improvido. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente Substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, 
negar provimento aos Embargos de Declaração nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. Participaram do julgamento o 
Presidente Substituto Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer e os 
Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Impedida a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro 
César Santiago Chaves. Brasília – DF, 10 de agosto de 2005 (data 
do julgamento, 353ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 05.09.2005  
 

354ª SESSÃO ORDINÁRIA, em 24/agosto/2005 (DOU de  01/09/2005) 
 
02. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001920/2005-31 
Requerentes:  Companhia Vale do Rio Doce e Sociedade de Mineração Apolo 

S/A e Sociedade de Mineração Estrela de Apolo S/A 
Advogados:  Aurélio Marchini Santos, Hermes Nereu da Silva Cardoso 

Oliveira, João Batista Evangelista Neto e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Autos de Concentração Econômica. Arrendamento e Aquisição. 

Artigo 54, § 3° da Lei nº 8.884/94 – faturamento. Não há estudo 
de mercado relevante. Tempestividade. Aplicação do art. 50 da 
Lei nº 9.784/99 - convergência dos pareceres da SEAE/MF, 
SDE/MJ, ProCADE e MPF.  Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral interino Mauro 
César Santiago Chaves. Ausente justificadamente o Conselheiro 
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Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer. Brasília – DF, 24 de 
agosto de 2005 (data do julgamento da 354ª Sessão Ordinária). 
Publicação do Acórdão: DOU de 19.09.2005 
 

05. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53500.003888/2001 
Representante:  ANATEL 
Representada:  DR Empresa de Distribuição e Recepção de TV Ltda. e Antenas 

Comunitárias Brasileiras Ltda. 
Advogados:  André Muller Borges, Ione Maia da Silva, Joana Temudo 

Cianfarani e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Feita sustentação oral pelo patrono das partes. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, considerou as Representadas como 
incursas nos incisos II e IV do artigo 20 c/c os incisos I e II do 
artigo 21, além da violação do disposto no artigo 54, todos da Lei 
8.884/94, condenando (i) por maioria, a Representada DR 
Empresa de Distribuição e Recepção de TV Ltda. ao pagamento 
de multa no valor equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor do faturamento bruto do exercício financeiro 2000, 
excluídos os impostos, com base nos artigos 23, inciso I c/c artigo 
27 da Lei 8.884/94, nos termos do voto do Relator, vencido o 
Conselheiro Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado apenas no que se 
refere ao percentual de aplicação da multa, que votou pela 
aplicação de multa no valor equivalente a 10% (dez por cento) do 
valor do faturamento bruto; (ii) por maioria, a Representada 
Antenas Comunitárias Brasileiras Ltda. ao pagamento de multa 
no valor equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do 
faturamento bruto do exercício financeiro 2000, excluídos os 
impostos, com base nos artigos 23, inciso I c/c artigo 27 da Lei 
8.884/94, nos termos do voto do Relator, vencido o Conselheiro 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado apenas no que se refere ao 
percentual de aplicação da multa, que votou pela aplicação de 
multa no valor equivalente a 8% (oito por cento) do valor do 
faturamento bruto; (iii) por unanimidade, a publicação, em meia 
página e às expensas das Representadas, no primeiro caderno do 
jornal diário de maior circulação na cidade de Blumenau, por um 
período de dois dias consecutivos, por uma semana, de extrato 
descritivo da decisão condenatória, de cujo teor não constará 
qualquer opinião a respeito da presente decisão, nos termos do 
voto do Relator. Referido extrato deverá reproduzir a ementa e o 
acórdão publicados; (iv) por unanimidade, à apresentação do Ato 
de Concentração ao Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência, para o cumprimento do disposto no artigo 54 da 
Lei 8.884/94, visando a análise de seus reflexos concorrenciais, 
nos termos do voto do Relator; (v) por unanimidade, as 
Representadas deverão apresentar ao Cade, no prazo de 5 (cinco) 
dias, contados a partir da publicação do acórdão, o valor de seus 
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respectivos faturamentos brutos no exercício financeiro do ano 
2000, excluídos os impostos, com base nos artigos 23, inciso I c/c 
artigo 27 da Lei 8.884/94, sob pena de incidência de multa diária 
no valor de 60.000 (sessenta mil) UFIR’s, equivalente a R$ 
63.840,00 (sessenta e três mil, oitocentos e quarenta reais); (vi) 
ao envio de todas as informações pertinentes ao Cad-CADE 
(Comissão de Acompanhamento de Decisões do CADE), tais 
como comprovantes de recolhimento de multa, recortes de 
jornais, cópia do Ato de Concentração protocolado perante o 
Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência e demais 
documentos oportunos, no sentido de fiscalização, pela 
Administração Pública, do cumprimento de todas as sanções 
aplicadas nesta decisão; devendo todas as determinações acima, 
serem cumpridas e comprovadas perante o Cade em até 30 
(trinta) dias a contar da publicação do acórdão, com exceção do 
item (v) acima, com prazo próprio, sob pena de incidência de 
multa diária no valor de 60.000 (sessenta mil) UFIR’s, 
equivalente a R$ 63.840,00 (sessenta e três mil, oitocentos e 
quarenta reais). Adicionalmente, o Plenário do Cade determinou a 
remessa de cópias da presente decisão para a ANATEL, para as 
providências cabíveis. 

EMENTA: Processo Administrativo. Suposta infração à ordem econômica no 
mercado de TV por Assinatura via Cabo. Mercado relevante do 
município de Blumenau/SC. Proibição, pela ANATEL, de 
transferência de cotas entre concorrentes. Aquisição de fato das 
cotas societárias da única concorrente no mercado relevante. 
Aumento de participação no mercado, de 10% para 93%. 
Mudança de programação e cobrança de taxas. Renúncia de 
concessão pela concorrente. Reclamações perante PROCON e 
MPF. Condenação com base no artigo 23, c/c artigos 21, I e II e 
20, II e IV da Lei 8.884/94. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, pela condenação 
das Representadas como incursas nos incisos II e IV do artigo 20 
c/c os incisos I e II do artigo 21, além da violação do disposto no 
artigo 54, todos da Lei 8.884/94, condenando (i) por maioria, a 
Representada DR Empresa de Distribuição e Recepção de TV 
Ltda. ao pagamento de multa no valor equivalente a 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor do faturamento bruto do exercício 
financeiro 2000, excluídos os impostos, com base nos artigos 23, 
inciso I c/c artigo 27 da Lei 8.884/94, nos termos do voto do 
Relator, vencido o Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
apenas no que se refere ao percentual de aplicação da multa, que 
votou pela aplicação de multa no valor equivalente a 10% (dez 
por cento) do valor do faturamento bruto; (ii) por maioria, a 
Representada Antenas Comunitárias Brasileiras Ltda. ao 
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pagamento de multa no valor equivalente a 20% (vinte por cento) 
do valor do faturamento bruto do exercício financeiro 2000, 
excluídos os impostos, com base nos artigos 23, inciso I c/c artigo 
27 da Lei 8.884/94, nos termos do voto do Relator, vencido o 
Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado apenas no que se refere 
ao percentual de aplicação da multa, que votou pela aplicação de 
multa no valor equivalente a 8% (oito por cento) do valor do 
faturamento bruto; (iii) por unanimidade, a publicação, em meia 
página e às expensas das Representadas, no primeiro caderno do 
jornal diário de maior circulação na cidade de Blumenau, por um 
período de dois dias consecutivos, por uma semana, de extrato 
descritivo da decisão condenatória, de cujo teor não constará 
qualquer opinião a respeito da presente decisão, nos termos do 
voto do Relator. Referido extrato deverá reproduzir a ementa e o 
acórdão publicados; (iv) por unanimidade, à apresentação do Ato 
de Concentração ao Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência, para o cumprimento do disposto no artigo 54 da 
Lei 8.884/94, visando a análise de seus reflexos concorrenciais, 
nos termos do voto do Relator; (v) por unanimidade, as 
representadas deverão apresentar ao CADE, no prazo de 5 (cinco) 
dias, contados a partir da publicação do acórdão, o valor de seus 
respectivos faturamentos brutos no exercício financeiro do ano 
2000, excluídos os impostos, com base nos artigos 23, inciso I c/c 
artigo 27 da Lei 8.884/94, sob pena de incidência de multa diária 
no valor de 60.000 (sessenta mil) UFIR’s, equivalente a R$ 
63.840,00 (sessenta e três mil, oitocentos e quarenta reais); (vi) 
ao envio de todas as informações pertinentes ao Cad-CADE 
(Comissão de Acompanhamento de Decisões do CADE), tais 
como comprovantes de recolhimento de multa, recortes de 
jornais, cópia do Ato de Concentração protocolado perante o 
Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência e demais 
documentos oportunos, no sentido de fiscalização, pela 
Administração Pública, do cumprimento de todas as sanções 
aplicadas nesta decisão; devendo todas as determinações acima 
serem cumpridas e comprovadas perante o CADE em até 30 
(trinta) dias a contar da publicação do acórdão, com exceção do 
item (v) acima, com prazo próprio, sob pena de incidência de 
multa diária no valor de 60.000 (sessenta mil) UFIR’s, 
equivalente a R$ 63.840,00 (sessenta e três mil, oitocentos e 
quarenta reais). Adicionalmente, o Plenário do CADE determinou 
a remessa de cópias da presente decisão para a ANATEL, para as 
providências cabíveis. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
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Brasília – DF, 24 de agosto de 2005 (data do julgamento da 354ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 19.09.2005 
 

06. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001358/2005-45 
Requerentes: Maple Acquisition LLC e MeadWestvaco 
Advogados: José Martins Pinheiro Neto, Renê Guilherme da Silva Medrado, 

Rodrigo M. Carneiro de Oliveira e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem 

restrições. 
EMENTA:  Autos de Concentração Econômica. Aquisição - Art. 54, § 3°, da 

Lei nº 8.884/94 - faturamento. Não há estudo de mercado 
relevante. Tempestividade. Ausência de danos à concorrência. 
Art. 50 da Lei nº 9.784/99 - convergência dos pareceres da 
SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e MPF. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral interino Mauro 
César Santiago Chaves. Ausente justificadamente o Conselheiro 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer. Brasília – DF, 24 de 
agosto de 2005 (data do julgamento da 354ª Sessão Ordinária). 
Publicação do Acórdão: DOU de 19.09.2005 
 

07. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002178/2005-81 
Requerentes: Bioproducts Incorporated e Bio Additives, LLC 
Advogados:  Ronaldo Camargo Veirano, Fábio Amaral Figueira, Leonardo 

Maniglia Duarte e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. O Conselheiro 
Ricardo Villas Bôas Cueva redigirá o acórdão. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação não subsumida em decorrência 
do faturamento das Requerentes, no Brasil, ser inferior a R$ 
400.000.000,00, no último exercício, e da participação de 
mercado decorrente da operação estar abaixo dos 20% previstos. 
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Operação não conhecida. Extinção do processo sem julgamento 
do mérito. Manutenção da taxa processual recolhida em virtude 
do exercício do poder de polícia. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente ato de concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, 
extinguindo o processo sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento da operação. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 24 de agosto de 2005 (data da 354ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 30.09.2005 
 

08. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003442/2005-01 
Requerentes:  Faith, Inc. e Invest Virtua Administração e Participação S.A. 
Advogados: Enrique Tello Hadad, Richard Blanchet, Vanessa Soares 

Lanfranchi e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. O Conselheiro 
Ricardo Villas Bôas Cueva redigirá o acórdão. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação não subsumida em decorrência 
do faturamento das Requerentes, no Brasil, ser inferior a R$ 
400.000.000,00, no último exercício, e da participação de 
mercado decorrente da operação estar abaixo dos 20% previstos. 
Operação não conhecida. Extinção do processo sem julgamento 
do mérito. Manutenção da taxa processual recolhida em virtude 
do exercício do poder de polícia. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente ato de concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, 
extinguindo o processo sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
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conhecimento da operação. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Ausente justificadamente o conselheiro Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 24 de 
agosto de 2005 (data da 354ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.09.2005 
 

09. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003635/2005-54 
Requerentes: Chevron Brasileira de Petróleo Ltda. e Unocal Corporation 
Advogados:  Syllas Tozzini, José Augusto Caleiro Regazzini, Renata Poroger 

e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Autos de Concentração Econômica. Aquisição. Art. 54, § 3° da 

Lei nº 8.884/94 - faturamento. Não há estudo de mercado 
relevante Tempestividade. Ausência de danos à concorrência. 
Art. 50 da Lei nº 9.784/99 - convergência dos pareceres da 
SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e MPF.  Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral interino Mauro 
César Santiago Chaves. Ausente justificadamente o Conselheiro 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer. Brasília – DF, 24 de 
agosto de 2005 (data do julgamento da 354ª Sessão Ordinária). 
Publicação do Acórdão: DOU de 19.09.2005 
 

10. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003570/2005-47 
Requerentes:  Bobst Group S/A e Flexo Tech Industrial Ltda. 
Advogados:  Francisco Ribeiro Todorov, Túlio Freitas do Egito Coelho, Carlos 

Alberto de Souza Rossi e outros. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 
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EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição pelo Bobst Group 
S/A de 100% do capital social da Flexo Tech Industrial Ltda.. 
Operação em âmbito nacional, não subsumida em decorrência de 
o faturamento das Requerentes, bem como dos seus respectivos 
grupos, no Brasil, ser inferior a R$ 400.000.000,00, no último 
exercício, e da participação de mercado estar abaixo dos 20% 
previstos no §3º do art. 54 da Lei n.º 8.884/94. Extinção do 
processo sem julgamento do mérito. Manutenção da taxa 
recolhida. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento da operação. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos, 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
substituto Mauro Cézar Santiago Chaves. Ausente 
justificadamente o Conselheiro Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer. Brasília – DF, 24 de agosto de 2005 (data da 354ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 30.09.2005 
 

11. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004036/2005-58 
Requerentes:  Siemens Energy And Automation, INC e Robicon Corporation 
Advogados: Mauro Grinberg e André Marques Gilberto. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem 

restrições. 
EMENTA: Ato de Concentração. Procedimento Sumário. Operação de 

aquisição, em âmbito mundial, pela Siemens, de todos os ativos e 
obrigações da Robicon. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 
8.884/94 – hipótese: faturamento. Apresentação tempestiva. 
Ausência de manifestações contrárias à operação. Inexistência de 
prejuízos à concorrência. Convergência dos pareceres da 
Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da 
Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do 
Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do CADE. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
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operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral substituto Mauro 
Cézar Santiago Chaves. Ausente justificadamente o Conselheiro 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer. Brasília – DF, 24 de 
agosto de 2005 (data da 354ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.09.2005 
 

12. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004151/2005-22 
Requerentes: Arysta Lifescience do Brasil Indústria Química e Agropecuária 

Ltda.; Bayer Cropscience Limites e Bayer Cropscience AG 
Advogados:  José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo Procópio Calliari, 

Rogério Domene, Renata Poroger. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições, 

determinando-se o recolhimento da taxa processual, com as 
cominações legais constantes do art. 6o da Lei 9.781/99, 
considerando a constatação de dois contratos distintos submetidos 
na forma de um só Ato de Concentração. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Procedimento Sumário. Operações de 
aquisição e licença para comercialização, respectivamente, de 
dois produtos distintos. Operação em âmbito mundial. Hipótese 
prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. 
Ausência de manifestações contrárias à operação. Inexistência de 
prejuízos à concorrência. Convergência dos pareceres da 
Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da 
Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do 
Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do CADE. 
Preliminarmente, necessidade de recolhimento de duas taxas 
processuais. No mérito, aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições, determinando-se o recolhimento da taxa 
processual devida, com as cominações legais constantes do art. 6o 
da Lei 9.781/99, considerando que dois contratos distintos foram 
submetidos na forma de um só Ato de Concentração. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente justificadamente o 
Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
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Brasília – DF, 24 de agosto de 2005 (data da 354ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 10.11.2005 
 

13. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004580/2005-08 
Requerentes:  3M Company e Cuno Incorporated 
Advogados: Mauro Grinberg e André Marques Gilberto. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Procedimento Sumário. Operação de 

aquisição, em âmbito mundial, pela 3M, de 100% das ações de 
emissão da Cuno. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 
8.884/94 – hipótese: faturamento. Apresentação tempestiva. 
Ausência de manifestações contrárias à operação. Inexistência de 
prejuízos à concorrência. Convergência dos pareceres da 
Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da 
Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do 
Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do CADE. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral substituto Mauro 
César Santiago Chaves. Ausente justificadamente o Conselheiro 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer. Brasília – DF, 24 de 
agosto de 2005 (data da 354ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.09.2005  
 

14. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004780/2005-52 
Requerentes:  Mapfre Vera Cruz Seguradora S.A. e Nossa Caixa Seguros e 

Previdência S.A. 
Advogados:  Leonor Augusta Giovine Cordovil, Fernando Azevedo Sette, 

Ordélio Azevedo Sette e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição, pela Mapfre Vera 

Cruz Seguradora S.A., de 51% das ações representativas do 
capital da Nossa Caixa Seguros e Previdência S..A Hipótese 
prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. 
Ausência de manifestações contrárias à operação. Inexistência de 
prejuízos à concorrência. Convergência dos pareceres da 
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Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da 
Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do 
Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do CADE. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral substituto Mauro 
César Santiago Chaves. Ausente justificadamente o Conselheiro 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer. Brasília – DF, 24 de 
agosto de 2005 (data da 354ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.09.2005 
 

16. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004485/2005-04 
Requerente:  Nidera Holding (Suisse) S.A, Bayer Cropscience Ltda. 
Advogados:  Renato Parreira Stetner, Milene Ribeiro Kilimnick, Marcelo 

Freitas Pereira e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição da totalidade do capital social da 

Eqseeds Comércio de Sementes, anteriormente detido pela Bayer 
Cropscience, pela Nidera Holding. Apresentação tempestiva. 
Operação subsumida ao 3° § do artigo 54 da Lei 8.884/1994. 
Inexistência de integração vertical e concentração horizontal. 
Substituição de agente econômico. Inexistência de efeitos 
anticompetitivos no mercado brasileiro. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, na conformidade 
dos votos e das notas eletrônicas, acordam a Presidente e os 
Conselheiros do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
– CADE pelo conhecimento da operação. No mérito, por 
unanimidade, a operação foi aprovada sem restrições 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro 
César Santiago Chaves. Brasília – DF, 24 de agosto de 2005 (data 
do julgamento da 354ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 19.09.2005 
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17. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004857/2005-94 
Requerentes:  Arcelor S/A e Companhia Siderúrgica de Tubarão 
Advogados: Tito Amaral de Andrade, Gustavo Lage Noman, Carolina Sabioa 

Fontenele e Silva e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Rito Sumário. Enquadramento no artigo 16 

da Resolução nº 12/98 do CADE. Subsunção do ato ao § 3° do 
artigo 54 da Lei 8884/94, em função do faturamento das 
Requerentes. Apresentação tempestiva. Exercício, pela Arcelor, 
de opção de compra perante os vendedores de ações da CST. 
Aumento da participação societária, mediante aquisição de 
24,51% de ações ordinárias da CST. Empresa que já exercia 
controle acionário antes da operação. Operação incapaz de gerar 
efeitos anticompetitivos. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, pela aprovação da 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 24 de agosto de 2005 (data do julgamento da 354ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 19.09.2002 
 

18. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003998/2005-90 
Requerentes: Pernod Ricard e Allied Domecq PLC 
Advogados:  Syllas Tozzini, José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo 

Procópio Calliari e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação de aquisição da totalidade da 

participação acionária da Allied Domecq, pela Pernod Ricard. 
Mercado relevante: (i) dimensão geográfica: nacional, (ii) 
dimensão produto: uísque nacional, uísque importado standard, 
uísque importado de luxe, vodca, licor, cognac, brandy, vinho. 
Participação em alguns dos mercados relevantes superior a 20%. 
Hipótese prevista no §3º do artigo 54 da Lei 8.884/94, em razão 
de participação de empresa resultante em vinte por cento do 
mercado relevante. Apresentação tempestiva. Concentração 
horizontal.. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria 
do CADE. Aprovação sem restrições. 
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ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro 
César Santiago Chaves. Ausente justificadamente o Conselheiro 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer. Brasília – DF, 24 de 
agosto de 2005 (data do julgamento, 354ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.09.2005 
 

19. RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 08700.000606/2005-82 
Recorrente: Libra Terminais S.A. e Tecondi – Terminais de Contêineres da 

Margem Direita S.A. 
Advogados:  Celso Fernandes Campilongo, Thomas George Macrander, João 

Carlos Zanon, Maria da Graça Britto Garcia e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do presente Recurso 

Voluntário para, no mérito, dar provimento parcial ao mesmo, 
alterando-se o item 1 da Medida Preventiva concedida pela 
Secretaria de Direito Econômico, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: “suspensão de qualquer cobrança feita aos 
Recintos Alfandegados em razão dos custos incorridos com o 
ISPS Code ou a título de garantia de segurança das cargas nos 
termos do Capítulo XI da Convenção Internacional para 
Salvaguarda da Vida Humana no Mar de 1974, no âmbito da 
Organização Marítima Internacional”; revogando-se, ainda, os 
itens 2 e 3 da referida Medida Preventiva, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator.  

EMENTA:  Recursos Voluntários. Fundamento na Resolução nº 19 do 
CADE, de 3/2/1999. Impugnação de Medida Preventiva 
concedida pela SDE/MJ em sede do Processo Administrativo nº 
08012.006805/2004-71. Cobrança do ISPS Code a recintos 
alfandegados. Mercado relevante: mercado de armazenagem de 
contêineres do porto de Santos/SP. Tempestividade. Pressupostos 
da medida preenchidos. Indícios de infração à ordem econômica. 
Conhecimento e provimento parcial dos recursos. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
presente Recurso Voluntário para, no mérito, dar provimento 
parcial ao mesmo, alterando-se o item 1 da Medida Preventiva 
concedida pela Secretaria de Direito Econômico, que passa a 
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vigorar com a seguinte redação: “suspensão de qualquer cobrança 
feita aos Recintos Alfandegados em razão dos custos incorridos 
com o ISPS Code ou a título de garantia de segurança das cargas 
nos termos do Capítulo XI da Convenção Internacional para 
Salvaguarda da Vida Humana no Mar de 1974, no âmbito da 
Organização Marítima Internacional”; revogando-se, ainda, os 
itens 2 e 3 da referida Medida Preventiva, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral Mauro César Santiago 
Chaves. Ausente justificadamente o Conselheiro Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer. Brasília – DF, 24 de agosto de 
2005 (data do julgamento da 354ª Sessão Ordinária). 
Publicação do Acórdão: DOU de 19.09.2005 
O julgamento dos Recursos Voluntários nº 08700.000606/2005-
82 e 08700.000716/2005-44 foi realizado em conjunto. 
 

20. RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 08700.000716/2005-44 
Recorrente:  Tecondi – Terminal de Contêineres da Margem Direita S/A 
Advogados:  Maria Fernanda Pecora, Djeane Lima Coutinho, Leonardo 

Maniglia Duarte e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Julgamento conjunto dos Recursos Voluntários nº 
08700.000606/2005-82 e 08700.000716/2005-44: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Feita sustentação oral pelo patrono da Representante no Processo 
Administrativo. 
feita sustentação oral pelo patrono das Recorrentes Libra 
Terminais S.A. e Tecondi – Terminais de Contêineres da Margem 
Direita S.A. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do presente Recurso 
Voluntário para, no mérito, dar provimento parcial ao mesmo, 
alterando-se o item 1 da Medida Preventiva concedida pela 
Secretaria de Direito Econômico, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: “suspensão de qualquer cobrança feita aos 
Recintos Alfandegados em razão dos custos incorridos com o 
ISPS Code ou a título de garantia de segurança das cargas nos 
termos do Capítulo XI da Convenção Internacional para 
Salvaguarda da Vida Humana no Mar de 1974, no âmbito da 
Organização Marítima Internacional”; revogando-se, ainda, os 
itens 2 e 3 da referida Medida Preventiva, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator.  

EMENTA:  Recursos Voluntários. Fundamento na Resolução nº 19 do 
CADE, de 3/2/1999. Impugnação de Medida Preventiva 
concedida pela SDE/MJ em sede do Processo Administrativo nº 
08012.006805/2004-71. Cobrança do ISPS Code a recintos 
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alfandegados. Mercado relevante: mercado de armazenagem de 
contêineres do porto de Santos/SP. Tempestividade. Pressupostos 
da medida preenchidos. Indícios de infração à ordem econômica. 
Conhecimento e provimento parcial dos recursos. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
presente Recurso Voluntário para, no mérito, dar provimento 
parcial ao mesmo, alterando-se o item 1 da Medida Preventiva 
concedida pela Secretaria de Direito Econômico, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: “suspensão de qualquer cobrança 
feita aos Recintos Alfandegados em razão dos custos incorridos 
com o ISPS Code ou a título de garantia de segurança das cargas 
nos termos do Capítulo XI da Convenção Internacional para 
Salvaguarda da Vida Humana no Mar de 1974, no âmbito da 
Organização Marítima Internacional”; revogando-se, ainda, os 
itens 2 e 3 da referida Medida Preventiva, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral Mauro César Santiago 
Chaves. Ausente justificadamente o Conselheiro Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer. Brasília – DF, 24 de agosto de 
2005 (data do julgamento da 354ª Sessão Ordinária). 
Publicação do Acórdão: DOU de 19.09.2005 
 

355ª  SESSÃO ORDINÁRIA, em 31/agosto/2005 ( DOU de 15/09/2005)   
 
01. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006641/2001-30  
Requerentes: Bayer S/A, Bayer AG e Aventis CropScience Brasil Ltda. 
Advogados:  José Del Chiaro Ferreira da Rosa, Maria Augusta Fidalgo e 

outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou as operações, sem 

restrições. Impedido o Conselheiro Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos em ambos os Atos de Concentração. 

EMENTA:  Ato de concentração – conexão - mercados relevantes nacionais 
de defensivos agrícolas e de produtos para saúde animal – 
subsunção ao artigo 54, da Lei 8.884/94 – Operações efetuados 
no âmbito mundial – Submissão à aprovação à Comunidade 
Européia e ao Federal Trade Comission – Imposição de 
restrições – Primeira operação condicionada à aprovação da 
segunda - Cumprimento das restrições - Aprovação sem 
restrições das operações efetuadas no Brasil. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
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Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Impedido o Conselheiro Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos em ambos os Atos de Concentração. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro Cézar Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 31 de agosto de 2005 (data do julgamento, 355ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
O julgamento dos Atos de Concentração nº 08012.006641/2001-
30 e 08012.008375/2002-61 foi realizado em conjunto. 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.09.2005 
 

02. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008375/2002-61  
Requerentes:  Basf S/A e Bayer Cropscience Ltda. 
Advogados:  Onofre Carlos de Arruda Sampaio, Maria Helena de Souza 

Freitas, Heloisa de Barros Penteado e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou as operações, sem 

restrições. Impedido o Conselheiro Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos em ambos os Atos de Concentração. 

EMENTA:  Ato de concentração – conexão - mercados relevantes nacionais 
de defensivos agrícolas e de produtos para saúde animal – 
subsunção ao artigo 54, da Lei 8.884/94 – Operações efetuados 
no âmbito mundial – Submissão à aprovação à Comunidade 
Européia e ao Federal Trade Comission – Imposição de 
restrições – Primeira operação condicionada à aprovação da 
segunda - Cumprimento das restrições - Aprovação sem 
restrições das operações efetuadas no Brasil. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Impedido o Conselheiro Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos em ambos os Atos de Concentração. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro Cézar Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 31 de agosto de 2005 (data do julgamento, 355ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.09.2005 
O julgamento dos Atos de Concentração nº 08012.006641/2001-
30 e 08012.008375/2002-61 foi realizado em conjunto. 
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3. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 08700.001671/2005-25 (REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.007443/1999-17) 

Embargante:  Tecondi – Terminal de Contêineres da Margem Direita S.A 
(“Tecondi”) 

Advogados:  Jose Virgílio Panzetti Júnior, Djenane Lima Coutinho e Mabel 
Lima Tourinho. 

Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão: O Plenário, por unanimidade, conheceu dos presentes Embargos 
de Declaração para, no mérito, negar-lhes provimento, nos termos 
do voto do Conselheiro Relator 

EMENTA:  Embargos de declaração contra decisão em processo 
administrativo. Processamento em conformidade com a 
Resolução CADE nº 26/2002 e disposições legais aplicáveis. 
Ausência de omissão, obscuridade ou contradição no julgamento. 
Embargos de declaração aos quais se nega provimento.  

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer os 
presentes Embargos de Declaração para, no mérito, negar-lhes 
provimento, nos termos do voto do Relator, que entendeu não 
haver no julgamento do Processo Administrativo nº 
08012.007443/99-17 qualquer omissão a ser suprida, contradição 
a ser sanada ou obscuridade a ser aclarada. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral substituto Mauro Cézar 
Santiago Chaves. Brasília – DF, 31 de agosto de 2005 (data da 
355ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.09.2005 

 
04. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002245/2005-67 
Requerentes:  Cosan S/A Indústria e Comércio, Rezende Barbosa S/A 

Administração e Participações e Teas Terminal Exportador de 
Álcool de Santos S/A 

Advogados:  José Martins Pinheiro Neto, Rodrigo M. Carneiro de Oliveira, 
Camila Ieracitano M. Maia e outros. 

Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de subscrição acionária 

representativa de 50% do capital social de Teas Terminal 
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Exportador de Álcool de Santos S.A. por Cosan S.A. Indústria e 
Comércio e Rezende Barbosa S.A. Administração e 
Participações. Mercado relevante de produto: (i) mercado de 
serviços portuários para armazenamento e transporte de granéis 
líquidos e (ii) mercado de álcool. Mercado geográfico: (i) Porto 
de Santos e (ii) região Centro-Sul. Hipótese prevista no art. 54, 
§3º da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. Ausência de 
manifestações contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à 
concorrência. Convergência dos pareceres da Secretaria de 
Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda – 
SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do Ministério da 
Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do CADE. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 31 de agosto de 2005 (data da 355ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.11.2005 
 

05. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005058/2001-10 
Requerente:  Impregilo S.p.A. e Ponte de Pedra Energética S.A. 
Advogados: José Alexandre Buaiz Neto, Rodrigo M. Carneiro de Oliveira, 

Péricles D’ Ávila Mendes Neto e outros. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições, 

considerando intempestiva sua apresentação, aplicando multa por 
intempestividade na apresentação do presente ato ao Sistema 
Brasileiro de Defesa da Concorrência, no valor de R$ 97.240,82 
(noventa e sete mil duzentos e quarenta reais e oitenta centavos), 
nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição de participação acionária na 
empresa Ponte de Pedra Energética S.A., pela Impregilo S.p.A. 
Faturamento de Requerente no território nacional superior a R$ 
400 milhões. Subsunção ao art. 54, § 3º c/c art. 2º da Lei 
8.884/94. Conhecimento. Apresentação intempestiva. Aplicação 
de multa nos termos no artigo 54, §4º da Lei 8.884/94. 
Inexistência de prejuízos à concorrência. Aprovação da operação 
sem restrições. 
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ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições, considerando intempestiva sua 
apresentação, aplicando multa por intempestividade na 
apresentação do presente ato ao Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência, no valor de R$ 97.240,82 (noventa e sete mil 
duzentos e quarenta reais e oitenta centavos). Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro Cézar 
Santiago Chaves. Brasília – DF, 31 de agosto de 2005 (data do 
julgamento da 355ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 03.10.2005 
 

06. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 53500.002089/2003 
Requerentes:  Highlake International Business Company Ltd., TPSA do Brasil 

Ltda, Amazônia Celular S/A e Telemig Celular S/A 
Advogados:  Luiz Fernando Schuartz, Rodrigo Zingales Oller do Nascimento, 

Paulo Cezar Castello Branco Chaves de Aragão e outros. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação: aquisição, pela Highlake, da 

totalidade das ações integrantes do capital social da TPSA 
Investment Corporation. Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 
nº 8.884/94. Apresentação Tempestiva. Aumento de participação 
acionária do Grupo Opportunity, que já detinha o seu controle 
anteriormente à realização da operação, na Telpart Participações 
S.A. Inexistência de prejuízos à concorrência. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, em aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luís Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral substituto Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 31 de agosto de 2005 (data do julgamento, 
355ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.11.2005 
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07. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010678/2004-13 
Requerentes:  Advent Processing Holding Limited Partnership; Proservvi 

Banco de Serviços Ltda.; ELAN Empreendimentos, Participações 
e Serviços Ltda.; DTC Sistemas e Tecnologia Ltda e Edan S.A. 

Advogados:  Luis Antonio Semeghini de Souza, Maria Cristina Cescon 
Avedissian, Marcos Rafael Flesch e outros. 

Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, com restrições, 
determinando que as Requerentes procedam à modificação da 
cláusula de não concorrência, nos termos propostos pelas 
Requerentes ao Conselheiro Relator, devendo comprovar a 
modificação junto ao CADE, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados da publicação do acórdão, sob pena de aplicação 
de multa diária no valor R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte 
reais e cinqüenta centavos) correspondente a 5.000 UFIR, nos 
termos do art. 26, da Lei n.º 8.884/94, além de demais 
determinações, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA: Ato de Concentração. Operação de aquisição, pela Advent, da 
Proservvi Banco, concretizada em duas etapas: subscrição de 
ações representativas de 27,04% do capital social total e votante 
da Proservvi Banco e de ações representativas de 57% do capital 
votante e de 50% do capital total da EDAN. Apresentação do 
Acordo de Parceria entre a Proservvi Banco, a Proservvi 
Empreendimentos e a Siemens ao Sistema Brasileiro de Defesa 
da Concorrência. Acolhimento de modificação da Cláusula de 
Não-Concorrência. Apresentação Tempestiva. Aprovação com 
restrições.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação com restrições, determinando que as Requerentes 
procedam à modificação da cláusula de não concorrência, nos 
termos propostos pelas Requerentes ao Conselheiro Relator, 
devendo comprovar a modificação junto ao CADE, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do acórdão, 
sob pena de aplicação de multa diária no valor R$ 5.320,50 
(cinco mil trezentos e vinte reais e cinqüenta centavos), 
correspondente a 5.000 UFIR, nos termos do art. 26, da Lei n.º 
8.884/94, além de demais determinações, nos termos do voto do 
Conselheiro-Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
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Brasília – DF, 30 de agosto de 2005 (data do julgamento da 355ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 30.09.2005 
 

08. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.001720/2005-88 
Requerentes: Nova América S.A. – Alimentos e Grupo Copersucar 
Advogados:  Eduardo de Oliveira Lima, Caio Mário da Silva Pereira Neto, 

Ricardo Ferreira de Macedo e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. – Operação realizada no Brasil. – Assunção 

pela Nova América S.A. – Alimentos, do controle acionário sobre 
a Açúcar União S.A. – Setor de Atividade em que ocorreu a 
Operação: Indústria Alimentícia: Açúcar e Barras de Cereais - 
Requerente com faturamento em território nacional superior a 
R$400 milhões. – Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 
8.884/94. – Apresentação tempestiva. – Ausência de 
manifestações contrárias à operação. – Inexistência de prejuízo à 
concorrência. – Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 31 de agosto de 2005 (data do julgamento, 
355ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 30.09.2005 
 

09. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002044/2005-60 
Requerentes:  Coinbra-Frutesp Agroindustrial Ltda. e Sucos Kiki Ltda. 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Gianni Nunes de Araújo, 

Bruno Greca Consentino e outros. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Ato de concentração – Operação realizada em território nacional 

– Trata-se da locação, pela Coinbra-Frutesp, dos ativos que 
compõem o estabelecimento industrial da Kiki. A Coinbra-
Frutesp tem a opção de adquirir os ativos que compõem o 
estabelecimento industrial da Kiki ou as quotas representativas de 
seu capital social ao fim da locação objeto da presente operação – 
Adquirente com faturamento superior à R$ 400 milhões em 
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território nacional – Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 
8.884/94 – Apresentação Tempestiva – Ausência de 
manifestações contrárias à operação – Inexistência de prejuízos à 
concorrência – Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado e Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 31 de agosto de 2005 (data do julgamento, 355ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 30.09.2005 
 

10. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004431/2005-31 
Requerentes: Air Express International USA, Inc. e Lcag Usa Inc. 
Advogados: Sérgio Varella Bruna, Geraldo Roberto Lefosse Júnior, Edmundo 

Nejm e outros. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração – Operação realizada no exterior –

Estabelecimento de uma joint venture denominada LifeConEx 
LLC, detida igualmente pela AEI USA e a LCAG USA – 
Requerentes com faturamento superior à R$ 400 milhões em 
território nacional – Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 
8.884/94 – Apresentação Tempestiva – Ausência de 
manifestações contrárias à operação – Inexistência de prejuízos à 
concorrência – Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado e Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 31 de agosto de 2005 (data do julgamento, 355ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 30.09.2005 
 

11. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003029/2005-39 
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Requerentes:  International Business Machine Corporation e Ascential Software 
Corporation 

Advogados:  Pedro Dutra, Eduardo Caminati Anders e outros.  

Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Autos de Concentração Econômica. Fusão. Art. 54, § 3°, da Lei 

nº 8.884/94 - faturamento. Mercado relevante – mercado de 
software de integração de dados. Tempestividade. Ausência de 
danos à concorrência. Art. 50 da Lei nº 9.784/99 - convergência 
dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e MPF. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Interino Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 31 de agosto de 2005 (data do julgamento 
da 355ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.09.2005 
 

12. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003062/2005-69 
Requerentes:  Companhia Siderúrgica Nacional e Brascan Brasil Ltda 
Advogados: Luciano Inácio de Souza, Tercio Sampaio Ferraz Junior, Ari 

Marcelo Solon e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 

O Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe pediu que 
constasse em ata a presença do Procurador da República em 
Taubaté, São Paulo, Dr. João Gilberto Gonçalves Filho, e o 
Procurador da República em Minas Gerais, Dr. Fernando de 
Almeida Martins. 

EMENTA:  Autos de Concentração Econômica. Aquisição. Artigo 54, § 3° da 
Lei nº 8.884/94 – faturamento. Não há estudo de mercado 
relevante. Tempestividade. Aplicação do artigo 50 da Lei nº 
9.784/99 - convergência dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, 
ProCADE e MPF.  Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
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Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Interino Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 31 de agosto de 2005 (data do julgamento 
da 355ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.09.2005 

 
13. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005177/2005-98 
Requerentes: Unigel Química S/A, Pronor Petroquímica S/A e Idemitsu Kosan 

Co. Ltda. 
Advogados: Mauro Grinberg e André Marques Gilberto. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Ato de Concentração. Procedimento Sumário. Operação de 

aquisição, no Brasil, pela Unigel, que já detém um terço do 
capital votante da Policarbonatos do Brasil S.A., das demais 
ações desta empresa que são detidas por Pronor e IDK. Hipótese 
prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94 – hipótese: “faturamento”. 
Apresentação tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à 
operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. Convergência 
dos pareceres da Secretaria de Acompanhamento Econômico do 
Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do 
CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 31 de agosto de 2005 (data da 355ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.09.2005 
 

14. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005379/2005-30 
Requerentes:  Andritz GmbH, Lenser Filtration GmbH & Co. KG e Lenser 

Verwaltungs GmbH 
Advogados:  Georges Charles Ficher, Roberto Hugo Lima Pessoa, Renato José 

Sant’Anna Rosa e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
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Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição da Lenser pela Andritz. A 

operação enquadra-se no critério de faturamento previsto no § 3º 
do artigo 54 da Lei nº 8.884/94. Ausência de impactos 
concorrenciais. Aprovação sem restrição. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrição. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procurador-Geral Substituto Mauro Cézar Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 01 de agosto de 2005 (data do julgamento da 355ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 06.10.2005 

 
15. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005476/2005-22 
Requerentes: Nachtwache Acquisition GMBH e Ruhrgas Industries GMBH  
Advogados: Aurélio M. Santos, Amadeus C. Ribeiro e Bolívar Moura Rocha. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação de aquisição pela Nachtwache 

Acquisition GMBH da totalidade  do capital social da Ruhrgas 
Industries GMBH. Mercado nacional de fornos industriais, e de 
medidores de gás, eletricidade e água. Participação no mercado 
superior a 20%. Operação subsumida às hipóteses previstas no § 
3º do art. 54 da Lei 8.884/94. Pareceres favoráveis da SEAE, 
SDE e Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro Cézar Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 31 de agosto de 2005 (data do julgamento, 
355ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.09.2005 

 
16. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005322/2005-31 
Requerentes:  Armkel Brasil Cosméticos Ltda e Devintex Cosméticos 
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Advogados:  Jorge Saul Doctorovich e Adrian Extrakt Brauner. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição de todas e quaisquer expressões 
de propriedade intelectual concernentes à marca DepiRoll, tais 
como marcas, patentes, desenhos industriais,know-how, dentre 
outras, anteriormente pertencentes à DEVINTEX COSMÉTICOS 
LTDA pela ARMKEL BRASIL COSMÉTICOS LTDA. Mercado 
Brasileiro de produtos depilatórios. Faturamento inferior R$ 400 
milhões no Brasil. Parecer favorável da SEAE. Recomendação de 
não conhecimento da SDE e da Procuradoria do CADE. Não 
enquadramento da operação no disposto do caput e § 3º do artigo 
54 da Lei 8.884/94. Voto pelo não conhecimento. Arquivamento 
do processo sem o julgamento do mérito. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3º, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, que votou pelo conhecimento da operação. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro 
Cézar Santiago Chaves. Brasília – DF, 31 de agosto de 2005 (data 
do julgamento, 355ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.09.2005  
 

17. ARGÜIÇÃO DE NULIDADE NO RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 
08700.004562/2002-17 

Recorrente: Sindicato Nacional dos Transportes Rodoviários Autônomos de 
Veículos e Pequenas e Microempresas de Transportadores 
Rodoviários de Veículos – SINDICAN 

Advogados: Laércio Nilton Farina, César Luiz de Souza Marques, Alexandre 
Augusto Reis Bastos e outros. 

Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu das presentes argüições 

de nulidade de julgamento dos Recursos Voluntários para, no 
mérito, negar-lhes provimento, por não vislumbrar qualquer 
nulidade no julgamento dos Recursos Voluntários em tela, nos 
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termos do voto do Conselheiro Relator. No que tange os 
Embargos de Declaração opostos pela Associação Nacional das 
Empresas Transportadoras de Veículos – ANTV, o Plenário, por 
unanimidade, conheceu dos presentes Embargos, considerando-os 
tempestivos para, no mérito, negar-lhes provimento, por não 
existir qualquer omissão na decisão que julgou os presentes 
recursos, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Impedida a 
Presidente Elizabeth Farina. 

EMENTA:  Argüição de Nulidade de Julgamento. Conhecimento do pedido. 
Dever da Administração Pública anular atos viciados. Requisição 
de documentos pelo Conselheiro com vista dos autos 
determinantes para o resultado do julgamento. Ausência de 
violação aos princípios da ampla defesa e do contraditório. 
Comprovação de que os documentos combatidos já eram de 
conhecimento das partes e que elas já haviam tido a oportunidade 
de se manifestar sobre eles. Natureza jurídica do recurso 
voluntário semelhante ao do agravo de instrumento no processo 
civil. Devolução de conhecimento de toda a matéria discutida no 
Processo Administrativo originário ao CADE através do recurso 
voluntário. Afastamento da tese de existência de prova 
emprestada, pois os documentos foram solicitados no bojo da 
mesma relação processual e pré-existiam nos autos antes da 
concessão da medida preventiva. Inexistência de nulidade do 
julgamento. Apreciação dos Embargos de Declaração da ANTV. 
Tempestividade. No mérito, não provimento por ausência 
omissão na decisão recorrida e no despacho da Secretária de 
Direito Econômica que adotou a Medida Preventiva em análise. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente Substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, 
conhecer das presentes argüições de nulidade de julgamento dos 
Recursos Voluntários para, no mérito, negar-lhes provimento, por 
não vislumbrar qualquer nulidade no julgamento dos Recursos 
Voluntários em tela, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
No que tange aos Embargos de Declaração opostos pela 
Associação Nacional das Empresas Transportadoras de Veículos 
– ANTV, o Plenário, por unanimidade, conheceu dos Embargos, 
considerando-os tempestivos para, no mérito, negar-lhes 
provimento, por não vislumbrar qualquer omissão na decisão que 
julgou os presentes recursos, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. Impedida a Presidente Elizabeth Farina. Participaram do 
julgamento os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro 
César Santiago Chaves. Brasília – DF, 31 de agosto de 2005 (data 
do julgamento, 355ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
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Publicação do Acórdão: 30.09.2005 
O julgamento dos Recursos Voluntários nº 08700.004562/2002-
17 e 08700.004483/2002-14 foi realizado em conjunto. 
 

18. ARGÜIÇÃO DE NULIDADE NO RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 
08700.004483/2002-14 

Recorrente: Associação Nacional das Empresas Transportadoras de Veículos 
– ANTV 

Advogados: Mauro Grinberg, André Marques Gilberto, Rafael Adler e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Julgamento conjunto dos Recursos Voluntários nº 
08700.004562/2002-17 e 08700.004483/2002-14: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu das presentes argüições 
de nulidade de julgamento dos Recursos Voluntários para, no 
mérito, negar-lhes provimento, por não vislumbrar qualquer 
nulidade no julgamento dos Recursos Voluntários em tela, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator. No que tange os 
Embargos de Declaração opostos pela Associação Nacional das 
Empresas Transportadoras de Veículos – ANTV, o Plenário, por 
unanimidade, conheceu dos presentes Embargos, considerando-os 
tempestivos para, no mérito, negar-lhes provimento, por não 
existir qualquer omissão na decisão que julgou os presentes 
recursos, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Impedida a 
Presidente Elizabeth Farina. 

EMENTA:  Argüição de Nulidade de Julgamento. Conhecimento do pedido. 
Dever da Administração Pública anular atos viciados. Requisição 
de documentos pelo Conselheiro com vista dos autos 
determinantes para o resultado do julgamento. Ausência de 
violação aos princípios da ampla defesa e do contraditório. 
Comprovação de que os documentos combatidos já eram de 
conhecimento das partes e que elas já haviam tido a oportunidade 
de se manifestar sobre eles. Natureza jurídica do recurso 
voluntário semelhante ao do agravo de instrumento no processo 
civil. Devolução de conhecimento de toda a matéria discutida no 
Processo Administrativo originário ao CADE através do recurso 
voluntário. Afastamento da tese de existência de prova 
emprestada, pois os documentos foram solicitados no bojo da 
mesma relação processual e pré-existiam nos autos antes da 
concessão da medida preventiva. Inexistência de nulidade do 
julgamento. Apreciação dos Embargos de Declaração da ANTV. 
Tempestividade. No mérito, não provimento por ausência 
omissão na decisão recorrida e no despacho da Secretária de 
Direito Econômica que adotou a Medida Preventiva em análise. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente Substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, 
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conhecer das presentes argüições de nulidade de julgamento dos 
Recursos Voluntários para, no mérito, negar-lhes provimento, por 
não vislumbrar qualquer nulidade no julgamento dos Recursos 
Voluntários em tela, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
No que tange aos Embargos de Declaração opostos pela 
Associação Nacional das Empresas Transportadoras de Veículos 
– ANTV, o Plenário, por unanimidade, conheceu dos Embargos, 
considerando-os tempestivos para, no mérito, negar-lhes 
provimento, por não vislumbrar qualquer omissão na decisão que 
julgou os presentes recursos, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. Impedida a Presidente Elizabeth Farina. Participaram do 
julgamento os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro 
César Santiago Chaves. Brasília – DF, 31 de agosto de 2005 (data 
do julgamento, 355ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: 30.09.2005  
 

19. Pedido de Reapreciação nº 08700.000435/2005-91 no Ato de Concentração nº 
08012.005104/1999-51 

Requerentes:  Bompreço Bahia S/A e Petipreço Supermercados Ltda.  
Advogados: José Inácio Gonzaga Franceschini, Camila Castanho Girardi e 

outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, conheceu do presente Pedido de 

Reapreciação para, no mérito, dar-lhe provimento, com base no 
artigo 10 da Resolução CADE 15/98, com a conseqüente reforma 
da decisão atacada, aprovando a operação descrita no Ato de 
Concentração nº 08012.005104/1999-51, sem restrições. 

EMENTA: Pedido de Reapreciação. Presentes os requisitos da Resolução 
CADE nº 15/98. Conhecimento. Ocorrência de fato novo a 
demonstrar alteração na realidade fática motivadora da restrição 
imposta. Provimento com aprovação sem restrições do Ato de 
Concentração original. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
presente pedido de reapreciação para, no mérito, dar-lhe 
provimento, com base no artigo 10 da Resolução CADE 15/98, 
com a conseqüente reforma da decisão atacada, aprovando a 
operação descrita no Ato de Concentração n.º 
08012.005104/1999-51, sem restrições. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
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Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral Interino Mauro César 
Santiago Chaves. Brasília – DF, 31 de agosto de 2005 (data do 
julgamento da 355ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Açórdão: 29.09.2005 
 

21. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº
 
53500.004451/2000 

Representante: Empresa Brasileira de Telecomunicações S.A. – Embratel 
Advogados: Camilla Tedeschi de Toldedo Tápias, Gustavo Raposo Geabra 

Artese, Isabela Mesquita Ribeiro e outros. 
Representada:  Brasil Telecom S.A 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, José Alberto Gonçalves da 

Motta, Pedro Luiz Barbosa, Sami Arap Sobrinho, Rodrigo 
Affonso da Costa Panico, Rodrigo Recart e outros 

Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Julgamento conjunto dos Processos Administrativos nº 
53500.004451/2000, 53500.002287/2001 e 53500.006875/2001. 
O Conselheiro Relator apresentou despacho para referendo pelo 
Plenário do Cade para referendar o Termo de Compromisso de 
Cessação de Prática firmado entre a Representada e a ANATEL. 
O Plenário, por unanimidade, referendou o despacho do 
Conselheiro Relator. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, referendou o Termo de 
Compromisso de Cessação de Prática firmado entre a 
Representada e a ANATEL, no âmbito dos Processos 
Administrativos nº 53500.004451/2000, 53500.002287/2001 e 
53500.006875/2001, nos termos do despacho do Conselheiro 
Relator. 
Despacho publicado no DOU de 15 de setembro de 2005. 
Retificação: DOU de   
 

22. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº
 
53500.002287/2001 

Representante:  Empresa Brasileira de Telecomunicações S.A. – Embratel  
Advogados:  Camilla Tedeschi de Toldedo Tápias, Gustavo Raposo Geabra 

Artese, Isabela Mesquita Ribeiro e outros. 
Representada:  Brasil Telecom S.A 
Advogados: José Inácio Gonzaga Franceschini, José Alberto Gonçalves da 

Motta, Pedro Luiz Barbosa, Sami Arap Sobrinho, Rodrigo 
Affonso da Costa Panico, Rodrigo Recart e outros 

Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Julgamento conjunto dos Processos Administrativos nº 
53500.004151/2000, 53500.002287/2001 e 53500.006875/2001. 
O Conselheiro Relator apresentou despacho para referendo pelo 
Plenário do Cade para referendar o Termo de Compromisso de 
Cessação de Prática firmado entre a Representada e a ANATEL. 
O Plenário, por unanimidade, referendou o despacho do 
Conselheiro Relator. 
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Decisão: O Plenário, por unanimidade, referendou o Termo de 
Compromisso de Cessação de Prática firmado entre a 
Representada e a ANATEL, no âmbito dos Processos 
Administrativos nº 53500.004151/2000, 53500.002287/2001 e 
53500.006875/2001, nos termos do despacho do Conselheiro 
Relator. 
Despacho publicado no DOU de 15 de setembro de 2005.  
 

23. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº
 
53500.006875/2001 

Representante:  Empresa Brasileira de Telecomunicações S.A. – Embratel 
Advogados:  Camilla Tedeschi de Toldedo Tápias, Gustavo Raposo Geabra 

Artese, Isabela Mesquita Ribeiro e outros. 
Representada:  Brasil Telecom S.A 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, José Alberto Gonçalves da 

Motta, Pedro Luiz Barbosa, Sami Arap Sobrinho, Rodrigo 
Affonso da Costa Panico, Rodrigo Recart e outros 

Relator: Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Julgamento conjunto dos Processos Administrativos nº 
53500.004151/2000, 53500.002287/2001 e 53500.006875/2001. 
O Conselheiro Relator apresentou despacho para referendo pelo 
Plenário do Cade para referendar o Termo de Compromisso de 
Cessação de Prática firmado entre a Representada e a ANATEL. 
O Plenário, por unanimidade, referendou o despacho do 
Conselheiro Relator.  

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, referendou o Termo de 
Compromisso de Cessação de Prática firmado entre a 
Representada e a ANATEL, no âmbito dos Processos 
Administrativos nº 53500.004151/2000, 53500.002287/2001 e 
53500.006875/2001, nos termos do despacho do Conselheiro 
Relator. 
Despacho publicado no DOU de 15 de setembro de 2005.  
 

24. RECURSO INOMINADO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
08012.005071/2002-41 

Recorrente: Unimed Amparo Cooperativa de Trabalho Médico, Unimed de 
Araras Cooperativa de Trabalho Médico de Unimed São José do 
Rio Pardo Cooperativa de Trabalho Médico 

Advogados: Cassius Matheus Devazzio e Patrícia Carrilho Corrêa. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do Recurso 

Inominado com pedido de efeito suspensivo, nos termos do voto 
do Conselheiro Relator. Impedida a Presidente Elizabeth Farina. 

EMENTA:  Recurso Inominado com pedido de efeito suspensivo frente à 
decisão condenatória. Anulação do julgamento do recurso 
realizado na 352ª Sessão Ordinária, devido à participação da 
Presidente Elizabeth M. M. Q. Farina que se deu por impedida 
nos autos do Processo Administrativo nº 08012.005071/2002-41. 
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No mérito, impossibilidade do conhecimento do recurso em face 
do artigo 50 da Lei 8.884/94 e artigo 69 da Lei 9.784/99. Não 
conhecimento do recurso. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente Substituto e os Conselheiros do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, 
anular o julgamento do presente recurso realizado na 352ª Sessão 
Ordinária, devido à participação da Presidente Elizabeth M. M. 
Q. Farina, que se deu por impedida nos autos do Processo 
Administrativo nº 08012.005071/2002-41, e, no mérito, não 
conhecer do recurso em decorrência de inexistência de previsão 
legal de revisão administrativa das decisões proferidas pelo 
CADE, tendo por base o previsto nos artigo 50 da Lei nº 8.884/94 
e artigo 69 da Lei nº 9.784/99, tudo nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Impedida a Presidente Elizabeth Farina. 
Participaram do julgamento os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Ausente, justificadamente, o Conselheiro Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César 
Santiago Chaves. Brasília – DF, 31 de agosto de 2005 (data do 
julgamento da 355ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 18.10.2005 
 

356ª SESSÃO ORDINÁRIA, em 14/setembro/2005 ( DOU  de 16/09/2005) 
 
03. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000787/1999-78 
Requerentes: Companhia Brasileira de Distribuição e Peralta Comercial 

Importadora Ltda. 
Advogados:  Hermes Marcelo Huck, Caio Mário da Silva Pereira Neto, 

Ricardo Ferreira de Macedo, Taís Issa De Fendi. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições, 

além de demais determinações, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Impedido o Conselheiro Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos. 

EMENTA: Ato de Concentração. Transação em nível nacional. Operação: 
aquisição, pela Companhia Brasileira de Distribuição, da Peralta 
Comercial Importadora. Setor de atividades em que ocorreu a 
operação: setor varejista. Mercado Relevante do Produto: 
mercado de supermercados e hipermercados. Mercados 
Relevantes Geográficos: Cubatão, Santos, São Vicente, 
Mongaguá, Guarujá, Peruíbe, Itanhaém, Praia Grande, São 
Bernardo do Campo, Itapecerica da Serra, Caraguatatuba, São 
Sebastião; identificados dois mercados geográficos em Guarulhos 
e quatro mercados geográficos na cidade de São Paulo. 
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Conveniência da revisão do critério tradicional da identificação 
do mercado relevante no setor varejista desde que alcançados 
critérios técnicos seguros. Método do faturamento utilizado para 
cálculo de participação de mercado, com a possibilidade, 
excepcional, de sua relativização para a adoção do critério do 
número de check outs. Mera substituição de agente econômico 
nas cidades de São Sebastião, Mongaguá, Caraguatatuba e 
Itapecerica da Serra. Pequeno Acréscimo de participação de 
mercado no mercado de São Paulo, nos dois mercados de 
Guarulhos, em São Bernardo do Campo, em São Vicente e em 
Santos. Verificadas entradas efetivas nos mercados de Guarujá, 
Itanhém, Peruíbe e Praia Grande. Condições de rivalidade em 
Cubatão suficientes para a aprovação do ato de concentração: 
participação de mercado obtida por meio do critério de check 
outs. Existência de diversas situações atenuantes, que reforçam a 
rivalidade, tais como: interseção das áreas de influência das lojas 
da CBD e concorrentes; presença da rede Krill como forte 
concorrente; presença do supermercado Bomsucesso, o qual é a 
associado da Rede Litoral de Supermercados; existência das lojas 
Assai e Atacadão em Santos, que exercem influência no mercado 
de Cubatão; e o fato de que o acréscimo de market share em 
termos de check out no mercado de Cubatão foi pequeno. 
Apresentação Tempestiva. Inexistência de prejuízos à 
concorrência. - Aprovado sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições, além de demais determinações, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator. Impedido o Conselheiro 
Luis Fernando Rigato Vasconcellos. Participaram do julgamento 
a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador Geral 
Substituto Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 14 de 
setembro de 2005 (data do julgamento da 356ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 

 Publicação do Acórdão: DOU de 08.11.2005  
 
04. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005799/2001-92 
Requerentes:  Copene Petroquímica do Nordeste S.A e Odebrecht Química S.A. 
Advogados:  Ubiratan Mattos, Maria Cecília Andrade, José Del Chiaro 

Ferreira da Rosa, Olavo Zago Chignalia, Neide Teresinha 
Malard, Carlos Francisco de Magalhães, Maria da Graça Britto 
Garcia e outros. 

Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
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Manifestou-se o representante do Ministério Público Federal 
junto ao Cade. 
Feita sustentação oral pelo patrono das Requerentes. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
Impedida a Presidente Elizabeth Farina. 

EMENTA: Ato de Concentração. Operação realizada no Brasil. 
Reestruturação do Pólo Petroquímico de Camaçari, caracterizada 
pela aquisição de determinados ativos localizados naquele pólo 
pelos Grupos Odebrecht e Mariani. Requerente com faturamento 
no território nacional superior a R$ 400 milhões. Setor de 
Atividades: Indústria Química e Petroquímica. Hipótese prevista 
no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. 
Inexistência de prejuízos à concorrência. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Impedida a Presidente Elizabeth Farina. Presente o Procurador-
Geral substituto Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 14 
de setembro de 2005 (data do julgamento, 356ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.11.2002  
 

05. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 53500.017008/2004 
Requerentes:  Munaro Holding B.V. e New Skies Satélites N.V. 
Advogados:  Bruno Lembi Neto, Daniel Oliveira Andreoli, José Augusto 

Regazzini e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. O Conselheiro 
Ricardo Villas Bôas Cueva redigirá o acórdão. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação não subsumida em decorrência 
do faturamento das requerentes, no Brasil, ser inferior a R$ 
400.000.000,00, no último exercício, e da participação de 
mercado decorrente da operação estar abaixo dos 20% previstos 
no artigo 54, §3º da Lei nº 8.884/94. Operação não conhecida. 
Extinção do processo sem julgamento do mérito. Manutenção da 
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taxa processual recolhida em virtude do exercício do poder de 
polícia. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente ato de concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, 
extinguindo o processo sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento da operação. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral substituto Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 14 de setembro de 2005 (data da 356ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Relator do Acórdão:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.09.2005 
 

06. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003138/2005-56 
Requerentes:  Johnson Controls, Inc. e Delphi Automotive Systems do Brasil 

Ltda. 
Advogados:  Tânia Mara Camargo Falbo, Eduardo Cavalcante Gauche, 

Tatiana Campello Lopes e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, com as 

seguintes restrições: as Requerentes deverão informar ao CADE 
dos termos do documento contratual final em 30 dias após a sua 
formalização, sob pena de aplicação de multa diária de R$ 
5.320,50 (cinco mil, trezentos e vinte reais e cinqüenta centavos), 
correspondentes a 5.000 UFIR, com base no art. 25 da Lei n.º 
8.884/94; havendo cláusula de não concorrência no termo 
contratual final, esta não deverá ultrapassar o prazo de 05 (cinco) 
anos e deverá ser restrita ao mercado de baterias de ácido-
chumbo para partida, iluminação e ignição, sob pena de reversão 
da operação. 

EMENTA:  Autos de Concentração Econômica. Aquisição. Art. 54, § 3°, da 
Lei nº 8.884/94 - participação de mercado e faturamento. 
Tempestividade. Mercado Relevante: (i) mercado nacional de 
baterias para automóveis destinadas ao mercado original (ii) 
mercado nacional de reposição de baterias para automóveis. 
Ausência de danos à concorrência. Art. 50 da Lei nº 9.784/99 - 
Convergência dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, ProCADE e 
MPF. Aprovação com restrição. Delimitação do mercado 
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relevante na dimensão do produto na cláusula de não-
concorrência. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, com as seguintes restrições: as Requerentes deverão 
informar ao CADE dos termos do documento contratual final em 
30 dias após a sua formalização, sob pena de aplicação de multa 
diária de R$ 5.320,50 (cinco mil, trezentos e vinte reais e 
cinqüenta centavos), correspondentes a 5.000 UFIR, com base no 
art. 25 da Lei n.º 8.884/94; havendo cláusula de não concorrência 
no termo contratual final, esta não deverá ultrapassar o prazo de 
05 (cinco) anos e deverá ser restrita ao mercado de baterias de 
ácido-chumbo para partida, iluminação e ignição, sob pena de 
reversão da operação. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Interino Mauro César Santiago Chaves. Brasília 
– DF, 14 de setembro de 2005 (data do julgamento da 356ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.09.2005 
 
 

09. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004043/2005-50 
Requerentes:  Companhia Siderúrgica Nacional e Kofar Nordeste Produtos 

Metalúrgicos Ltda. 
Advogados:  Tercio Sampaio Ferraz Junior, Ari Marcelo Solon, Luciano Inácio 

de Souza, Thiago Francisco da Silva Brito e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Autos de Concentração Econômica. Aquisição. Artigo 54, § 3° da 

Lei nº 8.884/94 – faturamento. Não há estudo de mercado 
relevante. Tempestividade. Aplicação do art. 50 da Lei nº 
9.784/99 - convergência dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, 
ProCADE e MPF.  Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
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Presente o Procurador-Geral Interino Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 14 de setembro de 2005 (data do 
julgamento da 356ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.09.2005 
 

10. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004052/2005-41 
Requerentes:  Companhia Brasileira de Distribuição, Sé Supermercados Ltda. e 

Cooperativa dos Cafeicultores do Estado de São Paulo 
Advogados: Hermes Marcelo Huck, Caio Mário da Silva Pereira Neto, 

Ricardo Ferreira de Macedo, Taís Issa De Fendi e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Autos de Concentração Econômica. Aquisição. Artigo 54, § 3° da 

Lei nº 8.884/94 – faturamento. Não há estudo de mercado 
relevante. Tempestividade. Aplicação do art. 50 da Lei nº 
9.784/99 - convergência dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, 
ProCADE e MPF pela inexistência de prejuízos a concorrência, 
ressalvada questão relativa ao prazo da cláusula de não-
concorrência. Alteração espontânea do prazo da cláusula de não-
concorrência. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Interino Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 14 de setembro de 2005 (data do 
julgamento da 356ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.09.2005 
 

11. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004250/2005-12 
Requerentes:  ABN AMRO Brasil Dois Participações S/A e Tokio Marine & 

Nichido Fire Insurance Co. Ltd. 
Advogados:  Lauro Celidonio Gomes do Reis Neto, Patrícia Avigni, Marcos 

Joaquim Gonçalves Alves e Carlos Eduardo de Souza Félix. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Autos de Concentração Econômica. Aquisição. Artigo 54, § 3° da 

Lei nº 8.884/94 – faturamento. Mercados relevantes na 
modalidade de seguros: (I) patrimonial, (II) responsabilidades, 
(III) cascos, (IV) automóvel, (V) transporte, (VI) pessoas (VII) 
habitacional. Tempestividade. Aprovação sem restrições. 
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ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Interino Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 14 de setembro de 2005 (data do 
julgamento da 356ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.09.2005 
 

12. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004416/2005-92 
Requerentes:  Access Industries Inc. e Basell N.V. 
Advogados:  Mauro Grinberg, André M. Gilberto, Sérgio Palomares e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Autos de Concentração Econômica. Aquisição. Artigo 54, § 3° da 

Lei nº 8.884/94 – faturamento. Não há estudo de mercado 
relevante. Tempestividade. Aplicação do art. 50 da Lei nº 
9.784/99 -  convergência dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, 
ProCADE e MPF.  Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Interino Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 14 de setembro de 2005 (data do 
julgamento da 356ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.09.2005 
 

13. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004744/2005-99 
Requerentes: Imerys Usa, Inc e World Minerals do Brasil Filtrantes Ltda. 
Advogados: Djenane Lima Coutinho, Leonardo Maniglia Duarte, Fábio 

Amaral Figueira e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
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mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. O Conselheiro 
Ricardo Villas Bôas Cueva redigirá o acórdão. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação não subsumida em decorrência 
do faturamento das requerentes, no Brasil, ser inferior a R$ 
400.000.000,00, no último exercício, e da participação de 
mercado decorrente da operação estar abaixo dos 20% previstos 
no artigo 54, §3º da Lei nº 8.884/94. Operação não conhecida. 
Extinção do processo sem julgamento do mérito. Manutenção da 
taxa processual recolhida em virtude do exercício do poder de 
polícia. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente ato de concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, 
extinguindo o processo sem julgamento de mérito. Vencido o 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, que votou pelo 
conhecimento da operação. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral substituto Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 14 de setembro de 2005 (data da 356ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão:DOU de 29.09.2005 

 
14. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005010/2005-27 
Requerentes:  Capital International Private Equity Fund IV, L.P. e CGPE IV, 

L.P. 
Advogados: Carlos Alberto Moreira Lima Jr., Cristianne Saccab Zarzur, 

Ricardo Ferreira Pastore e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Autos de Concentração Econômica. Aporte de capital social. 

Artigo 54, § 3° da Lei nº 8.884/94 – faturamento. Não há estudo 
de mercado relevante. Tempestividade. Aplicação do art. 50 da 
Lei nº 9.784/99 - convergência dos pareceres da SEAE/MF, 
SDE/MJ, ProCADE e MPF.  Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
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Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Interino Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 14 de setembro de 2005 (data do 
julgamento da 356ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.09.2005 
 

15. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004757/2005-68 
Requerentes:  Elevadores do Brasil Ltda.; Global Lift Elevadores Ltda.; Global 

Elevadores Ltda. 
Advogados:  Hermano de Villemor Amaral e Marcus Vinícius M. Versolatto. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, com a 

restrição de redução da cláusula de não concorrência (i) em seus 
aspecto material, para o mercado relevante do produto; (ii) em 
seu aspecto espacial, para os limites do mercado relevante 
geográfico da operação e (iii) em seu aspecto temporal, para o 
prazo de 5 (cinco) anos, inclusive para a carteira de clientes da 
adquirente, devendo comprovar a execução das determinações 
acima no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de R$ 
5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e cinqüenta centavos), 
equivalentes a 5.000 (cinco mil) UFIR, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição por parte da 
Elevadores do Brasil do negócio mantido pelo Grupo Global nos 
setores de prestação de serviços de modernização, manutenção 
conservação e reparo de elevadores nas cidades de São Paulo, Rio 
de Janeiro e Curitiba. - Apresentação tempestiva. Recolhimento 
da Taxa. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94 – 
Sobreposição no mercado relevante - Ausência de manifestações 
contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. 
No mérito, convergência dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, 
Procuradoria do CADE – Cláusula de Não-Concorrência – 
Redução material e espacial para os limites do mercado relevante 
– Redução temporal para 5 anos - Aprovação com restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, em aprovar a 
operação, com a restrição de redução da cláusula de não 
concorrência (i) em seu aspecto material, para o mercado 
relevante do produto; (ii) em seu aspecto espacial, para os limites 
do mercado relevante geográfico da operação e (iii) em seu 
aspecto temporal, para o prazo de 5 (cinco) anos, inclusive para a 
carteira de clientes da adquirente, devendo a empresa compradora 
comprovar a execução das determinações acima no prazo de 30 
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(trinta) dias, sob pena de multa diária de R$ 5.320,50 (cinco mil 
trezentos e vinte reais e cinqüenta centavos), equivalentes a 5.000 
(cinco mil) UFIR, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro 
César Santiago Chaves. Brasília – DF, 14 de setembro de 2005 
(data da 356ª Sessão Ordinária de Julgamento) 
Publicação do Acórdão: DOU de 06.10.2005 
 

16. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005267/2005-89 
Requerentes: Equity International Properties, Ltd. e Gafisa S/A 
Advogados:  Marcos Rafael Flesch, Fabíola C.L.Cammarota de Abreu, Luis 

Fernando Schuartz Rodrigo Z. Oller do Nascimento e outros. 
Relator:  onselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Procedimento Sumário. Operação de 

subscrição e do pagamento, por parte da EIP, por meio de um 
veículo constituído com o propósito de realizar a operação, 
Campsas Participações Ltda., de uma nova série de ações 
preferenciais (“Ações Preferenciais Classe F”), e de uma 
quantidade determinada de ações ordinárias e ações preferenciais 
Classe A de emissão no capital social da Gafisa. Hipótese 
prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94 – hipótese: “faturamento”. 
Apresentação tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à 
operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. Convergência 
dos pareceres da Secretaria de Acompanhamento Econômico do 
Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do 
CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  istos, relatados e discutidos os presentes autos, em conformidade 
com os votos e as notas eletrônicas, acordam a Presidente e os 
Conselheiros do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
– CADE, por unanimidade, aprovar a operação, sem restrições. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro 
César Santiago Chaves. Brasília – DF, 14 de setembro de 2005, 
(data da 356ª Sessão Ordinária de Julgamento) 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.11.2005 
 

17. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005510/2005-69 
Requerentes:  actaris Metering Systems II e Actaris Metering Systems S/A 



 

 418

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

Advogados:  José Augusto Regazzini, Marcelo Calliari, Daniel O. Andreoli, 
Bruno Lembi, José Flávio Bianchi. 

Relator:  onselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:   Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 
Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. 

EMENTA:  Ato deConcentração. Procedimento Sumário. Operação de 
aquisição, em âmbito mundial, da Actaris Metering Systems S/A 
pela Actaria Metering Systems II. Operação não subsumida em 
decorrência do faturamento das Requerentes bem como de seus 
respectivos grupos, no Brasil, ser inferior a R$ 400.000.000,00, 
no último exercício, e da participação de mercado decorrente da 
operação estar abaixo dos 20% previstos no §3º do art. 54 da Lei 
8.884/94. Extinção do processo sem julgamento do mérito. 
Operação não conhecida. Manutenção da taxa recolhida. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, em não conhecer do presente Ato de 
Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César 
Santiago Chaves. Brasília – DF, 14 de setembro de 2005 (data da 
356ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 06.10.2005 
 

18. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009938/2003-19 
Requerentes:  C&C Casa e Construção Ltda. e Castorama do Brasil Materiais 

de Construção Ltda. 
Advogados: Mário Roberto Villanova Nogueira, Tânia Mara Camargo Falbo, 

Rodrigo Carneiro de Oliveira e outros. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição, em âmbito 

nacional, pela C&C, de lojas de propriedade da Castorama, 
localizadas nas cidades de São Paulo, Santo André e Osasco. 
Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94 – critério 
“faturamento”. Apresentação tempestiva. Mercado de produto: 
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materiais de construção e melhorias para o lar em lojas do tipo 
home center. Mercado geográfico: São Paulo, Santo André e 
Osasco. Existência de concentração horizontal. Participação de 
mercado superior a 20%. Inexistência de prejuízos à 
concorrência. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 14 de setembro de 2005 (data da 356ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.09.2005 
 

19. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005219/2005-91 
Requerentes: Altor 2003 GP Limited e FNS Holding AB 
Advogados:  Luis Fernando Schuartz, Gabriela Ribeiro Nolasco, José Carlos 

da Matta Berardo e outros. 
Relator: Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição das ações da FNS Holding AB 

pela Öx Aktier AB. Apresentação tempestiva. Operação 
subsumida ao § 3° do artigo 54 da Lei 8884/94. Rito Sumário. 
Ausência de concentração horizontal e integração vertical no 
mercado brasileiro. Existência de cláusula de não-concorrência 
por dois anos. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, na conformidade 
dos votos e das notas eletrônicas, acordam a Presidente e os 
Conselheiros do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
– CADE pelo conhecimento da operação. No mérito, por 
unanimidade, a operação foi aprovada sem restrições 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro 
César Santiago Chaves. Brasília – DF, 14 de setembro de 2005 
(data do julgamento da 356ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 30.09.2005 
 

20. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005647/2005-13 
Requerentes: General Electric Company e Everest Vit, Inc. 
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Advogados:  Alessandro Marius O. Martins, Priscila Castello Branco e outros. 
Relator: Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Rito Sumário. Subsunção do ato ao § 3° do 

artigo 54 da Lei 8884/94, em função do faturamento das 
Requerentes. Apresentação tempestiva. Aquisição da totalidade 
de ações da Requerente Everest. Mercado de produtos de 
inspeção visual. Operação incapaz de gerar efeitos 
anticompetitivos. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, na conformidade 
dos votos e das notas eletrônicas, acordam a Presidente e os 
Conselheiros do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
– CADE pelo conhecimento da operação. No mérito, por 
unanimidade, a operação foi aprovada sem restrições 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro 
César Santiago Chaves. Brasília – DF, 14 de setembro de 2005, 
(data do julgamento da 356ª Sessão Ordinária de Julgamento). 

                                     Publicação do Acórdão: DOU de 30.09.2005 
 
21. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005419/2004-62 
Requerentes:  Sucocítrico Cutrale Ltda. e Cargill Agrícola S/A 
Advogados:  Márcio Ramos Soares de Queiroz, Onofre Carlos de Arruda 

Sampaio, Maria Helena de Souza Freitas e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Julgamento conjunto dos Atos de Concentração nº 
08012.005419/2004-62 e 08012.005420/2004-97: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Feita sustentação oral pelos patronos das Requerentes. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou as operações, sem 
restrições. 

EMENTA:  Atos de Concentração. Aquisição pela Cutrale do controle de 
sociedade detentora de parte dos ativos do grupo Cargill, no 
Brasil, voltados à produção e comercialização de suco de laranja 
para exportação, compreendendo direitos e obrigações a ele 
relacionados, assim como a unidade industrial de Uchoa, 
localizada em Uchoa – SP, terminal do porto de Santos (contrato 
de locação com a CODESP, com vigência até 30 de outubro de 
2009) e as fazendas produtoras de laranja denominadas Vale 
Verde e Pontal, ambas no Estado de Minas Gerais. Aquisição 
pela Fischer do controle de sociedade detentora da outra parte dos 
ativos do grupo Cargill, no Brasil, também voltados à produção e 
comercialização de suco de laranja para exportação, 
compreendendo direitos e obrigações a eles relacionados, assim 
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como a unidade industrial de Bebedouro, localizada em 
Bebedouro – SP, fazendas produtoras de laranja denominadas Rio 
Cortado (localizada em Cajobi – SP) e São Vicente (localizada 
em Uberlândia – MG) e, ainda, um armazém frigorificado em 
Limeira – SP. Faturamento das Requerentes, no Brasil, superior a 
R$ 400 milhões. Operação subsumida às hipóteses previstas no § 
3º do art. 54 da Lei 8.884/94. Mercados relevantes: (i) laranja in 
natura para uso industrial, mercado regional – cinturão citrícola 
do Estado de São Paulo (Ribeirão Preto, São José do Rio Preto, 
Campinas e Sorocaba); (ii) suco de laranja não derivado de 
concentrado (NFC) – mercado internacional, (iii) suco de laranja 
concentrado congelado (SLCC) – mercado internacional, (iv) 
óleos essenciais de cítricos e limonene – mercado internacional; e 
(v) farelo peletizado de casca de laranja (pellets) – mercado 
internacional. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE, Procuradoria 
do CADE e MPF. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar as 
operações, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro Cézar Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 14 de setembro de 2005, (data do 
julgamento, 356ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
 Publicação do Acórdão: DOU de 06.10.2005 
 

22. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005420/2004-97 
Requerentes: Fischer S.A. – Agroindústria e Cargill Agrícola S/A 
Advogados:  Carlos Francisco de Magalhães, Tercio Sampaio Ferraz, Onofre 

Carlos de Arruda Sampaio, Maria Helena de Souza Freitas e 
outros. 

Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Julgamento conjunto dos Atos de Concentração nº 
08012.005419/2004-62 e 08012.005420/2004-97: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Feita sustentação oral pelos patronos das Requerentes. 

Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou as operações, sem 
restrições. 

EMENTA:  Atos de Concentração. Aquisição pela Cutrale do controle de 
sociedade detentora de parte dos ativos do grupo Cargill, no 
Brasil, voltados à produção e comercialização de suco de laranja 
para exportação, compreendendo direitos e obrigações a ele 
relacionados, assim como a unidade industrial de Uchoa, 
localizada em Uchoa – SP, terminal do porto de Santos (contrato 



 

 422

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

de locação com a CODESP, com vigência até 30 de outubro de 
2009) e as fazendas produtoras de laranja denominadas Vale 
Verde e Pontal, ambas no Estado de Minas Gerais. Aquisição 
pela Fischer do controle de sociedade detentora da outra parte dos 
ativos do grupo Cargill, no Brasil, também voltados à produção e 
comercialização de suco de laranja para exportação, 
compreendendo direitos e obrigações a eles relacionados, assim 
como a unidade industrial de Bebedouro, localizada em 
Bebedouro – SP, fazendas produtoras de laranja denominadas Rio 
Cortado (localizada em Cajobi – SP) e São Vicente (localizada 
em Uberlândia – MG) e, ainda, um armazém frigorificado em 
Limeira – SP. Faturamento das Requerentes, no Brasil, superior a 
R$ 400 milhões. Operação subsumida às hipóteses previstas no § 
3º do art. 54 da Lei 8.884/94. Mercados relevantes: (i) laranja in 
natura para uso industrial, mercado regional – cinturão citrícola 
do Estado de São Paulo (Ribeirão Preto, São José do Rio Preto, 
Campinas e Sorocaba); (ii) suco de laranja não derivado de 
concentrado (NFC) – mercado internacional, (iii) suco de laranja 
concentrado congelado (SLCC) – mercado internacional, (iv) 
óleos essenciais de cítricos e limonene – mercado internacional; e 
(v) farelo peletizado de casca de laranja (pellets) – mercado 
internacional. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE, Procuradoria 
do CADE e MPF. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar as 
operações, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro Cézar Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 14 de setembro de 2005, (data do 
julgamento, 356ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 06.10.2005 
 

23. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 53500.013396/2004 
Requerentes: Constellation LLC e PanAmSat Corporation 
Advogados: Syllas Tozzini, José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo 

Procópio Calliari e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Julgamento conjunto dos Atos de Concentração nº 
53500.013396/2004 e 53500.013498/2004:Manifestou-se a 
Procuradoria-Geral. 

Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou as operações, sem 
restrições. 
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EMENTA:  Ato de Concentração. Transferência de ações da PanAmSat para 
Constellation, CPAS e PEP. Faturamento de uma das requerentes 
superior a R$ 400 milhões reais no Brasil. Hipóteses previstas no 
§3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. Apresentação Tempestiva. 
Mercado relevante nacional de provimento de capacidade 
espacial para transmissão de sinais via satélite. Inexistência de 
concentração horizontal ou integração vertical. Pareceres 
favoráveis da ANATEL e Procuradoria do CADE. Aprovação 
sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro Cézar Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 14 de setembro de 2005 (data do 
julgamento, 356ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.09.2005 

 
24. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 53500.013498/2004 
Requerentes: Carlyle PanAmSat I LLC, Carlyle PanAmSat II LLC, PEP PAS 

LLC, PEOP PAS LLC e PanAmSat Corporation.  
Advogados:  Syllas Tozzini, José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo 

Procópio Calliari e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Julgamento conjunto dos Atos de Concentração nº 
53500.013396/2004 e 53500.013498/2004: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou as operações, sem 
restrições. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Transferência de ações da PanAmSat para 
Constellation, CPAS e PEP. Faturamento de uma das requerentes 
superior a R$ 400 milhões reais no Brasil. Hipóteses previstas no 
§3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. Apresentação Tempestiva. 
Mercado relevante nacional de provimento de capacidade 
espacial para transmissão de sinais via satélite. Inexistência de 
concentração horizontal ou integração vertical. Pareceres 
favoráveis da ANATEL e Procuradoria do CADE. Aprovação 
sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
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Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro Cézar Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 14 de setembro de 2005 (data do 
julgamento, 356ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.09.2005 
 

25. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 08012.004084/2004-65 
Representante:  Telelistas Ltda. 
Advogados:  Onofre Carlos Arruda Sampaio, André Cutait de Arruda 

Sampaio, Harumi Ono e outros. 
Representadas: Editel Listas Telefônicas S/A e Listel Listas Telefônicas Ltda. 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Custódio da Piedade U. 

Miranda, Marcus Vinícius Gonçalves Canedo e outros 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 
Averiguação Preliminar, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. 

EMENTA:  Averiguação Preliminar. Recolhimento indevido de listas 
telefônicas da empresa Telelistas, com o intuito de eliminar a 
concorrência do mercado. Ausência de indícios que justifiquem a 
instauração do Processo Administrativo. Conduta não 
caracterizada. Arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento da Averiguação Preliminar, nos termos do voto do 
Conselheiro-Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 14 de setembro de 2005 (data do julgamento da 
356ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 30.09.2005 
 

26. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 08012.009938/2004-08 
Representante:  Sindicato da Indústria de Funilaria e Pintura do Estado de São 

Paulo – SINDIFUPI 
Advogado: Ênio Bianco. 
Representada: Bradesco Previdência e Seguros S/A e outros 
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Advogados: Salvador Cícero Velloso Pinto e Maria da Glória Faria. 
Relator: Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 
Averiguação Preliminar. 

EMENTA: Averiguação Preliminar. Suposta prática de uniformização de 
condutas entre concorrentes relativas à venda de seguros e à 
seleção de oficinas prestadoras de serviço de reparo pelas 
seguradoras. Convergência dos pareceres SDE/MJ, ProCADE e 
MPF pelo arquivamento da Averiguação Preliminar. Análise na 
forma do art. 50 da Lei nº 9.784/99. Ausência de danos 
concorrenciais. Pelo Arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conheceu do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento da Averiguação Preliminar. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz 
Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral Interino Mauro César 
Santiago Chaves. Brasília – DF, 14 de setembro de 2005 (data do 
julgamento da 356ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.09.2005 
 

27. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.003541/2000-71 
Representante: Campina Grande Industrial S/A – CANDE 
Representada:  Trikem S/A 
Advogados:  Joaquim Adolfo Barbosa Dantas, Ubiratan Mattos, Marcelo 

Antonio Muriel e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento do Processo 
Administrativo, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Representação apresentada pela 
CANDE contra a Trikem por supostos aumentos abusivos nos 
preços de resina de PVC. Pareceres da SDE, ProCADE e MPF 
pelo arquivamento. Inocorrência de infração à ordem econômica. 
Manutenção do arquivamento. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
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arquivamento do processo administrativo, por inexistência de 
infração à ordem econômica. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto 
Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 14 de setembro de 2005, data da 356ª 
Sessão Ordinária de Julgamento. 
Publicação do Acórdão: DOU de 14.11.2005 

 
28. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53500.001821/2002 
Representantes: Empresa Brasileira de Telecomunicações S.A. – EMBRATEL 

S.A. e Intelig Telecomunicações Ltda. – INTELIG 
Advogados:  José Del Chiaro Ferreira da Rosa, Mario Antonio Francisco Di 

Piero, Fernanda Pires Abrex e outros. 
Representada:  Telecomunicações de São Paulo S.A. – TELESP 
Advogados:  Tito Amaral de Andrade, Carlos Amadeu Bueno Pereira de 

Barros, Gabriela Watson e outros 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
 Julgamento conjunto dos Processos Administrativos nº 

53500.001821/2002, 53500.001823/2002 e 53500.001824/2002: 
 Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
 Feita sustentação oral pelo patrono da Representante Embratel. 
 Feita sustentação oral pelo patrono da Representada Brasil 

Telecom. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, determinou o arquivamento dos 

presentes Processos Administrativos, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Impedido o Conselheiro Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos. 

EMENTA:  Processo Administrativo – Denúncia de prática de  aumento 
artificial dos custos das concorrentes por parte da Representada, 
por meio da detenção de insumo essencial; subsídio cruzado; e 
discriminação de preço. Mercado Relevante do Produto: Serviço 
Telefônico Fixo Comutado de Longa Distância Nacional (STFC-
LDN) e mercado de Interconexão. Mercado Relevante 
Geográfico: Região III do Plano Geral de Outorgas. Competência 
do CADE para investigar infrações contra a ordem econômica em 
setores regulados. Ausência de provas da ocorrência investigada. 
Conduta anticoncorrencial não caracterizada. Decisão pelo 
arquivamento. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, pelo 
arquivamento do presente Processo Administrativo, nos termos 
do voto do Conselheiro Relator. Manifestou-se a Procuradoria-
Geral. Feita sustentação oral pelo patrono da Representante 
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Embratel. Feita sustentação oral pelo patrono da Representada 
Brasil Telecom. Impedido o Conselheiro Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador Geral Substituto Mauro César 
Santiago Chaves. Brasília – DF, 14 de setembro de 2005 (data do 
julgamento da 356ª Sessão Ordinária de Julgamento). 

 Publicação do Acórdão: DOU de 08.11.2005 
 
29. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53500.001823/2002 
Representantes: Empresa Brasileira de Telecomunicações S.A. – EMBRATEL 

S.A. e Intelig Telecomunicações Ltda. – INTELIG 
Advogados:  José Del Chiaro Ferreira da Rosa, Mario Antonio Francisco Di 

Piero, Fernanda Pires Abrex e outros. 
Representados:  Telemar Norte-Leste S/A – TELEMAR 
Advogados:  Pedro Dutra, Juliana F. Teixeira e Eduardo C. Anders e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Julgamento conjunto dos Processos Administrativos nº 
53500.001821/2002, 53500.001823/2002 e 53500.001824/2002: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Feita sustentação oral pelo patrono da Representante Embratel. 
Feita sustentação oral pelo patrono da Representada Brasil 
Telecom. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, determinou o arquivamento dos 
presentes Processos Administrativos, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Impedido o Conselheiro Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos. 

EMENTA: Processo Administrativo – Denúncia de prática de  aumento 
artificial dos custos das concorrentes por parte da Representada, 
por meio da detenção de insumo essencial; subsídio cruzado; e 
discriminação de preço. Mercado Relevante do Produto: Serviço 
Telefônico Fixo Comutado de Longa Distância Nacional (STFC-
LDN) e mercado de Interconexão. Mercado Relevante 
Geográfico: Região III do Plano Geral de Outorgas. Competência 
do CADE para investigar infrações contra a ordem econômica em 
setores regulados. Ausência de provas da ocorrência investigada. 
Conduta anticoncorrencial não caracterizada. Decisão pelo 
arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, pelo 
arquivamento do presente Processo Administrativo, nos termos 
do voto do Conselheiro Relator. Manifestou-se a Procuradoria-
Geral. Feita sustentação oral pelo patrono da Representante 
Embratel. Feita sustentação oral pelo patrono da Representada 
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Brasil Telecom. Impedido o Conselheiro Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador Geral Substituto Mauro César 
Santiago Chaves. Brasília – DF, 14 de setembro de 2005 (data do 
julgamento da 356ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 18.11.2005 
 

30. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 53500.001824/2002 
Representantes:  Empresa Brasileira de Telecomunicações S.A. – EMBRATEL 

S.A. e Intelig Telecomunicações Ltda. – INTELIG 
Advogados:  José Del Chiaro Ferreira da Rosa, Mario Antonio Francisco Di 

Piero, Fernanda Pires Abrex e outros. 
Representada:  Brasil Telecom Participações S.A. – Brasil Telecom 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Custódio da Piedade U. 

Miranda, Pedro Luiz Barbosa e outros 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Julgamento conjunto dos Processos Administrativos nº 
53500.001821/2002, 53500.001823/2002 e 53500.001824/2002: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Feita sustentação oral pelo patrono da Representante Embratel. 
Feita sustentação oral pelo patrono da Representada Brasil 
Telecom. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, determinou o arquivamento dos 
presentes Processos Administrativos, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Impedido o Conselheiro Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos. 

EMENTA:  Processo Administrativo – Denúncia de prática de  aumento 
artificial dos custos das concorrentes por parte da Representada, 
por meio da detenção de insumo essencial; subsídio cruzado; e 
discriminação de preço. Mercado Relevante do Produto: Serviço 
Telefônico Fixo Comutado de Longa Distância Nacional (STFC-
LDN) e mercado de Interconexão. Mercado Relevante 
Geográfico: Região III do Plano Geral de Outorgas. Competência 
do CADE para investigar infrações contra a ordem econômica em 
setores regulados. Ausência de provas da ocorrência investigada. 
Conduta anticoncorrencial não caracterizada. Decisão pelo 
arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, pelo 
arquivamento do presente Processo Administrativo, nos termos 
do voto do Conselheiro Relator. Manifestou-se a Procuradoria-
Geral. Feita sustentação oral pelo patrono da Representante 
Embratel. Feita sustentação oral pelo patrono da Representada 



 

 429

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

Brasil Telecom. Impedido o Conselheiro Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador Geral Substituto Mauro César 
Santiago Chaves. Brasília – DF, 14 de setembro de 2005 (data do 
julgamento da 356ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 18.11.2005 
 

31. RECURSO ADMINISTRATIVO Nº 08700.001484/2005-41 
(REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.003912/2003-67) 
Recorrente:  Unimed de Ribeirão Preto Cooperativa de Trabalho Médico 
Advogados:  Cassius Matheus Devazzio, Paulo Henrique Marques de Oliveira, 

Patrícia Carrilho Corrêa e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente recurso, 

vencido o Conselheiro Relator que conheceu do presente recurso 
para, no medito, negar-lhe provimento. O Conselheiro Ricardo 
Villas Bôas Cueva redigirá o acórdão. 

EMENTA:  Recurso administrativo interposto contra decisão condenatória em 
processo administrativo. Inadmissibilidade. Inexistência de 
substrato legal a embasar o pedido. Não conhecimento do recurso 
administrativo. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, não conhecer do 
presente recurso administrativo, vencido o Conselheiro Relator, 
que conheceu do recurso para, no mérito, negar-lhe provimento. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro 
César Santiago Chaves. Brasília – DF, 14 de setembro de 2005, 
(data da 356ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 29.09.2005 
 

32ª SESSÂO EXTRAORDINÁRIA, em  23/09/2005 (DOU 29.09.2005)  
 
01. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.004086/2000-21 
Representantes:  Sindicato da Indústria da Construção Civil de Grandes Estruturas 

no Estado de São Paulo – SINDUSCON/SP e Sindicato das 
Empresas de Compra, Venda, Locação e Administração de 
Imóveis Residenciais e Comerciais de São Paulo – SECOVI-SP 
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Advogados:  Laércio Nilton Farina, José Carlos Magalhães Teixeira Filho, 
Renato Vicente Romano Filho. 

Representadas: Gerdau S/A, Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira e Siderúrgica 
Barra Mansa S/A 

Advogados:  Tercio Sampaio Ferraz Junior, José Del Chiaro Ferreira da Rosa, 
José Inácio Gonzaga Franceschini e outros 

Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Feita sustentação oral do patrono da Companhia Siderúrgica 
Belgo-Mineira 
Feita sustentação oral do patrono da Barra Mansa S/A 
Feita sustentação oral do patrono da Gerdau S/A 

Decisão:  O Plenário, por maioria, considerou as Representadas como 
incursas nos incisos I, III e XII do artigo 21, c.c. incisos I, II e IV, 
do artigo 20, todos da Lei n.º 8.884/94, aplicando as seguintes 
penalidades às Representadas: (i) recolhimento, dentro do prazo 
de 60 (sessenta) dias úteis a contar a publicação do acórdão desta 
decisão, do valor de 7% (sete por cento) do faturamento bruto de 
cada uma das empresas condenadas, todos apurados no exercício 
anterior à instauração do Processo Administrativo, isto é, no ano 
de 1999, excluídos os impostos, pela prática das condutas 
descritas no voto do Conselheiro Relator, a título de multa, 
calculada nos termos do art. 23, inciso I, c.c. com os critérios 
postos pelo art. 27, ambos da lei n.º 8.884/94, nos termos do voto 
do Conselheiro Relator; (ii) publicação, às expensas e por cada 
uma das Representadas individualmente, em meia página de 
jornal de grande circulação no mercado relevante definido, de 
extrato da presente decisão, por dois dias seguidos e em duas 
semanas consecutivas, conforme prescrição do art. 24, I da Lei 
8.884/94, devendo comprovar a referida publicação junto ao 
CADE, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação do 
acórdão da presente decisão, sem prejuízo da multa aplicada; (iii) 
apresentação ao CADE, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da 
publicação do acórdão desta decisão, por cada empresa 
condenada e independentemente do recolhimento da multa 
constante do dispositivo “i”, do seu faturamento bruto referente 
ao exercício de 1999; (iv) abstenção da prática de divisão de 
mercado, através da fixação de preços de revenda aos seus 
distribuidores e compradores diretos, a partir da publicação desta 
decisão, face ao disposto no art. 46 da lei 8.884/94, sob pena de 
reincidência; (v) abstenção de qualquer ação retaliatória aos 
distribuidores que optarem pelo abastecimento alternativo de seus 
estoques no mercado internacional, a partir da publicação dessa 
decisão, sob pena de reincidência; (vi) abstenção das práticas 
descritas nos dispositivos “iv” e “v” acima até a publicação do 
acórdão desta decisão, ou seja, antes da possibilidade de 
configuração da reincidência; (vii) aplicação de multa diária no 
valor de R$ 53.205,00 (cinqüenta e três mil, duzentos e cinco 
reais), correspondente a 50.000 UFIR, com fulcro no art. 25 da 
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Lei 8.884/94, no caso de descumprimento das determinações 
constantes dos dispositivos “ii”, “iii”, “iv”, “v” e “vi” acima, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator. Vencido o Presidente 
substituto Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer apenas no que 
tange à mensuração da multa aplicada à Representada Barra 
Mansa S/A, votando pela aplicação da multa no valor de 6% (seis 
por cento) do seu faturamento bruto, seguindo o Conselheiro 
Relator nas demais determinações. Vencido o Conselheiro Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado, que votou pelo arquivamento do 
presente Processo Administrativo, nos termos do seu voto. 

EMENTA: Processo Administrativo para apuração de conduta infracional. 
Imputação de formação de Cartel – Divisão de mercado, 
discriminação de preços entre concorrentes e fixação de preços de 
revenda. Abuso de posição dominante. Mercado Relevante: 
vergalhões de aço para construção civil. Provas testemunhais e 
documentais. Comprovação. Pareceres SDE, SEAE, ProCADE e 
MPF convergentes pela condenação. Procedência e aplicação dos 
incisos I, II e IV, art. 20 c/c incisos I, III, e XII, art. 21, da Lei 
8.884/94. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, o Plenário, por 
maioria, considerou as Representadas como incursas nos incisos 
I, III e XII do artigo 21, c.c. incisos I, II e IV, do artigo 20, todos 
da Lei nº 8.884/94, aplicando-lhes as seguintes penalidades: (i) 
recolhimento, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias úteis a contar 
da publicação do presente acórdão, do valor de 7% (sete por 
cento) do faturamento bruto de cada uma das empresas 
condenadas, todos apurados no exercício anterior à instauração 
do Processo Administrativo, isto é, no ano de 1999, excluídos os 
impostos, pela prática das condutas descritas no voto do 
Conselheiro Relator, a título de multa, calculada nos termos do 
art. 23, inciso I, c.c. com os critérios postos pelo art. 27, ambos 
da Lei nº 8.884/94, conforme especificado no voto do 
Conselheiro Relator; (ii) publicação, às expensas e por cada uma 
das Representadas individualmente, em meia página de jornal de 
grande circulação no mercado relevante definido, de extrato da 
presente decisão, por dois dias seguidos e em duas semanas 
consecutivas, conforme prescrição do art. 24, I, da Lei nº 
8.884/94, devendo comprovar a referida publicação ao CADE, no 
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação do presente 
acórdão, sem prejuízo da multa aplicada; (iii) apresentação ao 
CADE, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da publicação deste 
acórdão, por cada empresa condenada e independentemente do 
recolhimento da multa constante do dispositivo “i”, do seu 
faturamento bruto referente ao exercício de 1999; (iv) abstenção 
da prática de divisão de mercado, por meio da fixação de preços 
de revenda aos seus distribuidores e compradores diretos, a partir 
da publicação da decisão, face ao disposto no art. 46 da Lei nº 
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8.884/94, sob pena de reincidência; (v) abstenção de qualquer 
ação retaliatória aos distribuidores que optarem pelo 
abastecimento alternativo de seus estoques no mercado 
internacional, a partir da publicação da decisão, sob pena de 
reincidência; (vi) abstenção das práticas acima descritas nos 
dispositivos “iv” e “v” até a publicação do acórdão da decisão, ou 
seja, antes da possibilidade de configuração da reincidência; (vii) 
aplicação de multa diária no valor de R$ 53.205,00 (cinqüenta e 
três mil duzentos e cinco reais), correspondente a 50.000 UFIR, 
com fulcro no art. 25 da Lei nº 8.884/94, no caso de 
descumprimento das determinações constantes dos dispositivos 
“ii”, “iii”, “iv”, “v” e “vi” acima, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Vencido o Presidente substituto Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer apenas no que tange à mensuração 
da multa aplicada à Representada Barra Mansa S/A, votando pela 
aplicação da multa no valor de 6% (seis por cento) do seu 
faturamento bruto, seguindo o Conselheiro Relator nas demais 
determinações. Vencido o Conselheiro Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado, que votou pelo arquivamento do presente 
Processo Administrativo, nos termos do seu voto. Participaram 
do julgamento o Presidente substituto Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer e os Conselheiros Luiz Alberto Esteves 
Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Interino Mauro César Santiago Chaves. 
Impedida a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina. 
Brasília – DF, 23 de setembro de 2005 (data do julgamento na 32ª 
Sessão Extraordinária de Julgamento). (∗) Republicado para fins 
de correção. Primeira publicação no Diário Oficial da União nº 
213, Seção 1, segunda-feira, 7 de novembro de 2005, página 19. 

                                    Publicação do Acórdão: DOU de 06.12.2005 
 
357ª SESSÃO ORDINÀRIA, em 28/Setembro/2005 (DOU 05.10.2005)  
 
02. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005769/2004-29 
Requerentes: Cargill Agrícola S.A. e Maeda S.A. Agroindustrial 
Advogados:  Onofre Carlos de Arruda Sampaio, André Cutait de Arruda 

Sampaio, Harumi Ono e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração – Operação realizada no Brasil – Aquisição, 

pela Cargill, da totalidade do capital social da Indústria e 
Comércio de Gorduras Vegetais Itumbiara Ltda. (Itumbiara), 
empresa responsável pelo negócio de gordura vegetal 
hidrogenada da Maeda – Requerente com faturamento superior à 
R$ 400 milhões em território nacional – Hipótese prevista no art. 
54, § 3º da Lei 8.884/94 – Conhecimento – Apresentação 
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Tempestiva – Ausência de manifestações contrárias à operação – 
Inexistência de prejuízos à concorrência – Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
substituto Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 28 de 
setembro de 2005 (data do julgamento, 357ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 09.11.2005 
 

03. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010697/2004-31 
Requerentes:  Lojas A Palavro Ltda. e Magazine Luiza S.A. 
Advogados: não consta nos autos. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições, 

considerando sua apresentação como sendo intempestiva, 
aplicando multa por intempestividade no valor de R$ 211.357,21 
(duzentos e onze mil, trezentos e cinqüenta e sete reais e vinte e 
um centavos), nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de concentração. Operação realizada no Brasil. Trata-se de 
aquisição da Lojas A Palavro Ltda. pela Magazine Luiza. 
Adquirente com faturamento, no ano de 2004, superior à R$ 400 
milhões em território nacional. Subsunção ao art. 54, § 3º da Lei 
8.884/94. Conhecimento. Apresentação intempestiva. Aplicação 
de multa nos termos no artigo 54, §4º da Lei 8.884/94. 
Inexistência de prejuízos à concorrência. Aprovação da operação 
sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições, considerando intempestiva sua 
apresentação, aplicando multa por intempestividade na 
apresentação do presente ato ao Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência, no valor de R$ 211.357,21 (duzentos e onze mil, 
trezentos e cinqüenta e sete reais e vinte e um centavos). 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
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Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 28 de setembro de 2005 (data do julgamento da 
357ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 09.11.2005 
 

04. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002570/2005-20 
Requerentes:  Banco Itaú Holding Financeira S/A (BIHF) e Lojas Americanas 

S/A (LASA) 
Advogados: José Inácio Gonzaga Franceschini, Camila Castanho Girardi, 

Marcus Vinicius Gonçalves Canedo e outros. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. - Operação realizada no Brasil. - Aquisição 

pelo BIHF de parte do capital social da Facilita, promotora de 
vendas pertencente ao Grupo LASA. – Mercado Relevante de 
prestação de serviços de promoção de vendas, incluindo toda a 
promoção de crédito não bancária. – Precedentes do CADE neste 
sentido. - Requerentes com faturamento, em território nacional, 
superior a R$400 milhões. – Hipótese prevista no art. 54, § 3º da 
Lei 8.884/94. – Apresentação tempestiva. – Ausência de 
manifestações contrárias à operação. – Inexistência de prejuízo à 
concorrência. – Aprovado sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 28 de 
setembro de 2005 (data do julgamento, 357ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 10.11.2005 
 

05. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004583/2005-33 
Requerentes:  First Data Corporation e GMT Group Inc. 
Advogados: Rodrigo M. Carneiro de Oliveira, René Guilherme da Silva 

Medrado, José Alexandre Buaiz Neto e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. 
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EMENTA:  Ato de Concentração. Operação realizada no exterior. Aquisição 
da GMT Group Inc. pela First Data. Faturamento das 
Requerentes no território nacional abaixo de R$ 400 milhões. 
Participação das Requerentes no mercado relevante inferior a 
20%. Não subsunção ao art. 54, §3º c/c o art. 2º da Lei 8.884/94. 
Extinção do processo sem julgamento de mérito. Operação não 
conhecida. Manutenção da taxa processual. Proposta de edição de 
súmula. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 28 de 
setembro de 2005 (data do julgamento da 357ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 09.11.2005 
 

06. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005264/2005-45 
Requerentes: Basf S.A. e Orgamol S.A. 
Advogados: Onofre Carlos de Arruda Sampaio, André Cutait de Arruda 

Sampaio, Renata Fonseca Zuccolo e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Ato de concentração – Operação realizada no exterior – 

Aquisição, pelo Grupo Basf, da totalidade do capital social da 
Orgamol S.A.– Requerente com faturamento superior à R$ 400 
milhões em território nacional – Hipótese prevista no art. 54, § 3º 
da Lei 8.884/94 – Conhecimento – Apresentação Tempestiva – 
Ausência de manifestações contrárias à operação – Inexistência 
de prejuízos à concorrência – Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
substituto Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 28 de 
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setembro de 2005 (data do julgamento, 357ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 09.11.2005 
 

07. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005377/2005-41 
Requerentes: Europipe GmbH, V & M do Brasil S/A e Interoil Representação 

Ltda. 
Advogado:  Arnaldo Afonso Barbosa. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de associação entre as 

Requerentes com o objetivo de empreenderem a construção de 
uma fábrica de tubos de aço de grande diâmetro, mediante a 
reestruturação do contrato social da empresa Tubos Soldados 
Atlântico Ltda.-TSA. Apresentação Tempestiva. Ausência de 
manifestações contrárias à operação. Inexistência sobreposição 
horizontal ou integração vertical. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro 
César Santiago Chaves. Brasília – DF, 28 de setembro de 2005, 
(data do julgamento da 357ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 14.11.2005 

 
08. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005578/2005-48 
Requerentes: Perdigão Agroindustrial S.A. Mary Loize Indústria Alimentos 

Ltda. e Mary Loize Indústria e Comércio de Rações Ltda. 
Advogados: Lauro Celidonio Neto e Patrícia Avigni. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Procedimento Sumário. Operação de 

aquisição pela Perdigão da totalidade das quotas das empresas do 
Grupo Mary Loize. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 
8.884/94 – hipótese: “faturamento”. Apresentação tempestiva. 
Mercado nacional de frango in natura. Ausência de 
manifestações contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à 
concorrência. Convergência dos pareceres da Secretaria de 
Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda – 
SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do Ministério da 
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Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do CADE. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 28 de 
setembro de 2005 (data da 357ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.11.2005 
 

09. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006363/2005-44 
Requerentes: The Goodyear Tire & Rubber Company e Companhia DPaschoal 

de Participações 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Custódio da Piedade U. 

Miranda, Gianni Nunes de Araújo e outros. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, determinando 

que futuros contratos firmados entre as requerentes para regular 
as relações comerciais das mesmas no Brasil sejam apresentados 
ao Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, além de demais 
determinações, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA: Ato de Concentração. Constituição de uma joint venture entre as 
empresas The Goodyear Tire & Rubber Company e Companhia 
DPaschoal de Participações. Hipótese prevista no art. 54, §3º da 
Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. Ausência de 
manifestações contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à 
concorrência. Convergência dos pareceres da Secretaria de 
Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda – 
SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do Ministério da 
Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do CADE. Aprovação da 
operação. Determinação de que futuros contratos sejam 
apresentados ao Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, determinando que futuros contratos firmados entre as 
requerentes para regular as relações comerciais das mesmas no 
Brasil sejam apresentados ao Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
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Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro César 
Santiago Chaves. Brasília – DF, 28 de setembro de 2005 (data da 
357ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.11.2005  

 
10. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008955/2004-10 
Requerentes:  Petrobrás Gás S/A – Gaspetro, CEG-RIO S/A e Gás Natural 

Internacional SDG S/A 
Advogados:  Aurélio Marchini Santos, Amadeu Carvalhães Ribeiro, Bolívar 

Moura Rocha e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Rito Sumário. Subsunção do ato ao § 3° do 

artigo 54 da Lei 8884/94, em função do faturamento das 
Requerentes. Apresentação tempestiva. Aquisição pela Gaspetro 
de ações ordinárias e preferenciais da CEG-Rio detidas pela Gás 
Natural. Mercado de distribuição de gás canalizado no interior do 
Estado do Rio de Janeiro. Ausência de concentração horizontal. 
Integração vertical não acarreta em efeitos anticompetitivos. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, na conformidade 
dos votos e das notas eletrônicas, acordam a Presidente e os 
Conselheiros do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
– CADE pelo conhecimento da operação. No mérito, por 
unanimidade, a operação foi aprovada sem restrições 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 28 de setembro de 2005 (data do julgamento da 
357ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 17.10.2005 

 
11. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004578/2005-21 
Requerentes:  Haci Ömer Sabanci Holding A.S. e COBAFI – Companhia 

Bahiana de Fibras 
Advogados:  José Augusto Regazzini, Daniel O. Andreoli, Renata Poroger e 

outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem 

restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Rito Sumário. Enquadramento no artigo 16 

da Resolução nº 12/98 do CADE. Subsunção do ato ao § 3° do 
artigo 54 da Lei 8884/94, em função da participação das 
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Requerentes no mercado relevante. Apresentação tempestiva. 
Aquisição da totalidade de ações da empresa Acordis 
International, com conseqüente controle indireto da Requerente 
COBAFI. Mercado de poliéster de alta tenacidade, na forma de 
fios e tecidos. Liderança de mercado preexistente. Ausência de 
nexo entre a operação e o controle de parcela substancial do 
mercado relevante. Operação incapaz de gerar efeitos 
anticompetitivos. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, pela aprovação da 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro 
César Santiago Chaves. Brasília – DF, 28 de setembro de 2005, 
(data do julgamento da 357ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 14.10.2005 
 

12. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005834/2005-05 
Requerentes: Cargill Agrícola S/A e Nestlé S.A. 
Advogados:  André Cutait de Arruda Sampaio, Harumi Ono, Yara Maria de 

Almeida Guerra e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação de aquisição pela Cargill 

Agrícola S/A da totalidade do capital da empresa Fênix Indústria 
e Comércio de Produtos Alimentícios Ltda. Mercado Nacional de 
soro de leite. Faturamento superior a R$ 400 milhões. Operação 
subsumida às hipóteses previstas no § 3º do art. 54 da Lei 
8.884/94. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do 
CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 28 de 
setembro de 2005 (data do julgamento, 357ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 13.10.2005 
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13. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005919/2005-85 
Requerentes:  Carta Mundi N.V. e Copag da Amazônia S/A 
Advogados:  Maria Fernanda Pécora, Patrícia de Moraes Nogueira, Paulo 

Eduardo Lilla, Leonardo Maniglia Duarte e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição de 50% (cinqüenta por cento) das 

ações ordinárias e preferenciais da Copag da Amazônia S/A pela 
Carta Mundi N.V. Mercado relevante nacional de cartas de 
baralho. Participação no mercado relevante superior a 20%. 
Hipótese prevista no §3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. 
Apresentação Tempestiva. Inexistência de concentração 
horizontal ou integração vertical. Pareceres favoráveis da SEAE, 
e Procuradoria do CADE. Parecer da SDE pelo não conhecimento 
da operação. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 28 de 
setembro de 2005 (data do julgamento, 357ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 13.10.2005 
 

14. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006084/2005-81 
Requerentes:  Hubbell Power Systems, Inc. e Fábrica de Peças Elétricas Delmar 

Ltda. 
Advogados:  Alessandro Marius O. Martins, Vinícius de Andrade Prado, Túlio 

do Egito Coelho, Francisco Ribeiro Todorov e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, com a 

restrição em relação à alteração do prazo da cláusula de não 
concorrência, no sentido de reduzir o prazo de 10 (dez) anos para 
5 (cinco) anos, além de demais determinações, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição pela Hubbell da Delmar. 
Mercado relevante nacional de pára-raios para utilização em 
redes de distribuição de energia e subestações. Participação de 
mercado superior a 20%. Hipótese prevista no §3º do artigo 54 da 
Lei 8.884/94. Apresentação Tempestiva. Pequena concentração 
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horizontal. Pareceres favoráveis da SEAE e SDE. Recomendação 
da Procuradoria do CADE de alteração de cláusula de não 
concorrência. Determinação de alteração do prazo da cláusula de 
não concorrência de 10 para 5 anos. Aprovação com restrição. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, com a restrição em relação à alteração do prazo da 
cláusula de não concorrência, no sentido de reduzir o prazo de 10 
(dez) anos para 5 (cinco) anos, além de demais determinações, 
nos termos do voto do Conselheiro Relator. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 28 de 
setembro de 2005 (data do julgamento, 357ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 13.10.2005 
 

16. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 08001.003383/2002-40 
Representante:  Ministério da Agricultura Pecuária e do Abastecimento 
Representada:  Focus on Sabbatical – Organização não-governamental 
Advogados:  não consta dos autos. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 
Averiguação Preliminar. 

EMENTA:  Averiguação Preliminar. Denúncia de possível prática de 
oferecimento de quantia de US$ 165,00 por hectare não plantado 
de soja com finalidade de reduzir a oferta, para forçar a 
valorização do preço do produto no mercado mundial. Infração 
prevista nos incisos I e IV, artigo 20 e incisos XV, XVII e XX, 
artigo 21 da Lei 8.884/94. Parecer da SDE e Procuradoria do 
CADE pelo arquivamento. Averiguação arquivada. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento da Averiguação Preliminar. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 28 de 
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setembro de 2005, data do julgamento (357ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 13.10.2005 
 
 

17. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.000901/2000-57 
Representante:  CPI de Medicamentos da Câmara dos Deputados  
Representada:  Medley S/A Indústria Farmacêutica 
Advogados:  Rui Ferreira Pires Sobrinho, Fernanda C. Villa Gonzalez, Márcia 

Magnusson e outros. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Julgamento conjunto dos Processos Administrativos n.º 
08012.000901/2000-57, n.º 08012.000906/2000-71 e n.º 
08012.000976/2000-56. 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu dos presentes recursos de 
ofício, negando-lhes provimento, mantendo o arquivamento dos 
presentes Processos Administrativos, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. 

EMENTA: Processo Administrativo. Denúncia de aumento injustificado de 
preços no mercado de medicamentos. Pareceres da Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça e da Procuradoria do 
CADE pelo arquivamento. Inexistência de infração à ordem 
econômica. Manutenção do arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício para, no mérito, negar-lhe provimento, 
mantendo o arquivamento do presente processo administrativo. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 28 de setembro de 2005 (data da 357ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.11.2005 
 

18. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.000906/2000-71 
Representante:  CPI de Medicamentos da Câmara dos Deputados 
Representada:  Eli Lilly do Brasil Ltda. 
Advogados:  Paulo César Spirandelli e João Augusto M. de Vasconcelos. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Julgamento conjunto dos Processos Administrativos n.º 
08012.000901/2000-57, n.º 08012.000906/2000-71 e n.º 
08012.000976/2000-56: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
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Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu dos presentes recursos de 
ofício, negando-lhes provimento, mantendo o arquivamento dos 
presentes Processos Administrativos, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Denúncia de aumento injustificado de 
preços no mercado de medicamentos. Pareceres da Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça e da Procuradoria do 
CADE pelo arquivamento. Inexistência de infração à ordem 
econômica. Manutenção do arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício para, no mérito, negar-lhe provimento, 
mantendo o arquivamento do presente processo administrativo. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 28 de setembro de 2005 (data da 357ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.11.2005 
 

19. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.000976/2000-56 
Representante:  CPI de Medicamentos da Câmara dos Deputados 
Representada: Servier do Brasil Ltda. 
Advogada: Denise Barreto Portella. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Julgamento conjunto dos Processos Administrativos n.º 
08012.000901/2000-57, n.º 08012.000906/2000-71 e n.º 
08012.000976/2000-56: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu dos presentes recursos de 
ofício, negando-lhes provimento, mantendo o arquivamento dos 
presentes Processos Administrativos, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Denúncia de aumento injustificado de 
preços no mercado de medicamentos. Pareceres da Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça e da Procuradoria do 
CADE pelo arquivamento. Inexistência de infração à ordem 
econômica. Manutenção do arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício para, no mérito, negar-lhe provimento, 
mantendo o arquivamento do presente processo administrativo. 
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Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 28 de setembro de 2005 (data da 357ª S.O). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.11.2005 
 

20.EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 08700.000347/2005-90 (REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.008024/1998-49) 

Embargante:  Microsoft Informática Ltda. 
Advogados:  João Berchmans C. Serra, Leonardo Peres da Rocha e Silva e 

outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Julgamento conjunto dos Embargos de Declaração n.º 
08700.000347/2005-90 e n.º 08700.000415/2005-11: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu de ambos os Embargos 
de Declaração, presentes os seus pressupostos de admissibilidade, 
para no mérito negar provimento aos Embargos de Declaração n.º 
08700.000415/2005-11, da embargante TBA Informática Ltda., 
em razão da inexistência de vícios apontados, dando provimento 
parcial aos Embargos de Declaração n.º 08700.000347/2005-90, 
da embargante Microsoft Informática Ltda., somente no tocante a 
omissão apontada na tipificação de sua conduta, ante a falta de 
demonstração de quaisquer outros vícios no r. acórdão recorrido, 
devendo tal vício ser corrigido, de modo a consignar o 
entendimento do Conselheiro Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado, que proferiu seu voto no referido Processo Administrativo 
pela condenação da Microsoft Informática Ltda. com base no art. 
20, inciso I e IV e artigo 21, inciso IV e da TBA Informática 
Ltda. com fulcro no art. 20, inciso II e artigo 21, inciso IV e V, 
todos da Lei n.º 8.884/94, alterando-se a redação do acórdão nos 
termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Embargos de Declaração. Tempestividade. Conhecimento dos 
Embargos por estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade. Não provimento dos Embargos da TBA 
Informática Ltda., em razão da inexistência dos vícios apontados. 
Embargos da Microsoft Informática Ltda. Pretensão de reexame 
da matéria a fim de um pronunciamento mais favorável. Medida 
inapropriada via embargos de declaração. Omissão do 
entendimento minoritário na tipificação da conduta da 
Embargante. Inexistência dos demais vícios apontados. 
Provimento parcial. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, em conhecer de 



 

 445

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

ambos os Embargos de Declaração, por estarem presentes os seus 
pressupostos de admissibilidade, para, no mérito, negar 
provimento aos Embargos de Declaração n.º 08700.000415/2005-
11, da embargante TBA Informática Ltda., em razão da 
inexistência dos vícios apontados, dando provimento parcial aos 
Embargos de Declaração n.º 08700.000347/2005-90, da 
embargante Microsoft Informática Ltda., somente no tocante a 
omissão apontada na tipificação das condutas analisadas, ante a 
falta de demonstração de quaisquer outros vícios no r. acórdão 
recorrido, devendo tal vício ser corrigido, de modo a consignar o 
entendimento do Conselheiro Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado, que proferiu seu voto no Processo Administrativo nº 
08012.008024/1998-49 pela condenação da Microsoft 
Informática Ltda. com base no art. 20, inciso I e IV e artigo 21, 
inciso IV e da TBA Informática Ltda. com fulcro no art. 20, 
inciso II e artigo 21, inciso IV e V, todos da Lei n.º 8.884/94, 
alterando-se a redação do acórdão nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luís Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral substituto Mauro 
César Santiago Chaves. Brasília – DF, 28 de setembro de 2005, 
(data do julgamento, 357ª Sessão Ordinária de Julgamento). 

  Publicação do Acórdão: DOU de 09.11.2005  
 
21.EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 08700.000415/2005-11 (REFERENTE AO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.008024/1998-49) 
Embargante:  TBA Informática Ltda. 
Advogados:  Carlos Francisco de Magalhães, Maria da Graça Britto Garcia e 

outros. 
Relator:   Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Julgamento conjunto dos Embargos de Declaração n.º 
08700.000347/2005-90 e n.º 08700.000415/2005-11: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu de ambos os Embargos 
de Declaração, presentes os seus pressupostos de admissibilidade, 
para no mérito negar provimento aos Embargos de Declaração n.º 
08700.000415/2005-11, da embargante TBA Informática Ltda., 
em razão da inexistência de vícios apontados, dando provimento 
parcial aos Embargos de Declaração n.º 08700.000347/2005-90, 
da embargante Microsoft Informática Ltda., somente no tocante a 
omissão apontada na tipificação de sua conduta, ante a falta de 
demonstração de quaisquer outros vícios no r. acórdão recorrido, 
devendo tal vício ser corrigido, de modo a consignar o 
entendimento do Conselheiro Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado, que proferiu seu voto no referido Processo Administrativo 
pela condenação da Microsoft Informática Ltda. com base no art. 
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20, inciso I e IV e artigo 21, inciso IV e da TBA Informática 
Ltda. com fulcro no art. 20, inciso II e artigo 21, inciso IV e V, 
todos da Lei n.º 8.884/94, alterando-se a redação do acórdão nos 
termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA: Embargos de Declaração. Tempestividade. Conhecimento dos 
Embargos por estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade. Não provimento dos Embargos da TBA 
Informática Ltda., em razão da inexistência dos vícios apontados. 
Embargos da Microsoft Informática Ltda. Pretensão de reexame 
da matéria a fim de um pronunciamento mais favorável. Medida 
inapropriada via embargos de declaração. Omissão do 
entendimento minoritário na tipificação da conduta da 
Embargante. Inexistência dos demais vícios apontados. 
Provimento parcial. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, em conhecer de 
ambos os Embargos de Declaração, por estarem presentes os seus 
pressupostos de admissibilidade, para, no mérito, negar 
provimento aos Embargos de Declaração n.º 08700.000415/2005-
11, da embargante TBA Informática Ltda., em razão da 
inexistência dos vícios apontados, dando provimento parcial aos 
Embargos de Declaração n.º 08700.000347/2005-90, da 
embargante Microsoft Informática Ltda., somente no tocante a 
omissão apontada na tipificação das condutas analisadas, ante a 
falta de demonstração de quaisquer outros vícios no r. acórdão 
recorrido, devendo tal vício ser corrigido, de modo a consignar o 
entendimento do Conselheiro Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado, que proferiu seu voto no Processo Administrativo nº 
08012.008024/1998-49 pela condenação da Microsoft 
Informática Ltda. com base no art. 20, inciso I e IV e artigo 21, 
inciso IV e da TBA Informática Ltda. com fulcro no art. 20, 
inciso II e artigo 21, inciso IV e V, todos da Lei n.º 8.884/94, 
alterando-se a redação do acórdão nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luís Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral substituto Mauro 
César Santiago Chaves. Brasília – DF, 28 de setembro de 2005, 
(data do julgamento, 357ª Sessão Ordinária de Julgamento). 

  Publicação do Acórdão: DOU de 09.11.2005  
 
22.RECURSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.000794/2003-35 
Recorrente: UNIMED Rio Claro – Cooperativa de Trabalho Médico 
Advogados:  Nicolau José I. Laiun, Gilson Tadeu Lorenzon e William Nagib 

Filho. 
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Recorrido: Celso Luiz Lopes 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Recurso 

Administrativo, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
EMENTA:  Recurso Administrativo. Decisão da 331ª Sessão de Julgamento 

do CADE. Proibição de ingresso ou permanência de médico que 
prestar serviços a concorrentes. Condenação em multa, imediata 
cessação da conduta, modificação do Estatuto Social e multa 
diária em caso de descumprimento. Recurso com base na Lei 
9.874/99. Tempestividade. Jurisprudência do STJ, indicando ser 
lícita a cláusula contratual condenada pelo CADE. 
Irrecorribilidade das decisões do CADE no âmbito 
administrativo. Artigo 50 da Lei 8.884/94. Ausência de requisito 
de admissibilidade do recurso perante o CADE. Decisões do STJ 
inaplicáveis ao caso concreto. Não conhecimento do Recurso 
Administrativo. Manutenção da decisão recorrida. Inexistência de 
efeito suspensivo ao Recurso Administrativo. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente recurso, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 28 de setembro de 2005 (data do julgamento da 
357ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 20.10.2005 
 

358ª SESSÃO ORDINÁRIA, em 05/outubro/2005 (DOU de  07.10.2005)  
 
03. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005482/2005-80 
Requerentes: Mountaintop Investments B.V., Loparex Oy, Loparex B.V., 

Loparex Inc. e Loparex Ltd 
Advogados: Gabriela Ribeiro Nolasco, José Carlos da Matta Berardo, Luis 

Fernando Schuartz e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação realizada em âmbito mundial. 

Aquisição pela Mountaintop, subsidiária do Grupo ABN AMRO, 
da totalidade das ações de emissões da Loparex. Adquirente com 
faturamento, no ano de 2004, superior à R$ 400 milhões em 
território nacional. Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 
8.884/94. Conhecimento. Apresentação Tempestiva. Ausência de 
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manifestações contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à 
concorrência. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 05 de 
outubro de 2005 (data do julgamento da 358ª S.O). 
Publicação do Acórdão: DOU de 09.11.2005 
 

04. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005744/2005-14 
Requerentes:  PPM Capital Ltd. E Jost-World GmbH 
Advogados: Luiz Fernando Schuartz, Ivo Teixeira Gico Jr., Gabriela Ribeiro 

Nolasco, José Carlos Matta Berardo. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição integral, pela PPM Capital Ltd., 

da empresa Jost-World GmbH. Setores de atividade: serviços de 
identificação de alergias in vitro e diagnóstico de doenças auto-
imunes e setor de peças e componentes de veículos utilitários. 
Apresentação Tempestiva. Ausência de manifestações contrárias 
à operação. Inexistência sobreposição horizontal ou integração 
vertical. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador Geral Substituto Mauro César Santiago 
Chaves. Brasília – DF, 05 de outubro de 2005 (data do 
julgamento da 358ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.11.2005 
 

05. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006365/2005-33 
Requerentes:  Wha Holding SAS e Wheelabrator Allevard S.A. 
Advogados:  Fernanda Manzano Sayeg, Bruno Lembi Neto, Daniel Oliveira 

Andreoli e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
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Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem 

restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração – Operação realizada no exterior –

Aquisição, pela WHA Holding, das ações correspondentes a 
95,5% do capital social com direito a voto da Wheelabrator 
Allevard S.A., detidas anteriormente pelos membros do seu 
próprio conselho e pela Wendel – Requerente com participação 
no mercado de abrasivos metálicos superior a 20% - Hipótese 
prevista no art. 54, § 3º da Lei 8.884/94 – Conhecimento – 
Apresentação Tempestiva – Ausência de manifestações contrárias 
à operação – Inexistência de prejuízos à concorrência – 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
substituto Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 05 de 
outubro de 2005 (data do julgamento, 358ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.11.2005 
 

07. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000149/2004-01 
Requerentes:  Companhia de Gás do Amapá – GASAP, Petrobrás Gás S/A – 

Gaspetro e CS Participações Ltda 
Advogados: Joana Temudo Cianfarani, Rogério Domene, Marcelo Calliari e 

outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos  

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Rito Sumário. Subsunção do ato ao § 3° do 

artigo 54 da Lei 8884/94, em função do faturamento das 
Requerentes. Apresentação tempestiva. Concessão para 
exploração dos serviços públicos de distribuição e 
comercialização de gás natural no Estado do Amapá. Ausência de 
concentração horizontal. Integração vertical não acarreta em 
efeitos anticompetitivos. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, pela aprovação da 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
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Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro 
César Santiago Chaves. Brasília – DF, 05 de outubro de 2005, 
(data do julgamento da 358ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.11.2005 
 

08. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004117/2005-58 
Requerentes:  Prosegur Brasil S/A Transporte de Valores e Segurança e 

Tranprev Transportes de Valores e Segurança Ltda. 
Advogados:  Cristiane Romano Farhat Ferraz, Tito Amaral de Andrade, 

Gustavo Lage Noman e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, com restrição 

relativa à modificação da cláusula de não concorrência (item 7.2 
do Contrato de Compra e Venda de Ativos) para um período não 
superior a 5 (cinco) anos. 

EMENTA:  Ato de concentração. Enquadramento no art. 16 da Resolução nº 
12/98 do CADE. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da Lei 
8.884/94, em função da participação no mercado relevante após a 
operação superar o limite de 20% estabelecido nessa norma. 
Apresentação tempestiva. Operação de aquisição pela Prosegur, 
de todos os ativos e bens da Transpev relacionados à área de 
transporte de valores e tesouraria, nos Estados de São Paulo, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais. Existência de sobreposição horizontal. 
Inexistência de integração vertical. Operação incapaz de gerar 
efeitos anticoncorrenciais. Aprovação com restrições à cláusula 
de não-concorrência. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, com restrição relativa à modificação da cláusula de 
não-concorrência (item 7.2 do Contrato de Compra e Venda de 
Ativos) para um período não superior a 5 (cinco) anos. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luís Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 05 de outubro de 2005 (data do julgamento da 358ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 14.10.2005 
 

09. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004601/2005-87 
Requerentes:  IBM Itália SpA e Global Value Soluções S.A. 
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Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Camila Castanho Girardi, 
Camila Pimentel Porto e outros. 

Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Rito Sumário. Enquadramento no artigo 16 

da Resolução nº 12/98 do CADE. Subsunção do ato ao § 3° do 
artigo 54 da Lei 8884/94, em função do faturamento das 
Requerentes. Apresentação tempestiva. Notificação prévia de 
operação com reflexos no Brasil. Aquisição dos 50% restantes do 
capital social da GV Brasil, pela IBM. Mercado relevante de 
Tecnologia da Informação (TI). Operação incapaz de gerar 
efeitos anticompetitivos. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, pela aprovação da 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro 
César Santiago Chaves. Brasília – DF, 05 de outubro de 2005, 
(data do julgamento da 358ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 14.10.2005 
 

10. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005774/2005-12 
Requerentes:  BK Giulini GmbH, Giulini Participações e Empreendimentos 

Ltda. e Adicon Indústria e Comércio de Aditivos Ltda. 
Advogados:  Carlos Francisco de Magalhães, Tércio Sampaio Ferraz Júnior, 

Nelson Nery Júnior e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Rito Sumário. Enquadramento no artigo 16 

da Resolução nº 12/98 do CADE. Subsunção do ato ao § 3° do 
artigo 54 da Lei 8884/94, em função do faturamento das 
Requerentes. Apresentação tempestiva. Aquisição da totalidade 
de quotas da empresa ADICOR, pela BKG. Mercado nacional de 
ingredientes e aditivos para alimentos e mercado mundial de 
fosfatos para alimentos. Integração vertical e concentração 
horizontal, incapazes de gerar efeitos anticompetitivos. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, pela aprovação da 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
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Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro 
César Santiago Chaves. Brasília – DF, 05 de outubro de 2005, 
(data do julgamento da 358ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 14.10.2005 
 

11. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006040/2005-51 
Requerentes:  Solvay S.A. e Fournier Industrie et Santé S.A. 
Advogados:  José Augusto Regazzini, Marcelo Calliari, Daniel O. Andrioli e 

outros. 
Relator: Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição, por parte da Solvay S.A., de 

100% dos direitos de voto e do capital social da Fournier 
Industrie et Santé S.A. A operação enquadra-se no critério de 
faturamento previsto no §3º do artigo 54 da Lei nº 8.884/94. 
Recolhida a taxa processual. Operação tempestiva. Ausência 
concentração horizontal e de integração vertical. Aprovação sem 
restrição. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrição. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro 
César Santiago. Brasília – DF, 05 de outubro de 2005 (data do 
julgamento da 358ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 14.10.2005 
 

12. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004691/2005-14 
Requerentes: Cargill Agrícola S/A, S/A Fluxo Comércio e Assessoria 

Internacional e Cyrstalsev Comércio e Representação Ltda. 
Advogados: Onofre Carlos de Arruda Sampaio, André Cutait de Arruda 

Sampaio, Harumi Ono e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, determinou o arquivamento do 

presente Ato de Concentração, sem julgamento de mérito, por 
perda de objeto, tendo em vista petição protocolada pelas partes, 
informando sobre a desistência da operação, nos termos do voto 
do Conselheiro Relator. 
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EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição da totalidade do capital social da 
Açucareira Corona S/A, anteriormente detido pela Novadec 
Agropecuária Ltda., Monte Alto Agropecuária Ltda. e empresa 
Agrícola Diamantina S/A. Perda de objeto da operação. Pareceres 
da SEAE, SDE pelo arquivamento. Extinção do processo sem o 
julgamento do mérito. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, determinar o 
arquivamento do presente Ato de Concentração, sem julgamento 
do mérito, por perda do objeto, tendo em vista petição 
protocolada pelas partes, informando sobre a desistência da 
operação, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 5 de outubro de 2005 (data do julgamento, 358ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 13.10.2005 
 

13. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005162/2005-20 
Requerentes:  BenQ Corporation e Siemens AG 
Advogados:  Túlio Freitas do Egito Coelho, Alessandro Marius Oliveira 

Martins, Francisco Ribeiro Todorov e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação de aquisição do negócio de 

telefonia celular da Siemens AG pela BenQ Corporation. 
Hipótese prevista no §3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. 
Apresentação tempestiva. Inexistência de mercado relevante 
afetado. Setor de atividades: telefonia móvel. Pareceres 
favoráveis da SEAE, SDE, Procuradoria do CADE. Aprovação 
sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 5 de 
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outubro de 2005 (data do julgamento, 358ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 13.10.2005 
 

14. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005580/2005-17 
Requerentes:  Blitz 05-67 GMBH e Clariant Internacional AG 
Advogado:  Alessandro Marius O. Martins. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição pela Blitz 05-67 GMBH da 

totalidade das ações das empresas CABB KG e CABB Gmbh, 
que são subsidiárias da Clariant Internacional AG. Faturamento 
de uma das requerentes superior a R$ 400 milhões reais no Brasil. 
Hipóteses previstas no §3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. 
Apresentação Tempestiva. Setor de atividades: mercado de 
clorados acéticos, principalmente no de monocloroacéticos e no 
de terpenos. Inexistência de concentração horizontal ou 
integração vertical. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e 
Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 05 de 
outubro de 2005 (data do julgamento, 358ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 11.11.2005 
 

15. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006131/2005-96 
Requerentes:  Eaton Corporation e Hayward Industrial Products, Inc. 
Advogados:  Cristiane Saccab Zarzur, Alessandro Marius Martins e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, com restrições 

relativas à alteração do prazo da cláusula de não concorrência de 
6 (seis) anos para 5 (cinco) anos, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de concentração. Operação de aquisição pela Eaton 
Corporation do controle total da divisão de filtragem da Hayward 
Industrial Products, Inc. Mercado Nacional de Sistemas 
Industriais de Filtragem. Faturamento superior a R$ 400 milhões. 
Operação subsumida às hipóteses previstas no § 3º do art. 54 da 
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Lei 8.884/94. Rito Sumário. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE 
e Procuradoria do CADE. Aprovação com restrição quanto à 
Cláusula de Não-Concorrência. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, com restrições relativas à alteração da cláusula de não 
concorrência de 6 (seis) anos para 5 (cinco) anos, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 5 de 
outubro de 2005 (data do julgamento, 358ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 20.10.2005 
 

16. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006197/2005-86 
Requerentes: Bunge Alimentos S.A. e Perdigão Agroindustrial S.A. 
Advogados:  Lauro Celidônio Gomes dos Reis Neto, Patrícia Avigni, Marcos 

Joaquim Gonçalves Alves e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição pela Bunge Alimentos S.A. do 

negócio de fabricação de óleo de soja refinado da Perdigão 
Agroindustrial S.A. Mercado relevante nacional óleo de soja 
refinado e de farelo de soja. Hipótese prevista no §3º do artigo 54 
da Lei 8.884/94. Apresentação Tempestiva. Pequena 
concentração horizontal. Pareceres favoráveis da SEAE e SDE. 
Recomendação da Procuradoria do CADE de alteração de 
cláusula de não concorrência. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 5 de 
outubro de 2005 (data do julgamento, 358ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 14.11.2005 
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17. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006366/2005-88 
Requerentes:  Tundra Participações Ltda e Dipesul Veículos Ltda. 
Advogados:  José Martins Pinheiro Neto, Celso Cintra Mori, Rodrigo de 

Magalhães Carneiro de Oliveira, Flávio Lemos Belliboni e 
outros. 

Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição de quotas de ações da Dipesul 

Veículos Ltda frente a Ramada veículos Ltda pela Tundra 
Participações Ltda. Faturamento de uma das requerentes superior 
a R$ 400 milhões reais no Brasil. Hipóteses previstas no §3º do 
artigo 54 da Lei 8.884/94. Apresentação Tempestiva. Setor de 
atividades: comércio nacional de varejo na distribuição de 
veículos e autopeças. Inexistência de concentração horizontal ou 
integração vertical. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e 
Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 05 de 
outubro de 2005 (data do julgamento, 358ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 11.11.2005 
 

18. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 08700.003143/2005-19 (REFERENTE AOS 
ATOS DE CONCENTRAÇÃO NSº 08012.000640/2000-09, 
08012.001872/2000-76, 08012.002838/2001-08, 
08012.002962/2001-65,  08012.0006472/2001-38 
08012.005226/2000-88 E 08012.005250/2000-14) 

Embargante:  Companhia Vale do Rio Doce – CVRD 
Advogados:  Bolívar Moura Rocha, José Del Chiaro Ferreira Rosa, José 

Alberto Gonçalves da Motta e outros. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu dos presentes Embargos 

de Declaração para, no mérito, negar-lhes provimento, nos termos 
do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Embargos de declaração contra decisão em ato de concentração. 
Processamento em conformidade com a Resolução CADE nº 
26/2002 e disposições legais aplicáveis. Ausência de omissão, 
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obscuridade ou contradição no julgamento. Embargos de 
declaração conhecidos e improvidos.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, em conhecer os 
presentes Embargos de Declaração para, no mérito, negar-lhes 
provimento, nos termos do voto do Relator, que entendeu não 
haver no julgamento dos Atos de Concentração nº (Referente aos 
Atos de Concentração nº 08012.000640/2000-09, 
08012.001872/2000-76, 08012.002838/2001-08, 
08012.002962/2001-65, 08012.006472/2001-38, 
08012.005226/2000-88 e 08012.005250/2000-14) qualquer 
omissão a ser suprida, contradição a ser sanada ou obscuridade a 
ser aclarada. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral substituto Mauro Cézar 
Santiago Chaves. Brasília – DF, 05 de outubro de 2005 (data da 
358ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.11.2005 
 

19. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 08700.003147/2005-99 (REFERENTE AOS 
ATOS DE CONCENTRAÇÃO NSº 08012.000640/2000-09, 
08012.001872/2000-76, 08012.002838/2001-08, 
08012.002962/2001-65,  08012.006472/2001-38, 
08012.005226/2000-88 E 08012.005250/2000-14)  

Embargante:  Companhia Siderúrgica Nacional – CSN 
Advogados:  Tercio Sampaio Ferraz Junior, Ari Marcelo Solon, Maria da 

Graça Britto Garcia e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu dos presentes Embargos 

de Declaração para, no mérito, negar-lhes provimento, nos termos 
do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Embargos de declaração contra decisão em ato de concentração. 
Processamento em conformidade com a Resolução CADE nº 
26/2002 e disposições legais aplicáveis. Ausência de omissão, 
obscuridade ou contradição no julgamento. Embargos de 
declaração conhecidos e, no mérito, improvidos. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, em conhecer os 
presentes Embargos de Declaração para, no mérito, negar-lhes 
provimento, nos termos do voto do Relator, que entendeu não 
haver no julgamento dos Atos de Concentração nº 
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08012.000640/2000-09, 08012.001872/2000-76, 
08012.002838/2001-08, 08012.002962/2001-65, 
08012.006472/2001-38, 08012.005226/2000-88 e 
08012.005250/2000-14 qualquer omissão a ser suprida, 
contradição a ser sanada ou obscuridade a ser aclarada. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral substituto Mauro Cézar Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 05 de outubro de 2005 (data da 358ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 10.11.2005 
 

20. RECURSO VOLUNTÁRIO Nº 08700.002821/2005-18 
Recorrente:  Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas Gerais – 

CRM/MG 
Advogados:  José Carlos Fonseca e Walter Costa Porto. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Recurso 

Voluntário, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Vencido 
o Conselheiro Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado, que votou 
pelo conhecimento do Recurso Voluntário. 

EMENTA:  Recurso Voluntário. Não atendimento de Requisito de 
Admissibilidade. Imprescindibilidade da instrução do Recurso 
com a cópia da decisão recorrida. Art. 3º, inciso I da Resolução nº 
19 do CADE. Não conhecimento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, em não conhecer do 
Recurso Voluntário, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Vencido o Conselheiro Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado, que 
votou pelo conhecimento do Recurso Voluntário. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
substituto Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 05 de 
outubro de 2005 (data do julgamento, 358ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.11.2005 
 

21. IMPUGNAÇÃO Nº 0012/2005 AO AUTO DE INFRAÇÃO Nº 
08700.001518/2005-06 (REFERENTE AO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 08012.003303/1998-25) 

Impugnante:  Souza Cruz S/A 
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Advogados:  Carlos Francisco de Magalhães, Nelson Nery Junior, Gabriel 
Nogueira Dias e outros. 

Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu da presente impugnação 
para, no mérito, verificada a ofensa ao devido processo 
administrativo e a ausência de motivação na decisão que impôs 
multa à impugnante, dar-lhe provimento, com a finalidade de 
anular o auto de infração lavrado com base na decisão do 
Plenário do Cade tomada no âmbito do Processo Administrativo 
n.º 08012.003303/1998-25, e anular o Despacho Gb 10/2005, de 
19 de janeiro de 2005, homologado pelo Plenário do Cade na 
mesma data, além de demais determinações, nos termos do voto 
do Conselheiro Relator. 

EMENTA: Impugnação ao auto de infração. Aplicação de multa por 
descumprimento de termo de compromisso de cessação firmado 
em âmbito de processo administrativo. Argüição de nulidade. 
Cabimento da impugnação – matéria de ordem pública. Violação 
ao devido processo legal administrativo. Dever inafastável de 
motivar as decisões de cunho sancionatório. Procedência da 
impugnação, com a conseqüente anulação do auto de infração – 
efeito translativo. Nulidade da decisão, e não das manifestações 
técnicas proferidas pela CAD-CADE. Restituição do processo 
administrativo à Presidência, para as providências do artigo 11, 
§1º da Resolução CADE nº 40/2005 – Necessidade de se verificar 
o efetivo cumprimento do termo de compromisso de cessação, 
para que se decida pelo arquivamento ou pelo julgamento do 
processo administrativo originário. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer da 
presente impugnação para, no mérito, verificada a ofensa ao 
devido processo administrativo e a ausência de motivação na 
decisão que impôs multa à impugnante, dar-lhe provimento, com 
a finalidade de anular o auto de infração lavrado com base na 
decisão do plenário do CADE tomada no âmbito do Processo 
Administrativo n.º 08012.003303/1998-25, e anular o Despacho 
Gb 10/2005, de 19 de janeiro de 2005, homologado pelo plenário 
do CADE na mesma data. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 05 de 
outubro de 2005 (data da 358ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.11.2005 
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22. CONSULTA Nº 0084/2002 (REF AO Nº 08700.002150/2002-42) 
Consulente: Giroflex S/A 
Advogados:  Fátima Cristina Bonassa Bucker, Tony Tsuyoshi Kazama, 

Viviane Vergamini Terni e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, determinou o arquivamento da 

presente Consulta, sem julgamento de mérito, tendo em vista o 
pedido de desistência apresentado pelas Consulentes, e 
determinou o encaminhamento à SDE para instauração de 
procedimento administrativo para averiguar a efetiva realização 
da operação pela Consulente, bem como, em caso positivo, 
investigue se há obrigação de apresentação da operação ao 
Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Consulta. Possibilidade de criação de uma empresa holding cujas 
integrantes seriam a Giroflex e a empresa Aceco Soluções em 
Arquivamento Ltda. Necessidade de apresentação da operação ao 
SBDC. Deferimento do pedido de desistência da Consulta. 
Recomendação à SDE para instauração de processo 
administrativo para averiguar a efetivação da operação, bem 
como a eventual obrigação de apresentá-la ao SBDC. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, determinar o 
arquivamento da presente Consulta, sem julgamento de mérito, 
tendo em vista o pedido de desistência apresentado pelas 
Consulentes, e determinar o encaminhamento à SDE para 
instauração de procedimento administrativo para averiguar a 
efetiva realização da operação pela Consulente, bem como, em 
caso positivo, investigar se há obrigação de apresentação da 
operação ao Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Mauro César Santiago Chaves. Brasília – DF, 05 de 
outubro de 2005 (data do julgamento da 358ª S.O de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 09.11.2005 
 

23. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08000.009797/1996-92 
Representantes:  Secretaria de Direito Econômico – SDE ex officio 
Representados:  Amil Assistência Médica Internacional Ltda., Golden Cross 

Assistência Internacional de Saúde, Centro Transmontano de SP, 
Sociedade de Beneficência e Filantropia São Cristóvão, Unimed 
do Brasil Confed. De Cooper. Médicas, Unimed Brasília, Unimed 
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Além Paraíba, Unimed Alfenas, Unimed Alto da Serra, Unimed 
Alto Jucuí, Unimed Paranaúba, Unimed Alto Uruguai, Unimed 
Anápolis, Unimed Araguaína, Unimed Arararuama, Unimed 
Assis, Unimed Barra Mansa, Unimed Bauru, Unimed Bebedouro, 
Unimed Belém, Unimed Birigui, Unimed Caçapava, Unimed 
Cachoeira de Itapemirim, Unimed Campinas, Unimed Campo 
Grande, Unimed Campos do Jordão, Unimed Caratinga, Unimed 
Caruaru, Unimed São Paulo, Unimed do Estado da Amazônia 
Ocidental, Unimed do Estado da Amazônia Oriental, Unimed 
Espírito Santo, Unimed Paraná, Unimed Rio Grande do Norte, 
Unimed do Rio Grande do Sul, Unimed do Norte do Mato 
Grosso, Unimed dos Estados do Goiás e Tocantins, Unimed 
Erechin, Unimed Franca, Unimed Francisco Beltrão, Unimed 
Guararapes, Unimed Ijuí, Unimed Metropolitana de Campinas, 
Unimed Iporá, Unimed Itumbiara, Unimed Iturama, Unimed 
Limeira, Unimed Lins, Unimed Litoral Sul, Unimed Londrina, 
Unimed Lorena, Unimed Macau, Unimed Marília, Unimed 
Maringá, Unimed Mata Sul, Unimed Natal, Unimed Norte 
Capixaba, Unimed Nova Friburgo, Unimed Novo Hamburgo, 
Unimed Oeste do Paraná, Unimed Palmas, Unimed Pará de 
Minas, Unimed Parnaíba, Unimed Parque Cimenteiro 
(Vespasiano/MG), Unimed Passos, Unimed Petrolina, Unimed 
Pindamonhangaba, Unimed Piracicaba, Unimed Ponta Grossa, 
Unimed Porto Alegre, Unimed Presidente Prudente, Unimed 
Recife, Unimed Região da Produção (Carazinho/RS), Unimed 
Regional do Brejo Paraibano, Unimed Registro, Unimed Rio, 
Unimed Rondônia, Unimed Salto, Unimed Salvador, Unimed 
Campos, Unimed Santos, Unimed São Bento do Sul, Unimed São 
Francisco (Juazeiro/BA), Unimed São João da Boa Vista, 
Unimed São João Del Rey, Unimed São José do Rio Preto, 
Unimed Seccional Adamantina, Unimed Seccional Alto Vale do 
Itajaí, Unimed Seccional Araranguá, Unimed Seccional Bragança 
Paulista, Unimed Seccional Caçador, Unimed Canoinhas, 
Unimed Chapecó, Unimed Concórdia, Unimed Seccional de 
Campos Novos, Unimed Seccional de Curitibanos, Unimed 
Seccional Itajaí, Unimed Seccional Jaraguá do Sul, Unimed 
Seccional Porto União, Unimed Seccional São Miguel do Oeste, 
Unimed Seccional São Roque, Unimed Seccional Videira, 
Unimed Seccional Xanxerê, Unimed Souza, Unimed Sul do Pará 
(Marabá/PA), Unimed Toledo, Unimed Três Corações, Unimed 
Ubá, Unimed Uberlândia, Unimed Umuarama, Unimed Vale das 
Antas (Casca/RS), Unimed do Carangola, Unimed Vale do 
Jaurú/MT, Unimed Vale do Rio Doce/ES, Unimed Vitória, 
Unimed Piraquiaçu Hospital e Clínica São Roque Ltda/BA, Samp 
Assistência Médica S/C Ltda./BA, Uniclínica de Anápolis 
Ltda./GO, Samp Goiás Assistência Médica S/C Ltda./GO, 
Atemde – Atendimento Médico de Empresas Ltda./MA, 
Interclínicas/MT, Matermed Ltda./MG, Santa Mônica Vida/MG, 
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Grupo Vida-Plano Assistência Integral à Saúde/MG, Proteção 
Médica S/C Ltda (Amil/PA), Sameg – Serviço de Assistência 
Médica em Geral S/C Ltda./PA, Hosplan Saúde/PB, Paraná 
Assistência Médica Ltda./PR, Sampe – Assistência Médica S/C 
Ltda./PE, Humana Assistência Médica S/C/PI, Pronto Socorro 
São João Ltda (Plan Méd. RJ), Conferência São José do Avaí 
(Saúde Avaí/RJ), Clínica São Lucas Ltda. (Plame/RJ), GS 
Hospital São Lucas/RJ, SMH Sociedade Médicas Hospitalar 
Ltda./RJ, Asress – Adm. Repres. De Sist. Saúde Ltda./RJ, Samoc 
S/A – Sociedade Assistência Médica da Ordem Carmo/RJ, 
Planmed Casa de Saúde N.S. de Fátima S/A – RJ, Agme - 
Assistência Médica Integral/RN, Centro Médico de Caxias 
Ltda./RS, Policlínica Guaíba Ltda./RS, Policlínica Rio Grande 
Ltda./RS, Uniclínica – União de Clínica do Rio Grande Ltda./RS, 
Pro-Sáude - Assistência Médica e Hospitalar Americana S/C – 
SP, São Lucas Saúde/SP, Amplimed Assistência Médica – 
Clínica Médica Bragança Ltda./SP, Hospital Vera Cruz S/A 
(Interclínicas/SP), Socram - Assistência Médica S/C Ltda/SP, 
Uniclínicas Assistência Médica Circ. Hospitalar S/C Ltda/SP, 
Interlife Serviços Hospitalares S/C Ltda/SP, Inter Leme Saúde 
Assistência Médica S/C Ltda./SP, Medical S/A – Medicina Ind. 
Com. Assoc./SP, Samed – Serviço de Assistência Médica 
Hospitalar S/C Ltda./SP, Sistema Ipiranga Assistência Médica 
S/C Ltda/SP, Centro Médico Cruzeiro do Sul Ltda./SP, Pindamed 
S/C Ltda/SP, Medporto - Assistência Médica S/C Ltda./SP, 
Amico Assistência Médica Ind. e Com. Ltda/SP, CentroMéd 
Assistência Médica S/C Ltda./SP, Plano de Saúde Santista S/C 
Ltda/SP, Hospital Príncipe Humberto S/A – SP, Paz – Méd Plano 
de Saúde S/C Ltda/SP, Sam-Saúde - Assistência Médica 
Hospitalar/SP, Anmitha - Assistência Médica Hospitalar/SP, 
Carlos Alberto Patore Médicos Assoc. S/C Ltda/SP, Ciamel 
Assistência Médico Hospitalar de São Paulo, Conasa – Cobertura 
Nacional de Saúde S/C Ltda/SP, Green Line Sistema de Saúde 
S/C Ltda/SP, Interclínicas Assist. Méd. Cir. Hosp. S/C Ltda/SP, 
Meca Ltda Medicina e Cirurgia Assistencial SP, Omint Assist. 
Serv. De Saúde S/C Ltda./SP, Samcil S/A Serv. Assist. Méd. 
Com. Ind. de SP, Samp – Assistência Médica S/C Ltda./SP, SL 
Saúde S/A – SP, Uniclin - Assistência Médica Internacional S/C 
Ltda./SP, Samho – Serv. Assist. Méd. Hosp. Ltda/SP, P.M.W. 
Assistência Médica S/C Ltda./SP, Hospital e Maternidade 
Campos Salles Ltda./SP, Climepi Assistência Médica S/C 
Ltda./SP, Cemed Centro Médico Policlínicas S/C Ltda/SP, Santa 
Catarina Clínicas Votuporanga S/C Ltda – SP 

Advogados:  Regilene Santos do Nascimento, Osmar Pereira Machado Júnior, 
Marcus Vinícius da Silva Costa, José Carlos Viliboi, Luiz Carlos 
Palmquist, Renato do Amaral, Roberta Alves Zanatta, Gabriela 
Gianini Paes Mendes, José Abel Alcanfor Ximenes, Juarez Carlos 
de Carvalho, Aliny Nunes Terra, Nemésio Tomasella de Oliveira, 
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André Luiz Borges Neto, Ângelo Sichinel da Silva, Marco Túlio 
de Rose, Hélio Donizete Rezende, Airton Ribeiro, Rubens 
Bertoldi, Victoriano Ribeiro Coelho, Reginaldo Ferreira Lima, 
Márcio Américo Martins da Silva, Egberto Miranda Silva Neto, 
Etelvina Scalon Guimarães, Mejour Philip Antoniolli e 
Guilherme Henrique Baeta da Costa. 

Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 
negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento do presente 
Processo Administrativo 

EMENTA:  Processo Administrativo para investigação de conduta 
implementada por entidades prestadoras de planos de saúde, 
tipificadas nos art. 20, I, III e IV e 21, I, II e XXIV, da Lei nº 
8.884/94. Inocorrência da prescrição. Mercado relevante de 
comercialização de planos de saúde individuais em âmbito 
nacional. Não comprovação das condutas imputadas às 
Representadas. Consonância dos pareceres da SDE, Procuradoria 
do CADE e MPF. Arquivamento do processo. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício, para, no mérito, negar-lhe provimento, 
mantendo o arquivamento do presente Processo Administrativo. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral substituto Mauro César Santiago Chaves. 
Brasília – DF, 05 de outubro de 2005 (data do julgamento, 358ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.11.2005 
 

24. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 08012.000711/2004-99 
Representante:  CADE 
Representada: Unimed Livramento – Sociedade Cooperativa de Serviços 

Médicos 
Advogados:  Marco Túlio de Rose, Liliana Berry Veiga de Rose, Roberto do 

Nascimento Martins e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, considerou a Representada como 

incursa no artigo 20, inciso I e IV, c.c. artigo 21, incisos IV e V, 
todos da Lei n.º 8.884/94, condenando a Representada: (i) ao 
pagamento de multa no valor de R$ 63.846,00 (sessenta e três 
mil, oitocentos e quarenta e seis reais), equivalentes a 60.000 
(sessenta mil) UFIRs, a ser paga no prazo de 60 (sessenta) dias, 
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contados a partir da publicação do acórdão da presente decisão, 
nos termos do voto do Conselheiro Relator; (ii) à imediata 
alteração do Estatuto da Representada, particularmente o artigo 
18, alínea “e”, e o artigo 22, alínea “a”, de modo a excluir 
qualquer cláusula ou dispositivo que imponha exclusividade a 
seus cooperados, impedindo-os de se credenciarem ou prestarem 
serviços a outros agentes no mercado relevante; (iii) a 
determinação contido no item “b” acima deve ser comprovada 
perante ao Cade em até 30 (trinta) dias após a publicação do 
acórdão da presente decisão; (iv) nos termos do art. 24, inciso I, 
da Lei n.º 8.884/94, a publicação, às expensas da Representada e 
sem prejuízo de qualquer das determinações contidas na presente 
decisão, do extrato da decisão condenatória, em meia página de 
jornal de maior circulação no mercado relevante geográfico por 
dois dias seguidos e em duas semanas consecutivas; (v) que 
comunique o teor da presente decisão aos seus associados por 
meio idôneo de comunicação; (vi) que comprove, perante o Cade, 
o cumprimento das decisões contidas nos itens “iv” e “v” supra, 
no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da publicação do acórdão 
da presente decisão; (vii) a continuidade da conduta infrativa, 
após a decisão do Cade, ou o não cumprimento da presente 
decisão, acarretará multa diária no valor de R$ 5.320,00 (cinco 
mil trezentos e vinte reais), equivalente a 5.000 (cinco mil) UFIR, 
com fundamento no art. 25 da Lei n.º 8.884/94, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA: Processo Administrativo. Imposição por parte da Unimed 
Livramento de exclusividade, aos seus cooperados, de prestação 
de serviços médicos, impedindo-os de atender outra operadora de 
planos de saúde. Infrações previstas no artigo 20, incisos I e IV 
c/c o artigo 21, incisos IV e V, da Lei nº 8.884/94. Infração 
configurada e comprovada. Reafirmação da jurisprudência já 
assentada no CADE. Aplicação de multa de R$ 63.846,00. 
Alteração do Estatuto Social da Representada, de modo a 
eliminar a cláusula de exclusividade. Imputação à Representada 
de publicar em jornal de maior circulação no mercado relevante 
geográfico em que atuam, o extrato do presente voto por dois dias 
seguidos em duas semanas consecutivas. Determinação às 
Representadas de comunicar o teor da presente decisão aos seus 
associados, comprovando perante o CADE o seu cumprimento. 
Imposição de multa diária pela continuidade dos atos de infração 
à ordem econômica de R$ 5.320,00. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, considerar as 
condutas da Representada como infrações à ordem econômica 
previstas nos artigos 20, incisos I e IV e 21, incisos IV e V, todos 
da Lei n° 8.884/94, aplicando multa pecuniária no valor de R$ 
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63.846,00 (sessenta e três mil, oitocentos e quarenta e seis reais), 
equivalente a 60.000 UFIR a ser paga no prazo de 60 (sessenta) 
dias a partir da publicação do acórdão da presente decisão. Foi 
determinado ainda: (i) que a Representada altere seu Estatuto 
Social, particularmente o artigo 18, alínea “e” e o artigo 22, 
alínea “a”, de modo a excluir qualquer cláusula ou dispositivo 
que imponha exclusividade a seus cooperados, impedindo-os de 
se credenciarem ou prestarem serviços a outros agentes no 
mercado relevante, sendo que essa determinação deve ser 
comprovada perante o CADE em até 30 (trinta) dias após a 
publicação do presente acórdão; (ii) que a Representada realize às 
suas expensas e sem prejuízo de qualquer das determinações 
constadas nesse acórdão, a publicação, em meia página de jornal 
de maior circulação no mercado relevante geográfico, do extrato 
da presente decisão, por dois dias seguidos e em duas semanas 
consecutivas, nos termos do artigo 24, inciso I, da Lei n° 
8.884/94; (iii) que a Representada comunique o teor da presente 
decisão aos seus associados por meio idôneo de comunicação; 
(iv) que a Representada comprove, perante o CADE, o 
cumprimento das decisões contidas nos itens (ii) e (iii) supra, no 
prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação do presente 
acórdão. A continuidade da conduta infrativa, após a decisão do 
CADE, ou o não cumprimento da mesma, acarretará multa diária 
no valor de R$ 5.320,00 (cinco mil trezentos e vinte reais), 
correspondente a 5.000 UFIR, com fundamento no artigo 25 da 
Lei n° 8.884/94. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Mauro 
César Santiago Chaves. Brasília – DF, 05 de outubro de 2005, 
(data do julgamento da 358ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 14.10.2005   
 

359ª SESSÃO ORDINÁRIA, em 13/outubro/2005 ( DOU de 18/10/2005) 
 
1. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.000341/2004-90  
Requerentes:  Petrobras Gás S.A. – Gaspetro e Companhia Potiguar de Gás – 

Potigás 
Advogados:  José Augusto Regazzini, Daniel Oliveira Calliari, Joana Temudo 

Cianfarani e outros. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições, 

considerando tempestiva sua apresentação, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de Concentração - Operação realizada no Brasil - Aquisição, 
pela Gaspetro, de 41,5% de participação acionária no capital 
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social total da Potigás - Controladora da adquirente com 
faturamento, no ano de 2003, superior à R$ 400 milhões em 
território nacional - Subsunção ao art. 54, § 3º da Lei 8.884/94 - 
Conhecimento - Apresentação tempestiva - Ausência de 
manifestações contrárias à operação - Inexistência de prejuízos à 
concorrência - Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, em aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data do julgamento, 359ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.11.2005 
 

2. ATO DE CONCENTRAÇÃO N.º 08012.003542/2005-20 
Requerentes:  Solar Capital e SunGard Data Systems Inc. 
Advogados:  Marcus Vinicius Vita Ferreira, Ivo Waisberg, Tânia Mara 

Camargo Falbo e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 
Decisão:  O Plenário, por maioria, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que votou pelo conhecimento da operação e sua aprovação, sem 
restrições. Redigirá o acórdão o Conselheiro Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer. 

EMENTA:  Requerentes com faturamento inferior a R$ 400 milhões e 
participação de mercado inferior a 20%, o que implicaria, à 
primeira vista, no não conhecimento da operação por não 
subsunção aos requisitos do art. 54, §3ºda Lei nº 8.884/94. Solar 
detida por fundos controlados ou associados a fundos de 
investimentos privados no formato private equity. Acionistas da 
Solar com faturamento superior a R$ 400 milhões de reais no 
Brasil, em 2004. Necessidade de apresentação de operação 
mesmo se tratando de fundos de investimentos private equity, 
desde que presentes os requisitos do art. 54, §3º da Lei nº 
8.884/94. Entendimento pacífico do Plenário do CADE. Aferição 
se há exercício de controle por parte dos acionistas Solar para fins 
de verificar se seus os faturamentos e participações de mercado 
seriam relevantes para a análise de subsunção da operação ao 
Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC). 
Desnecessidade, no caso concreto, de levar em consideração os 
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dados dos acionistas das Requerentes para fins de análise da 
subsunção da operação ao SBDC, tendo em vista que não se 
verificou haver acionistas controladores da Solar. No caso 
concreto, consideração apenas dos faturamentos e participações 
de mercado concernentes às Requerentes, que, como visto, são 
inferiores a R$ 400 milhões e 20% da participação de mercado. 
Não conhecimento da operação por não cumprir os requisitos do 
art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, em não conhecer da 
presente operação por não se subsumir às hipóteses previstas no 
art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe, 
que proferira seu voto na 356ª Sessão Ordinária de Julgamento, 
realizada no dia 14 de setembro de 2005. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procurador-Geral 
substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data do julgamento, 359ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 10.11.2005 
 

3. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003997/2005-45 
Requerentes: Bandeirante Emergências Médicas Ltda. e Salutia S/A 
Advogados: Flávio Lemos Belliboni, Cristiane Saccab Zarzur, Ricardo 

Ferreira Pastore e outros. 
Relator: Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu da operação para, no 

mérito, aprová-la, sem restrições. 
EMENTA:  Requerentes com faturamento inferior a R$ 400 milhões e 

participação de mercado inferior a 20%, o que implicaria, à 
primeira vista, no não conhecimento da operação por não 
subsunção aos requisitos do art. 54, §3ºda Lei nº 8.884/94. 
Salutia.com, Inc. detida por fundos de investimentos privados no 
formato private equity. Necessidade de apresentação de operação 
mesmo se tratando de fundos de investimentos private equity, 
desde que presentes os requisitos do art. 54, §3º da Lei nº 
8.884/94. Entendimento pacífico do Plenário do CADE. Sócio 
investidor da Salutia.com, Inc. com faturamento superior a R$ 
400 milhões de reais no Brasil, em 2004. Aferição se há exercício 
de controle por parte dos sócios investidores da Salutia.com, Inc. 
para fins de verificar se seus os faturamentos e participações de 
mercado seriam relevantes para a análise de subsunção da 
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operação ao Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência 
(SBDC). Exercício de controle da Salutia.com, Inc. por dois de 
seus sócios investidores, sendo que um, a Merrill Lynch Global 
Emerging Partiners, L.P. obteve fautramento no Brasil superior, 
em 2004, a R$ 400 milhões. Necessidade, no caso concreto, de 
levar em consideração os dados de investidor da Salutia.com, Inc. 
– a Merrill Lynch - para fins de análise da subsunção da operação 
ao SBDC. Conhecimento da operação. No mérito, pela aprovação 
do ato de concentração sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conheceu da 
presente operação para, no mérito, aprová-la, sem restrições. O 
Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe proferiu seu voto na 
356ª Sessão Ordinária de Julgamento, realizada no dia 14 de 
setembro de 2005. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral substituto Gilvandro 
Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – DF, 13 de outubro de 
2005 (data do julgamento, 359ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.11.2005  

 
4. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.009088/1999-48  
(Representante:  Conselho Regional de Farmácias do Distrito Federal – CRF/DF 
Representados:  Abbott Laboratórios do Brasil Ltda., Eli Lilly do Brasil Ltda., 

Indústria Química e Farmacêutica Schering Plough S/A, Produtos 
Roche Química e Farmacêutica S/A, Pharmacia Brasil Ltda. 
(sucessora de Searle do Brasil Ltda. e, posteriormente, Monsanto 
do Brasil Ltda.), Laboratório Biosintética Ltda., Bristol-Myers 
Squib Brasil S/A, Aventis Pharma Ltda., Bayer S/A, Eurofarma 
Laboratórios Ltda., Akzo Nobel Ltda., Glaxo Wellcome S/A, 
Merck Sharpe Dohme Farmacêutica e Veterinária Ltda., Astra 
Zeneca da Brasil Ltda., Boeringher Ingelheim do Brasil Química 
e Farmacêutica Ltda., Aventis Behring Ltda. (sucessora de 
Centeon Farmacêutica Ltda.), Sanofi-Synthelabo Ltda. (sucessora 
de Sanofi Winthrop Farmacêutica Ltda.), Laboratórios Wyeth-
Whitehall Ltda., Janssen-Cilag Farmacêuticas Ltda. e Byk 
Química Farmacêutica Ltda. 

Advogados:  Túlio do Egito Coelho, Cíntia Barbosa Coelho, José Antonio dos 
Santos Carvalho, Sonia Maria Giannini Marques Döbler, Patrícia 
Stanzione Galizia, José Gulherme Lucanti Bulcão, Marcelo Faria 
de Mattos, Antonio Carlos Gonçalves, Mario Roberto Villanova 
Nogueira, Alberto de Orleans e Bragança, José Del Chiaro 
Ferreira da Rosa, José Carlos da Silva Nogueira, Fabiano de 
Cristo Cabral Rodrigues, Fabiano Rodrigues Junior, José Inácio 
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Gonzaga Franceschini, Luiz Eduardo Sá Roriz, Maria de Lourdes 
Rosa, Renata Saraiva de O. Veirano, Leopoldo U. C. Pagotto e 
outros. 

Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Feita sustentação oral pelos patronos das empresas Boeringher 
Ingelheim do Brasil Química e Farmacêutica Ltda., Altana 
Pharma (Byk Química Farmacêutica Ltda.) e Laboratório 
Biosintética Ltda. 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por maioria, considerou as Representadas Abbot 
Laboratórios do Brasil Ltda., Eli Lilly do Brasil Ltda., Indústria 
Química e Farmacêutica Schering Plough S.A., Produtos Roche 
Química e Farmacêutica S.A., Monsanto do Brasil Ltda., 
Laboratórios Biosintética Ltda., Bristol-Myers Squibb Brasil 
S.A., Aventis Pharma Ltda., Bayer S.A., Eurofarma Laboratórios 
Ltda., Akzo Nobel Ltda., Glaxo Wellcome S.A., Merck Sharp & 
Dohme Farmacêutica e Veterinária Ltda., Astra Zeneca do Brasil 
Ltda., Boehringer Ingelheim do Brasil Química e Farmacêutica 
Ltda., Aventis Behring Ltda., Sanofi-Synthelabo Ltda., 
Laboratórios Wyeth-Whitehall Ltda. e Byk Química 
Farmacêutica Ltda. como incursas no artigo 20, incisos I, II e IV, 
c.c. artigo 21, incisos I, IV, V e XIII, todos da Lei n.º 8.884/94, 
além de considerar a Representada Janssen-Cilag Farmacêuticas 
Ltda. como incursa no artigo 20, incisos I, II e IV, c.c. artigo 21, 
incisos I, II, IV, V e XIII, todos também da Lei n.º 8.884/94, 
condenando, por maioria, as Representadas Abbot Laboratórios 
do Brasil Ltda., Eli Lilly do Brasil Ltda., Indústria Química e 
Farmacêutica Schering Plough S.A., Produtos Roche Química e 
Farmacêutica S.A., Monsanto do Brasil Ltda., Laboratórios 
Biosintética Ltda., Bristol-Myers Squibb Brasil S.A., Aventis 
Pharma Ltda., Bayer S.A., Eurofarma Laboratórios Ltda., Akzo 
Nobel Ltda., Glaxo Wellcome S.A., Merck Sharp & Dohme 
Farmacêutica e Veterinária Ltda., Astra Zeneca do Brasil Ltda., 
Boehringer Ingelheim do Brasil Química e Farmacêutica Ltda., 
Aventis Behring Ltda., Sanofi-Synthelabo Ltda., Laboratórios 
Wyeth-Whitehall Ltda. e Byk Química Farmacêutica Ltda. ao 
pagamento de multa no valor de 1% (um por cento) sobre o 
faturamento bruto de cada uma das Representadas no exercício 
anterior ao da instalação do presente Processo Administrativo, 
isto é, referente ao ano de 1998, corrigido segundo os critérios de 
atualização dos tributos federais pagos em atraso, até a data do 
recolhimento da respectiva multa, nos termos do artigo 11 da Lei 
9.021/95, e com fundamento no artigo 23, inciso I, da Lei n.º 
8.884/94, e ainda tendo em vista os critérios para aplicação da 
pena previstos no artigo 27 da mesma Lei n.º 8.884/94, devendo 
apresentar o valor do referido faturamento bruto e os valores dos 
impostos incidentes, ao CADE em 30 (trinta) dias, contados da 
publicação do acórdão da presente decisão, nos termos do voto do 
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Conselheiro Luis Fernando Rigato Vasconcellos; condenando, 
ainda, por maioria, a Representada Janssen-Cilag Farmacêutica 
Ltda. ao pagamento de multa no valor de 2% (dois por cento) 
sobre o faturamento bruto da Representada no exercício anterior 
ao da instalação do presente Processo Administrativo, corrigido 
segundo os critérios de atualização dos tributos federais pagos em 
atraso, até a data do recolhimento da respectiva multa, nos termos 
do artigo 11 da Lei 9.021/95, e com fundamento no artigo 23, 
inciso I, da Lei n.º 8.884/94, e ainda tendo em vista os critérios 
para aplicação da pena previstos no artigo 27 da mesma Lei n.º 
8.884/94, devendo apresentar o valor do referido faturamento 
bruto e os valores dos impostos incidentes ao CADE em 30 
(trinta) dias, contados da publicação do acórdão da presente 
decisão, nos termos do voto do Conselheiro Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos; determinando ainda às Representadas 
publicarem, cada uma, em meia página de jornal e às suas 
expensas, por dois dias seguidos, durante duas semanas 
consecutivas, Nota Pública contendo o extrato da decisão do 
CADE, no jornal de maior circulação nacional, nos termos do 
artigo 24, inciso I, da Lei n.º 8.884/94, comprovando perante o 
CADE o cumprimento de todas as determinações acima citadas, 
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do acórdão da 
presente decisão, e o pagamento das multas aplicadas acima no 
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação do acórdão da 
presente decisão, nos termos do voto do Conselheiro Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos, vencidos os Conselheiros Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado, que 
votaram pelo arquivamento do presente Processo Administrativo; 
o Plenário ainda, por unanimidade, recomendou às Representadas 
a adesão a um programa de “compliance” tal qual recomendado 
no parecer do Ministério Público Federal e no voto do 
Conselheiro Relator. Redigirá o acórdão o Conselheiro Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Fixação, em acordo com os laboratórios 
concorrentes, de condição de venda aos distribuidores de 
medicamentos, consubstanciada na exigência de que estes não 
trabalhassem com genéricos; limitação ao acesso de novas 
empresas ao mercado; criação de dificuldades ao funcionamento 
ou desenvolvimento dos distribuidores de medicamentos; recusa 
de venda de bens dentro das condições de pagamento normais aos 
usos e costumes comerciais. Tentativa das infrações comprovada 
e configurada. Infrações previstas no art. 20, incisos I, II, e IV, 
c.c. artigo 21, incisos I, IV, V e XIII, da Lei nº 8.884/94. Conduta 
de liderança diferenciada por parte da Representada Janssen-
Cilag Farmacêuticas Ltda. que incide, além dos incisos 
supracitados, no inciso II do artigo 21 da Lei nº 8.884/94. 
Aplicação de multa no valor de multa no valor de 1% (um por 
cento) sobre o faturamento bruto de cada uma das Representadas 
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no exercício anterior ao da instauração do presente Processo 
Administrativo, exceto para a Representada Janssen-Cilag 
Farmacêuticas Ltda., condenada ao pagamento de multa no valor 
de 2% (dois por cento) sobre o seu faturamento bruto no 
exercício anterior ao da instauração do presente Processo 
Administrativo. Determinação de publicar, cada uma das 
Representadas, em meia página e às suas expensas, por dois dias 
seguidos, durante duas semanas consecutivas, Nota Pública 
contendo o inteiro teor da decisão do CADE, no jornal de maior 
circulação nacional. Imposição de multa diária pelo 
descumprimento da decisão no valor de 6.000 (seis mil) UFIR’s  
equivalente a R$ 6.384,00 (seis mil trezentos e oitenta e quatro 
reais). 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por maioria, considerar as 
Representadas Abbott Laboratórios do Brasil Ltda., Eli Lilly do 
Brasil Ltda., Indústria Química e Farmacêutica Schering Plough 
S/A, Produtos Roche Química e Farmacêutica S/A, Monsanto do 
Brasil Ltda., Laboratório Biosintética Ltda., Bristol-Myers Squib 
Brasil S/A, Aventis Pharma Ltda., Bayer S/A, Eurofarma 
Laboratórios Ltda., Akzo Nobel Ltda., Glaxo Wellcome S/A, 
Merck Sharpe & Dohme Farmacêutica e Veterinária Ltda, Astra 
Zeneca do Brasil Ltda., Boeringher Ingelheim do Brasil Química 
e Farmacêutica Ltda., Aventis Behring Ltda., Sanofi-Synthelabo 
Ltda., Laboratórios Wyeth-Whitehall Ltda. e Byk Química 
Farmacêutica Ltda., como incursas no art. 20, incisos I, II e IV, 
c.c. artigo 21, incisos I, IV, V e XIII, todos da Lei nº 8.884/94, 
além de considerar a Representada Janssen-Cilag Farmacêuticas 
Ltda. como incursa no art. 20, incisos I, II, e IV, c.c. artigo 21, 
incisos I, II, IV, V e XIII, todos também da Lei nº 8.884/94, 
condenando, por maioria, as Representadas Abbott Laboratórios 
do Brasil Ltda., Eli Lilly do Brasil Ltda., Indústria Química e 
Farmacêutica Schering Plough S/A, Produtos Roche Química e 
Farmacêutica S/A, Monsanto do Brasil Ltda., Laboratório 
Biosintética Ltda., Bristol-Myers Squib Brasil S/A, Aventis 
Pharma Ltda., Bayer S/A, Eurofarma Laboratórios Ltda., Akzo 
Nobel Ltda., Glaxo Wellcome S/A, Merck Sharpe & Dohme 
Farmacêutica e Veterinária Ltda, Astra Zeneca do Brasil Ltda., 
Boeringher Ingelheim do Brasil Química e Farmacêutica Ltda., 
Aventis Behring Ltda., Sanofi-Synthelabo Ltda., Laboratórios 
Wyeth-Whitehall Ltda. e Byk Química Farmacêutica Ltda. ao 
pagamento de multa no valor de 1% (um por cento) sobre o 
faturamento bruto de cada uma das Representadas no exercício 
anterior ao da instauração do presente Processo Administrativo, 
isto é, referente ao ano de 1998, corrigido segundo os critérios de 
atualização dos tributos federais pagos em atraso, até a data do 
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recolhimento da respectiva multa, nos termos do artigo 11 da Lei 
9.021/95, e com fundamento no artigo 23, inciso I, da Lei nº 
8.884/94, e ainda tendo em vista os critérios para a aplicação da 
pena previstos no artigo 27 da mesma Lei nº 8.884/94, devendo 
apresentar o valor do referido faturamento bruto e os valores dos 
impostos incidentes ao CADE em 30 (trinta) dias, contados da 
publicação do acórdão da presente decisão, nos termos do voto do 
Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos; condenando, 
ainda, por maioria, a Representada Janssen-Cilag Farmacêuticas 
Ltda. ao pagamento de multa no valor de 2% (dois por cento) 
sobre o faturamento bruto da representada no exercício anterior 
ao da instauração do presente Processo Administrativo, isto é, 
referente ao ano de 1998, corrigido segundo os critérios de 
atualização dos tributos federais pagos em atraso, até a data do 
recolhimento da respectiva multa, nos termos do artigo 11 da Lei 
9.021/95, e com fundamento no artigo 23, inciso I, da Lei nº 
8.884/94, e ainda tendo em vista os critérios para a aplicação da 
pena previstos no artigo 27 da mesma Lei nº 8.884/94, devendo 
apresentar o valor do referido faturamento bruto e os valores dos 
impostos incidentes ao CADE em 30 (trinta) dias, contados da 
publicação do acórdão da presente decisão, nos termos do voto do 
Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos; determinar 
ainda às Representadas publicarem, cada uma, em meia página de 
jornal e às suas expensas, por dois dias seguidos, durante duas 
semanas consecutivas, Nota Pública contendo o extrato da 
decisão do CADE, no jornal de maior circulação nacional, nos 
termos do art. 24, inciso I, da Lei nº 8.884/94, comprovando 
perante o CADE o cumprimento de todas as determinações acima 
citadas, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do 
acórdão da presente decisão, e o pagamento das multas aplicadas 
acima no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar  da publicação do 
acórdão da presente decisão, nos termos do voto do Conselheiro 
Luís Fernando Rigato Vasconcellos; impor multa diária pelo 
descumprimento da decisão no valor de 6.000 (seis mil) UFIR’s  
equivalente a R$ 6.384,00 (seis mil trezentos e oitenta e quatro 
reais) nos termos nos termos do voto do Conselheiro Luís 
Fernando Rigato Vasconcellos. Vencidos os Conselheiros 
Ricardo Villas Bôas Cueva e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado, 
que votaram pelo arquivamento do presente Processo 
Administrativo. O Plenário ainda, por unanimidade, recomendou 
às representadas a adesão a um programa de “compliance” 
antitruste. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luís 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto Gilvandro 
Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – DF, 13 de outubro de 
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2005 (data do julgamento da 359ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 09.11.2005 
 

5. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005116/2000-16 
Requerentes: Brasil Mídia Exterior S/A, Hélio Lux S/A, Itasilk Comércio e 

Serviço Serigráficos Ltda., Pintex Painéis e Cartazes Ltda e 
Veículo Public. Ltda. 

Advogados:  Pedro Dutra, Leandro Luiz Zancan, Paulo Ricardo Ferrari Sabino 
e outros. 

Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
 Julgamento conjunto dos Atos de Concentração n.º 

08012.005116/2000-16, n.º 08012.005117/2000-61 e n.º 
08012.005118/2000-13 foi realizado em conjunto: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou as operações, sem 
restrições para os mercados geográficos relevantes de Praia 
Grande, Santo André, São Bernardo do Campo, São Paulo, São 
Caetano do Sul, Caraguatatuba e São José dos Campos, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator, entretanto impondo como 
condição “sine qua non” à aprovação das referidas operações a 
alteração da cláusula de não concorrência dos contratos 
celebrados entre a BME e os Grupos Publix, Pintex e Local, 
devendo esta cláusula ter o seu alcance limitado ao mercado 
relevante em que atuava a empresa adquirida; no que tange os 
mercados de Santos e São Vicente, a operação possibilitou ao 
grupo BME uma participação no principal veículo de mídia 
exterior (outdoors) e em outros estratégicos do setor (back-light e 
front-light) que enseja a probabilidade de exercício de poder de 
mercado e até a monopolização do produto; considerando a 
inexistência de fatores inibidores suficientes para cercear o 
exercício do poder de mercado nestas cidades, o Plenário, por 
unanimidade, determinou a adoção das seguintes medidas, além 
da alteração da abrangência geográfica da cláusula de não 
concorrência: (i) a alienação nos mercados relevantes geográficos 
de Santos, São Vicente, para um único comprador, em cada um 
dos mercados citados, com condições de concorrência, de 25% 
dos painéis destinados a outdoors, sendo que este 
desinvestimento deve ter os bens individualizados e 
determinados; (ii) na hipótese de não haver um interessado em 
cada um dos mercados relevantes na compra em bloco dos 
painéis, deverá oferecer as placas de modo individualizado; (iii) 
oferecer, à livre opção de aceitação do comprador, quando 
investidor entrante no negócio de mídia exterior, transferência de 
tecnologia do setor, para a viabilidade do empreendimento; (iv) 
o(s) comprador(es) não deverá(ão) ter qualquer relação com o 
grupo BME ou sociedade que com este mantenha relação de 
controlada ou coligada ou ainda da qual seja diretor, 
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administrador, supervisor ou sócio pessoa que tenha parentesco 
até o segundo grau; (v) o(s) comprador(es) dos negócios 
deverá(ão) ser aprovado(s) pelo Plenário do CADE, que 
verificará sua independência e viabilidade para exercer a 
atividade, e deverá se comprometer a entrar efetivamente no 
mercado relevante; (vi) O plano de desinvestimento será 
materializado por um Termo de Compromisso de Desempenho, 
previamente celebrado entre o CADE e a BME, contendo um 
inventário dos ativos a serem alienados, assim como a 
modelagem da alienação; (vii) O Termo de Compromisso de 
Desempenho, a ser elaborado sob a supervisão da Comissão de 
Acompanhamento de Decisões do CADE – CAD/CADE, 
juntamente com a Requerente, deverá obrigatoriamente 
individualizar os 41 displays que serão alienados (30 na cidade de 
Santos e 11 em São Vicente), de forma a garantir ao(s) 
adquirente(s) plenas condições de competitividade nas regiões 
geográficas, devendo os painéis serem escolhidos dentre os que 
melhor favorecerem o(s) novo(s) entrantes; além disso, deverá ser 
definido no TCD, os prazos máximos para: (a) a avaliação do 
valor dos painéis; (b) a realização do(s) leilão(ões) e; (c) a 
apresentação do(s) comprador(es) ao Plenário do CADE, 
considerando-se que todas as etapas deverão ser concluídas no 
período de 6 (seis) meses da celebração do TCD. A venda será 
condicionada à efetiva entrada dos concorrentes no mercado, sob 
pena de anulação do leilão. Caso os prazos não sejam respeitados, 
deverá ser imposta multa diária no valor de R$ 5.320,50 (cinco 
mil trezentos e vinte reais e cinqüenta centavos), equivalentes a 
5.000 (cinco mil) UFIRs, nos termos do art. 25 da n.º Lei 
8.884/94. O não cumprimento das obrigações estipuladas 
sujeitará as requerentes, além da multa estipulada no artigo 25 da 
n.º Lei 8.884/94, à revisão da aprovação da operação, nos termos 
do art. 55 da mesma norma jurídica, sem prejuízo da abertura de 
competente processo administrativo, no âmbito do Sistema 
Brasileiro de Defesa da Concorrência. 

EMENTA:  Atos de Concentração. Composição pela Brasil Mídia Exterior, 
de grupo societário no segmento de mídia externa, pela aquisição 
dos grupos Pintex, Publix e Local. Conexão por mesmo objeto e 
causa de pedir. Apresentação tempestiva. Mercado relevante: 
mídia exterior. Mercado geográfico municipal, no âmbito das 
cidades onde ocorreu a concentração. Presença de Concentração 
Horizontal. Ausência de integração vertical significante. 
Operação subsumida em decorrência da participação das 
Requerentes no mercado relevante ser superior a 20%. Aprovação 
da operação nas cidades de São Paulo, São Caetano do Sul, São 
José dos Campos, Caraguatatuba, Praia Grande, Santo André e 
São Bernardo do Campo. Aprovação mediante restrições nas 
cidades de Santos e São Vicente. Determinação de alienação de 
25% dos painéis destinados a outdoors nas citadas cidades. 
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Restrição à clausula de não-concorrência ao liame municipal das 
operações, se ainda vigente. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, em aprovar as 
operações, sem restrições para os mercados geográficos 
relevantes de Praia Grande, Santo André, São Bernardo do 
Campo, São Paulo, São Caetano do Sul, Caraguatatuba e São 
José dos Campos, nos termos do voto do Conselheiro Relator, 
entretanto impondo como condição “sine qua non” à aprovação 
das referidas operações a alteração da cláusula de não 
concorrência dos contratos celebrados entre a BME e os Grupos 
Publix, Pintex e Local, devendo esta cláusula ter o seu alcance 
limitado ao mercado relevante em que atuava a empresa 
adquirida, salvo se já superada a sua eficácia em razão de 
expirado o seu lapso temporal; no que tange os mercados de 
Santos e São Vicente, a operação possibilitou ao grupo BME uma 
participação no principal veículo de mídia exterior (outdoors) e 
em outros estratégicos do setor (back-light e front-light) o que 
enseja a probabilidade de exercício de poder de mercado e até a 
monopolização do produto; considerando a inexistência de 
fatores inibidores suficientes para cercear o exercício do poder de 
mercado nestas cidades, o Plenário, por unanimidade, determinou 
a adoção das seguintes medidas, além da alteração da abrangência 
geográfica da cláusula de não concorrência: (i) a alienação de 
25% dos painéis destinados a outdoors, nos mercados relevantes 
geográficos de Santos e São Vicente, para um único comprador, 
que poderá adquirir os bens a serem alienados em um dos 
mercados citados ou em ambos, e que detenha condições de 
concorrência, sendo que este desinvestimento deve ter os bens 
individualizados e determinados; (ii) na hipótese de não haver um 
interessado em cada um dos mercados relevantes na compra em 
bloco dos painéis, deverá oferecer as placas de modo 
individualizado; (iii) oferecer, à livre opção de aceitação do 
comprador, quando investidor entrante no negócio de mídia 
exterior, transferência de tecnologia do setor, para a viabilidade 
do empreendimento; (iv) o(s) comprador(es) não deverá(ão) ter 
qualquer relação com o grupo BME ou sociedade que com este 
mantenha relação de controle ou coligação ou ainda da qual seja 
diretor, administrador, supervisor ou sócio pessoa que tenha 
parentesco até o segundo grau com os diretores administradores, 
supervisores ou sócios das Requerentes, suas controladas ou 
coligadas; (v) o(s) comprador(es) dos negócios deverá(ão) ser 
aprovado(s) pelo Plenário do CADE, que verificará sua 
independência e viabilidade para exercer a atividade, e deverá(ão) 
se comprometer a entrar efetivamente no mercado relevante; (vi) 
o plano de desinvestimento será materializado por um Termo de 
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Compromisso de Desempenho, previamente celebrado entre o 
CADE e a BME, contendo um inventário dos ativos a serem 
alienados, assim como a modelagem da alienação; (vii) o Termo 
de Compromisso de Desempenho, a ser elaborado sob a 
supervisão da Comissão de Acompanhamento de Decisões do 
CADE – CAD/CADE, juntamente com a Requerente, deverá 
obrigatoriamente individualizar os 41 displays que serão 
alienados (30 na cidade de Santos e 11 em São Vicente), de 
forma a garantir ao(s) adquirente(s) plenas condições de 
competitividade nas regiões geográficas, devendo os painéis 
serem escolhidos dentre os que melhor favorecerem o(s) novo(s) 
entrantes; além disso, deverá ser definido no TCD, os prazos 
máximos para: (a) a avaliação do valor dos painéis; (b) a 
realização do(s) leilão(ões) e; (c) a apresentação do(s) 
comprador(es) ao Plenário do CADE, considerando-se que todas 
as etapas deverão ser concluídas no período de 6 (seis) meses da 
celebração do TCD. A venda será condicionada à efetiva entrada 
dos concorrentes no mercado, sob pena de anulação do leilão. 
Caso os prazos não sejam respeitados, deverá ser imposta multa 
diária no valor de R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e 
cinqüenta centavos), equivalentes a 5.000 (cinco mil) UFIRs, nos 
termos do art. 25 da Lei nº 8.884/94. O não cumprimento das 
obrigações estipuladas sujeitará as requerentes, além da multa 
estipulada no artigo 25 da nº Lei nº 8.884/94, à revisão da 
aprovação da operação, nos termos do art. 55 da mesma norma 
jurídica, sem prejuízo da abertura de competente processo 
administrativo, no âmbito do Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral substituto Gilvandro 
Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – DF, 13 de outubro de 
2005 (data do julgamento, 359ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.11.2005 
 

6. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005117/2000-61 
Requerentes:  Brasil Mídia Exterior S/A, Pintex, Pintex Luminosos 
Advogados:  Pedro Dutra, Leandro L. Zancan, Paulo R. F. Sabino e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Julgamento conjunto dos Atos de Concentração n.º 
08012.005116/2000-16, n.º 08012.005117/2000-61 e n.º 
08012.005118/2000-13 foi realizado em conjunto: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou as operações, sem 
restrições para os mercados geográficos relevantes de Praia 
Grande, Santo André, São Bernardo do Campo, São Paulo, São 
Caetano do Sul, Caraguatatuba e São José dos Campos, nos 
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termos do voto do Conselheiro Relator, entretanto impondo como 
condição “sine qua non” à aprovação das referidas operações a 
alteração da cláusula de não concorrência dos contratos 
celebrados entre a BME e os Grupos Publix, Pintex e Local, 
devendo esta cláusula ter o seu alcance limitado ao mercado 
relevante em que atuava a empresa adquirida; no que tange os 
mercados de Santos e São Vicente, a operação possibilitou ao 
grupo BME uma participação no principal veículo de mídia 
exterior (outdoors) e em outros estratégicos do setor (back-light e 
front-light) que enseja a probabilidade de exercício de poder de 
mercado e até a monopolização do produto; considerando a 
inexistência de fatores inibidores suficientes para cercear o 
exercício do poder de mercado nestas cidades, o Plenário, por 
unanimidade, determinou a adoção das seguintes medidas, além 
da alteração da abrangência geográfica da cláusula de não 
concorrência: (i) a alienação nos mercados relevantes geográficos 
de Santos, São Vicente, para um único comprador, em cada um 
dos mercados citados, com condições de concorrência, de 25% 
dos painéis destinados a outdoors, sendo que este 
desinvestimento deve ter os bens individualizados e 
determinados; (ii) na hipótese de não haver um interessado em 
cada um dos mercados relevantes na compra em bloco dos 
painéis, deverá oferecer as placas de modo individualizado; (iii) 
oferecer, à livre opção de aceitação do comprador, quando 
investidor entrante no negócio de mídia exterior, transferência de 
tecnologia do setor, para a viabilidade do empreendimento; (iv) 
o(s) comprador(es) não deverá(ão) ter qualquer relação com o 
grupo BME ou sociedade que com este mantenha relação de 
controlada ou coligada ou ainda da qual seja diretor, 
administrador, supervisor ou sócio pessoa que tenha parentesco 
até o segundo grau; (v) o(s) comprador(es) dos negócios 
deverá(ão) ser aprovado(s) pelo Plenário do CADE, que 
verificará sua independência e viabilidade para exercer a 
atividade, e deverá se comprometer a entrar efetivamente no 
mercado relevante; (vi) O plano de desinvestimento será 
materializado por um Termo de Compromisso de Desempenho, 
previamente celebrado entre o CADE e a BME, contendo um 
inventário dos ativos a serem alienados, assim como a 
modelagem da alienação; (vii) O Termo de Compromisso de 
Desempenho, a ser elaborado sob a supervisão da Comissão de 
Acompanhamento de Decisões do CADE – CAD/CADE, 
juntamente com a Requerente, deverá obrigatoriamente 
individualizar os 41 displays que serão alienados (30 na cidade de 
Santos e 11 em São Vicente), de forma a garantir ao(s) 
adquirente(s) plenas condições de competitividade nas regiões 
geográficas, devendo os painéis serem escolhidos dentre os que 
melhor favorecerem o(s) novo(s) entrantes; além disso, deverá ser 
definido no TCD, os prazos máximos para: (a) a avaliação do 
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valor dos painéis; (b) a realização do(s) leilão(ões) e; (c) a 
apresentação do(s) comprador(es) ao Plenário do CADE, 
considerando-se que todas as etapas deverão ser concluídas no 
período de 6 (seis) meses da celebração do TCD. A venda será 
condicionada à efetiva entrada dos concorrentes no mercado, sob 
pena de anulação do leilão. Caso os prazos não sejam respeitados, 
deverá ser imposta multa diária no valor de R$ 5.320,50 (cinco 
mil trezentos e vinte reais e cinqüenta centavos), equivalentes a 
5.000 (cinco mil) UFIRs, nos termos do art. 25 da n.º Lei 
8.884/94. O não cumprimento das obrigações estipuladas 
sujeitará as requerentes, além da multa estipulada no artigo 25 da 
n.º Lei 8.884/94, à revisão da aprovação da operação, nos termos 
do art. 55 da mesma norma jurídica, sem prejuízo da abertura de 
competente processo administrativo, no âmbito do Sistema 
Brasileiro de Defesa da Concorrência. 

EMENTA:  Atos de Concentração. Composição pela Brasil Mídia Exterior, 
de grupo societário no segmento de mídia externa, pela aquisição 
dos grupos Pintex, Publix e Local. Conexão por mesmo objeto e 
causa de pedir. Apresentação tempestiva. Mercado relevante: 
mídia exterior. Mercado geográfico municipal, no âmbito das 
cidades onde ocorreu a concentração. Presença de Concentração 
Horizontal. Ausência de integração vertical significante. 
Operação subsumida em decorrência da participação das 
Requerentes no mercado relevante ser superior a 20%. Aprovação 
da operação nas cidades de São Paulo, São Caetano do Sul, São 
José dos Campos, Caraguatatuba, Praia Grande, Santo André e 
São Bernardo do Campo. Aprovação mediante restrições nas 
cidades de Santos e São Vicente. Determinação de alienação de 
25% dos painéis destinados a outdoors nas citadas cidades. 
Restrição à clausula de não-concorrência ao liame municipal das 
operações, se ainda vigente. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, em aprovar as 
operações, sem restrições para os mercados geográficos 
relevantes de Praia Grande, Santo André, São Bernardo do 
Campo, São Paulo, São Caetano do Sul, Caraguatatuba e São 
José dos Campos, nos termos do voto do Conselheiro Relator, 
entretanto impondo como condição “sine qua non” à aprovação 
das referidas operações a alteração da cláusula de não 
concorrência dos contratos celebrados entre a BME e os Grupos 
Publix, Pintex e Local, devendo esta cláusula ter o seu alcance 
limitado ao mercado relevante em que atuava a empresa 
adquirida, salvo se já superada a sua eficácia em razão de 
expirado o seu lapso temporal; no que tange os mercados de 
Santos e São Vicente, a operação possibilitou ao grupo BME uma 
participação no principal veículo de mídia exterior (outdoors) e 
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em outros estratégicos do setor (back-light e front-light) o que 
enseja a probabilidade de exercício de poder de mercado e até a 
monopolização do produto; considerando a inexistência de 
fatores inibidores suficientes para cercear o exercício do poder de 
mercado nestas cidades, o Plenário, por unanimidade, determinou 
a adoção das seguintes medidas, além da alteração da abrangência 
geográfica da cláusula de não concorrência: (i) a alienação de 
25% dos painéis destinados a outdoors, nos mercados relevantes 
geográficos de Santos e São Vicente, para um único comprador, 
que poderá adquirir os bens a serem alienados em um dos 
mercados citados ou em ambos, e que detenha condições de 
concorrência, sendo que este desinvestimento deve ter os bens 
individualizados e determinados; (ii) na hipótese de não haver um 
interessado em cada um dos mercados relevantes na compra em 
bloco dos painéis, deverá oferecer as placas de modo 
individualizado; (iii) oferecer, à livre opção de aceitação do 
comprador, quando investidor entrante no negócio de mídia 
exterior, transferência de tecnologia do setor, para a viabilidade 
do empreendimento; (iv) o(s) comprador(es) não deverá(ão) ter 
qualquer relação com o grupo BME ou sociedade que com este 
mantenha relação de controle ou coligação ou ainda da qual seja 
diretor, administrador, supervisor ou sócio pessoa que tenha 
parentesco até o segundo grau com os diretores administradores, 
supervisores ou sócios das Requerentes, suas controladas ou 
coligadas; (v) o(s) comprador(es) dos negócios deverá(ão) ser 
aprovado(s) pelo Plenário do CADE, que verificará sua 
independência e viabilidade para exercer a atividade, e deverá(ão) 
se comprometer a entrar efetivamente no mercado relevante; (vi) 
o plano de desinvestimento será materializado por um Termo de 
Compromisso de Desempenho, previamente celebrado entre o 
CADE e a BME, contendo um inventário dos ativos a serem 
alienados, assim como a modelagem da alienação; (vii) o Termo 
de Compromisso de Desempenho, a ser elaborado sob a 
supervisão da Comissão de Acompanhamento de Decisões do 
CADE – CAD/CADE, juntamente com a Requerente, deverá 
obrigatoriamente individualizar os 41 displays que serão 
alienados (30 na cidade de Santos e 11 em São Vicente), de 
forma a garantir ao(s) adquirente(s) plenas condições de 
competitividade nas regiões geográficas, devendo os painéis 
serem escolhidos dentre os que melhor favorecerem o(s) novo(s) 
entrantes; além disso, deverá ser definido no TCD, os prazos 
máximos para: (a) a avaliação do valor dos painéis; (b) a 
realização do(s) leilão(ões) e; (c) a apresentação do(s) 
comprador(es) ao Plenário do CADE, considerando-se que todas 
as etapas deverão ser concluídas no período de 6 (seis) meses da 
celebração do TCD. A venda será condicionada à efetiva entrada 
dos concorrentes no mercado, sob pena de anulação do leilão. 
Caso os prazos não sejam respeitados, deverá ser imposta multa 
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diária no valor de R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e 
cinqüenta centavos), equivalentes a 5.000 (cinco mil) UFIRs, nos 
termos do art. 25 da Lei nº 8.884/94. O não cumprimento das 
obrigações estipuladas sujeitará as requerentes, além da multa 
estipulada no artigo 25 da nº Lei nº 8.884/94, à revisão da 
aprovação da operação, nos termos do art. 55 da mesma norma 
jurídica, sem prejuízo da abertura de competente processo 
administrativo, no âmbito do Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral substituto Gilvandro 
Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – DF, 13 de outubro de 
2005 (data do julgamento, 359ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.11.2005 

 
7. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005118/2000-13 
Requerentes:  Brasil Mídia Exterior S/A, D2E Participações S/A, Local 

Participação S/A, Décio Aldred Neto Douglas, Alfred Enrico 
Francesco, Cirillo Ezio, Gianezi Bertolini, Marcello Bertolini e 
Maurício Cirillo 

Advogados:  Pedro Dutra, Leandro L. Zancan, Paulo R. F. Sabino e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Julgamento conjunto dos Atos de Concentração n.º 
08012.005116/2000-16, n.º 08012.005117/2000-61 e n.º 
08012.005118/2000-13 foi realizado em conjunto: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou as operações, sem 
restrições para os mercados geográficos relevantes de Praia 
Grande, Santo André, São Bernardo do Campo, São Paulo, São 
Caetano do Sul, Caraguatatuba e São José dos Campos, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator, entretanto impondo como 
condição “sine qua non” à aprovação das referidas operações a 
alteração da cláusula de não concorrência dos contratos 
celebrados entre a BME e os Grupos Publix, Pintex e Local, 
devendo esta cláusula ter o seu alcance limitado ao mercado 
relevante em que atuava a empresa adquirida; no que tange os 
mercados de Santos e São Vicente, a operação possibilitou ao 
grupo BME uma participação no principal veículo de mídia 
exterior (outdoors) e em outros estratégicos do setor (back-light e 
front-light) que enseja a probabilidade de exercício de poder de 
mercado e até a monopolização do produto; considerando a 
inexistência de fatores inibidores suficientes para cercear o 
exercício do poder de mercado nestas cidades, o Plenário, por 
unanimidade, determinou a adoção das seguintes medidas, além 
da alteração da abrangência geográfica da cláusula de não 
concorrência: (i) a alienação nos mercados relevantes geográficos 
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de Santos, São Vicente, para um único comprador, em cada um 
dos mercados citados, com condições de concorrência, de 25% 
dos painéis destinados a outdoors, sendo que este 
desinvestimento deve ter os bens individualizados e 
determinados; (ii) na hipótese de não haver um interessado em 
cada um dos mercados relevantes na compra em bloco dos 
painéis, deverá oferecer as placas de modo individualizado; (iii) 
oferecer, à livre opção de aceitação do comprador, quando 
investidor entrante no negócio de mídia exterior, transferência de 
tecnologia do setor, para a viabilidade do empreendimento; (iv) 
o(s) comprador(es) não deverá(ão) ter qualquer relação com o 
grupo BME ou sociedade que com este mantenha relação de 
controlada ou coligada ou ainda da qual seja diretor, 
administrador, supervisor ou sócio pessoa que tenha parentesco 
até o segundo grau; (v) o(s) comprador(es) dos negócios 
deverá(ão) ser aprovado(s) pelo Plenário do CADE, que 
verificará sua independência e viabilidade para exercer a 
atividade, e deverá se comprometer a entrar efetivamente no 
mercado relevante; (vi) O plano de desinvestimento será 
materializado por um Termo de Compromisso de Desempenho, 
previamente celebrado entre o CADE e a BME, contendo um 
inventário dos ativos a serem alienados, assim como a 
modelagem da alienação; (vii) O Termo de Compromisso de 
Desempenho, a ser elaborado sob a supervisão da Comissão de 
Acompanhamento de Decisões do CADE – CAD/CADE, 
juntamente com a Requerente, deverá obrigatoriamente 
individualizar os 41 displays que serão alienados (30 na cidade de 
Santos e 11 em São Vicente), de forma a garantir ao(s) 
adquirente(s) plenas condições de competitividade nas regiões 
geográficas, devendo os painéis serem escolhidos dentre os que 
melhor favorecerem o(s) novo(s) entrantes; além disso, deverá ser 
definido no TCD, os prazos máximos para: (a) a avaliação do 
valor dos painéis; (b) a realização do(s) leilão(ões) e; (c) a 
apresentação do(s) comprador(es) ao Plenário do CADE, 
considerando-se que todas as etapas deverão ser concluídas no 
período de 6 (seis) meses da celebração do TCD. A venda será 
condicionada à efetiva entrada dos concorrentes no mercado, sob 
pena de anulação do leilão. Caso os prazos não sejam respeitados, 
deverá ser imposta multa diária no valor de R$ 5.320,50 (cinco 
mil trezentos e vinte reais e cinqüenta centavos), equivalentes a 
5.000 (cinco mil) UFIRs, nos termos do art. 25 da n.º Lei 
8.884/94. O não cumprimento das obrigações estipuladas 
sujeitará as requerentes, além da multa estipulada no artigo 25 da 
n.º Lei 8.884/94, à revisão da aprovação da operação, nos termos 
do art. 55 da mesma norma jurídica, sem prejuízo da abertura de 
competente processo administrativo, no âmbito do Sistema 
Brasileiro de Defesa da Concorrência. 
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EMENTA:  Atos de Concentração. Composição pela Brasil Mídia Exterior, 
de grupo societário no segmento de mídia externa, pela aquisição 
dos grupos Pintex, Publix e Local. Conexão por mesmo objeto e 
causa de pedir. Apresentação tempestiva. Mercado relevante: 
mídia exterior. Mercado geográfico municipal, no âmbito das 
cidades onde ocorreu a concentração. Presença de Concentração 
Horizontal. Ausência de integração vertical significante. 
Operação subsumida em decorrência da participação das 
Requerentes no mercado relevante ser superior a 20%. Aprovação 
da operação nas cidades de São Paulo, São Caetano do Sul, São 
José dos Campos, Caraguatatuba, Praia Grande, Santo André e 
São Bernardo do Campo. Aprovação mediante restrições nas 
cidades de Santos e São Vicente. Determinação de alienação de 
25% dos painéis destinados a outdoors nas citadas cidades. 
Restrição à clausula de não-concorrência ao liame municipal das 
operações, se ainda vigente. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, em aprovar as 
operações, sem restrições para os mercados geográficos 
relevantes de Praia Grande, Santo André, São Bernardo do 
Campo, São Paulo, São Caetano do Sul, Caraguatatuba e São 
José dos Campos, nos termos do voto do Conselheiro Relator, 
entretanto impondo como condição “sine qua non” à aprovação 
das referidas operações a alteração da cláusula de não 
concorrência dos contratos celebrados entre a BME e os Grupos 
Publix, Pintex e Local, devendo esta cláusula ter o seu alcance 
limitado ao mercado relevante em que atuava a empresa 
adquirida, salvo se já superada a sua eficácia em razão de 
expirado o seu lapso temporal; no que tange os mercados de 
Santos e São Vicente, a operação possibilitou ao grupo BME uma 
participação no principal veículo de mídia exterior (outdoors) e 
em outros estratégicos do setor (back-light e front-light) o que 
enseja a probabilidade de exercício de poder de mercado e até a 
monopolização do produto; considerando a inexistência de 
fatores inibidores suficientes para cercear o exercício do poder de 
mercado nestas cidades, o Plenário, por unanimidade, determinou 
a adoção das seguintes medidas, além da alteração da abrangência 
geográfica da cláusula de não concorrência: (i) a alienação de 
25% dos painéis destinados a outdoors, nos mercados relevantes 
geográficos de Santos e São Vicente, para um único comprador, 
que poderá adquirir os bens a serem alienados em um dos 
mercados citados ou em ambos, e que detenha condições de 
concorrência, sendo que este desinvestimento deve ter os bens 
individualizados e determinados; (ii) na hipótese de não haver um 
interessado em cada um dos mercados relevantes na compra em 
bloco dos painéis, deverá oferecer as placas de modo 
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individualizado; (iii) oferecer, à livre opção de aceitação do 
comprador, quando investidor entrante no negócio de mídia 
exterior, transferência de tecnologia do setor, para a viabilidade 
do empreendimento; (iv) o(s) comprador(es) não deverá(ão) ter 
qualquer relação com o grupo BME ou sociedade que com este 
mantenha relação de controle ou coligação ou ainda da qual seja 
diretor, administrador, supervisor ou sócio pessoa que tenha 
parentesco até o segundo grau com os diretores administradores, 
supervisores ou sócios das Requerentes, suas controladas ou 
coligadas; (v) o(s) comprador(es) dos negócios deverá(ão) ser 
aprovado(s) pelo Plenário do CADE, que verificará sua 
independência e viabilidade para exercer a atividade, e deverá(ão) 
se comprometer a entrar efetivamente no mercado relevante; (vi) 
o plano de desinvestimento será materializado por um Termo de 
Compromisso de Desempenho, previamente celebrado entre o 
CADE e a BME, contendo um inventário dos ativos a serem 
alienados, assim como a modelagem da alienação; (vii) o Termo 
de Compromisso de Desempenho, a ser elaborado sob a 
supervisão da Comissão de Acompanhamento de Decisões do 
CADE – CAD/CADE, juntamente com a Requerente, deverá 
obrigatoriamente individualizar os 41 displays que serão 
alienados (30 na cidade de Santos e 11 em São Vicente), de 
forma a garantir ao(s) adquirente(s) plenas condições de 
competitividade nas regiões geográficas, devendo os painéis 
serem escolhidos dentre os que melhor favorecerem o(s) novo(s) 
entrantes; além disso, deverá ser definido no TCD, os prazos 
máximos para: (a) a avaliação do valor dos painéis; (b) a 
realização do(s) leilão(ões) e; (c) a apresentação do(s) 
comprador(es) ao Plenário do CADE, considerando-se que todas 
as etapas deverão ser concluídas no período de 6 (seis) meses da 
celebração do TCD. A venda será condicionada à efetiva entrada 
dos concorrentes no mercado, sob pena de anulação do leilão. 
Caso os prazos não sejam respeitados, deverá ser imposta multa 
diária no valor de R$ 5.320,50 (cinco mil trezentos e vinte reais e 
cinqüenta centavos), equivalentes a 5.000 (cinco mil) UFIRs, nos 
termos do art. 25 da Lei nº 8.884/94. O não cumprimento das 
obrigações estipuladas sujeitará as requerentes, além da multa 
estipulada no artigo 25 da nº Lei nº 8.884/94, à revisão da 
aprovação da operação, nos termos do art. 55 da mesma norma 
jurídica, sem prejuízo da abertura de competente processo 
administrativo, no âmbito do Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto 
Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado. Presente o Procurador-Geral substituto Gilvandro 
Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – DF, 13 de outubro de 
2005 (data do julgamento, 359ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
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Publicação do Acórdão: DOU de 08.11.2005 
 

8. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003427/2003-93 
Requerentes:  Monsanto do Brasil Ltda. e Agripec Química e Farmacêutica S.A. 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Custódio da Piedade U. 

Miranda, Gianni Nunes de Araújo, e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Julgamento conjunto dos Atos de Concentração n.º 
08012.003427/2003-93; n.º 08012.007073/2003-56; n.º 
08012.007081/2003-01; n.º 08012.005042/2004-41 e n.º 
08012.009279/2004-00: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação relativa ao Ato 
de Concentração n.º 08012.007081/2003-01, sem restrições, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator, e em relação às demais 
operações, o Plenário, por unanimidade, aprovou as referidas 
operações, com restrições, condicionadas à supressão da 
exclusividade na aquisição de ácido de glifosato da Monsanto 
pelas demais empresas Requerentes, devendo as Requerentes 
comprovar, perante o CADE, terem efetivado a supressão da 
cláusula que estabelece a exclusividade no prazo de 30 (trinta) 
dias após a publicação do acórdão da presente decisão, sob pena 
de incorrer no pagamento de multa diária no valor de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), nos termos do artigo 26 da Lei n.º 
8.884/94, além das demais conseqüências estipuladas no artigo 
55 da Lei n.º 8.884/94, além de demais determinações, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de Concentração. – Operação realizada no Brasil. – 
Celebração de contratos para o fornecimento de ácido de 
glifosato pela Monsanto do Brasil Ltda para as empresas 
produtoras de herbicidas, Agripec Química e Farmacêutica S.A., 
Fersol Indústria e Comércio Ltda, Nortox S.A., Pilarquim BR 
Comercial Ltda, e Helm do Brasil Mercantil Ltda – Requerente 
com faturamento em território nacional superior a R$400 
milhões. – Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 8.884/94. – 
Mercado relevante: mercado de ácido de glifosato no território 
nacional - Apresentação tempestiva. – Manifestações contrárias à 
aprovação das Operações – Risco de prejuízos ao ambiente 
concorrencial. – Determinação de exclusão da cláusula de 
exclusividade - Aprovação com restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação relativa ao Ato de Concentração n.º 
08012.007081/2003-01, sem restrições, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator, e em relação às demais operações, o 
Plenário, por unanimidade, aprovou as referidas operações, com 
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restrições, condicionadas à supressão da exclusividade na 
aquisição de ácido de glifosato da Monsanto pelas demais 
empresas Requerentes, devendo as Requerentes comprovar, 
perante o CADE, terem efetivado a supressão da cláusula que 
estabelece a exclusividade no prazo de 30 (trinta) dias após a 
publicação do acórdão da presente decisão, sob pena de incorrer 
no pagamento de multa diária no valor de R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais), nos termos do artigo 26 da Lei n.º 8.884/94, além das 
demais conseqüências estipuladas no artigo 55 da Lei n.º 
8.884/94, além de demais determinações, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral substituto Gilvandro 
Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – DF, 13 de outubro de 
2005 (data do julgamento, 359ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão DOU de 10.11.2005 
 

9. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007073/2003-56 
Requerentes: Monsanto do Brasil Ltda e Fersol Indústria e Comércio Ltda. 
Advogados: José Inácio Gonzaga Franceschini, Custódio da Piedade U. 

Miranda, Gianni Nunes de Araújo, e outros. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Julgamento conjunto dos Atos de Concentração n.º 
08012.003427/2003-93; n.º 08012.007073/2003-56; n.º 
08012.007081/2003-01; n.º 08012.005042/2004-41 e n.º 
08012.009279/2004-00: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação relativa ao Ato 
de Concentração n.º 08012.007081/2003-01, sem restrições, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator, e em relação às demais 
operações, o Plenário, por unanimidade, aprovou as referidas 
operações, com restrições, condicionadas à supressão da 
exclusividade na aquisição de ácido de glifosato da Monsanto 
pelas demais empresas Requerentes, devendo as Requerentes 
comprovar, perante o CADE, terem efetivado a supressão da 
cláusula que estabelece a exclusividade no prazo de 30 (trinta) 
dias após a publicação do acórdão da presente decisão, sob pena 
de incorrer no pagamento de multa diária no valor de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), nos termos do artigo 26 da Lei n.º 
8.884/94, além das demais conseqüências estipuladas no artigo 
55 da Lei n.º 8.884/94, além de demais determinações, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de Concentração. – Operação realizada no Brasil. – 
Celebração de contratos para o fornecimento de ácido de 
glifosato pela Monsanto do Brasil Ltda para as empresas 
produtoras de herbicidas, Agripec Química e Farmacêutica S.A., 
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Fersol Indústria e Comércio Ltda, Nortox S.A., Pilarquim BR 
Comercial Ltda, e Helm do Brasil Mercantil Ltda – Requerente 
com faturamento em território nacional superior a R$400 
milhões. – Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 8.884/94. – 
Mercado relevante: mercado de ácido de glifosato no território 
nacional - Apresentação tempestiva. – Manifestações contrárias à 
aprovação das Operações – Risco de prejuízos ao ambiente 
concorrencial. – Determinação de exclusão da cláusula de 
exclusividade - Aprovação com restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação relativa ao Ato de Concentração n.º 
08012.007081/2003-01, sem restrições, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator, e em relação às demais operações, o 
Plenário, por unanimidade, aprovou as referidas operações, com 
restrições, condicionadas à supressão da exclusividade na 
aquisição de ácido de glifosato da Monsanto pelas demais 
empresas Requerentes, devendo as Requerentes comprovar, 
perante o CADE, terem efetivado a supressão da cláusula que 
estabelece a exclusividade no prazo de 30 (trinta) dias após a 
publicação do acórdão da presente decisão, sob pena de incorrer 
no pagamento de multa diária no valor de R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais), nos termos do artigo 26 da Lei n.º 8.884/94, além das 
demais conseqüências estipuladas no artigo 55 da Lei n.º 
8.884/94, além de demais determinações, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral substituto Gilvandro 
Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – DF, 13 de outubro de 
2005 (data do julgamento, 359ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão DOU de 10.11.2005 
 

10. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007081/2003-01 
Requerentes:  Monsanto do Brasil Ltda e Nortox S.A. 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Custódio da Piedade U. 

Miranda, Gianni Nunes de Araújo, e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Julgamento conjunto dos Atos de Concentração n.º 
08012.003427/2003-93; n.º 08012.007073/2003-56; n.º 
08012.007081/2003-01; n.º 08012.005042/2004-41 e n.º 
08012.009279/2004-00: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação relativa ao Ato 
de Concentração n.º 08012.007081/2003-01, sem restrições, nos 
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termos do voto do Conselheiro Relator, e em relação às demais 
operações, o Plenário, por unanimidade, aprovou as referidas 
operações, com restrições, condicionadas à supressão da 
exclusividade na aquisição de ácido de glifosato da Monsanto 
pelas demais empresas Requerentes, devendo as Requerentes 
comprovar, perante o CADE, terem efetivado a supressão da 
cláusula que estabelece a exclusividade no prazo de 30 (trinta) 
dias após a publicação do acórdão da presente decisão, sob pena 
de incorrer no pagamento de multa diária no valor de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), nos termos do artigo 26 da Lei n.º 
8.884/94, além das demais conseqüências estipuladas no artigo 
55 da Lei n.º 8.884/94, além de demais determinações, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de Concentração. – Operação realizada no Brasil. – 
Celebração de contratos para o fornecimento de ácido de 
glifosato pela Monsanto do Brasil Ltda para as empresas 
produtoras de herbicidas, Agripec Química e Farmacêutica S.A., 
Fersol Indústria e Comércio Ltda, Nortox S.A., Pilarquim BR 
Comercial Ltda, e Helm do Brasil Mercantil Ltda – Requerente 
com faturamento em território nacional superior a R$400 
milhões. – Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 8.884/94. – 
Mercado relevante: mercado de ácido de glifosato no território 
nacional - Apresentação tempestiva. – Manifestações contrárias à 
aprovação das Operações – Risco de prejuízos ao ambiente 
concorrencial. – Determinação de exclusão da cláusula de 
exclusividade - Aprovação com restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação relativa ao Ato de Concentração n.º 
08012.007081/2003-01, sem restrições, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator, e em relação às demais operações, o 
Plenário, por unanimidade, aprovou as referidas operações, com 
restrições, condicionadas à supressão da exclusividade na 
aquisição de ácido de glifosato da Monsanto pelas demais 
empresas Requerentes, devendo as Requerentes comprovar, 
perante o CADE, terem efetivado a supressão da cláusula que 
estabelece a exclusividade no prazo de 30 (trinta) dias após a 
publicação do acórdão da presente decisão, sob pena de incorrer 
no pagamento de multa diária no valor de R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais), nos termos do artigo 26 da Lei n.º 8.884/94, além das 
demais conseqüências estipuladas no artigo 55 da Lei n.º 
8.884/94, além de demais determinações, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
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Delorme Prado. de Araújo. Brasília – DF, 13 de outubro de 2005 
(data do julgamento, 359ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão DOU de 10.11.2005 
 

11. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 53500.000350/2003 
Requerentes: Telemar Norte Leste S/A e Hispamar Ltda. 
Advogados:  José Roberto Manesco, Eduardo Augusto de Oliveira Ramires, 

Marcos Augusto Perez e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Associação entre as empresas Telemar 

Norte Leste S.A. e Hispamar Ltda. para explorar conjuntamente 
um único satélite, na posição orbital 61ºW, que opere tanto na 
faixa de freqüência da Banda C, quanto na faixa de freqüência da 
Banda Ku. Apresentação tempestiva. Ausência de concentração 
horizontal ou vertical. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luís Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procurador-Geral substituto Gilvandro 
Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – DF, 13 de outubro de 
2005 (data do julgamento da 359ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 09.11.2005 
 

12. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005042/2004-41 
Requerentes: Monsanto do Brasil Ltda e Pilarquim BR Comercial Ltda. 
Advogados: José Inácio Gonzaga Franceschini, Custódio da Piedade U. 

Miranda, Gianni Nunes de Araújo, e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Julgamento conjunto dos Atos de Concentração n.º 
08012.003427/2003-93; n.º 08012.007073/2003-56; n.º 
08012.007081/2003-01; n.º 08012.005042/2004-41 e n.º 
08012.009279/2004-00: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação relativa ao Ato 
de Concentração n.º 08012.007081/2003-01, sem restrições, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator, e em relação às demais 
operações, o Plenário, por unanimidade, aprovou as referidas 
operações, com restrições, condicionadas à supressão da 
exclusividade na aquisição de ácido de glifosato da Monsanto 
pelas demais empresas Requerentes, devendo as Requerentes 
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comprovar, perante o CADE, terem efetivado a supressão da 
cláusula que estabelece a exclusividade no prazo de 30 (trinta) 
dias após a publicação do acórdão da presente decisão, sob pena 
de incorrer no pagamento de multa diária no valor de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), nos termos do artigo 26 da Lei n.º 
8.884/94, além das demais conseqüências estipuladas no artigo 
55 da Lei n.º 8.884/94, além de demais determinações, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de Concentração. – Operação realizada no Brasil. – 
Celebração de contratos para o fornecimento de ácido de 
glifosato pela Monsanto do Brasil Ltda para as empresas 
produtoras de herbicidas, Agripec Química e Farmacêutica S.A., 
Fersol Indústria e Comércio Ltda, Nortox S.A., Pilarquim BR 
Comercial Ltda, e Helm do Brasil Mercantil Ltda – Requerente 
com faturamento em território nacional superior a R$400 
milhões. – Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 8.884/94. – 
Mercado relevante: mercado de ácido de glifosato no território 
nacional - Apresentação tempestiva. – Manifestações contrárias à 
aprovação das Operações – Risco de prejuízos ao ambiente 
concorrencial. – Determinação de exclusão da cláusula de 
exclusividade - Aprovação com restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação relativa ao Ato de Concentração n.º 
08012.007081/2003-01, sem restrições, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator, e em relação às demais operações, o 
Plenário, por unanimidade, aprovou as referidas operações, com 
restrições, condicionadas à supressão da exclusividade na 
aquisição de ácido de glifosato da Monsanto pelas demais 
empresas Requerentes, devendo as Requerentes comprovar, 
perante o CADE, terem efetivado a supressão da cláusula que 
estabelece a exclusividade no prazo de 30 (trinta) dias após a 
publicação do acórdão da presente decisão, sob pena de incorrer 
no pagamento de multa diária no valor de R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais), nos termos do artigo 26 da Lei n.º 8.884/94, além das 
demais conseqüências estipuladas no artigo 55 da Lei n.º 
8.884/94, além de demais determinações, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. de Araújo. Brasília – DF, 13 de outubro de 2005 
(data do julgamento, 359ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão DOU de 10.11.2005 
 

13. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009014/2004-01 
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Requerentes: Cosan S.A Indústria e Comércio e Tereos 
Advogados:  Rodrigo M. Carneiro de Oliveira, Camila Ieracitano M. Maia, 

José Alexandre Buaiz Neto e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação: aquisição pela Tereos e Sucden, 

de participação no capital social da Cosan. Requerente com 
faturamento superior a R$ 400 milhões em território nacional. 
Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei nº 8.884/94. 
Conhecimento. Apresentação Tempestiva. Inexistência de 
prejuízos à concorrência. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, em aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data do julgamento da 359ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.11.2005 
 

14. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.009279/2004-00 
Requerentes: Monsanto do Brasil Ltda e Helm do Brasil Mercantil Ltda. 
Advogados: José Inácio Gonzaga Franceschini, Custódio da Piedade U. 

Miranda, Gianni Nunes de Araújo e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Julgamento conjunto dos Atos de Concentração n.º 
08012.003427/2003-93; n.º 08012.007073/2003-56; n.º 
08012.007081/2003-01; n.º 08012.005042/2004-41 e n.º 
08012.009279/2004-00: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação relativa ao Ato 
de Concentração n.º 08012.007081/2003-01, sem restrições, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator, e em relação às demais 
operações, o Plenário, por unanimidade, aprovou as referidas 
operações, com restrições, condicionadas à supressão da 
exclusividade na aquisição de ácido de glifosato da Monsanto 
pelas demais empresas Requerentes, devendo as Requerentes 
comprovar, perante o CADE, terem efetivado a supressão da 
cláusula que estabelece a exclusividade no prazo de 30 (trinta) 
dias após a publicação do acórdão da presente decisão, sob pena 
de incorrer no pagamento de multa diária no valor de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), nos termos do artigo 26 da Lei n.º 
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8.884/94, além das demais conseqüências estipuladas no artigo 
55 da Lei n.º 8.884/94, além de demais determinações, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de Concentração. – Operação realizada no Brasil. – 
Celebração de contratos para o fornecimento de ácido de 
glifosato pela Monsanto do Brasil Ltda para as empresas 
produtoras de herbicidas, Agripec Química e Farmacêutica S.A., 
Fersol Indústria e Comércio Ltda, Nortox S.A., Pilarquim BR 
Comercial Ltda, e Helm do Brasil Mercantil Ltda – Requerente 
com faturamento em território nacional superior a R$400 
milhões. – Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 8.884/94. – 
Mercado relevante: mercado de ácido de glifosato no território 
nacional - Apresentação tempestiva. – Manifestações contrárias à 
aprovação das Operações – Risco de prejuízos ao ambiente 
concorrencial. – Determinação de exclusão da cláusula de 
exclusividade - Aprovação com restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação relativa ao Ato de Concentração n.º 
08012.007081/2003-01, sem restrições, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator, e em relação às demais operações, o 
Plenário, por unanimidade, aprovou as referidas operações, com 
restrições, condicionadas à supressão da exclusividade na 
aquisição de ácido de glifosato da Monsanto pelas demais 
empresas Requerentes, devendo as Requerentes comprovar, 
perante o CADE, terem efetivado a supressão da cláusula que 
estabelece a exclusividade no prazo de 30 (trinta) dias após a 
publicação do acórdão da presente decisão, sob pena de incorrer 
no pagamento de multa diária no valor de R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais), nos termos do artigo 26 da Lei n.º 8.884/94, além das 
demais conseqüências estipuladas no artigo 55 da Lei n.º 
8.884/94, além de demais determinações, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. de Araújo. Brasília – DF, 13 de outubro de 2005 
(data do julgamento, 359ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão DOU de 10.11.2005 
 

15. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004493/2005-42 
Requerentes:  GSI Holdings Corp. e The GSI Group, Inc. 
Advogados: José Augusto Regazzini, Bruno Lembi, Daniel Andreoli e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
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EMENTA:  Ato de concentração – Operação realizada no exterior – 
Aquisição, pela GSI Holdings Corp., da totalidade do capital 
social da The GSI Group, Inc. – The GSI Group, Inc. possui 
participação superior a 20% no mercado nacional de sistemas de 
armazenamento e distribuição de alimentos, ventilação e 
confinamento para criação de suínos e aves – Hipótese prevista 
no art. 54, § 3º da Lei nº 8.884/94 – Conhecimento – 
Apresentação Tempestiva – Ausência de manifestações contrárias 
à operação – Inexistência de prejuízos à concorrência – 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, em aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data do julgamento da 359ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 09.11.2005 
 

16. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005571/2005-26 
Requerentes:  Sartomer Company, Inc. e The Goodyear Tire & Rubber 

Company 
Advogados:  Pedro A.A. Dutra. e Eduardo Caminati Anders. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. – Operação realizada no exterior com 

mínimos efeitos no Brasil. – Aquisição pela Sartomer do negócio 
de resinas de hidrocarboneto C5 (“C5 hydrocarbon tackifying 
resins”) da Goodyear (“Negócio”) – Setor de Atividade em que 
ocorreu a Operação: Indústria Química e Petroquímica: Resinas 
Termoplásticas - Requerentes pertencentes a grupo com 
faturamento em território nacional superior a R$400 milhões. – 
Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 8.884/94. – Apresentação 
tempestiva. – Ausência de manifestações contrárias à operação. – 
Manifestação da Procuradoria do CADE pela alteração de 
cláusula de não concorrência. - Inexistência de prejuízo à 
concorrência. – Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
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Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data do julgamento, 359ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 23.11.2005 
 

17. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005741/2005-72 
Requerentes:  Petróleo Brasileiro S/A e MPX Termoceará Ltda. 
Advogados:  Bolívar Moura Rocha, Amadeu Carvalhaes Ribeiro, Aurélio 

Marchini Santos e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição, pela Petrobrás, da totalidade das 

quotas representativas do capital social da MPX Termoceará e 
dos créditos que os ex-sócios da MPX detinham na empresa. 
Setor da atividade: serviços essenciais e de infra-estrutura em 
energia elétrica. Ausência de manifestações contrárias à 
operação. Presença de concentração horizontal e integração 
vertical no caso, que, no entanto, não causam prejuízos à 
concorrência. Apresentação tempestiva. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luís Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente a Procurador-Geral substituto Gilvandro 
Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – DF, 13 de outubro de 
2005 (data do julgamento da 359ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 09.11.2005 

 
18. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006129/2005-17 
Requerentes:  Imperial Chemical Industries PLC e Celanese Americas 

Corporation 
Advogados:  Syllas Tozzini, José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo 

Procópio Calliari e outros. 
Relator: Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem 

restrições. 
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EMENTA:  Ato de concentração – Operação realizada no exterior – 
Aquisição, pela Ergon Investments UK Limited, subsidiária 
integral da Imperial Chemical Industries PLC, do negócio de 
Emulsões em pó da Celanese Américas Corporation – Requerente 
com faturamento superior à R$ 400 milhões em território 
nacional – Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 8.884/94 – 
Conhecimento – Apresentação Tempestiva – Ausência de 
manifestações contrárias à operação – Inexistência de prejuízos à 
concorrência – Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, em aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data do julgamento da 359ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 09.11.2005 

 
19. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006440/2005-66 
Requerentes:  Renolit AG e Solvay S.A. 
Advogados:  Bruno Lembi Neto, José Augusto Caleiro Regazzini, Daniel 

Oliveira Andreoli e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração – Operação realizada no exterior – 

Aquisição, pela Renolit, da totalidade do negócio de filmes 
industriais da Solvay. No Brasil, a operação envolve apenas a 
transferência indireta à Renolit da participação de 30% da Solvay 
na Artegor – Requerente com faturamento superior à R$ 400 
milhões em território nacional – Hipótese prevista no art. 54, § 3º 
da Lei 8.884/94 – Conhecimento – Apresentação Tempestiva – 
Ausência de manifestações contrárias à operação – Inexistência 
de prejuízos à concorrência – Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, em aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
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substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data do julgamento, 359ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.11.2005 

 
20. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006447/2005-88 
Requerentes:  Sucres et Denrées, Lewington Pte. Ltd., Commonwealth Carriers 

S.A. e Cosan S.A. Indústria e Comércio 
Advogados: Rodrigo M. Carneiro de Oliveira e Camila Ieracitano M. Maia. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Ato de concentração. Aquisição pela Sucden,  Commonwealth e 

Lewington de 1,47%; 0,59% e 5,29% de ações da Cosan, 
anteriormente pertencentes a Belga Emp. e Participações Ltda. e 
Aguassanta, respectivamente. Adquirente com faturamento, no 
ano de 2004, superior à R$ 400 milhões em território nacional. 
Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei nº. 8.884/94. 
Conhecimento. Apresentação Tempestiva. Ausência de 
manifestações contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à 
concorrência. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data do julgamento da 359ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 09.11.2005 

 
21. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006465/2005-60 
Requerentes:  Advent International Corporation, Bain Capital Investors, LLC e 

Longyear Global Holdings, Inc. 
Advogados: Marcos Rafael Flesch e Fabíola C.L. Cammarota de Abreu. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Subscrição, pela empresa Bain Capital, de 

uma parcela de valores mobiliários até o limite de 35% das ações 
do capital social da Longyear, subsidiária da Advent. Requerente 
com participação no mercado relevante de prestação de serviços 
de perfuração de 20%. Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei nº. 
8.884/94. Conhecimento. Apresentação Prévia. Ausência de 
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manifestações contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à 
concorrência. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data do julgamento da 359ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 10.11.2005 

 
22. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006675/2005-58 
Requerentes:  Eckart GmbH & CO.KG e Altana AG 
Advogados: Bolívar Moura Rocha, Amadeu Carvalhaes Ribeiro e Aurélio 

Marchini Santos e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração – Operação realizada no exterior – 

Aquisição, pelo Altana Chemie Beteiligungs-GmbH, da 
totalidade do capital social da Eckart GmbH & CO.KG – A 
Eckart GmbH & CO.KG possui participação superior a 20% do 
mercado brasileiro de pigmentos de efeito – Hipótese prevista no 
art. 54, § 3º da Lei 8.884/94 – Conhecimento – Apresentação 
Tempestiva – Ausência de manifestações contrárias à operação – 
Inexistência de prejuízos à concorrência – Aprovação sem 
restrições. 

 ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, em aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data do julgamento da 359ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 09.11.2005 
 

23. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006820/2005-09 
Requerentes:  Monsanto Company e Monsanto Enviro-Chem Systems, Inc. 
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Advogados: Tito Amaral de Andrade, Érica Sumie Yamashita, Carolina 
Sabóia Fontenele e Silva e outros. 

Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração – Operação realizada no exterior –Alienação 

da unidade de sistemas químico-ambientais da Monsanto 
Company para os executivos da Monsanto Enviro-Chem System 
e um investidor externo denominado American Industrial 
Partners – Requerente com faturamento superior a R$ 400 
milhões em território nacional - Hipótese prevista no art. 54, § 3º 
da Lei 8.884/94 – Conhecimento – Apresentação Tempestiva – 
Ausência de manifestações contrárias à operação – Inexistência 
de prejuízos à concorrência – Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, em aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data do julgamento, 359ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.11.2005  
 

24. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003382/2005-19 
Requerentes:  International Engines South America Ltda. e MWM Motores 

Diesel Ltda. 
Advogados:  José Augusto Caleiro Regazzini, Marcelo Procópio Calliari, 

Rogério Domene e Joana Temudo Cianfarani. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição, no Brasil, da 

totalidade do capital social da MWM, pela International Engines. 
Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94 – critério 
“faturamento”. Apresentação tempestiva. Concentração 
horizontal. Inexistência de prejuízos à concorrência. 
Convergência dos pareceres pela aprovação sem restrições. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
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Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data da 359ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.11.2005 
 

25. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005598/2005-19 
Requerentes:  Braskem S.A. e Petrobrás Química S.A. – Petroquisa 
Advogados:  Maurício Roberto de Carvalho Ferro, Alexandre Aguiar de Brito, 

Ana Patrícia Soares Nogueira, Ubiratan Mattos e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de constituição de joint venture 

entre as empresas Braskem S.A. e Petrobras Química S.A. - 
PETROQUISA. Mercados relevantes de produto: mercado de 
propeno e polipropileno. Mercado geográfico do propeno: 
regional. Mercado geográfico de polipropileno: análise de dois 
cenários: (i) mercado geográfico nacional e (ii) mercado 
geográfico mundial. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 
8.884/94. Apresentação tempestiva. Ausência de manifestações 
contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. 
Convergência dos pareceres da Secretaria de Acompanhamento 
Econômico do Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ, 
Ministério Público Federal – MPF e Procuradoria do CADE. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data da 359ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.11.2005 
 

26. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005636/2005-33 
Requerentes: CW Travel Holdings, N.V; Compagnie Internationale Des 

Wagons Lits Et Du Tourisme S.A. e Accor Participações S.A. 
Advogados:  Pedro Dutra e Eduardo Caminati Anders. 
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Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Reestruturação societária. Hipótese 

prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. 
Ausência de manifestações contrárias à operação. Inexistência de 
prejuízos à concorrência. Convergência dos pareceres da 
Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da 
Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do 
Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do CADE. 
Aprovação da operação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data da 359ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.11.2005 

 
27. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005862/2005-14 
Requerentes:  Ericsson Holding International B.V. e Axxessit Asa 
Advogados:  José Del Chiaro Ferreira da Rosa, Maria Augusta Fidalgo, 

Daniela de Carvalho Mucilo Restiffe e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição em âmbito mundial da Axxessit 

pela Ericsson. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. 
Apresentação tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à 
operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. Convergência 
dos pareceres da Secretaria de Acompanhamento Econômico do 
Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do 
CADE. Aprovação da operação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
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Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data da 359ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.11.2005 
 

28 ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005880/2005-04 
Requerentes:  OMV Aktiengesellschaft e International Petroleum Investment 

Company 
Advogados:  Viviane N. Araújo, Fernando B. de Azevedo Barros, Maria 

Virgínia Nabuco do Amaral Mesquita. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Apresentação tempestiva. Recolhimento da 

taxa processual. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. 
Ausência de manifestações contrárias à operação. Inexistência de 
prejuízos à concorrência. No mérito, convergência dos pareceres 
da SEAE/MF, SDE/MJ, Procuradoria do CADE. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data da 359ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.11.2005 
 

29. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006204/2005-40 
Requerentes:  Itapiserra Mineração S/A e Pedreira Nassau Empresa de 

Mineração Ltda. 
Advogados:  José Inácio G. Franceschini, Gianni Nunes de Araújo, Pablo 

Goytia Carmona. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Feita sustentação oral pelo patrono das Requerentes. 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, com restrições 
relativas às alterações sugeridas pelo Conselheiro Relator no 
contrato apresentado, nos termos do seu voto, devendo ser 
comprovadas as referidas alterações a este Conselho no prazo de 
30 (trinta) dias, contados da publicação do acórdão da presente 
decisão, sob pena de multa diária no valor de R$ 5.320,50 (cinco 



 

 501

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

mil trezentos e vinte reais e cinqüenta centavos), equivalente a 
5.000 (cinco mil) UFIRs, além de considerar a apresentação da 
presente operação como sendo intempestiva, multando as 
Requerentes por intempestividade no valor de R$ 238.682,74 
(duzentos e trinta e oito mil seiscentos e oitenta e dos reais e 
setenta e quatro centavos), nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Apresentação intempestiva. Recolhimento 
da taxa. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94 – 
Sobreposição no mercado relevante – Ausência de manifestações 
contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. 
No mérito, convergência dos pareceres da SEAE/MF, SDE/MJ, 
Procuradoria do CADE – Cláusula de Não-Concorrência – 
Redução material para os limites do mercado relevante e 
subjetiva somente para os envolvidos na operação. Aprovação 
com restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação com restrições, sendo determinada a alteração do 
contrato no tocante à limitação da cláusula de não-concorrência, 
em seu aspecto subjetivo, excluindo sua extensão aos cônjuges e 
familiares da Vendedora, e, em seu aspecto material, seja 
restringido para o mercado de britas, unicamente. Referidas 
alterações devem ser comprovadas perante este Conselho no 
prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de aplicação de multa diária de 
5.000 UFIRS, nos termos do art. 26 da Lei 8.884/94. Foi 
aplicada, ainda, multa pela apresentação intempestiva da presente 
operação, no valor de R$ 238.682,74 (duzentos e trinta e oito mil 
seiscentos e oitenta e dois reais e setenta e quatro centavos), que 
deverá ser recolhida no prazo 10 (dez) dias após a publicação do 
presente acórdão. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral substituto Gilvandro 
Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – DF, 13 de outubro de 
2005 (data da 359ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.11.2005 
 

30. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006269/2005-95 
Requerentes: Bristol-Myers Squibb Company e Novartis Consumer Health Inc. 
Advogados: Amadeu Carvalhaes Ribeiro e Maria Eugênia Novis. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
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EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição da área de medicamentos de 
consumo nos Estados Unidos e Canadá da BMS pela Novartis. 
Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. Apresentação 
tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à operação. 
Inexistência de prejuízos à concorrência. Convergência dos 
pareceres da Secretaria de Acompanhamento Econômico do 
Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do 
CADE. Aprovação da operação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data da 359ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.11.2005 
 

31. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006817/2005-87 
Requerentes: Hewlett Packard Company e Scitex Vision Ltd. 
Advogados:  Mauro Gringberg, André Marques Gilberto e Rafael Adler. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Ato de Concentração. Aquisição da Scitex pela HP. Hipótese 

prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. 
Ausência de manifestações contrárias à operação. Inexistência de 
prejuízos à concorrência. Convergência dos pareceres da 
Secretaria de Acompanhamento Econômico do Ministério da 
Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do 
Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do CADE. 
Aprovação da operação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
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DF, 13 de outubro de 2005 (data da 359ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.11.2005 
 

34. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005471/2005-08 
Requerentes:  International Business Machines Corporation e Isogan 

Corporation  
Advogados:  Pedro Dutra e Eduardo Caminati Anders. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Rito Sumário. Subsunção do ato ao § 3° do 

artigo 54 da Lei 8884/94, em função do faturamento das 
Requerentes. Apresentação tempestiva. Aquisição pela IBM da 
totalidade do capital social da Isogon. Ausência de concentração 
horizontal e integração vertical. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, pela aprovação da 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto 
Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – DF, 13 de 
outubro de 2005 (data do julgamento da 359ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.11.2005 
 

35. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006041/2005-03 
Requerentes:  Millea Holdings, Inc e ABN AMRO Brasil Dois Participações 

S.A. 
Advogados:  Lauro Celidonio Gomes dos Reis Neto, Carlos Eduardo de Souza 

Félix, Marcos Joaquim Gonçalves Alves e outros. 
Relator: Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições 
EMENTA:  Ato de Concentração. Rito Sumário. Subsunção do ato ao § 3º do 

artigo 54 da Lei 8884/94, em função do faturamento das 
Requerentes. Apresentação tempestiva. Aquisição pela Millea de 
participação acionária da Sudameris Vida e Previdência S.A. 
anteriormente detida pela ABN AMRO. Concentração horizontal 
incapaz de gerar efeitos competitivos. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, pela aprovação da 
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operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto 
Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – DF, 13 de 
outubro de 2005 (data do julgamento da 359ª Sessão Ordinária de 
Julgamento).. 
Publicação do Acórdão: DOU de 08.11.2005 

 
36. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº. 08012.006610/2005-11 
Requerentes:  Atento Brasil S.A., IBI Administradora e Promotora Ltda. e IBI 

Participações Ltda. 
Advogados:  Luciano Costa, Renata Poroger, Wagner Eric Heibel e outros. 
Relator: Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição pela Atento Brasil S.A. de 100% 

das quotas representativas do capital social da Beans 
Administradora de Cartões de Crédito Ltda. A operação 
enquadra-se no critério de faturamento e participação de mercado 
previstos no §3º do artigo 54 da Lei nº 8.884/94. Pequena 
concentração horizontal e ausência de integração vertical. 
Aprovação sem restrição. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrição. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral Substituto 
Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – DF, 13 de 
outubro de 2005 (data do julgamento da 359ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 10.11.2005 
 

37. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002547/2005-35 
Requerentes:  Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobrás e Marubeni Corporation 
Advogados:  Andréa Damiani Maia, Ewald Possólo Correa da Veiga e Renata 

Cordeiro Guerra. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição pela Petróleo Brasileiro S.A.- 

PETROBRÁS da totalidade das quotas da Baixada Santista 
Energia Ltda junto à Marubeni Corporation. Mercado relevante 



 

 505

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

nacional de geração de energia elétrica. Faturamento das 
requentes superior a R$ 400 milhões. Hipótese prevista no § 3º do 
artigo 54 da Lei 8.884/94. Apresentação Tempestiva. Pareceres 
favoráveis da ANEEL, SEAE, SDE e ProCADE. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data do julgamento, 359ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 11.11.2005 
 
 

38. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.002933/2005-27 
Requerentes:  BHP Billiton Limited e Wmc Resouces Ltd 
Advogados:  Carolina Sabóia e Silva, Tito Amaral de Andrade e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição pela BHP Billiton Limited de 

todas as ações emitidas pela WMC Resouces Ltd. Faturamento de 
uma das requerentes foi superior a R$ 400 milhões de reais no 
Brasil. Hipóteses previstas no §3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. 
Apresentação Tempestiva. Setor de atividades: atuação no 
mercado das principais commodities, dentre as quais estão o 
alumínio, carvão energético e metalúrgico, o cobre, as ligas de 
ferro, o minério de ferro e minerais de titânio. Inexistência de 
concentração horizontal ou integração vertical. Pareceres 
favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do CADE. Aprovação 
sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
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DF, 13 de outubro de 2005 (data do julgamento, 359ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 11.11.2005 
 

39. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005125/2005-11 
Requerentes: Advent International Corporation e Anglo American Plc 
Advogados:  Marcos Rafael Flesch e Fabíola C.L. Cammarota de Abreu. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição pelos fundos Advent 

International Corporation administrados pela AIC, de diversas 
empresas e ativos detidos por Anglo American Plc, denominados 
“Boart Longyear”. Faturamento de uma das requerentes superior 
a R$ 400 milhões de reais no Brasil. Hipóteses previstas no §3º 
do artigo 54 da Lei 8.884/94. Apresentação Tempestiva. Setor de 
atividades: serviços financeiros, construção civil, energia, mídia, 
comunicação, tecnologia da informação, indústria farmacêutica, 
segmentos de extração mineral e na indústria de papel e celulose. 
Inexistência de concentração horizontal ou integração vertical. 
Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do CADE. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data do julgamento, 359ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 11.11.2005 
 

40. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005697/2005-09 
Requerentes:  E.I. Du Pont de Nemours and Company, Du Pont do Brasil S.A., 

Rhodia UK Limited e Rhodia S.A. 
Advogados:  Fabiana Klajner Leschziner, Cristina Rezende da Silva, 

Alexandre Dip Hannemann e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação de aquisição pela E.I. Du Pont de 

Nemours and Company do negócio de misturas de fluidos 
refrigerantes fluorcarbonos da Rhodia UK Limited. Mercado 
Nacional de Fluidos Refrigerantes Fluorcarbonos. Faturamento 
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superior a R$ 400 milhões. Operação subsumida às hipóteses 
previstas no § 3º do art. 54 da Lei 8.884/94. Pareceres favoráveis 
da SEAE, SDE e Procuradoria do CADE. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data do julgamento, 359ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 11.11.2005 
 

41. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006301/2005-32 
Requerentes:  Eaton Corporation e Tractech Holdings, Inc. 
Advogados:  Priscila dos Santos Castello Branco, Alessandro Marius Oliveira 

Martins, Francisco Ribeiro Todorov e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem 

restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação de aquisição pela Eaton 

Corporation da totalidade das ações da Tractech Holdings, Inc.. 
Mercado Nacional de Diferenciais para o Segmento Automotivo. 
Faturamento superior a R$ 400 milhões. Operação subsumida às 
hipóteses previstas no § 3º do art. 54 da Lei 8.884/94. Rito 
Sumário. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do 
CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data do julgamento, 359ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 11.11.2005 
 

42. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006483/2005-41 
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Requerentes: Mecalux, S.A. e ThyssenKrupp Engineering & Systems Ltda. 
Advogados:  Priscila dos Santos Castello Branco, Alessandro Marius Oliveira 

Martins, Túlio Freitas do Egito Coelho e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação de aquisição pela Mecalux, S.A. 

das ações da ThyssenKrupp Engineering & Systems Ltda. 
Mercado Nacional de Desenvolvimento, Engenharia, Venda e 
Manutenção de Sistemas de Armazenagem Automatizada. 
Faturamento superior a R$ 400 milhões. Operação subsumida às 
hipóteses previstas no § 3º do art. 54 da Lei 8.884/94. Rito 
Sumário. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do 
CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data do julgamento, 359ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 11.11.2005 
 

43. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006674/2005-11 
Requerentes:  Corol Cooperativa Agroindustrial e Global Protein Group, LLC 
Advogados:  Tiago Luiz Torres Costa, Marcus Vinícius Bossa Grassano, 

Daniel Messias Mendes e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Constituição de uma Joint Venture entre a 

Corol Cooperativa Agroindustrial e Global Protein Group,LLC. 
Faturamento de uma das requerentes superior a R$ 400 milhões 
de reais no Brasil. Hipóteses previstas no §3º do artigo 54 da Lei 
8.884/94. Apresentação Tempestiva. Setor de atividades: açúcar, 
álcool etílico anidro carburante, álcool etílico hidratado 
carburante, café industrializado, achocolatado em pó, rações 
animais, suco de laranja, insumos agrícolas, serviços de 
assistência técnica aos cooperados, armazenagem e 
comercialização de grãos, produção e comercialização de carnes 
e derivados. Inexistência de concentração horizontal ou 
integração vertical. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e 
Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 
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ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data do julgamento, 359ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 11.11.2005 
 

45. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 08012.004258/2000-02 
Representantes:  Ministério Público Federal e Sindicato do Comércio Varejista de 

Derivados de Petróleo do Estado de São Paulo 
Representadas:  Shell do Brasil S/A, Esso Brasileira de Petróleo Ltda., Petrobrás 

Distribuidora de Petróleo Ltda., Companhia Brasileira de 
Petróleo Ipiranga, Companhia São Paulo de Petróleo (Agip 
Distribuidora S/A), Texaco Brasil S/A Produtos de Petróleo, 
Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de Combustível 
e Lubrificantes (Sindicom) 

Advogados:  Ilídio da Costa Leandro, Daniela Loureiro Santos, Jairo de Borba 
Cunha e outros. 

Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 
negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 
Averiguação Preliminar, em virtude da verificação de prescrição 
intercorrente, além de demais determinações, nos termos do voto 
do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Averiguação Preliminar. Conduta anticoncorrencial. Aumento 
abusivo de preços, preço predatório, imposição de cláusula de 
exclusividade, discriminação de preços, preços predatórios, 
imposição de margem de lucro aos revendedores, manipulação, 
coordenação e controle da revenda de combustível, retomada de 
imóveis onde funcionam revendedores locados, sublocados ou 
comissionados e reintegração dos bens entregues em comodato. 
Prescrição intercorrente. Decisão pelo arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer o 
recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento da Averiguação Preliminar, em virtude da 
verificação de prescrição intercorrente. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
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e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador Geral 
Substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data do julgamento da 359ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 10.11.2002 
 

46. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 08012.005742/2002-74 
Representante:  Nadim Nadim Kantara 
Representada:  Viação Dedo de Deus Ltda. e Primeiro de Março Ltda. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 
Averiguação Preliminar. 

EMENTA:  Averiguação Preliminar. Representação apresentada por suposta 
prática de cartel e aumento abusivos nas tarifas de transporte 
público coletivo no Município de Teresópolis/RJ – Parecer da 
SDE, pela incompetência do CADE e arquivamento – ProCADE: 
pela competência e, no mérito, arquivamento, por ausência de 
indícios de infração à ordem econômica. Preliminarmente, pela 
competência do CADE – No mérito: pelo arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício para, no mérito, negar-lhe provimento, 
mantendo o arquivamento da averiguação preliminar por ausência 
de indícios de infração à ordem econômica. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data da 359ª Sessão Ordinária de 
Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.11.2005 
 

48. AVERIGUAÇÃO PRELIMINAR Nº 08012.008419/2003-33 
Representante:  BM Point Distribuidora de Veículos Ltda. 
Advogado:  Luiz Mário Seganfredo Padão. 
Representada:  BMW do Brasil Ltda. 
Advogado:  José Augusto Regazzini 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do recurso de ofício, 

negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento da 



 

 511

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

Averiguação Preliminar, porém recomendando à Secretaria de 
Direito Econômico (SDE), do Ministério da Justiça, que continue 
a investigar possíveis efeitos anticoncorrenciais da política de não 
invasão de área da BMW do Brasil, em novo processo, nos 
termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Averiguação preliminar. Denúncia de abuso de poder econômico, 
por parte de montadora de veículos automotores, sobre suas 
distribuidoras/concessionárias. Arquivamento da investigação 
pela Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça. 
Recurso de ofício. Inexistência de indícios de infração à ordem 
econômica, sob a ótica da Lei nº 8.884/94. Ausência de relações 
concorrenciais. Manutenção do arquivamento. Recomendação de 
investigação acerca de política de não invasão de área da BMW. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício para, no mérito, negar-lhe provimento, 
mantendo o arquivamento da averiguação preliminar por ausência 
de indícios de infração à ordem econômica, recomendando à 
Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça 
(SDE/MJ) que continue a investigar possíveis efeitos 
anticoncorrenciais da política de não invasão de área da BMW do 
Brasil. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto 
Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. 
Presente o Procurador-Geral substituto Gilvandro Vasconcelos 
Coelho de Araújo. Brasília – DF, 13 de outubro de 2005 (data da 
359ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.11.2005 
 

49. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.000898/2000-44 
Representante:  CPI dos Medicamentos 
Representada:  Biobrás S/A 
Advogada:  Lisa Marini Vieira Ferreira. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Julgamento conjunto dos Processos Administrativos n.º 
08012.000898/2000-44, n.º 08012.000900/2000-94 e n.º 
08012.000961/2000-89: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu dos presentes recursos de 
ofício, negando-lhes provimento, mantendo o arquivamento dos 
presentes Processos Administrativos, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Aumento injustificado de preços no 
mercado de medicamentos. Constatação de inexistência da 
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conduta. Ausência de indícios de infração à ordem econômica. 
Arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer dos 
presentes recursos de ofício, negando-lhes provimento, mantendo 
o arquivamento dos presentes Processos Administrativos, nos 
termos do voto do Conselheiro-Relator. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luís Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procurador-Geral 
substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data do julgamento da 359ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 09.11.2005 
 

50. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.000900/2000-94 
Representante:  CPI dos Medicamentos 
Representada:  TRB Fharma Indústria e Comércio Ltda. 
Advogados:  Eleonora Altruda Pucci, Laerte Altruda, Renato de Campos Lima 

e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Julgamento conjunto dos Processos Administrativos n.º 
08012.000898/2000-44, n.º 08012.000900/2000-94 e n.º 
08012.000961/2000-89: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu dos presentes recursos de 
ofício, negando-lhes provimento, mantendo o arquivamento dos 
presentes Processos Administrativos, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Aumento injustificado de preços no 
mercado de medicamentos. Constatação de inexistência da 
conduta. Ausência de indícios de infração à ordem econômica. 
Arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer dos 
presentes recursos de ofício, negando-lhes provimento, mantendo 
o arquivamento dos presentes Processos Administrativos, nos 
termos do voto do Conselheiro-Relator. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luís Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procurador-Geral 
substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
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DF, 13 de outubro de 2005 (data do julgamento da 359ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 09.11.2005 
 

51. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.000961/2000-89 
Representante:  CPI dos Medicamentos 
Representada: Marjan Indústria e Comércio Ltda. 
Advogados: Fabio de Campos Lilla, Bárbara Rosenberg, Daniel Krepel 

Goldberg e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer 

Julgamento conjunto dos Processos Administrativos n.º 
08012.000898/2000-44, n.º 08012.000900/2000-94 e n.º 
08012.000961/2000-89: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu dos presentes recursos de 
ofício, negando-lhes provimento, mantendo o arquivamento dos 
presentes Processos Administrativos, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Aumento injustificado de preços no 
mercado de medicamentos. Constatação de inexistência da 
conduta. Ausência de indícios de infração à ordem econômica. 
Arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer dos 
presentes recursos de ofício, negando-lhes provimento, mantendo 
o arquivamento dos presentes Processos Administrativos, nos 
termos do voto do Conselheiro-Relator. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luís Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procurador-Geral 
substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data do julgamento da 359ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 09.11.2005 
 

52. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.009557/1998-66 
Representante:  Medial Saúde S/A 
Advogados:  não consta dos autos. 
Representadas:  Associação de Hospitais de Uberlândia; Hospital Santa Catarina 

S/A; Hospital Santa Terezinha Ltda.; Hospital Santa Genoveva; 
Hospital de Clínica do Triângulo Ltda.; Hospital e Maternidades 
Santa Clara Ltda.; Instituto São Lucas; Centro de Tomografia 
Computadorizada Uberlândia Ltda.; Clínica de Radiologia Ltda.; 
Clínica Endocrinológica Dr. Mário Attiê Júnior; Clínica 
Radiológica Dr. Moysés de Freitas Ltda.; DIU Saúde – 
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Diagnóstico Integral de Uberlândia Ltda.; IDESP – Instituto de 
Diagnóstico Especializado Ltda.; IMAGEM – Centro de 
Diagnóstico S/C Ltda.; Tomografia Santa Clara; Udimagem – 
Unidade de Diagnóstico por Imagem Ltda.; Casa de Saúde Santa 
Marta; Centro Demartológico Cirúrgico; Clínica Sete de Julho 
Ltda.; Centro Radiológico Uberlândia Ltda.; Pró-Imagem 
Diagnóstico por Imagem Ltda.; Clínica Diagnóstico 
Ultrassonográfico Santa Clara Ltda.; Check Up Saúde Ltda.; 
C.D.E. – Centro de Diagnóstico Ecográfico; Car-Neiro Análises 
Clínicas Ltda. (atualmente denominada Biovida Patologia 
Clínica); Instituto de Patologia Clínica de Uberlândia Ltda.; 
Exame Laboratório Patologia Clínica Ltda.; Centro de 
Hematologia Ltda.; Diagnóstico Médico por Imagem Ltda.; 
Heloísa Ribeiro Hubaide; Flávio Costa Pereira; Instituto de 
Radiologia de Uberlândia Ltda.; Unidade Radiológica de 
Uberlândia; Carmen Nilva Lamounier Parreira 

Advogados:  Carlos Alberto Miro da Silva, Aparecida Costa Garcia, Denílson 
Oliva e outros 

Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, considerou as Representadas 
Associação de Hospitais de Uberlândia; Hospital Santa Catarina 
S/A; Hospital Santa Terezinha Ltda.; Hospital Santa Genoveva; 
Hospital de Clínica do Triângulo Ltda.; Hospital e Maternidades 
Santa Clara Ltda.; Instituto São Lucas; Centro de Tomografia 
Computadorizada Uberlândia Ltda.; Clínica de Radiologia Ltda.; 
Clínica Endocrinológica Dr. Mário Attiê Júnior; Clínica 
Radiológica Dr. Moysés de Freitas Ltda.; Diu Saúde – 
Diagnóstico Integral de Uberlândia Ltda.; Idesp – Instituto de 
Diagnóstico Especializado Ltda.; Imagem – Centro de 
Diagnóstico S/C Ltda.; Casa de Saúde Santa Marta; Tomografia 
Santa Clara; Udimagem – Unidade de Diagnóstico por Imagem 
Ltda.; Centro Demartológico Cirúrgico; Clínica Sete de Julho 
Ltda.; Centro Radiológico Uberlândia Ltda.; Pró-Imagem 
Diagnóstico por Imagem Ltda.; Clínica Diagnóstico 
Ultrassonográfico Santa Clara Ltda.; Check Up Saúde Ltda.; 
C.D.E. – Centro de Diagnóstico Ecográfico; Car-Neiro Análises 
Clínicas Ltda. (atualmente denominada Biovida Patologia 
Clínica); Instituto de Patologia Clínica de Uberlândia Ltda.; 
Exame Laboratório Patologia Clínica Ltda.; Centro de 
Hematologia Ltda.; Diagnóstico Médico por Imagem Ltda.; 
Instituto de Radiologia de Uberlândia Ltda.; Unidade Radiológica 
de Uberlândia; Heloísa Ribeiro Hubaide e Flávio Costa Pereira 
como incursas no disposto no artigo 20, incisos I, II e IV, c.c. 
artigo 21, II, IV, V, VI e XIV, todos da Lei n.º 8.884/94, 
condenando cada uma das Representadas pessoas jurídicas acima 
indicadas a multa de 1% (um por cento) sobre o faturamento 
bruto de cada uma das Representadas no exercício anterior ao da 



 

 515

Ministério da Justiça 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE 

instalação do presente Processo Administrativo, corrigido 
segundo os critérios de atualização dos tributos federais pagos em 
atraso, até a data do recolhimento da respectiva multa, nos termos 
do artigo 11 da Lei 9.021/95, e com fundamento no artigo 23, 
inciso I, da Lei n.º 8.884/94, devendo apresentar o valor do 
referido faturamento bruto e os valores dos impostos incidentes, 
ao CADE em 30 (trinta) dias, contados da publicação do acórdão 
da presente decisão, nos termos do voto do Conselheiro, e às 
Representadas pessoas físicas acima mencionadas condenadas à 
multa mínima de R$ 6.384,60 (seis mil trezentos e oitenta e 
quatro reais e sessenta centavos), equivalente a 6.000 (seis mil) 
UFIRs, nos termos do artigo 23, III da Lei nº 8.884/94, tendo em 
vista a não consumação da infração, a ausência de vantagem 
auferida pelas representadas e a ausência de efeitos econômicos 
no mercado, nos termos do artigo 27, da Lei nº 8.884/94. O 
Plenário, por unanimidade, ainda, determinou o arquivamento do 
processo com relação à representada Carmen Nilva Lamounier 
Parreira, uma vez que esta se retratou perante a Representante, 
conforme fls. 686/695 dos autos, o que afasta a ilicitude de sua 
conduta. O Plenário, por unanimidade, determinou ainda o prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do acórdão da 
presente decisão, para efetuar o pagamento da multa aplicada 
acima. 

EMENTA:  Processo administrativo. Preliminares: inocorrência de 
prescrição, ilegitimidade passiva afastada e impossibilidade de 
assinatura de termo de compromisso de cessação de prática – 
inteligência do artigo 53 da Lei nº 8.884/94. Infração à ordem 
econômica e princípio da independência entre as instâncias 
judicial e administrativa – acordo realizado entre representante e 
representadas perante o Poder Judiciário não afasta a 
aplicabilidade, pelo CADE, da Lei nº 8.884/94. 
Mérito: Infração à ordem econômica, consubstanciada na adoção 
de conduta concertada entre concorrentes (ameaça de boicote) 
para impedir a constituição de novo agente econômico no 
mercado e para impor cláusulas contratuais desarrazoadas e 
abusivas. Medida preventiva adotada pela Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério da Justiça, suficiente para impedir 
efeitos deletérios ao mercado e aos consumidores. Conduta 
configura – infração aos artigos 20, I, II e IV, e 21, II, IV, V, VI e 
XIV, da Lei nº 8.884/94. Imposição de multa mínima, em face 
dos atenuantes do art. 27 da citada lei. Arquivamento do processo 
em favor de uma representada por ausência de ilicitude em sua 
conduta – desistência voluntária. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, condenar as 
representadas por infração ao disposto no artigo 20, I, II e IV e 
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artigo 21, II, IV, V, VI e XIV da Lei nº 8.884/94, impondo as 
seguintes penalidades: a) com fundamento no art. 23, I da Lei nº 
8.884/94, condenação a cada uma das representadas pessoas 
jurídicas ao pagamento de multa no valor de 1% (um por cento) 
sobre seu respectivo faturamento bruto, referente ao exercício 
anterior à instalação do presente processo administrativo, a ser 
corrigido segundo os critérios de atualização dos tributos federais 
pagos em atraso, até a data do recolhimento da respectiva multa, 
nos termos do artigo 11 da Lei 9.021/95. As representadas 
deverão apresentar ao CADE, em 30 (trinta) dias contados da 
publicação do acórdão da presente decisão, o valor dos referidos 
faturamentos e os valores dos impostos incidentes; b) com 
fundamento no art. 23, III da Lei nº 8.884/94, condenação a cada 
uma das representadas pessoas físicas ao pagamento de multa no 
valor de R$ 6.384,60 (seis mil trezentos e oitenta e quatro reais e 
sessenta centavos), equivalente a 6.000 (seis mil) UFIRs. Foi 
determinado o prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
publicação do acórdão da presente decisão, para que as 
representadas efetuem o pagamento acima cominado. Foi 
determinado, ainda, arquivamento do processo com relação à 
representada CARMEN NILVA LAMOUNIER PARREIRA, 
uma vez que esta se retratou tempestivamente perante a 
representante, desistindo voluntariamente de prosseguir na 
execução de seu ato e impedindo, assim, que o resultado se 
produzisse, o que afasta a ilicitude de sua conduta. Participaram 
do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data da 359ª S.O). 
Publicação do Acórdão: DOU de 07.11.2005 
 

53. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 08700.000682/2005-98 NO PEDIDO DE 
REAPRECIAÇÃO Nº 0029/1995 (AUTO DE INFRAÇÃO Nº 
12/1999) 

Embargantes:  MSB Participações S.A. 
Advogados:  Luiz F. Fraga, Marília M. Soares, Paulo R. F. Sabino e outros. 
Relator:  Conselheiro Roberto Augusto Catellanos Pfeiffer 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, rejeitou os presentes Embargos de 

Declaração, por inexistirem erros de fato e não restarem 
demonstradas as premissas equivocadas alegadas pela 
Embargante, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Embargos de Declaração em Pedido de Reapreciação. 
Tempestividade. Inexistência de erro de fato ou premissas 
equivocadas na decisão. Manutenção da decisão de não 
conhecimento do Pedido de Reapreciação, por não considerar o 
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documento apresentado como um fato novo. Não conhecimento 
dos Embargos. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, rejeitar os 
presentes Embargos de Declaração, por inexistirem erros de fato 
e não restarem demonstradas as premissas equivocadas alegadas 
pela Embargante, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luís Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a 
Procurador-Geral substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de 
Araújo. Brasília – DF, 13 de outubro de 2005 (data do julgamento 
da 359ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 09.11.2005 
 

54. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 08700.002634/2005-34 NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 08012.002127/02-14 

Embargante:  Basalto Pedreira e Pavimentação Ltda. 
Advogados:  Luis Cláudio G. Machado e Roberto De Divitiis. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Julgamento conjunto dos Embargos de Declaração n.º 
08700.002634/2005-34, n.º 08700.002670/2005-06, n.º 
08700.002677/2005-10, n.º 08700.002678/2002-14, n.º 
08700.002679/2005-17, n.º 08700.002680/2005-33, n.º 
08700.002717/2005-23 e n.º 08700.002718/2005-78, todos 
referentes ao Processo Administrativo nº 08012.002127/2002-14: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
O patrono das Embargantes Holcim (Brasil) S.A., Reago 
Indústria e Comércio S.A. e Embu S.A. Engenharia e Comércio, 
Dr. Pedro Zanotta, solicitou a possibilidade de realização de 
sustentação oral em sede de Embargos de Declaração. O Plenário, 
por unanimidade, ouvida a Procuradoria Federal junto ao CADE, 
entendeu não caber sustentação oral em sede de Embargos de 
Declaração. 

Decisão: O Plenário, por unanimidade, conheceu todos os presentes 
Embargos de Declaração para, no mérito, negar-lhes provimento, 
nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Embargos de Declaração. Inexistência de contradição, omissão 
ou obscuridade na decisão. Embargos conhecidos e não providos. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conheceu todos os 
presentes Embargos de Declaração para, no mérito, negar-lhes 
provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
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Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de 
Araújo. Brasília – DF, 13 de outubro de 2005 (data do 
julgamento, 359ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 11.11.2005 
 

55. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 08700.002670/2005-06 NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 08012.002127/2002-14 

Embargantes:  Mineração Brita Brás Ltda. e Indústria e Comércio de Extração 
de Areia Khouri Ltda. 

Advogados:  Carlos Francisco de Magalhães, Maria da Graça Brito Garcia, 
Gabriel Nogueira Dias, João Carlos Zanon e outros. 

Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Julgamento conjunto dos Embargos de Declaração n.º 
08700.002634/2005-34, n.º 08700.002670/2005-06, n.º 
08700.002677/2005-10, n.º 08700.002678/2002-14, n.º 
08700.002679/2005-17, n.º 08700.002680/2005-33, n.º 
08700.002717/2005-23 e n.º 08700.002718/2005-78, todos 
referentes ao Processo Administrativo nº 08012.002127/2002-14: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
O patrono das Embargantes Holcim (Brasil) S.A., Reago Indústria 
e Comércio S.A. e Embu S.A. Engenharia e Comércio, Dr. Pedro 
Zanotta, solicitou a possibilidade de realização de sustentação 
oral em sede de Embargos de Declaração. O Plenário, por 
unanimidade, ouvida a Procuradoria Federal junto ao CADE, 
entendeu não caber sustentação oral em sede de Embargos de 
Declaração. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu todos os presentes 
Embargos de Declaração para, no mérito, negar-lhes provimento, 
nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Embargos de Declaração. Inexistência de contradição, omissão 
ou obscuridade na decisão. Embargos conhecidos e não providos. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conheceu todos os 
presentes Embargos de Declaração para, no mérito, negar-lhes 
provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de 
Araújo. Brasília – DF, 13 de outubro de 2005 (data do 
julgamento, 359ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
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Publicação do Acórdão: DOU de 11.11.2005 
 

56. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 08700.002677/2005-10 NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 08012.002127/2002-14 

Embargante:  Holcim (Brasil) S.A. 
Advogados:  Pedro S. C. Zanotta, Rabih A. Nasser. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Julgamento conjunto dos Embargos de Declaração n.º 
08700.002634/2005-34, n.º 08700.002670/2005-06, n.º 
08700.002677/2005-10, n.º 08700.002678/2002-14, n.º 
08700.002679/2005-17, n.º 08700.002680/2005-33, n.º 
08700.002717/2005-23 e n.º 08700.002718/2005-78, todos 
referentes ao Processo Administrativo nº 08012.002127/2002-14: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
O patrono das Embargantes Holcim (Brasil) S.A., Reago Indústria 
e Comércio S.A. e Embu S.A. Engenharia e Comércio, Dr. Pedro 
Zanotta, solicitou a possibilidade de realização de sustentação 
oral em sede de Embargos de Declaração. O Plenário, por 
unanimidade, ouvida a Procuradoria Federal junto ao CADE, 
entendeu não caber sustentação oral em sede de ED. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu todos os presentes 
Embargos de Declaração para, no mérito, negar-lhes provimento, 
nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Embargos de Declaração. Inexistência de contradição, omissão 
ou obscuridade na decisão. Embargos conhecidos e não providos. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conheceu todos os 
presentes Embargos de Declaração para, no mérito, negar-lhes 
provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de 
Araújo. Brasília – DF, 13 de outubro de 2005 (data do 
julgamento, 359ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 11.11.2005 

 
57. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 08700.002678/2002-14 NO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 08012.002127/2002-14 
Embargante:  Sindicato da Indústria da Mineração de Pedra Britada do Estado 

de São Paulo – SINDIPEDRAS 
Advogados:  Pedro S. C. Zanotta, Rabih A. Nasser. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Julgamento conjunto dos Embargos de Declaração n.º 
08700.002634/2005-34, n.º 08700.002670/2005-06, n.º 
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08700.002677/2005-10, n.º 08700.002678/2002-14, n.º 
08700.002679/2005-17, n.º 08700.002680/2005-33, n.º 
08700.002717/2005-23 e n.º 08700.002718/2005-78, todos 
referentes ao Processo Administrativo nº 08012.002127/2002-14: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
O patrono das Embargantes Holcim (Brasil) S.A., Reago Indústria 
e Comércio S.A. e Embu S.A. Engenharia e Comércio, Dr. Pedro 
Zanotta, solicitou a possibilidade de realização de sustentação 
oral em sede de Embargos de Declaração. O Plenário, por 
unanimidade, ouvida a Procuradoria Federal junto ao CADE, 
entendeu não caber sustentação oral em sede de Embargos de 
Declaração. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu todos os presentes 
Embargos de Declaração para, no mérito, negar-lhes provimento, 
nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Embargos de Declaração. Inexistência de contradição, omissão 
ou obscuridade na decisão. Embargos conhecidos e não providos. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conheceu todos os 
presentes Embargos de Declaração para, no mérito, negar-lhes 
provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de 
Araújo. Brasília – DF, 13 de outubro de 2005 (data do 
julgamento, 359ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 11.11.2005 
 

58. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 08700.002679/2005-17 NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 08012.002127/2002-14 

Embargante:  Reago Indústria e Comércio S.A. 
Advogados:  Pedro S. C. Zanotta, Rabih A. Nasser. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Julgamento conjunto dos Embargos de Declaração n.º 
08700.002634/2005-34, n.º 08700.002670/2005-06, n.º 
08700.002677/2005-10, n.º 08700.002678/2002-14, n.º 
08700.002679/2005-17, n.º 08700.002680/2005-33, n.º 
08700.002717/2005-23 e n.º 08700.002718/2005-78, todos 
referentes ao Processo Administrativo nº 08012.002127/2002-14: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
O patrono das Embargantes Holcim (Brasil) S.A., Reago Indústria 
e Comércio S.A. e Embu S.A. Engenharia e Comércio, Dr. Pedro 
Zanotta, solicitou a possibilidade de realização de sustentação 
oral em sede de Embargos de Declaração. O Plenário, por 
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unanimidade, ouvida a Procuradoria Federal junto ao CADE, 
entendeu não caber sustentação oral em sede de Embargos de 
Declaração. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu todos os presentes 
Embargos de Declaração para, no mérito, negar-lhes provimento, 
nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Embargos de Declaração. Inexistência de contradição, omissão 
ou obscuridade na decisão. Embargos conhecidos e não providos. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conheceu todos os 
presentes Embargos de Declaração para, no mérito, negar-lhes 
provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de 
Araújo. Brasília – DF, 13 de outubro de 2005 (data do 
julgamento, 359ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 11.11.2005 
 

59. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 08700.002680/2005-33 NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 08012.002127/2002-14 

Embargante: Embu S.A. Engenharia e Comércio 
Advogados:  Pedro S. C. Zanotta, Rabih A. Nasser. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Julgamento conjunto dos Embargos de Declaração n.º 
08700.002634/2005-34, n.º 08700.002670/2005-06, n.º 
08700.002677/2005-10, n.º 08700.002678/2002-14, n.º 
08700.002679/2005-17, n.º 08700.002680/2005-33, n.º 
08700.002717/2005-23 e n.º 08700.002718/2005-78, todos 
referentes ao Processo Administrativo nº 08012.002127/2002-14: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
O patrono das Embargantes Holcim (Brasil) S.A., Reago Indústria 
e Comércio S.A. e Embu S.A. Engenharia e Comércio, Dr. Pedro 
Zanotta, solicitou a possibilidade de realização de sustentação 
oral em sede de Embargos de Declaração. O Plenário, por 
unanimidade, ouvida a Procuradoria Federal junto ao CADE, 
entendeu não caber sustentação oral em sede de Embargos de 
Declaração. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu todos os presentes 
Embargos de Declaração para, no mérito, negar-lhes provimento, 
nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Embargos de Declaração. Inexistência de contradição, omissão 
ou obscuridade na decisão. Embargos conhecidos e não providos. 
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ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conheceu todos os 
presentes Embargos de Declaração para, no mérito, negar-lhes 
provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de 
Araújo. Brasília – DF, 13 de outubro de 2005 (data do 
julgamento, 359ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 11.11.2005 
 

60. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 08700.002717/2005-23 NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 08012.002127/2002-14 

Embargantes:  Panorama Industrial de Granitos S.A. 
Advogados: Antonio Luiz Bueno Barbosa, Luciana Maria Costa Capuzzo, 

Anna Paula Moscaleski Caffarelli e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Julgamento conjunto dos Embargos de Declaração n.º 
08700.002634/2005-34, n.º 08700.002670/2005-06, n.º 
08700.002677/2005-10, n.º 08700.002678/2002-14, n.º 
08700.002679/2005-17, n.º 08700.002680/2005-33, n.º 
08700.002717/2005-23 e n.º 08700.002718/2005-78, todos 
referentes ao Processo Administrativo nº 08012.002127/2002-14: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
O patrono das Embargantes Holcim (Brasil) S.A., Reago Indústria 
e Comércio S.A. e Embu S.A. Engenharia e Comércio, Dr. Pedro 
Zanotta, solicitou a possibilidade de realização de sustentação 
oral em sede de Embargos de Declaração. O Plenário, por 
unanimidade, ouvida a Procuradoria Federal junto ao CADE, 
entendeu não caber sustentação oral em sede de Embargos de 
Declaração. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu todos os presentes 
Embargos de Declaração para, no mérito, negar-lhes provimento, 
nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Embargos de Declaração. Inexistência de contradição, omissão 
ou obscuridade na decisão. Embargos conhecidos e não providos. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conheceu todos os 
presentes Embargos de Declaração para, no mérito, negar-lhes 
provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
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Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de 
Araújo. Brasília – DF, 13 de outubro de 2005 (data do 
julgamento, 359ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 11.11.2005 
 

61. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 08700.002718/2005-78 NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 08012.002127/2002-14 

Embargantes: Pedreira Sargon Ltda., Pedreira Santa Isabel Ltda., Mineradora 
Pedrix Ltda. e Pedreiras São Matheus/Lageado S.A. 

Advogados:  Antonio Luiz Bueno Barbosa, Luciana Maria Costa Capuzzo, 
Anna Paula Moscaleski Caffarelli 

Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Julgamento conjunto dos Embargos de Declaração n.º 
08700.002634/2005-34, n.º 08700.002670/2005-06, n.º 
08700.002677/2005-10, n.º 08700.002678/2002-14, n.º 
08700.002679/2005-17, n.º 08700.002680/2005-33, n.º 
08700.002717/2005-23 e n.º 08700.002718/2005-78, todos 
referentes ao Processo Administrativo nº 08012.002127/2002-14: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
O patrono das Embargantes Holcim (Brasil) S.A., Reago Indústria 
e Comércio S.A. e Embu S.A. Engenharia e Comércio, Dr. Pedro 
Zanotta, solicitou a possibilidade de realização de sustentação 
oral em sede de Embargos de Declaração. O Plenário, por 
unanimidade, ouvida a Procuradoria Federal junto ao CADE, 
entendeu não caber sustentação oral em sede de Embargos de 
Declaração. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu todos os presentes 
Embargos de Declaração para, no mérito, negar-lhes provimento, 
nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Embargos de Declaração. Inexistência de contradição, omissão 
ou obscuridade na decisão. Embargos conhecidos e não providos. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conheceu todos os 
presentes Embargos de Declaração para, no mérito, negar-lhes 
provimento, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o 
Procurador-Geral Substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de 
Araújo. Brasília – DF, 13 de outubro de 2005 (data do 
julgamento, 359ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
 Publicação do Acórdão: DOU de 11.11.2005 
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62. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO Nº 08700.003074/2004-54 REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.003208/1999-85 

Requerente:  Sindicato do Comércio Varejista de Derivados de Petróleo e 
Lojas de Conveniência no Estado de Pernambuco – 
SINDICOMBUSTÍVEIS/PE 

Advogados:  Antônio Ricardo Acioli Campos. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Julgamento conjunto dos Pedidos de Reconsideração n.º 
08700.003074/2004-54 e n.º 08700.004802/2004-45: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu dos presentes 
Pedidos de Reconsideração tendo em vista não terem sido 
cumpridos os requisitos formais para sua interposição, 
contrariando o artigo 50 da Lei n.º 8.884/94 e a Resolução CADE 
n.º 09/97, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Solicitação de reconsideração da decisão proferida por este 
Conselho nos autos do Processo Administrativo nº 
08012.003208/1999-85. Não conhecimento dos Pedidos de 
Reconsideração. Manutenção da decisão do Processo 
Administrativo. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer dos 
presentes Pedidos de Reconsideração tendo em vista não terem 
sido cumpridos os requisitos formais para sua interposição, 
contrariando o artigo 50 da Lei nº 8.884/94 e a Resolução CADE 
nº 09/97, nos termos do voto do Relator. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data do julgamento da 359ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 10.11.2005 
 

63. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO Nº 08700.004802/2004-45 REFERENTE AO 
ADMINISTRATIVO Nº 08012.003208/1999-85 

Requerente:  Sindicato do Comércio Varejista de Derivados de Petróleo e 
Lojas de Conveniência no Estado de Pernambuco – 
SINDICOMBUSTÍVEIS/PE 

Advogados:  Antônio Ricardo Acioli Campos. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Julgamento conjunto dos Pedidos de Reconsideração n.º 
08700.003074/2004-54 e n.º 08700.004802/2004-45: 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
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Decisão:  O Plenário, por unanimidade, não conheceu dos presentes 
Pedidos de Reconsideração tendo em vista não terem sido 
cumpridos os requisitos formais para sua interposição, 
contrariando o artigo 50 da Lei n.º 8.884/94 e a Resolução CADE 
n.º 09/97, nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Solicitação de reconsideração da decisão proferida por este 
Conselho nos autos do Processo Administrativo nº 
08012.003208/1999-85. Não conhecimento dos Pedidos de 
Reconsideração. Manutenção da decisão do Processo 
Administrativo. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer dos 
presentes Pedidos de Reconsideração tendo em vista não terem 
sido cumpridos os requisitos formais para sua interposição, 
contrariando o artigo 50 da Lei nº 8.884/94 e a Resolução CADE 
nº 09/97, nos termos do voto do Relator. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz 
Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente o Procurador-Geral 
Substituto Gilvandro Vasconcelos Coelho de Araújo. Brasília – 
DF, 13 de outubro de 2005 (data do julgamento da 359ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 10.11.2005 

 
360ª SESSÃO ORDINÁRIA, em 09/novembro/2005 (DOU de 08.12.2005) 

 
OBS: NÃO TEVE JULGAMENTO DE PROCESSOS. 

 
361ª SESSÃO ORDINÁRIA, em 23/novembro/2005 (DOU de 08.12.2005) 

 
OBS: NÃO TEVE JULGAMENTO DE PROCESSOS. 
 

362ª SESSÃO ORDINÁRIA, em  07/dezembro/2005 (DOU de 08.12.2005)  
 
2. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003685/2005-31 
Requerentes: Ciba Especialidades Químicas Ltda e Enia Indústrias Químicas 

S.A. 
Advogado:  Marilda Alvarez. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição, pela CIBA, dos 
direitos da marca Eniaphor (alvejante óptico para papel). 
Mercado relevante de produto: alvejante óptico para papel. 
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Mercado geográfico: nacional. Hipótese prevista no art. 54, §3º 
da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. Ausência de 
manifestações contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à 
concorrência. Convergência dos pareceres da Secretaria de 
Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda – 
SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do Ministério da 
Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do CADE. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luis 
Fernando Schuartz. Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. 
Brasília – DF, 07 de dezembro de 2005 (data da 362ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.12.2005 
 

3. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.003747/2005-13 
Requerentes: Cat-Leo Construções, Indústria e Serviços de Energia S/A e 

Alliant Energy Holdings Brasil Ltda. 
Advogados:  Flavia Bahia Martins, Rodrigo Ulrich de Oliveira, Fábio Amaral 

Figueira e outros. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição de participação acionária em 

empresa de energia elétrica. Hipótese prevista no art. 54, §3º da 
Lei nº 8.884/94. Apresentação tempestiva. Ausência de 
manifestações contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à 
concorrência. Convergência dos pareceres da Secretaria de 
Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda – 
SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do Ministério da 
Justiça – SDE/MJ, Agência Nacional de Energia Elétrica – 
ANEEL e Procuradoria do CADE. Aprovação da operação, sem 
restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luis 
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Fernando Schuartz. Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. 
Brasília – DF, 07 de dezembro de 2005 (data da 362ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.12.2005 
 

4. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006439/2005-31 
Requerentes:  Marubeni Corporation e Marubeni Brasil S.A. 
Advogados: José Paulo de Castro Emsenhuber, Renata Franzini Pereira Curti, 

Alessandro Orizzo Franco de Souza e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Reestruturação societária. Empresas 

atuantes no mercado de prestação de serviços de armazenagem 
portuária. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94 – 
critério participação no mercado relevante. Apresentação 
tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à operação. 
Inexistência de prejuízos à concorrência. Convergência dos 
pareceres da Secretaria de Acompanhamento Econômico do 
Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do 
CADE. Aprovação da operação, sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luis 
Fernando Schuartz. Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. 
Brasília – DF, 07 de dezembro de 2005 (data da 362ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.12.2005 
 

5. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006546/2005-60 
Requerentes:  Equipav S/A Pavimentação, Engenharia e Comércio; Heber 

Participações Ltda. e Sociedad General de Águas de Barcelona 
Advogados:  Mauro Grinberg, André Marques Gilberto, Rafael Adler e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Procedimento Sumário. Operação de 

aquisição, pelas empresas Equipav S/A Pavimentação, 
Engenharia e Comércio e Heber Participações Ltda, de 81% de 
participação na empresa Águas Guariroba S/A pertencentes à 
Sociedade General de Águas de Barcelona. Hipótese prevista no 
art. 54, §3º da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. Ausência 
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de manifestações contrárias à operação. Inexistência de prejuízos 
à concorrência. Convergência dos pareceres da Secretaria de 
Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda – 
SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do Ministério da 
Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do CADE. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luis 
Fernando Schuartz. Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. 
Brasília – DF, 07 de dezembro de 2005 (data da 362ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.12.2005 
 

6. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006626/2005-15 
Requerentes:  Unimin Investimentos S/A, Tansan Mineração Ltda., Tansan 

Indústria Química Ltda., Sermil Serviços de Mineração Ltda. e 
Tansan Liquid Minerals Indústria Química e Representações 
Ltda. 

Advogados: João Geraldo Piquet Carneiro, Mabel Lima Tourinho, Vitor 
Rogério da Costa e outros. 

Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Aquisição pela Unimin Investimentos S/A 

das quotas representativas de 75% do capital social de cada uma 
das sociedades Tansan Indústria Química Ltda., Sermil Serviços 
de Mineração Ltda. e Tansan Liquid Minerals Indústria Química 
e Representações Ltda. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 
8.884/94. Apresentação tempestiva. Ausência de manifestações 
contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. 
Convergência dos pareceres da Secretaria de Acompanhamento 
Econômico do Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ e 
Procuradoria do CADE. Aprovação da operação. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luis 
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Fernando Schuartz. Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. 
Brasília – DF, 07 de dezembro de 2005 (data da 362ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU  de 15.12.2005 
 

7. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006659/2005-65 
Requerentes:  Ipiranga Comercial Química S.A. e Forlab Chitec S.A. Comércio 

Internacional 
Advogados:  Túlio Freitas do Egito Coelho, Francisco Todorov, Priscila 

Castello Branco. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Procedimento Sumário. Aquisição, pela 

Ipiranga, da totalidade das ações da Forlab. Hipótese prevista no 
art. 54, §3º da Lei 8.884/94. Apresentação tempestiva. Ausência 
de manifestações contrárias à operação. Inexistência de prejuízos 
à concorrência. Convergência dos pareceres da Secretaria de 
Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda – 
SEAE/MF, Secretaria de Direito Econômico do Ministério da 
Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do CADE. Aprovação da 
operação. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luis 
Fernando Schuartz. Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. 
Brasília – DF, 07 de dezembro de 2005 (data da 362ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.12.2005 
 

8. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006689/2005-71 
Requerentes:  Parker-Hannifin International Corporation e Domnick Hunter 

Group Plc 
Advogados:  Túlio Freitas do Egito Coelho, Alessandro Marius Oliveira 

Martins, Francisco Ribeiro Todorov e outros. 
Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Procedimento Sumário. Operação de 

aquisição da Domnick Hunter pela Parker-Hannifin International. 
Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. Apresentação 
tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à operação. 
Inexistência de prejuízos à concorrência. Convergência dos 
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pareceres da Secretaria de Acompanhamento Econômico do 
Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do 
CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luis 
Fernando Schuartz. Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. 
Brasília – DF, 07 de dezembro de 2005 (data da 362ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão:DOU de 15.12.2005 
 

10. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006913/2005-25 
Requerentes: Aliança Navegação e Logística Ltda & Cia e Portinvest 

Participações S.A. 
Advogados: Carlos Francisco de Magalhães e Thomas George Macrander. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Ato de Concentração. Procedimento Sumário. Constituição de 

associação para implantação de um Terminal Portuário Privativo. 
Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. Apresentação 
tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à operação. 
Inexistência de prejuízos à concorrência. Convergência dos 
pareceres da Secretaria de Acompanhamento Econômico do 
Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do 
CADE. Aprovação da operação. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luis 
Fernando Schuartz. Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. 
Brasília – DF, 07 de dezembro de 2005 (data da 362ª S.O). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.12.2005 
 

11. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007729/2005-01 
Requerentes:  Ferrovial Servicios S.A. e SWT Lux S.A. 
Advogados:  Tito Amaral de Andrade e Gustavo Lage Noman. 
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Relator: Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão: O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Ato de 
Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. 

EMENTA:  Ato de Concentração. Procedimento Sumário. Operação de 
aquisição, em âmbito mundial, pela Ferrovial, da totalidade do 
capital acionário da SWT. Operação em âmbito mundial. 
Operação não subsumida em decorrência do faturamento das 
Requerentes bem como dos seus respectivos grupos, no Brasil, ter 
sido inferior a R$ 400.000.000,00, no último exercício, e da 
inexistência de concentração horizontal ou integração vertical. 
Extinção do processo sem julgamento do mérito. Operação não 
conhecida. Manutenção da taxa recolhida. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente ato de concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, §3º da Lei nº 8.884/94, 
extinguindo o processo sem julgamento de mérito. Participaram 
do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido 
Farina e os Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis 
Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme 
Prado e Luis Fernando Schuartz. Presente o Procurador-Geral 
Arthur Badin. Brasília – DF, 07 de dezembro de 2005 (data da 
362ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 15.12.2005 
 

13. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008006/2005-11 
Requerentes:  Whirlpool Corporation e Maytag Corporation  
Advogados:  José Martins Pinheiro Neto, Celso Cintra Mori, José Augusto 

Regazzini, Marcelo Calliari e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Procedimento Sumário. Operação de 

aquisição da Maytag Corporation pela Whirlpool Corporation. 
Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 8.884/94. Apresentação 
tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à operação. 
Inexistência de prejuízos à concorrência. Convergência dos 
pareceres da Secretaria de Acompanhamento Econômico do 
Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ e Procuradoria do 
CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
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Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luis 
Fernando Schuartz. Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. 
Brasília – DF, 07 de dezembro de 2005, data da 362ª Sessão 
Ordinária de Julgamento. 

                                    Publicação do Acórdão: DOU de 15.12.2005 
 
14. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.005883/2005-30 
Requerentes:  Penske Logistics LLC e Cotia Trading S.A. 
Advogados:  Roberto Lima Pessoa, Luiz Fernando Oliva, Enrique de Goeye 

Neto e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Rito Sumário. Enquadramento no artigo 16 

da Resolução nº 12/98 do CADE. Subsunção do ato ao § 3° do 
artigo 54 da Lei 8884/94, em função do faturamento das 
Requerentes. Apresentação tempestiva. Operação de 
encerramento da empresa Cotia Penske Logistics Ltda., na qual 
as Requerentes detinham 50% da participação acionária cada. 
Transformação da empresa em Penske Logistics do Brasil Ltda. 
Mercado relevante de prestação de serviços de logística e 
transporte rodoviário de carga. Operação incapaz de gerar efeitos 
anticompetitivos. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, pela aprovação da 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos, 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luis Fernando Schuartz. 
Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. Brasília – DF, 07 de 
dezembro de 2005 (data do julgamento da 362ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 12.12.2005 

 
15. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007159/2005-41 
Requerentes:  Icatu Harford Seguros S.A. e Mongeral S.A. Seguros e 

Previdência 
Advogados: José Carlos Gomes Mota, Jorge Eduardo Gouvêa Vieira, Evandro 

Wilson Martins e outros. 
Relator: Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
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Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração: Aquisição, pela Mongeral S.A, da carteira 

de produtos de risco individual e de vida em grupo da Icatu 
Hartford e dos direitos e obrigações referentes aos clientes dos 
respectivos produtos.  Enquadra-se no critério de faturamento 
previsto no § 3º do artigo 54 da Lei nº 8.884/94. Recolhida a taxa 
processual. Operação tempestiva. Ausência de impactos 
concorrenciais. Aprovação sem restrição. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos, 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado, e Luis Fernando Schuartz. 
Presente a Procuradora-Geral Arthur Badin. Brasília – DF, 07 de 
dezembro de 2005 (data do julgamento da 362ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 12.12.2005 
 

16. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.004558/2005-50 
Requerentes:  A.P Moller – Maersck A/S e Koninklijke P&O Nedlloyd NV 
Advogados:  Túlio do Egito Coelho, Francisco Ribeiro Todorov, Alessandro 

Marius Oliveira Martins e outros . 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação mundial de aquisição pela 

MAERSK das ações da PONL. Faturamento de uma das 
requerentes superior a R$ 400 milhões reais no Brasil. Hipóteses 
previstas no §3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. Apresentação 
tempestiva. Mercado relevante: (i) dimensão produto: serviços de 
transporte marítimo de contêineres; (ii) dimensão geográfica: 
rotas que passam pelo Brasil. Pareceres favoráveis da SEAE, 
SDE e Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luis 
Fernando Schuartz. Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. 
Brasília – DF, 7 de dezembro de 2005 (data do julgamento, 362ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 12.12.2005 
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18. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006644/2005-05 
Requerentes: International Business Machines Corporation e DWL (USA) Inc. 
Advogados:  Eduardo Caminati Dutra e Pedro Alberto do Amaral Dutra. 
Relator: Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação de fusão entre as empresas 

HURON e DWL. Mercado Nacional de Desenvolvimento e 
Comercialização de programas de Integração de Dados de 
Clientes. Faturamento superior a R$ 400 milhões. Operação 
subsumida às hipóteses previstas no § 3º do art. 54 da Lei 
8.884/94. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do 
CADE. Rito Sumário. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luis 
Fernando Schuartz. Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. 
Brasília – DF, 7 de dezembro de 2005 (data do julgamento, 362ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 12.12.2005 
 

19. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007883/2005-74 
Requerentes: Denso Corporation e Shimizu Industry Co., Ltd. 
Advogados: Syllas Tozzini, José Augusto Caleiro Regazzini, Daniel Oliveira 

Andreoli e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição pela Denso do controle acionário 

da Shimizu. Setores de atividade: peças de resina para sistemas 
de ar-condicionado automotivo. Faturamento no Brasil superior a 
R$ 400 milhões. Hipótese prevista no §3º do artigo 54 da Lei 
8.884/94. Apresentação Tempestiva. Pareceres favoráveis da 
SEAE, SDE e ProCADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luis 
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Fernando Schuartz. Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. 
Brasília – DF, 7 de dezembro de 2005 (data do julgamento, 362ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 12.12.2005 
 

20. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008259/2005-94 
Requerentes:  Aleris do Brasil Holding Ltda. e Tomra South America 

Empreendimentos e Participações 
Advogados:  Cristiane Romano, Tito Amaral de Andrade, Érica Sumie 

Yamashita e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão: O Plenário, por unanimidade, não conheceu do presente Ato de 

Concentração, por não estar subsumido às hipóteses previstas 
pelo art. 54, § 3o, julgando o processo extinto sem julgamento do 
mérito. 

EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição pela Aleris da totalidade das 
ações emitidas pela Tomra. Setores de atividade: serviços de 
refusão, coleta e prensagem de sucata de alumínio para 
reciclagem. Faturamento no Brasil inferior a R$ 400 milhões. 
Parecer favorável da SEAE. Recomendação de não conhecimento 
da SDE e da Procuradoria do CADE. Não enquadramento da 
operação no disposto do caput e § 3º do artigo 54 da Lei 
8.884/94. Arquivamento do processo sem o julgamento do 
mérito. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, não conhecer do 
presente Ato de Concentração, por não estar subsumido às 
hipóteses previstas pelo art. 54, § 3º, julgando o processo extinto 
sem julgamento do mérito. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luis 
Fernando Schuartz. Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. 
Brasília – DF, 7 de dezembro de 2005 (data do julgamento, 362ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 12.12.2005 
 

21. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008639/2005-29 
Requerentes:  Oracle Corporation e Siebel Systems, Inc. 
Advogados:  Bolívar Moura Rocha, Amadeu Carvalhaes Ribeiro e Aurélio 

Marchini Santo. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
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EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição pela Oracle de todas as ações 
ordinárias emitidas e em circulação da Siebel. Faturamento de 
uma das requerentes superior a R$ 400 milhões de reais no Brasil. 
Hipóteses previstas no §3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. 
Apresentação Tempestiva. Mercado relevante nacional de 
softwares de gestão empresarial na categoria CRM (Customer 
Relationship Management). Pequena concentração horizontal. 
Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e Procuradoria do CADE. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luis 
Fernando Schuartz. Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. 
Brasília – DF, 7 de dezembro de 2005, data do julgamento, 362ª 
Sessão Ordinária de Julgamento. 
Publicação do Acórdão: DOU de 12.12.2005 
 

22. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 08700.003578/2005-55 NO ATO DE 
CONCENTRAÇÃO 08012.006084/2005-81 

Embargantes:  Hubbel Power Systems, Inc. e Fábrica de Peças Elétricas Delmar 
Ltda. 

Advogados:  Alessandro Marius O. Martins, Vinícius de Andrade Prado, Túlio 
do Egito Coelho, Francisco Ribeiro Todorov e outros. 

Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral, retificando o seu parecer 
pelo conhecimento e provimento dos presentes Embargos de 
Declaração. 

Decisão: O Plenário, por unanimidade, conheceu dos presentes Embargos 
de Declaração, para, no mérito, dar provimento para reformar o 
acórdão e aprovar a operação, sem restrições. 

EMENTA:  Embargos de Declaração. Apresentação tempestiva. Presença dos 
requisitos de admissibilidade. Recurso conhecido. Revisão de 
erro material. Recurso provido. Modificação do acórdão. 
Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer dos 
presentes Embargos de Declaração, para, no mérito, dar 
provimento para reformar o acórdão e aprovar a operação, sem 
restrições. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth 
Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos 
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Thadeu Delorme Prado e Luis Fernando Schuartz. Presente o 
Procurador-Geral Arthur Badin. Brasília – DF, 7 de dezembro de 
2005 (data do julgamento, 362ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 12.12.2005 
 

24. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008634/2005-04 
Requerentes:  CCMG Holdings Inc. e The Hertz Corporation 
Advogados:  Tânia Mara Camargo Falbo, José Alexandre Buaiz Neto, Antônio 

Carlos Gonçalves e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Rito Sumário. Subsunção do ato ao § 3° do 

artigo 54 da Lei 8884/94, em função do faturamento das 
Requerentes. Apresentação tempestiva. Aquisição pela CCMG da 
totalidade do capital da Hertz, anteriormente detida pela Ford 
Holdings.. Ausência de concentração horizontal e integração 
vertical. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, na conformidade 
dos votos e das notas eletrônicas, acordam a Presidente e os 
Conselheiros do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
– CADE pelo conhecimento da operação. No mérito, por 
unanimidade, a operação foi aprovada sem restrições 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Luis Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado e Luis Fernando Schuartz. Presente o Procurador-
Geral Arthur Badin. Brasília – DF, 07 de dezembro de 2005 (data 
do julgamento da 362ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 12.12.2005 

 
25. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008009/2005-54 
Requerentes:  Melhor Posto de Combustíveis Ltda. e Gasol Combustíveis 

Automotivos Ltda. 
Advogados:  Marcelo Luiz Álvila de Bessa, Linaldo Miranda Malveira Alves, 

Alexandre Augusto Reis Bastos e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA: Ato de concentração. Aquisição pela Rede Gasol de dois lotes 

voltados para a edificação de postos de combustíveis da Rede 
Igrejinha. Mercado Relevante: revenda de combustíveis no 
Distrito Federal e Entorno. Faturamento no Brasil superior a R$ 
400 milhões. Participação de mercado superior a 20%. Hipóteses 
previstas no §3º do artigo 54 da Lei 8.884/94. Apresentação 
Tempestiva. Pareceres favoráveis da SEAE, SDE e ProCADE. 
Aprovação sem restrições. 
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ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luis 
Fernando Schuartz. Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. 
Brasília – DF, 7 de dezembro de 2005 (data do julgamento, 362ª 
Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: DOU de 12.12.2005 

 
28. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.004510/2002-07 
Representante:  Ministério Público do Rio Grande do Sul 
Representada: Unimed Uruguaiana 
Advogados: Marco Túlio de Rose, Liliana Berry Veiga de Rose, Paulo 

Roberto do Nascimento Martins e outros. 
Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 

O Conselheiro Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado solicitou a 
manifestação da Procuradoria do CADE e do membro do 
Ministério Público junto ao CADE sobre petição da Representada 
recebida, via fac-símile, na presente data, com pedido de 
tratamento com urgência. 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral sobre o pedido de urgência 
da Representada, opinando pela possibilidade de julgamento. 
Manifestou-se o membro do Ministério Público Federal junto ao 
CADE sobre o pedido urgente da Representada, nos mesmos 
termos da Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, considerou a Representada como 
incursa no previsto no artigo 20, incisos I e IV, c.c. com o artigo 
21, incisos IV e V, todos da Lei n.º 8.884/94, condenando a 
Representada: (a) ao pagamento de multa no valor de R$ 
63.846,00 (sessenta e três mil oitocentos e quarenta e seis reais) 
equivalente a 60.000 (sessenta mil) UFIRs; (b) à imediata 
cessação da prática; (c) à retirada dos estatutos das cooperativas a 
cláusula de exclusividade; (d) comunicar aos seus associados, 
com base no art. 24 da Lei n.º 8.884/94, o inteiro teor da presente 
decisão; (e) publicar, em meia página e às expensas da 
Representada, em um dos dois jornais de maior circulação no 
Estado do Rio Grande do Sul, de extrato da decisão condenatória, 
uma vez apenas, em até 15 (quinze) dias a contar da publicação 
do acórdão e o referido extrato deverá reproduzir a ementa e o 
acórdão publicados do Diário Oficial da União; (f) no prazo de 30 
dias após a publicação do acórdão, comprovar perante o CADE o 
cumprimento de cada uma das deliberações acima. O 
descumprimento de qualquer das deliberações do item (b) ao item 
(f) implicará no pagamento de multa diária no valor de R$ 
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6.384,60 (seis mil trezentos e oitenta e quatro reais e sessenta 
centavos), nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Denúncia de exigência de exclusividade 
na prestação de serviço médico pelos cooperados visando 
dominar mercado criando dificuldades ao funcionamento de 
empresa concorrente. Infração prevista no artigo 20, I e IV c/c 
artigo 21, IV e V da lei n° 8.884/94. Conduta configurada e 
comprovada. Representada condenada ao pagamento de multa no 
valor de R$ 63.846,00, prevista no inciso III, artigo 23 da Lei n° 
8.884/94 e multa diária de R$ 6.384,60 no caso de continuidade 
da prática. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, considerar a 
Representada como incursa no previsto no artigo 20, incisos I e 
IV, c.c. com o artigo 21, incisos IV e V, todos da Lei n.º 
8.884/94, condenando a Representada: (a) ao pagamento de multa 
no valor de R$ 63.846,00 (sessenta e três mil oitocentos e 
quarenta e seis reais) equivalente a 60.000 (sessenta mil) UFIRs; 
(b) à imediata cessação da prática; (c) à retirada dos estatutos das 
cooperativas a cláusula de exclusividade; (d) comunicar aos seus 
associados, com base no art. 24 da Lei n.º 8.884/94, o inteiro teor 
da presente decisão; (e) publicar, em meia página e às expensas 
da Representada, em um dos dois jornais de maior circulação no 
Estado do Rio Grande do Sul, de extrato da decisão condenatória, 
uma vez apenas, em até 15 (quinze) dias a contar da publicação 
do acórdão e o referido extrato deverá reproduzir a ementa e o 
acórdão publicados do Diário Oficial da União; (f) no prazo de 30 
dias após a publicação do acórdão, comprovar perante o CADE o 
cumprimento de cada uma das deliberações acima. O 
descumprimento de qualquer das deliberações do item (b) ao item 
(f) implicará no pagamento de multa diária no valor de R$ 
6.384,60 (seis mil trezentos e oitenta e quatro reais e sessenta 
centavos), nos termos do voto do Conselheiro Relator. 
Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier 
Querido Farina e os Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Luis Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado e Luis Fernando Schuartz. Presente o Procurador-
Geral Arthur Badin. Brasília – DF, 7 de dezembro de 2005 (data 
do julgamento, 362ª Sessão Ordinária de Julgamento). 

 Publicação do Acórdão: 23.12.2005 
 
 363ª  SESSÃO ORDINÁRIA, em  14/dezembro/2005 (DOU de 15/12/2005) 
 
8. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.010885/2004-60 
Requerentes:  Companhia de Cimentos do Brasil e Sita Concrebrás S.A. 
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Advogados: Fernando de Oliveira Marques, Eduardo Molan Gaban, José 
Inácio Gonzaga Franceschini, Gianni Nunes de Araújo e outros 

Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Boas Cueva 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição, pela Companhia de 

Cimentos do Brasil, de três centrais concreteiras da Sita 
Concrebrás S.A. Mercado relevante de produto: mercado de 
serviços de concretagem. Mercado geográfico: municípios de 
Porto Alegre, São Leopoldo e Caxias do Sul, todas no estado do 
Rio Grande do Sul. Hipótese prevista no art. 54, §3º da Lei 
8.884/94. Apresentação tempestiva. Ausência de manifestações 
contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. 
Convergência dos pareceres da Secretaria de Acompanhamento 
Econômico do Ministério da Fazenda – SEAE/MF, Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça – SDE/MJ e 
Procuradoria do CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luis 
Fernando Schuartz. Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. 
Brasília – DF, 14 de dezembro de 2005 (data da 363ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: 23.12.2005 
 

9. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006295/2005-13 
Requerentes: Aster 2 S.A. e Flint Ink Corporation 
Advogados:  Sérgio Varela Bruna, Caio de Queiroz, Eduardo Humberto 

Dalcamim e outros. 
Relator: Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 

EMENTA:  Ato de concentração. Aquisição, pelo Aster 2 S.A., da totalidade 
do capital social da Flint Ink Corporation. A operação enquadra-
se no §3º do artigo 54 da Lei nº 8.884/94, no que diz respeito ao 
faturamento. Recolhida a taxa processual. Operação tempestiva. 
Concentração horizontal e integração vertical insignificantes. 
Ausência de impactos concorrenciais. Aprovação sem restrição. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
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operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos, 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luis Fernando Schuartz. 
Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. Brasília – DF, 14 de 
dezembro de 2005 (data do julgamento da 363ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: 23.12.2005 
 

10. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006355/2005-06 
Requerentes: Leggett & Platt do Brasil Ltda. e Bel Sonno Colchões Ltda. 
Advogados:  Ventura Alonso Pires e Ellen Cristina Gonçalves Pires. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 

EMENTA:  Ato de concentração. Artigo 16 da Resolução CADE nº 12. 
Operação tempestiva. Aquisição de determinados ativos tangíveis 
e intangíveis da empresa Bel Sonno Colchões Ltda., pela Leggett 
& Platt do Brasil Ltda. Mercado relevante nacional, de fabricação 
e distribuição de colchões de molas e de espuma e de fabricação 
de molejos para colchões. Mercado concorrencial pulverizado. 
Ausência de danos à concorrência. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, pela aprovação da 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos, 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luis Fernando Schuartz. 
Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. Brasília – DF, 14 de 
dezembro de 2005 (data do julgamento da 363ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 

 Publicação do Acórdão: 23.12.2005  
 
11. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.006824/2005-89 
Requerentes:  Arysta Lifescience Corporation, Arysta Lifescience do Brasil 

Indústria Química e Agropecuária Ltda., Callietha Investmenst 
(Pty) Limited e Volcano Agrociência Ind. e Comércio de 
Defensivos Agrícolas Ltda. 

Advogados:   Rogério Domeni, Bruno Lembi Neto, Fernanda Manzano Sayeg 
e outros. 

Relator: Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 

EMENTA: Ato de concentração. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da 
Lei 8.884/94, em função do faturamento das requerentes. 
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Apresentação tempestiva.   Art. 16, Resolução do CADE n° 
12/98. Convergência dos pareceres da SEAE, da SDE e da 
ProCADE, no que tange ao mérito da operação. Operação incapaz 
de gerar efeitos anticoncorrenciais. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luís 
Fernando Schuartz. Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. 
Brasília – DF, 14 de dezembro de 2005 (data do julgamento da 
363ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: 23.12.2005  
 

12. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.007111/2005-32 
Requerentes:  Lojas Magazine Luiza-Sul Ltda e Lojas Madol Ltda. 
Advogados:  não constam nos autos. 
Relator:  Conselheiro Luiz Fernando Rigato Vasconcellos 

   Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições, 
considerando intempestiva sua apresentação,condenando as 
Requerentes ao pagamento de multa por intempestividade, no 
valor de R$ 153.970,16 (cento e cinqüenta e três mil, novecentos 
e setenta reais e dezesseis centavos), equivalentes a de 144.695 
UFIR’s, comprovando o referido pagamento nos termos da 
Resolução CADE n.º 40/05, em até 30 (trinta) dias, contados da 
publicação do acórdão da presente decisão, sob pena de multa 
diária, no valor de R$ 5.320,50 (cinco mil, trezentos e vinte reais 
e cinqüenta centavos), equivalentes a 5.000 UFIR’s, nos termos 
do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Ato de concentração. Artigo 16 da Resolução CADE nº 12. 
Enquadramento nos critérios do artigo 54, §3º da Lei 8.884/94. 
Reincidência na intempestividade de apresentação da operação 
perante o SBDC. Aquisição de quotas do Capital Social das Lojas 
Madol e dos ativos da empresa, pela Lojas Magazine Luiza-Sul 
Ltda.. Mercado relevante de comércio de móveis, bazar, 
utensílios domésticos, cutelaria, eletrodomésticos, cama, mesa e 
banho, no Estado de Santa Catarina. Substituição de agentes 
econômicos. Ausência de danos à concorrência. Aprovação sem 
restrições. Imposição de multa por intempestividade, com base na 
Resolução CADE nº 36/04. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
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Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, pela aprovação da 
operação sem restrições, considerando intempestiva sua 
apresentação, condenando as Requerentes ao pagamento de multa 
por intempestividade, no valor de R$ 153.970,16 (cento e 
cinqüenta e três mil, novecentos e setenta reais e dezesseis 
centavos), equivalente a 144.695 UFIR’s, comprovando o 
referido pagamento nos termos da Resolução CADE nº 40/05, em 
até 30 (trinta) dias, contados da publicação do acórdão da 
presente decisão, sob pena de multa diária, no valor de R$ 
5.320,50 (cinco mil, trezentos e vinte reais e cinqüenta centavos), 
equivalente a 5.000 UFIR’s, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria 
Mercier Querido Farina e os Conselheiros Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu 
Delorme Prado e Luis Fernando Schuartz. Presente o Procurador-
Geral Arthur Badin. Brasília – DF, 14 de dezembro de 2005 (data 
do julgamento da 363ª Sessão Ordinária de Julgamento) 

 Publicação do Acórdão: 23.12.2005 
 
13. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008193/2005-32 
Requerentes:  Aviagen Limited e Merial Limited 
Advogados:  Rogério Domene, Bruno Lembi Neto, Fernanda Manzano Sayeg 

e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:   O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 

EMENTA:  Ato de concentração. Subsunção do ato ao § 3° do artigo 54 da 
Lei 8.884/94, em função da participação de mercado das 
requerentes. Apresentação tempestiva.   Art. 16, Resolução do 
CADE n° 12/98. Convergência dos pareceres da SEAE, da SDE e 
da ProCADE, no que tange ao mérito da operação. Operação 
incapaz de gerar efeitos anticoncorrenciais. Aprovação sem 
restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luís 
Fernando Schuartz. Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. 
Brasília – DF, 14 de dezembro de 2005 (data do julgamento da 
363ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: 23.12.2005  
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15. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.008492/2005-77 
Requerentes:  Honeywell Internacional, INC e The Dow Chemical Company 
Advogados: José Augusto Regazzini, Marcelo Calliari, José Inácio Gonzaga 

Franceschini, Gianni Nunes de Araújo e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 

EMENTA: Ato de concentração. Aquisição, pela Honeywell International, 
INC, de 50% das ações da joint venture UOP LLC pertencentes a 
The Dow Chemical Company.  Enquadra-se no critério de 
faturamento previsto no § 3º do artigo 54 da Lei nº 8.884/94. 
Recolhida a taxa processual. Operação tempestiva. Ausência de 
impactos concorrenciais. Aprovação sem restrição. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam o 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a 
operação sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente 
Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos, 
Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luis Fernando Schuartz. 
Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. Brasília – DF, 14 de 
dezembro de 2005 (data do julgamento da 363ª Sessão Ordinária 
de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: 23.12.2005  

 
17. ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 53500.032779/2004 

Requerentes:  Televisão Cidade S.A., Telecomunicações Nordeste Ltda. e 
Multicabo Televisão Ltda. 

Advogados:  Marcos Rafael Flesch, Fabíola C. L. Cammarota de Abreu, 
Ronald Herscovici e outros. 

Relator:  Conselheiro Luiz Carlos Delorme Prado 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão: O Plenário, por unanimidade, aprovou a operação, sem restrições. 
EMENTA:  Ato de concentração. Operação de permuta de participações 

societárias por meio da qual a TVC passará a ser controladora da 
Multicabo e deixará de deter qualquer participação no capital 
social da Nordeste. Hipótese prevista no §3º do artigo 54 da Lei 
8.884/94, em razão de faturamento de empresa superior a R$ 400 
milhões. Apresentação tempestiva. Mercado regional de TV por 
assinatura. Pareceres favoráveis da ANATEL e Procuradoria do 
CADE. Aprovação sem restrições. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente 
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operação, sem restrições. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luis 
Fernando Schuartz. Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. 
Brasília – DF, 14 de dezembro de 2005 (data do julgamento, 363ª 
Sessão Ordinária de Julgamento) 

 Publicação do Acórdão: 23.12.2005  
 
18. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 08700.003765/2005-39 (REFERENTE AO 

ATO DE CONCENTRAÇÃO Nº 08012.0006204/2005-40) 
Embargantes: Itapiserra Mineração S/A e Pedreira Nassau Empresa de 

Mineração Ltda. 
Advogados:  José Inácio Gonzaga Franceschini, Gianni Nunes de Araújo, 

Pablo Goytia Carmona, Érica Alvez Ferreira e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral, retificando o parecer da 
Procuradoria, no sentido de dar provimento parcial aos presentes 
Embargos de Declaração. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu os presentes Embargos de 
Declaração, para, no mérito, dar provimento parcial, reduzindo a 
multa aplicada para o valor de R$ 174.836,73 (cento e setenta e 
quatro mil oitocentos e trinta e seis reais e setenta e três 
centavos), nos termos do voto do Conselheiro Relator. 

EMENTA: Embargos de declaração contra decisão em ato de concentração. 
Processamento em conformidade com a Resolução CADE nº 
26/2002 e disposições legais aplicáveis. Cumprimento da decisão 
comprovado – perda de objeto. Constatação de erro material no 
cálculo da multa. Correção. Embargos de declaração conhecidos 
e, no mérito, parcialmente providos. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer dos 
embargos de declaração e dar-lhes parcial provimento, reduzindo 
a multa por intempestividade aplicada no Ato de Concentração nº 
08012.006204/2005-40 para o valor de R$ 174.836,73 (cento e 
setenta e quatro mil oitocentos e trinta e seis reais e setenta e três 
centavos), que deverá ser recolhida no prazo 10 (dez) dias após a 
publicação do presente acórdão. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luis 
Fernando Schuartz. Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. 
Brasília – DF, 14 de dezembro de 2005 (data da 363ª Sessão 
Ordinária de Julgamento) 

 Publicação do Acórdão: 23.12.2005  
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19. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.000902/2000-10 
Representante: CPI de Medicamentos da Câmara dos Deputados 
Representada: Minâncora e Cia Ltda. 
Advogados:  Amir Carlos Mussi, Carlos Alberto Hauer de Oliveira e Almir 

Hoffmann de Lara Júnior e outros. 
Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 

‘ Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do presente recurso de 
ofício, negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento do 
presente Processo Administrativo, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Denúncia de aumento injustificado de 
preços no mercado de medicamentos. Pareceres da Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça (SDE/MJ) e da 
Procuradoria do CADE pelo arquivamento. Inexistência de 
infração à ordem econômica. Manutenção do arquivamento. 

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício e negar-lhe provimento, mantendo-se o 
arquivamento do processo administrativo. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luis 
Fernando Schuartz. Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. 
Brasília – DF, 14 de dezembro de 2005 (data da 363ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: 23.12.2005  
 

20. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.000968/2000-28 
Representante:  CPI de Medicamentos da Câmara dos Deputados 
Representada:  Prodome Química e Farmacêutica Ltda. 

Advogados:  Altamiro Boscoli, Jorge Fernando Koury Lopes, Andréa Lúcia 
Nazário Villares e outros. 

Relator:  Conselheiro Ricardo Villas Bôas Cueva 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do presente recurso de 
ofício, negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento do 
presente Processo Administrativo, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. 

EMENTA: Processo Administrativo. Denúncia de aumento injustificado de 
preços no mercado de medicamentos. Pareceres da Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça (SDE/MJ) e da 
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Procuradoria do CADE pelo arquivamento. Inexistência de 
infração à ordem econômica. Manutenção do arquivamento. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
recurso de ofício e negar-lhe provimento, mantendo-se o 
arquivamento do processo administrativo. Participaram do 
julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina 
e os Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando 
Rigato Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luis 
Fernando Schuartz. Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. 
Brasília – DF, 14 de dezembro de 2005 (data da 363ª Sessão 
Ordinária de Julgamento). 
Publicação do Acórdão: 23.12.2005  
 

22. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.000911/2000-19 
Representante: Comissão Parlamentar de Inquérito dos Medicamentos da 

Câmara dos Deputados 
Representada:  Johnson & Johnson Indústria e Comércio Ltda. 

Advogados:  Antônio Carlos Gonçalves, José Alexandre Buaiz Neto, Krysia 
Aparecida Ávila e outros. 

Relator: Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 
Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 

Decisão: O Plenário, por unanimidade, conheceu do presente recurso de 
ofício, negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento do 
presente Processo Administrativo, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. 

EMENTA:  rocesso Administrativo. Recurso de ofício da SDE nos termos do 
art. 39 da Lei 8.884/94. Denúncia de prática de conduta restritiva 
à ordem econômica. Aumento abusivo de preços. Conduta 
elencada no art. 21, inciso XXIV da Lei n.º 8.884/94. Infração 
não-configurada. Arquivamento do processo.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
presente recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento do presente processo administrativo, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, Luís Fernando Rigato 
Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luís 
Fernando Schuartz. Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. 
Brasília – DF, 14 de dezembro de 2005 (data do julgamento da 
363ª Sessão Ordinária de Julgamento) 
Publicação do Acórdão: 23.12.2005  
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23. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08012.000917/2000-97 

Representante:  Comissão Parlamentar de Inquérito dos Medicamentos da Câmara 
dos Deputados 

Representada: Laboratórios Biosintética Ltda. 
Advogados:  Vicente Nogueira, Joaquim Silveira Nogueira, José Carlos da 

Silva Nogueira e outros. 
Relator:  Conselheiro Luís Fernando Rigato Vasconcellos 

Manifestou-se a Procuradoria-Geral. 
Decisão:  O Plenário, por unanimidade, conheceu do presente recurso de 

ofício, negando-lhe provimento, mantendo o arquivamento do 
presente Processo Administrativo, nos termos do voto do 
Conselheiro Relator. 

EMENTA:  Processo Administrativo. Recurso de ofício da SDE nos termos 
do art. 39 da Lei 8.884/94. Denúncia de prática de conduta 
restritiva à ordem econômica. Aumento abusivo de preços. 
Conduta elencada no art. 21, inciso XXIV da Lei n.º 8.884/94. 
Infração não-configurada. Arquivamento do processo.  

ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em 
conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a 
Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer do 
presente recurso de ofício, negando-lhe provimento, mantendo o 
arquivamento do presente processo administrativo nos termos do 
voto do Conselheiro Relator. Participaram do julgamento a 
Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os 
Conselheiros Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato 
Vasconcellos, Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado e Luís 
Fernando Schuartz. Presente o Procurador-Geral Arthur Badin. 
Brasília – DF, 14 de dezembro de 2005 (data do julgamento da 
363ª Sessão Ordinária de Julgamento). 

Publicação do Acórdão: 23.12.2005  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 


	EMENTA:  Ato de Concentração. Operação de aquisição, pela Unicard Banco Múltiplo S.A., da Hipercard Administradora de Cartão de Crédito, pertencente ao Grupo Ahold do Brasil. Mercado de relevante de emissão/ administração de cartão de crédito e bandeira para cartão de crédito. Hipótese prevista no art. 54, §3º, da Lei 8.884/94. Ausência de prejuízos à concorrência. Apresentação Tempestiva. Aprovação sem restrições. 
	ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, conhecer da operação, para, no mérito, aprová-la sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Luiz Alberto Esteves Scaloppe, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 26 de janeiro de 2005 (data do julgamento da 339ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
	EMENTA:  Ato de Concentração. Transação em nível nacional. Operação: trata da segunda etapa da reestruturação societária da BCP na qual será realizada a transferência do controle acionário da BCP para a América Móvil. Setor de atividades em que ocorreu a operação: serviços essenciais e de infra-estrutura - telecomunicações. Hipótese prevista no art. 54, § 3º da Lei 8.884/94. Apresentação Tempestiva. Ausência de manifestações contrárias à operação. Inexistência de prejuízos à concorrência. - Aprovado sem restrições. 
	ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, em conformidade com os votos e as notas eletrônicas, acordam a Presidente e os Conselheiros do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE, por unanimidade, aprovar a presente operação, sem restrições. Participaram do julgamento a Presidente Elizabeth Maria Mercier Querido Farina e os Conselheiros Roberto Augusto Castellanos Pfeiffer, Ricardo Villas Bôas Cueva, Luis Fernando Rigato Vasconcellos e Luiz Carlos Thadeu Delorme Prado. Ausente, temporariamente, o Conselheiro Luiz Alberto Esteves Scaloppe. Presente a Procuradora-Geral Maria Paula Dallari Bucci. Brasília – DF, 02 de fevereiro de 2005 (data do julgamento da 340ª Sessão Ordinária de Julgamento). 
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